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Às “mulheres da minha vida”μ δaura, Maria’s 

Clara, Marina; 

Ao Rubens, δeoni e ao pequeno “Rick” (“luz do 

meu viver”). 
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“(...) Ĳઁ η੻θ į੽ φλκθάıİυμ Ĳİ εα੿ ਲįκθોμ πΫλδ 
πλઁμ Ĳ੽θ ਕζζάζπθ ηİῖιδθ İ੅ Ĳδμ φαέθ εαγαπİλİ੿ 
įβηδκυλΰκῖμ ਲηῖθ ਥι ੰθ ਲ਼ ਥθ κੈμ įİῖ įβηδκγλΰİῖθ 
Ĳδ παλαεİῖıγαδ, εαζ૵μ ਗθ Ĳ૶ ζσΰ૳ ਕπİδεΪακδ.” 
 
Quanto a mesclar a ambos, reflexão e prazer, 
dizer que somos como fabricantes diante do 
que temos de fabricar e amalgamar na 
produção, será dizer belamente.   
 

                                (Filebo, 59d-e) 
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do Filebo. 222p. Dissertação (Mestrado em Filosofia). Uberlândia, Programa de Pós-

Graduação em Filosofia da Universidade Federal de Uberlândia. 

 

RESUMO 

 
Este trabalho tem por objetivo analisar as concepções platônicas em torno do tema do prazer, 

notadamente aquelas apresentadas no diálogo Filebo. Pretendo, ao longo do texto, evidenciar 

algumas das possíveis intepretações acerca da questão primordial que envolve o diálogo em 

aὀὠliὅἷ,ΝὃuἷΝἵὁὀὅiὅtἷΝὂὄiὁὄitaὄiamἷὀtἷΝὀaΝὄἷflἷxãὁΝὅὁἴὄἷΝaΝ“viἶaΝfeliz”Ν(ίέκθ İ੝įαδηκθα). O eixo 

temático deste nosso esforço interpretativo recai sobre a temática dos prazeres e 

fundamentalmente sobre os conteúdos éticos apresentados no decorrer da obra. A exaustiva 

análise do prazer (਱įκθ੽), que ocupa maior parte da discussão, resulta numa investigação 

ainda mais significativa em torno daquele que deverá ὅἷὄΝἷlἷitὁΝἵὁmὁΝὁΝ“mἷlhὁὄΝgêὀἷὄὁΝἶἷΝ

viἶa”Ν(ΰΫθκμ)ΝὂὁὄΝamἴὁὅΝὁὅΝiὀtἷὄlὁἵutὁὄἷὅΝἶἷὅtἷΝmὁvimἷὀtὁΝaὄgumἷὀtativὁέΝἏΝviἶaΝfilὁὅὰfiἵaΝ

que, porventura, caracterizará este estilo de vida preferível aos homens, não pode 

desconsiderar a relevância do prazer, sendo, neste caso, umaΝ “viἶaΝmiὅta”Ν (ηİδεĲσθ ίέκθ), 

composta por prazer (਱įκθ੽) e reflexão (φλσθİıδμ). Portanto, se prazeres e conhecimentos 

parecem estar ὂὄἷὅἷὀtἷὅΝὀaΝἶἷfiὀiὦãὁΝἶὁΝmἷlhὁὄΝgêὀἷὄὁΝἶἷΝviἶaμΝ(i)ΝὁΝ“ἵὠlἵulὁ”ΝἶὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝ

resulta numa importante configuração da escala de valores relativos à constituição da vida 

mista; e (ii) a própria concepção de dialética (tarefa pertinente ao filósofo), alcança um 

significado ainda mais surpreendente e relevante na argumentação, isto é, ao configurar-se 

como o exercíciὁΝ ὄἷflἷxivὁΝ fuὀἶamἷὀtalΝ Ν aἵἷὄἵaΝ ἶaΝ “mἷἶiἶa” (ηΫĲλκθ) (entre limitado e 

ilimitado) nas deliberações humanas, e, que por sinal, visam o bem e a felicidade. 

 

Palavras-chave: Platão; Prazer; Filebo; Vida Boa, Dialética. 
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ABSTRACT 

 

This work aims to analyse the platonic conceptions around the theme of pleasure, notably 

those presented in the Philebus dialogue. I intend throughout the text to highlight some of the 

possible interpretations about the primordial question that surrounds the dialogue under 

analysis, which consists mainly in the reflection on the "good life" (ίέκθ İ੝įαδηκθα). The 

thematic axis of our interpretative effort falls on the theme of pleasures and fundamentally on 

the ethical content presented during the work. For the exhaustive analysis of pleasure (਱įκθ੽), 

which occupies most of the discussion, results in an even more meaningful investigation 

around what should be elected as the "best kind of life" (ΰΫθκμ) by both interlocutors of this 

argumentative movement. The philosophical life which, perhaps, will characterize the lifestyle 

preferable to men, canὀὁtΝἶiὅὄἷgaὄἶΝthἷΝὄἷlἷvaὀἵἷΝὁfΝὂlἷaὅuὄἷ,ΝἴἷiὀgΝiὀΝthiὅΝἵaὅἷΝaΝ“mixἷἶΝlifἷ”Ν

(ηİδεĲσθ ίέκθ), composed by pleasure (਱įκθ੽) and reflection (φλσθİıδμ). Therefore, if 

pleasures and knowledge seem to be present in the definition of the best kind of life: (i) the 

"calculation" of pleasures results in an important configuration of the scale of values relative to 

the constitution of mixed life; and, (ii) the very conception of the dialectic (a task pertinent to 

the philosopher), reaches an even more surprising and relevant meaning in the argumentation, 

that is, in defining itself as the fundamental reflexive exercise of "measure" (ηΫĲλκθ) (between 

limited and unlimited) in human deliberations, and, by the way, aim at good and happiness. 

 

Keys-words: Plato; Pleasure; Philebus; Good life; Dialectic. 
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em seu Platonis Opera (1899-1907, 5. v.) fazendo as modificações quando necessárias, todas 

indicadas em suas ocorrências. 

- Optei pela manutenção da grafia original de todos os termos gregos retirados das 

obras primárias e secundárias; 

- Quanto aos termos gregos que aparecem nas obras secundárias (comentadores), 

achei por bem manter a mesma forma utilizada pelos comentadores, seja no uso dos termos 

transliterados ou não. Na medida do possível tentarei manter todos os acentos e espíritos, 

bem como a diferenciação entre as vogais longas e breves. Apesar deste método sempre 

apresentar deficiências;  

- Toda a metodologia deste trabalho se apoia nas normas utilizadas pela Revista 

Archai (http://periodicos.unb.br/index.php/archai/about/submissions#authorGuidelines) que 

prioritariamente segue a metodologia proposta por Harvard (Harvard Reference System); 

- Aproveito também para ressaltar um fator importante sobre as obras secundárias, 

utilizadas para a fundamentação do texto, escritas em idiomas estrangeiros. Durante todo o 

texto, nas citações (diretas e indiretas) preferi traduzir diretamente, mantendo todos os 

excertos em português. Assim, comprometo-me com o conteúdo destas traduções diretas, as 

quais referem-se unicamente aos propósitos do trabalho por nós aqui desenvolvido.  

- Ao final do trabalho poderão ser consultados nos anexos: (i) Tabela de Transliteração; 

(ii) Lista de Abreviações dos textos clássicos.
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INTRODUÇÃO 

 

Terra incognita. É este o termo utilizado por Dorothea Frede ao referir-se ao diálogo 

Filebo (2013, p. 501) e essa é, sem dúvida, a primeira impressão causada nos leitores-

intérpretes já familiarizados com os demais diálogos. A obra em questão, Filebo, é 

ἵὁὀὅiἶἷὄaἶaΝἵὁmὁΝumΝ“ἶiὠlὁgὁΝtaὄἶiὁ”ΝὅἷguὀἶὁΝmuitὁὅ estudiosos1, à exceção de Gilbert Ryle 

(1966, p. 251-256) para quem o Filebo não pode ser considerado um dos últimos diálogos de 

Platão, mas, sim, um diálogo escrito na maturidade platônica, próximo ao Timeu2. 

As dificuldades impostas à leitura e à interpretação desse texto platônico são diversas 

como veremos ao longo deste trabalho. O Filebo, além de trazer à discussão temas relevantes 

da filosofia platônica dos escritos tardios – haja vista o tratamento de temas extremamente 

complexos, alguns sob os quais ainda não se obtém um consenso interpretativo, parece fugir 

de uma unidade possível nos conteúdos abordados ao longo da obra a ponto de alguns o 

considerarem um diálogo corrompido (faltante)3. De tal modo, tanto os temas tratados quanto 

aΝἷὅtὄutuὄaΝἶaΝὁἴὄaΝaὂὄἷὅἷὀtamΝiὀήmἷὄaὅΝἷΝἵὁmὂlἷxaὅΝ“tὄaὀὅiὦὴἷὅ”Ν(εUNIZ, 2007, p. 113)4 

que exigiriam do leitor não só um conhecimento vasto do corpus, mas, principalmente, dos 

temas pertinentes à chamada “ἶὁutὄiὀaΝὂlatὲὀiἵa”Νἶa velhice5. 

                                                             
1 A respeito dos problemas que envolvem o polêmico tema da cronologia das obras platônicas 
falaremos adiante quando formos tratar dos esclarecimentos metodológicos. Segundo Brandwood 
(2013, p. 143), a ordem cronológica mais aceita na contemporaneidade coloca o Filebo como o 
penúltimo diálogo do corpus platônico. Esta sequência estaria disposta da seguinte maneira (no grupo 
dos diálogos tardios): Timeu, Crítias, Sofista, Político, Filebo e Leis. Pretendo demonstrar, ao longo do 
texto, que meu propósito em relação ao modo de leitura dos diálogos de Platão, distingue-se de uma 
viὅãὁΝiὀtἷὄὂὄἷtativaΝἶitaΝ“ἵaὀὲὀiἵa”,ΝὂὄiὀἵiὂalmἷὀtἷΝὀὁΝtὁἵaὀtἷΝaὁὅΝmὁἶἷlὁὅΝὃuἷΝὂautamΝὅuaὅΝleituras a 
partir de uma visão cronológica da filosofia platônica. 
2 Paralelamente a esta classificação encontra-se a de Waterfield (Cf. WATERFIELD, 1980, 1982). 
3 Godofredus Stallbaum (1826) em seu Platonis Philebus: Prolegomenis et Comentarius (introdução ao 
comentário do texto grego), destaca queμΝ“(έέέ)ΝἶἷΝtὁἶaὅΝaὅΝὁἴὄaὅΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝὁΝFilebo é o diálogo mais 
ἵὁὄὄὁmὂiἶὁΝaὂὄἷὅἷὀtaἶὁΝὂἷlaΝtὄaἶiὦãὁ”Ν(ὂέΝἃ)έ 
4 Muniz chama nossa atenção para a descrença ao longo dos séculos, presente entre os plantonistas, 
quanto a uma suposta ineficiência interpretativa desse diálogo platônico. Seu princípio hermenêutico 
orientador enfatiza a relação constitutiva entre forma e conteúdo nos Diálogos. Deste modo, o autor 
sublinha a necessidade de nos atermos às transições bruscas presentes no diálogo, sendo possível 
recorrer apenas a elementos do próprio texto (2007, p. 113). Assim ele ressalta essa descrença 
iὀtἷὄὂὄἷtativaμΝ “ἒiaὀtἷΝ ἶἷὅὅaΝ ἷxigêὀἵiaΝ [iὀtἷὄὂὄἷtativa]Ν ὁὅΝ lἷitὁὄἷὅΝ ἶὁΝ Filebo encontram seu maior 
obstáculo: a anatomia do diálogo parece anômala, e as articulações entre suas partes, ausentes, a 
desconexão, a descontinuidade, a obscuridade e a irrelevância de certas cenas ou passagens em 
relação ao tema principal fizeram do Filebo, ao longo dos séculos, uma espécie de corpo estranho no 
conjunto dos Diálogos de Platão.  
5 ἑὁmὁΝἵὄêΝIέΝἑὄὁmἴiἷμΝ“ἢlatãὁΝiὀtὄὁἶuὐΝἶἷΝmaὀἷiὄaΝὄὠὂiἶaΝἷΝἶἷὅἷὀvὁlvἷΝaὅΝὀὁὦὴἷὅΝὃuἷΝὂὁἶἷὄãὁΝὅἷὄΝ
compreendidas somente à luz das preocupações próprias de seus últimos anos as quais nós só 
viríamos a ἵὁὀhἷἵἷὄΝ ὂὁὄΝ mἷiὁΝ ἶἷΝ Ἇὄiὅtὰtἷlἷὅ”,Ν aΝ ὅaἴἷὄμΝ “aΝ ὄἷlaὦãὁΝ ἷὀtὄἷΝ aΝ matὧὄiaΝ ἷΝ aΝ fὁὄmaΝ ἶὁὅΝ
uὀivἷὄὅaiὅ”Ν(1λἆἆ,ΝὂέΝἁἄ1)έ 
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Neste sentido, também parece memorável a metáfora cunhada por Robert Gregg Bury 

(1987, p. 9), para quem o Filebo, no bosque da Academia de Platão, assemelha-se mais a um 

carvalho retorcido e nodoso, repleto de brotos e saliências assimétricas que o desfiguram 

frente aos belos ciprestes e majestosos pinheiros presentes no espaço intra-acadêmico. 

Obviamente, aqueles últimos frondosos ciprestes e pinheiros, na conotação elaborada pelo 

teórico, dizem respeito aos demais diálogos platônicos que talvez apresentam uma estrutura 

mais facilmente identificável.  

A metáfora ilustra bem a clássica teoria do diálogo colagem (ou, como prefiro dizer, 

teoria antológica do diálogo). Podemos, em um primeiro momento, cunhar apenas uma 

estrutura aparente da obra. Primeiramente, temos uma espécie de disputa inicial entre prazer 

e inteligência, sobre qual dos dois poderá vir a ser considerado o bem para todos os seres, 

ὁuΝ mἷlhὁὄ,Ν aΝ “ἴὁaΝ viἶa”Ν (11a-14a). Em um segundo momento, somos conduzidos a uma 

argumentação metodológica detalhada (14b-20b). Posteriormente, a discussão já não está 

maiὅΝἵἷὀtὄaἶaΝὀὁὅΝaὅὂἷἵtὁὅΝmἷtὁἶὁlὰgiἵὁνΝaΝἶiὅὂutaΝὂaὅὅaΝaΝὅἷὄΝὂἷlὁΝ“ὅἷguὀἶὁΝὂὄêmiὁ”ΝὃuἷΝ

será concedido ao prazer ou à inteligência, já que uma revelação divina teria apontado a vida 

mista de prazer e inteligência como vitoriosa (20c-ἀἁἴ)έΝἏΝἶiὅὂutaΝὂὁὄΝἷὅὅἷΝ“ὅἷguὀἶὁΝὂὄêmiὁ”Ν

ἷxigἷΝumaΝ“ὀὁvaΝmaὃuiὀaὦãὁ”ΝὂὁὄΝὂaὄtἷΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅΝἷ,Νaὅὅim,ΝὧΝaὂὄἷὅἷὀtaἶaΝumaΝὁὀtὁlὁgiaΝ

quádrupla (limite, ilimitado, misto e causa) (23b-31b). Em seguida, temos uma longa análise 

dos prazeres, fundamentalmente dividida entre prazeres verdadeiros e prazeres falsos (31b-

55c); depois, uma breve análise dos conhecimentos (55c-59d). Por fim, retoma-se a questão 

da Vida Boa e do lugar ocupado pela inteligência e pelo prazer na composição desta vida 

mista (59d-67d). 

Essa continuidade anteriormente proposta acerca do movimento que compõe o 

diálogo é apenas aparente. Na prática, o leitor atento da obra se depara com uma difícil visão 

capaz de verificar tal organização em um texto em que a sequência dos temas tratados sofre 

profundos abalos, cortes e lapsos, além de um resultado final que gera perplexidade nas 

iὀήmἷὄaὅΝlἷituὄaὅΝὃuἷΝὅἷΝὄἷὀὁvamΝaΝἵaἶaΝmὁmἷὀtὁέΝἑἷὄtaΝὄἷgulaὄiἶaἶἷΝἶaΝ“tὁὂὁgὄafiaΝaὧὄἷa”Ν

do diálogo desaparece quandὁΝὀὁὅΝaὂὄὁximamὁὅΝἶἷὅtἷΝ“tἷὄὄἷὀὁΝὂaὀtaὀὁὅὁ”Ν(ἔἤἓἒἓ,Ν1λλἁ,Ν

p. 15). Deste modo, apenas leituras rasas e superficiais estariam livres de impedimentos, já 

as mais aprofundadas estariam fadadas ao fracasso. 

Diante dessas considerações, é possível notar, ao longo da história interpretativa do 

Filebo, como este diálogo adquiriu conotações (em certo sentido bastante negativas) frente 

ao papel ocupado pelos demais diálogos que compõem o corpus. Todavia, neste trabalho, 

minha interpretação dista desta visão, que denomiὀὁΝἵὁmὁΝ“ὀἷgativa”,ΝἶὁΝἶiὠlὁgὁΝἷΝὂὄὁἵuὄὁΝ

seguir por outro caminho. 

Monique Dixsaut (1999, 2001, 2017) apresenta-nos detalhadamente este mesmo 

histórico clássico que permaneceu durante séculos como princípio hermenêutico orientador 
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do Filebo: diálogo faltoso; corrompido; com múltiplas correções; artificial; de qualidade literária 

desejável; diálogo acadêmico; portador de um Sócrates diferente daqueles dos demais 

diálogos; sem um assunto claramente definido (questão debatida na Antiguidade); terreno 

prediletὁΝ ἶaΝ aἴὁὄἶagἷmΝ “ἷὅὁtἷὄiὅta”Ν ἶἷΝ ἢlatãὁΝ ἷΝ ἶὁὅΝ ἶἷfἷὀὅὁὄἷὅΝ ἶὁΝ ὅuὂὁὅtὁΝ ὄἷviὅiὁὀiὅmὁΝ

(ontológico) presente nesta última fase do pensamento platônico. Ou seja, deficiências, 

segundo alguns, que vão desde a questão propriamente estilística, literária, até questões 

ὄἷlaἵiὁὀaἶaὅΝaὁΝἵὁὀtἷήἶὁΝfilὁὅὰfiἵὁΝὁuΝ“ἶὁutὄiὀὠὄiὁ”ΝἶὁΝἶiὠlὁgὁέΝἡΝὃuἷΝaΝlἷvaΝaΝafiὄmaὄΝὃuἷμΝ“ἡΝ

Filebo possui o dúbio privilégio de cumular todas as dificuldades propostas à leitura de um 

ἶiὠlὁgὁΝἶἷΝἢlatãὁ”Ν(1λλλ,ΝὂέΝλ)έ 

É oportuno ressaltar que Dixsaut (1999, 2001) não comunga com ἷὅtaΝviὅãὁΝ“ὀἷgativa”Ν

acerca do diálogo. O tom dessa sua fala repercute em um sentido interpretativo positivo das 

“ἵὁὀtὄaἶiὦὴἷὅ”Νὃuἷ,ΝὅἷguὀἶὁΝaΝautὁὄa,ΝὅãὁΝmἷὄamἷὀtἷΝaὂaὄἷὀtἷὅέΝἜὁgὁ,ΝἵὁmὂὄἷἷὀἶὁΝἷὅtἷΝ

“ἶήἴiὁΝὂὄivilὧgiὁ”ΝἵὁmὁΝumaΝafirmação que se converte em certa ironia, já que, para a autora, 

o privilégio deste diálogo concentra-se na riqueza dos temas ali desenvolvidos por Platão e 

ὀãὁΝ ὀaὅΝ “ἵὁὀtὄaἶiὦὴἷὅ”Ν ἵὁὀὅtataἶaὅΝ ὂἷlὁὅΝ lἷitὁὄἷὅΝ ἶaΝ ὁἴὄaΝ aὁΝ lὁὀgὁΝ ἶὁὅΝ ὅὧἵulὁὅ,Ν ὁΝ ὃuἷΝ

também não significa dizer que o diálogo não seja difícil e que essas transições dificultem em 

certo grau uma compreensão detalhada desse texto platônico6. Como ela mesma afirma, 

 

o principal obstáculo à compreensão do Filebo é a sua aparente falta de 
unidade. Isto é, a interpretação da passagem dita metodológica que 
compromete, segundo alguns, a unidade do diálogo. É indiscutível, à primeira 
vista, a dificuldade em estabelecer uma relação entre o primeiro grande 
momento do texto e as que se sucedem a este, isto é, a questão da vida boa 
e de seus ingredientes (a análise dos prazeres, 31b2-55c4, e a divisão dos 
conhecimentos, 55c5-59d), e a hierarquia final (59d-66a4) (DIXSAUT, 2001, 
p. 287). 

 

Paralelamente à visão de Dixsaut, encontra-se a de Fernando Muniz (2007)7, no 

sentido inverso dessa interpretação clássica negativa. Posição da qual também partilho em 

                                                             
6 ἢὁὄΝ iὅὅὁ,Ν aΝ autὁὄaΝ ἵὁὀἵὁὄἶaΝ ἵὁmΝ ἤὁἶiἷὄΝ (1λἀἄ)Ν ὃuἷΝ ὁΝ “ἔilἷἴὁΝ ὧΝ umΝ ἶiὠlὁgὁΝ ἶifíἵil”Ν (ὂέΝ ἅἂ-137) 
(DIXSAUT, 2001, p. 285). 
7 Ambos os autores partem da necessidade de compreensão da primeira parte do diálogo, 
principalmente, das considerações metodológicas para se interpretar as partes restantes da obra. 
Segundo Muniz (2007), essa tarefa implica em reconhecer o ζσΰκμ comparado a um ser vivo dotado 
ἶἷΝumΝἵὁὄὂὁΝtὁtalmἷὀtἷΝaὄtiἵulaἶὁ,ΝiὅtὁΝὧ,ΝaΝaὂaὄἷὀtἷΝfaltaΝἶἷΝumaΝ“ὁὄἶἷmΝlὁgὁgὄὠfiἵa”ΝaὂaὄἷὀtἷΝὅἷὄiaΝ
intencional. A fim de justificar semelhante recurso, o autor centra-se na noção de ਙπİδλκθ (ilimitado) 
utilizada por Platão no diálogo, como veremos mais adiante. Deste modo, seria necessário tomar o 
ἶiὠlὁgὁΝἵὁmὁΝumaΝ“ἵὁiὅaΝilimitaἶa”ΝὀaΝmἷἶiἶaΝἷmΝὃuἷΝὅuaΝfὁὄmaΝἷὀἵὁὀtὄaΝumΝlugaὄΝὂaὄaἶὁxalΝὀἷὅὅaΝ
ἵὁὀfluêὀἵiaΝἵὁmΝὁΝἵὁὀtἷήἶὁΝ“(έέέ)ΝὀaΝiὀtἷὄὅἷὦãὁΝἷmΝὃuἷΝὅἷΝἷὅὂἷlhamΝἷΝὅἷΝἵὁmuὀiἵam”Ν(εἧἠIZ,Νἀί07, 
ὂέΝ11ἆ)έΝἡΝὂὄὰὂὄiὁΝ“ὂὄiὀἵíὂiὁΝἶἷΝὄἷlἷvâὀἵiaΝἷvὁἵaἶὁΝὂἷlὁὅΝiὀtἷὄlὁἵutὁὄἷὅΝ(ἢὄὁtaὄἵὁΝὅἷὄiaΝὁΝὂὄimἷiὄὁΝaΝ
enunciar essa suspeita recaída sobre o diálogo ao longo da sua tradição interpretativa) exige que ou o 
diálogo se trata de um jogo discursivo intricado (πκδεέζκμ) ou ele é segundo uma imagem que o próprio 
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minha intepretação do diálogo. Por essa razão, creio ser preciso buscarmos no próprio texto 

um meio pelo qual essas dificuldades possam ser amenizadas. E, talvez, essa própria 

construção problemática seja intencional e nos sirva à interpretação do diálogo em sua 

tὁtaliἶaἶἷέΝἠãὁΝἵὄἷiὁΝὃuἷΝaΝὁἴὄaΝὅἷjaΝὀἷmΝaΝ“tἷὄὄaΝiὀἵὰgὀita”ΝἶὁὅΝὂlatὁὀiὅtaὅ,ΝὀἷmΝmἷὅmὁΝaΝ

“ὅἷlvaΝimὂἷὀἷtὄὠvἷl”8 (BARKER, 1996, p. 143) dos estudiosos da obra em questão. Muito pelo 

contrário, em nosso século, interpretações e pontos de vista dotados de coerência têm 

novamente retornado à cena filosófica a respeito desse diálogo.  

Se permanecemos conjecturando sobre as intenções possíveis de nosso autor não 

passaremos da superficialidade, melhor seria encontrar no próprio texto boas indicações 

capazes de nos fornecerem instruções interpretativas. Afinal, na trama ficcionada9 e discursiva 

dos diálogos, o leitor ou ouvinte possui um papel importante. Como alega Muniz, 

 

                                                             

ἶiὠlὁgὁΝὁfἷὄἷἵἷΝumaΝ“ἴἷlaΝὁὄἶἷmΝiὀἵὁὄὂὰὄἷa”Ν(εσıηκμ Ĳδμ ਕıυηαĲκμ). Isto é, o Filebo seria uma ordem 
iὀἵὁὄὂὰὄἷaΝaἵaἴaἶaΝἷΝὂἷὄfἷita,ΝἶὁtaἶaΝἶἷΝviἶaΝὂὄὰὂὄia,ΝἶἷΝ“ἶiὀamiὅmὁΝiὀtἷὄὀὁ”ΝὃuἷΝaὂἷὀaὅΝaΝἵὁἷὄêὀἵiaΝ
da articulação de suas partes pode oferecer. A tarefa do intérprete, portanto, é revelar essa unidade do 
ἶiὠlὁgὁΝἵὁmὁΝumaΝ“ὁὄἶἷmΝiὀἵὁὄὂὰὄἷa”Ν(εἧἠIZ,Νἀίίἅ,ΝὂέΝ11ἆ,Ν1ἀἁ)έΝJὠΝὂaὄaΝἒixὅautΝ(ἀίί1),ΝὁΝἷviἶἷὀtἷΝ
problema da unidade do diálogo requer uma análise detalhada da primeira parte do diálogo (as 
considerações metodológicas) em relação ao restante (p. 287). Porém, ela dá ainda mais um passo 
importante ao analisar as passagens referentes à dialética para em seguida deter-se na breve análise 
dos conhecimentos (2001, p. 288). Apenas deste modo a autora poderá justificar sua leitura que 
pretende dar conta das variadas transições do diálogo. Ela detalha seu procedimento da seguinte 
fὁὄmaμΝ“ἠaΝtἷὀtativaΝἶἷΝmaiὁὄἷὅΝἷὅἵlaὄἷἵimἷὀtὁὅ,ΝiὄἷiΝὂὄimἷiὄamἷὀtἷΝaὀaliὅaὄΝὁὅΝtἷxtos da primeira parte 
consagrados à dialética, e então apontar brevemente qual o tipo de dialética é implementado na obra, 
e finalmente analisar aquela curiosa maneira que se está a falar sobre ela no final da passagem sobre 
as ciências (57e-59d). Podemos, assim, constatar que, no Filebo, a dialética é perpetuamente 
contaminada pela natureza daquilo com o qual ela se defronta e pelas suas considerações de valor, 
encontrando-se assim submissa à potência hierárquica do Bem – não somente à potência do 
conhecimἷὀtὁΝἷxἷὄἵiἶaΝἷmΝὅἷuΝἵaὄὠtἷὄΝὂuὄὁ,ΝmaὅΝὡὃuἷlaΝὀaΝὃualΝὅἷΝaἶmitaΝaΝὂὄὰὂὄiaΝviἶaΝἷmΝἶἷviὄ”Ν
(DIXSAUT, 2001, p. 288).  
8 ἡΝtἷὄmὁΝ“ὅἷlvaΝimὂἷὀἷtὄὠvἷl”ΝaὂaὄἷἵἷΝἷmΝumΝaὄtigὁΝἶἷΝἏὀἶὄἷwΝἐaὄkἷὄΝ(1λλἄ)μΝ“Plato's Philebus: The 
σumbering of a Unity”. O autor, logo no iὀíἵiὁΝἶὁΝtἷxtὁ,ΝὂaὄἷἵἷΝiὀὅiὅtiὄ,ΝἷmΝἵἷὄtὁΝὅἷὀtiἶὁ,ΝὃuἷΝὁΝ“tἷὄὄἷὀὁΝ
ἷὅὂiὀhὁὅὁ”ΝἶὁΝFilebo seria devido às suas enormes complexidades, enormes explicações que resultam 
nas mais diversas interpretações emersas a partir de um diálogo complexo; o que, por sinal, 
impossibilita ao leitor de Platão estabelecer uma unidade formal evidente diante da rigidez dos diversos 
temas ali apresentados (p. 144-145). 
9 “ἓmἴὁὄaΝὅἷjaΝalgὁΝὄἷlativamἷὀtἷΝἵὁὀὅἷὀὅualΝhὁjἷΝἷmΝἶia,ΝvalἷΝ lἷmἴὄaὄΝὃuἷΝὁΝἶiὠlὁgὁΝὧΝumaΝὁἴὄaΝ
dramática, uma ficção [prefiro e utilizarei nesse trabalho o termo ficcionada] filosófica que, como tal, 
não pode ser lida como se fosse um tratado. Reduzir as falas dos personagens filosóficos às 
proposições destacadas dos seus contextos é uma saída cômoda, mas infiel ao espírito da obra. É 
preciso que haja, então, uma maneira de fazer justiça à multiplicidade de procedimentos que Platão 
mobiliza em seus dramas. A riqueza da forma não pode ser tratada como um mero efeito decorativo 
para aliviar a aridez do argumento filosófico. Inclusive porque argumento não é o único procedimento 
filosófico. Há, nos Diálogos, uma série de outros procedimentos como o mito, a metáfora, a ironia, o 
riso, o silêncio – todos coordenados em função da persuasão filosófica. Levar em conta esses aspectos 
formais, aspectos de estilo, é tentar compreender a forma dialogada em funcionamento em toda a sua 
complexidade (MUNIZ, 2007, p. 116). 
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Platão escreveu para ser lido – ou ouvido – e o leitor deve completar o ato da 
criação discursiva. Negligenciar essa dimensão comunicativa dos diálogos é, 
no mínimo, deixar de utilizar mais uma ferramenta interpretativa, além das 
muitas já em uso (2007, p. 116). 

 

 Neste sentido, entre as visões contemporâneas significativas também se soma a de 

George ἤuἶἷἴuὅἵhΝ(ἀίίἅ)έΝἥἷguὀἶὁΝὁΝautὁὄ,ΝὀὁὅΝὂὄiὀἵiὂaiὅΝ“ἶiὠlὁgὁὅΝtaὄἶiὁὅ”,ΝὁὅΝmὁvimἷὀtὁὅΝ

argumentativos apresentados por Platão no Filebo demonstram o grande potencial artístico 

do filósofo ateniense. Similarmente aos de seu grupo (Teeteto, Parmênides, Sofista), a obra 

ἷmΝὃuἷὅtãὁΝaὂaὄἷἵἷΝἵὁmὁΝmaiὅΝumaΝfὁὄmaΝἶifἷὄἷὀtἷΝἶἷΝ“ἷὀigma”10 (p. 40).  

O Filebo não é um diálogo negativo e insisto que interpretações coerentes do diálogo 

são possíveis e torna-ὅἷΝὂὁὅὅívἷlΝἷὀἵὁὀtὄaὄΝumΝ“ὅἷὀtiἶὁΝmaiὁὄ”ΝἶaΝaὄgumἷὀtaὦãὁΝὂlatὲὀiἵaΝ

pelo entrecruzamento dos diversos temas ali apresentados. Obviamente, meu propósito aqui 

recai sobre o mote do prazer11, não permanecendo apenas no limiar da discussão acerca 

desse tema, mas procurando relacioná-lo com os demais assuntos e questões abordadas 

neste difícil texto platônico em que a habilidade literária platônica se demonstra sobremaneira. 

Isso não significa, contudo, que certas interpretações visem esgotar as análises desse 

diálogo, muito pelo contrário, nossa tarefa reconhece a riqueza temática amplamente diversa 

e complexa presente nessa obra.  

Logo, reconheço que as interpretações não esgotam as peculiaridades do Filebo, 

porém, creio, como demostrarei ao longo do texto, que uma unidade específica da obra é sim 

possível e que talvez possamos estabelecer algumas finalidades apresentadas por Platão ao 

longo deste percurso argumentativo, sem, portanto, afirmá-las com veemência, com um rigor 

teórico-conceitual à maneira das filosofias baseadas em sistemas de pensamento, o que 

atentaria contra a própria especificidade dramática utilizada na composição dos Diálogos de 

Platão como dissemos outrora. No entanto, só poderemos demonstrar como esta visão 

                                                             
10 “ἡΝFilebo, como me parece, é um quarto tipo de enigma. Há passagens longas que parecem escritas 
não por Platão, mas por Hegel ou Heidegger. O sentido é tão vago que muitas sentenças permitem um 
número ilimitado de interpretações. Mas há um limite, pois é difícil encontrar uma única interpretação 
coerente do diálogo inteiro. Mesmo assim, bons intérpretes declaram que o Filebo é uma contradição 
imὂὁὅὅívἷl”Ν(ἤἧἒἓἐἧἥἑώ,Νἀίίἅ,ΝὂέΝἁλ-40). 
11 Sobre isso é interessante notar o comentário de Damáscio sobre o Filebo: “ἏlguὀὅΝἶiὐἷmΝὃuἷΝὁΝ
propósito do diálogo é o prazer, assim como demonstra seu próprio título (Πİλ੿ ਲįκθોμ) e Sócrates, ele 
próprio, se propõe primeiramente a discutir o prazer (11b4-c3), para depois examinar o que concerne 
ao prazer (31b-55d), e, em terceiro lugar, tirar a conclusão precisa que o prazer não é o objetivo 
primordial da vida (67b1-7). Aqueles que refutam essa tese dizem que o propósito não é o prazer. Para 
que serviriam as discussões que ultrapassam amplamente o problema apresentado, como aqueles 
sobre o bem, sobre os dois princípios (quero dizer o limite e o ilimitado), sobre as três mônadas no 
vestíbulo do bem (a beleza, a verdade, a proporção), sobre o intelecto e as ciências (silogística e 
divisão), sobre a mistura destas com os prazeres, sobre o primeiro bem, assim como o segundo, o 
tἷὄἵἷiὄὁ,ΝὁΝὃuaὄtὁ,ΝὁΝὃuiὀtὁΝἷΝὁΝὅἷxtὁς”Ν(Dam. § I-III). 
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(negativa) atribuída ao diálogo é equivocada, respondendo a algumas perguntas 

fundamentais sobre a qual se debruça nosso esforço aqui empreendido: mas, afinal, sobre o 

que trata o FileboςΝἥἷΝἷὅtἷΝήltimὁΝὧΝumΝtiὂὁΝἶἷΝ“ἷὀigma”,ΝἵὁmὁΝἴἷmΝἵὁὀὅiἶἷὄaΝἤuἶἷἴuὅἵh 

(2007), que tipo de enigma é esse? E ainda mais, de que forma seria possível solucioná-lo? 

Tais questionamentos, segundo creio, só poderão obter uma resposta adequada no decorrer 

deste nosso trabalho investigativo. 

 Comumente, na tradição platônica ocidental, o subtítulo atribuído ao Filebo ὧΝ“ἥὁἴὄἷΝ

ὁΝὂὄaὐἷὄ”,ΝὃuἷΝὁΝἵlaὅὅifiἵaΝἵὁmὁΝumΝἶὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝὂἷὄtἷὀἵἷὀtἷὅΝaὁΝgêὀἷὄὁΝ“ὧtiἵὁ”12. No entanto, 

o início do diálogo já prefigura uma complexidade, ou melhor, um impasse. Dito de outro 

modo, logo no proêmio da obra depara-ὅἷΝ ἵὁmὁΝ umaΝ “ἵὁὀtὄὁvὧὄὅia”Ν ἷmΝ tὁὄὀὁΝ ἶἷΝ ἶὁiὅΝ

discursos (ζσΰκδμ) e não teses13, ambas afirmando cada um deles serem bens (ਕΰαγઁθ)14 

(11b4). Filebo, que tomará como defensor de sua afirmativa o interlocutor Protarco, postula 

como sendo bom o agradável (εαέλİδθ), o prazer (ਲįκθά), o deleite (ĲΫλφδθ) e tudo mais 

consoante a esse gênero15. Já Sócrates, contrariamente, irá contestá-lo dizendo que, para 

alguns, bom se assemelha ao pensamento (φλκθİῖθ), à inteligência (θκİῖθ), à memória 

(ηİηθોıγαδ) e o que lhes for aparentado, como a opinião correta (įσιαθ Ĳİ ੑλγ੽θ) e o 

raciocínio verdadeiro (ਕζβγİῖμ ζκΰδıηκτμ). Para tais indivíduos, esses últimos bens seriam 

melhores, mais úteis e teriam ainda mais valor do que aqueles que afirma Filebo (11b7-9). 

O ponto problemático surge no momento em que a discussão (inicial) em torno dos 

prazeres dirige-se à unidade/ multiplicidade dos prazeres. Até então, temas que pareciam 

evocar simplesmente as antigas concepções em torno da ética, em larga medida, aquelas 

discutidas em outros diálogos ditos diálogos iniciais, alcançam uma complexidade ainda 

maior. A fim de respondermos tais questões, acredito que um caminho possível seja analisar 

o porquê de o papel dos prazeres ocupar a maior parte do diálogo para então 

compreendermos o “ὅἷὀtiἶὁΝmaiὁὄ”ΝἶaΝiὀvἷὅtigaὦãὁΝὂlatὲὀiἵaΝὃuaὀtὁΝaὁὅΝtἷmaὅΝὄἷfἷὄἷὀtἷὅΝὡΝ

“ἴὁaΝviἶa”,ΝmaὅΝtὁmaὀἶὁ-o apenas como mote para uma discussão maior que retoma temas 

importantes desenvolvidos ao longo do pensamento platônico. Procurarei demonstrar como 

os diversos temas presentes nesse diálogo podem nos sugerir uma posição (específica) de 

                                                             
12 No catálogo elaborado por Trasílaco de Mendes, no século I d.C., para a divisão dos diálogos 
platônicos em nove tetralogias temáticas, conforme nos relata Diógenes Laércio, o Filebo encontra-se 
situado na primeira e o subtítulo atribuído a este denomina-se Do Prazer (Πİλ੿ ਲįκθોμ), gênero ético 
(D. L., III, 58).  
13 Irei tratar disso mais adiante em nossa análise detalhada do início do diálogo. 
14 Há uma longa discussão em torno desse termo que aparece em 11b-4. Como bem nota Muniz (2012, 
p. 21, nota 2), existe uma dificuldade aqui em determinar se ਕΰαγઁθ (bom) é equivalente a Ĳઁ ਕΰαγઁθ 
(o bem).  
15 “(έέέ)Νεα੿ ੖ıαΝĲκ૨ ΰΫθκυμΝ੻ıĲ੿ ĲκτĲκθΝıઃηφπθαΝ(έέέ)”Ν(11b5-6) 
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Platão sobre a relevância da reflexão do prazer na vida humana, mas fundamente frente à 

ὃuἷὅtãὁΝἶaὃuἷlaΝὃuἷΝὀὁὅὅὁΝfilὰὅὁfὁΝἶἷὀὁmiὀaΝἵὁmὁΝaΝ“viἶaΝἴὁa”έ 

 No entanto, algo no Filebo é extremamente particular. Esse diálogo é, dentre todos os 

outros, aquele que apresenta uma visão mais aprofundada sobre o tema e, ao mesmo tempo, 

uma formulação mais rígida acerca do papel do prazer na vida humana enquanto uma questão 

filosófica primordial da filosofia platônica. Ou seja, deparamo-nos com o maior problema do 

ἶiὠlὁgὁ,ΝaΝὅaἴἷὄμΝὁΝἶἷΝὅuaΝuὀiἶaἶἷέΝἓὅὅἷΝὅἷὄiaΝὁΝὅἷuΝ“ἶήἴiὁΝὂὄivilὧgiὁ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Ν1λλλ,ΝὂέΝix); 

por um lado, temos a tão esperada análise do prazer na vida humana, por outro, esse diálogo 

é extremamente difícil e exige uma análise atenta, requerendo um envolvimento mais próximo 

com a filosofia platônica. Dito de outro modo, se lermos o Filebo de uma forma rápida, 

apressada ou pouco detalhada, corremos sempre o risco de permanecer no limiar da obra, 

sem compreendê-la em sua profundidade e até mesmo incorrer na postulação de incoerência 

entre os diálogos sobre os temas ali desenvolvidos sob uma forma peculiar, porém contida 

dentro do vasto espectro da literatura platônica enquanto uma literatura dialógica-filosófica. 

Minha leitura apoia-se substancialmente em autores que defendem uma 

reinterpretação do próprio diálogo a partir das estruturas argumentativas utilizadas por Platão 

na elaboração da obra. Ela também se distancia das clássicas leituras anteriormente referidas 

como também daquelas que se apresentam no século XX no cenário da tradição interpretativa 

platônica em resposta às inúmeras questões problemáticas levantadas por esse diálogo, a 

saber: a leitura revisionista, a posição esoterista, a interpretação do prazer enquanto atitude 

proposicional, dentre outras. 

A questão ética, predominantemente, relativa ao diálogo, a meu ver, consiste em 

avaliar as pretensões requeridas pelo prazer, se ele as possui de fato, se ele é bom em si 

mesmo, se tem essa força que demonstra ter e, ao mesmo tempo, de que forma ele se opõe 

ou se articula ao conhecimento. A tendência interpretativa que adoto neste trabalho quanto à 

análise dialética dos prazeres16 no Filebo é aquela denominada por mim e mais alguns 

                                                             
16 É importante salientar que este tipo de leitura se aplica diretamente à análise dos prazeres, a qual 
não é a única do diálogo, mas há também a análise das técnicas ou conhecimentos. Nesta última, 
Platão parece retomar os demais diálogos ao propor uma classificação que preserva o caráter 
ontológico da técnica, do saber, isto é, o que ele é nele mesmo, o poder que possui, se ela é um 
aspecto teórico, muito próximo do que ele teria feito na República. A essa mesma classificação, soma-
se a o caráter que acredito ser predominante na discussão: o axiológico; também as técnicas são 
classificadas de acordo com o valor que possuem, do mesmo modo como os indivíduos devem viver, 
isto é, convém investigar o modo como os saberes e as técnicas são exercidos efetivamente na medida 
em que implicam a postulação de valores que os direcionem, que ofereçam rumo e sentido para os 
indivíduos que os elaboram. Marques pergunta-se o seguinte: seria o primeiro aspecto das técnicas um 
aspecto teórico? E o segundo, um aspecto prático? (MARQUES, 2015, p. 200). Podemos também, 
nesse sentido, evocar a interpretação de Benitez (1999) acerca da classificação dos conhecimentos, 
sob a qual se apoiam também as concepções de Marques sobre esse ponto (Cf. BENITEZ, 1999, p. 
337-364). 
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autores17, proveniente de uma articulação gnosiológico-axiológica ou epistêmico-axiológica 

na interpretação da questão dos prazeres no diálogo. Gnosiológica, pois o processo de 

representação-valoração dos prazeres é visto como análogo à formação da opinião. A 

dimensão antecipativa da opinião por seu duplo caráter (fenomênico e judicativo), faz com 

que a representação proveniente da imagem, ao associar-se ao desejo, articule a percepção 

efetiva ou sua preservação (que é a memória) à uma dimensão propriamente avaliativa18. 

Axiológica porque, em relação aos prazeres, o processo se daria da mesma forma. 

O discurso e a representação que acompanham o prazer da antecipação comportam em si 

uma avaliação (tácita) daquilo que é bom para nós. É necessário avaliar se o prazer possui, 

de fato, esse valor que ele postula ter. A questão do prazer da antecipação coloca em jogo a 

esperança, isto é, o prognóstico, a promessa futura que o prazer sempre propõe como bom e 

útil; é essa avaliação que, a meu ver, é digna de refutação por parte de Sócrates. Neste 

sentido, trata-se de uma concepção ética da verdade, traduzível nos termos: útil, melhor e 

preferível.  Apenas a dialética, enquanto análise dialogada, do prazer, nos mostra a 

abrangência do papel da imaginação e a legitimidade dos valores que a experiência do prazer 

é capaz de nos proporcionar no contexto da discussão sobre o que é vida boa para os seres 

humanos, nessa oposição e ao mesmo tempo relação, entre prazer (ਲįκθ੽) e conhecimento 

(φλσθİıδμ). 

Conforme foi dito, a análise dos prazeres não só nos diz algo sobre a posição de Platão 

acerca do caráter propositivo cognitivo dos prazeres, apesar de estar relacionada a estes, 

mas, sobretudo, enfatiza o caráter propriamente valorativo dessa discussão ao ter como 

objetivo ético primordial a busca por uma correta composição da boa vida (mista) de prazer e 

iὀtἷlἷἵtὁέΝ ἠὁΝ ἷὀtaὀtὁ,Ν ἷὅὅaΝ ὄἷflἷxãὁΝ (ὂὁlaὄiὐaἶa)Ν ὀãὁΝ ὅὰΝ ὀὁὅΝ ἶiὄigἷΝ aΝ umΝ “ὅἷὀtiἶὁΝ maiὁὄ”,Ν

aprofundado da escala de valores, mas também reforça a profundidade caraterística da 

potência dialética, pois o que se nota aqui é uma análise profundamente dialogada, tanto de 

prazeres quanto de conhecimentos visando alcançar uma definição mais correta ou o mais 

possivelmente verdadeira do bem, da vida boa.  

Nesse sentido, é surpreendente e, ao mesmo tempo, fundamental o papel a ser 

desempenhado pela própria dialética tal como ela nos é apresentada neste diálogo, enquanto 

taὄἷfaΝfilὁὅὰfiἵaΝὃuἷΝviὅaΝalἵaὀὦaὄΝaΝ“mἷἶiἶa”Ν(ἷὀtὄἷΝlimitaὀtἷΝἷΝilimitaἶὁ)ΝὀaὅΝἶἷliἴἷὄaὦὴἷὅΝἷΝ

                                                             
17 Sigo a tendência interpretativa proposta por Bravo (2009), Marques (2012, 2014, 2015, 2016), 
Teisserenc (1999, 2010). 
18 Marques (2012) nos lembra que Platão aprofunda sua concepção sobre o papel da produção das 
imagens psíquicas e que adquirem no Filebo uma complexidade inédita e ao mesmo tempo 
surpreendente ao serem tratadas em relação à temática dos prazeres (MARQUES, 2012, p. 213-245). 
Esse fato faz de Platão portador de uma abordagem única, jamais vista no pensamento ocidental ao 
propor tal tipo de abordagem em relação à imaginação associada à questão dos prazeres aliada ao 
discernimento do valor. Sobre isso, cf. TEISSERENC (1999, p. 267). 
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ações humanas que almejam, por sinal, o bem e a felicidade. Logo, todo o léxico platônico 

empregado na obra, como as noções desenvolvidas parecem reafirmar ou relembrar-nos as 

finalidades ético-político-pedagógicas da filosofia de Platão.  

Mas, qual seria a razão de um tratamento tão exaustivo do prazer? Por que tratá-lo 

sob a perspectiva ética e, ao mesmo tempo, se utilizar de distintos recursos a fim de poder 

lidar com tal complexidade temática? A resposta parece simples, não somente a Platão, pois 

o prazer é um tema caro aos próprios gregos. Platão, enquanto participante desse modelo 

educativo da tradição poética grega e mais como crítico e reformulador dessa própria tradição, 

não deixará de colocar sob análise um tema tão importante e que demonstra toda a sua força 

na mentalidade grega antiga, como é o caso prazer. É retomando essa longa tradição e, 

simultaneamente, reconhecendo-se como herdeiro dessa própria tradição, que Platão 

estabelece uma nova relação com o prazer, reconfigurando o sentido atribuído a ele e 

demarcando o seu efetivo papel, agora, na vida política e social constitutiva da sua época. 

Voltemos rapidamente um pouco a essa questão do prazer na Antiguidade. 

 Sobre isso, a obra de Bravo (2009) talvez seja um dos estudos mais relevantesno qual 

se intenta compreender o tratamento específico dado por Platão à questão do prazer a partir 

de uma série de teorias que estariam em circulação na época, as quais Platão teria se 

deparado para construir sua posição em torno da temática dos prazeres. Também a obra de 

Gosling & Taylor (1982) é um marco referencial no tratamento do tema, assim como a de 

Wolfsdorf (2013) que não somente aborda a questão do prazer em Platão, mas vai além 

considerando as posições de toda a tradição clássica grega posterior como a abordagem 

aristotélica, epicurista, cínica cirenaica e estoica, até alcançar as visões contemporâneas 

acerca do prazer. 

Lembramo-nos a primeira fraὅἷΝἵὁmΝὃuἷΝἐὄavὁΝ(ἀίίλ,ΝὂέΝ1ἁ)ΝiὀiἵiaΝὅuaΝὁἴὄaΝὃuἷμΝ“(έέέ)Ν

aΝἵultuὄaΝgὄἷgaΝὧΝumaΝἵultuὄaΝἶὁΝὂὄaὐἷὄ”Νὅἷguiὀἶὁ o que disse Casertano (1983). As origens 

gregas atestam tal fato; basta retomarmos a clássica poesia grega (épica, lírica, trágica) e a 

frequência com que o tema dos prazeres é exaltado, cantado, celebrado. O tema dos 

prazeres, como nos mostra a obra, faz parte da cultura grega desde seus primórdios, muito 

antes do surgimento da filosofia, mas não apenas isso; podemos ainda destacar que uma das 

preocupações fundamentais do homem grego era viver prazerosamente e fazer viver 

prazerosamente (BRAVO, 2009, p. 14) 

Podemos, sem dúvida, dizer que o prazer se situa em uma intrínseca relação no 

pensamento platônico que envolve temas importantes, estes já anteriormente destacados 

pela tradição clássica, ora privilegiando um ou outro, dos quais Platão se utiliza ao intentar a 

elaboração e uma visão criteriosa da temática dos prazeres. Tais termos seriam: a virtude ou 

(ਕλİĲά), o bem (ਕΰαγઁθ) e a felicidade (İ੝įαδηκθέα). No entanto, nem sempre a tradução 

destes termos faz jus ao sentido amplo, tal como eles são compreendidos na visão grega. 



10                                                                                                                                                                              Introdução 

 

 

 

ἠὁΝἶἷἵὁὄὄἷὄΝἶὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝὂlatὲὀiἵὁὅ,ΝὅἷjaΝἶὁὅΝἶitὁὅΝ“ἶaΝjuvἷὀtuἶἷ”ΝatὧΝὁὅΝἶaΝἵhamaἶaΝ

“vἷlhiἵἷ”,Νo modo de como se deve viver (π૵μ ίδπĲΫκθ)19 é uma questão ética fundamental. 

Essa é uma das questões mais sérias não só para Platão, mas ao pensamento clássico como 

um todo20. No modelo ético clássico e na filosofia de Platão, a questão ética está direcionada 

à vida boa (İ੣ αોθ) como um todo, da qual o homem não se encontra separado, mas é parte 

dessa ordem universal na qual ele próprio se encontra, não é um ser privilegiado. Neste 

ὅἷὀtiἶὁ,ΝaὅΝὂὄὰὂὄiaὅΝὀὁὦὴἷὅΝἶἷΝ“ἴἷmΝmὁὄal”,ΝἶἷΝ“viἶaΝἴὁa”ΝἷΝἶἷΝ“fἷliἵiἶaἶἷ”ΝὀãὁΝse encontram 

plenamente definidas ou estanques, mas são a todo momento postas em debate, em conflito, 

nestes modos de vida que se apresentam como elegíveis enquanto tais, isto é, passíveis de 

caracterização da finalidade humana que é a vida plenamente feliz (ίέκθ İ੝įαέηκθα) (11d6)21. 

A tarefa do Filebo, como veremos, no entanto, é muito menos ambiciosa, não se trata de uma 

definição do que seja a felicidade ou o que seja a vida feliz, mas o que torna uma vida 

propriamente feliz.  

Nos diálogos platônicos, nos debates travados entre os interlocutores e entre os 

personagens, subjazem essas questões fundamentais e caras ao pensamento de Platão e à 

tradição clássica da antiguidade grega na qual está inserido nosso autor. Essas questões 

figuram explicitamente nos debates ali encenados por nosso autor. São estes temas 

eminentes da filosofia platônica que estão por trás das encenações, dos dramas filosóficos 

elaborados por nosso autor. Tais questões são apresentadas sob formas diversas em 

contextos dialéticos variados, porém, as questões fundamentais do pensamento platônico 

permanecem as mesmas. Os diálogos põem em conflito as diversas posições sobre estes 

temas, são modelos existenciais sopesados, avaliados, aquilatados; as perdas e ganhos 

desses modelos de vidas apresentam-se sob forma emblemática, radicalizada por meio de 

personagens que se tornam defensores de posições que serão analisadas. Uma variedade 

de recursos dramáticos, literários e filosóficos são utilizados de variadas maneiras.  

A Platão, podemos atribuir a tarefa de descrever e fundamentar o modo de vida 

filosófico que se encontra em Sócrates, mas não é apenas nesse personagem o principal 

                                                             
19 Cf. Grg., 492d, 500c 
20 Conforme aponta Crombie (1988), a vida plenamente realizada para os gregos pode ser entendida 
de duas maneiras: (i) seja como aquele homem que vive virtuosamente; (ii) seja como alguém que vive 
prosperamente. ἢὁὄtaὀtὁ,ΝaΝἶἷfiὀiὦãὁΝἷ,ΝaὁΝmἷὅmὁΝtἷmὂὁ,ΝἶifἷὄἷὀἵiaὦãὁΝἶὁΝtἷὄmὁΝ“ἴὁm”ΝὧΝumaΝtaὄἷfaΝ
imposta pelo próprio Platão à sua obra (p. 250). 
21 Dentre as valiosas contribuições relativas ao termo eudaimonía encontra-se o artigo de Taylor (2008) 
na Routledge Encyclopedia of Philosophy,ΝἷmΝὃuἷΝἷlἷΝaὅὅimΝὄἷtὁmaΝaΝὅἷmâὀtiἵaΝἶὁΝtἷὄmὁμΝ“O sentido 
literal da palavra grega eudaimonia ὧΝtἷὄΝumΝἴὁmΝἷὅὂíὄitὁΝguaὄἶiãὁ”Ν[eu (bom) daímon (espírito), ter 
uma vida abençoada, que se goza em favor daquilo que é divino]: que é, ter o estado de uma vida 
objetivamente desejável, universalmente agradável pelas antigas teorias filosóficas e pelo pensamento 
popular da época como o supremo bem humano. Este objetivo caraterístico se distingue da concepção 
moderna de felicidade: uma vida subjetivamente satisfatória (p. 1). 
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defensor deste gênero de vida que, ao mesmo tempo, vai se delineando a partir do embate 

com os outros modelos de vida propostos aos cidadãos através dos mais diversos tipos de 

educadores gregos, os quais são representados pelos interlocutores de Sócrates na cena 

dramática do diálogo. Muito mais do que representarem personalidades históricas - e alguns 

nem representam seres reais - são discursos que se opõem por meio do exercício da atividade 

dialética socrático-platônico. Podemos escolher com os quais devemos lidar, seja com alguns 

mais brandos como Protágoras, Íon, Cármides, ou aqueles que defendem posições mais 

extremas como Cálicles22 e Trasímaco23 que desafiam de maneira singular o próprio Sócrates, 

sendo a este último necessário lidar com os aspectos mais violentos da ੡ίλδμ (desmedida) 

humana, na πζİκθİιέα (ambição violenta), característica daqueles homens que seriam frutos 

da educação sofística com todas as suas vicissitudes pertinentes24. 

As concepções morais (éticas) de Platão estão fundamentadas nas noções de ordem, 

de harmonia, de medida, na excelência. À medida em que se reconhece como parte de uma 

totalidade cósmica, de um microcosmo dentro de um macrocosmo, o homem é questionado 

sobre suas ações e o modo como se encontra organizada sua existência. Toda a sua 

existência deve ser configurada à luz desse παλΪįİδΰηα25 universal presente na estrutura 

macrocósmica transcendente para, a partir daí, pela arte da medida, configurar sua ação na 

vida cidadã, traçando em sua existência os mais belos contornos dotados dessa precisão 

provenientes de tal estrutura, avaliando corretamente sua existência, analisando os 

conhecimentos das técnicas (artes) úteis para a respectiva configuração desse seu modelo 

de vida. Proporção, virtude, beleza, são manifestações do divino em nós, uma vida bem 

ordenada, uma alma justa (bem composta) bem direcionada, é sinal visível da ordem invisível 

(divina) no espectro da vida humana.  

Desta forma, a negação da invectiva deletéria das paixões, dos desejos extremados, 

dos prazeres excessivos, exorbitantes, é uma ameaça à essa própria ordem natural cósmica 

da qual somos uma pequena parte constituinte. É conveniente examinar, segundo Platão, isso 

que o próprio pensamento denuncia, essa ideia de que a vida tal como é se basta a si mesma, 

ideia que o pensamento revela ao propor-nos que pensemos na possibilidade uma vida ainda 

mἷlhὁὄ,Ν maiὅΝ “ὂὄὰximaΝ ἶὁΝ ἶiviὀὁ”,Ν maὅ,Ν aὁΝ mἷὅmὁΝ tἷmὂὁ,Ν ἵὁὀὅἵiἷὀtἷΝ ἶἷΝ ὃuἷΝ ὧΝ umaΝviἶaΝ

humana, animada, não uma vida estática, uma vida ascética. Uma vida que não deixa de ser 

essa indeterminação de que nos falará o Filebo, nem estritamente animal, nem estritamente 

divina, mas uma vida mista de prazer e de inteligência, que recusa o servilismo, a 

instantaneidade, o consumo imediato, a fugacidade e a deterioração e corrupção dos desejos 

                                                             
22 Cf. Grg.483b-d 
23 Cf. R. I, 348d 
24 (Cf. PAULA 2016, p. 14). 
25 Cf. Tim., 49a1ss 
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exacerbados, buscando por algo que contenha, ao menos, um pouco de unidade e de 

durabilidade.  

O tema do prazer – presente também no Protágoras, no Górgias, no Banquete e na 

República – teria no Filebo sua última e criteriosa abordagem. Por isso, ao adentrar nas linhas 

desse diálogo, nosso esforço parece justificar-se em vista da temática que nos é presente, 

justamente porque o Filebo,ΝaὁΝὃuἷΝtuἶὁΝiὀἶiἵa,ΝὧΝaΝ“ήltimaΝὂalavὄa”ΝἶἷΝἢlatãὁΝaΝὄἷὅὂἷitὁΝἶὁΝ

tἷmaΝ ὂὄaὐἷὄέΝ “Última”,Ν aὃui,Ν ὀãὁΝ ἶiὐΝ ὄἷὅὂἷitὁΝ ὡὅΝ ὃuἷὅtὴἷὅΝ ἵὁὀtὄὁvὧὄὅiaὅΝ ὃuἷΝ ἵὁὀἵἷὄὀἷmΝ ὡΝ

suposta cronologia entre os diálogos, mas à maneira como Platão lida com esse tema, a 

profundidade, o refinamento, únicos desta obra importante. Em nenhum dos demais diálogos, 

o prazer ocupa um papel semelhante ao do Filebo, ele é ímpar e imprescindível ao leitor 

interessado na temática dos prazeres. 

O Filebo, no entanto, carrega consigo inúmeras particularidades, é um diálogo denso, 

difícil, como veremos ao longo deste trabalho. É impossível, já em um primeiro momento, não 

notar tamanha especificidade, sendo necessário também respeitá-las, distanciando-se dos 

preconceitos interpretativos recorrentes no trabalho de qualquer leitor. É necessário também 

estar disposto a seguir a trajetória forjada por Platão neste drama, adentrar sem restrições, 

sem tangenciar, sem titubear, sem pensar em abandoná-lo nas primeiras linhas, nas primeiras 

dificuldades impostas. A estrita e complexa relação entre o bem (ਕΰαγઁθ), a vida boa (İ੣ αોθ), 

o prazer (ਲįκθά) e a reflexão (φλσθİıδμ), já é uma demanda árdua e exige um aprofundamento 

particular na análise da obra, na qual estão contidos os temas que hora ou outra merecem 

toda a atenção de nosso autor em sua obra dialógica.  

Nos dizeres de Maciel (2002), 

 

A maior parte do diálogo é dedicada ao estudo do prazer, 1024 linhas sobre 
um total de 2369, o que leva a deduzir o peso e a relevância desse 
componente no confronto com o intelecto na análise empreendida sobre qual 
“ὁΝἷὅtaἶὁΝἷΝaΝἶiὅὂὁὅiὦãὁΝἶaΝalmaΝἵaὂaὐΝἶἷΝἵὁὀἵἷἶἷὄΝaΝtὁἶὁὅΝὁὅΝhὁmἷὀὅΝumaΝ
vida feliz. (11d). Se Platão teve como constante em sua obra que a felicidade 
depende da escolha dos prazeres, no Filebo a questão transforma-se em 
quais prazeres devem ser escolhidos para compor com o intelecto a vida feliz 
(p. 14). 

 

ἓὅὅἷΝtὄaἴalhὁΝὄἷafiὄmaΝaiὀἶaΝmaiὅΝaΝὀἷἵἷὅὅὠὄiaΝὄἷtiὄaἶaΝἶἷΝἢlatãὁΝἶaὅΝ“altuὄaὅΝgὧliἶaὅ”Ν

de um idealismo que não acreditamos ser possível justificar mediante uma leitura acurada de 

sua obra, próprio de uma leitura equivocada cristalizada no pensamento filosófico ocidental: 

Platão ascético, intelectualista, inimigo do corpo e dos prazeres. E, além do mais, qualquer 

posição estanque tal como: a anti-hedonista (comumente associado ao pensamento de 

Platão), nem uma posição hedonista, podem ser, de fato, atribuídas a Platão no que fiz 

ὄἷὅὂἷitὁΝ ὡΝ ὅuaΝ “filὁὅὁfiaΝ mὁὄal”έΝ ἦὁἶavia,Ν umaΝ ὂὁὅiὦão específica, ímpar, em torno dos 
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prazeres pode ser notada a partir da investigação do tema conforme nos apresenta o filósofo 

neste diálogo último. Obra na qual nenhuma das posições (hedonista e anti-hedonista) 

parecem ser, unicamente, defensáveis como aquἷlaΝὃuἷΝἶἷfiὀiὄὠΝaΝ“ἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝviἶaΝhumaὀa”,Ν

tida por Platão como aquela capaz de ser considerada por todos os seres como a vida 

“ὂlἷὀamἷὀtἷΝfἷliὐ”έΝ 

ἏiὀἶaΝὃuἷΝἢlatãὁΝἵὁὀὅiἶἷὄἷΝὃuἷΝὁΝὂὄaὐἷὄΝὀãὁΝὂὁὅὅaΝὅἷὄΝtiἶὁΝἵὁmὁΝὁΝ“ἴἷm”Νἷ,Νem um 

primeiro momento, se acredite que toda cautela é necessária quanto à fruição dos prazeres, 

não há nada que ateste uma condenação absoluta do prazer nos diálogos. Muito pelo 

contrário, o objetivo de Platão no Filebo, como buscaremos demonstrar, é evidenciar o papel 

que cabe tanto ao prazer ὃuaὀtὁΝaὁΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁΝἷὀὃuaὀtὁΝἵὁὀὅtituiὀtἷὅΝἶaΝὂὄὰὂὄiaΝ “viἶaΝ

ἴὁa”έ  

Nossa análise pode ser resumida nos seguintes termos. No primeiro capítulo, trato da 

clássica questão envolvendo a leitura dos diálogos platônicos. Uma abordagem dessa 

questão parece ser necessária já que o Filebo é uma obra que desafia os intérpretes e coloca 

em questão vários aspectos fundamentais em relação a literatura platônica em geral, como, 

por exemplo, o retorno de Sócrates aos diálogos, a ausência de informações históricas sobre 

os interlocutores, dentre outros. Destarte, também apresento minha posição em relação à 

debatida questão em torno dos modos de leitura dos diálogos, ou melhor, minha preferência 

quanto a um tipo de interpretação das obras, especialmente aquela que considero pertinente 

ser adotada conforme os fins deste trabalho, isto é, particularmente à análise dos temas 

presentes no Filebo. 

No segundo capítulo, desejo adentrar às especificidades do Filebo, este é o principal 

objetivo que envolve esta primeira parte do texto. Apresento uma rápida, mas relevante 

discussão acerca das conotações que o Filebo adquiriu ao longo da tradição interpretativa 

clássica do diálogo, fundamentalmente a partir da retomada da leitura da obra no século XX 

mediante o surgimento de algumas visões interpretativas neste período dispostas a 

retomarem o conteúdo desse escrito platônico sob o propósito de fundamentarem suas 

interpretações baseadas no conteúdo da obra em questão. Creio ser imprescindível uma 

apresentação ao leitor de alguns aspectos introdutórios que envolverão a análise da obra ao 

longo deste nosso ensaio, bem como o percurso-histórico filosófico no qual se desenvolve a 

tradição interpretativa do diálogo durante esses dois últimos séculos de nossa era. O diálogo 

em análise está repleto de inúmeras especificidades, além de conter uma série de 

particularidades e de apresentar alguns temas complexos, o que demanda, por sinal, um 

grande esforço interpretativo por parte de seu leitor. 

 Em suma, pretendemos fornecer ao leitor, em um primeiro momento, uma visão geral 

sobre a obra, uma espécie de mapa da discussão, principalmente a respeito do(s) tema(s) 

centrais da obra a ser analisada, o modo como os temas estão divididos na estrutura do 
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diálogo. Além disso, já se atenta para a necessidade de nosso leitor de não abrir mão dos 

recursos que, porventura, ele dispõe no que diz respeito à familiaridade com o texto platônico, 

iὅtὁΝ ὧ,Ν atἷὀtamὁὅΝ ὅὁἴὄἷΝ aΝ ὀἷἵἷὅὅiἶaἶἷΝ ἶἷΝ umaΝ ἷὅὂὧἵiἷΝ ἶἷΝ “ἴήὅὅὁla”,Ν ἶἷΝ ὁὄiἷὀtaὦãὁΝ

necessária, para uma análise mais aprofundada sobre a obra sutilmente elaborada por nosso 

autor, destacando-se enquanto uma obra difícil, porém não impossível. Tarefa que exige uma 

atenção maior por parte do leitor sobre uma questão tratada com certo refinamento e que 

ἷvὁἵaΝumΝ“ὅἷὀtiἶὁ maiὅΝaὂὄὁfuὀἶaἶὁ”26 abrangente da obra, e não acessível a uma espécie 

ἶἷΝ lἷituὄaΝἴaὅἷaἶaΝἷmΝumaΝviὅãὁΝ“tὁὂὁgὄὠfiἵa”ΝἶaΝὁἴὄa,ΝviὅtaΝ“ἶἷΝἵima”,Νmaὅ,Νὅim,ΝἷmΝumΝ

aprofundamento que consiste em analisar detalhadamente aquilo que Platão procura ali nos 

apresentar, é preciso adentrar as linhas desse escrito para ser capaz de promover uma 

interpretação eficaz por intermédio de um questionamento preciso sobre o sentido da obra, 

intenção, a meu ver, apenas efetiva por meio da busca pela unidade aparentemente perdida 

e problemática dessa obra. 

Dito isto, em virtude de uma maior compreensão do drama em questão, procurarei 

também abordar ao longo deste capítulo algumas contribuições por parte desses estudiosos 

clássicos (em grande maioria divergentes entre si) sobre o contexto histórico, as personagens 

e os interlocutores que compõem a obra. Resumidamente, me deterei ao longo do capítulo na 

discussão acerca do problema central que envolve a obra, dilema que, conforme se poderá 

notar, não é alvo de consenso entre os diversos intérpretes da obra, a saber: a unidade 

estrutural do diálogo. 

No terceiro capítulo, apresento uma análise detalhada de todo o diálogo. Partindo da 

compreensão de que o Filebo ἵὁὀὅtituiΝumΝ“tὁἶὁ”Ν– ao defender aqui uma análise unitária e 

sincrônica dos temas que são ali apresentados por Platão – nossa análise da obra é feita de 

acordo com uma divisão, apenas didática, comumente adotada, estabelecida em torno dos 

temas que compõem a obra, tal como são abordados sequencialmente no diálogo. No 

entanto, é necessário ressaltar que minha leitura do diálogo requer uma conexão entre essas 

partes, que ora ou outra se aproximam e, sobretudo, se articulam durante o meu texto. Dito 

                                                             
26 ἡΝὃuἷΝtὄatὁΝaὃuiΝἵὁmὁΝ“ὅἷὀtiἶὁΝmaiὅΝaὂὄὁfuὀἶaἶὁ”ΝἶiὐΝὄἷὅὂἷitὁΝὡΝὂὄὰὂὄiaΝmἷtὁἶὁlὁgiaΝἷΝὀãὁΝaΝumaΝ
espécie de leitura fechada, particular, sobreposta às demasiadas existentes que dizem respeito à obra. 
Trata-se de conceber uma visão que vise esgotar, o máximo possível, as possibilidades desse 
“ἷὀtὄἷlaὦamἷὀtὁ”ΝἷὀtὄἷΝὁὅΝἶivἷὄὅὁὅΝἷΝὄiἵὁὅΝaὅὂἷἵtὁὅΝutiliὐaἶὁὅΝὂὁὄΝἢlatãὁΝὀὁΝtἷxtὁΝaΝ fimΝἶἷΝalἵaὀὦaὄΝ
uma visão coerente do contexto apresentado e das questões relativas ao prazer, a meu ver, ligadas 
diretamente aos conteúdos éticos e que nos possam dizer algo sobre a visão de Platão sobre o referido 
tema. O resultado interpretativo neste caso é fruto desse entrecruzamento, por isso, não podemos 
afirmar nada veemente, mas, apenas tentar alcançar o máximo possível os desdobramentos do diálogo, 
sem, contudo, afirmar que todos os aspectos foram ressaltados por nossa interpretação e que ela dá 
conta de todo o espectro do diálogo, pois seria impossível. No máximo, podemos apresentar uma visão 
privilegiada que vise congregar o máximo de aspectos possíveis capazes de dar sustentação a uma 
determinada posição interpretativa. 
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isso, nada impede que retomemos algo que anteriormente já tivermos dito, portanto, algo que 

possa se mostrar relevante a nossa análise.  

Este terceiro capítulo, no entanto, como já dissemos anteriormente, é constituído de 

uma longa análise do texto do Filebo, pois, conforme destacamos na metodologia 

anteriormente, é necessário recorrer ao texto original, lidar diretamente com o léxico platônico 

utilizado no drama em questão, como também reconhecer as questões literárias e os recursos 

utilizados por nosso filósofo na construção desse escrito para a partir daí reconhecer via 

argumentação as questões propriamente filosóficas desenvolvidas por nosso autor no 

contexto geral expresso naquele drama, que envolvem, sem dúvida, uma compreensão mais 

aprofundada e que requer certa lida com o texto e com a filosofia do filósofo ateniense. Neste 

sentido, partilho também, em alguns momentos, de uma dada metodologia que requer certa 

“tὄaὀὅvἷὄὅaliἶaἶἷ”ΝἷὀtὄἷΝὁὅΝ tἷxtὁὅΝἶὁὅ demais diálogos e que utilizo com certa frequência, 

sempre respeitando as particularidades de cada contexto argumentativo, embora me 

mantenha centrado especialmente no texto do Filebo.  

Mediante esse recurso torna-se possível compreender passagens muito sintéticas da 

obra recorrendo a outras que não as do diálogo referido, que tratam dos mesmos temas e que 

demonstram seja uma continuidade, seja uma ruptura. Além do mais, creio na necessidade 

da renovação dos problemas clássicos apresentados pelo diálogo, mediante o confronto com 

os diferentes aspectos literários presentes em uma determinada obra: como os mitos, a 

metáforas, as imagens, o riso, a ironia, o silêncio, todos eles a serviço da literatura ficcionada 

de Platão, destinados à persuasão filosófica para a elaboração de uma filosofia dialética27.Dito 

de outro modo, convém analisar detidamente os discursos de todas as personagens que 

compõem determinada obra (sofistas, retores e oradores), bem como os conteúdos 

dramáticos, históricos, mitológico-poéticos, filosóficos, físicos e fisiológicos (pré-socráticos) 

que, porventura, o diálogo em análise possa evocar. Esse entrecruzamento entre 

ὂἷὄὅὂἷἵtivaὅ,Ν ὂἷὀὅὁ,Ν ὀὁὅΝ ἶiὄigἷΝ aΝ umaΝ iὀtἷὄὂὄἷtaὦãὁΝ maiὅΝ ὃualifiἵaἶa,Ν maiὅΝ “ὂὄἷἵiὅa”,Ν

transformando a parcialidade em uma generalidade, o que não significa falta de profundidade, 

mas, muito pelo contrário, a saída de uma suposta parcialidade, de uma leitura pouco 

aprofundada em vista da construção de uma perspectiva maior, mais detalhada, ou melhor, 

mais bem construída. Além de tudo, considero esse tipo de leitura mais entusiasmante, pois 

o texto ganha vida, sustenta-se em si mesmo, além de recobrir-se de inteligência, 

características desse próprio texto, isto é, não só o texto é assim melhor valorizado, mas 

também a leitura do texto é profícua, ao mesmo tempo em que suas qualidades permanecem 

maiὅΝviὅívἷiὅΝἶὁΝὃuἷ,ΝὂὁὄΝἷxἷmὂlὁ,ΝaΝmἷuΝvἷὄ,ΝumaΝlἷituὄaΝmaiὅΝ“ὅiὅtἷmὠtiἵa”,Ν“aὀalítiἵa”ΝὁuΝ

“lὰgiἵa”ΝἶὁΝtἷxtὁ,ΝἷmΝὃuἷΝtaiὅΝὂὄὁὂὄiἷἶaἶἷὅΝ(tἷxtuaiὅ)Νὂὁἶἷὄiam,ΝἶἷὅtἷΝmὁἶὁ,ΝὅἷὄΝὂἷὄἶiἶaὅέ 

                                                             
27 Sobre isso ver MARQUES (2016, p. 40ss) e MUNIZ (2007, p. 116). 
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Também recorro nesta parte do texto a uma série de estudiosos contemporâneos que 

apresentam importantes reflexões sobre as temáticas ali apresentadas, demonstradas sob 

uma versão qualificada e que refletem o debate em voga sobre o diálogo na atualidade. 

Visões, a meu ver, mais aprofundadas, melhor elaboradas, fruto de uma análise mais 

ἵὁmὂlἷxaΝ ἷΝ “viva”Ν ἶaΝ ὁἴὄaέΝ ÉΝ também baseado nas considerações desses teóricos, cujas 

teorias nos parecem extremante pertinentes, que visamos apresentar uma reflexão 

consistente e, ao mesmo tempo, relevantes nesse capítulo, ora tomando de empréstimo suas 

contribuições, ora confrontando-as. Trata-se de lidar com certa agudeza teórica no que diz 

respeito a essas visões mais contemporâneas inseridas no contexto da discussão platônica 

atual, no âmbito das questões pertinentes apresentadas pela obra em questão relativas à 

temática dos prazeres e seus desdobramentos posteriores no cenário maior que compõe a 

reflexão filosófica proposta por nosso autor.
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1 SOBRE COMO LER OS DIÁLOGOS DE PLATÃO E A POSIÇÃO INTEPRETATIVA 

ADOTADA NESTE TRABALHO 

 

Para os efeitos de nossa análise, antes de adentrarmos em um detalhamento geral de 

nossa pesquisa nos próximos capítulos e seções, torna-se imprescindível apresentarmos um 

delineamento do modo como faremos uma leitura acerca deste diálogo platônico, nosso objeto 

de estudo, o Filebo. É consensualmente defendido pelos estudiosos de Platão que os diálogos 

de Platão apresentam a forma de um įλ઼ηα filosófico. Até então, anteriormente ao 

desenvolvimento do Tratado, desenvolvido ὂὁὄΝἏὄiὅtὰtἷlἷὅ,Ν“(έέέ) os diversos temas filosóficos 

eram apresentados por meio do que hoje chamaríamos: formas literárias ἶἷΝ ἵὁmὂὁὅiὦãὁ”Ν

(MATOSO, 2015, p. 21). 

Atualmente, se sabe que Platão não foi o único a compor diálogos. Aristóteles, na 

Poética (1447b11)28, salienta que os ıκελαĲδεσδ ζκΰσδ em que Sócrates é o principal 

personagem no contexto de uma discussão argumentativa dialógica era um tipo de gênero 

literário comum. Na época de Platão, ὁὅΝ“ἶiὠlὁgὁὅΝὅὁἵὄὠtiἵὁὅ”Νjá eram um gênero de escrita 

firmemente estabelecido na Grécia. Isto parece justo à medida que se verifica que chegaram 

até nós alguns diálogos socráticos escritos por Xenofonte (Banquete, Apologia de Sócrates, 

Oeconomicus e Memorabilia) em que Sócrates é também o condutor, uma espécie de 

protagonista da discussão. 

Será através desse novo estilo de escrita, a representação dramática por meio de 

diálogos, que Platão escreverá sua obra. Ao mesmo tempo em que os diálogos demonstram 

a genialidade literária de Platão, eles também demonstram determinada originalidade 

filosófica, isto porque os textos platônicos exigem um grande esforço (interpretativo) por parte 

dos leitores. Um primeiro fator que resulta em uma significativa dificuldade quanto à leitura 

dos diálogos diz respeito ao fato de Platão não aparecer como personagem nos diálogos29, o 

que torna impossível o trabalho do intérprete cuja tarefa consistiria em identificar quais seriam 

suas próprias teorias ou doutrinas e quais pertenceriam unicamente a Sócrates. Dito de outro 

modo, poderíamos nos ὃuἷὅtiὁὀaὄΝὅἷΝἥὰἵὄatἷὅΝὧΝaὂἷὀaὅΝumaΝ“mὠὅἵaὄa”,ΝumaΝὂἷὄὅὁὀagἷmΝ

                                                             
28 “ἦὁἶavia,Ν aΝ [aὄtἷ]Ν ὃuἷΝ imitaΝ aὂἷὀaὅΝ ἵὁmΝ ὂalavὄaὅΝ ἷmΝ ὂὄὁὅaΝ ὁuΝ ἷmΝ vἷὄὅὁ,Ν ὂὁἶἷὀἶὁΝ miὅtuὄaὄ-se 
diferentes metros ou usar um único, chegou até hoje sem nome. Realmente não temos nenhum termo 
comum para designar os mimos de Sófron e de Xenarco e os diálogos socráticos, ou a imitação que 
alguém faça em trímetros, em versos elegíacos ou alguns outros metὄὁὅΝὅimilaὄἷὅέ”Ν(Arist. Po. 1447b11)  
29 Platão só aprece duas vezes como personagem nos diálogos. A primeira aparição é notada na 
Apologia (34a; 38b) e a outra no Fédon (59b). Contudo, estas aparições são demasiadamente tímidas 
a ponto de não nos permitir inferir algo sobre suas próprias teorias sem relacioná-las à figura de 
Sócrates. 
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que oculta o verdadeiro pensamento de Platão, ou se ele, de fato, distancia-se ao apresentar 

um pensamento próprio, em nada semelhante ao de nosso autor. 

A ausência da figura de Platão nos diálogos e, por conseguinte, a impossibilidade de 

identificação das doutrinas filosóficas que lhe seriam, porventura, pertinentes, dificultam em 

demasia a leitura dos diálogos. Um dos meios mais usuais é identificar as posições adotadas 

por Sócrates nos textos às posições de Platão. Contudo, este nem sempre é um bom caminho 

como parece; ou melhor, não seria tão simples assim ou algo demasiadamente fácil. 

O anonimato do filósofo em seus diálogos suscitou ao longo dos tempos inúmeras 

iὀtἷὄὂὄἷtaὦὴἷὅΝἶὁΝὃuἷΝὅἷὄiaΝὂὄὁὂὄiamἷὀtἷΝaΝ“ἶὁutὄiὀa”ΝὁuΝaΝ“tἷὁὄiaΝἶἷΝἢlatãὁ”έΝἏΝmaὀἷiὄaΝmaiὅΝ

fácil e usualmente adotada no passado da tradição interpretativa platônica era identificar as 

teorias expostas por Sócrates nas obras de Platão como pertencentes ao próprio Platão. 

Entretanto, algumas questões podem surgir na análise do corpus: (i) A posição de Sócrates 

nem sempre é a mesma nos diversos diálogos em relação a alguns temas30; (ii) nem sempre 

Sócrates é o personagem principal, o condutor do diálogo (protagonista)31. Portanto, é 

impossível afirmar com veemência que as doutrinas de Platão possam ser necessariamente 

as mesmas de Sócrates, ou melhor, que ambos os filósofos possuem um pensamento idêntico 

sobre os diversos temas filosóficos. 

Certa parcimônia acaba sendo exigência fundamental de um leitor da obra de Platão. 

Uma outra vertente interpretativa considera que alguns fatores são também importantes na 

aὀὠliὅἷΝἶὁΝtἷxtὁΝὂlatὲὀiἵὁέΝἏlὧmΝἶaὅΝὂὁὅὅívἷiὅΝ“ἶὁutὄiὀaὅ”ΝἶἷvἷmΝὅἷὄΝobservados em qualquer 

interpretação fatores como: contexto histórico, contexto dramático, fatores geográficos, 

fatores culturais e filosóficos da época, estrutura estilística da obra, personagens e 

interlocutores principais, temas discutidos, dentre outros. A maioria desses intérpretes têm se 

apegado ora a alguns destes aspectos, ora a todos estes, para um estudo que possa ser ao 

menos mais criterioso e eficaz quanto à intepretação do pensamento platônico32. 

Frente a semelhante problemática, ao longo da história do pensamento ocidental e, 

particularmente, no estudo das obras de Platão, duas teses ou dois tipos de interpretação 

                                                             
30 Atente-se ao exemplo do tema que aqui desenvolvemos, a postura socrática em relação ao tema do 
prazer parece ser ambígua, isso se levarmos em conta a análise de diversos diálogos em que o tema 
é alvo de discussão por parte de Sócrates. Basta relembrar as posições anti-hedonistas defendidas por 
Sócrates, seja no Górgias, no Fédon e na República, frente à posição hedonista do Protágoras. Além 
do caso do próprio Filebo, que parece estar distante dos diálogos anteriores, ao apresentar uma 
posição particular em relação ao tema. 
31 Por exemplo, nos últimos diálogos (à exceção do Filebo) o protagonista Sócrates cede lugar a outros, 
como no Sofista em que o Estrangeiro de Eléia assume a discussão, e nas Leis o Ateniense é quem 
dirige o curso da argumentação. 
32 Dentre estes autores, podemos destacar: M. Frede (1992), M. M. Mccabe, G. A. Press (1993, 2000), 
D. Nails (2002), V. Tejera (1999), J. Sallys (1996), K. Sayre (1995). Falarei sobre o assunto e sobre 
alguns desses autores mais adiante. 
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surgiram a fim de defenderem dois tipos ou modos de leitura do texto platônico: os   

denominados unitaristas e os chamados revisionistas, ou desenvolvimentistas. A seguir, 

apresento tais vertentes interpretativas da obra de Platão. 

 

1.1 A posição unitarista  

 

Os unitaristas acreditam que os diferentes diálogos compõem uma doutrina única. 

Nota-se que o pensamento de Platão passa por um processo que se desenvolve 

gradualmente, no qual os diálogos, pouco a pouco, vão nos fornecendo indícios e, por fim, é 

possível chegar a estrutura interpretativa do pensamento (único) de Platão.  Por mais que 

concordem que diferentes fases no pensamento platônico existam, os unitaristas defendem 

que só existe uma doutrina referente ao pensamento platônico. Esta posição ressurge com 

toda força nos séculos XIX e XX, visto que a questão acerca do procedimento de leitura dos 

ἶiὠlὁgὁὅΝ ὂlatὲὀiἵὁὅΝ ὧΝ umaΝ “ὃuἷὅtãὁΝ aὀtiὃuíὅὅima”33, a partir do teólogo Friedrich 

Schleiermacher34, tradutor das obras platônicas e escritor de um ensaio em que postula uma 

nova divisão das obras platônicas: Introdução aos diálogos de Platão (1836). Essa posição 

também é defendida atualmente (com algumas modificações) por Charles Khan (2010), Hans 

Von Arnim (1967), Werner Jaeger (2003), Paul Shorey (1903), Paul Friedländer (1975), dentre 

outros.

                                                             
33 A questão acerca da maneira correta de ler os diálogos de Platão remonta à Antiguidade. Antes 
mesmo do tema ressurgir na contemporaneidade ele já era polêmico. O que garante tal fato são as 
divisões dos diálogos por temas de Diógenes; Trasilus teria catalogado as obras platônicas em 
tetralogias (semelhantemente às tragédias) e Aristófanes de Bizâncio em trilogias. Segundo Reis (2001, 
ὂέΝ 1ἅλ),Ν ὂaὄaΝ ἒiὰgἷὀἷὅ,Ν “ὁὅΝ ἶiὠlὁgὁὅΝ ἶἷΝ ἢlatãὁΝ ὅãὁΝ ἶiviἶiἶὁὅΝ ὂὄimἷiro em obras 1. Instrutivas 
(ýphegetikós) e outras que são 2. Investigantes (zetétikos). As primeiras seriam as obras de Platão que 
expõem doutrinas positivas, as segundas seriam apenas obras para a prática dos métodos corretos de 
investigação. Quanto às primeiras, teríamos ainda duas divisões: em 1.1 Teórico e 1.2 Prático. 
Teríamos também outras subdivisões, sendo o Teórico dividido em 1.1.1 Físico e 1.1.2 Lógico; 
enquanto os Práticos seriam divididos em 1.2.1 Éticos e 1.2.2 Políticos. A Segunda parte seria 
subdivida também duas vezes. Primeiro teríamos os 2.1 Exercícios mentais e as 2.2 Disputas. Dentro 
dos Exercícios teríamos a 2.1.1 Maiêutica e o 2.1.2 Tentativo, e quanto às disputas teríamos o 2.2.1 
Probativo e o 2.2.2 Refutativo. Diógenes ainda diz que é comum em sua época a divisão dos diálogos 
em Dramáticos, Narrativos e Mistos, no entanto afirma que tal divisão se encaixa melhor com obras de 
teatro do que com obras filosóficas. Outra divisão que parece ser bem aceita na época de Diógenes é 
a que Trasilus faz. Diz ele que Platão publicou sua obra em tetralogias. Platão assim o fez por ser uma 
publicação que se comparava com as tragédias, que eram sempre representadas em número de 3 com 
um drama satírico por fim. Aqui, aparece como que a filosofia foi desde seu nascimento comparada e 
confrontada com outras manifestações culturais. Ainda na antiguidade, Aristófanes, o gramático, teria 
ἶiviἶiἶὁΝaΝὁἴὄaΝἷmΝtὄilὁgiaὅ”Ν(ἑfέΝD.L., III, p. 49-62). 
34 Como se nota na Introdução aos diálogos de Schleiermacher (1804), o teólogo alemão dirige uma 
dura crítica às formas adotadas pelos antigos no que diz respeito à organização do corpus (Cf. 
SCHELEIERMACHER, 2002, p. 27, 48-49). As críticas do teólogo alemão dirigem-se sobretudo a 
Aristófanes de Bizâncio e a Diógenes Laércio). 
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A posição do teólogo alemão, como se pode notar, trouxe inúmeros desdobramentos 

no modo interpretativo da obra de Platão na filosofia ocidental. Inspirado por um forte 

hἷgἷliaὀiὅmὁ,Ν ἥἵhlἷiἷὄmaἵhἷὄΝ ὧΝ ὁΝ ὂὄimἷiὄὁΝ tἷὰὄiἵὁΝ aΝ ὂὄὁὂὁὄΝ umaΝ ἷὅὂὧἵiἷΝ ἶἷΝ “ὅiὅtἷma”Ν ἶὁΝ

pensamento platônico, obtido exclusivamente pela leitura e organização cronológica dos 

diálogos. Esse modo de interpretação dos diálogos aposta que cada obra se constitui como 

uma espécie de unidade autônoma, devendo ser interpretada em uma ordem somente 

aparente. Nesse sentido, Platão teria um projeto educacional-filosófico cuja diversidade 

filosófica dos diálogos orientaria as razões literárias.  

Nota-se a influência de Schleiermacher nos principais unitaristas alemães como 

Werner Jaeger (2003) e dentre outros autores, como já destacamos, que intentaram uma 

interpretação original da obra de Platão. Concepções que explicitamente se mostram em 

textos como a Paideia ἶἷΝJaἷgἷὄ,ΝaὁΝὅἷΝἶiὐἷὄμΝ“quando se pôs a escrever o primeiro de seus 

ἶiὠlὁgὁὅΝ‘ὅὁἵὄὠtiἵὁὅ’,ΝἢlatãὁΝjὠΝhaviaΝfixaἶὁΝὅἷuΝὁἴjἷtivὁΝἷΝaὅΝliὀhaὅΝgἷὄaiὅΝἶἷΝtὁἶὁΝὁΝὂὄὁjἷtὁΝjὠΝ

eram visíveis para ele. A intelecção da República pode ser traçada com clareza nos diálogos 

iniciais (2003,ΝὂέΝλἄ)έ” 

O unitarismo apresenta entre seus maiores defensores o teólogo alemão Friedrich 

Schleiermacher. Porém, a tradução dos diálogos feita pelo teórico alemão, fortemente 

influenciada pelo hegelianismo do século XIX, ao contrário do que se possa imaginar, não 

segue uma sistematização rigorosa na classificação das obras platônicas. Apesar de ser 

notável o tamanho impacto da Introdução aos diálogos de Platão no modo de leitura do 

platonismo que se sucedeu a partir do século XIX. 

A noção de evolução expositiva no pensamento platônico surge a partir da concepção 

ὅἵhἷlἷiὄmaἵhἷὄiaὀaΝὂaὄaΝaΝὃualΝὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝὅãὁΝἵὁὀὅiἶἷὄaἶὁὅΝἵὁmὁΝἷὅὂὧἵiἷὅΝἶἷΝ“mἷmἴὄὁὅ”Ν

de um só corpo orgânico, nos remetendo naturalmente a uma ordem natural, a uma 

organização dos diálogos; cada diálogo prossegue a partir de noções desenvolvidas pelo 

anterior, isto é, aquele que o antecede cronologicamente. As dificuldades apresentadas na 

leitura no das obras, segundo defende o teórico alemão, referem-se à incapacidade do próprio 

leitor perante à composição desta mesma unidade no pensamento de Platão. Dentre as 

diversas as falas que demonstram a posição de Schleiermacher na crença de uma unidade 

sistemática das obras do corpus, em uma delas este assegura que 

 
Estabelecer a união natural dessas obras visa mostrar que elas se 
desenvolveram como exposições cada vez mais completas das ideias de 
Platão, a fim de que – na medida em que cada diálogo não deve ser 
compreendido como um todo para si, mas também em contexto com os 
outros – o próprio Platão seja compreendido como filósofo e artista 
(SCHLEIERMACHER, 2002, p. 41). 
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Os problemas levantados a essa posição de Schleiermacher são ainda maiores. Não 

basta esta concepção,Νἶiὄíamὁὅ,Ν“atípica”ΝἶἷΝuὀiἶaἶἷΝἶὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝἷ,ΝὂὁὄΝἵὁὀὅἷguiὀtἷ,ΝaΝiἶἷiaΝ

de unidade atribuída à filosofia platônica – que parece assemelhar-se mais a um sistema, tal 

como o empreendido por Hegel em sua filosofia35, podemos ressaltar mais alguns aspectos 

problemáticos presentes na visão do teólogo alemão. Dentre estas, a distinção espacial em 

relação à obra de Platão, ao distingui-la em dois aspectos: um exotérico e um esotérico, 

ambos dizem respeito à atitude característica de determinado leitor da obra platônica. Dito de 

outro modo, o que caracterizaria o esoterismo ou exoterismo está ligado às dificuldades 

apresentadas pelo próprio leitor frente a obra, o que dependeria, em suma, da qualidade do 

leitor, da sua efetiva compreensão ou não acerca dos temas ali tratados36. 

A coerência e sistematicidade da obra de Platão, segundo tal visão, é configurada em 

uma essência própria à filosofia de Platão, notada unicamente a partir da leitura dos textos 

escritos (diálogos). Ou seja, para Schleiermacher, qualquer referência externa utilizada para 

a compreensão da filosofia de Platão incorreria em equívoco. A obra platônica, na visão do 

teórico, impõe a qualquer indivíduo que queira intitular-se intérprete do filósofo, um criterioso 

e detalhado exercício hermenêutico dos diálogos escritos, em vista do reconhecimento de 

uma unidade sistêmica do pensamento platônico. Unidade perceptível unicamente a partir das 

                                                             
35 VέΝ ἦἷjἷὄaΝ (1λλλ)Ν ὀὁmἷiaΝ ἷὅtaΝ iὀtἷὂὄἷtaὦãὁΝ ὅiὅtἷmὠtiἵaΝ ἶaΝ ὁἴὄaΝ ἶἷΝ ἢlatãὁΝ ἵὁmὁΝ umaΝ “falὠἵiaΝ
iὀtἷὀἵiὁὀaliὅta”έΝἥἷguὀἶὁΝὁΝautὁὄ,ΝaὃuἷlἷὅΝὃuἷΝlἷἷmΝaΝὁἴὄaΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝὃuἷΝὀãὁΝὅὁἴΝaΝfὁὄmaΝ“ἶialὰgiἵa”,Ν
mas por meio de um sistema (por sinal, não existente em um primeiro momento nos diálogos) cometem 
umΝἷὀgaὀὁέΝἡΝiὀtὧὄὂὄἷtἷΝὅἷΝἵὁὀtὄaὂὴἷΝaΝἷὅtaΝviὅãὁ,ΝὃuἷΝἷlἷΝὀὁmἷiaΝἵὁmὁΝ“lἷituὄaΝiἶἷaliὅtaΝἶaΝὁἴὄaΝἶἷΝ
ἢlatãὁ”,ΝὁuΝ“ἷxἷgἷὅἷΝἏἵaἶêmiἵa”,ΝjὠΝὃuἷΝἶἷὅἶἷΝaΝἏὀtiguiἶaἶἷ,ΝὂὁὅtἷὄiὁὄmἷὀtἷΝὡΝmὁὄtἷΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝjὠΝὀaΝ
Academia, ἷΝlὁgὁΝἶἷὂὁiὅΝὀὁΝἤἷὀaὅἵimἷὀtὁ,ΝὅἷΝὂὁἶἷΝἵὁὀὅtataὄΝὁΝὃuἷΝὁΝautὁὄΝἶἷὀὁmiὀaΝἵὁmὁΝ“aΝmὁὄtἷΝ
ἶὁὅΝ ἶiὠlὁgὁὅΝ ἷὀὃuaὀtὁΝ ἶiὠlὁgὁὅ”έΝ ἏΝ ὁἴὄaΝ ἶἷΝ ἢlatãὁΝ ὂaὅὅaὄiaΝ aΝ ὅἷὄΝ liἶaΝ ὅἷguὀἶὁΝ iὀtἷὄἷὅὅἷὅΝ
Neopitagóricos e Neoplatônicos, perdendo assim o valor propriamente dialógica que lhe caracterizaria 
propriamente (TEJERA, 1999, p. 12). 
36 “(έέέ)ΝἷὅὅἷΝὧΝὁΝήὀiἵὁΝὅἷὀtiἶὁΝὀὁΝὃualΝὅἷΝὂὁἶἷὄiaΝfalaὄΝaὃuiΝ[ἷmΝἢlatãὁ]ΝἶὁΝἷὅὁtὧὄiἵὁΝἷΝἶὁΝἷxὁtὧὄiἵὁ,ΝiὅtὁΝ
é, no sentido de que estes apenas apontam para uma qualidade do leitor, dependendo do fato deste 
elevar-ὅἷΝὁuΝὀãὁΝὡΝἵὁὀἶiὦãὁΝἶἷΝumΝvἷὄἶaἶἷiὄὁΝὁuviὀtἷΝiὀtἷὄiὁὄΝ(έέέ)”Ν(ἥἑώἜἓIἓἤεἏἑώἓἤ,Νἀίίἀ,ΝὂέΝἂἃ)έΝ
Essa teoria encontra-se presente na discussão entre filosofia escrita e filosofia não-escrita. A leitura de 
Schleiermacher, voltada à defesa da leitura de Platão unicamente por via dos diálogos, é contestada 
particularmente pelos defensores das chamadas doutrinas não-escritas que postulam a existência de 
doutrinas orais que excedem o âmbito da doutrina escrita contida nos diálogos de Platão (XAVIER, 
2011, p. 93-λἆ)έΝ ἥὁἴὄἷΝ iὅὅὁ,Ν ὀὁὅΝ ἶiὐΝ ἥaὀtὁὅΝ (ἀί1ἀ)μΝ “ἦὁἶaὅΝ ἷὅὅaὅΝ tἷὁὄiaὅΝ [ἶἷΝ lἷituὄaΝ ἶὁὅΝ ἶiὠlὁgὁὅ]Ν
aceitam e suportam o princípio proposto no início do século XX por Ludvwig Schleiermacher, que limita 
o estudo do pensamento platônico à leitura dos diálogos compostos pelo mestre. Este princípio – aceito 
pela maioria dos platonistas – ὧ,Νἵὁὀtuἶὁ,ΝvἷἷmἷὀtἷΝἵὁὀtἷὅtaἶὁΝὂἷlὁὅΝὂaὄtiἶὠὄiὁὅΝἶaΝtἷὅἷΝἶaὅΝ‘ἶὁutὄiὀaὅΝ
não-ἷὅἵὄitaὅ’έΝἒἷΝaἵὁὄἶὁΝἵὁmΝἷla,ΝὀaΝἏἵaἶἷmia,ΝἢlatãὁΝtἷὄiaΝἶἷfἷὀἶiἶὁΝumaΝ‘ἶὁutὄiὀaΝἶὁὅΝὂὄiὀἵíὂiὁὅ’,Ν
nunca reduzida a escrito, à qual os diálogos serviriam de introdução ou como exercício propedêutico. 
ἓὅὅaΝ‘ἶὁutὄiὀaΝὀãὁΝἷὅἵὄita’ΝtἷὄiaΝὅiἶὁΝἴἷmΝἵὁὀhἷἵiἶaΝἶὁὅΝἶiὅἵíὂulὁὅΝἶiὄἷtὁὅΝἶὁΝmἷὅtὄἷ,ΝὃuἷΝaΝὂaὄtiὄΝἶἷlaΝ
tἷὄiamΝiὀὅὂiὄaἶὁΝumaΝ‘tὄaἶiὦãὁΝiὀἶiὄἷta’ΝἶὁΝὂlatὁὀiὅmὁ,Νἵuja importância filosófica se manteve viva até 
hoje. A despeito de ainda não ter dado origem a uma concretização curricular reconhecida pela 
comunidade, a proposta tem evidentes méritos científicos e pedagógicos. Mas deve ser avaliada a partir 
do contexto histórico-filὁὅὰfiἵὁΝἷmΝὃuἷΝὁΝὂlatὁὀiὅmὁΝὅἷΝἶἷὅἷὀvὁlvἷΝaὁΝlὁὀgὁΝἶaΝtὄaἶiὦãὁ”Ν(ὂέΝἀλ)έ 
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referências internas, sem, portanto, recorrer aos critérios culturais, sociais e políticos que, 

porventura, possam ter influenciado Platão quando compôs suas obras. 

 
Esses são mais ou menos os artifícios através dos quais Platão consegue, 
com a quase totalidade dos seus leitores, alcançar aquilo que deseja, ou pelo 
menos evitar o que teme. De modo que esse seria o único sentido no qual se 
poderia falar aqui do esotérico e do exotérico, isto é, no sentido de que estes 
apenas apontam para uma qualidade do leitor, dependendo do fato de este 
elevar-se ou não à condição de um verdadeiro ouvinte do interior; ou então, 
caso se deva relacioná-lo com o próprio Platão, poder-se-ia dizer apenas que 
o ensino imediato teria sido seu agir esotérico; a escrita, contudo, o exotérico 
(SCHLEIERMACHER, 2002, p. 45). 

 
A posição adotada por Schleiermacher não deixa espaço para qualquer análise de tipo 

revisionista, isto é, aquela que postula que Platão poderia ter mudado sua concepção geral, 

ou melhor, as concepções de sua obra como um todo, o que o teórico alemão considera como 

“filὁὅὁfiaΝὂlatὲὀiἵa”έΝἒὁΝmἷὅmὁΝmὁἶὁ,ΝaΝἵὄítiἵaΝὅἵhlἷiἷὄmaἵheriana (baseada na obra de W. 

G. Tennemann37,Νkaὀtiaὀὁ,ΝἷΝἶἷfἷὀὅὁὄΝἶaΝiἶἷiaΝἶἷΝ“ὅiὅtἷmaΝὂlatὲὀiἵὁ”),Νἷxὂaὀἶἷ-se inclusive 

aos historiadores antigos, como as que se encontram presentes na coletânea de Diógenes 

Laércio que agrupam os textos platônicos segundo temáticas e as cronologias baseadas nas 

trilogias, como as de Aristófanes de Bizâncio e a dos neoplatônicos (MATOSO, 2016, p. 84-

85). 

Deste modo, a cronologia dos diálogos platônicos fica agrupada do seguinte modo na 

acepção de Schleiermacher: o primeiro diálogo a ser escrito seria o Fedro e o Parmênides, o 

último, isto em relação ao método dialético. Já a República, o Timeu e Crítias compõe a trilogia 

das últimas obras escritas por Platão nas quais se encontram o ápice da doutrina platônica. 

O teórico alemão ainda divide a obra platônica em dois grupos: num primeiro grupo constariam 

as obras que foram escritas antes da morte de Sócrates: Fedro, Lísis, Protágoras, Láques, 

Cármides, Êutifron e Parmênides. E no segundo grupo, chamado também de intermediário, 

Teeteto, Sofista, Político, Fédon, Filebo (SCHELEIERMACHER, 2002, p. 74-75). 

Para os unitaristas o anonimato de Platão deve ser justificado ὂἷlὁΝ “aὄgumἷὀtὁΝ ἶὁΝ

ὅilêὀἵiὁ”έΝἓὅtἷΝaὄgumἷὀtὁΝἴaὅἷia-se na afirmação de que o filósofo não precisa dizer tudo o 

que pensa sobre os assuntos que procura tratar em uma única obra, nem é necessário esgotar 

estes assuntos, ou mesmo tratá-lo de uma maneira diferente em uma outra obra. A própria 

ideia de evolução expositiva nos diálogos afirmaria sua unidade autônoma ao mesmo tempo 

em que, por mais que se reconheçam momentos diversos na obra platônica, o avanço dos 

conteúdos e a maior criteriosidade na elaboração das obras, atestariam o propósito de Platão 

em oferecer um projeto político-educacional e filosófico único, do qual sua obra dialógica

                                                             
37 Cf. TENNEMANN, W. G. (1792). 
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demonstraria progressivamente tamanho empreendimento. Voltarei mais adiante ao 

unitarismo mais detalhado, ou melhor reformulado que se desenvolveu na 

contemporaneidade nos últimos séculos e que se encontra presente na obra de um de seus 

maiores defensores: Charles Khan38. 

 

1.2 A posição revisionista 

 

Ao leitor de Platão, uma posição parece ser tentadora: aquela que postula a 

possibilidade de os diálogos serem lidos de maneira autônoma. Deste modo, seria equivocado 

uma leitura que buscasse evidenciar qualquer tipo de correlação temática ou doutrinária nos 

mais diversos diálogos. Essa posição, pode ser notada a partir das obras de Grote (1865) que 

chega a afirmar, no século XIX, que 

 

tal sacrifício da inerente diversidade, e individualidade separada, dos 
diálogos, à manutenção de uma suposta unidade de tipo, estilo ou propósito, 
parece-me um equívoco. De fato, o que existe lá, nos diálogos, para nós, não 
é nenhum Platão pessoal, do mesmo modo que não há nenhum Shakespeare 
pessoal para nós. Platão (exceto nas Cartas) nunca aparece perante a nós, 
nem nos fornece uma opinião como sendo sua: ele é o instigador implícito 
(não-visto) de diferentes personagens que conversam em voz alta em um 
número distintos de dramas, cada drama um trabalho distinto (separado), 
manifestando seu próprio ponto de vista, afirmativo ou negativo, consistente 
ou inconsistente com os outros diálogos, como talvez ser em determinado 
caso (p. 210-211). 
 

A posição de Grote é endossada a partir das contribuições de um dos principais 

teóricos que a tradição denominou como sendo os defensores do paradigma 

desenvolvimentista39 ou revisionista, que tem como principal teórico Karl Friedrich Hermann

                                                             
38 ἥὁἴὄἷΝ iὅὅὁ,Ν ἷxὂliἵaΝ ἥaὀtὁὅΝ (ἀί1ἀ)Ν ὄἷὅumiἶamἷὀtἷΝ ὃuἷΝ “ἶἷὅἵὁὀὅiἶἷὄaὀἶὁΝ ὁΝ aὅὂἷἵtὁΝ ἷvὁlutivὁΝ – 
inevitável num pensador cuja produção se estende ao longo de sua vida –, essa teoria considera que 
a diversidade dos diálogos exprime didaticamente uma visão unitária da filosofia platônica, diferida em 
diálogos por razões pedagógicas. Essa unidade poderia ser explicada por diversos pontos de vista: 
quer a partir do programa de pesquisa que os diálogos exemplificariam ou anunciaram prolepticamente; 
quer a partir do núcleo temático que, como foi dito, por motivações de ordem pedagógica, os diálogos 
iὀὅἷὄἷmΝἷmΝἶivἷὄὅὁὅΝἵὁὀtἷxtὁὅ”Ν(ὂέΝἀἆ-29). 
39 De acordo com Matoso (2016), o termo desenvolvimentista utilizado para caracterizar essa vertente 
iὀtἷὄὂὄἷtativaΝ ἶaΝ ὁἴὄaΝ ὂlatὲὀiἵaμΝ “aΝ ὀὁmἷὀἵlatuὄaΝ ‘ἶἷὅἷὀvὁlvimἷὀtiὅtaὅ’,Ν ὂὄὁὂὁὅta,Ν atὧΝ ὁὀἶἷΝ ὅἷi,Ν ὂὁὄΝ
Kahn (1996), não me agrada. Pelo simples fato de que os adeptos da outra posição descrita, chamados 
‘uὀitaὄiὅtaὅ’,Ν tamἴὧmΝ aἶmitἷmΝ umΝ ἶἷὅἷὀvὁlvimἷὀtὁΝ ὀὁΝ tὄatamἷὀtὁΝ ἶaὅΝ ὃuἷὅtὴἷὅέΝ ἢὁiὅ,Ν aὂἷὅaὄΝ ἶὁὅΝ
unitaristas não identificarem rupturas ou modificações fundamentais na visão de mundo expressa nos 
diálogos, estes comentadores certamente identificam um desenvolvimento lógico‑expositivo no interior 
da obra platônica, em função do grau de complexidade no tratamento das questões. Em nome da 
uὀifὁὄmiἶaἶἷΝtἷὄmiὀὁlὰgiἵa,Νἵὁὀtuἶὁ,ΝὅἷguiὄἷiΝuὅaὀἶὁΝaΝὀὁmἷὀἵlatuὄaΝὂaἶὄãὁ”Ν(ὂέΝ11ἅ)έ 
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(1839). Nas obras de Grote, várias referências são feitas a este teórico e a seu método de 

divisão das obras platônicas. De acordo com a posição revisionista, os diálogos devem ser 

lidos de maneira autônoma, de modo que qualquer correlação temática entre as obras é 

apenas plausível, possível, mas nunca correta. Segundo os estudiosos que seguem tal 

paradigma, as posições platônicas são diversas e até mesmo contraditórias. 

A tarefa que, neste caso, caberá ao intérprete será a identificação sobre as posições 

adotadas por Platão em sua obra a fim de poder concluir uma organização dos diálogos. A 

partir de tal classificação, segundo esses teóricos, seria possível identificar as diversas 

concepções de Platão sobre alguns temas importantes de sua filosofia. E também identificar 

as mudanças de posicionamento ao longo da vida filosófica do filósofo no decorrer de sua 

obra. Sim, o ponto principal (e polêmico) defendido pelos revisionistas é que Platão, ao longo 

de sua obra, teria tido concepções diversas sobre um tema, ou melhor, posições que se 

alteraram ou foram revisadas ao longo do desenvolvimento de seu pensamento (MATOSO, 

2016, p. 80). 

A posição dos revisionistas se desenvolveu e teve grande impacto nos séculos XIX e 

XX perante a tradição interpretativa platônica. Um tipo de interpretação que se tornou 

preponderante no platonismo, prioritariamente em língua inglesa. Dentre seus principais 

representantes estão K. F. Hermann (1939), W. K. C. Guthrie (1975), F. Cornford (1927), G. 

Vlastos (1991)40, W. F. H. Altman, dentre outros. Contudo, uma posição parece ser consensual 

entre unitaristas e revisionistas. E refere-se àquela que dita as três fases do pensamento 

platônico: juventude (socrática) – maturidade (média) – velhice (final). Um dos pontos 

principais capaz de tal distinção diz respeito à suposta hipótese das Formas e à Teoria das 

Ideias que talvez se encontraria presente apenas nos diálogos médios e finais. 

Os revisionistas creem que os diálogos devem ser analisados em sua especificidade, 

ao serem reconhecidos em cada diálogo uma argumentação lógica própria, sem correlação 

necessária com os outros diálogos e que esses são, algumas vezes, até contraditórios em se 

tratando de temas idênticos. Além de postularem uma evolução ou mesmo uma mudança 

drástica no pensamento de Platão nas ditas três fases do pensamento platônico: juventude, 

maturidade e velhice. 

Basta analisarmos as considerações de Guthrie (1975) para quem, nos primeiros 

diálogos Platão, reproduz-ὅἷΝfiἷlmἷὀtἷΝaὅΝ“ἵὁὀvἷὄὅaὅΝἵὁmΝἥὰἵὄatἷὅ”ΝἶἷΝtalΝmὁἶὁΝὃuἷ,ΝὀἷὅtἷΝ

período, os diálogos referem-se unicamente ao pensamento de Sócrates e nada ali quanto à 

                                                             
40 Apesar da cronologia adotada por Vlastos (1991) ser derivada em grande parte de autores como 
Guthrie e Cornford, ela apresenta algumas nuances. De fato, é a cronologia proposta por Vlastos que 
permanece ainda, em certo sentido, como a mais aceita e aquela que se tornou comumente adotada 
entre os estudiosos de Platão (VLASTOS, 1991, p. 45-80). Sobre isso falarei mais adiante na seção 
dedicada ao debate contemporâneo entre revisionismo e unitarismo, visões que possuem como 
principais representantes respectivamente G. Vlastos e C. Khan.  
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doutrina de Platão pode ser encontrado (1975, p. 67). As obras de Guthrie possuem o mérito 

de terem sido as primeiras que apresentam à tradição interpretativa platônica uma cronologia 

das obras que compõem o corpus no século XX. Referimo-nos à sua History of the Greek 

Philosophy (1975), em que o estudioso nos apresenta uma tríplice divisão dos diálogos: os 

diálogos da juventude (socráticos), os diálogos da maturidade, os diálogos da velhice. 

No primeiro grupo dos diálogos, os socráticos, estariam contidos os temas éticos que 

compõem a filosofia de Sócrates sem qualquer referência ou apresentação das teorias 

metafísicas que surgem posteriormente. No segundo grupo, estão os diálogos referentes à 

Teoria das Ideias (ou Formas) de Platão, basicamente aqueles que podem ser relacionados 

com os principais diálogos desta fase, quais sejam: A República- Fédon – Banquete. Platão, 

nesta fase, estaria a apresentar um pensamento propriamente seu, desvinculando-se das 

ideias de seu mestre ao propor a hipótese das Formas. 

Os últimos diálogos, ou diálogos da velhice, seriam aqueles que compreendem os 

seguintes diálogos: Sofista, Político, Filebo, Timeu, Crítias e Leis. Estes diálogos comporiam 

os últimos diálogos em que Platão, na tese revisionista, teria reformulado seu pensamento 

após a sua própria crítica da hipótese das Formas e da Teoria das Ideias que surge no 

contexto do Parmênides. 

A partir de tais considerações, um paradigma de leitura passa a ser adotado, quase 

que consensualmente pelos estudiosos de Platão. Isto é, o hábito de leituras dos diálogos, 

divididos em três fases passou a ser algo comumente adotado ao longo dos séculos no estudo 

das obras de Platão (tanto pelos revisionistas quanto pelos unitaristas como veremos mais 

adiante). Esta cronologia possui uma história que, em linhas gerais, pretendo aqui 

desenvolver rapidamente. Ao mesmo tempo, parece ser necessário destacar quais os ganhos 

e prejuízos que a tese revisionista apresenta. 

As contribuições de K. F. Hermann foram muitas também neste século e, praticamente, 

moldaram o modo de organização das obras platônicas vigentes até hoje.  Hermann foi o 

primeiro a criticar à ideia difundida entre os alemães de um sistema linear na obra platônica. 

Do mesmo modo que é o primeiro a analisar a obra platônica do ponto de vista também de 

sua historicidade. Conforme sublinha Kahn (2010), 

 

K. F. Hermann merece o título de haver sido o primeiro a reconhecer um 
ὂἷὄíὁἶὁΝ “ὅὁἵὄὠtiἵὁ”Ν ὀaΝ obra inicial de Platão, assim como o de haver 
interpretado a sequência dos diálogos em relação à biografia intelectual do 
autor (p. 65). 
 

Em sua obra Geschichte und System der Platonischen Philosophie (1839), Hermann 

foi o primeiro a considerar a fase inicial da atividade literário-filosófica de Platão como uma 

faὅἷΝ ἷὅὂἷἵifiἵamἷὀtἷΝ “ὅὁἵὄὠtiἵa”,Ν iὅtὁΝ ὧ,Ν ἷmΝ ὃuἷΝ ἢlatãὁΝ tἷὄiaΝ aὂὄἷὅἷὀtaἶὁΝ ali,Ν ὀaὅΝ ὅuaὅΝ
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primeiras obras, exclusivamente, as ideias de seu mestre Sócrates (GUTHRIE, 1975, p. 67). 

Analogamente à Schleiermacher, Hermann divide em três fases distintas o pensamento 

platônico, isto é, uma fase corresponde ao período socrático (obras iniciais), uma segunda 

corresponde à fase intermediária (maturidade) e uma última fase que corresponderia às obras 

da velhice. Este modo de leitura, grosso modo, é o mesmo que se assentou na tradição 

interpretativa platônica e até hoje é aquele comumente adotado pelos estudiosos dos 

diálogos. 

Hermann é o primeiro a reconhecer, perante às três fases do pensamento platônico, 

que cada uma dessas três fases caracteriza uma mudança no pensamento de Platão, o que 

dista consideravelmente do paradigma de leitura vigente na atualidade. De acordo com 

Matoso (2016), a existência de três fases, ou de três períodos para a organização 

(cronológica) dos diálogos, parece um fato que existente entre os helenistas alemães. 

Semelhantemente, parece ser comum a crença de uma fase socrática (inicial) presente na 

obra de Platão em que as ideias de um Sócrates histórico estariam sendo representadas. E, 

por fim, também é comumente aceita a existência de uma fase intermediária entre o 

pensamento socrático (diálogos iniciais) e um pensamento final (diálogos da velhice) – na qual 

Platão expõe sua teoria, demarcando claramente a separação entre suas ideias e as de 

Sócrates; resultando em uma fase final da apresentação de sua teoria de forma sistemática 

(p. 87). 

Segundo a interpretação revisionista após a condenação e morte de Sócrates, Platão 

teria composto uma série de diálogos relacionados aos temas desenvolvidos por Sócrates, 

como: Apologia, Crito, Górgias, Êutifron e Mênon.  Os diálogos Teeteto, Crátilo, Sofista, 

Político e Parmênides ὃuἷΝἵὁmὂὁὄiamΝaΝ“faὅἷΝmὧἶiaΝἶaΝὁἴὄaΝὂlatὲὀiἵa”Ν– nos quais as ideias 

de Sócrates já não estariam presentes na obra de Platão – e uma trilogia final, Timeu-Crítias-

República – neste caso, os últimos diálogos que apresentariam a síntese (ou sistema) do 

pensamento filosófico de Platão.  

É notável entre os alemães a crença de que o Fedro seria o primeiro diálogo, pois, 

espécie de conteúdo introdutório da iniciação aos estudos da Academia, de iniciação à 

dialética, (como vemos em SCHLEIERMACHER, 2022, p. 74), propedêutica ao estudo dos 

últimos diálogos. E, também, acredita-se firmemente serem Timeu, Crítias, República e Leis, 

os últimos diálogos escritos por Platão. Essa última afirmação baseada unicamente no 

testemunho de Aristóteles (Pol, II, 6) de que as Leis foram escritas após a República. 

Até o século XIX, não se tinha uma ciência rigorosa que buscasse encontrar um 

método razoável, isento de subjetividade, no que tange a um modo de leitura em que surge 

uma ciência de investigação do texto platônico, que, convencionalmente, denominou-se 

estilometria. Neste estudo, foram extremamente relevantes as contribuições de Ritter (1910) 

e Lutoslwaski (1897) e Lewis Campbell (1867), Dittenberger (1881) e Brandwood (1990, 
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2013). Na virada do século XIX para o século XX, a presença desses teóricos tornou rígida a 

classificação dos diálogos platônicos. Anteriormente, muitos dos critérios que visavam 

organizar os diálogos platônicos eram inconsistentes, flutuantes, subjetivos, isto é, baseados 

fundamentalmente na subjetividade hermenêutica de cada autor. 

A estilometria ambiciona não somente afirmar a separação dos diálogos em três fases 

distintas, mas vai além ao tentar classificar os diálogos segundo uma ordem de composição 

destes dentro dessas mesmas fases diferentes.  

 

Na acepção mais estrita do termo, a estilometria consiste em uma contagem 
de ocorrências de um determinado grupo de palavras. A partir dos resultados 
obtidos por meio desta contagem, e possível formular hipóteses acerca da 
data de composição relativa de cada diálogo. Ou seja, a contagem de 
palavras nos permite identificar, dentre o conjunto de diálogos, aqueles que 
possuem um estilo semelhante entre si, representado pela repetida 
ocorrência de certos termos ou expressões (MATOSO, 2016, p. 91). 
 

Baseada na questão estilística (textual), tal ciência fora capaz de notar certa 

semelhança de estilo presente no texto de Platão, isto é, por meio da contagem de palavras 

(e não somente), pelo vocabulário empregado nos textos, concluiu-se a respeito da 

composição e do ordenamento do grupo dos últimos diálogos, ou da terceira fase (Sofista, 

Político, Filebo, Timeu, Crítias e Leis).  

L. Campbell (1867) e F. Blass (1874) apresentam classificações unânimes quanto à 

ordenação dos diálogos da última fase. Porém, o primeiro se baseia no emprego de 

determinadas expressões (fundamentalmente aquelas agregadas à partícula -mén), enquanto 

o último fundamenta sua análise por meio da ocorrência dos hiatos41 (MATOSO, 2016, p. 95). 

Um fato também relevante é a diminuição das aparições de Sócrates como condutor dos 

diálogos já nas últimas obras de Platão, o que para tais autores configura na distinção entre 

os diálogos da fase platônica tardia e as demais. 

Por mais que a estilometria tenha trazido inúmeros ganhos no que diz respeito ao 

paradigma de leitura platônica, nota-se que o paradigma desenvolvimentista apresenta falhas. 

A posição revisionista tem sido endossada por contribuições contemporâneas como as de 

Vlastos (1991), Cornford (1927), Guthrie (1975), mas tais versões ainda apresentam uma 

série de deficiências, dentre as quais as mais relevantes são: (i) se os resultados 

estilométricos apenas garantem uma mudança estilística notável nos diálogos de última fase, 

esta análise não pode se estender, como fez Ritter, como caráter classificatório do 

ordenamento dos diálogos das outras duas fases; (ii) não há um critério que possa justificar 

                                                             
41 O hiato consiste na sucessão imediata de duas vogais em palavras separadas. Para evitar este tipo 
de sucessão, que constantemente surge na formação e inflexão das palavras, diversos recursos podem 
ser empregados: a crase, a elisão e a aphaeresis, além da escolha vocabular (MATOSO, 2016, p. 107). 
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três mudanças consecutivas na obra platônica, mas apenas duas como bem destacou Kahn 

(2010, p. 71). Isso se torna mais claro quando se nota que nenhum critério estilístico fora 

capaz de apontar uma distinção clara entre o método estilístico da fase intermediária e a fase 

da juventude (os diálogos socráticos), mas apenas os diálogos da última fase (velhice). Deste 

modo, essa separação (entre diálogos da juventude e diálogos da maturidade) só são 

possíveis mediante uma análise de conteúdo em que o que está em jogo é o aparecimento 

nos diálogos do desenvolvimento da hipótese das Formas, a Teoria das Ideias. Tais noções 

que só são evidentes nos diálogos da maturidade, operando, assim, uma nítida distinção entre 

diálogos da maturidade e juventude platônica.  

A contagem de palavras feita pela estilometria baseia-se na ocorrência das expressões 

e hiatos dos diálogos da última fase e estende sua verificação até a chamada fase 

intermediária, que tem como critério os diálogos nos quais Platão já apresenta a hipótese das 

formas, das Ideias. Dito isto, observa-se que critério de demarcação entre a obra intermediária 

e a da juventude passa do critério estilométrico (estilístico-textual) para um critério baseado 

fundamentalmente a partir do conteúdo dos diálogos, já que as primeiras obras foram 

eliminadas da contagem de palavras (KAHN, 2010, p. 71). 

Contudo, os resultados apresentados por Guthrie (1975, p. 50) perpassam os critérios 

estilométricos ou mesmo ignora-os, como destaca Matoso (2016, p. 100), ao propor a seguinte 

organização para os diálogos, aquela proposta por Cornford (1927) e  também por Vlastos 

(1991): (i) diálogos da juventude: Apologia, Críton, Láques, Lísis, Cármides, Êutifron, Híppias 

Maior e Menor, Protágoras, Górgias, Íon; (ii) diálogos da maturidade: Mênon, Fédon, 

República, Banquete, Fedro, Eutidemo, Menexeno, Crátilo (iii) diálogos da velhice: 

Parmênides, Teeteto, Sofista, Político, Timeu, Crítias, Filebo, Leis42. 

Tal apresentação segue em partes a cronologia anterior, pois nela se arrasta o 

Parmênides e o Teeteto até então não inclusos nos diálogos de última fase. Alguns diálogos 

considerados (estilisticamente) como pertencentes ao primeiro período (juventude) foram 

também deslocados para a maturidade. Portanto, ao que tudo indica, um regresso à 

subjetividade interpretativa, novamente é proposto por meio das considerações apresentadas 

por Guthrie e aqueles outros supracitados em suas obras. Na classificação estilométrica, eram 

apenas cinco os diálogos de última fase, assim como Banquete, Ménon e Fédon estavam 

distaὀtἷὅΝἶaὃuilὁΝὃuἷΝὅἷΝἵuὀhὁuΝἵhamaὄΝ“faὅἷΝiὀtἷὄmἷἶiὠὄia”ΝἶaΝὁἴὄaΝὂlatὲὀiἵaΝjuὅtamἷὀtἷΝὂὁὄΝ

apresentar características muito distintas do grupo criado em relação à República; todavia, 

estavam próximos a este último diálogo porque já tratam de temas metafísicos. Assim como 

                                                             
42 Esta também tem sido a cronologia comumente aceita pelos estudiosos de Platão na 
contemporaneidade. Segundo os defensores do revisionismo platônico, esta seria a organização 
cronológica resultante a partir dos estudos estilométricos (Cf. GUTHRIE, W. K. C. History of the Greek 
Philosophy. Vol. IV. Cambridge: The University Press, 1975). 
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o Parmênides que parece apenas inaugurar a fase da velhice platônica ao postular a crítica à 

Teoria das Ideias (MATOSO, 2016, p.101-102). 

Este tipo de leitura dos diálogos platônicos ainda incorre no equívoco da subjetivação 

interpretativa ou ὀaὃuilὁΝὃuἷΝἛahὀΝἶἷὀὁmiὀὁuΝἵὁmὁΝ“falὠἵiaΝἶaΝtὄaὀὅὂaὄêὀἵia”,ΝὃuἷΝiὀὅiὅtἷΝἷmΝ

afirmar a influência de Sócrates no pensamento de Platão na fase inicial dos diálogos a fim 

de promover uma drástica separação entre aquilo que acreditam ser somente de Sócrates e 

as teorias que pertencem exclusivamente a Platão. Deste modo, o que subjaz no revisionismo 

ὧΝumaΝ tἷὀtativaΝἶἷΝ ὄἷὅὁlvἷὄΝὁΝ iὀὅὁlήvἷlΝ “ὂὄὁἴlἷmaΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅ”43. E para a solução de tal 

questão, constantes atropelos se fazem em relação à obra de Platão em busca de um 

ὂaὄaἶigmaΝἶἷΝlἷituὄaΝἶitὁΝ“ἵὁὀὅiὅtἷὀtἷ”ΝἷΝaἵἷitὁΝἵὁὀὅἷὀὅualmἷὀtἷέ 

Por fim, ficou demonstrado que o paradigma desenvolvimentista apresenta alguns 

problemas que necessitam de maiores esclarecimentos por parte dos teóricos que defendem 

esse tipo de interpretação, pois: (i) seus critérios metodológicos não estão bem 

fundamentados, mesmo a distinção dos diálogos em três fases distintas (que remontam aos 

helenistas alemães) não nos é garantida; (ii) semelhantemente parece fraca a hipótese de 

uma mudança drástica na obra platônica, já que a estilometria não apresenta um critério sólido 

para demarcação entre as fases da juventude e da maturidade e que pareça ser claro quanto 

às questões relativas à cronologia. O reconhecimento da estilometria de uma fase última 

(velhice) do pensamento platônico também não nos dá garantias suficientes de alterações 

significativas no pensamento de Platão, mas apenas reconhece semelhanças estilístico-

textuais entre obras distintas. Desta forma, permanecem insustentáveis as duas teses de que 

(i) Platão teria mudado de pensamento drasticamente três vezes, o que corresponderia às 

três fases de sua obra; ou (ii) que cada obra reflete uma ideia de Platão em dado momento. 

Pode-se afirmar, num primeiro momento, ser impossível formularmos uma oposição radical 

entre o pensamento socrático e o platônico, esse é um problema insolúvel até então e 

impossível de resolução, haja vista o anonimato de Platão em suas obras, o que não nos 

permite uma identificação clara a respeito de seus posicionamentos filosóficos de uma forma 

imediata44.

                                                             
43 ἥὁἴὄἷΝ“ὁΝὂὄὁἴlἷmaΝἥὰἵὄatἷὅ”ΝὧΝimὂὁὄtaὀtἷΝfaὐἷὄmὁὅΝὄἷfἷὄêὀἵiaΝὡΝὁἴὄaΝἶἷΝVIἜώἓἠἏ-MAGALHÃES (O 
problema Sócrates: o Sócrates histórico e o Sócrates de Platão. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1984).  
(Cf. BOLZANI, R. Imagens de Sócrates. In: Kléos. N.18. Rio de Janeiro: IFCS- UFRJ, 2014.) 
44 Segundo nos explica Santos (2012), podemos seguramente afirmar que a tἷὁὄiaΝὄἷviὅiὁὀiὅtaμΝ“(έέέ)Ν
defendida majoritariamente por intérpretes de cultura e formação anglo-saxônica, rejeita a possibilidade 
ἶἷΝaἵἷἶἷὄΝἶἷΝfὁὄmaΝἵὁὀὅiὅtἷὀtἷΝaὁΝ“ὂἷὀὅamἷὀtὁ”ΝὃuἷΝiὀὅὂiὄaὄiaΝἵὄiaὦãὁΝἶὁὅΝἶiὠlὁgὁὅέΝἥuὅtἷὀtamΝὃuἷΝ
cada obra deve ser interpretada a partir das informações presentes nos eu texto, abstendo-se o 
estudioso de estabelecer relações com quaisquer outras. Resulta desse princípio que que aquilo que, 
ὂὁὄΝὄaὐὴἷὅΝὂἷἶagὰgiἵaὅ,ΝὅἷΝἶἷὅigὀaΝἵὁmὁΝ“filὁὅὁfiaΝὂlatὲὀiἵa”ΝὧΝἵὁὀὅtituíἶὁΝὂἷlὁΝἵὁὀjunto dos diálogos 
ἵὁmὂὁὅtὁὅΝὂἷlὁΝmἷὅtὄἷ,ΝaΝἵaἶaΝumΝἶὁὅΝὃuaiὅΝὧΝaὄὄiὅἵaἶὁΝἵὁὀfἷὄiὄΝumaΝἷὅὂἷἵífiἵaΝfiὀaliἶaἶἷΝἶὁutὄiὀal”Ν
(p. 29). 
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A diferença, como se pode notar, entre unitaristas e revisionistas está calcada na 

diferenciação e no propósito que tais fases do pensamento platônico apresentam. Os 

revisionistas creem que os diálogos devem ser analisados em sua especificidade ao serem 

reconhecidos, em cada diálogo, uma argumentação lógica própria, sem correlação necessária 

com os outros diálogos que são, algumas vezes, até contraditórios em se tratando de temas 

idênticos. Além de postularem uma evolução, haveria, segundo eles, uma mudança drástica 

no pensamento de Platão em cada uma das três fases cronológicas. Já para os unitaristas a 

organização dos diálogos deve ser vista como meramente aparente, apenas um recurso 

didático, elas apenas apontam um método de exposição evolutiva cujo propósito único diz 

respeito à tarefa própria da filosofia platônica enquanto apresentação de um projeto filosófico 

político-educacional do qual os diálogos platônicos compõem uma síntese, isto é,  os diálogos 

ὅἷΝἵὁὀvἷὄgἷmΝἷmΝumaΝuὀiἶaἶἷΝήὀiἵaΝ(aΝ“filὁὅὁfiaΝὂlatὲὀiἵa”),ΝaἶὃuiὄiἶaΝaΝὂaὄtiὄΝἶἷὅὅaΝὂὄὰὂὄiaΝ

exposição progressiva e que resulta em uma compreensão de uma finalidade pedagógica 

direcionada a um só objetivo.  

Cada diálogo é uma espécie de unidade, de membro que se articula aos demais, cada 

um antecipando o conteúdo do diálogo posterior, culminando na formação de um corpo 

doutrinário consistente. Podemos afirmar que o que permanece comumente estabelecido 

pelos intérpretes platônicos é a necessidade de separar em três grupos ou fases os diálogos 

de Platão, ὁuΝ aΝ aἴὁὄἶagἷmΝ ὃuἷΝ ὅἷΝ ἵὁὀvἷὀἵiὁὀὁuΝ ἵhamaὄΝ “gἷὀὧtiἵὁ-evolutiva, como nos 

aponta Santos: 

 

(...) a genético-evolutiva é aquela [teoria] que recolhe maior apoio dos 
platonistas, interpreta cronologicamente a divisão do corpus nos três grupos 
de diálogos acima referidos e defende que as datas atribuídas a sua 
publicação expressam a evolução intelectual e ideológica de Platão, na 
marcha para a exposição da sua filosofia (2012, p. 28). 
 
 

Esta leitura genético-evolutiva tem como teórico principal Gregory Vlastos (1991). Esse 

autor demonstra que seria possível, por meio da distinção das três fases do pensamento 

platônico, notarmos uma diferença entre aqueles diálogos em que Sócrates seria o Sócrates 

histórico, ao passo que nas demais fases é Platão quem falaria ao expor pela personagem 

condutora do diálogo as suas próprias teses (VLASTOS, 1991, p.45-46). Esta tese de Vlastos, 

em um primeiro momento, foi aceita consensualmente pelos leitores dos diálogos ao notarem 

o desenvolvimento da obra de Platão em determinados diálogos quando comparados entre 

si, o que, de fato, é possível tendo em vista a vastidão da obra literária elaborada por Platão. 
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Baseado, como já dissemos, nos resultados provenientes da estilometria, e, posteriormente, 

analisando a proximidade temática, a cronologia dos diálogos usualmente adotada seria a 

seguinte: 

 

(i) Diálogos da juventude ou socráticos: Apologia, Críton, Láques, Lísis, Cármides, 

Êutifron, Híppias Maior e Menor, Protágoras, Górgias, Íon;  

(ii) Diálogos daΝ matuὄiἶaἶἷΝ ὁuΝ ἶaΝ “tἷὁὄiaΝ ἶaΝ ἔὁὄmaὅ”μΝ Mênon, Fédon, República45, 

Banquete, Fedro, Eutidemo, Menexeno, Crátilo  

(iii)ΝἒiὠlὁgὁὅΝἶaΝvἷlhiἵἷΝὁuΝὄἷviὅãὁΝ(ἵὄítiἵa)ΝἶaΝ“tἷὁὄiaΝἶaὅΝfὁὄmaὅμΝParmênides, Teeteto, 

Sofista, Político, Timeu, Crítias, Filébo, Leis. 

 

A cronologia de Vlastos é praticamente similar a esta (a de Guthrie (1975) e de 

Cornford (1927)), apenas apresentando algumas poucas diferenças, pois ele coloca como 

intermediários, entre o primeiro e o segundo grupo, os seguintes diálogos (transição): 

Eutidemo, Híppias Maior, Lísis, Menexeno, Mênon; e também Parmênides e Teeteto como 

diálogos pertencentes à fase da maturidade. Vlastos afirma ser possível encontrarmos pelo 

menos dois Sócrates nos diálogos, um estaria presente nos diálogos iniciais, da juventude, e 

o outro presente nos diálogos da maturidade e velhice, justamente, porque ambos não teriam 

afirmações semelhantes sobre os mesmos assuntos, apresentando posições até mesmo 

contraditórias. Esse teórico afirma que existe uma real e significativa diferença entre os 

diálogos socráticos aporéticos (ou elênthicos) e os diálogos do período médio e os do tardio; 

de tal modo, seria possível postularmos que aqueles primeiros pertencem a um Sócrates 

histórico, distinto dos objetivos filosóficos concernentes às obras do período médio e final. É 

a ὂaὄtiὄΝἶiὅὅὁΝὃuἷΝἷlἷΝfὁὄὀἷἵἷΝaὅΝἴaὅἷὅΝὂaὄaΝaὃuἷlaΝὃuἷΝfiἵὁuΝἵὁὀhἷἵiἶaΝἵὁmὁΝ“tἷὁὄiaΝἶὁΝὂὁὄta-

vὁὐ”,ΝiὅtὁΝὧ,ΝὁΝἥὰἵὄatἷὅΝἶaΝfaὅἷΝmὧἶiaΝἷΝfiὀalΝὅἷὄviὄiaΝἵὁmὁΝὂἷὄὅὁὀagἷmΝὄἷὅὂὁὀὅὠvἷlΝὂὁὄΝἷxὂὁὄΝ

a teoria propriamente platônica, já desvinculada do pensamento do Sócrates real (histórico) 

da fase juvenil dos diálogos. 

Vlastos (1991) chega a estabelecer algumas afirmações sobre o Sócrates dos diálogos 

aporéticos, a saber: Sócrates é um filósofo moral que não produziu teoria alguma; sua busca 

é apenas elênthica, por isso, afirma seu nada saber; também não defende uma teoria da alma 

por concordar com a impossibilidade da ਕελαıέα; e não se interessa pelos conhecimentos 

matemáticos; é um filósofo da plebe; não apresenta qualquer teoria política; muito menos 

postula uma teoria transcendente do belo; a sua religião é uma religião prática, cuja divindade  

                                                             
45 Alguns estudiosos como Vlastos (1991), acreditavam que o Livro I da República (Trasímaco) seria 
um diálogo separado do restante da República. Por isso, Vlastos coloca o Trasímaco (Livro I) entre os 
ἶiὠlὁgὁὅΝὅὁἵὄὠtiἵὁὅΝὁuΝ“ἷlêὀthiἵὁὅ”,ΝἷΝὁὅΝἶἷmaiὅΝlivὄὁὅΝἶaΝRepública (II-X) entre aqueles da maturidade 
(VLASTOS, 1991, p. 46-47). 
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atua no campo das questões morais; e, por fim,  é portador de um método filosófico 

adversativo, tendo como princípio a refutação dos interlocutores (1991, p. 47-48). 

Segundo Vlastos, qualquer um é capaz de notar algo totalmente contrário ao se 

deparar com as obras que compõem os períodos médio e da velhice platônicos, ou seja, uma 

drástica mudança de estilo, de modos de expor determinadas questões, ou mesmo a 

diferença de profundidade em que certos temas são tratados. O que vemos é o seguinte: 

Sócrates não é mais apenas aquele filósofo moral, agora ele trata de temas metafísicos, 

epistemológicos, científicos, religiosos, temas da linguagem, etc., como também nos 

apresenta a teoria das formas e da reminiscência admitindo conhecer aquilo que visa 

demonstrar, lida com a teoria tripartite da alma; refere-se às ciências matemáticas e manifesta 

certo conhecimento acerca destas ciências; é fortemente aristocrático; nos apresenta uma 

teoria política refinada; demonstra seu amor transcende sobre o belo;  a comunhão com a 

divindade por meio da atividade contemplativa das formas e possui um método filosófico 

didático por meio do qual apresenta suas teorias para que seu interlocutor as compreenda. 

Para Vlastos, a qualquer leitor é possível notar as disparidades entre os diálogos da 

fase inicial e os das fases seguintes nos quais Sócrates assume posições completamente 

diferentes. O personagem dos diálogos da fase média e final propõe e defende teorias 

ἶiὅtiὀtaὅΝἷΝὅutilmἷὀtἷΝἷlaἴὁὄaἶaὅ,ΝὅἷΝaὅὅἷmἷlhaΝmaiὅΝaΝumΝ“ὂὁὄtaΝvὁὐ”ΝἶὁΝὂlatὁὀiὅmὁ,Νἶiὅtiὀtὁ,Ν

porém, da literatura socrática inicial. Logo, isso demonstraria que essa literatura socrática 

inicial estaria mais próxima do Sócrates histórico: 

 

Falei de um "Sócrates" em Platão. Há dois deles. Em diferentes segmentos 
do corpus platônico, dois filósofos carregam esse nome. O indivíduo 
permanece o mesmo. Mas em diferentes conjuntos de diálogos ele persegue 
filosofias tão diferentes que não poderiam ser retratadas como coexistentes 
no mesmo cérebro, a menos que se trate do cérebro de um esquizofrênico. 
Eles são tão diversos em conteúdo e método que se contrastam bruscamente 
um com o outro, como também com qualquer terceira filosofia que se possa 
mencionar, começando com ele Aristóteles (VLASTOS, 1991, p. 460). 

 

Vlastos ainda acrescenta que a literatura socrática teria uma espécie de dívida com o 

pensamento político-moral antecessor que se valia do diálogo para fins semelhantes, dentre 

eles: Tucídides, Heródoto e Pródico (VLASTOS, 1991, p. 48ss). O principal feito da 

interpretação de Vlastos é ter colocado os diálogos aporéticos ou elênthicos associados a 

uma literatura dialógica predominantemente político-moral, isto é, de algum modo as obras 

platônicas estariam já ligadas a esse tipo de reflexão antecedente à obra platônica, mas nada 

é dito sobre os contemporâneos utilizarem esse mesmo método. Muito pelo contrário, os 

diálogos médios e as obras da velhice atestariam um total rompimento com a fase precedente 

a essas duas últimas. Platão, neste caso, teria rompido com todo o espírito socrático, com 
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qualquer espécie de socratismo, de tal modo que a literatura filosófica subsequente seria uma 

espécie de transcendência ou de superação do pensamento dialógico anterior. Por fim, os 

textos da fase juvenil atestam, segundo Vlastos, um conteúdo histórico e também um método 

particularmente refutativo presente neste período nos diálogos de Platão.  Os diálogos médios 

são drasticamente separados dos anteriores, já não pertencem mais a um mesmo gênero 

literário estritamente socrático. Sócrates passa a ser um personagem utilizado sob outros fins 

filosóficos que não aqueles que compõem o período socrático histórico elênthico. 

O primeiro a se manifestar quanto a esse tipo de divisão foi Kahn (2010). Segundo 

este último, Vlastos deve ser, de certo modo, enquadrado entre os revisionistas. Enquanto 

Kahn, ele próprio, se inclui entre os defensores da visão unitarista da obra de Platão. Khan 

propõe como princípio interpretativo a necessidade de não se separar os diálogos de um 

contexto histórico maior que ele acredita pertencer a literatura socrática. Deste modo, 

segundo esse autor, parece ser equivocado dotar os diálogos socráticos de tamanha 

excepcionalidade, sem compreendê-los como frutos de uma tradição poética grega, isto é, ao 

situá-los fora dessa própria tradição. 

O leitor é capaz de notar nos diálogos não apenas uma referência à essa tradição 

poética (a obra dialógica não apenas reporta a essa tradição), mas também é capaz de 

identificar a obra platônica nessa mesma tradição, porém, dotada de um novo sentido. De tal 

modo, nos parece evidente um sentido subjacente (trágico-cômico) presente na obra filosófica 

de Platão. A poética grega serve como base para a estruturação dos diálogos. Platão não se 

limita a citar os poetas, ele não se contenta com isso, os diálogos são meios para uma criação 

multifacetada de sua filosofia na qual estão presentes constantes referências à essa tradição, 

a qual também é material importante para a elaboração de sua obra. O que se nota, não 

apenas nos diálogos socráticos, é uma enorme influência da tradição poética na composição 

da obra platônica, ela é um ponto de partida para a composição desse específico gênero 

literário que é o diálogo e que marca decisivamente os rumos adotados por Platão no 

desenvolvimento de sua obra. Lembremo-nos de que não foi apenas Platão quem escreveu 

diálogos, mas também outros autores que, provavelmente, disputavam em torno de um 

prestígio literário com suas composições adotando, como gênero literário, os diálogos 

socráticos (KHAN, 2010, p. 31ss). 

Algo também que merece ser destacado sobre a visão de Khan diz respeito à busca 

pela efetiva caracterização do indivíduo (real/histórico) Sócrates quando tenta encontrar, na 

imagem desse personagem dos diálogos da juventude, a suposta informação sobre sua 

identidade, fato capaz de poder atribuí-lo um pensamento distinto do de Platão. Deste modo, 

a filosofia platônica, para Khan, procura se afirmar enquanto um discurso que possui um papel 

pedagógico que a diferencia das demais atividades, dos outros gêneros literários que não se 
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ὄἷὅumἷmΝὡΝὅimὂlἷὅΝὄἷfutaὦãὁνΝὅἷΝfὁὅὅἷΝaὅὅimΝἷlaΝἷὅtaὄiaΝἷmΝ“ὂὧΝἶἷΝigualἶaἶἷ”ΝἵὁmΝaΝἷὄíὅtiἵaέΝ

Para Kahn, 

 

Gregory Vlastos deu uma formulação mais útil e extremada da leitura 
evolutiva, ao falar de uma filosofia essencialmente socrática em alguns dos 
dez ou doze diálogos; segundo sua opinião nestes diálogos Platão se 
encontra ainda enfeitiçado por seu mestre, cuja filosofia não só é distinta, mas 
antitética a seu próprio pensamento maduro. No momento em que se 
converte em um filósofo original, Platão abandona e se volta contrariamente 
contra sua posição socrática de origem (KAHN, 2010, p. 66). 

 

Esse tipo de interpretação na visão de Kahn é mais especulativo do que propriamente 

filosófico, já que a proposta se distancia do que ele considera como o objetivo pedagógico 

maior da obra platônica. Interessa a Kahn uma visão mais ampla da obra dialógica de Platão, 

a despeito de alguns fatos parecerem ser descritos historicamente nessa mesma obra, o que, 

por sinal, teria objetivos puramente destinados a um significado filosófico passando pelo crivo 

da criação literária. Sua intenção é ir além dessa descrição vista por Vlastos como puramente 

historiográfica para uma compreensão da obra de Platão ao situá-la em um contexto literário-

poético maior, não apenas dirigida a um embate filosófico, mas também a um embate com 

essa própria tradição poética subjacente na composição de um gênero literário, isto é, 

compreender sua dimensão artística dentro de um contexto ainda mais amplo. 

Kahn ainda alega mais adiante (2010, p. 66) que o problema de teses como a de 

Vlastos, estritamente desenvolvimentistas, é a incapacidade de lidar com um problema 

insolúvel, a saber: o problema Sócrates. A dificuldade em lidar com o anonimato de Platão em 

suas obras faz com que os intérpretes desenvolvimentistas em sua radicalidade acabem se 

fiando em questões especulativas sobre a realidade da personagem Sócrates, sobre sua 

identidade baseada em especulações historiográficas. Tais questões, é importante que se 

diga isto, não podem ser refutadas, nem tão pouco podem ser atestadas com certa 

veemência. Ainda que Platão tenha passado por uma fase socrática e depois se distanciado 

desse tipo de pensamento, nenhuma indicação em sua obra é capaz de nos afirmar isto. 

Indicações estas que os revisionistas, por sinal, encontram apenas em referências externas, 

como a obra de Aristóteles, por exemplo. 

Ao contrário do que rapidamente se possa pensar, a visão de Kahn não tem como fim 

negar a existência histórica de Sócrates, nem mesmo a sua influência, mas propor certa 

continuidade entre os diálogos socráticos e os demais ao negar qualquer ruptura drástica 

entre as fases do pensamento platônico. Se Platão apresenta suas posições filosóficas nos 

diálogos e, por vezes, elas podem ser identificadas aos discursos proferidos por Sócrates, ao 

mesmo tempo ele não nos diz suas opiniões pessoais acerca dos temas ali tratados. Neste 

caso, a forma de abordagem irônica das posições, no uso de determinada retórica, faz com 



35                    Sobre como ler os diálogos de Platão e a posição interpretativa adotada neste trabalho 

 

 

que as posições ali desenvolvidas se encontrem desprovidas de um caráter tratadístico ou 

doutrinal, tudo isso contribuiria para a exposição de uma filosofia distante de certa rigidez, de 

tal maneira que, ao se ocultar nos personagens, Platão tornaria enriquecedoras suas obras 

ao possibilitar certa liberdade interpretativa do que se encontra em discussão ali naquele 

contexto dramático. Essa seria uma das principais contribuições à tradição interpretativa 

subsequente. Quais seriam, então, os reais objetivos com semelhante ocultação? Teria ela 

objetivos propriamente filosóficos ou não passa de estilística e retórica? Ambos talvez? 

A maior dificuldade, segundo Kahn, é o enfrentamento das posições vistas como 

contraditórias nos diálogos. Cada diálogo é uma espécie de composição dramática única em 

que os temas estão relacionados e servem a um propósito argumentativo presente naquela 

ὁἴὄa,ΝὂὁiὅΝ“[έέ]ΝἵaἶaΝἶiὠlὁgὁΝὅἷΝaὂὄἷὅἷὀtaΝaΝὅiΝmἷὅmὁΝἵὁmὁΝumaΝuὀiἶaἶἷΝautὲὀὁma,ΝὃuἷΝἷxiὅtἷΝ

ἷmΝὅἷuΝὂὄὰὂὄiὁΝἷὅὂaὦὁΝlitἷὄὠὄiὁ”Ν (ἀί1ί,ΝὂέΝἄἂ)έΝἠὁΝἷὀtaὀtὁ,ΝὅἷguὀἶὁΝἛahὀΝ– e essa seria a 

maior dificuldade levantada pelos intérpretes platônicos – a tarefa do intérprete seria conciliar 

esses diálogos, ou grupo de diálogos, em um conjunto único como pertencentes a um só 

autor, algo impossível, por exemplo, para os revisionistas como é o caso de Vlastos que acaba 

por duplicar um só autor, criando dois ao invés de um único Platão (o socrático histórico e o 

não-socrático), ou dois Sócrates (o histórico e o personagem fictício). Para Khan (2010), toda 

a filosofia platônica é socrática e não há na obra dialógica duas filosofias platônicas 

incompatíveis. Mas, qual a solução oferecida pelo teórico norte-americano para afirmar isso 

e, ao mesmo tempo, opor-se ao revisionismo? 

A solução de Khan, nesse sentido, ao dizer que cada diálogo é único não nega o 

mesmo método genético-expositivo adotado pelo revisionismo. Contudo, Khan considera que 

as diferentes visões e abordagens dos temas presentes nos diálogos têm um propósito 

literário-filosófico, isto é, trata-se de um método pedagógico, são recursos utilizados por 

Platão sob o propósito de descrever e fundamentar um projeto político que se apresenta 

progressivamente no decorrer de toda a sua obra, uma unificação que só é alcançável 

mediante uma completa análise de todos os diálogos. Isso, Kahn denomiὀaΝἵὁmὁΝ“ἷxὂὁὅiὦãὁΝ

iὀgὄἷὅὅiva”Ν ἶaΝ ὁἴὄaΝ ὂlatὲὀiἵaέΝ ἡuΝ ὅἷja,Ν ἵaἶaΝ ὁἴὄaΝ ὧΝ umaΝ aὀtἷἵiὂaὦãὁΝ ἶaὃuilὁΝ ὃuἷΝ ὅἷὄὠΝ

esclarecido naquela posterior a ela, ou seja, a chamada prolepse (antecipação) presente nas 

composições dos diálogos (KAHN, 2010, p. 85). Deste modo, Platão estaria ainda mais 

atestando o caráter dialético de sua filosofia, distanciando-se, ao mesmo tempo de qualquer 

tipo de dogmatismo. Também atestaria que o pensamento de Sócrates permanece vivo nos 

ἶiὠlὁgὁὅΝὃuἷΝὀãὁΝὁὅΝἶitὁὅΝ“ὅὁἵὄὠtiἵὁὅ”,ΝἷὀὃuaὀtὁΝumaΝiὀspiração para a concretização de um 

projeto filosófico maior, isto porque não abandona o método dialógico, mas persiste nele até 

o final de sua vida, sempre em consonância com o espírito herdado do mestre. 

ἏὅΝἷvaὅὴἷὅΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝἵὁmὁΝtamἴὧmΝaὅΝ“ἵὁὀtὄaἶiὦὴἷὅ”,ΝmaὀifἷὅtaἶaὅΝὀὁὅΝἶiὠlὁgὁὅ,Ν

segundo Khan, seriam por dois motivos gerais, a saber: a aversão ao dogmatismo, assim 
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como a descrença na comunicação de noções filosóficas não elaboradas suficientemente. 

Platão teria percebido que deste modo, expondo uma obra por vezes inconclusa, complexa, 

figurada, gradativa e, por vezes, aporética poderia estimular seu leitor a um percurso 

investigativo próprio, sem oferecer a seu leitor respostas prontas, acabadas. Khan também 

reconhece a necessária atenção aos recursos literários utilizados por Platão destinados a 

essa exposição ingressiva de sua filosofia, como a real necessidade de tratar de temas 

metafísicos importantes recorrendo a uma linguagem figurada (mito, alegoria, etc.) cujo 

ὂὄὁὂὰὅitὁΝἵὁὀfiguὄaΝaΝἷxὂὁὅiὦãὁΝ“ἷxὁtὧὄiἵa”ΝἶἷΝὅἷuΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝὂὁὄΝmἷiὁΝἶaΝἷlaἴὁὄaὦãὁΝἶὁὅΝ

diálogos (KAHN, 2010, p. 66)46. 

Ora, as contribuições de Kahn são notáveis na questão interpretativa dos diálogos no 

que diz respeito à uma concepção unitarista da filosofia platônica. Porém, como se nota, ela 

ainda tem como base concepções evolutivas realçadas pelo revisionismo como a divisão das 

três fases do pensamento platônico. Ao considerar o Górgias como o primeiro diálogo com 

concepções predominantemente platônicas – diálogo  no qual Platão teria, de fato, alcançado 

certo domínio sobre sua obra, ou melhor, um estilo literário próprio – em detrimento da 

Apologia e do Críton que apresentam traços historiográficos mais visíveis, o que gera maior  

curiosidade sobre a identidade histórica do personagem Sócrates, Khan novamente retoma, 

em certa medida, o argumento dos revisionistas quando considera que em dado momento 

Sócrates torna-se o porta-voz de Platão. Do mesmo modo, ao tomar a República como eixo 

central para a organização dos diálogos, como ponto ápice da filosofia de Platão, sob o 

                                                             
46 Khan estabelece uma cronologia que tem como base três grupos. O grupo I: os diálogos são divididos 
em seis estágios que atestariam a evolução do filósofo até o eixo central considerado por Khan como 
máxima expressão da atividade platônica, a saber: a República. Os seis estágios demonstrariam a 
caracterização proléptica da filosofia platônica. Sendo assim, ficam assim divididos os diálogos:  
Grupo I: Apologia, Críton. (1) 
Íon, Hipias menor, (2) 
Górgias, Menexeno. (3) 
Laques, Cármides, Eutífron, Protágoras, (4)  
Mênon, Lísis, Eutidemo, (5) 
Banquete, Fedón, Crátilo (6). 
Grupo II: República, Fedro, Parmênides, Teeteto. 
Grupo III: Sofista, Politico, Filebo, Tirneu-Crítias, Leis. 
“ἑὁὀὅiἶἷὄaὀἶὁΝὃuἷΝὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝἶὁΝἕὄuὂὁΝIΝὅãὁΝἶaΝjuvἷὀtuἶἷ,ΝἶἷὅἵὄἷvὁΝὅuaΝὄἷlaὦãὁΝἵὁmΝaΝRepública 
corno proléptica. Porém, este termo este pode parecer excessivamente cronológico, quanto à questão 
relativa à ordem em que foram realmente redigidos ou a sequência em que são lidos de fato não tem 
grande importância. Meus seis estágios devem ser compreendidos como proposta para uma ordem de 
leitura ideal; porém talvez seja melhor empregar uma metáfora espacial do que uma temporal: ao invés 
de falar de antes e depois podemos falar de exotérico e esotérico, de distância relativa em relação a 
um centro definido pela República. Este modo de interpretar os testos poderia denominar-se igualmente 
ingressivo, como una variante para a noção de prolepse. Os diferentes estágios do Grupo I nos 
proporcionam distintos pontos de entrada, distintos níveis de ingresso no universo do pensamento 
platônico, que encontra sua expressão mais completa na República”Ν(ἀί1ί,ΝὂέΝἅἂ)έ 
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propósito de fundamentar uma suposta cronologia que separa os diálogos em três grupos, 

Kahn ainda continua próximo do argumento dos revisionistas (KAHN, 2010, p. 73-74). Logo, 

a teoria interpretativa de Khan nos impossibilita supor que Platão pudesse ter reescrito sua 

obra, reeditado ou reelaborado, ou mesmo escrito mais de um diálogo ao mesmo tempo. 

Destarte, não poderíamos então notar o pensamento platônico em desenvolvimento, já que 

seu ápice teria sido atingido na República, ou melhor, reconhecer a própria construção de 

Platão ao longo de toda a sua obra. Essa caracterização proléptica da obra platônica, tal como 

nos é apresentada por Khan, ainda permanece presa a um certo evolucionismo que torna 

impossível considerar o pensamento platônico como algo em desenvolvimento. 

O contributo da teoria unitarista proposta por Khan é que ela nos adverte sobre a 

falência de uma reconstrução histórica especulativa de Sócrates baseada em referências 

extra dialógicas. Do mesmo modo nos adverte que devemos rejeitar uma diferença drástica 

entre o pensamento socrático dos diálogos da juventude e os demais ao admitir que toda a 

filosofia platônica é socrática e que a característica socrática da filosofia platônica se mantém 

nas demais fases. Nesse sentido, somos convidados a ultrapassar as incoerências entre um 

período e outro, entre os temas divergentes que, porventura, são notáveis ao longo desse 

processo pedagógico-político da filosofia platônica em geral. Trata-se de reconhecer em cada 

diálogo esse dinamismo com que o personagem Sócrates é apresentado e o modo como está 

a dialogar em cada obra, sem buscar um conteúdo histórico por trás dessa caracterização, 

mas, sim, compreendê-la como um recurso literário (retórico) que possui finalidades maiores 

imperceptíveis num primeiro momento e que possa vir a se tornar suposição de uma drástica 

mudança, real oposição ou mesmo objeto de controvérsia na análise de diversos diálogos. 

Essa separação em fases, a despeito de ainda ser adotada por Kahn, já abre caminho para 

uma interpretação assistemática dos diálogos, ou seja, diminui a rigidez das separações 

impostas aos diálogos, porquanto estes se inserem em um processo em que as próprias obras 

compõem um conjunto de indagações destinadas a uma finalidade ético-político-moral e que 

permanecem sendo tratadas sob um viés dialético. Mas, em relação ao evolucionismo e à 

cronologia histórica dos diálogos, podemos afirmar que, de alguma maneira, ainda que 

modificada, deles, Khan ainda não abriu mão47. 

                                                             
47 εέΝ εέΝ εἵἑaἴἷΝ ἷὅtaἴἷlἷἵἷὄὠΝ umaΝ ἵὄítiἵaΝ aΝἛhaὀΝ ὅὁἴΝ umΝ ὂὁὀtὁΝἶἷΝ viὅtaΝ “aὀalítiἵὁ”Ν ἶἷΝ lἷituὄaΝἶὁὅΝ
diálogos. Ela sugere que quando diferentes diálogos platônicos parecem ter conteúdos semelhantes, 
ὅãὁΝmἷlhὁὄἷὅΝἷὀtἷὀἶiἶὁὅΝἵὁmὁΝumaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“mἷtalἷὂὅἷ”,Νaὂaὄἷἵendo e criticando ideias anteriores, 
incentivando os leitores a pensarem os problemas por si mesmos. O fato é que o que mais vemos é o 
diálogo usado artística ou indiretamente. Nos parece menos evidente que o intuito, ou a tarefa mais 
direta seja interpretar o pensamento de Platão. Ela ainda destaca que a mesma questão está implícita 
nas interpretações esotéricas e straussianas que não atribuem um valor máximo ao desenvolvimento; 
mas o debate recente (e aqui ela se refere à tradição interpretativa literária contemporânea) também 
revelou a importância desse ponto para quem lê os diálogos não como veículos explícitos, não são 
leitores doutrinais (unitaristas) ou analíticos (revisionistas) (McCABE, 2002, p. 4). 
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A questão referente à intepretação da obra platônica, como até então demonstrado, é 

algo que ainda divide opiniões entre os especialistas. O primeiro questionamento de qualquer 

leitor que se deparara com a obra de Platão é sobre o modo como se deve ler Platão; por 

onde começar? Em geral: qual metodologia adotar? Creio que a pergunta pode e deve ser 

redirecionada para a um outro aspecto ainda mais importante, o modo de elaboração das 

obras platônicas, isto é, o diálogo: por que Platão escreve diálogos, por que adota este método 

de exposição filosófico? Teria, nosso autor, algum outro propósito, senão aqueles meramente 

literários? Objetivos retóricos? Filosóficos? Ou ambos? 

Sobre essa questão muito já foi discutido e ainda se discute. De fato, a nós leitores de 

Platão, é necessário lidar com essa estreita relação própria da elaboração do pensamento 

filosófico platônico, digo, a respeito das particularidades que envolvem uma escrita filosófica 

sobre a forma dramática do diálogo. Como conjugar essa tríplice caracterização presente na 

obra platônica: os diálogos são escritos, escritos dramáticos e também obras filosóficas A 

questão ainda se torna mais profunda à medida em que notamos que a própria obra de Platão 

se insere na crítica tanto à poesia quanto à escrita ao mesmo tempo em que ela própria é 

uma obra escrita e dramática. Como lidar com as críticas relativas à poesia e, principalmente, 

à própria escrita encontrada nos diálogos (Phdr. 274b- 279c48;  Ep. VII, 341c-345c49)?

                                                             
48 Resumidamente os conteúdos da crítica são os seguintes: (i) produz mera aparência de saber; (ii) 
tem caráter apenas mnemônico para quem escreve; (iii) mantém-se em silêncio a semelhança da 
pintura; (iv) questionada, responde sempre a mesma coisa a entendidos e a desentendidos; (v) incapaz 
de se defender,Ν ὄἷὃuἷὄΝ ὅἷmὂὄἷΝ ὁΝ ὅὁἵὁὄὄὁΝ ἶἷΝ ὅἷuΝ autὁὄέΝ ἏὁΝ ἵὁὀtὄὠὄiὁΝ ἶὁΝ “ἴὁm”Ν ἶiὅἵuὄὅὁμΝ (i)Ν ὂὁὅὅuiΝ
natureza e origem mais potente e melhor; por isso, também um homem sério (falta algo): (ii) não confia 
ao escrito suas coisas mais importantes; (iii) se ele utiliza o escrito é apenas por brincadeira e para o 
auxíliὁΝἶaΝmἷmὰὄia,Ν(iv)ΝἷlἷΝὅἷΝἶἷἶiἵaΝὡΝἶialὧtiἵaΝἷΝἷὅἵὁlhἷΝaὅΝalmaὅΝaὂtaὅΝὀaὅΝὃuaiὅΝiὄὠΝ“ὅἷmἷaὄ”ΝὁὅΝ
discursos; (v) deve conhecer a verdade sobre o que fala ou escreve, praticando o método da  divisão, 
conhecendo a natureza da alma de quem ouve, oferecer-lhe o conteúdo mais adequado; (vi) deve 
perceber que nada de sério há no discurso escrito, mas sim naquele que se inscreve na alma; (vii) 
compondo discursos com conhecimento e verdade deverá também ser capaz de defendê-los na 
ἶiὅἵuὅὅãὁΝὁὄalΝἷΝmὁὅtὄaὄΝaὅΝiὀfἷὄiὁὄiἶaἶἷὅΝἶὁΝἷὅἵὄitὁΝἷ,Νaὅὅim,ΝὂὁἶἷὄὠΝὅἷὄΝἵhamaἶὁΝἶἷΝ“filὰὅὁfὁ”Ν(Phdr. 
274b- 279c). 
49 A Carta relata que Dioniso de Siracusa teria escrito um tratado atribuindo-o como depositário das 
ideias mais importantes do próprio Platão. Diante disso, este último teria apresentado uma série de 
alegações: (i) quem escreve ou vier a escrever sobre esse assunto nada entendeu; (ii) de Platão não 
há nem nunca haverá um tratado sobre tais assuntos. Isto porque: (i) sobre ele não se pode escrever; 
(ii) (porque) a quem se deteve longamente com ele, (a sua compreensão) nasce num instante na alma 
e alimenta-se por si; (iv) ninguém melhor que ele (o próprio Platão) seria capaz de falar, ou escrever, 
sobre o assunto, se acaso lhe fosse oportuno fazê-lo; (iii) mas há uma razão que passará a expor 
(digressão) e que se opõe a que se escreva sobre ele (Ep. VII, 341c-345c). 
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Como já dito anteriormente, vários modelos foram propostos, seja aquele em que 

devemos considerar a obra de Platão como algo unitário cuja finalidade seria expor uma visão 

ὂὄὰὂὄiaΝὁuΝ“ἶὁgmὠtiἵa”ΝὅἷΝὃuiὅἷὄmὁὅ,ΝὅἷjaΝaὃuἷlaΝἷmΝὃuἷΝὂὁἶἷmὁὅΝὀὁtaὄΝἵἷὄtaὅΝὄuὂtuὄaὅΝaΝ

partir da variabilidade ali apresentada, tanto na composição das próprias obras enquanto 

encenações específicas e variadas, quanto no conflito entre pontos de vistas, entre conteúdos 

múltiplos e até mesmo contradições. Como também já dissemos, essa é uma questão 

antiquíssima e remonta a todo um histórico que poderíamos tratar exaustivamente. Mas esse 

não é o meu propósito aqui, quero apenas delinear algumas visões para a partir delas deixar 

claro meu objetivo com este estudo.  O que podemos resumidamente afirmar é que essas 

perspectivas se desenvolvem basicamente a partir de duas perspectivas, ou seja, podemos 

crer, como os neoplatônicos, que Platão apresenta um pensamento próprio, uma doutrina 

ὂὄὰὂὄia,ΝὁuΝumaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“ἶὁgmatiὅmὁ”νΝviὅãὁΝὃuἷΝὅἷΝὅὁliἶifiἵὁuΝὀὁὅΝmaὀuaiὅΝἶἷΝhiὅtὰὄiaΝἶaΝ

filosofia ou apenas acreditar, como já acreditavam na antiguidade, que não podemos afirmar 

nada acerca do que é exposto nos diálogos, logo, aderir a uma visão de um Platão cético50. 

A tradição interpretativa nos deixou tal herança, mas, ao mesmo tempo, nos deixou tamanho 

legado, a saber: discernir algo plausível acerca da hermenêutica platônica. Diante disso, basta 

analisar essa discussão infinda que se travou durante séculos. O fato é que, na 

contemporaneidade, as posições estanques têm demonstrado sua real ineficácia. O que não 

podemos negar é que a composição de uma filosofia dramática sob fins dialéticos éevidente 

nos diálogos, os quais são dramas específicos apresentados em cada obra, contextos 

distintos que se iniciam a partir de uma discussão em torno de um tema específico, gerando 

desdobramentos ainda maiores.  

Chego ao ponto desejado: na contemporaneidade, retoma-se um debate frequente 

acerca dessa própria concepção dramática, o modo como ela é elaborada, seus aspectos 

fundamentais. Alguns autores importantes como: C. Gill (2006), M. Frede (1998); M. M. 

Mccabe; G. A. Press (1993, 2000); D. Nails (2002), V. Tejera (1999); J. Sallys (1996); K. Sayre 

(1995) e Harold Tarrant (2000) visam recuperar uma visão que já era presente na 

Antiguidade51 ao manifestarem sua discordância de qualquer leitura que vise encontrar nas 

obras de Platão uma espécie de doutrina geral, mas entendem os diálogos como um estímulo 

para a busca pessoal de um indivíduo pela verdade. No entanto, eles trazem reflexões 

                                                             
50 “ἠὁΝiὀtἷὄiὁὄΝἶaΝεὧἶiaΝἷΝἶaΝἠὁvaΝἏἵaἶἷmiaΝ- desde Arcesilau, que assumiu a direção da escola em 
270 a.C. - sabe-se que a orientação fundamental era justamente combater os dogmatikoi, ou seja, os 
aristotélicos, epicuristas e estoicos. Assim escreveu Cícero no De Oratore (1930, livro III, p. 67): 
‘ἏὄἵἷὅilauΝέέέΝtiὄaΝἶὁὅΝἶivἷὄὅὁὅΝἷὅἵὄitὁὅΝἶἷΝἢlatãὁΝέέέΝaΝἵὁὀἵluὅãὁΝὃuἷΝὀaἶaΝἶἷΝἵἷὄtὁ pode ser apreendido, 
seja pelos sentidos, seja pelo espirito (nihil esse certi quo aut sensibus aut animo percipi possit ... )’νΝἷΝ
aἵὄἷὅἵἷὀtaΝὃuἷΝἏὄἵἷὅilauΝutiliὐavaΝἵὁmὁΝmὧtὁἶὁΝaὃuἷlἷΝ‘ἶἷΝὀãὁΝὄἷvἷlaὄΝὁΝὃuἷΝὂἷὀὅa,ΝmaὅΝaὄgumἷὀtaὄΝ
contra o que os outros dizἷmΝὂἷὀὅaὄ’”Ν(ἐἓἠἡIἦ,Ν1λλἃ,ΝὂέΝἆλ)έ 
51 Cf. ANNAS (2012, p. 37) e TARRANT (2000, p. 79). 
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importantes. Refiro-me aqui à atenção que reclamam aos aspectos literários presentes na 

composição dialógica.  

A questão nesse caso é mais criteriosa e pouco menos estrita, pois se trata de saber 

se podemos ler Platão apenas de um modo literário ou filosófico. Sayre, por exemplo, 

responde a este questionamento dizendo que seria extremamente possível analisar os 

diálogos apenas pelo espetáculo que eles produzem (1995, p. 29). Ou seja, segundo a visão 

daqueles que buscam encontrar ali teorias filosóficas, algo meramente secundário como o 

contexto, o lugar, os personagens, em suma, o palco onde se apresenta a encenação contida 

no diálogo, poderia talvez nos trazer reflexões interessantes, sem que sejam assumidas teses 

filosóficas que dali poderiam derivar. Neste sentido, podemos retomar a crítica de Tejera 

(1λλλ)Ν ὡὅΝ lἷituὄaὅΝ ὃuἷΝ ἷlἷΝ ὀὁmἷiaΝ ἵὁmὁΝ “lἷituὄaΝ iἶἷaliὅtaΝ ἶaΝ iὀtἷὂὄἷtaὦãὁΝ ἶἷΝ ἢlatãὁ”έΝ ἠaὅΝ

páginas que abrem sua obra, ele convida o leitor a manifestar um olhar despretensioso sobre 

as obras platônicas, analisando apenas aquilo que determinado diálogo possa vir a lhe 

apresentar, a reparar a vivacidade da discussão, o combate entre os personagens, o tom da 

discussão, todos os recursos literários disponíveis (mitos, alegorias, omissões, dentre outros) 

que, em uma leitura formal e dogmática, seriam, segundo o autor, reinterpretados e tomariam 

a forma de um conteúdo, de uma intepretação secundária e geral de algo que seria muito 

mais específico (p. 9- 10). 

Da mesma maneira, esse teórico se contrapõe às interpretações dogmáticas dos 

textos platônicos, em grande parte, responsáveis pelo enfraquecimento da vivacidade 

presente nos diálogos, pela riqueza literário-retórica ali presente, quando recolhem de 

contextos específicos, trechos, fragmentos de uma obra maior para transformá-los em teorias. 

O brilhantismo literário das obras esmaece-se em uma palidez, tornando os discursos vivos, 

apresentados de forma refinada, em algo sem vida, doutrinário e digno de recusa por um 

espírito filosófico crítico, pois impedem a liberdade interpretativa do leitor, como também os 

resultados decorrentes de uma investigação própria, atualizada. 

A leitura exegética, acadêmica, iniciada desde a Antiguidade, segundo Tejera, seria 

responsável pela morte dos diálogos naquilo que eles mesmo são: diálogos. Da Antiguidade 

sucessora de Platão até a contemporaneidade, Platão teria sido interpretado e reinterpretado 

de acordo com interesses quase que distantes do que realmente sua obra apresenta; segundo 

interesses neoplatônicos próprios o que, segundo o teórico, teria sido responsável pelo 

desinteresse em um autor brilhante que passa a ser visto como um filósofo dogmático, 

defensor de doutrinas e que, obviamente, passará a ser visto como antiquado, retrógrado, ou 

até mesmo, superado (1999, p. 11-14). 

ἢὁἶἷmὁὅ,ΝὂὁὄΝhὁὄa,ΝὀὁὅΝὄἷfἷὄiὄΝaΝἷὅὅἷΝήltimὁΝὂaὄaἶigmaΝἶἷΝlἷituὄaΝἵὁmὁΝ“ὂaὄaἶigma 

literário-filὁὅὰfiἵὁ”,ΝὂὄὰὂὄiὁΝἶaΝὅἷguὀἶaΝmἷtaἶἷΝἶὁΝὅὧἵulὁΝXX,ΝἷxὂὄἷὅὅὁΝἷmΝgὄaὀἶἷΝὂaὄtἷΝὂὁὄΝ

C. Gill (2006). Em suma, se distingue em grande parte do revisionismo estrito e também do 
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desenvolvimentismo porque, segundo creem seus partidários, os argumentos filosóficos 

muitas vezes devem partir de uma análise autônoma e particular detida na análise dos critérios 

literários que, por vezes, superam a argumentação filosófica. Os aspectos dramáticos ou 

literários são decisivos para a compressão dos diálogos. De tal maneira, cada argumento deve 

se ater àquele diálogo, restringindo-se aos limites da argumentação ali apresentada. Nenhum 

personagem, neste caso, seria porta-voz de Platão, nem mesmo Sócrates, mas cada um 

desempenharia um papel particular, falando a partir de si mesmo, de um ponto de vista bem 

fundamentado. Platão, assim, não estaria no fundo, no comando da cena dialógica. Seria, 

neste caso, imprescindível ao leitor privar-se de estabelecer relações entre argumentos 

distintos sobre um mesmo tema partindo de contextos dialógico-argumentativos, ou mesmo 

formular uma espécie de teoria geral proveniente de um entrecruzamento entre obras de um 

suposto sistema de pensamento platônico52. 

Gill (2006) apresenta quatro constatações principais sob as quais poderíamos preferir 

adotar tal visão interpretativa: (i) o conhecimento objetivo do tipo mais importante (sobre os 

princípios essenciais da realidade) só pode ser alcançado na e por meio da participação na 

dialética, ou seja, o diálogo filosófico conduzido mediante perguntas e respostas sistemáticas, 

individuais; (ii) o exame dialético só atinge esse objetivo se os participantes (a) trazerem para 

a dialética as qualidades apropriadas de caráter e intelecto e (b) se envolverem efetivamente 

no modo de dialética que esteja apropriadamente relacionado ao assunto em discussão; (iii) 

o entendimento adequado qualquer problema filosófico verificado depende de situar este 

problema corretamente em relação a (a) os princípios fundamentais da realidade e (b) os 

princípios fundamentais do método dialético; (iv) cada encontro dialético tem sua própria 

probidade e significado e constitui um contexto em que podem ser feitos progressos 

substanciais para a compreensão dos princípios fundamentais da realidade e do método 

filosófico (p. 143). Ele ainda detalha: 

 

Quero sugerir que esses princípios podem nos ajudar a explicar certos 
recursos recorrentes da forma de diálogo e que fornecem uma base para 
analisar a perspectiva filosófica que está subjacente à implantação platônica 
da dialética. Eles nos permitem, primeiro, definir um tipo diferente de 
"unitarismo" do discutido anteriormente, ou seja, um unitarianismo de 

                                                             
52 “ἏΝ ὃuἷὅtãὁΝ ἷὀvὁlvἷΝ tamἴὧmΝ ὁΝ iὀtἷὄἷὅὅἷὅΝ ἶὄamὠtiἵὁ-literários e o não dogmatismo inovador dos 
intérpretes de Platão. Como é notável por parte de muitos estudiosos, os diálogos são dramas, não 
tratados; e na interpretação de dramas é simplesmente inadequado atribuir as falas dos personagens 
ἷΝὅuaὅΝiἶἷiaὅΝaὁΝautὁὄέΝἏlὧmΝἶiὅὅὁ,ΝviὅtὁὅΝἵὁmὁΝtἷxtὁὅΝlitἷὄὠὄiὁὅΝὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝὅãὁΝ“ἶialὰgiἵὁὅ”ΝὀὁΝὅἷὀtiἶὁΝ
bakhtiniano, isto é, textos em que diferentes personagens têm diferentes visões de mundo e falam a 
partir de seus próprios pontos de vista bem fundamentados ao invés de serem controlados pelo 
“mὁὀὁlὰgiἵὁ”ΝὂὁὀtὁΝἶἷΝviὅtaΝἶἷΝὅἷuΝautὁὄΝ(ἢἤἓἥἥ,Νἀίίί,ΝὂέΝἃ)έ 
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perspectiva filosófica e não o conteúdo das ideias ao longo dos diálogos.53Em 
segundo lugar, eles nos ajudam a ver o significado filosófico da prática de 
Platão de apresentar cada diálogo como um encontro dialético distinto. Em 
terceiro lugar, eles fornecem uma base para uma periodização das obras de 
Platão com base em variações no tipo de diálogo - em particular na medida 
em que a dialética responde a visões diferentes ou opostas. Concluo, 
caracterizando a perspectiva filosófica que está implícita, a meu ver, nesses 
princípios dialéticos e no uso de Platão pela forma de diálogo (GILL, 2006, p. 
143-144). 

 

A proposta é realmente tentadora e possui o mérito de nos chamar a atenção para a 

grandeza da composição literária encontrada nos diálogos platônicos. Além disso, devemos 

reconhecer, sem sombra de dúvida, o caráter protréptico dos diálogos que nos incita a uma 

reflexão, a um envolvimento com a atividade dialética, característica essencial da filosofia 

ὂlatὲὀiἵaέΝἢὁὄὧm,ΝἷlaΝaiὀἶaΝὧΝἷxtὄἷmaἶaΝἷΝtalvἷὐΝὂὁὅὅaΝὀὁὅΝἶiὄigiὄΝaΝumaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“ἵἷtiἵiὅmὁΝ

iὀtἷὄὂὄἷtativὁ”έΝ ἒigὁΝ iὅὅὁΝ ὂὁὄὃuἷ,Ν ὀὁὅΝ ἶiὠlὁgὁὅ,Ν ὧΝ ὂὁὅὅívἷlΝ ὀὁtaὄΝ ἵὁmὁΝ algumaὅΝ tἷὅἷὅΝ ὅãὁΝ

sutilmente construídas, como os mesmos temas voltam a ser tratados com ainda mais vigor 

e refinamento, semelhantes posicionamentos gerais são adotados em certas obras, o cuidado 

com a personagem Sócrates e sua proeminência diante dos seus interlocutores. O que não 

significa que possamos imediatamente recolher de seus discursos teses efetivamente 

platônicas e compor uma doutrina platônica geral, isso ainda nos é infranqueável. Mas, em se 

tratando de Platão, tais habilidades literárias, anteriormente destacadas, não podem ser 

impensadas ou mesmo desprovidas de um propósito.  

A adoção e preferência exclusiva do diálogo deve ser vista como uma motivação 

propriamente filosófica. Por isso, é necessário reconhecer também o tempo e o espaço, ou 

melhor, o contexto no qual se insere os objetivos específicos da composição dialógica 

platônica. Contudo, essas constatações não devem nos dirigir a um impasse interpretativo ao 

superestimar os aspectos unicamente literários de uma determinada obra sem notarmos aí 

qualquer conteúdo filosófico, mas apenas um discurso destinado ao desejo de satisfação de 

um público audiente. O anonimato, a variabilidade e consequente dificuldade expressa pela 

forma dialogal não devem nos impedir de atribuir um conteúdo filosófico a Platão, optando por 

uma ênfase extremada no aspecto formal da composição dramática, nem mesmo colocar em 

descrédito ao que está ali efetivamente expresso a fim de priorizar fragmentos incompletos, 

emblemáticos e enigmáticos, ao se optar por um caminho muito mais difícil de reconstrução 

                                                             
53 Alguns autores preferem organizar cronologicamente as obras platônicas a partir de uma datação 
dramática, na qual a questão histórica é vista em virtude da coerência manifesta entre os diálogos sem, 
portanto, recorrer a fases histórico-genéticas como faz, por exemplo, o método genético-expositivo. 
Veja, por exemplo ZUCKERTH (2009) e BENOIT (2015) que recorrem novamente à tetralogia para 
fundamentar sua interpretação e organização da obra platônica sob quatro temporalidades: lexis, 
noesis, genesis e poiesis. 
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do pensamento platônico por via das chamadas doutrinas orais de Platão54. Mas, voltemos à 

leitura enfaticamente dramática, sobre isso acredito ser oportuno dar voz a Trabattoni: 

                                                             
54 Sobre isso ver Scolnicov (2003) apesar de sua adesão à priorização de uma leitura restrita a cada 
diálogo, centrada na eventualidade dramática de cada texto. Considero sua visão bem fundamentada, 
um pouco menos extrema. No entanto, ele mesmo critica essa possível saída da leitura dialógica em 
viὅtaΝἶἷΝalgὁΝὁὂaἵὁΝἵὁmὁΝὧΝὁΝἵaὅὁΝἶaὅΝὂὁὅὅívἷiὅΝ“ἶὁutὄiὀaὅΝὀãὁ-ἷὅἵὄitaὅ”έΝἡὅΝἷὅὁtἷὄiὅtaὅ,ΝaὂἷὅaὄΝἶἷΝὅἷΝ
valἷὄἷmΝ ἶὁΝ “aὄgumἷὀtὁΝ ἶὁΝ ὅilêὀἵiὁ”Ν ἶὁὅΝ uὀitaὄiὅtaὅ,Ν faὐἷmΝ ὁutὄὁΝ tiὂὁΝ ἶἷΝ uὅὁΝ ἶἷὅὅἷΝ mἷἵaὀiὅmὁΝ
interpretativo desviando a necessária atenção aos conteúdos apresentados em cada contexto 
ἶialὰgiἵὁ,ΝἴuὅἵaὀἶὁΝalgὁΝ“alὧm”ΝἶὁΝὃuἷΝὁΝὂὄὰὂὄiὁΝἶiὠlὁgὁΝὂὁἶἷὄiaΝlἷvaὄΝaΝἵὁmὂὄἷἷὀἶἷὄέΝἢaὄtἷmΝἶἷΝumaΝ
concepção de um Platão restrito à exposição escrita, voltado à oralidade (o que é em termos 
concordável) anteriormente, mas a finalidade dessa restrição é outra, pois os diálogos são tratados 
como uma espécie de iniciação filosófica a um conteúdo maior que não vemos se apresentar nos 
diálogos, do qual apenas alguns estariam aptos a reconhecer o testemunho maior seria a fragmentada 
tὄaἶiὦãὁΝiὀἶiὄἷtaΝὂlatὲὀiἵa,ΝaὅὅimΝἷlἷΝἶiὐμΝ“ὂὁiὅΝaΝvἷὄἶaἶἷΝὀãὁΝὅἷΝὂὁἶἷΝἶiὐἷὄέΝἓlaΝὅὰΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝἶiὄἷtamἷὀtἷΝ
apreendida. Ela não é a correspondência de uma proposição a um estado-de-coisas. Ela é uma questão 
ontológica, moral e prática: ela está aí para ser apreendida e até que não seja apreendida, todas as 
palavras ficam sem sentido. O ponto de apoio dos diálogos fica assim sempre externo a eles. Isso não 
quer dizer, como está novamente em moda, mantê-lὁ,ΝὃuἷΝἢlatãὁΝtἷvἷΝumaΝ‘ἶὁutὄiὀaΝὅἷἵὄἷta’Νὁu uma 
doutrina de princípios, uma Prinzipienlehre, e que os diálogos devem ser interpretados à luz de tal 
doutrina. Isso seria aceitar que a posição filosófica fundamental de Platão podia ser formulada e 
passada a outros, se bem que após uma longa preparação, não apropriada a todos. Concordo com tais 
intérpretes que os diálogos de Platão são incompletos, de modo que nos são dados e que a chave de 
sua interpretação está fora deles. Mas não creio que seja um grupo de princípios ou uma doutrina de 
um tipo qualquer, mas um evento, um poderoso evento que não só deixaria em Platão uma profunda 
impressão, convencendo da supremacia absoluta da razão. Essa supremacia era, para ele, não tanto 
epistemológica como ontológica e especialmente moral. Para Platão, Sócrates mostrou, em sua vida e 
em sua morte, que o bem e o real são o mesmo. Seus diálogos tentam nos fazer compreender o que 
ἷὅὅaὅΝὂalavὄaὅΝὀãὁΝὅãὁΝἵaὂaὐἷὅΝἶἷΝὀὁὅΝἷὀὅiὀaὄΝὂὁὄΝὅiΝὅὰὅ”Ν(ἥἑἡἜἠIἑἡV,Νἀίίἁ,ΝὂέΝἃἆ-59).  Nada nos 
garante como atesta Frede (2013, p. 57) que Platão não tivesse em mente os objetivos que tinha a 
pretensão de apresentá-los gradualmente em sua obra, contudo, não há nada nos diálogos que possa 
provar isso, esse é o ônus das visões baseadas no unitarismo. Podem argumentar, os esoteristas, em 
favor da proximidade de Aristóteles com Platão ou postulando as recorrentes indicações das doutrinas 
orais entre os variados testemunhos indiretos, mas a questão de fundo que coloca em dúvida a hipótese 
esoterista é melhor explicada quando se atesta que a crítiἵaΝὡΝἷὅἵὄitaΝὀãὁΝὧΝmἷὄamἷὀtἷΝ“ἷmὂíὄiἵa”,ΝiὅtὁΝ
é, baseada em uma distinção entre escrito e oralidade, ela possui um caráter filosófico mais amplo, a 
saber: dirige-se a finalidade a que ambas as técnicas escrito/oralidade possam vir a comportar. Neste 
sentido, tanto escrito quanto oralidade podem servirem ao opróbio quando seus usos não estão 
orientados à finalidade mais importante para nosso autor que, no caso, trata-se da atividade dialética. 
ἢὁὄΝiὅὅὁ,ΝhὠΝἵἷὄtaΝἶἷὅἵὁὀfiaὀὦaΝὀὁΝἷὅἵὄitὁΝaὁΝὅἷΝtὄataὄἷmΝἶaὅΝ“ἵὁiὅaὅΝmaiὅΝὅὧὄiaὅ”ΝἶἷΝὅuaΝfilὁὅὁfiaΝἷΝ
porque também deixam sacramentado qualquer doutrina nos diálogos contraria a defesa característica 
fundamental do exercício da atividade dialética que se expressa na imitação, na substituição, do 
“ἶiὠlὁgὁΝὁὄal”Ν(ὂὄἷfἷὄível) por meio do escrito, o texto é apenas um estímulo para aquilo que não pode 
se findar em qualquer prática filosófica: o debate dialético. O anonimato, assim como as contradições, 
as reticências e as cautelas de Sócrates preserva o autor de qualquer julgamento dogmático ao mesmo 
tempo em que possibilitam sua construção enquanto autor, sua autocrítica filosófica. Nisto também 
reside o valor dos diálogos, podemos relê-los e essa é uma finalidade importante, sendo capaz de 
adentrar ou não à discussão ali desenvolvida ao torná-la novamente viva, reconhecendo a necessidade 
de filosofar utilizando-se da força do ζσΰκμ. Logo, ninguém pode se furtar da crítica, nem mesmo quem 
ora escuta nem mesmo quem ora responde (TRABATTONI, 2012, p. 21-22). Ver também: (SANTOS, 
1994, p. 163-176); (DIXSAUT, 2001, p. 18-28); (FRANCO, 2010, p. 267-287). 
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Os diálogos não podem ser completamente comparados a obras teatrais ou 
a textos meramente descritivos, mas no seu interior mostram ser bem 
dirigidos, propositivos, muitas vezes polêmicos, irônicos e até mesmo 
tendenciosos. Por detrás do texto, em suma, transparece a presença do 
autor, que constrói e sustenta com sabedoria o jogo do diálogo, fazendo 
explodir contradições, lançando sinais muitas vezes sutis e obscuros, 
sugerindo implicitamente ao leitor alguns percursos, contentando-se, por 
vezes, somente em confundi-lo para provocar nele determinadas reações. O 
autor, em outras palavras, é materialmente ausente do diálogo, mas bem 
presente do ponto de vista filosófico, como um invisível manipulador que 
move suas marionetes na cena para alcançar determinados objetivos (2012, 
p. 19). 
 

Trabattoni (2012) ainda nos adverte sobre os perigos de confundirmos a relação entre 

autor e leitor e a relação entre o protagonista do diálogo e o seu interlocutor, sendo necessário 

lembrar que muitos textos escritos eram lidos em voz alta, em praça pública (2012, p. 20). 

Portanto, seria mais prudente não associar imediatamente os propósitos dramáticos evidentes 

destinados à atração do público ao despertar de consciência de sua audiência, do sentido 

mais aprofundado (dialético) que caracteriza determinada obra filosófica e a própria relação 

entre condutor e interlocutor da discussão55. 

Outra objeção importante é que sendo Platão um defensor deste caráter protréptico, 

da real necessidade da investigação própria, característica fundamental da atividade dialética, 

da importância atribuída neste caso à filosofia, não se pode negar que ele tenha crenças 

próprias acerca dos assuntos dos quais trata, concepções filosóficas sobre a realidade, sobre 

a vida humana, etc. Ora, isto nos faz pensar que devemos ir em uma direção contrária ao 

tentar, sim, buscar construir uma posição platônica sobre certos temas, ainda que não 

possamos tomá-las como teorias strictu sensu. Em suma, podemos concluir com Trabattoni 

(2012, p. 25) que é realmente verdade que alguns diálogos resolvem certos problemas e 

outros não, mas nenhum deles é tão aporético a ponto de não oferecer nenhum avanço na 

pesquisa, nenhuma solução, ainda que implicitamente, nem ao menos nenhum deles é tão 

dogmático e conclusivo de tal modo que posamos a partir dali conceber conteúdos 

verdadeiros, absolutos e definitivos. Dirijo-me agora à proposta de leitura adotada neste 

trabalho. 

 

1.5 A posição adotada neste trabalho

                                                             
55 Cf. GERSON (2000, p. 5) acerca da distinção necessária entre o representativo e o argumentativo, 
Gerson defende que Sócrates também produz argumentos. Marques (2006) diz acertadamἷὀtἷμΝ “ἡΝ
diálogo escrito é mímesis do diálogo oral, mas é também invenção de personagens que dialogam entre 
ὅi,ΝἷΝἷxὂὄἷὅὅamΝumΝἶiὠlὁgὁΝὃuἷΝaΝalmaΝmaὀtὧmΝἵὁὀὅigὁΝmἷὅma”Ν(ὂέΝἂί)έ 
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Primeiramente, diante do que foi exposto, é preciso notar que não podemos adotar 

nenhuma das três posições extremas, mas que em alguns aspectos, não em todos, elas 

contribuem para a escolha de uma determinada abordagem. O que se exige do intérprete é 

uma necessária cautela, uma posição mediana, tanto entre unitarismo e desenvolvimentismo 

quanto entre dogmatismo e ceticismo interpretativo. O fato de Platão se ausentar da obra não 

significa que não possamos tentar construir uma intepretação do que sejam suas posições, 

muito pelo contrário, ela assegura ainda mais nossa liberdade interpretativa. Contudo, isso 

não significa que essas mesmas posições não sejam postas em crítica, em debate, e que elas 

possam revestir-se de dogmatismo pelo fato de reconhecermos certa ocorrência de 

determinados argumentos e o esforço frequente empregado em defendê-los. Neste sentido, 

o caráter investigativo (protréptico) suscitado pelo diálogo não é contraditório com a 

construção de posicionamentos que possam ser atribuídos a Platão.  

Devemos ainda salientar que toda atenção deve ser dada à particularidade dos 

argumentos ao serem analisados no contexto geral da obra, isto é, sobre o modo como se 

desenvolvem e sua peculiaridade em um determinado âmbito dialético, isto é, jamais se deve 

sacrificar o contexto dialético em que dado argumento está fundamentado, desconsiderando 

todo o processo pelo qual ele se desenvolve. Nada impede, entretanto, que possamos 

estabelecer certa correlação por intermédio de referências a argumentos sobre temas 

defendidos em outras obras que, porventura, nos conduzam a compreensão platônica de que 

um dado tema não se encontra limitado a um único diálogo. Semelhantemente, parece válido 

levar em conta as questões literárias específicas demonstradas em cada exposição em 

particular (mitos, alegorias, omissões, reticências, contradições, ironia, refutação, etc.), elas 

nos ajudam a compreender o processo sob o qual a argumentação elaborada é relevante no 

conjunto da interpretação. Todavia, essas posições não determinam o conteúdo geral da obra, 

não a descrevem, mas estão inseridas num âmbito maior, referem-se unicamente ao 

processo, ao desenvolvimento lógico, de uma dada argumentação que tem finalidades outras 

que não um mero espetáculo de posições díspares representados pelo pensamento 

autônomo de cada personagem. 

Não se trata de negar que haja mutação ou uma espécie de crescendum na obra 

platônica, mas o que não parece ser correto é, por meio dessas formas que documentam uma 

evolução nas obras, direcionarmo-nos a um dogmatismo platônico. Antes, devemos notar a 

finalidade dessa mudança no desenvolvimento da argumentação, qual o sentido da utilização 

de um recurso literário em detrimento de outro. Insisto que isso não é negar a evolução do 

pensamento platônico, mas, como nos diz Trabattoni, é antes de tudo, destituir a função 

dessas mudanças utilizadas para resolver questões filosóficas, isto é, retirar o caráter 

substancial por vezes atribuído na tradição interpretativa a tais mudanças (2012, p. 26). 
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Neste caso, trata-ὅἷΝἶἷΝumaΝiὀtἷὄὂὄἷtaὦãὁΝἶὁΝ“tὁἶὁ”ΝἶὁΝἶiὠlὁgὁΝ(ἦἤἏἐἏἦἦἡἠI,Νἀί1ἀ,Ν

p. 20)56 ὁuΝ “hὁlíὅtiἵa”Ν (ἤἡWἓ,Νἀίίἅ,ΝὂέΝἃί-51), em que forma e conteúdo não podem ser 

dissociaἶὁὅνΝἷὅὅἷΝ“ἷὀtὄἷlaὦamἷὀtὁ”ΝὃuἷΝtὁὄὀaΝὂὁὅὅívἷlΝἵὁmὂὄἷἷὀἶἷὄΝaΝὀatuὄἷὐaΝἶaΝativiἶaἶἷΝ

filosófica nunca concluída, aberta a investigações ulteriores, repleta de ductilidade e distante 

de dogmatismos. Não apenas Sócrates, mas também o entrelaçamento entre condutor e 

interlocutor, além dos mais variados aspectos literários, além das personagens que possam 

contribuir para a análise de uma determinada obra. Sobre isso creio ser importante destacar 

as concepções oferecidas por Marques (2006): 

 

Parece-me evidente que Platão tivesse julgado que o diálogo vivo entre almas 
é essencial à sua filosofia, se pensarmos em sua produção escrita: tudo o 
que ele escreveu está em forma de diálogo entre dois ou mais indivíduos. É, 
portanto, razoável acreditar que seus escritos são boas imagens do 
verdadeiro diálogo dialético. Mais do que a exclusão do outro indivíduo, como 
ὅἷΝfὁὅὅἷΝalgὁΝὅuὂὧὄfluὁ,ΝaΝἶἷfiὀiὦãὁΝἶὁΝὃuἷΝὧΝ“ὅuὂὧὄfluὁ”,ΝaΝἶἷfiὀiὦãὁΝἶὁΝὃuἷΝ
ὧΝ“ὂἷὀὅamἷὀtὁ”ΝἶἷvἷΝὅἷὄΝἵὁmὂὄἷἷὀἶiἶaΝἵὁmὁΝumaΝὄἷὅtὄiὦãὁΝὁuΝὃualifiἵaὦãὁμΝ
o diálogo não é algo meramente espontâneo e automático; ele convoca a 
reflexão e a determinação, pela inteligência, dos movimentos que emanam 
da alma; ele é uma caça e uma luta que implica esforço compartilhado e 
conquistas  parciais e, principalmente, suscetíveis de serem, eventualmente, 
consideradas falsas, pois sem o falso não é possível o verdadeiro (p. 332) 
 

Ao buscarmos afirmar uma determinada posição geral do pensamento platônico, 

devemos nos atentar à seriedade que essa tarefa nos impõe sobre a necessidade de 

demonstrar certa coerência entre tais posições levantadas e aquelas apresentadas pelo texto, 

esgotando ao máximo os recursos que possam nos proporcionar. Há que se atentar às 

diversas possibilidades lógicas possíveis, porém sempre lembrando que a discussão se insere 

em um contexto dramático e, por isso, as leituras permanecem em aberto porque sempre é 

possível observar algo que não foi percebido imediatamente em uma leitura primeira; sempre 

resta um pouco de dúvida em toda interpretação. Apenas depois de examinarmos 

exaustivamente essas relações, o modo como certas teses são tratadas, o modo como são 

desenvolvidas naquele cenário da discussão filosófica, é que poderemos estabelecer 

possíveis considerações sobre uma dada questão nomeadamente platônica. Nossas 

                                                             
56 “ἢaὄaΝἷὀἵὁὀtὄaὄΝὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝἶἷΝἢlatãὁΝὀὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝὀãὁΝἴaὅtaΝὅἷguiὄΝalgumaὅΝafiὄmaὦὴἷὅ,ΝmἷὅmὁΝ
que se trate de afirmações de Sócrates (e dos outros condutores). Em vez disso, faz-se necessário 
analisar no seu todo a estrutura dialógica, composta quer por perguntas, quer por respostas dos 
interlocutores, tentando assim entender o que Platão queria dizer ao leitor ao construir um certo tipo de 
diálogo, no qual, quem interroga formula certas perguntas, e quem responde o faz de maneira bastante 
calculada. O resultado do texto é sempre a soma desse entrelaçamento e pode acontecer com grandes 
chances que a contribuição do interlocutor seja pouco relevante, podendo também acontecer (e com 
chances ainda maiores), que o sentido de um determinado desenvolvimento dialógico ultrapasse 
laὄgamἷὀtἷΝaὅΝaὅὅἷὄὦὴἷὅΝἶὁὅΝἶialὁgaὀtἷὅ”Ν(ἦἤἏἐἏἦἦἡἠI,Νἀί1ἀ,ΝὂέΝἀί)έ 
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inferências podem estar equivocadas ao supormos um conteúdo extra, oculto, que não esteja 

presente ali no diálogo, sendo, por vezes, algo deliberado pelo próprio autor sob fins que não 

os ali delimitados. 

Logo, nosso trabalho é árduo e exige uma série de esforços a serem empregados, 

pois, acredito, sim, ser possível levantarmos algumas questões ou mesmo posicionamentos 

sobre a posição de Platão acerca da natureza e do papel do prazer na vida humana. Meu 

trabalho não é neutro, ele se caracteriza por ser uma leitura sobre a qual necessariamente há 

divergências, o que não é um problema, mas um ganho porque nos possibilita dialogar a fim 

de tentarmos tornar mais claras e coerentes nossas argumentações a partir de um debate 

respeitoso, o que não significa ausência de críticas, mas colocar em prática o exercício de 

nosso Mestre debruçando-se de forma rigorosa sobre a sua própria obra, também passível 

de crítica. Por já ter de lidar com uma quantidade expressiva de posicionamentos, manifesto 

minha recusa por uma aἴὁὄἶagἷmΝὃuἷΝfaὦaΝὄἷfἷὄêὀἵiaΝaΝumaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“ὅigὀifiἵaἶὁΝὁἵultὁ”Ν

diante de qualquer passagem enigmática do diálogo em análise.  

Prefiro optar por deixar a discussão aberta e me precaver atestando a necessidade de 

maiores estudos sobre a obra seja por incapacidade manifesta no momento ou recorrendo, 

por exemplo, à suposição de possíveis corrupções ou acréscimo às traduções de termos que 

impossibilitem uma compreensão mais clara de alguma passagem pela verificação do aparato 

crítico ou dos manuscritos ou mesmo reconhecendo, depois de tudo isso, que a questão talvez 

não esteja bem esclarecida ou é propositalmente inconclusa. Também, ao tratar o Filebo com 

“umΝἶiὠlὁgὁΝήltimὁ”,ΝὀãὁΝὂὄἷtἷὀἶὁΝfaὐἷὄΝὄἷfἷὄêὀἵiaΝaὁὅΝaὅὂἷἵtὁὅΝἵὄὁὀὁlὰgiἵὁὅΝὃuἷΝgἷὄalmἷὀtἷΝ

o atribuem com um diálogo da fase final do pensamento platônico, mas o que quero dizer com 

isso é que, dentre todos os diálogos platônicos, esse parece ser aquele que contém uma 

análise mais detida na questão no prazer, no qual o tema ganha maior visibilidade quando 

comparado às demais obras do corpus em que o tema aparece, por vezes, timidamente, por 

vezes, mais explicitamente. 

Resta ainda um ponto a ser destacado que diz respeito à preferência por uma análise 

predominantemente ética da questão do prazer em um contexto dramático, em que não 

encontramos teorias formuladas estritamente, nem tratados sobre o tema. A obra de Platão é 

uma obra dialógica em que os temas se encontram articulados e continuamente colocados 

em discussão. Deste modo, parece impossível operar semelhante distinção a respeito de uma 

visão única de um tema qualquer, ainda mais quando se trata de temas tão relevantes, 

tratados significativamente em outros diálogos: como o bem e a vida boa, cujo mote, nesse 

diálogo, vem a ser a reflexão sobre o prazer. A temática que envolve o prazer está relacionada 

diretamente com a ética, mas como veremos no diálogo, a abordagem deste tema por Platão 

é ainda mais ampla, não se restringindo apenas aos conteúdos éticos, apesar de me 

interessar predominantemente por estes últimos. O Filebo dá abertura a uma série de 
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possibilidades de leituras, tendo em consideração a variedade de temas ali encontrados. 

Todavia, uma visão plural como essa, não é suficiente para afirmar ao mesmo tempo, a defesa 

da ideia de que os diálogos de Platão não conteriam nada que diga respeito a um conteúdo 

ético. Muito pelo contrário, neles residem os conteúdos fundamentais que originam este tipo 

de pensamento na filosofia ocidental, essa disciplina filosófica.  Tal posição que não deve nos 

conduzir a um ceticismo interpretativo em relação à obra de Platão e a seus conteúdos éticos, 

mas 

(...) nós lemos diálogos e essa forma na qual a filosofia de Platão é 
apresentada, longe de ter valor unicamente exterior, tem um sentido filosófico 
e por esse motivo deve ser levada a sério, como sinal de uma 
problematização profunda e radical, integralmente exploratória e hipotética 
de tudo aquilo que seu autor – por meio de uma linguagem que com ele 
começa a ser filosoficamente técnica, mas que na maioria das vezes é ainda 
a linguagem do cotidiano – vem dizendo (...) A forma dialógica, porém, não 
adia indefinidamente nem anula a obrigação de seu autor de encontrar 
soluções para os problemas discutidos: tais soluções, ainda que provisórias 
e parciais, estão presentes nos próprios diálogos e são fruto da própria 
problematização radical permitida por estrutura, filosófica e não apenas 
literária (isso é válido independentemente da amplitude e da força filosófica 
global inscritas nas soluções encontradas ou vislumbradas nos diálogos (...) 
(NAPOLITANO VALDITARA, 2015, p. 14). 

 

ἒἷὅtἷΝ mὁἶὁ,Ν ὂὁἶἷmὁὅ,Ν ὅim,Ν ἷὅἴὁὦaὄΝ umΝ ὃuaἶὄὁΝ ὂaὄtiἵulaὄΝ ἷmΝ ὄἷlaὦãὁΝ aΝ “ὧtiἵaΝ

ὂlatὲὀiἵa”,Ν tἷὀἶὁΝ ἵὁmὁΝ ἴaὅἷΝ aΝ ὄἷflἷxãὁΝ ὅὁἴὄἷΝ ὁΝ ὂὄaὐἷὄΝ aὂὄἷὅἷὀtaἶὁΝ ὂὁὄΝ ἢlatãὁέΝ ἢὁἶἷmὁὅΝ

adentrar em determinado contexto dramático a fim de elaborarmos, ainda que possibilidades 

provisórias, uma interpretação das noções concernentes ao tema do prazer na ética da 

filosofia platônica. Porém, neste trabalho, como demonstro, creio ser imprescindível, em um 

primeiro momento me deter na argumentação presente nas linhas do Filebo a fim de 

demonstrar as possíveis interpretações da posição (específica) de Platão ao longo de 

semelhante obra. 

É necessário ainda esclarecer alguns pontos fundamentais sobre isso. Primeiramente, 

parece ser impossível compreender o prazer em Platão, enquanto temas relativos à ética, a 

partir de uma tentativa de isolamento deste tema (o prazer) nesse único diálogo. O Filebo 

envolve questões ainda maiores que têm como ponto de partida do diálogo a reflexão sobre 

os prazeres que podem ser lidas de um ponto de vista ético (moral). Até porque não 

encontramos em nenhuma obra platônica algo como uma teoria ética formalizada, isto é, um 

texto que fale estritamente de ética (tal como temos em Aristóteles um texto específico sobre 

a ética, Ética a Nicômaco).  
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Julia Annas, em seu The Morality of Hapiness (1993), logo na Introdução de sua obra, 

justifica sua exclusão da análise de Platão a respeito do tema da ética, justamente por alegar 

que: 

 
Não há um diálogo ὂlatὲὀiἵὁΝἷὅὂἷἵifiἵamἷὀtἷΝ“ὅὁἴὄἷΝὧtiἵa”ΝἶaΝmἷὅmaΝfὁὄmaΝ
que a Ética a Nicômaco é sobre a ética. Cada diálogo possui seu próprio 
tema, ou grupo de temas, que frequentemente não dizem respeito as nossas 
divisões subjetivas de temas. Mesmo os diálogos que são, de maneira óbvia, 
mais relevantes para a ética, como a República e o Filebo, são também, 
igualmente, sobre problemas metafísicos e epistemológicos. E mesmo nos 
diálogos mais claros sobre a ética, Platão ao usar deliberadamente a forma 
do diálogo evita identificar e colocar sua própria posição. Seria extremamente 
ingênuo simplesmente para identificar a posição de Platão com o que é 
atribuído a Sócrates em um determinado diálogo. E até mesmo se o fizermos, 
encontramos posições imensamente diferentes ocupadas por Sócrates em 
diferentes diálogos; a estrutura da teoria ética platônica é muito pouco 
determinada pelo que encontramos nos diálogos. Assim, se estudarmos 
"ética platônica", enfrentamos um problema de extração: nós mesmos temos 
que selecionar e extrair o assunto a respeito da questão ética, e isto é a nossa 
imposição posterior sobre um escritor que escreve deliberadamente de uma 
forma muito diferente. É claro que este é um procedimento perfeitamente 
legítimo. Mas, aponta grandes e largas diferenças (ANNAS, 1993, p. 18). 

 

Dito de outro modo, é inútil tentar fundamentar a partir dos diálogos platônicos uma 

ética autônoma, distinta das demais disciplinas filosóficas. Contudo, também é equivocado, 

por outro lado, salientar que não podemos encontrar nas obras de Platão referências aos 

temas éticos ou que suas posições não contribuíram para o que hoje denominaríamos como 

“ὂἷὀὅamἷὀtὁΝὧtiἵὁέ”Νεaὅ,ΝἷmΝὄἷlaὦãὁΝaΝ tὁἶὁὅΝὁὅΝἶἷmaiὅΝ tἷmaὅ,ΝὀὁὅὅὁΝautὁὄΝ tὄataΝἶaΝὧtiἵaΝ

dialogicamente e aqui desejamos tratá-la a partir da questão do prazer partindo de uma 

análise detalhada do Filebo. Acerca disto ainda podemos ainda ressaltar que: 

 

Platão fala da ética dialogicamente, como de qualquer outro tema, mas – uma 
segunda possível chave de leitura – qualquer outro tema de que ele fala 
parece ter como eixo a ética e ter com ela um envolvimento problemático, a 
ser esclarecido caso a caso. No entanto, isso não é o mesmo que diluir o 
tema moral em um magma indistinto, em que tudo (e, portanto, nada) dos 
conteúdos dos diálogos pode ser considerado eticamente interessante. 
Todos os aspectos – ou seja, cada aspecto – de uma problemática filosófica 
ética parecem ter sido analisados por Platão, não sistematicamente, mas 
sempre, no diálogo, com uma urgência radical, da filosofia platônica 
(FERMANI, 2015, p. 14). 

 

Podemos, portanto, afirmar a relevância deste trabalho a partir do que anteriormente 

já dissemos. Primeiramente, porque o conflito ético e psicológico, além de ser uma 

antiquíssima questão filosófica, é um conflito que constitui a espécie humana. Deste modo, a 
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análise de tal dilema (ético-psicológico) é um exercício ainda pertinente a nossa investigação, 

haja vista o papel extremamente relevante do prazer perante à constituição da natureza 

humana. Ao analisar esta perspectiva mediante um autor da Antiguidade Grega Clássica, 

torna-se visível o quanto as questões clássicas podem ser retomadas tornando-se vivas e 

inteligentes, ou, melhor dizendo, como tais problemáticas ainda permanecem desafiadoras à 

investigação filosófica enquanto tal57. 

                                                             
57 ἥὁἴὄἷΝiὅὅὁΝaiὀἶaΝὧΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝὄἷtὁmaὄmὁὅΝἏὀὀaὅΝ(1λλἁ)μΝ“ἓὀtãὁ,ΝὁΝὃuἷΝὂὁἶἷὄíamὁὅΝἵὁὀὅἷguiὄΝἵὁmΝ
o estudo da ética antiga? Antes de mais nada, ganharíamos o que se obtém de todo estudo histórico, 
vale dizer, a aquisição de uma sensibilidade em relação às quais agora teremos mais consciência, 
compreendendo também aquelas opções que não fazem mais parte do repertório das nossas atuais 
opções de escolha. Em segundo lugar, verificaremos quanto a nossa condição intelectual se aprofunda 
ὃuaὀἶὁΝlἷvaΝἵὁὀὅiἶἷὄaὦãὁΝὅuaὅΝὂὄὰὂὄiaὅΝὁὄigἷὀὅ”Ν(ὂέΝ1ί)έ 
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2 ASPECTOS INTRODUTÓRIOS: AS ESPECIFICIDADES (ANTES DO FILEBO) 

 

2.1 As complexidades estruturais e o problema da unidade  

 

Antes de avançarmos propriamente no estudo das linhas e temas que são discutidos 

por Platão no Filebo, convém apresentarmos algumas das sinuosidades deste nosso percurso 

interpretativo e o modo como a tradição clássica tem lido essa obra; visões que, em sua 

maioria, como mostrarei detalhadamente no próximo capítulo, discordo em alguns pontos 

fundamentais. No entanto, por hora, permanecemos ainda no exterior do diálogo, isto é, o 

texto a seguir pretende demonstrar algumas dessas visões clássicas para somente depois 

disso, no próximo capítulo, apresentar visões mais recentes sobre a obra, algumas das quais 

compartilho, no momento da análise do próprio diálogo quando nos atentaremos ao léxico 

platônico e aos problemas filosóficos fundamentais apresentados pelo próprio autor. 

O Filebo ainda divide opiniões entre uma série de estudiosos. Conforme já 

destacamos, para muitos pesquisadores, ele assemelha-se à conotação atribuída por D. 

Frede a essa obra58 ἵὁmὁΝaΝ“(έέέ)Νterra incognita ἶὁὅΝὂlatὁὀiὅtaὅ”Ν(ἀί1ἁ,ΝὂέΝἃί1)έΝἑὁmὁΝὄἷὅὅaltaΝ

ἔὄἷἶἷΝ(ἀί1ἁ),ΝὁΝ“tἷὄὄἷὀὁΝὂaὀtaὀὁὅὁ”,ΝὁuΝὂurgatório (FREDE, 1993, p. 13) dos estudiosos da 

ὁἴὄaΝὂlatὲὀiἵaΝὅἷὄiaΝὁΝ“lὁὀgὁΝὂὄἷfὠἵiὁΝmἷtafíὅiἵὁ-ἶialὧtiἵὁ”ΝὃuἷΝἶὠΝiὀíἵiὁΝaὁΝtἷxtὁΝaὂὰὅΝὅἷὄἷmΝ

apresentadas as posições iniciais pelos interlocutores (uma em defesa do prazer e outra em 

defesa da inteligência)59 (p. 501). Na visão da tradutora alemã, este é um dos diálogos entre 

ὁὅΝἶitὁὅΝ“taὄἶiὁὅ”ΝἷΝmaiὅΝἶifíἵἷiὅΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝὂὁiὅΝaluἶἷmΝὡΝ“ἶὁutὄiὀaΝὂlatὲὀiἵaΝἶaΝvἷlhiἵἷ”,ΝmaὅΝ

não a explicam suficientemente, semelhantemente ao que poderia ser notado no Parmênides, 

no Teeteto e no Sofista (ἔἤἓἒἓ,Νἀί1ἁ,ΝὂέΝἃί1)έΝἏΝ“ὀὁvaΝmἷtὁἶὁlὁgia”ΝἷΝaΝ“ὀὁvaΝὁὀtὁlὁgia”Ν

que compõem o início da argumentação do diálogo, de fato, assustam o leitor de Platão ao 

ser confrontado com termos em relação a argumentação ali desenvolvida (como 

“iὀἶἷtἷὄmiὀaἶὁ”,Ν“ἶἷtἷὄmiὀaἶὁ”),ΝjamaiὅΝviὅtὁὅΝaὀtἷὄiὁὄmἷὀtἷΝὀaὅΝaὄgumἷὀtaὦὴἷὅΝὂlatὲὀiἵaὅΝ

precedentes. 

Podemos também retomar a metáfora de Bury (1897) em seu comentário ao diálogo 

intitulado The Philebus of Plato. Nos dizeres do estudioso, no bosque dos diálogos de Platão, 

o Filebo se assemelharia a um carvalho assimétrico, retorcido, repleto de ramos distorcidos; 

                                                             
58 A teórica alemã é uma das mais clássicas tradutoras do Filebo; ela escreve uma longa introdução a 
respeito dos temas tratados neste escrito em particular, como também diversas notas que compõem a 
obra. Além do mais, ela é autora de diversos artigos sobre o Filebo, aos quais eu faço a referência no 
decorrer do trabalho. 
59 No decorrer do próximo capítulo sustento que não há teses no início do diálogo, mas, sim, discursos 
simétricos. Sobre isso falarei mais adiante, basta ressaltar que essa é a visão da tradutora em questão. 
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enquanto os outros diálogos seriam belos ciprestes e pinheiros no bosque da Academia de 

Platão. Isto porque o diálogo, segundo o teórico, apresenta uma série de dificuldades quanto 

às expressões empregadas por seu autor, como também uma peculiaridade na sua forma. 

ἓmἴὁὄa,ΝὀἷὅtἷΝἶiὠlὁgὁ,ΝὅἷguὀἶὁΝἐuὄy,ΝὂaὄἷὦaΝἷὅtaὄΝἵὁὀtiἶὁΝὁΝὀήἵlἷὁΝὁuΝὁΝ“ἵἷὀtὄὁΝὅaἶiὁ”ΝἶaΝ

doutrina platônica (p. 9). 

Migliori (1998) prefere servir-se da metáfora platônica utilizada no próprio diálogo (29a) 

em que Sócrates afirma ao deuteragonista do diálogo (Protarco) estarem ambos envolvidos 

em uma tempestade em alto mar (29a). Isto devido à tamanha dificuldade em que estão 

envoltos, verificável a partir dos raciocínios que se seguem, estando eles imersos, muitas 

vezes, em imensas aporias. Semelhantes dificuldades as quais nem o próprio leitor está livre 

de enfrentar. A imagἷmΝἵὄiaἶaΝὂἷlὁΝὂὄὰὂὄiὁΝἢlatãὁΝἶὁΝ“maὄΝὄἷvὁltὁ”ΝiluὅtὄaΝἶἷΝmaὀἷiὄaΝaὀὠlὁgaΝ

a própria situação do leitor frente ao conturbado diálogo. Contudo, segundo ele, é necessário 

ao leitor compor a sinfonia que reúne em uma única obra o diálogo (reductio ad unum): sair 

ἷmΝἴuὅἵaΝἶaΝ“ἴήὅὅὁla”ΝἵaὂaὐΝἶἷΝὁὄiἷὀtaὄΝὁὅΝ“ὀavἷgaὀtἷὅ”,ΝἵaὂaὐΝἶἷΝὁὄiἷὀtaὄΝὁΝlἷitὁὄΝἶiante do 

mar revolto característico deste mesmo drama. Ao iniciar um percurso interpretativo de um 

drama platônico complexo, como é o caso do Filebo, seria necessário que o leitor operasse 

em três níveis: o literário (a especificidade da escrita platônica), o estrutural (os âmbitos 

teóricos em que se movem o diálogo) e o filosófico (a reflexão sobre os conteúdos 

apresentados) (MIGLIORI, 1998, p. 330-333). 

Segundo Muniz (2007), durante séculos, os estudiosos desta obra platônica 

lamentaram a perda de um suposto tratado de Galeno, Sobre as transições do Filebo (πİλ੿ 

Ĳ૵θ ਥθ Φδζ੽ί૳ ηİĲαίΪıİπθ), já que se imaginava na antiguidade que poderiam descobrir um 

mecanismo hermenêutico, nesse caso extratextual, capaz de fornecer a salvação aos 

intérpretes, a tão sonhada chave de leitura até então não encontrada pelos leitores do diálogo 

desde sua publicação, capaz de solucionar os problemas que o texto envolve, como também 

explicar as bruscas transições presente nesse texto platônico. O que demonstraria, segundo 

o teórico, uma profunda descrença em qualquer solução que pudesse ser encontrada no 

próprio texto (p. 113). 

Do mesmo modo, essa descrença pode ser notada na obra de Allen (1975) em sua 

tradução e crítica ao comentário do renascentista Marsílio Ficino ao Filebo, no qual nos 

apresenta uma carta do político italiano Cossimo de Médici (que teria encomendado uma 

tradução desse diálogo a Ficino) ao filósofo italiano. Nesta carta, o governante de Florença 

descreve ter permanecido em seu leito junto com Lorenzo de Médici até a hora de sua morte 

lendo o Filebo; no seu entender, uma obra sobre o supremo bem humano. Ou seja, trata-se 
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do último diálogo lido pelo fundador da dinastia dos Médici60 (p. 6). Ironicamente, Waterfield 

(1982), em seu prefácio introdutório à tradução da obra, sublinha que talvez esse não seria o 

diálogo que escolheríamos para ler nos instantes finais de nossa existência, como teria feito 

o político italiano da linhagem dos Médici. 

Benjamin Jowett, já em 1897, teria reconhecido a complexidade dos temas abordados 

no diálogo ao destacar a mudança do estilo dramático platônico notada a partir deste escrito. 

Os elementos poéticos e dramáticos passam a ser subordinados ao elemento filosófico. Pois, 

são evidentes na obra algumas deficiências como certas passagens confusas e a falta de uma 

estrutura clara, completa, segundo Jowett (p. 521). 

Diante do que já foi dito, nota-se o impacto da leitura do Filebo desde a antiguidade 

até à contemporaneidade seja no neoplatonismo (por exemplo, no extenso Comentário de 

Damáscio ao Filebo), como no período da renascença (no comentário de Ficiono). Nosso 

diálogo teve seus breves instantes de glória na Antiguidade e só depois de longos anos os 

estudos sobre o Filebo foram retomados. O diálogo permaneceu esquecido durante séculos 

na tradição interpretativa platônica e retorna à cena das discussões somente no século XIX, 

sobretudo no século XX. Mas por quais motivos o diálogo retorna ao debate filosófico platônico 

a partir do século XX? A seguir, apresento alguns dos fatores primordiais. 

Umas das principais estudiosas da obra de Platão, a platonista francesa Monique 

Dixsaut afirma que o Filebo é um diálogo difícil, concordando com Rodier (1926, p. 137-174), 

dizendo aiὀἶaΝ ὃuἷΝ “(έέέ)Ν aΝ ὁἴὄaΝ ἵὁmὂὁὄtaΝ ὁΝ iὀἵἷὄtὁΝ ὂὄivilὧgiὁΝ ἶἷΝ ἶἷtἷὄΝ ἷmΝ si todas as 

ἵὁmὂlἷxiἶaἶἷὅΝὂὄὰὂὄiaὅΝὡΝlἷituὄaΝἶἷΝumΝἶiὠlὁgὁΝἶἷΝἢlatãὁ”Ν(ἀίί1,ΝὂέΝἀἆἃ)έΝἓmΝὁutὄaΝὁἴὄa,ΝaΝ

mesma autora assegura que, sem dúvida, “ὁΝὂὄiὀἵiὂalΝὁἴὅtὠἵulὁΝὡΝἵὁmὂὄἷἷὀὅãὁΝἶὁΝFilebo é 

ὁΝὂὄὁἴlἷmaΝἶἷΝὅuaΝuὀiἶaἶἷ”Ν(1λλλ,ΝὂέΝ1ἀ)έΝἠὁΝἷὀtaὀtὁ,Νcomo veremos, a própria Dixsaut será 

uma das intérpretes a demonstrar o caráter equivocado desta suposta descrença entre os 

platônicos de que o Filebo possui deficiências tanto estruturais (literárias) de composição 

quanto nos conteúdos filosóficos, propondo uma leitura coerente e significativa sobre a obra.  

Para alguns estudiosos (os revisionistas), neste diálogo, Platão apresentaria uma 

revisão de sua ontologia e de sua metodologia, rompendo definitivamente com os Grandes 

Gêneros do Sofista, com a hipótese das Formas e, principalmente, com o método dialético. 

Por outro lado, o Filebo,Ν ἵὁmὁΝ ὄἷὅὅaltaΝ ἒixὅaut,Ν ὧΝ ὁΝ “tἷὄὄἷὀὁΝ ὂὄἷἶilἷtὁ”Ν ἶὁὅΝ ἵhamaἶὁὅΝ

“ἷὅὁtἷὄiὅtaὅ”ΝἶaΝ filὁὅὁfiaΝἶἷΝἢlatãὁΝὂὁὄΝἵὁὀὅiἶἷὄaὄἷmΝὃuἷΝἢlatãὁΝἵὁὀἵἷἴἷὄiaΝumaΝὄἷaliἶaἶἷΝ

dividida segundo dois princípios fundamentais: o Uno e a Díade (DIXSAUT, 1999, p. 10). 

                                                             
60 “ἣuaὀἶὁΝἑὁὅὅimὁΝἶἷitὁuΝὀὁΝὅἷuΝlἷitὁΝἶἷΝmὁὄtἷ,ΝὀὁΝfiὀalΝἶἷΝjulhὁ,ΝὀὁὅΝiὀfὁὄmamὁὅΝὂὁὄΝmἷiὁΝἶὁΝὂὄὰὂὄiὁΝ
Ficino em uma carta a Lorenzo, que Cossimo teria examinado o Filebo ὂὁὄΝήltimὁμΝ‘ἓὀtãὁ,ΝἵὁmὁΝvὁἵêΝ
sabe, desde que você mesmo esteve lá, ele morreu não muito depois de termos examinado os diálogos 
de Platão, um sobre o princípio das coisas (o Parmênides), e um sobre o Supremo Bem (o Filebo) 
(ALLEN, 1975, p. 6-7). 
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Neste caso, conforme destaca a autora, torna-se imprescindível ao leitor de Platão a 

compreensão clara da primeira parte do diálogo e sua relação com o restante do texto, ou 

seja, compreender como os temas ontológicos são úteis e fundamentais para a compreensão 

dos temas éticos presentes na obra61. 

Segundo as considerações de Muniz (2007), o Filebo é um diálogo de inúmeras 

“tὄaὀὅiὦὴἷὅ”έΝἏΝ fimΝἶἷΝὅἷΝἷxὂliἵaὄἷmΝaὅΝἵὁmὂlἷxiἶaἶἷὅΝἶialὰgiἵaὅΝὂὄἷὅἷὀtἷὅΝὀaΝὁἴὄa,Ν bem 

como as dificuldades em relação aos conteúdos filosóficos, a obra da maturidade platônica 

tem sido interpretada de diferentes modos. Um deles consiste em analisar apenas algum 

aspecto que pareça mais relevante no texto platônico, como o prazer. Atente-se neste caso à 

intepretação revisionista (p. 113). Em busca de um recurso hermenêutico possível, muitos 

tendem a recorrer aos aspectos externos da obra, sem, contudo, analisá-la a partir de sua 

complexidade interna (como é o caso dos esoteristas). 

Além disso, o Filebo destaca-se no cenário filosófico devido à complexidade de sua 

abordagem do prazer, visto por alguns teóricos anglo-saxões como a primeira abordagem do 

ὂὄaὐἷὄΝ ἵὁmὁΝ “atituἶἷΝ ὂὄὁὂὁὅiἵiὁὀal”έΝ ἧmaΝ viὅãὁΝ ὃuἷ,Ν ἵὁmὁΝ vἷὄἷmὁὅ,Ν ἶἷmὁὀὅtὄa-se 

extremamente complicada, desprendendo-se em grande parte da letra do texto.  

Diante das complexidades que o texto apresenta, de acordo com Muniz (2012), 

podemos (resumidamente) destacar as três principais tendências interpretativas 

contemporâneas que surgem no século XX e fizeram com que o diálogo voltasse a ser 

estudado: (i) uma análise dos prazeres falsos, em grande medida desenvolvida por Gilbert 

Ryle (1950) (The Concept of Mind), filósofo da mente da contemporaneidade e defensor de 

uma leitura particular do Filebo (amplamente polêmica); (ii) a emergência da interpretação da 

ἵhamaἶaΝ “lἷituὄaΝἷὅὁtἷὄiὅtaΝἶἷΝἢlatãὁ”Νἴaὅἷaἶa,Ν fuὀἶamἷὀtalmἷὀtἷ,ΝὀaΝἵhamaἶaΝ “tὄaἶiὦãὁΝ

iὀἶiὄἷta”,Ν amὂlamἷὀtἷΝ ἵalἵaἶaΝ ὀὁΝ tἷὅtἷmuὀhὁΝ aὄiὅtὁtὧliἵὁΝ ἶaΝ filὁὅὁfiaΝ ὂlatὲὀiἵaΝ

(particularmente aqueles contidos na Metafísica), desenvolvida (contemporaneamente) pela 

                                                             
61 Um diálogo que é tido por muitos como um diálogo repleto de múltiplas correções, a respeito do qual 
nem sequer se possui um acordo a respeito do assunto do qual se trata (uma questão debatida desde 
a Antiguidade), o FilἷἴὁΝὧΝὁΝtἷὄὄἷὀὁΝἷlἷitὁΝἶὁὅΝὂὄὁὂὁὀἷὀtἷὅΝἶἷΝumaΝ“ὀὁvaΝὁὀtὁlὁgia”ΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝἷΝἶὁὅΝ
partidários das doutrinas não-escritas. Para Crombie, por exemplo, uma das dificuldades do diálogo 
ὅἷὄiaΝὃuἷΝ“ἢlatãὁΝiὀtὄὁἶuὐΝὄaὂiἶamἷὀtἷΝἷΝἶἷὅἷὀvὁlvἷΝalgumaὅΝὀὁὦὴἷὅΝὃuἷΝὂὁἶἷrão ser compreendidas 
somente à luz de suas preocupações últimas e que nós somente conhecemos por Aristóteles. 
Rompendo definitivamente não somente com a hipótese das Formas, mas também com os grandes 
gêneros do Sofista, Platão operaria, neste diálogo, uma revisão drástica de sua ontologia, como 
também de seu método, isto é, da dialética. De acordo com os partidários das doutrinas não-escritas, 
ὃuἷΝtêmΝaΝἶiviὀaΝὅuὄὂὄἷὅaΝἶἷΝiὀfἷὄiὄΝaΝὂaὄtiὄΝἶὁὅΝ“ἷὅἵὄitὁὅ”ΝὁὅΝἶὁiὅΝὂὄiὀἵíὂiὁὅΝὃuἷ,ΝὀaΝviὅãὁΝἶἷlἷὅ,ΝὅãὁΝaΝ
mônada e a díade indefinida, acreditam também exprimir claramente a existência das realidades 
matemáticas intermediárias, o que não se trataria propriamente de uma evolução, mas do surgimento 
de uma doutrina esotérica, até então reservada a alguns. Em outra perspectiva, a mistura dos 
elementos que constituem a vida boa – prazer e conhecimento – seria apenas um pretexto capaz de 
permitir a Platão expor os seus novos princípios metodológicos ou seus novos princípios ocultos 
(DIXSAUT, 2001, p. 286-287). 
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vertente interpretativa  que se denomina como a Escola de Tübingen-Milão62 – a qual, a partir 

década de 60, trouxe à tona a discussão sobre os conteúdos do diálogo no âmbito do 

platonismo; (iii) o suposto debate surgido no platonismo acerca de uma suposta revisão da 

teoria platônica presente nos últimos diálogos, desde a crítica e consequente rejeição de 

Platão à hipótese das formas a partir do Parmênides. Como o Filebo geralmente é colocado 

entre os últimos diálogos de Platão, essa obra tornou-se o centro das atenções dos chamados 

“ὄἷviὅiὁὀiὅtaὅ”Ν (εἧἠIZ,Ν ἀί1ἀ,Ν ὂέΝ ἆ)νΝ (iv)Ν ἷΝ ὂὁὄΝ ήltimὁ,Ν tἷmὁὅΝ aὅΝ ὄἷaὦὴἷὅΝ aΝ ἷὅὅaὅΝ viὅὴἷὅΝ

interpretativas que introduziram um amplo debate também criando uma série de 

interpretaçãoes, ortodoxas ou não, aos principais problemas levantados nesse diálogo 

platônico. 

Como ressalta Rachid (2012), nesta visão tipicamente redutiva do platonismo (no caso 

da leitura esoterista) que busca referências externas para explicar os conteúdos apresentados 

pelos diálogos, esmaecem-se os conteúdos ético-políticos da filosofia de Platão como 

também os tópicos essenciais da dialética. No entanto, o Filebo apresenta uma variedade de 

conteúdos extremamente relevantes à definição da vida mista (entre prazer e conhecimento), 

por sinal, essencialmente humana. Figuram neste diálogo como temas relevantes: (i) a crítica 

à erística; (ii) a invectiva das paixões deletérias; (iii) a crítica à má escrita; (iv) a afirmação que 

a gênese do esquecimento é a fuga da memória; (v) a reminiscência e (vi) a analogia entre as 

ciências musicais, a gramática, e a dialética (p. 4-5). A interpretação de um Platão ágrafo, 

neste sentido, segundo o autor, parece reduzir os conteúdos culturais, tais como: a herança 

mítico-político na elaboração dos diálogos e o papel do filósofo na elaboração dos discursos 

(lógoi, mas, por hora, nos basta a crítica a esse tipo de leitura – voltaremos a ela quando for 

necessário em nossa análise do diálogo). Convém ao menos destacar que:  

 

(...) se lêssemos Platão por um sistema apriorista de princípios em torno do 
um, considerado princípio formal, e da díada indefinida do grande e do 

                                                             
62 De acordo com Xavier (2005), nota-se que a proposta da Escola de Tübingen-Milão consiste em dar 
ênfase no caráter oral da filosofia de Platão; dito em outras palavras, a incompreensibilidade manifesta 
pelo texto platônico escrito só encontra uma completude interpretativa mediante o Platão não escrito, 
isto é, por via da tradição indiretaμΝ“ἤἷὅgataὄΝaΝἶὁutὄiὀaΝἶἷΝἢlatãὁΝὄἷὅἷὄvaἶaΝὡΝὁὄaliἶaἶἷΝὧΝmister para 
a edificação estrutural do novo paradigma hermenêutico, uma vez que, sem ela, não temos o que 
filósofo chamou – ele próprio – de o mais importante. Ora, o melhor lugar para se encontrar tal doutrina 
é certamente nos textos de caráter doxográfico escritos por discípulos diretos e/ou indiretos de Platão 
e por filósofos posteriores a ele que de alguma forma tiveram acesso ao conteúdo das lições doutrinais 
ἶἷΝὀὁὅὅὁΝfilὰὅὁfὁ”Ν(ὂέΝ1ἃἀ)έΝἓὅὅἷΝὂaὄaἶigmaΝἶἷΝlἷituὄaΝὧΝἶἷfἷὀἶiἶὁΝὂὁὄΝiὀήmἷὄὁὅΝἷὅtuἶiὁὅὁὅ,ΝἷmΝὅuaΝ
maioria, de origem alemã e italiana, mas devem sua fundamentação metodológica rígida, na 
contemporaneidade, a Giovanni Reale (2004, p. 24). Este último, é quem apresenta uma releitura dos 
diálogos de Platão à luz de uma doutrina não-escrita, que ultrapassa o contexto da escrita e recorre a 
tradição indireta de nosso filósofo, a fim de eliminarem as insuficiências dos paradigmas tradicionais 
de leitura do texto platônico. 
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pequeno, considerada princípio material, correlatos ao limite e ao ilimitado, 
reconheceríamos iniludivelmente nele antinomias e lacunas (RACHID, 2012, 
p. 5). 
 

ἡὅΝlἷitὁὄἷὅΝἶὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝἶitὁὅΝ“ἵὁὀvἷὀἵiὁὀaiὅ”ΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝὀὁὅΝὃuaiὅΝumaΝἷὅtὄutuὄa,ΝumaΝ

ordem, pode ser facilmente identificável, é bem possível que não se sintam familiarizados com 

algumaὅΝὁἴὄaὅΝἶitaὅΝ“aὀὲmalaὅ”, como é o caso do Filebo, a ponto de sugerirem as soluções 

mais bizarras para explicarem as transições e complexidades presentes no supracitado 

diálogo. Diante de tal dificuldade, talvez uma primeira opção seja uma leitura rápida e 

superficial; ou a busca por referências e significados externos, que não aquelas provenientes 

da leitura do próprio texto. Não podemos atribuir a Sócrates certa desatenção ao denominado 

“ὂὄiὀἵíὂiὁΝ ἶaΝ ὄἷlἷvâὀἵia”,Ν ὀἷmΝ mἷὅmὁΝ aΝ ἢlatãὁΝ ὃuἷΝ tὄaὀὅmitἷΝ ὀaΝ falaΝ ἶὁὅΝ iὀtἷὄlὁἵutὁὄἷὅΝ

(Protarco e Filebo, 19a) a necessidade de atenção a esse princípio. Convém informar, para a 

insatisfação dos comentadores, que não seriam eles os primeiros a criticarem o 

desenvolvimento aparentemente confuso desse início de diálogo, mas esse aspecto é 

questionado pelos próprios interlocutores de Sócrates e o condutor não se encontra atento a 

essa demanda. (Cf. 18a1-2, 18d6, 19a1) 

Talvez seria o caso de crer que essa transgressão tem um propósito implícito, de tal 

modo que essa suposta anomalia, dilui-se à medida que tomamos a relação entre forma e 

conteúdo característica da atividade literário-platônica, ou seja, quando buscamos considerar 

o objetivo em particular dessa discussão dialética, ou seja, os temas que são tratados, 

analisados, discutidos em relação à forma de exposição adequada para tal exposição. Como 

Platão geralmente se preocupa em apresentar com maestria o seu os temas caros à sua 

filosofia – e o Filebo particularmente trata de uma refinada questão não só para Platão, mas 

para os gregos em geral que encontram-se muito além de um debate escoliasta –  utilizando-

se de inúmeros recursos literários dos quais dispõem para a composição de seus diálogos, o 

que se exige, é no mínimo, um esforço por parte de seu leitor em reconhecer a particularidade 

desta composição e a profundidade por trás de uma suposta transgressão logográfica aqui 

encontrada63. 

Tendo ressaltado que grande parte das leituras que surgem no século XX do diálogo 

ao demostrarem dificuldade em relação aos problemas com um todo levantados pelo diálogo, 

e, principalmente, ao problema principal da unidade, não só  para fora do próprio texto 

dialógico, caso recorrente nas interpretações clássicas do Filebo, é até mais tentador supor 

que o diálogo é incompleto ou que nos remete à conteúdos extra-dialógicos, à doutrinas orais, 

reservadas, ou que o diálogo diz respeito a um problema em debate na época, dentre outros 

                                                             
63 Compartilho aqui das considerações feitas por Muniz (2007) ao tratar do problema das transições do 
Filebo relacionadas ao problema principal desse diálogo, a saber: a unidade (Cf. MUNIZ, 2007, p. 113-
124). 
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como jὠΝaὂὁὀtamὁὅ,ΝaΝfimΝἶἷΝὅuὂἷὄaὄἷmΝaὅΝὅuὂὁὅtaὅΝ“aὀὁmaliaὅ”ΝἶἷΝἶἷtἷὄmiὀaἶὁΝἷὅἵὄitὁΝἷΝ

superarem as incompreensões manifestas por meio de uma leitura parcial, ou mesmo 

surpreendentemente inventiva sem se atentarem ao sentido profundo da discussão 

apresentada64. Se a intenção de Platão se presta a determinados objetivos, seja o da 

perplexidade (19a) que Protarco deseja que não seja o objetivo primordial da discussão ali 

travada, e que, por sinal, prefigura a inventiva contemporânea de nossos intérpretes (a nova 

ontologia, os dois princípios), podemos formular a seguinte questão, auxiliados por Dixsaut 

(2011): 

Se este é o caso, e se toda a primeira parte do diálogo (até 31b) não se 
explica por meio de tais obsessões do Platão da velhice ou o afloramento de 
uma doutrina dos princípios até então mantida em segredo, só podemos estar 
ἶἷΝaἵὁὄἶὁΝἵὁmΝἔilἷἴὁ,ΝaὁΝὃuἷὅtiὁὀaὄμΝ“ὁΝὃuἷΝiὅὅὁΝagὁὄaΝtἷmΝaΝvἷὄΝἵὁmΝὀὁὅὅaΝ
ἶiὅἵuὅὅãὁς”Ν(1ἆa)Ν(ὂέΝἀἆἅ)έ 

 

Contudo, pretendo dedicar um tempo maior a essas análises e os equívocos, a meu ver, nos 

quais elas ocorrem. Voltemos, então, ao diálogo: didaticamente, é possível propor uma 

organização do diálogo, digo apenas didaticamente, porque estes temas encontram-se 

interligados segundo creio. Quanto à divisão dos temas ou o modo como o diálogo é 

organizado de uma maneira geral, não são, habitualmente, notadas diferenças muito 

contrastantes entre os estudiosos, adoto aqui essa mesma forma genérica (habitual) utilizada 

para dividir os momentos que compõem a obra. Geralmente se reconhece que o Filebo pode 

ser divido (didaticamente) da seguinte maneira: (i) Prólogo (11a-14b): aqui serão 

apresentados os discursos e posteriormente a tese (prazer versus inteligência) e a busca pelo 

bem ou pela Vida boa. (ii) Metodologia adotada: a questão do Um e do Múltiplo e as questões 

sobre a dialética (14b-22b); (iii) A ontologia (divisão) dos quatro gêneros (22c-31b); (iv) a 

análise e classificação dos prazeres: a distinção entre prazeres falsos e prazeres verdadeiros 

(31b-55c); (v) Análise e classificação dos conhecimentos (55c-59c); (vi) Revisão das teorias 

precedentes (vida boa) e hierarquia final dos bens (59c-61c)65. 

 

2.2 O tema central: um dissenso 

 

O Filebo, desde a Antiguidade Clássica, tem sido agrupado entre os diálogos éticos, 

iὀtitulaἶὁΝ tamἴὧmΝἵὁmὁΝ “ἥὁἴὄἷΝὁΝὂὄaὐἷὄ”έΝἢὁὄὧm,ΝὁΝ tἷmaΝὂὄὁὂὄiamἷὀtἷΝἵἷὀtὄalΝἶὁΝἶiὠlὁgὁΝ

ainda persiste como um dissenso entre os estudiosos e tradutores da obra em questão.  

Poderíamos alegar que se trata do prazer, podemos usar em sua defesa o fato deste ser

                                                             
64 Pretendo no decorrer do trabalho evidenciar ainda mais esse assunto. 
65 Utilizo a divisão da tradução de Muniz (2012, p. 11-19) como referência para a divisão do próximo 
capítulo, em que procurarei abordar o texto platônico. 
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protagonista do diálogo, sendo um total de 1.205 linhas dedicas a ele. No entanto, o drama 

em questão ainda apresenta conteúdos extremamente relevantes para a discussão da 

filosofia platônica como a intricada relação entre o uno e o múltiplo e a tarefa do dialético, a 

classificação dos prazeres e conhecimentos e, principalmente, o problema central em torno 

ἶaΝ ἶἷfiὀiὦãὁΝ ἶὁΝ valὁὄΝ (ἴἷm)Ν ἵaὄaἵtἷὄíὅtiἵὁΝ ἶaΝ “viἶaΝ ἴὁa”,Ν ὃuἷ,Ν ὅἷmΝ ἶήviἶaὅ,Ν iὀὅἷὄἷ-se na 

intrínseca relação entre a própria dialética e a potência do bem. As importantes questões do 

pensamento platônico parecem aqui ressurgirem para finalmente demonstrarem sua total 

força como jamais vistas no decorrer dos diálogos. Entretanto, como relacionar toda a 

complexa e profunda teoria (ontológica/epistemológica), vista anteriormente, em um diálogo 

que tem como mote o próprio prazer, um tema, à primeira vista, relacionado às questões 

profundamente éticas? Como resume Gazolla: 

 

O maior problema com o qual nos defrontamos foi o de relacionar essa 
ontologia de maturidade, mais voltada ao conhecimento das ideias e de sua 
geração, com as reflexões sobre as ações humanas ditas virtuosas, a partir 
da noção de prazer, elaboradas por Platão principalmente no Filebo. Tal 
relação é colocada claramente no início desse diálogo, quando Sócrates 
propõe alcançar a verdade naquilo que concerne a assegurar aos homens a 
vida feliz (1993, p. 160-161). 
 

A visão sobre o diálogo predominante tanto na Antiguidade como no neoplatonismo e 

na Renascença fundamenta-se na defesa do Bem Supremo como tema fundamental da obra, 

identificável a partir do comentário feito pelo neoplatônico Damascius ao diálogo. O filósofo 

destaca que, já na Antiguidade, inúmeras são as divergências a respeito da temática central 

em torno do diálogo. Para Trasilo, a questão central do diálogo era o prazer; já para Psitheus 

(discípulo de Theodoro de Asine), a inteligência; Jâmblico, Syrianus e Proclo acreditavam se 

tratar da causa final do universo imanente a todas as coisas. Proclo, por sua vez, afirmava ser 

essa causa, o Bem (misto de prazer e inteligência), para todos seres animados66. Na 

contemporaneidade, contudo, a situação não foi, durante muito tempo, diferente. O debate 

acerca do escopo do diálogo, como se pode notar, remete à Antiguidade e mesmo na 

atualidade não há um caminho para um consenso; pelo menos para a maioria dos estudiosos, 

passou também por um longo período de discussão. 

Embora não seja um consenso na contemporaneidade, não encontramos muitas 

divergências acerca do problema central que envolve a obra. Tomemos como primeiro caso 

ὁΝἷxἷmὂlὁΝἶἷΝἑὄὁmἴiἷΝ(1λἄἀ)ΝὃuaὀἶὁΝafiὄmaΝὃuἷμΝ“seu tema (o do Filebo) é o status relativo 

                                                             
66 (Cf. Dam., 1-6). O comentário de Damáscio é o único comentário neoplatônico desse diálogo que 
chegou até nós dentre os comentários antigos, dentre esses perdidos estaria o de Proclo. Fato notado 
a partir das várias referências de Damáscio às abordagens dos neoplatônicos contemporâneos a ele 
presentes no escrito daquele neoplatônico (Cf. VAN RIEL, 2008, p. 2). 
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ἶὁΝὂὄaὐἷὄΝἷΝἶὁΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁΝἷmΝumaΝviἶaΝἴὁa”Ν(ὂέΝἀἄἃ)έΝἒitὁΝἶἷΝὁutὄὁΝmὁἶὁ,ΝἵὁmὁΝafiὄmaΝaΝ

própria autora, Platão faz o caminho inverso neste diálogo, ao invés de conjecturar a respeito 

do bem universal, como fez na República, agora seria mais conveniente questionar o bem na 

vida humana, e ainda acrescenta: 

 

(...) E, de fato, o Filebo não estuda empiricamente a boa vida, pois ele mesmo 
[ἥὰἵὄatἷὅ]Ν ἶiὐμΝ “aΝ ἴὁaΝ viἶaΝὧΝ aΝ viἶaΝ miὅtaνΝ ὁΝ ὃuἷΝ ὧΝ ὃuἷΝ faὐΝ ἵὁmΝ ὃuἷΝ umaΝ
miὅtuὄaΝὃualὃuἷὄΝὂὁὅὅaΝὅἷὄΝὅatiὅfatὰὄiaς”ΝἡΝἐἷmΝuὀivἷrsal é, pois, ao fim e ao 
cabo, a chave para saber qual é o bem no homem também no Filebo. 
Realmente no Filebo, Sócrates está fazendo em certa medida o que tanto lhe 
assustava na República: dizer algo acerca da natureza do bem universal 
(CROMBIE, 1962, p. 281-282). 
 

A interpretação de Crombie não tem sido a mais aceita pela maioria dos estudiosos. 

Parece evidente, a partir de um exame acurado de seu posicionamento, que a posição da 

autora recorre a justificações externas sob o propósito de clarificar o intuito platônico no Filebo. 

Na visão da intérprete, o diálogo reflete algumas noções muito pouco desenvolvidas, ou 

apresentadas rapidamente por nosso autor e, somente por intermédio de Aristóteles segundo 

Crombie, seria possível compreendermos os objetivos platônicos desse diálogo como uma 

obra em que ficam evidentes os conteúdos finais da filosofia de Platão. Em busca de um fim 

válido para a natureza humana, Platão estaria desenvolvendo uma espécie de análise das 

afecções em busca de uma definição essencial, neste caso: a do bem. Seriam nítidas neste 

diálogo as revisões ontológicas e dialéticas feitas por Platão na obra em questão (CROMBIE, 

1963, p. 361). 

Friedländer, em seu Platone (1975, 2004), reconhece que o tratamento do prazer e da 

inteligência como candidatos ao bem supremo são apenas pretextos platônicos para a 

abordagem de assuntos ainda mais complexos. Na perspectiva do autor, o tema do prazer e 

da moral são secundários diante das questões referentes à dialética e à ontologia que são 

apresentadas naquele contexto. Como se nota a partir do que diz tal autor: 

 
O caso do Filebo, no entanto, é diferente, porque no diálogo são grandes as 
seções que tratam da dialética e da ontologia e elas não têm nada a ver com 
o prazer e com a ética, ao menos em um modo direto. O diálogo é a descrição 
de uma disputa dramática entre prazer e conhecimento, no curso da qual vem 
à luz qual um terceiro estado além desses. Os defensores do princípio do 
prazer são Filebo e Protarco. Sócrates representa o conhecimento. Não é 
necessário acrescentar que Sócrates defende a própria tese de uma maneira 
totalmente diversa em relação àquela sustentada pelos dois jovens. A 
diferença é imediatamente clara quando Sócrates considera possível, ou 
melhor, antecipa (11d11) o fato que uma terceira via possa ser a melhor 
(FRIEDLÄNDER, 2004, p. 1043). 
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Apoiado nas concepções de Schleiermacher, o filólogo alemão reconhece que o tema 

do bem supera as teses iniciais propostas por Sócrates e seus interlocutores no início da obra. 

Por isso, a questão inicial do diálogo (hedonismo versus anti-hedonismo) não pode ser a 

única, nem ao menos a principal. A ênfase de Sócrates recai sobre a defesa não de sua tese, 

ἶἷΝ“ὅuaΝiὀtἷligêὀἵia”,ΝmaὅΝἶἷΝumaΝὅaἴἷἶὁὄiaΝ(aΝἶὁὅΝ“ἵὁὀhἷἵimἷὀtὁὅΝὅuὂὄἷmὁὅ”)ΝὃuἷΝἷὅtὠΝmaiὅΝ

próxima da perfeição (FRIEDLÄNDER, 2004, p. 1044). “Ἇὅὅim,Ν ἶitὁΝ iὅtὁ,Ν ὁΝ Filebo não é 

‘ἶἷὅὂὄὁviἶὁΝἶἷΝatὄativὁὅΝaὄtíὅtiἵὁὅ’ΝἷΝὂὄὁvavἷlmἷὀtἷΝὀἷmΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝ‘faἵilmἷὀtἷΝiἶἷὀtifiἵaἶὁΝἵὁmΝ

umΝtὄatamἷὀtὁΝmἷtὁἶὁlὰgiἵὁ’,ΝἵὁmὁΝmuitὁὅΝὂaὄἷἵἷmΝἵὄἷὄέΝἡΝἶiὠlὁgὁΝἶἷvἷΝὅἷὄΝviὅtὁΝἵὁmὁ um 

ὅἷgmἷὀtὁΝἷxtὄaὂὁlaἶὁΝἶἷΝumΝἵὁὀtἷxtὁΝmaiὅΝamὂlὁ” (FRIEDLÄNDER, 2004, p. 1045). 

Contrariamente a esta posição, a mais comumente defendida é que o escopo central 

ἶὁΝἶiὠlὁgὁΝὧΝaΝ“viἶaΝἴὁa”, o tema central do diálogo. Neste sentido, as análises desenvolvidas 

no decorrer da argumentação socrática visam a definição do bem enquanto parâmetro 

essencial para a composição da vida boa. Ou melhor, o propósito platônico com esta obra diz 

respeito à definição de uma espécie de vida (neste caso, aquela mista entre prazeres e 

conhecimentos) possível aos homens, a melhor vida capaz de garantir a felicidade a todos os 

seres. Ou seja, em que medida os prazeres e conhecimentos podem ser tidos como bens 

úteis a serem incorporados à mistura da vida boa capaz de garantir aos homens a felicidade 

(TAYLOR, 1952, p. 408)67. Comungam desta visão, Diès (2002, p. 53), Bravo (2009, p. 411)68, 

Frede (1993, p. 13), Hackforth (1945, p. 12), Gosling (1975, p. 9), Hampton (1990, p. 1), 

Delcomminette (2006, p. 15-16), Davidson (1990, p. 14), dentre outros.  

No entanto, podemos destacar ainda três posições muito particulares a respeito do 

diálogo, as de Guthrie (1978), Gadamer (1983) e Van Riel (1999, 2008). Talvez seria melhor 

que as considerássἷmὁὅΝἵὁmὁΝ“iὀtἷὄmἷἶiὠὄiaὅ”έΝἕuthὄiἷΝἵὁὀὅiἶἷὄaΝὃuἷΝὁΝtἷmaΝἶὁΝὂὄaὐἷὄΝὧΝ

superado no Filebo, os problemas concernentes ao hedonismo e ao anti-hedonismo não são 

o alvo da discussão platônica neste período final. Estas questões já teriam sido abordadas 

em outros diálogos, como no Górgias e na República, isto é, o prazer e o bem já foram tratados 

nos respectivos diálogos. Neste diálogo tardio, a tarefa de Platão é desenvolver a crítica 

acerca da relevância destes temas (prazer e bem) na constituição da vida mista e demonstrar 

quais deles participam desta mistura (1978, p. 202). 

A leitura de Guthrie do Filebo ressalta também o critério cosmológico do Filebo, 

justamente porque neste diálogo Sócrates admite a existência de uma inteligência divina 

(θκ૨μ) que governaria o cosmos (28c-e, 30a-d). Assim afirma o teórico: 

 

                                                             
67 Esta tem sido a intepretação corrente mais aceita entre os comentadores e estudiosos da obra. 
68 “ἡΝtἷmaΝfuὀἶamἷὀtalΝἶὁΝFilebo não é o prazer, como dá a entender o subtítulo tradicional, mas a vida 
ἴὁaΝὁu,ΝmaiὅΝὂὄἷἵiὅamἷὀtἷ,ΝὁΝἴἷmΝὅuὂὄἷmὁΝἶὁΝhὁmἷm”Ν(ἐἤἏVἡ,Νἀίίλ,ΝὂέΝἂ11)έ 
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O Filebo é uma excelente ilustração do talento de Platão em combinar a ética 
e a metafísica, o humano e o cósmico. A totalidade do real, esta é sua 
competência, pois ele não está disposto a separar nenhuma de suas partes, 
porque essas são partes de um todo orgânico. A alma do homem é um 
fragmento da alma universal (30a), e a ordem é a mesma nas almas 
individuais, nas cidades-estados e no universo em geral. O Filebo trata do 
indivíduo, o Político do Estado, e o Timeu do universo em geral, mas todos 
igualmente, em seus cenários, são retratados como partes integrantes de 
uma ordem cósmica (1978, p. 203)69. 
 

Gadamer vai ainda mais além ao considerar que o Filebo não consiste unicamente em 

definir o que seja a vida feliz, que tipo de vida feliz é essa, e o modo pelo qual os homens 

poderão alcançá-la. Para tal, Gadamer procura compreender esse caminho em busca do bem 

a partir da concepção defendida por Sócrates no diálogo, aquela propriamente de que o bem 

é almejaἶὁΝὂὁὄΝtὁἶὁὅΝὁὅΝὅἷὄἷὅέΝΝἏΝἵὁmὂὄἷἷὀὅãὁΝἶἷὅὅaΝ“ὂὁὅὅiἴiliἶaἶἷΝmaiὁὄ”ΝὧΝὁΝὃuἷΝἶἷfiὀἷΝaΝ

essência humana, ou seja, o modo como deve agir os homens que estão em prol da felicidade 

(GADAMER, 1983, p. 163). Em um segundo plano, Sócrates assegura que esse 

conhecimento acerca do papel das afecções humanas só é possível pelo entendimento, pela 

memória (ηθ੽ηβθ) (Cf. 35c). Somente o homem – e este parece ser o traço distintivo da 

natureza humana – é capaz de avaliar os seus prazeres, de julgá-los, diferentemente dos 

animais que apenas têm sensações, sem poderem, assim, significá-las ou mesmo 

ressignificá-las (1983, p. 163-164). 

Contudo, ainda é dada ao homem a possibilidade de poder distinguir entre sabedoria 

e prazer, entre ser um simples ser de afetos ou a capacidade de guiar suas ações 

(sabiamente) a fim de que possa obter a felicidade. Entretanto, quando comparada à 

inteligência divina (θκ૨μ) em termos qualitativos, sua inteligência é imperfeita, sua auto 

compreensão é limitada, sua inteligência é potencial, possível de se desenvolver em relação 

a capacidade de refletir acerca de um referencial para suas ações (GADAMER, 1983, p. 164).  

ἕaἶamἷὄΝἵὁmὂὄἷἷὀἶἷΝὃuἷΝaΝvἷὄἶaἶἷΝaἵἷὄἵaΝἶaΝ“ἴὁaΝviἶa”ΝhumaὀaΝὧΝumaΝὃuἷὅtãὁΝ

dialética, se dá mediante as possibilidades e contradições que surgem a partir dos discursos, 

dos lógoi. Tais discursos visam uma medida, um padrão capaz de conciliar tais contradições. 

Em certo sentido, uma busca pela verdade, porém, dialética, que admite a natureza fática da 

vida humana. Por conseguinte, nenhuma posição dogmática pode ser aceita no Filebo (1983, 

p. 164-165).  

Para finalizar, segundo o estudioso alemão, a discussão empreendida por Platão no 

diálogo tem por objetivo a questão do Bem, contudo: 

                                                             
69 Na contemporaneidade, a interpretação de Carone (2008, p. 123-186) se assemelha a de Guthrie, 
justamente por compreender a ética por meio de perspectivas cosmológicas. Ainda retornaremos às 
intepretações de Carone ao longo do texto. 
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A questão do bem na vida humana contém desde já uma compreensão 
antecipada de seu objeto, e, sendo assim, busca a uma primeira orientação. 
O bem deve ser uma certa disposição (diáthesis) ou uma certa atitude (héxis) 
ἶaΝ almaΝ ἵaὂaὐΝ ἶἷΝ tὁὄὀaὄΝ “fἷliὐἷὅ”Ν tὁἶὁὅΝ ὁὅΝ homens. O bem é, portanto, 
concebido anteriormente como uma certa compleição da alma. Ele não é, 
ἵὁmὁΝὅἷΝaἵὄἷἶitaΝiὀgἷὀuamἷὀtἷΝὁΝὅἷὀὅὁΝἵὁmum,ΝalgὁΝὃuἷΝὁΝhὁmἷmΝ“ὂὁὅὅui”Ν
(compreensão vulgar de ágathon), mas uma modalidade de seu ser. Pois, o 
homem é precisamente sua alma. O problema se coloca nos seguintes 
termos: Qual é a compleição da alma suscetível de possibilitar a todos os 
hὁmἷὀὅΝ aΝ viἶaΝ “fἷliὐ”ςΝ ἏΝ “fἷliἵiἶaἶἷ”Ν (eudaimon) não designa aqui um 
conteúdo determinado do bem, ao qual o homem aspira (no mesmo sentido, 
por exemplo, que se possui uma alternativa entre a felicidade e a virtude), 
mas refere-se em geral ao mais alto grau do humanamente desejável, neste 
estado onde nada mais poderia ser desejado (GADAMER, 1983, p. 166, 
grifos do autor). 
 

Van Riel afirma que o Filebo tem ainda como temática central o prazer, contudo com 

notáveis especificidades a despeito dos diálogos anteriores, como: Górgias, no Fédon e 

RepúblicaέΝἏlὧmΝἶἷΝmaiὅΝἷxauὅtiva,ΝaΝaὀὠliὅἷΝἶὁΝὂὄaὐἷὄΝὀἷὅtἷΝἶiὠlὁgὁΝtiἶὁΝἵὁmΝ“taὄἶiὁ”,ΝἢlatãὁΝ

reafirmaria sua posição à posição anti-hedonista, ou seja, um enfrentamento ao hedonismo 

ἶἷΝ umaΝ maὀἷiὄaΝ maiὅΝ “ἴὄaὀἶa”,Ν ὅἷmΝ utiliὐaὄ-se do intelectualismo rígido dos diálogos 

anteriores. Dessa forma, convém agora atribuir um papel importante ao prazer na constituição 

da boa vida, mas sem admiti-lὁΝἵὁmὁΝἴἷmέΝἡΝὂὄaὐἷὄΝὧΝaὀaliὅaἶὁΝἶἷΝumaΝmaὀἷiὄaΝ“ὂὁὅitiva”ΝἷΝ

ὀãὁΝ“ὀἷgativa”,ΝἵaὄὄἷgaὀἶὁΝἵὁὀὅigὁΝaiὀἶaΝἵἷὄtὁΝἵaὄὠtἷὄΝἶἷὂὄἷἵiativὁΝὂὁὄΝὂaὄtἷΝἶἷΝἢlatãὁΝ(VἏἠΝ

RIEL, 1999, p. 300). 

Na visão contemporânea de teóricos como George Rudebusch (2007), Fernando 

Muniz (2012) e Marques (2011), a questão primordial do Filebo é a vida boa, sem dúvidas, 

mas ela passa neste diálogo fundamentalmente pelo prazer. Dito de outro modo, a longa e 

relevante análise dos prazeres (haja vista o tratamento exaustivo desse tema por Platão na 

ὄἷfἷὄiἶaΝὁἴὄa)ΝὧΝὃuἷΝὀὁὅΝἵὁὀἶuὐΝaὃuiΝaΝ umaΝ ὄἷflἷxãὁΝὂὁὄtaἶὁὄaΝἶἷΝumΝ “ὅἷὀtiἶὁΝmaiὁὄ”ΝἶὁΝ

diálogo, ela é, decerto, um bom caminho para compreendermos melhor os fins da obra. A 

reflexão sobre os prazeres, enquanto propriamente questão filosófica, cara ao nosso filósofo, 

nos dirige a apontamentos que configuram ainda mais a atividade dialética ao serem 

apresentadas mais uma de suas funções essenciais, que não apenas as epistemológicas 

(gnosiológicas), mas também ao papel desempenhado por tal tarefa na discussão ética 

(valorativas ou axiológicas), essenciais na compreensão do pensamento platônico.  A 

pergunta sobre o papel na vida humana, mista de prazer e conhecimento, nos permitiria 

compreender ainda mais aquelas questões ἶitaὅΝ“fuὀἶamἷὀtaiὅ”ΝἶaΝὂὄὰὂὄiaΝfilὁὅὁfiaΝὂlatὲὀiἵaμ 

 
O prazer é de fato o protagonista da cena do diálogo. Mais da metade do 
Filebo é dedicada à classificação dos prazeres (31a-55a), o que representa 
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1.205 linhas da edição Tauchnitz, enquanto a parte referente ao pensamento 
e ao conhecimento tomam apenas 181 linhas (55c-59c), e todo o restante do 
diálogo não ultrapassa 1.164. Ainda que o ponto de vista quantitativo seja um 
indicativo importante, não é, obviamente, conclusivo. Mas, a discussão que 
percorre o diálogo envolve, sem dúvida, o problema do prazer e seu lugar na 
vida humana (...) (MUNIZ, 2012, p.11). 

 

Nem mesmo acerca do tema central do diálogo – uma questão aparentemente simples 

se analisássemos o conteúdo de outros diálogos – se obtém um consenso geral por parte dos 

estudos. Meu propósito é tornar evidente por meio deste trabalho, ressaltadas as questões 

histórico-interpretativas do diálogo em questão, que o tema do prazer ocupante da maior parte 

da obra (protagonista) encontra-se incorporado a tantas outras questões fundamentais, caras 

a nosso autor e que reaparecem no Filebo: como as referências à própria potência dialética; 

o papel competente aos prazeres e conhecimentos (técnicas/ciências) na constituição da vida 

boa humana (mista); a relação entre a atividade dialética e a potência do bem; a classificação 

dos bens e dos conhecimentos (técnicas); o problema da unidade/multiplicidade dos prazeres; 

os falsos e verdadeiros prazeres; a crítica a retórica e à erística;  as analogias entre a música, 

a gramática e a dialética, dentre outras. Partindo do próprio diálogo, acredito que a reflexão 

platônica acerca dos prazeres não é um tema novo e que o Filebo constitui o máximo e o 

último esforço de Platão sobre o tema. Um exame (o dos prazeres) que, como se nota, está 

presente já em outras obras, apesar de situar-se em contextos dialéticos distintos, sendo 

tratado de acordo com os propósitos de determinada obra, o prazer ao longo da obra platônica 

irá demonstrar sua força ele se mantém firme enquanto forte candidato para enfrentar a 

iὀtἷligêὀἵiaΝὀὁΝὃuἷΝἶiὐΝὄἷὅὂἷitὁΝὡΝὃuἷὅtãὁΝὅὁἴὄἷΝaΝ“viἶaΝἴὁa”έΝἑὁmὁΝjὠΝἶiὅὅἷ,ΝὀãὁΝὧΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝ

retomar, não me parece que Platão muda sua visão sobre o prazer, mas, apenas a torna mais 

clara no decorrer de sua obra, a ponto de apresentar-nos algo dotado de profundidade e de 

refinamento nas linhas compõem o Filebo. 

O prazer é uma questão filosófica premente na filosofia de Platão e que exige todo o 

rigor que é conferido a ele no nosso diálogo. Esse rigor platônico se torna perceptível à medida 

em que a análise dos prazeres exige uma reflexão profunda sobre a função das afecções na 

vida dos homens, isto é, passa pela própria configuração sobre o movimento do desejo e da 

sua efetividade na alma humana. O papel da reflexão (dialética) também é fundamental para 

ὅἷΝalἵaὀὦaὄΝumaΝ“ἴὁaΝviἶa”,ΝἷὀὃuaὀtὁΝativiἶaἶἷΝἶἷliἴἷὄativa (limite/ilimitado) das ações dos 

cidadãos, cuja finalidade última parece configurar-se na plena realização de todos os seres 

humanos, isto é, na posse do bem maior, por conseguinte, da felicidade. Como bem considera 

Gazolla: 

A discussão do Filebo (...) nos interessa na medida em que seria a ponte do 
theoreîn ao pratteîn – ele pergunta sobre a relação prazer-felicidade através 
do qual o problema do uno e múltiplo nas ideias e nos seres sensíveis pode 
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enquadrar-se no campo das ações éticas. A intenção socrática nessa 
primeira arte do diálogo é demonstrar a Filebo – interlocutor que segue uma 
corrente bastante aceita na época e apregoa a felicidade humana pela via do 
prazer – o que é a phrônesis.70 Essa expressão é de difícil tradução, indicativa 
de um verbo phreîn, e que significa refletir, o que nos leva a traduzi-la por 
“aὦãὁΝὄἷflἷtiἶa”ΝὁuΝ“ὅaἴἷἶὁὄiaΝὂὄὠtiἵa”,ΝmaὅΝὀuὀἵaΝὂὄuἶêὀἵiaΝ(1λλἁ,ΝὂέΝ1ἅἃ-
176, grifos da autora). 

 

ἒἷΝaἵὁὄἶὁΝἵὁmΝaὅΝἵὁὀὅiἶἷὄaὦὴἷὅΝἶἷΝWὁlfὅἶὁὄfΝ (ἀί1ἁ),Ν “ὁΝ tὄatamἷὀtὁΝἶὁΝὂὄaὐἷὄΝὂὁὄΝ

Platão no Filebo é de longe o mais elaborado. Naturalmente, é o mais elaborado tratado 

aἵἷὄἵaΝἶὁΝὂὄaὐἷὄΝἶaΝaὀtiguiἶaἶἷΝὃuἷΝὀὰὅΝὂὁὅὅuímὁὅ”Ν(ὂέΝἅἂ)έΝἡuΝἵὁmὁΝafiὄmὁuΝἐuὄyΝ(1ἆλἅ),Ν

“ὂὁὄΝὅἷuΝὄigὁὄΝἷΝἵὁmὂlἷtuἶἷΝἷmΝὅuaΝἵὄítiἵaΝaὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝὁΝFilebo certamente sustenta-se sozinho 

entre os escritos pré-aristotélicos (...)”Ν (ὂέΝ ἀἆ),Ν iὅtὁΝ ὂὁὄὃuἷ,Ν muitὁὅΝ ἶὁὅΝ aὅὂἷἵtὁὅΝ ὧtiἵὁὅΝ

desenvolvidos no diálogo irão marcar profundamente o pensamento filosófico ocidental 

posterior, tendo as concepções filosóficas platônicas (ora aceitando-as, ora confrontando-as) 

como base. Diante disso, o impacto da leitura do Filebo, embora não tenha ganhado tanta 

força após o neoplatonismo, emerge na contemporaneidade com toda a força devido aos 

temas importantes, como já ressaltamos, contidos nesta obra.  

 

2.3 O contexto histórico e os personagens 

 

Um dos principais fatores que também dificultam o estudo da obra por parte do leitor 

é o contexto histórico. Acerca do Filebo, diferentemente das outras obras de Platão, não 

possuímos qualquer referência a respeito do local e da data de composição, ou se esse 

diálogo teria mesmo ocorrido (o que é bem pouco provável). Como dissemos anteriormente, 

a respeito do dissenso entre os estudiosos acerca do tema principal do diálogo, em grande 

parte ele se deve também à ausência de referenciais históricos que tratem ou que façam uma 

referência direta a esse debate especificamente. 

De acordo com Schofield, a composição Filebo data das últimas duas décadas da vida 

de Platão, entre os anos de 360 a.C. e 347 a.C. (1998, p. 419).  Como já foi dito, maioria dos 

estudiosos (dentre eles, Bury (1897), Taylor (1956), Guthrie (1975), Crombie (1988)) 

consideram a obra como parte dos diálogos tardios de Platão71. Enquanto alguns 

                                                             
70 ἦὄataὄἷiΝἶὁΝ“ἵamὂὁΝὅἷmâὀtiἵὁ”ΝὃuἷΝἷὀvὁlvἷΝἷὅὅἷΝtἷὄmὁΝὀὁΝὂὄὰximὁΝἵaὂítulὁΝἷΝaὅΝὂὁὅὅívἷiὅΝfὁὄmaὅΝ
segundo as quais ele possa ser compreendido na obra platônica e, especialmente no caso do Filebo. 
71 Sobre isso, vale retomar o famoso artigo de Brandwood (2013, p. 113-1ἂἁ)μΝ“ἏΝὂἷὅὃuiὅaΝiὀiἵialΝὅὁἴὄἷΝ
o vocabulário de Platão por Campbell, Dittenberger e Schanz, culminando no livro de Ritter sobre o 
assunto, identificada no Sofista, no Político, no Filebo, no Timeu, Crítias e Leis um grupo de diálogos 
que se distinguiam dos demais por uma ocorrência exclusiva ou aumentada de certas palavras e frases. 
Investigações subsequentes sobre esse aspecto de estilo chegaram à mesma conclusão, e a dicotomia 
foi confirmada por dois critérios adicionais com a descoberta de que somente nestes trabalhos (...) 
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revisionistas, como Ryle (1966) e Waterfield (1980), insistem em colocá-lo entre os da fase 

média juntamente à República e ao Timeu. 

Para os estudiosos citados acima, o Filebo ἶἷvἷΝὅἷὄΝtiἶὁΝἵὁmὁΝumΝ“ἶiὠlὁgὁΝἷmΝἵuὄὅὁ”,Ν

isto é, Platão teria, nesse diálogo, representado (dramaticamente) duas das principais 

concepções correntes de sua época (uma anti-hedonista e uma outra hedonista), isto é, tratar-

se-ia de um diálogo escoliasta que postulava dois modos distintos de vida), ambas defendidas 

por estudiosos da Academia. Isto porque, segundo tais, o diálogo se iniciaria a partir da 

retomada de duas teses contraditórias, uma em defesa do prazer e outra como partidária da 

inteligência – sendo que ambas arrogariam a si o prêmio concedido ao vencedor da disputa 

ὃuἷΝvἷὄὅaΝὅὁἴὄἷΝaΝ“ἴὁaΝviἶa”,ΝὁuΝmἷlhὁὄ,ΝὅὁἴὄἷΝὃualΝἶὁὅΝἶὁiὅΝ(ὂὄaὐἷὄΝὁuΝiὀtἷligêὀἵia)ΝὂὁὅὅaΝviὄΝ

a ser considerado como o bem (11b-c). Filebo representaria um hedonismo radical, a defesa 

irrefreável pela busca do prazer, enquanto Sócrates defenderia sua tese intelectualista do 

bem. O fato é que ainda muito se confabula a respeito das reais identidades que estariam 

representadas nas teorias defendidas por Filebo e Protarco tendo em vista a pobre doxografia 

que possuímos sobre tal tema polêmico. Ademais, muito se questiona sobre Sócrates, que a 

despeito do método utilizado por Platão nos diálogos da velhice, retorna à trama dialógica 

como protagonista da discussão. 

Uma das teses mais fortes é a de que Filebo refira-se a Eudoxo, matemático grego e 

filósofo da Academia, o qual, segundo nos informa Aristóteles, era quem defendia que o prazer 

era o bem (EN X, 2, 1172b9-5). Para muitos estudiosos (Cf. DIÈS, 2002, p.13-17), a 

personagem que dá nome ao diálogo nada mais é do que uma dramatis persona utilizada 

literariamente por Platão ao configurar a posição de Eudoxo. Enquanto a posição defendida 

por Sócrates expressaria a oposição rígida (anti-hedonista) de Espeusipo, sucessor de Platão 

na Academia. O nome Filebo também pode ser compreendido por um jogo de palavras (Φíζ: 

amigo/amante + β + ίκμ da juventude), ou melhor, amante da força juvenil. Contudo, como 

veremos, Filebo intervém na discussão em apenas três momentos e quem ocupa o papel de 

                                                             

Platão fez uma tentativa consistente de evitar certos tipos de hiato e chegou a um tipo diferente de rimo 
de prosa (...) Com relação à questão da sequência no grupo cronológico final, ao comparar os vários 
tipos de evidência, um peso particular talvez devesse ser atrelado ao ritmo de prova e ao evitar o hiato, 
uma vez que, diferentemente do que se tem no vocabulário, eles parecem independentes tanto da 
forma de uma obra como de seu conteúdo. Muito embora o testemunho dos dados para se evitar o 
hiato foram ambíguos, três investigações independentes sobre ritmo de cláusula e uma investigação 
sobre ritmo de sentença mostraram concordes ao concluir que a ordem sequencial de composição seria 
Timeu, Crítias, Sofista, Político, Filebo e Leis. À luz dessa ambiguidade de evidência do hiato, um 
indício quanto à posição do Filebo pode ser resolvida em favor de sua proximidade em relação às Leis, 
posição amparada por aspectos particulares do hiato e por outros aspectos, como o retorno a formas 
mais longas de fórmulas de réplica após uma predominância de versões abreviadas nos trabalhos 
precedentes a culminância de uma tendência para o uso mais frequente de expressões superlativas, a 
elevada proporção de Péri  e preferência – ampliada, se se considerar o Timeu, Crítias e o Sofista – 
ὂὁὄΝumaΝlὁὀgaΝὅílaἴaΝfiὀalΝἷmΝἵlὠuὅulaὅ”Ν(ὂέΝ1ἂἀ-144). 
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interlocutor no diálogo é Protarco Sobre este último personagem, Protarco, também temos 

pouquíssimas informações. No diálogo, Sócrates se refere a este interlocutor chamando-o 

tamἴὧmΝἶἷΝ“ἔilhὁΝἶἷΝἑὠliaὅΝ(1λἴἃ),Ν“(έέέ) nome muito comum em Atenas; portanto, para muitos 

intérpretes, não pode ser confundido com o riquíssimo Cálias, amigo de Sócrates, cujo filho 

era uma criança no tempo do processo deste último (Sócrates) (Apol,Ν ἀίa)”72. Torna-se 

impensável para a maioria dos estudiosos que Protarco seja uma figura histórica, mas apenas 

uma figura dramática utilizada por Platão no diálogo. 

Outra tese, mais antiga, é de que a obra ilustraria o conflito entre duas das escolas de 

pensamento da antiguidade, a dos cínicos e a dos cirenaicos. Desta forma, o diálogo 

representaria a posição (mediadora) de Platão, distinta de ambas as posições extremadas. O 

hedonismo levado às extremas, encontraria sua expressão máxima na figura de Aristipo de 

Cirene (cirenaico)73, para o qual o bem é o maior gozo possível, ou seja, prazer em demasia. 

Por outro lado, Antístenes (cínico), seria representado no diálogo pela figura de Sócrates na 

tese inicial, o qual advoga em favor de um modo de vida estritamente rígido (intelectualista), 

fundamentado em uma postura austera que apregoa a fuga dos prazeres, pois teriam como 

fim unicamente a perturbação da alma (TAYLOR, 1926, p. 409). Mas, nada confirmaria esta 

tese; como já dissemos, a doxografia é muito pobre a ponto de afirmar semelhante debate 

acadêmico. 

Ao contrário do que notamos nos outros diálogos de Platão, no Filebo não há nenhuma 

referência ao local geográfico onde se passa o diálogo, nem ao menos acerca do momento 

ou de algum fato histórico a partir do qual poderíamos inferir alguma indicação precisa do 

diálogo. Um outro fator essencial que intriga muitos intérpretes da obra é o retorno da figura 

de Sócrates ao diálogo, já que não é ele o condutor da discussão no Sofista e nas Leis, todos 

ὁὅΝἶὁiὅΝήltimὁὅΝtamἴὧmΝὂἷὄtἷὀἵἷὀtἷὅΝaΝἶitaΝ“ήltimaΝfaὅἷ”ΝἶὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝὂlatὲὀiἵὁέΝἑὁmὁΝjὠΝ

ἶἷὅtaἵamὁὅ,Ν tἷὀἶὁΝ ἵὁmὂὄἷἷὀἶiἶὁΝ aὅΝ iὀήmἷὄaὅΝ ἶifiἵulἶaἶἷὅΝ ἷmΝ tὁὄὀὁΝ ἶὁΝ “ὂὄὁἴlἷmaΝ ἶἷΝ

ἥὰἵὄatἷὅ”,ΝὃualΝὅἷὄiaΝἷὀtãὁΝaΝἵaὄaἵtἷὄíὅtiἵaΝmaiὅΝὂἷὄtiὀἷὀtἷΝaΝἷὅtἷΝ“ὄἷgὄἷὅὅὁ”ΝἶaΝὂἷὄὅὁὀagἷmΝ

(Sócrates) como condutor da discussão no caso do Filebo? 

Essa é uma questão problemática e que admite variadas formulações. Mas parece que 

muitos admitiriam que Sócrates, tal como aparece no Filebo e o modo como conduz a 

argumentação, assim como as teses que defende, nada se parece com o Sócrates aporético 

dos primeiros diálogos.  

 

                                                             
72 Esta informação também é contestada por alguns estudiosos, como GUTHRIE (1978, p. 198); 
TAYLOR (1926, p. 409) e HACKFORTH (1945, p. 7). 
73 ἏfiὄmaΝἔὄiἷἶläὀἶἷὄμΝ“ἡΝἵὁὀtὄaὅtἷΝἷὀtὄἷΝaΝὧtiἵaΝhἷἶὁὀiὅtaΝἷΝaΝὧtiἵaΝaὀti-hedonista (intelectualista) já 
havia sido antecipada na oposição entre cínicos e cirenaicos (2004, p. 1044). Sobre isto cf. Bravo (2009, 
p. 412). 
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Uma das surpresas do Filebo é a volta de Sócrates à cena. Ele, que tinha 
sido deixado de lado em diálogos da última fase de Platão, cedendo lugar na 
condução da conversa dialética a figuras como a do Estrangeiro de Eleia, 
retorna com um de seus temas preferidos, o prazer, mas desta vez com um 
estilo menos aporético e mais afinado com a problemática dos diálogos da 
última da última fase (MUNIZ, 2012, p. 21). 

 

Alguns estudiosos, como Friedländer (2004), afirmam ser o Sócrates do Filebo aquele 

mesmo Sócrates dos diálogos iniciais, aquele que vemos dialogar com os jovens. Tal acepção 

verifica-se, segundo este autor, pela postura socrática em defender uma tese específica, 

porém, ao mesmo tempo, submetendo-a à crítica, característica própria do predominante 

condutor dos diálogosέΝ ἏΝ ἵὁὀἵἷὂὦãὁΝ ἶἷΝ ὃuἷΝ “ὁΝ ἴἷmΝ ὧΝ aΝ ὅaἴἷἶὁὄia”Ν ὀãὁΝ ὧΝ umaΝ ὂὁὅiὦãὁΝ

dogmática, mas um ponto de partida na discussão que se inicia. Semelhante proposição, 

como se observa, será abandonada pelo condutor da discussão à medida que o diálogo 

avança, sendo demonstradas a inadequação da tese inicial e a parcialidade perante sua 

justificação (p. 1046). 

Diès (2002) segue uma direção oposta. Para ele, o Sócrates do Filebo nada tem de 

semelhante com o Sócrates dos diálogos iniciais. A figura de Sócrates não tem nada de irônica 

nesta obra. Como nos primeiros diálogos, o filósofo não é aquele que debate, que argumenta, 

que brinca, mas preocupa-se muito mais em expor determinadas questões sem duvidar da 

validade de suas teses (DIÈS, 2002, p. 9). Similarmente, Guthrie afirma que Sócrates retorna 

à cena dramática como condutor do diálogo porque o tema é o prazer. Ademais, o Sócrates 

do Filebo assemelha-se mais ao Estrangeiro de Eléia do Sofista do que ao Sócrates irônico 

visto nos escritos platônicos da juventude: 

 

a fim de torná-lo (Sócrates) mais confiável, Platão faz com que Protarco peça 
a Sócrates, em nome de todos os jovens presentes, que abandone sua 
prática de pôr os jovens em dificuldades perante questões sem respostas 
[aporias]. A partir de agora é Sócrates mesmo que deverá responde-las, 
enquanto seus interlocutores se esforçarão para segui-lo da melhor maneira 
(19e- 20a); cf. 28bc). São alguns dos raros toques pessoais nos diálogos, 
mas, em geral, faz faltar o interesse dramático (GUTHRIE, 1978, p.197-198). 

 

Algumas análises mais recentes sobre a estrutura e a composição dramática do 

ἶiὠlὁgὁ,Ν ὂὄiὀἵiὂalmἷὀtἷΝ ὀὁΝ ὃuἷὅitὁΝ “ἥὰἵὄatἷὅ”,Ν ὅãὁΝ aiὀἶaΝmaiὅΝ iὀtἷὄἷὅὅaὀtἷὅ, como aquela 

apresentada por Dorothea Frede. A autora afirma, no prefácio de sua tradução do Filebo, que 

nos deparamos ali com um Sócrates (forjado por Platão) que está a debater, a discutir e que 

não apresenta uma definição última sobre determinados assuntos. Assim ela defende: 

 

Na verdade, ele [Platão] parece ter feito Sócrates o principal orador mais uma 
vez, precisamente porque nenhum tratamento final é intencionado, mas um 
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exame discursivo com sugestões e insinuações que podem ir longe, mas 
nunca plenamente suficiente para resolver as questões de tal forma que o 
leitor poderia reivindicar a plena compreensão de uma doutrina definitiva. Em 
suma, a Platão só resta o próprio Platão, o filósofo que se recusa a fixar na 
mente de seus leitores suas intenções finais (FREDE, 1993, p. 7). 
 

Em suma, a teórica alemã sugere que o método pedagógico-socrático (o ਩ζİΰξκμ) é 

reutilizado por Platão a fim de persuadir seus interlocutores a respeito de sua concepção da 

vida boa no diálogo. Desta maneira, por um lado, a figura de Sócrates simula as ideias do 

“vἷlhὁΝἢlatãὁ”,ΝὁΝἶἷὅἷὀvὁlvimἷὀtὁΝὂὅiἵὁlὰgiἵὁ-filosófico do autor tardio, mas, por outro, não 

se separou, ainda permanece unido a seu mestre. Contudo, não é relevante para a autora a 

figura de Sócrates neste retorno, mas, sim, o modo como ele se porta na discussão, isto é, 

ἥὰἵὄatἷὅΝaὃuiΝὧΝaὂἷὀaὅΝὁΝ“ὂὁὄta-vὁὐ”ΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝἶἷΝὅuas doutrinas apresentadas em seus 

últimos escritos. O papel do condutor é relevante, apenas em um primeiro momento, porque 

ele é quem irá retomar a discussão ética da qual Platão teria como maior referencial a filosofia 

de Sócrates. No entanto, sua função reduz-se à dramatis persona (Sócrates) sob o propósito 

ἶἷΝ ὂἷὄὅuaἶiὄΝ ὁὅΝ jὁvἷὀὅΝ aΝ ὄἷὅὂἷitὁΝ ἶaΝ ἵὁὀἵἷὂὦãὁΝ ἶaΝ “ἴὁaΝ viἶa”Ν (aíΝ ὅimΝ umaΝ tἷὁὄiaΝ

especificamente platônica). 

Em outro artigo, Frede (2013) sublinha semelhante posição: 

 

O que perturba é o fato de parecermos ter uma discussão socrática normal 
diante de nós, neste que aparentemente é um dos últimos trabalhos de 
Platão. Á primeira vista o Filebo não parece apresentar nenhum dos traços 
dramáticos dos outros últimos diálogos. O próprio Sócrates está guiando a 
discussão (...) estamos de volta a Atenas, imerso em uma disputa viva entre 
um Sócrates e interlocutores, não muito diferente das que são usadas nos 
diálogos socráticos (...) existe [neste diálogo] um antagonismo verdadeiro, 
humorístico – e isso inclui insinuações de caráter sexual – e uma conversão 
gradual. Se se olhar para a forma dramática, é quase como se Platão 
quisesse provar ao mundo que mesmo nessa idade avançada, madura, ele 
fosse capaz de compro diálogos vivos, e também que Sócrates, de modo 
algum pudesse ficar esquecido (p. 510-511). 

 

E justifica mais detalhadamente tal posição, dizendo que: 

 

Platão teria achado difícil evocar fosse um eleata fosse um pitagórico como 
líder de tal discussão, e haveria boas razões para deixar Sócrates aceitar o 
desafio. Platão, ao que parece, retornou à forma anterior dos diálogos 
socráticos porque desejava reabrir uma questão que fora preocupação 
bastante séria do primeiro Sócrates platônico, qual seja o debate sobre a 
natureza e avaliação do prazer (FREDE, 2013, p. 511). 

 

Sócrates, segundo Frede, visto como carecente, pobre, é incompleto frente à figura do 

dialético elaborada por Platão no processo argumentativo. O primeiro representa a figura da 
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natureza humana (carecente/desejosa), enquanto o dialético platônico ilustra a perfeita 

sabedoria, a completude (FREDE, 2013, p. 543). Assim sendo, no Filebo, a caracterização do 

dialético não só caracteriza a essência da filosofia platônica, como também marca claramente 

a distinção entre a figura do filósofo (Sócrates) e a do dialético (Platão). Além disso, a obra 

evidenciaria a superação de Platão em relação à filosofia socrática que agora transfigura-se 

como dialética. 

 

Lidar com tais processos não é assunto e preocupação do dialético, já que 
ele é o homem perfeitamentἷΝ ὅὠἴiὁ,Ν ἵujὁΝ iὀtἷὄἷὅὅἷΝ ὧΝ “ὅἷὄ,Ν ὄἷaliἶaἶἷΝ
vἷὄἶaἶἷiὄὁΝἷΝὁΝἷtἷὄὀamἷὀtἷΝiἶêὀtiἵὁ”Ν(ἃἆa)νΝὧΝἶὁΝiὀtἷὄἷὅὅἷΝἶaὃuἷlἷΝὃuἷΝἴuὅἵaΝ
a completude, cujo representante é o pobre descalço, porém implacável d 
infatigável Sócrates retratado no Banquete, ou então do interesse do 
atribulado cantor de uma palinódia em favor do amor no Fedro. O progresso 
em direção à perfeição é o que o melhor tipo de prazer na vida humana 
representa, e é o motivo pelo qual uma vida humana não seria desejável sem 
prazer: na condição de humano, é incompleto e necessita da constante 
tendência e conclusão ardentemente desejada pelo filósofo socrático 
(embora não o dialético platônico) (FREDE, 2013, p. 543). 
 

Ademais, um outro elemento socrático reconhecido pela autora como presente no 

diálogo é o carὠtἷὄΝ“mὧἶiἵὁ”ΝἶaΝfilὁὅὁfiaΝὅὁἵὄὠtiἵaέΝἡΝὂὄaὐἷὄΝὧΝviὅtὁΝἵὁmὁΝὄἷὅtauὄaὦãὁΝἶἷΝumΝ

estado harmonioso, tanto do corpo quando alma que procura sair de tal estado dissoluto (dor). 

Aqui, de acordo com Frede, não se pode negar a presença deste caráter (imprescindível) de 

restauração que a reflexão sobre as afecções humanas pode trazer ao homem. Dito isso, ao 

que parece, encontra-ὅἷΝaiὀἶaΝὂὄἷὅἷὀtἷΝὀaΝὁἴὄaΝumΝἵaὄὠtἷὄΝ“ἵatὠὄtiἵὁ”Ν(ὂuὄifiἵaἶὁὄ)ΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝ

aos prazeres – herdado da filosofia de Sócrates – e que permanece como pano de fundo na 

composição do Filebo por parte de nosso autor. Dessa maneira, isso demonstra jamais ter 

havido uma renúncia à analogia médica que justificou a crítica de Sócrates à moralidade de 

seus contemporâneos; ela foi reescrita em novos termos que atrelam ser e tornar-se, a 

imposição de limites no ilimitado (FREDE, 2013, p. 544)74. 

Em oposição à leitura de Frede, C. Rowe (1999) compreende o protagonismo de 

Sócrates no diálogo de uma outra forma. Não lhe faltaram críticas à intepretação da teórica 

norte-americana. Segundo o autor, no diálogo, não notamos uma drástica diferença entre o 

Filebo, algo que o distinguiria particularmente dos outros diálogos tardios (Sofista, Político, 

etc) como considera Frede. Nem sequer poderíamos afirmar com toda clareza que Platão 

serve-se do ਩ζİΰξκμΝtalΝἵὁmὁΝὅἷΝὁἴὅἷὄvaΝὀὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝἶaΝjuvἷὀtuἶἷΝ(ἤἡWἓ,Ν1999, p. 9-11). 

                                                             
74 ἥὁἴὄἷΝ iὅtὁ,Ν ὧΝ imὂἷὄiὁὅὁΝ ἶἷὅtaἵaὄΝ aΝ iὀtἷὄὂὄἷtaὦãὁΝ ἶἷΝ ἥaὀtὁὄὁΝ (ἀίίἅ)Ν aΝ ὄἷὅὂἷitὁΝ ἶaΝ “ἵatὠὄtiἵaΝ ἶὁὅΝ
ὂὄaὐἷὄἷὅ”ΝἶἷὅἷὀvὁlviἶaΝὂὁὄΝἢlatãὁΝὀὁΝFilebo. O prazer que transita entre medida e desmedida, entre 
pureza e impureza. Na visão do autor, uma visão predominantemente entre os antigos (Cf. SANTORO, 
F. Arqueologia dos Prazeres. Rio de Janeiro: Objetiva, 2007). 
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Segundo Rowe, a obra, pelo contrário, dá continuidade aos temas tratados no período tardio 

e não se revela como um diálogo especial neste último período. A dialética, neste caso, tem 

um objetivo claro e reafirma a postura de Platão mais elaborada sobre este importante 

exercício filosófico em questão. Um diálogo entre interlocutores que exige uma tolerância 

recíproca entre ambos. Se é que há elementos do ਩ζİΰξκμ no Filebo eles ressaltam a 

ἵaὄaἵtἷὄíὅtiἵaΝ“ὂὁὅitiva”ΝἶὁΝmὧtὁἶὁΝὄἷfutativὁΝἷΝὀãὁΝaΝ“ὀἷgativa”Ν(ἤἡWἓ,Ν1λλλ,ΝὂέΝ1ἅ)έΝἒitὁΝἶἷΝ

outro modo, a dialética visa a verdade dentro das possibilidades oferecidas pela variabilidade 

admitida dos lógoi (discursos). A refutação, presente sobretudo nos diálogos da última fase, 

não pretende sobrepor a tese socrática como a verdadeira, exaltando a ignorância do 

interlocutor. O que se nota é justamente o contrário, colocam-se as teses em análise, em 

confronto, em busca da verdade – e essa é a principal excitação contida no exercício do 

diálogo, o desejo primordial naturalmente dialético, que reside na busca por hipóteses 

verdadeiras e na rejeição daquelas que pareçam falsas a ambos os dialogantes. 

Na fase tardia, o suposto sentido negativo do ਩ζİΰξκμΝ ἶἷὅὂaὄἷἵἷΝ ὡΝ mἷἶiἶaΝ ὃuἷΝ

transparece o seu sentido positivo quἷΝὂaὄtἷΝἶaΝ“aὀὠliὅἷ”,ΝἶἷΝumΝ“ἷxamἷ”ΝἵὁὀjuὀtὁΝὃuἷΝviὅaΝ

umaΝἶὁutὄiὀaΝὂὁὅitivaΝἷΝὀãὁΝaΝὄἷjἷiὦãὁΝἶἷΝἵἷὄtaὅΝtἷὅἷὅέΝ“ἢὁὄΝἵὁὀὅἷguiὀtἷ,ΝaΝ‘ἶialὧtiἵa’ΝὀãὁΝὧ,Ν

unicamente ou, em primeira instância, uma maneira de suprimir a ignorância, mas – um ideal 

– uma maneira de ἶἷὅἵὁἴὄiὄΝaΝvἷὄἶaἶἷ”Ν(ἤἡWἓ,Ν1λλλ,ΝὂέΝ1ἃ)έ 

 
Um dos princípios que estão subjacentes em minha interpretação é que os 
diálogos são em geral, e essencialmente, os mimémata da filosofia real, viva, 
isto quer dizer, derivados de certos aspectos da própria filosofia, imitam estes 
aspectos. Aqui, claramente, eu me apoio amplamente sobre o Fedro [275d-
e] que nos force a descrição mais completa e mais explícita da natureza da 
atividade filosófica: se se compreende o que Sócrates disse (sem interpretá-
lo ao pé da letra) a filosofia escrita é uma contradição em termos. A filosofia 
repousa sobre a troca, o teste das afirmações de uma pessoa por outra, que 
permite alguém progredir intelectualmente – e as obras escritas elas mesmas 
não podem responder: elas são como as pinturas que parecem vivas, mas 
que, quando você lhes propõe uma questão, mantém um silêncio solene 
(ROWE, 1999, p. 13). 
  

Por fim, ao que tudo indica, a tese de Frede está fundada em duas considerações 

distintas: (i) o Filebo possui uma estrutura dramática distinta dos diálogos tardios a notar pela 

presença de Sócrates como condutor da argumentação; (ii) este diálogo tardio contém em si 

noções puramente socráticas que demonstrariam um retorno de Platão ao método refutativo 

do ਩ζİΰξκμΝ(1λλλ,ΝὂέΝ1ἅ)75. Rowe defende que esta é uma leitura equivocada e que não se 

                                                             
75 Visões como a de Frede (1993) estão em consonância com um ponto metodológico fundamental que 
primeiro encontra sua formulação em Vlastos (1983). Para o teórico, o pensamento platônico, tendo 
como base a divisão clássica (juventude-maturidade-velhice), teria a cada um desses estágios um 
modelo investigativo (ou método) respectivo (juventude: refutação; maturidade: hipotético; velhice: 
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explica satisfatoriamente quando analisamos atentamente a obra em específico. Para Rowe, 

o retorno de Sócrates à condução do diálogo, no caso específico do Filebo, demonstra a 

amplitude e a grandeza da dialética, entendida no sentido platônico, a sua elaboração última 

dotada de rigor e maestria por parte de nosso filósofo. Sendo assim, os interlocutores já são 

ὂὁὅtὁὅΝ“ἷmΝὂὧΝἶἷΝigualἶaἶἷ”ΝἷΝὁΝἷxἷὄἵíἵiὁΝἶaΝativiἶaἶἷΝfilὁὅὰfiἵaΝὀaΝὁἴὄaΝὄἷjἷitaὄiaΝὃualὃuἷὄΝ

ideia em torno de competição (ROWE, 1999, p. 23). 

Apoiando-se significativamente no Fedro, Rowe (1999) considera o diálogo como uma 

ὅimulaὦãὁΝἶἷΝumΝ“ἶiὅἵuὄὅὁΝvivὁ”ΝὃuἷΝtἷmΝἵὁmὁΝὄἷfἷὄêὀἵiaΝaΝativiἶaἶἷΝἶialὧtiἵaΝ(įδαζΫΰİıγαδ) 

real e não escrita. Esse seria o sentido real da atividade filosófica platônica, uma discussão 

ὅὁἴὄἷΝ “iἶἷiaὅ”Ν ἷὀtὄἷΝ iguaiὅΝ ὃuἷΝ ἷxigἷΝ tὁlἷὄâὀἵiaΝ ἷΝ ἵὁὁὂἷὄaὦãὁΝ ἷὀtὄἷΝ ὁὅΝ iὀἶivíἶuὁὅΝ ἷΝ ὃuἷ,Ν

sobretudo, visa alcançar uma verdade possível naquele âmbito dialógico (1999, p.13 seq.) 

Por mais que Protarco se converta ao final do diálogo, ele o faz à uma tese alterada, 

pois a tese de Sócrates defendida no início da obra não se equipara àquela vencedora do 

momento final da argumentação. Se há uma relevância do retorno de Sócrates à cena 

dramática, em um primeiro momento ela é mínima, isto é, ela pode ter um propósito ético 

primeiramente, mas não reivindica uma autoridade particular. Assim, a personagem Sócrates 

ilustra o desenvolvimento da atividade dialética, tal como compreendida por Platão ao longo 

de sua atividade filosófica (ROWE, 1999, p. 12) e que, portanto, em dado momento, já se 

separa daquela figura inicial: o Sócrates histórico (ROWE, 1999, p. 24-25). 

ἏΝiὀtἷὄὂὄἷtaὦãὁΝἵatὠὄtiἵaΝ(“ἥὰἵὄatἷὅΝmὧἶiἵὁΝἶἷΝalmaὅ”)ΝἷΝaΝἶὁΝfilὰὅὁfὁΝἷmΝὁὂὁὅiὦãὁΝaὁΝ

dialético platônico também são equivocadas segundo a compreensão de Rowe (1999). 

ἥὰἵὄatἷὅΝὀãὁΝὅἷΝὂὄἷὁἵuὂaΝaὂἷὀaὅΝἷmΝ“ἵuiἶaὄΝἶaὅΝalmaὅ”,Νmaὅ,ΝἵὁmὁΝὅἷΝὀὁta,ΝὅὁἴὄἷtuἶὁΝὀὁΝ

ὂἷὄíὁἶὁΝiὀtἷὄmἷἶiὠὄiὁ,ΝἷlἷΝὅἷΝὂὴἷΝἷmΝἴuὅἵaΝἶὁὅΝ“ἷlἷmἷὀtὁὅΝἶὁΝὅaἴἷὄ”Ν(ὂέΝἀ1)έΝἠaΝἶiὅtiὀὦãὁΝ

                                                             

divisão), uma tal regularidade sistemática que gerou e ainda gera inúmeras confusões entre os 
intérpretes. Um exemplo disso é o surgimento de algumas obras como a de Robinson (1941) que chega 
aὁΝὂὁὀtὁΝἶἷΝafiὄmaὄΝalgὁΝἶἷὅὅἷΝtiὂὁμΝ“tὄêὅΝἵὁiὅaὅΝaἵὁὀtἷἵἷmΝἵὁmΝὁΝelenchus nos diálogos médios e nos 
diálogos últimos. Primeiro, como acabamos de ver, se perde o caráter da ironia; e segundo ele está 
incorporado no conjunto maior da dialética, que muda um pouco o caráter dele. Ainda assim negativo 
e destrutivo em essência, ele é aproveitado para a construção do diálogo. Apesar de moral em sua 
finalidade, o fim moral último afasta-se de um acordo excelente, e ocupa um largo programa científico 
na visão da maturidade. Terceiro, ao passo que, frequentemente, é referido e recomendado, e 
gradualmente deixa de se atualmente retratado nos diálogos. As refutações ocupam menos espaço no 
total da obra. Aquelas que ocorrem, ocorrem de forma menos óbvia, e não é tão fácil apontar as 
premissas em separado, a maneira em que cada uma é obtida, e o lugar onde Sócrates coloca-as 
juntas e extrai a conclusão. Elas não são puramente negativas, mas frequentemente possuem doutrinas 
positivas que não é necessário provar (...) Portanto, o elenchus transforma-se em dialética, de negativo 
ὂaὅὅaΝὅἷὄΝὂὁὅitivὁ,ΝἶἷΝὂἷἶagὰgiἵὁΝaΝἶἷὅἵὁἴὄimἷὀtὁ,ΝἶἷΝmὁὄaliἶaἶἷΝὂaὅὅaΝaΝὅἷὄΝἵiêὀἵia”Ν (ὂέΝ1λ-20). 
Nesse sentido também caminha a investigação de Scott (2002) ao perguntar-se se o Sócrates histórico 
tinha um método, e qual seria esse método. Demostrarei mais adiante que discordo dessa maneira de 
compreender e dividir a obra platônica, e que a questão se centra muito menos na busca por esses 
critérios externos do que na compreensão da forma de elaboração característica do diálogo platônico. 
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feita por Frede, parece que Sócrates não tem nenhuma preocupação com o saber. Entretanto, 

na filosofia platônica, ele parece representar justamente a figura central (por excelência) 

porque 

 

(...) o fato de Sócrates rejeitar qualquer pretensão de ao título de “mἷὅtὄἷΝ
ἶialὧtiἵὁ”,ΝὧΝὁΝὃuἷΝfaὐΝἶἷlἷΝὁΝmὁἶἷlὁΝἶἷΝfilὰὅὁfὁ,ΝὀaΝmἷἶiἶaΝἷmΝὃuἷΝaὂὄἷὅἷὀtaΝ
uma consciência plena inteira, que certamente os diálogos identificam como 
umaΝiὀtἷligêὀἵiaΝἶialὧtiἵaΝἵὁmὂlἷtaΝ(iὅtὁΝὧ,ΝaΝiὀtἷligêὀἵiaΝἶὁΝ“ἷὀtὄἷlaὦamἷὀtὁΝ
ἶaὅΝfὁὄmaὅ”,ΝὁuΝoutra coisa similar) – isto é o que busca Sócrates. Em outros 
termos, o filósofo ideal é este que Sócrates seria se – impossível, como eu 
penso, embora eu o ache o maior de todos aqueles que o mundo já viu 
perseguir uma tal busca – que alcançaria o fim almejado de sua pesquisa 
(ROWE, 1999, p. 20). 

 

Talvez neste caso seja necessário postular e, ao mesmo tempo, concordar com o que 

diz Dixsaut (2013) em uma interpretação mais recente e independente daquelas mais 

clássicas, que Platão nunca teria se separado completamente de Sócrates (2003, p. 33-37).76 

Neste caso, seríamos obrigados também a concordar com a visão supracitada de Rowe 

(1999). Contudo, ainda precisamos analisar pormenorizadamente algumas questões. A 

primeira é essa tentativa, a meu ver equivocada,ΝἶἷΝtἷὀtaὄΝ“ἷἵliὂὅaὄ”Νἶἷfiὀitivamἷὀtἷ,ΝἵὁmὁΝ

nos diz Marques, seja Sócrates, seja o espírito socrático-platônico (2006, p. 41). Já vimos que 

a posição tradicionalmente adotada (com todo respeito aos autores que ainda adotam), aquela 

específica de Sócrates “ὂὁὄta-vὁὐ”ΝἶἷΝἢlatãὁ,ΝὧΝiὀὅuὅtἷὀtὠvἷl,ΝὀãὁΝὧΝἶἷὅὅἷΝmὁἶὁΝὃuἷΝὅἷὄiaΝ

possível construirmos uma identidade platônica, se é que isso seja possível. O que seria 

possível, conforme alegam, é que por meio do questionamento persistente de Sócrates, 

analisando o resultado de uma suposta sobreposição desse personagem, como representante 

máximo do pensamento platônico, uma identidade platônica como nos diz Marques (2006) 

ὃuἷΝὧΝ“(έέέ)ΝὄἷὅultaἶὁΝἶaΝὅὁἴὄἷὂὁὅiὦãὁΝἷΝἵὁὀfluêὀἵiaΝἶaὅΝἶifἷὄἷὀtἷὅΝὅituaὦὴἷὅΝἶἷΝἷxamἷ,ΝἶὁὅΝ

                                                             
76 “ἏΝὃuἷὅtãὁΝὃuἷΝfiἵaΝὂὁὄΝἶἷtἷὄmiὀaὄ,Νὁἴviamἷὀtἷ,ΝὀãὁΝἵὁὀὅiὅtἷΝἷmΝὅaἴἷὄΝὅἷΝἢlatãὁΝmuἶὁuΝἷmΝalguὀὅΝ
de seus pontos de vista, desde sua juventude até sua velhice em meio século como escritor (não 
poderia não telo feito) nem se desenvolveu teorias próprias e, até que ponto realmente se distanciou 
de das convicções de socráticas mais profundas que aparentemente abraçou nos diálogos da 
juventude. Podemos conjecturar com certa segurança que Platão se considerava a si mesma como um 
pensador socrático se temos em conta, por uma parte, o modo como recorre ao nome de seu mestre 
para expor a linha de pensamento mais aprofundada na maioria de suas obras e, por outra, a defesa 
tanto de seu método refutativo como de alguns de seus compromissos existenciais. Não duvidemos 
que Platão mantém, entre outros, os seguintes princípios socráticos (...) uma certa crença na 
providência divina, sua visão teleológica da vida, sua concepção essencialista da metafisica, a 
psicologia e a ética, sua visão da justiça como equilíbrio interior, sua convicção de que não vale a pena 
viver sem examinar constantemente, de que sempre é preferível receber o mal a cometê-lo, de que 
ninguém pratica o mal involuntariamente a não ser por ignorância, de que a causa profunda da falta de 
poder para governar-se é a ignorância, e em geral a ideia de que o pior dos males que se podem 
ἵὁmἷtἷὄΝἵὁὀtὄaΝumΝὁuΝἵὁὀtὄaΝὁutὄὁΝὧΝtὁὄὀaὄΝὂiὁὄΝaΝἵὁὀἶiὦãὁΝἶἷΝὅuaΝalma”Ν(ἐἡἥἥI,Νἀίίἆ,ΝὂέΝἀ1ἅ-218). 
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difereὀtἷὅΝἶiὠlὁgὁὅ”Ν(ὂέΝἂ1)έΝΝἥὰἵὄatἷὅ,Νἷὀtãὁ,ΝὅἷὄiaΝfὄutὁΝἶἷὅὅaΝὅuaΝἶifἷὄἷὀἵiaὦãὁΝἷmΝὄἷlaὦãὁΝ

aos poetas, artesãos, políticos, sofistas que ele dá voz nos seus diálogos; o fio condutor, ponto 

de convergência e unificação das distintas visões que são apresentados nas diversas 

ocasiões dialógicas. Ora, recorrendo a dados extras, a uma fundamentação calcada em uma 

ἴaὅἷΝhiὅtὰὄiἵaΝὅἷmΝfuὀἶamἷὀtὁ,ΝὁΝἥὰἵὄatἷὅΝἶὁὅΝἶitὁὅΝ“ἶiὠlὁgὁὅ”ΝἶaΝjuvἷὀtuἶἷΝὅἷΝaὂὄὁximaὄiaΝ

de um Sócrates histórico, enquanto o dos demais diálogos (maturidade e velhice) representam 

aὅΝviὅὴἷὅΝἶἷΝumΝἢlatãὁΝmaἶuὄὁ,ΝὁuΝἶὁΝ“vἷlhὁΝἢlatãὁ”,ΝὂὁὄΝἶἷfἷὀἶἷὄἷmΝamἴὁὅΝhiὂὰtἷὅἷὅΝἷΝ

teses mais positivas, mais conclusivas, mais doutrinárias. Deste modo, Platão estaria 

assumindo seu pensamento filosófico próprio, distanciando-se do Sócrates histórico. O 

problema é que teses desse tipo não se sustentam: como explicar o desaparecimento de 

ἥὰἵὄatἷὅΝἷmΝalguὀὅΝἶὁὅΝἶitὁὅΝ“ἶiὠlὁgὁὅΝήltimὁὅ”ςΝἑὁmὁΝἷxὂliἵaὄΝὅuaΝvὁltaΝaὁΝFilebo, que é 

nosso caso aqui em discussão? Devemos, portanto, descartar a ideia desse eclipse definitivo. 

(MARQUES, 2006, p. 41).  Visões como estas causam inúmeros problemas, os quais, por 

sinal, uma análise mais profunda da concepção mimética platônica utilizada na composição 

dos diálogos já eliminaria à primeira vista. O caso da intepretação de Frede (1993) é um 

exemplo decorrente dessa incompreensão da forma característica de composição dos 

diálogos platônicos, como já bem nos expôs anteriormente Rowe (1999). No entanto, a fim de 

explicitarmos ainda mais, podemos ainda recorrer às belas palavras de Marques: 

 

Os personagens criados por Platão, mais do que simples recursos de 
expressão, constituem um esforço para tornar explícitas e inteligíveis atitudes 
éticas e posições teóricas fundamentais, detectáveis entre os cidadãos, 
artesãos, homens políticos, poetas e pensadores de sua época, de modo que 
a invenção de personagens constitui uma dinâmica na qual retórica e filosofia 
são inseparáveis. A mesma estratégia retórica, que consiste em fazer falar os 
outros, estrutura os diálogos, com algumas variações: encontramos 
personagens nomeados ou anônimos, alusões mais ou menos diretas a 
indivíduos históricos, personagens puramente fictícios, simples remissões a 
alguém que não está presente, e ainda personagens-tipo ou mesmo 
argumentos personificados, ao faὐἷὄΝfalaὄΝἷὅὅἷὅΝ“ὁutὄὁὅ”,ΝἢlatãὁΝὁὅΝaὅὅimilaΝ
para produzi-los ou reproduzi-los enquanto personagens que dialogam entre 
si. O que é único e fundamental é que ele só fala e pensa dessa maneira. 
Nunca encontramos um discurso em primeira pessoa do próprio autor dos 
diálogos. Platão nos aparece, assim, como ventríloquo, mágico dos 
discursos, imitador de homens e de caracteres, sempre presente, sempre 
ausente; sempre pressuposto e visado, sempre se evadindo. Para sabermos 
o que diz Platão é preciso interpretar, é preciso contrapor e avaliar as 
diferenças que significam as personagens e, neste confronto, tentar construir 
sua identidade. De modo que só a encontramos através de um processo 
complexo de progressiva construção do autor. O autor, sempre virtual, é 
necessariamente o resultado de uma composição operada pelo leitor. 
Proponho caracterizar esse recurso retórico-filosófico fundamental, utilizado 
por Platão, que consiste em falar e pensar através de personagens, como 
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umaΝ“ὄἷtὰὄiἵaΝἶaΝἶifἷὄἷὀὦa”,ΝumΝὂὄὁἵἷὅὅὁΝἶἷΝὂἷὄmaὀἷὀtἷΝ“altἷὄiὐaὦãὁΝἶἷΝὅi”Ν
ao pensar e escrever (2006, p. 40). 

 

O retorno de Sócrates à cena, nesse caso, não é tão significativo como considera 

Frede (1993). Esse fator é algo mínimo quando levamos em conta o modo como a escrita 

platônica é forjada: esse modo como Platão constrói seus personagens, seja na ausência, 

seja na permanência de Sócrates e de tantos outros personagens – modo este que o distingue 

invariavelmente enquanto escritor-filósofo – não nos autoriza a postular um abandono do 

socratismo, mas, muito pelo contrário, o que se nota é uma radicalização ainda maior do 

espírito socrático na ausência desse mesmo personagem. É justamente no confronto, na 

contraposição, na contradição manifesta entre esses personagens, ao se anteporem um 

discurso ao outro, e ambos serem verificados que poderemos pressupor construir uma tal 

posição platônica. Desta maneira, a relatividade é ultrapassada, na medida em que o único 

vencedor não é nenhuma das duas teses, mas uma terceira coisa. Não seria justamente isso 

que as linhas do Filebo atestariam? Nem inteligência, nem prazer, mas uma terceira coisa 

deve ser posta em questão: a vida boa mista. Como encontrar pura e simplesmente refutação 

em discursos (ζσΰκδμ) simétricos, em que um afirma e o outro contesta?77 Desta forma, não 

restaria ao autor senão conduzir a discussão a um impasse. Não há vencedor, o Filebo não é 

um diálogo em que triunfaria a φδζκθδεέα, mas, nesse combate quem ganha é o próprio ζσΰκμ 

guiado por seu único objetivo: alcançar ao máximo possível o verdadeiro. 

Nos diálogos de Platão, como nos diria Marques (2006), vemos realizar-ὅἷΝumaΝ“(έέέ)Ν

ἵὄítiἵaΝὡΝἵὄítiἵaΝὅὁfíὅtiἵa”Ν(ὂέΝἂἂ),ΝὁὅΝvalὁὄἷὅΝἶὁὅΝὅὁfiὅtaὅΝἷΝὅuaὅΝimὂliἵaὦὴἷὅΝὅãὁΝὂὁὅtὁὅΝἷmΝ

debate por meio da radicalização e do aprofundamento da atitude crítica aos valores comuns, 

o que, por sinal, acaba resultando em uma inversão dos próprios valores daqueles primeiros. 

(MARQUES, 2006, p. 44). Radicalização esta que não se encontra distante, mas muito 

próxima daquela dos sofiὅtaὅ,ΝaΝὀãὁΝὅἷὄΝὂἷlὁὅΝὁἴjἷtivὁὅΝἶiὅtiὀtὁὅΝἷὀtὄἷΝἷὅtἷὅΝ“ὅὠἴiὁὅ”ΝἷΝὁὅΝἶἷΝ

ἥὰἵὄatἷὅέΝÉΝὂὁὄΝmἷiὁΝἶἷΝumΝἶiὠlὁgὁΝ“vivὁ”ΝὃuἷΝἷὅtἷὅΝvalὁὄἷὅΝ(ὧtiἵὁὅ)ΝὀὁvamἷὀtἷΝalἵaὀὦamΝumΝ

status objetivo, é por meio deste exercício (escrito-dialógico) que eles podem ser 

reestabelecidos e oferecerem uma proposta filosófica eficaz. 

Aqui não nos deparamos com um Sócrates histórico e pregresso que nem ao menos 

podemos dizer de quem se trata ou se mesmo existe. Pelo contrário, o mesmo furor dialético 

e sua verve não estão ausentes no Sócrates do Filebo, mas eles permanecem estritamente 

relacionados aos objetivos (dialéticos) pertinentes às questões ali desenvolvidas, postas no 

exame dialético, confirmando ainda mais a potência desse exercício (socrático-platônico) 

                                                             
77 Falo mais detalhadamente sobre isso no próximo capítulo. 
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primordial.78 O erro de Frede (1993), em relação a esse primeiro aspecto, é não conseguir 

notar em meio às bruscas transições do Filebo ὁΝ“ὅἷὀtiἶὁΝmaiὁὄ”ΝὃuἷΝἷὀvὁlvἷΝaΝὄἷflἷxãὁΝἶὁὅΝ

prazeres no diálogo e sua estrita relação com a dialética, demonstrando ainda mais a força 

do próprio pensamento como jamais vista na obra platônica. Dito de outro modo, ao deixar de 

notar a riqueza do diálogo, associando-o a um debate puramente escoliasta, a teórica alemã 

esquece-se da riqueza que constitui não apenas o Filebo, mas os diálogos em geral, o prazer 

aqui é tratado como muitas das mais importantes questões do pensamento filosófico de 

Platão: como uma questão refinada, de estilo, ou melhor, uma questão de gosto que reflete a 

própria habilidade e genialidade literária de Platão.  

De tal modo, uma distinção entre conteúdo e forma no pensamento filosófico de Platão 

não se aplica às características próprias de uma filosofia, em sua profundidade, 

essencialmente dialética. Por isso, justifica-se a crítica de Rowe (1999) à autora, ao 

caracterizar os objetivos de Sócrates em relação a Protarco como destinados unicamente a 

um processo de conversão do interlocutor à suposta tese de Sócrates. Vale lembrar que quem 

ganha a batalha no ਕΰυθ filosófico é o próprio ζσΰκμ posto em debate, é a isso que assistimos 

também no Filebo, tanto o discurso de Sócrates quanto o de Protarco se ajustam às 

exigências dialéticas: a busca pelo saber verdadeiro, sobre o que de comum acordo estão 

buscando. 

 

Soc.: Bem, Protarco, sem ocultar então a diferença entre a tua e a minha, 
mas expondo-a à visão de todos, vamos ousar ver se, ao serem examinadas 
(ਥζİΰξσηİθκδ)79, podem elas nos indicar se devemos chamar de bem, o prazer 
ou o pensamento ou uma terceira coisa. Pois, certamente agora não 
entramos nessa disputa para dar vitória (φδζκθδεκ૨ηİθ) ao que eu defendo ou 
ao que tu defendes. Devemos, sim combater juntos, e aliados ao mais 
verdadeiro (੖ππμ ਖΰઅ Ĳέγİηαδ, Ĳα૨Ĳ’Ν İıĲαδ Ĳ੹ θδε૵θĲα, ਲ਼ Ĳα૨γ’Ν ਘ Ĳ૶ į’Ν
ΪζβγİıĲΪĲ૳ įİῖ πκυ ıυηηαξİῖθ ਲη઼μ .αηφπ) (14b1-7) 
 
 

                                                             
78 Demostro já aqui, respeitosamente, meu profundo desacordo com o tipo de leitura que propõe Benoit 
(ἀίίἅ,ΝὂέΝ1λλ)έΝἑὁmὂὄἷἷὀἶὁΝὅuaΝἶἷὀὁmiὀaἶaΝ “mἷtὁἶὁlὁgiaΝἶaὅΝ tἷmὂὁὄaliἶaἶἷὅΝ imaὀἷὀtἷὅ”ΝἷmΝὅuaΝ
análise do diálogo. εaὅΝὀãὁΝἵὄἷiὁΝὃuἷΝ“aΝὂὄuἶêὀἵiaΝὅὁἵὄὠtiἵaΝtaὄἶia”ΝaΝὃualΝἷlἷΝἶἷmὁὀὅtὄaΝἷὅtaὄΝὂὄἷὅἷὀtἷΝ
na composição do Filebo,ΝatἷὅtaὀἶὁΝἷmΝἶaἶὁΝmὁmἷὀtὁΝumaΝ“ὂὁὅὅívἷl’ΝfaἶigaΝἶὁΝἥὰἵὄatἷὅΝἶὁΝὀὁὅὅὁΝ
diálogo, a ponto de colocar em questão a própria dialética enquanto ciência primeira. Pretendo 
contestar essa leitura ao tratar do modo como Platão entende o processo do conhecimento e o que 
ὅigὀifiἵaΝἷὅtἷΝὂὄὁἵἷὅὅὁΝaὃuilὁΝὃuἷΝὁΝὀὁὅὅὁΝfilὰὅὁfὁΝἶἷὀὁmiὀaΝἵὁmὁΝ“ὁὂiὀiãὁΝvἷὄἶaἶἷiὄa”ΝἷΝὅuaΝὄἷlaὦãὁΝ
com a įiaθκδα no diálogo, algo que surgirá propriamente em nossa análise (gnosiológica-axiológica) 
presente no Filebo quando da caracterização e distinção dos prazeres falsos e dos prazeres 
verdadeiros. 
79 Dixsaut (2008) nos chama atenção ao fato de que até o Sofista o termo ਩ζİΰξκμΝὀuὀἵaΝὧΝἶἷfiὀido, 
mas, nos diálogos em que se trata da dialética propriamente, ਩ζİΰξκμΝἷΝਥζΫΰξİδθ possuem o sentido de 
exame, como é o caso do Filebo supracitado (14b), em pôr à prova (50d). (Cf. DIXSAUT, 2008, p. 116). 
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 Mas, ainda resta um ponto: e quanto ao ਩ζİΰξκμςΝ ἢὁἶἷmὁὅΝ afiὄmaὄ,Ν ἵὁmὁΝ ἔὄἷἶἷΝ

(1993), que ele está presente no Filebo? Ou discordarmos dela como faz Rowe (1999)? Creio 

que esta questão já teria sido suficientemente explicada com o que dissemos anteriormente. 

Porém, ainda resta algo. Podemos notar que neste suposto regresso ao que a autora 

ἶἷὀὁmiὀaΝ ὂἷὄfilΝ ὧtiἵὁΝ ἶaὅΝ ὃuἷὅtὴἷὅΝ aἴὁὄἶaἶaὅΝ ὂἷlὁΝ ἶitὁΝ “ἥὰἵὄatἷὅΝ hiὅtὰὄiἵὁ”,Ν ἵὁmὁΝ ὅἷΝ aὅΝ

questões éticas da filosofia platônica estivessem adstritas ao denominado período juvenil ou 

que não possuímos ali nada que não fosse ético ou que a refutação fosse uma fase primitiva 

do processo dialético. Essa visão além de distorcida é preconceituosa a qualquer leitor 

dedicado de Platão ou ao mesmo iniciante, já que seria possível presumir que as ditas 

“ἶiὅἵiὂliὀaὅΝfilὁὅὰfiἵaὅ”ΝfὁὄmamΝumΝἵὁὀjuὀtὁΝἶἷΝiὀtὄíὀὅἷἵaὅΝὄἷlaὦὴἷὅΝἷΝὃuἷΝὃualὃuἷὄΝtἷὀtativaΝ

de separação, levaria o próprio intérprete mais ao fracasso do que propriamente a resultados 

eficazes. Sobre isso gostaria de retomar um texto de Dixsaut (2008) no qual ela própria 

adverte: 

 

Por conseguinte, em meu ponto de vista, o preconceito do qual todo 
comentador dos diálogos deveria se ocupar, ou ao menos a respeito do qual 
deveria dar-se o trabalho de refletir, é aquele da oposição nítida entre positivo 
e negativo. Ao método negativo e destrutivo do élenkhos socrático sucederia, 
dizem, a doutrina platônica de um conhecimento positivo das Formas. Ora, a 
positividade está para Platão, assim como para seu Sócrates, inteiramente 
do lado da opinião, e é preciso purgar a alma de suas certezas, convicções, 
evidências (sintaticamente afirmativas ou negativas). Para sair da alternativa 
ὅimὂliὅtaΝἶὁΝ“ὁuΝiὅὅὁέέέΝὁuΝaὃuilὁ”Ν(ὁuΝἵὧtiἵὁΝὁuΝmἷtafíὅiἵὁΝἶὁgmὠtiἵὁ),ΝἷΝἶaΝ
hipótese de uma sucessão que os textos não atestam, é preciso antes, creio, 
compreender que saber o que não é uma coisa é já saber muito mais sobre 
o que ela é do que quando se acreditava conhecê-la (...) (p. 122). 

 

ἓmΝὅἷΝtὄataὀἶὁΝἶἷΝἷὅtaἴἷlἷἵἷὄΝumaΝὅuἵἷὅὅãὁΝtἷmὂὁὄalΝἷmΝὄἷlaὦãὁΝὡΝἶitaΝ“ὄἷfutaὦãὁ”Ν

nos diálogos, devemos ainda levar em consideração o que nos diz a própria Dixsaut (2008), 

para quem κ ਩ζİΰξκμΝὧΝἵὁὀἶiὦãὁΝὂὄὧviaΝἶaΝπαδįİέα e não da dialética; deste modo, o caráter 

“ὂuὄifiἵaἶὁὄ”ΝviὅtὁΝἵὁmὁΝὀἷgativὁΝἷmΝumΝὂὄimἷiὄὁΝmὁmἷὀtὁ,ΝἵὁmὁΝὄἷlἷvaὀtἷΝἷΝumaΝἶaὅΝmaiὅΝ

importantes funções da refutação, é apenas condição prévia para o exercício dialético como 

nos apontaria a sexta definição do Sofista. Por isso, devemos rejeitar essa clássica divisão 

(equivocada) por dois motivos: (i) porque não temos uma base sólida histórica para afirmar tal 

anterioridade cronológica, (ii) ὂὁὄὃuἷΝ ὁΝ ὃuἷΝ ὅἷΝ ἵhamaΝ “ὄἷfutaὦãὁΝ ὅὁἵὄὠtiἵa”Ν ὧΝ muitὁΝ maiὅΝ

aristotélico do que que propriamente platônico ou socrático; (iii) o que Platão toma de Sócrates 

não é a refutação tout et court enquanto técnica, mas que o saber verdadeiro passa pela 

consciência do não-saber. Isso seria suficiente para eliminar o caráter doxástico, pois a 

verdade não é posse de enunciados concretos, e contrária ao falso, mas objeto de busca e 

desejo:  
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(...) ela [a verdade] não é a posse de alguns enunciados e, diferentemente do 
verdadeiro que tem por contrário o falso, que só pode ser dito da opinião, a 
vἷὄἶaἶἷΝὀãὁΝtἷmΝἵὁὀtὄὠὄiὁ,ΝἷlaΝὧΝὁΝ“ἷlἷmἷὀtὁ”ΝὀὁΝὃualΝὅἷΝmὁvἷΝumΝὅaἴἷὄΝὃuἷ,Ν
nele mesmo, jamais pode ser falso (um saber que pode apenas errar o seu 
fim). O filósofo, tal como Platão o concebe, não é sábio, tampouco detém a 
verdade, ele busca aquilo que, na verdade, é próprio do que é 
verdadeiramente. Aprender, examinar, buscar, interrogar e responder – não 
há e jamais houve para Platão outras modalidades de saber. Isso não faz, no 
entanto, do filósofo um ignorante, porque segundo ele ignorar não é o 
contrário de saber, mas sim crer que se sabe. A maneira que o filósofo tem 
de não saber orienta sua ruptura com os modos de formulação próprios da 
opinião: afirmação e negação. Conceber o saber mais elevado como um 
saber dialético significa, com efeito, outra coisa que determiná-lo como um 
conjunto de proposições afirmativas e negativas, mas fazer dele o exercício 
de um pensamento que é antes de tudo e necessariamente interrogativo 
(DIXSAUT, 2008, p. 121). 

 

Por fim, resta dizer que o que está em jogo no Filebo é, consoante com o que diz a 

supracitada autora, tratar de submeter tanto prazer quanto o conhecimento a uma apreciação 

comum, colaborativa, o que, por sinal, atesta ainda mais uma coerência não somente com os 

ἶiὠlὁgὁὅΝ ἶὁΝ ἵhamaἶὁΝ “ήltimὁΝ ὂἷὄíὁἶὁ”Ν ἶaΝ ὁἴὄaΝ platônica, mas com todos os diálogos que 

precedem aquele, da força do conhecimento dialético cujo sentido mais profundo é também 

representado, personificado pela figura de Sócrates,  porém não apenas nele, mas com ele e 

com os demais interlocutores que afirmam com ainda mais veemência o poder contido nisto 

que Platão denomina como atividade por excelência: a busca conjunta pelo verdadeiro. Neste 

sentido, é inútil falar em positivo e negativo e contrário e favorável. O nosso diálogo vai além 

disso e demonstra quão prospectivo é esse exercício do pensamento da alma ou, como diz a 

ὂὄὰὂὄiaΝἒixὅaut,ΝὃuãὁμΝ“(έέέ)Νiὀtἷὄὄὁgativὁ ἷΝiὀvἷὀtivὁ”ΝἷlἷΝἶἷvἷΝὅἷὄΝ(ἀίίἆ, p. 122).  

A variabilidade das formas de tratamento e de apresentação de temas relevantes não 

deve resultar em visões de ruptura, evolução ou mesmo contradição na obra platônica, mas, 

sim, sinal de fecundidade de diferentes perspectivas complementares e que nos tornam 

possível analisar um mesmo problema, retomando-o, porém, sob um novo ângulo, sob um 

novo ponto de vista. Potencialidade do próprio pensamento que Platão reconhece como a 

mais significativa justamente por não se esgotar, ou seja, pela impossibilidade de uma 

verdade ser tão irrefutável a ponto de não ser submetida à fecundidade característica da 

própria dialética. Em suma, reafirma-se, assim, a plena e autêntica identificação entre o 

filósofo e o dialético ao torná-los já aqui ambos uma única coisa.
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3 O PRAZER SEGUNDO PLATÃO: UMA ANÁLISE A PARTIR DO FILEBO 

 

3.1 Prazer, Inteligência e Dialética 

 

Como se poderá notar ao longo da análise do Filebo não é somente o seu brusco e 

reticente final que parece enigmático, mas igualmente seu início possui esta mesma 

qualidade. Diferentemente daqueles diálogos como Crátilo, Mênon, Íon, República, os quais 

possuem um claro início (ab inicio/ab ovo), estamos diante de um diálogo, ao contrário 

daqueles, in media res. Dito de outro modo, Sócrates – que por sinal depois de algum tempo 

retorna à cena como condutor do Diálogo – já não porta uma exigência definicional, que por 

sinal não se alcança em muitos casos, nem mesmo atua como árbitro da discussão, isto é, 

quando convocado a tomar qualquer posicionamento no debate em questão ele não o faz80. 

No Filebo, deparamo-nos com uma situação distinta das anteriormente descritas. É 

Sócrates que, já no início do diálogo (11a-b), recapitula (ıυΰεİφαζαδπıυηİγα) cada um dos 

dois discursos (ζσΰκδ) apresentados81. E mais, um destes discursos pertence ao próprio 

Sócrates, isto é, ele é parte interessada da discussão! Do mesmo modo, seu interlocutor 

Protarco é forçado a receber uma das teses, a de Filebo (personagem homônimo ao diálogo). 

O discurso de Sócrates aὃuiΝἵὁmὁΝἷxὂliἵaΝἒixὅautΝ(ἀί1ἅ)ΝὧΝumΝ“ἵὁὀtὄaἶiὅἵuὄὅὁ”Ν“,ΝiὅtὁΝ

ὧ,Ν “(έέέ)Ν ὃuἷΝ ὀãὁΝ ὂὁἶἷΝ ἷὅtaἴἷlἷἵἷὄΝ ὁΝ valὁὄΝ ἶὁΝ ὃuἷΝ valὁὄiὐaΝ ὅἷὀãὁΝ ἵὁmὂaὄativamἷὀtἷΝ ἷΝ

desvalorizando isso ao que elἷΝὁΝἵὁmὂaὄa”Ν(ὂέΝἀἂἄ)έΝVἷjamὁὅ,ΝὀὁΝἷὀtaὀtὁ,ΝἵὁmὁΝὅἷΝiὀiἵiaΝaΝ

discussão: 

 

(...) Soc.:  Então, Protarco vê qual discurso (Ĳέθα ζσΰκθ) estás prestes a 
receber a0gora de Filebo e também a nossa que vais contestar (Ĳઁθ παλ’Νਲηῖθ 
ਕηφδıίβĲİῖθ), caso o que ela expresse não seja do teu agrado. Queres que a 
recapitulemos cada um deles?82 
Prot.: Sim, certamente. (11a-11b3) 
 

Ora, o texto evidencia que será necessário contestar (ਖηφδıίβĲİῖθ) um discurso; essa 

é a tarefa que cabe a Protarco e a que Sócrates, agora, irá recapitular segundo a exigência 

                                                             
80 Podemos aqui retomar as três particularidades apresentadas na conversa entre Sócrates, Filebo e 
ἢὄὁtaὄἵὁΝὂὁὄΝἠὁtὁmiμΝ“(i)ΝὅἷmΝiὀtὄὁἶuὦãὁΝaἶἷὃuaἶa,ΝὁΝἶiὠlὁgὁΝmἷὄgulhaΝὀaΝἶiὅἵuὅὅãὁΝὂὄiὀἵiὂalνΝ(ii)ΝaὀtἷὅΝ
de iniciá-la, uma outra discussão com o mesmo assunto é assumida como já tendo sido realizada; (iii) 
um novo diálogo se inicia com a mudança dos interlocutores de Sócrates passando de Filebo para 
ἢὄὁtaὄἵὁ”Ν(ἀί1ί,ΝὂέΝἅἂ)έ 
81 Preferimos não traduzir aqui ζσΰκδ como costumeiramente fazem alguns tradutores, assim como faz 
Muniz (2012), dentre outros como Boeri (2010) e Diès (1966), por exemplo. Pradeau (2002), por sua 
vez, parece se aproximar mais de uma tradução apropriada ao traduzir Ĳέθα ζσΰκθ ὂὁὄΝ“aὄgumἷὀtὁ”έΝ
ἓxὂliἵὁΝmaiὅΝaἶiaὀtἷ,Νtὁἶavia,ΝὂὁὄὃuἷΝaΝtὄaἶuὦãὁΝἶἷὅὅἷΝtἷὄmὁΝὂὁὄΝ“tἷὅἷ”ΝὁἵaὅiὁὀaὄiaΝumaΝmuἶaὀὦaΝἶἷΝ
sentido naquilo que é proposto por Sócrates nesse momento. 
82 Utilizo aqui fundamentalmente a tradução brasileira de Muniz (2012) com modificações sempre 
assinaladas em suas ocorrências. 
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de Protarco. Mas o que esse último deverá contestar? Como diz Sócrates em 11b3, Filebo 

afirma (φβıδ) que: 
 

(...) para todos os seres vivos, bom é o agrado, o prazer, o deleite e quanto 
for consoante com esse gênero. Na nossa contestação, não é isso, mas o 
pensamento, a inteligência, a memória e o que lhes for aparentado, como a 
opinião correta e o raciocínio verdadeiro, são melhores e têm mais valor que 
o prazer para tudo quanto for capaz de tomar parte nessas coisas; e essas 
são, dentre todas as coisas, o que há de mais útil para tudo o que existe, que 
existirá e que possa participar delas. Não é isso, mais ou menos o que cada 
um de nós afirma? 
Prot.: Sim, certamente. 
 
΢Ω. Φέζβίκμ η੻θ Ĳκ੿θγθ ਕΰαγઁθ İੇθαέ φβıδ Ĳઁ ξαέλİδθ π઼ıδ α૴κδμ εα੿ Ĳ੽θ 
ਲįκθ੽θ εα੿ Ĳਥλοδθ, εα੿ ੕ıα Ĳκ૨ ΰΫθκγμ ਦıĲ੿ ĲκτĲκυ ıτηφκθα . Ĳઁ į੻ παλ’Νਲη૵θ 
ਖηφδıίάĲβηΪ ਦıĲδ η੽ Ĳα૨Ĳα, ਕζζα Ĳઁ φλκθİῖθ εα੿ Ĳઁ θκİῖθ  εα੿ ηİηθોıγαδ εα੿ 
Ĳ੹ ĲκτĲπθ α੣ ıυΰΰİθો, įσιαθ Ĳİ ੑλγ੽θ εα੿ ਕζβγİῖı ζκΰδıηκτμ, Ĳોμ ΰİ ਲįκθોμ 
ਕηİέθπ εα੿ ζ૴π ΰέΰθİıĲαδ ıτηĲαıδθ ੖ıαπİλ α੝Ĳ૵θ įυθαĲ੹ ηİĲαζαίİῖθ  . 

įγθαĲκῖμ į੻ ηİĲαıξİῖθ ੩įİζİηδηυĲαĲκθ ਖπΪθĲπθ İੇθαδ π઼ıδ Ĳκῖμ κ੣ıέ Ĳİ εα੿ 
ਥıκηΫθκδμ. η૵θ κ੝ξ κ੢Ĳπ ππμ ζਥΰκηİθ, ੯ Φέζβίİ, ਦεΪĲİπκδ;  
ΠΡΩέΝΠΪθĲπθΝη੻θΝκ੣θΝηΪζδıĲα,Ν੯ ΢υελαĲİμέΝ(11b4-c4) 

 

Olhando detalhadamente, Sócrates não fala aqui do bem (Ĳઁ ਕΰαγઁθ),ΝmaὅΝἶὁΝ“mἷlhὁὄΝ

ἷΝἶὁΝmaiὅΝἷxἵἷlἷὀtἷ”Ν(ਕηİέθπ εα੿ ζ૴π83). Não há, portanto, aqui, contradição entre os dois 

discursos, como nos sugere Dixsaut (2017, p. 246)84. Isso não exclui de antemão que os 

prazeres não sejam bons, não poderíamos já deduzir isso diante do que foi apresentado por 

Sócrates, são tout court dois discursos. De um lado, temos Filebo que afirma irresolutamente 

que todo prazer é bom e tudo aquilo que pertence ao mesmo gênero deste. Por outro, temos 

Sócrates que lhe contesta dizendo que o que tem mais valor é o pensamento. 

Neste início de diálogo, nos é dada uma hierarquia de bens, há uma perspectiva 

“agὁὀal”ΝἷΝὀãὁΝ“ἶἷfiὀiἵiὁὀal”ΝἵὁmὁΝὅugἷὄἷΝἒixὅautΝ(2017, p. 246).  De antemão já é possível 

vislumbrar que uma dada classificação está por vir no decorrer da argumentação, mas ainda 

                                                             
83 Creio aqui ser conveniente reproduzir na íntegra o que diz Dixsaut (2017) sobre a expressão utilizada 
ὂὁὄΝἥὰἵὄatἷὅμΝ“ἏὃuiΝ(ἷmΝ11ἴλ),ΝἥὰἵὄatἷὅΝἷmὂὄἷgaΝumaΝfὰὄmulaΝὄitual,ΝἷὀἵὁὀtὄamὁὅΝaΝmἷὅmaΝἷxὂὄἷὅὅãὁΝ
nas primeiras linhas do livro VIII das Leis,ΝἆἀἆaμΝ‘ὁὅΝὅaἵὄifíἵiὁὅ,ΝὅἷὄὠΝmἷlhὁὄΝἷΝmaiὅΝἷxἵἷlἷὀtἷΝὂaὄaΝaΝ
Cidade oferecer aos deuὅἷὅ’έΝÉΝὂὁὅὅívἷlΝὃuἷΝἥὰἵὄatἷὅΝ iὀἶiὃuἷ,Νaὅὅim,ΝὃuἷΝὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝ tἷmΝumaΝ
característica sagrada para aqueles que têm parte com ele. Mas ζ૴π tem em Homero simplesmente o 
sentido de mais desejável, mais agradável, e é nos autores trágicos simples comparativo de ਕΰαγσθ”Ν
(p. 246, n. 3) 
84 Tal fato confirmaria a tese de que não se fala aqui do bem num sentido ontológico como na República 
(VII,Νἃίἃἴἄ)μΝ“ἏΝmultiἶãὁΝfaὐΝἵὁὀὅiὅtiὄΝὁΝἴἷmΝὀὁΝὂὄaὐἷὄΝ(ਲįκθ੽ įκεİῖ İੇθαδ Ĳઁ ਕΰαγσθ), os refinados, na 
inteligência. Apesar de parecidas, a questão que envolve o Filebo não é a definição do Bem, mas, a 
“viἶaΝἴὁa”έΝἑὁmὁΝἶiὐΝἐὄavὁΝ(ἀίίλ),Ν“ἷmΝFilebo reaparecem os mesmos candidatos, embora dessa vez 
ὀumΝἵὁὀtἷxtὁΝὧtiἵὁ”Ν(ὂέΝἂ1ἀ)έ 
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não temos contradição, nem mesmo exclusão. Parece-nos, e insistimos, apenas parece, que 

cada um encontrará seu lugar. Por isso, 

 

(...) não é de modo algum certo que o Filebo se inicie com a confrontação de 
duas teses: o conjunto do diálogo testemunha muito mais o esforço de 
Sócrates para transformar em tese o que, precisamente, não é uma, mas 
arrisca ser uma afirmação inapreensível. Mas que faria então, o belo Filebo a 
não ser enunciar uma tese hedonista? Ele afirma e celebra, e o que ele 
celebra através da bondade do prazer é o valor da vida (DIXSAUT, 2017, p. 
247). 

 

Como já dissemos anteriormente, há uma discussão clássica em torno dos 

personagens que compõem o diálogo, visto que não se encontram referenciais históricos com 

estes nomes (Filebo e Protarco) na época em que Platão viveu. A tentativa dos comentadores 

clássicos até então fora personificar as teses, ou seja, encontrar na clássica querela 

(hedonismo versus anti-hedonismo), defensores de ambas as teses. Nesta visão clássica, 

Filebo e Protarco seriam porta-vozes de Eudoxo de Cnidos e de Aristipo e os cirenaicos em 

geral (hedonistas), e Sócrates, por sua vez, representaria (nesse primeiro momento do 

diálogo) Antístenes (anti-hedonista, porta-vὁὐ,Ν ὂὁὄtaὀtὁ,Ν ἶἷΝ umΝ ὅuὂὁὅtὁΝ “iὀtἷlἷἵtualiὅmὁΝ

ὅὁἵὄὠtiἵὁ”Ν– ainda que, como veremos mais adiante, se torna, pois, insustentável a suposição 

que Sócrates defenda na obra um anti-hedonismo). 

Sendo assim, fica difícil sustentar veementemente que no início do Filebo temos 

expressas posições ora hedonistas ora anti-hedonistas. A questão é mais complexa. Isto 

porque, aqui, a despeito dos demais diálogos, a questão da essência não é sequer postulada 

por Sócrates com toda clareza e seriedade. Essa é uma das principais dificuldades levantadas 

já nas primeiras linhas do texto, isto é, Sócrates já não é mais o mesmo ou pelo menos 

incialmente, aquele personagem que conhecemos, que já deixaria notar seu questionamento 

perseverante e centrado na natureza da coisa da qual fala (DIXSAUT, 2017, p. 248). Ο ζσΰκμ 

aqui é contestação e se espera uma resposta, uma outra contestação85. 

Mas como refutar aquilo que Filebo apenas afirma, isto é, que o prazer é bom? E ele 

afirma o óbvio para todos os seres vivos: o bom é o agradável, o prazer, o deleite e tudo mais 

que é semelhante a este gênero, isto é, que o prazer é bom, ou ainda que são bens, pelos 

quais todos os seres vivos anseiam. Enquanto Sócrates faz uso dos comparativos86 – o que 

ὁΝἶiὅtaὀἵiaὄiaΝἶὁΝ“ἵíὄἵulὁΝἶὁὅΝὄἷfiὀaἶὁὅ”ΝἶaΝRepública – por discordar desde já que qualquer 

ὂὄivilὧgiὁΝὂὁὅὅaΝὅἷὄΝἵὁὀἵἷἶiἶὁΝὡΝiὀtἷligêὀἵiaΝἷmΝὄἷlaὦãὁΝaὁΝἴἷm,ΝὃuἷὄΝἶiὐἷὄ,Ν“(έέέ)ΝἵὁmὁΝvalὁὄΝ

                                                             
85 “ἒiaὀtἷΝἶe Filebo, Sócrates pode aparentemente apenas refutar, e Protarco vê a si confiada a missão 
ἶἷΝὄἷfutaὄΝἷὅὅaΝὄἷfutaὦãὁέ”ΝἢὁἶἷmὁὅΝὁἴὅἷὄvaὄΝὃuἷΝἔilἷἴὁΝὀãὁΝἵὁὀtἷὅtaΝὀaἶaμΝἷlἷΝafiὄmaΝ(έέέ),ΝἷΝἥὰἵὄatἷὅΝ
triunfa em combater sua afirmação somente quando afirma um valor mais alto – inventando o 
ὂἷὀὅamἷὀtὁΝἵὁmὁΝvalὁὄ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀί1ἅ,ΝὂέΝἀἂἆ)έ 
86 Como também já teria sugerido Lisi (1995, p. 67). 
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ἶὁΝ ὃualΝ ὁΝ ὂἷὀὅamἷὀtὁΝ ὄἷtiὄaὄiaΝ ὅἷuΝ valὁὄ”Ν (ἒIXἥἏἧἦ,Ν ἀί1ἅ,Ν ὂέΝ ἀἂλ)έΝ IὅtὁΝ ὧ,Ν ἥὰἵὄatἷὅΝ ὅὰΝ

demonstrou que a inteligência também é boa, justamente por esse uso dos comparativos o 

pensamento, a opinião correta e o raciocínio verdadeiro são melhores e têm mais utilidade 

que o prazer e tudo que participa dessas coisas, elas são e sempre serão o que há de mais 

valioso. 

Dito isso, fica claro, no curso da argumentação, que a inteligência e o pensamento se 

tornam comparáveis, mas não de forma absoluta como na tese dos refinados da República 

(VI, 505b), tese inaceitável por parte de Sócrates– isto é, aquela que afirma que o pensamento 

(φλσθβı੅μ) é o bem – mas, eles são preferíveis ao prazer. Para os que participam da 

inteligência, eles são melhores (para alguns) do que o prazer; porém, como nos diz Dixsaut 

(2017), essa comparabilidade e, por conseguinte, preferência, é ambígua e traz 

consequêὀἵiaὅΝὅimilaὄἷὅΝaὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝὂὁiὅΝ“[...] se eles são reduzidos a, desse modo, proclamar 

sua superioridade, é porque a pretensão do prazer possui força suficiente para constrangê-

lὁὅ”Ν(ὂέΝἀἂλ)έΝἓὅὅaΝὅἷὄiaΝὁΝὃuἷΝaΝautὁὄaΝfὄaὀἵἷὅaΝἶἷὀὁmiὀaΝἵὁmὁΝ“iὀfἷliἵiἶaἶἷ”Νdo pensamento, 

a qual teria também por tarefa convencer os seres vivos de que necessitam muito mais dele 

do que dos prazeres (DIXSAUT, 2017, p. 249). 

No entanto, como nos sugere ainda Dixsaut, não é justo afirmar que já no início diálogo 

tenhamos uma espécie de confronto, pois não há sequer a formulação de alguma questão, 

mas diante da defesa da existência de opiniões contrárias a pergunta seria: se Filebo defende 

uma tese peremptoriamente, contra quem ele seria: Sócrates ou Protarco87? (p. 250). A 

discussão prossegue e Filebo demonstra sua saída do diálogo dando (įδįσηİθκθ) seu 

discurso à Protarco, que quando questionado sobre tal oferta pelo condutor da discussão, diz: 

“ὅὁuΝfὁὄὦaἶὁΝaΝaἵἷitaὄ,ΝjὠΝὃuἷΝὁΝἴἷlὁΝὅἷΝἵaὀὅὁuΝ(ਕπİέλβεİθ) (11c7-8)88”έΝἏΝὄἷὀήὀἵiaΝἶἷΝἔilebo, 

portanto, é uma renúncia ao ζσΰκμ, ele está exausto de falar, não de dizer aquilo que ele 

ἶἷfἷὀἶἷ,Ν “ἷlἷΝ ἷὅtὠΝ ἷxauὅtὁΝ ἶaΝ ὂἷὄὅὂἷἵtivaΝ de falar (grifo da autora), ele está exausto por 

antecipação do logos, pelo menos daquele que Sócrates impôs o uso (DIXSAUT, 2017, p. 

250)89. 

                                                             
87 Gosling, em seu comentário geral da obra, escreve: nessa seção somos introduzidos na disputa que 
teria sido entre Filebo e Prὁtaὄἵὁ,ΝὅὁἴὄἷΝὅἷΝὁΝὂὄaὐἷὄΝὁuΝaΝiὀtἷligêὀἵiaΝὧΝὁΝἴἷm”Ν(1λἅἃ,ΝὂέΝ1ἁλ)έΝἥἷguὀἶὁΝ
o tradutor do diálogo, mais adiante, como demonstraria o texto (11c7-8), Filebo teria terminado por 
convencer Protarco de sua tese, e por isso ele a assumiria a partir daí a posição daquele no decorrer 
da argumentação.  
88 Bernadete nos chama atenção em sua tradução do diálogo acerca desse verbo (ਕπİέλβεİθ)μΝ“ἓὅὅἷΝ
tὄὁἵaἶilhὁΝἷὀtὄἷΝ“tἷὄΝἶἷὅiὅtiἶὁ”ΝὁuΝ“tἷὄΝὅἷΝἵaὀὅaἶὁ”Ν(apeirekenai) e o ilimitado (apeiron) é ecoada no fim 
do diálogo (67b) com apereis (“vὁἵêΝὀãὁΝ iὄὠΝἶἷὅiὅtiὄ”)έΝἥἷΝ ὄἷtὁmamὁὅΝὁΝὅigὀifiἵaἶὁΝἶὁΝvἷὄἴὁΝ eipien 
(falar), apeipein ὀἷὅὅἷΝὅἷὀtiἶὁΝὅigὀifiἵaὄiaΝ“falaὄΝatὧΝὅἷΝἷὅgὁtaὄ”Ν(ἐἓἤἠἏἒἓἦἓ,Ν1λλἁ,ΝὂέΝἀ,ΝὀέΝἆ) 
89 ἒixὅautΝὄἷὅὅaltaΝaiὀἶaΝmaiὅΝaἶiaὀtἷΝὃuἷμΝ“ἓlἷΝ[ἔilἷἴὁ]ΝὀãὁΝὅἷΝὄἷtiὄaΝὂor impotência em dar razão ao 
que diz, mas porque recusa submeter-ὅἷΝὡΝἷxigêὀἵiaΝἶἷΝ ‘ἶaὄΝὄaὐãὁ’”Ν (ἒIXἥἏἧἦ,Νἀί1ἅ,ΝὂέΝἀἃί-251). 
Nesse sentido, duas análises sobre essa recusa são importantes: a de Diès (1966) e a de Früchon 
(1994). Diès salienta que para analisar o prazer numa discussão racional, e também para suportar a 
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Dito isso parece que o problema clássico se dilui, pelo menos à primeira vista, pois 

não se trata de uma questão colocada e isso nos leva a supor – com grande probabilidade – 

que não há, como desejam alguns intérpretes clássicos90 do diálogo em questão, um diálogo 

anterior a esse encenado no Filebo por Platão. Tudo indica que há uma construção dessas 

personagens (prosopografia)91, como também se pode dizer que Filebo não teria preferido 

outra coisa senão esse próprio discurso (ζσΰκμ) proposto inicialmente por Sócrates. 

O que se vê então no curso da argumentação são raras intervenções de Filebo92 e 

mais adiante uma manifesta recusa em submeter seu discurso a um diálogo com outro; por 

isso, ao concentrar-se na avaliação de um único ζσΰκμ “ἵὁmum”,Νtὁὄὀa-se necessário lembrar 

que não há teses controversas no início do diálogo, mas que elas foram apenas postas em 

conflito93.  

Não existe, por parte de Filebo, a mesma importância dada por Sócrates ao discurso, 

à palavra. Aquilo que para Sócrates possui um valor de alta estima é o diálogo; para Filebo 

isso não merece ser venerado, ser louvado. O que interessa a Sócrates, como nos diz Dixsaut 

(ἀί1ἅ),ΝὧΝumΝ“(έέέ) logos contra logos”Ν(ὂέΝἀἃ1)έΝÉΝὁΝὂὄὰὂὄiὁΝζσΰκμ que conduz aonde ele quiser 

(arrasta) – torna-se também o condutor dessa discussão. É ele (o ζσΰκμ comum), mais 

aἶiaὀtἷ,Ν ὃuἷΝ ὅἷὄὠΝ iὀvὁἵaἶὁΝ ἵὁmὁΝ “tἷὅtἷmuὀha”Ν (ἃλἴ1ί-11). As oposições iniciais é que 

                                                             

limitação progressiva e salvar da excelência do prazer o que puder ser salvo, integrando-se numa tese 
mais humana, é imprescindível, não um defensor irredutível, mais dócil e mais brando. Protraco fará 
esse papel. Um jovem debatedor, amante da atividade dialética, que para levar a sério a defesa a ele 
confiada, se fará mais flexível e dócil às razões apresentadas, não mais de uma forma obstinada em 
posições irrefutáveis, mas recuando, quando necessário, e prestando-se ao compromisso que permitirá 
um acordo mútuo sobre uma verdade compreensível e viável (1994, p. 8).  
90 Como, por exemplo, Guthrie (1978, p. 1999), apesar deste autor acreditar que Filebo e Protarco são 
personagens criados pela dramatização platônica em questão; ele ainda se pauta na contraposição 
das teses hedonista e anti-hedonistas. 
91 Sobre algumas discussões histórico-filosóficas relativas à prosopografia desse diálogo (Cf. NAILS, 
2002, p. 238, 257, 328-9). 
92 Há uma primeira interferência notada em 12a7-8, logo em seguida, outra em 12b1-2; outra em 18a1-
2; outra, presente no trecho que vai de 18d3-e7. Uma outra interferência está presente em 22c3-4. E 
uma última manifestação do personagem aparece em 28b1-7. Lembremo-nos que é feita, por Protarco, 
uma referência (15c7-λ)ΝaΝἔilἷἴὁ,Ν “ἶἷΝὃuἷΝὀãὁΝὅἷΝἶἷvἷΝmἷxἷὄΝἵὁmΝἷlἷ,ΝὂὁiὅΝἷlἷΝἶὁὄmἷ”Ν(ΠΡΩ.: Κα੿ 
ĲΪθĲαμ Ĳκέθυθ ਲη઼μ ਫ਼πσζαίİ ıυΰξπλİῖθ ıκδ Ĳκτıįİ Ĳ੹ Ĳκδα૨Ĳα. Φέζβίκθ į’Ν੅ıπμ ελΪĲδıĲκθ ਥπ Ĳ૶ θ૨θ 
ਕπİλπĲ૵θĲα η੽ εδθİῖθ İ੣ εİέηİθκθ.) Os tradutores não traduzem a questão da mesma maneira: Muniz 
(ἀί1ἀ)Ν tὄaἶuὐΝ “ὃuἷmΝ ἷὅtὠΝ ὃuiἷtὁ”νΝ ἒièὅΝ (1λἄἄ)Ν “aΝ ὂὄὁὂὰὅitὁΝ ἶaὃuἷlἷΝ ὃuἷΝ ἶὁὄmἷ”νΝ ἢὄaἶἷauΝ (ἀίίἀ)Ν
“alguὧmΝὃuἷΝἶὁὄmἷΝtὄaὀὃuilamἷὀtἷ”νΝἐὁἷὄiΝ(ἀί1ἀ)Ν“ὃuἷmΝὅἷΝἷὀἵὁὀtὄaΝἴἷm-disposto; Hackforth (1945) 
“ὁΝἶἷixἷmὁὅΝἶὁὄmiὄΝtὄaὀὃuilamἷὀtἷ”νΝἐἷὄὀaἶἷtἷΝ(1λλἁ)Ν“jὠΝὃuἷΝἷlἷΝἷὅtὠΝἴἷm-posto, sentado, da forma 
ἵὁmὁΝἷὅtὠ”ΝἷΝἕὁὅliὀgΝ(1λἅἃ)Ν“ὅἷὄiaΝmἷlhὁὄΝἶἷixa-lo dormir. 
93 ἑfέΝἒixὅautΝ(ἀί1ἅ)μΝ“ἏΝamphisbetesis começaria, então, quando começa o Filebo, a discussão tendo 
como condição de possibilidade a colocação em oposição por Sócrates dos dois logoi no interior de um 
logos comum – e que sé é o que é por essência de um dialeghesthai (p. 251). 
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inauguram a possibilidade de uma controvérsia desse ζσΰκμ comum, do qual nem Filebo, nem 

Sócrates são mestres. (DIXSAUT, 2017, p. 251-252)94.  

O discurso de Filebo é apenas constatativo e nada mais. O que explicaria mais adiante 

sua necessidade em purificar-se de qualquer impiedade e invocar como testemunho a própria 

ἶἷuὅaμΝ “ÉΝvἷὄdade, mas pouco me importa, pois, eu me purifico de qualquer impiedade e, 

ἵὁmὁΝtἷὅtἷmuὀha,ΝiὀvὁἵὁΝagὁὄaΝaΝὂὄὰὂὄiaΝἶἷuὅa”Ν(1ἀἴ1-3)95. Note-se que mais adiante (28b1) 

o sentido dessa invocação se torna mais compreensível. Filebo não exorta, mas atesta que 

SócὄatἷὅΝ tamἴὧmΝ iὀvὁἵaΝ aΝ ὅuaΝ ὂὄὰὂὄiaΝ ἶἷuὅaμΝ “ÉΝ ὃuἷΝ tuΝ vἷὀἷὄaὅΝ tuaΝ ὂὄὰὂὄiaΝ ἶἷuὅa,Ν

ἥὰἵὄatἷὅ”96. Teria Filebo – nessa sua última aparição no diálogo – o que é digno de nota, 

exortado, ou mesmo censurado, ou se sentido incomodado de algo que ele mesmo teria 

realizado no início do diálogo (12b1-3)? 

Sobre isso, Dixsaut (2017) nos sugere que o suposto tom exortativo não passa de 

“faὀtaὅiaΝἶὁὅΝtὄaἶutὁὄἷὅ97. Sócrates venera sua deusa justamente porque, assim como Filebo, 

ele reconhece sua existência, experimenta semelhante temor. Só por isso ele também, se 

fosse o caso, poderia cometer sacrilégio. No entanto, o mesmo Sócrates relembra que Filebo 

faὐΝὁΝmἷὅmὁ,ΝἷΝὧΝὅὁἴὄἷΝiὅὅὁΝὧΝὃuἷΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝ“falaὄ”98. Porém, o uso da expressão, confunde 

não somente os clássicos tradutores, mas também o próprio Protarco (28c1-5), Sócrates 

ἷxὂliἵaΝaΝὅἷuΝiὀtἷὄlὁἵutὁὄΝὃuἷΝaὂἷὀaὅΝuὅὁΝἶὁΝtὁmΝὂiἷἶὁὅὁ,ΝὅἷὀãὁΝὂaὄaΝ“ἴὄiὀἵaὄ”99 (p. 253). Ou 

ὅἷja,ΝὧΝaὂἷὀaὅΝἶἷΝmaὀἷiὄaΝiὄὲὀiἵaΝὃuἷΝἷὅὅaΝ“glὁὄifiἵaὦãὁ”ΝἥὁἵὄὠtiἵaΝtἷmΝὅἷὀtiἶὁ,ΝaὁΝἵὁὀtὄὠὄiὁΝ

de Filebo, para quem a ironia não tem valor algum – haja vista, como já dissemos, ele recusar 

colocar-se a serviço daquele ζσΰκμ comum e que, nesse momento, já não é mais contestação 

nem pode ser devido aos conteúdos (que veremos mais adiante) da discussão, pois a 

                                                             
94 ἥὁἴὄἷΝiὅὅὁΝὅἷΝiὀὅiὅtἷμΝ“aΝafiὄmaὦãὁΝἶἷΝἔilἷἴὁ,ΝὂὄὁὂὄiamἷὀtἷΝfalaὀἶὁ,ΝὅὰΝὅἷΝtὁὄὀaΝuma tese no interior 
da oposição instituída por Sócrates, a qual ela mesma só tem sentido no interior de um logos no qual 
toda afirmação deve ser examinada e encontra-se submetida à jurisdição de um discurso racional que 
exige que prestemos conta de todo enuὀἵiaἶὁ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀί1ἅ,ΝὂέΝἀἃἀ)έ 
95 ΦΙΛέΝ’Νǹζβγો ζΫΰİδμ. ਕζζα ΰ੹λ ਕφκıδκ૨ηαδ εα੿ ηαλĲτλκηαδ θ૨θ Ĳ੽θ γİσθ (12b1-3). 
96 ΦΙΛ. ΢İηθτθİδμ ΰ੹λ, ੯ ΢υελαĲİμ, Ĳઁθ ıİαυĲκ૨ γİσθ (28b1). 
97 Segundo a autora, o uso da partícula ΰ੹λ não sugere, como se pode verificar em outros casos, 
assentimento ou rejeição, mas justifica a linguagem utilizada, é testemunho de compreensão. Por isso, 
Filebo daria razão (e não reprovaria) o tom empregado por Sócrates. Censura e irritação seriam fantasia 
dos tradutores, e nesse conjunto ela insere vários tradutores do diálogo (Diès, Hackforth, Robin, 
Bernadete) (DIXSAUT, 2017, p. 252-253). 
98 ἠὁὅὅὁΝtὄaἶutὁὄΝἴὄaὅilἷiὄὁ,ΝεuὀiὐΝ(ἀί1ἀ),ΝiὄὠΝtὄaἶuὐiὄ,Ν“ἷὀtὄἷtaὀtὁΝὧΝὂὄἷἵiὅὁΝὄἷὅὂὁὀἶἷὄΝaΝὃuἷὅtãὁ”Ν(Ĳઁ į’Ν
ਥλπĲυηİθκθ ੖ηπμ ਲηῖθ ζİεĲΫκθ. Sobre esse último termo (ζİεĲΫκθ), Dixsaut (2017) nos explica que ele 
significa falar, é isso que é necessário falar e não venerar. Contudo, Filebo é impermeável ao sentido 
que Sócrates utiliza o tom de louvor, isto é, ironicamente. Por isso Filebo se recusaria a obeceder 
Sócrates conforme sugerido por Protarco (28b4-ἃ)μΝ “ἤἷἵuὅaὀἶὁ,Ν ἷὀtãὁ,Ν ὁΝ ἵὁὀὅἷlhὁΝ ἶἷΝἢὄὁtaὄἵὁΝ ἶἷΝ
“ὁἴἷἶἷἵἷὄΝaΝἥὰἵὄatἷὅ”Ν– de glorificar para rir e de se dobrar a esse logos imperativo que se prescreve 
a si mesmo como único imperativo verdadeiro, – Filebo delega novamente a palavra e cala-se 
ἶἷfiὀitivamἷὀtἷ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀί1ἅ,ΝὂέΝἀἃἁ)έ 
99 ἑfέΝἀἆἵἁμΝ“ıİηθτθπθ ਥθ Ĳ૶ παੁαİδθ ਥγκλτίβıα”έ 
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contestação, ou os dois discursos já adquiram o estatuto de teses postas em diálogo, ou seja, 

ironia e dialética (perguntar e responder) já foram acordados em relação às teses postas em 

diálogo. 

Por isso, concluiria a autora francesa ao afirmar que 
 

É realmente redutor compreender seu silêncio como o feito de um 
“hἷἶὁὀiὅmὁΝἶὁgmὠtiἵὁΝἵὁmΝὁΝὃualΝὧΝimὂὁὅὅívἷlΝἶiὅἵutiὄ”100, pois isso recai em 
negar a existência de uma palavra diferente, que não se abstém de discutir, 
porque seria dogmática, mas porque falar é também exprimir, celebrar, cantar 
(2017, p. 253). 
 

Note-se que o ζσΰκμ de Filebo – e sobre isso é necessário insistir – é a afirmação 

daquilo que os próprios seres vivos (e aqui se inclui não apenas os homens) de que o prazer 

é bom,ΝἷΝἶiὅὅὁΝὀãὁΝhὠΝὃuἷmΝἶuviἶἷέΝ“(...) Valor incontestável da própria vida que se esvai no  

khairein [alegrar-ὅἷ]ΝἶaΝὂὄὰὂὄiaΝviἶa”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀί1ἅ,ΝὂέΝἀἃἂ)έΝἏΝfὁὄmaΝἵὁmὁΝἥὰἵὄatἷὅΝἵὁὀἶuὐΝ

o discurso de Filebo no diálogo, a ponto de fazê-lo falar mesmo após ele ter manifestado sua 

recusa em submeter-se à discussão e consequente avaliação do que proclama, é ao mesmo 

tempo hábil, sutil e surpreendente. A inversão é tão clara, mas muitos estudiosos de pronto 

pretenderam classificar Filebo como um típico hedonista irresoluto, inversão (socrática) que 

propriamente acontece gradualmente101. 

ἏlgὁΝὄἷlἷvaὀtἷΝἷΝὃuἷΝtamἴὧmΝmἷὄἷἵἷΝὅἷὄΝὄἷtὁmaἶὁΝὧΝὁΝuὅὁΝἶὁΝtἷὄmὁΝ“ἴὁm”Ν(ਕΰαγઁθ), 

o qual difere daquele que é “ὁΝἴἷm”Ν(Ĳਕΰαγઁθ) que só será utilizado por Sócrates mais adiante 

(em 14b1-7) e posteriormente na evidente alteração do discurso enunciado por Filebo 

                                                             
100 Essa concepção seria a de Gadamer, por exemplo, como nos mostra a autora (Cf. GADAMER, 
1983, p. 164-165). 
101 Dixsaut faz um interessante levantamento das passagens em que as muitas versões do discurso 
enunciado por Filebo aparece: (i) a começar pela própria afirmação de 11b4-6 já anteriormente 
desenvolvida; (ii) passando por 19c6-8 em que Protarco afirma que para Filebo o que é melhor é o 
prazer e coisas do tipo, (iii) e em 60a7-b1 seria para a autora o momento em que claramente o discurso 
de Filebo é alterado, pois Sócrates diz que, conforme aquele, o prazer não é apenas a meta de vida 
dos seres vivos, mas que ele é o bem (Ĳ੹ΰαγઁθ) para todas as coisas, de tal modo que os nomes prazer 
e bem se confundiriam a ponto de tratarem de uma só coisa; (iv) e, já em 66d7-8, ao final do diálogo, 
esta tese teria sido novamente expressa (e totalmente alterada) quando Sócrates afirma que Filebo 
propõe que qualquer prazer de qualquer tipo é o bem (novamente o uso do termo Ĳਕΰαγઁθ). Concordo 
com a teórica francesa que exista um manejo do ζσΰκμ de Filebo por Sócrates, ou melhor, uma 
alteração sutil, mas passível de identificação no decorrer do texto. No entanto, discordo que a 
formulação da tese, e aí sim tese, de Filebo só esteja presente em 60a7-b1, pois isso dificultaria o 
ἶἷὅἷὀvὁlvimἷὀtὁΝἶaὅΝἶiὅἵuὅὅὴἷὅΝὃuἷΝὅἷΝὅuἵἷἶἷmΝἷmΝtὁὄὀὁΝἶaΝ“viἶaΝἴὁa”έΝεἷΝὂaὄἷἵἷΝὃuἷΝaΝautὁὄaΝὀãὁΝ
se ateve aὁΝἶiὅἵuὄὅὁΝiὀἶiὄἷtὁΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅΝἷmΝ1ἂἴ1ΝἷΝὁΝuὅὁΝἶaΝἷxὂὄἷὅὅãὁΝ“ὁΝἴἷm”Ν(Ĳ੹ΰαγઁθ), o que 
implicitamente já deixa entrever que Sócrates pretende tornar a tese de Filebo a de um hedonismo 
ἷxtὄἷmaἶὁέΝVἷjamὁὅΝὁΝὃuἷΝἷlἷΝἶiὐμΝ“ἥὁἵέμΝἐἷm,Νἢὄὁtaὄἵὁ,ΝὅἷmΝὁἵultaὄΝἷὀtãὁ a diferença entre a tua e a 
minha, mas expondo-a à visão de todos, vamos ousar ver se, ao serem examinadas, podem elas nos 
indicar se devemos chamar de bem (Ĳਕΰαγઁθ) o prazer de bem ou o pensamento ou uma terceira coisa. 
Pois certamente agora não entramos nessa disputa para dar vitória ao que eu defendo ou ao que tu 
ἶἷfἷὀἶἷὅέΝἒἷvἷmὁὅ,Νὅim,ΝἵὁmἴatἷὄΝjuὀtὁὅ,ΝἷΝaliaἶὁὅΝaὁΝmaiὅΝvἷὄἶaἶἷiὄὁ”Ν(1ἂἴ1-b7). 
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(60a7b1, 66d7-8), um fato curioso e que durante muitos séculos instigou uma série de 

comentadores do diálogo. Bury (1897) teria escrito uma nota adicional (n. 6, p. 2) retratando-

se por ter afirmado que (ਕΰαγઁθ) não seria o bem, mas que a posição enfática do termo 

justificaria a ausência do artigo, sua posição é baseada nas afirmações de Stallbaum (1855) 

e Badham (1820). Shorey (1908) considera a omissão do artigo como um exemplo do que ele 

nomeia (seguido de Wilamὁwitὐ)ΝἶἷΝ“ὅãΝiὀἶifἷὄἷὀὦa”ΝἶὁΝἷὅtilὁΝgὄἷgὁέΝἓὅὅaΝὂaὄἷἵἷΝtἷὄΝὅiἶὁΝaΝ

visão da maioria, de que não faria diferença entender os dois sentidos em que cada termo é 

empregado, traduzindo-os como idênticos, ainda que estes sejam apresentados de formas 

distintas. Isto, porque em alguns contextos análogos, encontraríamos ou não encontraríamosa 

presença do artigo, ou permaneceríamos em dúvida102 sobre seu uso103. Paul Friedländer é 

um dos grandes responsáveis por uma compreensão mais exata no século XX104 desta 

primeira parte do diálogo, sobretudo sobre a questão do Bem. Segundo o autor, a recusa 

                                                             
102 Para alguns autores, como Migliori (1998, p. 51), em 13e6 não estaria claro se há ou não o uso do 
artigo, isso porque anteriormente Sócrates teria utilizado ਕΰαγΪ, mas ainda no mesmo excerto, o 
ὅigὀifiἵaἶὁΝὂaὄἷἵἷΝὅἷὄΝἵlaὄamἷὀtἷΝὁΝἶἷΝ“ἴἷὀὅ”ΝἷΝὀãὁΝἶἷΝ“ὁΝἴἷm”έΝἡΝὃuἷΝatἷὅtaὄiaΝὃuἷΝmaiὅΝumaΝvἷὐΝὀãὁΝ
ὅἷΝfalaΝἶὁΝὃuἷΝὧΝ“ὁΝἴἷm”,ΝmaὅΝἶὁΝ“ἴὁm”,ΝὁuΝmἷlhὁὄ,ΝἶὁὅΝἴἷὀὅ,ΝὂὁὄὃuἷΝὅἷΝvὁltaΝaΝutiliὐaὄΝὁΝtἷὄmὁΝਕΰαγσθ 
sem o artigo (Cf. 13e5-7). 
103 Essa é a visão de Migliori (1998) como ele mesmo expressa em uma nota (n.1, p. 51) em seu vasto 
e importante comentário sobre o Filebo. Porém, é necessário notar que sua visão também é centrada 
na defesa das duas teses iniciais do diálogo, aquela em que Filebo seria um hedonista extremado e 
Sócrates defenderia a inteligência com o Bem. Ele crê na contestação de duas teses e tenta personifica-
las historicamente. Vale lembrar que o autor é um defensor e partidário da leitura esoterista de Platão, 
isto é, da busca pelo excursus filosófico presente na tradição platônica indireta. Para os partidários 
dessa leitura, o Filebo é um diálogo importante, pois nele teríamos mais alguns apontamentos e 
esclarecimentos sobre a Ideia do Bem ἷΝὅὁἴὄἷΝὁΝὃuἷΝὅἷΝἵὁὀvἷὀἵiὁὀὁuΝἵhamaὄΝ“ἦἷὁὄiaΝἶὁὅΝἢὄiὀἵíὂiὁὅ”έΝ
Os representantes da Escola Tübingen-Milão, como se convencionou chamar os adeptos desta visão 
interpretativa, baseiam-se amplamente no testemunho aristotélico da Metafísica sobre a existência, nos 
diálogos, de uma suposta defesa por parte de Platão de dois princípios: o Bem e a Díade-
Indeterminada. Esta teoria ganharia respaldo no Filebo, segundo creem estes estudiosos, porque, 
neste diálogo Limite e Ilimitado são princípios adotados por Platão ao partir de sua análise da realidade. 
O Filebo tἷὄiaΝaὅὅimΝumaΝὄἷlaὦãὁΝἶiὄἷtaΝἵὁmΝaὅΝἵhamaἶaὅΝ“ἶὁutὄiὀaὅΝὀãὁ-escritaὅΝἶἷΝἢlatãὁ”,ΝὅὁἴὄἷtuἶὁΝ
também por que elas remontariam ao que disse o neoplatônico Porfírio, retratado por Simplício em seu 
Comentário à Física de Aristóteles (Sobre isso ver Migliori (1998) e Perine (2014)). O projeto original 
de nossa pesquisa seguia pela mesma linha ao tentar estabelecer as relações entre as noções 
desenvolvidas por Platão acerca do Bem, tanto na República quanto no Filebo, principalmente neste 
último diálogo em relação com a tradição indireta platônica. No entanto, no curso de nossas leituras 
optamos por abandonar esse tipo de interpretação e partirmos para uma leitura propriamente ética 
(moral) do prazer no Filebo ἷΝὅuaΝἵὁὀὅἷὃuἷὀtἷΝἶiὅἵuὅὅãὁΝἶaΝ“viἶaΝἴὁa”,ΝiὅtὁΝὧ,ΝὄἷfὁὄmulaὄΝὀὁὅὅaΝviὅãὁΝ
interpretativa do diálogo adotando outros pontos de vista que não esses dos esoteristas. Fato, no 
entanto, que lamentamos e deixamos a cargo de outros pesquisadores que se interessam nessa 
reconstrução das ambiguidades ou supostas incompletudes presentes nos diálogos. Por ora, 
permanecemos distante dessa interpretação (extremamente relevante ao platonismo) por questões 
pessoais e acadêmicas. Portanto, expresso aqui as concepções relativas ao bem no que tangem ao 
bem pensado num sentido estritamente humano. Sobre isso falarei mais adiante no decorrer de nossa 
análise do diálogo no qual o tema reaparece. 
104 A primeira versão (edição) do seu Platone data de 1928. 
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platônica de em um primeiro momento utilizar o artigo não é desprovida de significado, isto é, 

banal, só depois de descrever o contraste entre as duas visões é que Sócrates emprega em 

14b1 o artigo para referir-se ao bem105 (2004, p. 1052). 

Ora, seria possível dizer que a pura afirmação de Filebo já estaria contida nos 

enunciados discursivos postos desde o início? A resposta só pode ser um inequívoco não. 

Platão atribui ao discurso de Filebo algo que ele não possui desde o início, mas apenas 

deixaria entrever, isso é, o que torna possível a modificação total em 60a daquele ζσΰκμ do 

primeiro interlocutor, o único que, por sinal, ele aprova é aquele contido nas primeiras linhas 

da obra (11b4-5). Uma primeira alteração é realizada por Protarco (19c6-8) e só 

posteriormente Filebo se torna o tão sonhado hedonista dos clássicos intérpretes. 

A afirmação de Filebo e sua consequente assimilação ao hedonismo radical encontra 

sustentação na possível aproximação entre Filebo e Eudoxo106. Para ambos, o prazer é bom, 

mas Eudoxo não diz que todos os seres buscam o prazer ou que devam buscá-lo. Na 

alteração operada por Sócrates, Filebo assim como Eudoxo, deve dizer que todos os seres 

vivos devem buscar obter o prazer, logo, como todos os seres tendem ao bem, o prazer seria 

o bem par excellence, elegível diante de qualquer um outro. O que justificaria tal escolha? 

Note-se que do aspecto de pura contestação, passa-se diretamente ao aspecto normativo que 

diz respeito à melhor das vidas possíveis e não apenas é ressaltada, por Sócrates, a 

identidade entre prazer e bem indevidamente atribuída a Filebo. Só deste modo seria possível 

                                                             
105 “ἓὅtaΝὂaὅὅagἷmΝἶὁΝaἶjἷtivὁΝ[ἴὁm]ΝaὁΝὅuἴὅtaὀtivὁΝ[ἴἷm]ΝὀãὁΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝἵaὅualέΝἢὄὁtaὄἵὁΝtἷὄiaΝuὅaἶὁΝ
erroneamente um termo chave cujo uso devia ser habitual no círculo platônico, ao menos na época em 
que teria sido lida e discutida a República (FRIEDLÄNDER, 2004, p. 1052). 
106 ἏὄiὅtὰtἷlἷὅΝὀὁὅΝἶiὐμΝ“ἓuἶὁxὁΝὂἷὀὅavaΝὃuἷΝὁΝὂὄaὐἷὄΝἷὄaΝὁΝἴἷm,ΝὂἷlὁΝfatὁΝἶἷΝvἷὄΝtuἶὁΝ– tanto seres 
capazes de razão como seres incapazes dela – a esforçar-se por obtê-lo e porque em todas as 
situações possíveis o que se escolhe é sempre o melhor de tudo. E o que se escolhe 
incondicionalmente é o mais poderoso dos bens. O fato, então, de tudo se movimentar numa mesma 
determinada direção parece indicar que isso será o melhor de tudo para todos os seres (porque cada 
um descobre o bem para si próprio, tal como acontece com a descoberta da alimentação adequada); 
mas o que é o bem para todos e, portanto, objetivo final que todos se esforçam para obter é o bem 
supremo. Estes enunciados eram convincentes, mas mais pela excelência do seu caráter do que 
propriamente por si próprios, porque [Eudoxo] era tido por alguém extraordinariamente temperado. E 
assim dava a impressão de falar não enquanto amigo do prazer, mas tal como as coisas se passam na 
realidade. Pensava também que a sua teoria não era menos evidente em consideração da tese oposta, 
isto é, que o sofrimento é algo que deve ser evitado por todos seguindo a sua própria essência e que, 
por conseguinte, o prazer tem que ser rejeitado. Na verdade, o que pode ser escolhido de uma forma 
incondicional não é o que escolhemos por qualquer outro motivo a não ser graças a si próprio. Uma tal 
coisa é o prazer tal como é geralmente aceite, pois a ninguém se pergunta em vista do que é que sente 
prazer, porque o prazer é uma escolha absoluta pela sua própria essência. Portanto, se o prazer for 
acrescentado a qualquer dos bens faz deles uma escolha mais preferencial, por exemplo, ao ser 
acrescentado ao cumprimento da justiça ou da temperança, isto é, aumenta o que de si já tem uma 
característica de bem (EN, X, 1172b9-25). 
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que o discurso de Filebo se prestasse ao diálogo, à refutação, isto é, quando formulado 

conforme uma tese. Insisto, não se afirma que o prazer é o bom, mas, que bem é prazer. 

ἥὰἵὄatἷὅΝ ἷmὂὄἷὅtaΝ aΝ ἔilἷἴὁΝ aΝ “tἷὅἷΝ ἶaΝ multiἶãὁ”Ν (Ĳκῖμ η੻θ πκζζκῖμ)107 presente na 

República (VI, 505b7-8)108, assim como teria feito também Górgias no diálogo homônimo 

(494e9-499b8), a fim de não incorrer em contradição, chega a afirmar a identidade entre bem 

e prazer. Esse artifício não é novo, ele se repete no Filebo da mesma maneira, embora os 

motivos para a rejeição dessa identidade por Sócrates sejam distintos em ambos os diálogos, 

como também o são na República, pois os contextos dialógicos também são distintos. 

ἑὁmὁΝ ἴἷmΝ ὁἴὅἷὄvaΝ ἒixὅautΝ (ἀί1ἅ),Ν “aὅΝ ἶuaὅΝ fὰὄmulaὅΝ iὀtἷὄmἷἶiὠὄiaὅΝ ὂἷὄmitiὄamΝ

transformar a afirmação de Filebo quanto à bondade do prazer em uma (má) definição do 

ἴὁm”Ν(ὂέΝἀἃἅ)έΝΝἡΝὅἷὀtiἶὁΝὧΝaltἷὄaἶὁ,ΝὁΝὂὄaὐἷὄΝjὠΝὀãὁΝὁἵuὂaΝuὀiἵamἷὀtἷΝumΝἷὅtatutὁΝἶἷΝvalὁὄ,Ν

mas é posto como o valor único dos viventes109. Todo o discurso de Filebo está inserido no 

curso da discussão e é modificado por Sócrates (hábil Platão!), a ponto de se estabelecerem 

claramente as duas teses e os seus respectivos e distintos partidários a fim de cumprir a 

ἷxigêὀἵiaΝὄἷὃuiὅitaἶaΝἶἷΝἢὄὁtaὄἵὁΝἶἷΝὃuἷΝfὁὅὅἷmΝἵὁlὁἵaἶaὅΝἷmΝ“ὂὧΝἶἷΝigualἶaἶἷ”ΝamἴaὅΝaὅΝ

teses (14a6-9). 

Nas esclarecedoras palavras de Dixsaut, 
 

Podemos, sem dúvida, censurar muitas coisas a Platão, mas, certamente, 
não uma falta de sutilidade no manejo do logos. Portanto, é improvável que 
essa série de transformações conduza a uma reviravolta última seja, de sua 
parte, inconsciente e involuntária. Se Filebo não quer falar com Sócrates, 
Sócrates não pode falar com Filebo, mas pode fazê-lo falar e, fazendo isso, 
trazer à tona não o que afirma Filebo, mas o que, segundo Sócrates, Filebo 
quer dizer (2017, p. 257).  

 

É necessário ainda acrescentar que o abrupto início do diálogo se deve em parte à 

afirmação de Filebo, que não deixa de ser, apesar disso, uma afirmação da própria vida, da 

própria vontade de viver, o sagrado gozo que marca a vida. O prazer é bom porque, sobretudo, 

é por meio dele que a vida é gerada, transmitida e intensificada. Seria isso que Sócrates 

deveria combater, mas a iminência de um novo conflito insuperável o conduz a postular algo 

como melhor (ਙλδıĲκθ, 19c6, 65b1-2) partilhada por aqueles dentre nós (Ĳઁθ παλ ਲηῖθ, 11a2), 

                                                             
107 Em 67b3, o discurso invertido de Filebo recebe a conotação daquele da maioria e o termo utilizado 
ὂὁὄΝἢlatãὁΝὧΝ“κੂ πκζζκ੿”έΝ 
108 “ἢaὄaΝaΝmultidão, o bem parece ser o prazer, enquanto, para os refinados, é o pensamento (Ĳκῖμ η੻θ 
πκζζκῖμ ਲįκθ੽ įκεİῖ İੇθαδ Ĳઁ Ϊΰαγσθ, Ĳκῖμ į੻ ξκηφκĲΫλκδμ φλઁθİıδμ”Ν(Rep. VI, 505b7-8). 
109 “ἥὁἴὄἷΝ iὅὅὁΝ ὧΝ imὂὁὄtaὀtἷΝ ὄἷὅὅaltaὄΝ aὅΝ ἵὁὀὅiἶἷὄaὦὴἷὅΝ ἶἷΝ IὄwiὀΝ (1λλἃ)μΝ “aὁΝ aὄgumἷὀtaὄΝ ἵὁὀtὄaΝ aΝ
alegação de prazer para ser o bem, Sócrates insiste na diversidade de prazeres (12c-d) e afirma que 
aὅΝὃuἷὅtὴἷὅΝiὀiἵiaiὅΝὅὁἴὄἷΝὁΝvalὁὄΝἶὁΝ‘ὂὄaὐἷὄ’Ν(ὀὁΝὅiὀgulaὄ)Νἶeve ser reconsiderado uma vez que temos 
umaΝiἶἷiaΝmaiὅΝἵlaὄaΝἶὁὅΝἶifἷὄἷὀtἷὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝἷΝὅἷuὅΝἶifἷὄἷὀtἷὅΝvalὁὄἷὅ”Ν(ὂέΝἁ1ἆ-319). 
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ὀἷὅtἷΝ “ὀὰὅ”Ν ἷlἷΝ ὅἷΝ iὀἵlui,Ν aὃuἷlἷὅΝ ὃuἷΝ ὂaὄtiἵiὂamΝ ἶὁΝ ὂἷὀὅamἷὀtὁΝ ἷΝ ὃuἷΝ fὁὄamΝ ὂὁὄΝ ἷlἷΝ

educados110. 

O discurso de Sócrates é um discurso ético e encontra-se direcionado a determinada 

espécie de vida: a dos homens, não aquele da multidão, mas àqueles inspirados pela força 

da Musa filosófica (67b6). Isso significa que o homem não é só mais um dentre as plantas e 

os animais; o homem exaltado por Sócrates fora educado pela inteligência, por isso não pode 

aceitar a tese da multidão. O discurso de Sócrates é restritivo, mas o de Filebo (finalmente) 

ultrapassa uma extensão permissível. Ao dizer que tudo que é bom é agradável, não se firma 

uma identidade entre o bem e o agradável (bom). Contudo, ao se afirmar essa identidade é 

necessário admitir que todos os viventes participariam do mesmo gênero do prazer, não é a 

hierarquia que nega qualquer diferença entre as espécies de prazer e entre as espécies de 

seres vivos, mas a extensão máxima dessa afirmação111. 

Sendo assim já podemos rejeitar a hipótese de um diálogo acadêmico entre hedonistas 

e anti-hedonistas. São modos de viver que são rejeitados em detrimento de outros e 

novamente a relação entre dialética e bem é assumida no diálogo, porém de uma outra 

maὀἷiὄa,Ν ἷlaΝ ὧΝ iὀὅἷὄiἶaΝ ὀὁΝ ἶiὠlὁgὁΝ ὅὁἴὄἷΝ aΝ “viἶaΝ ἴὁa”,Ν ὁuΝ ὡΝ mἷlhὁὄΝ ἶaὅΝ vidas possíveis 

enquanto uma vida humana. É o valor (no singular) que se atribuem aos imprescindíveis 

valores que uma vida humana deve possuir que está em jogo na discussão estabelecida. Por 

isso, só cabe a esse diálogo tomar uma nova direção, logo após serem contestas as 

afirmações (iniciais) simétricas de Sócrates e de Filebo. 

Outra questão a ser tomada das primeiras linhas do Filebo é a sequência de termos 

utilizadas por Filebo e por Sócrates para referirem-se aquele prazer e este ao pensamento. 

Na sequência utilizada por Filebo são notados (Ĳઁ εαέλİδθ, εα੿ Ĳ੽θ ਲįκθ੽θ εα੿ ĲΫλοδθ, 11b4-5, 

ਲįκθ੽θ εα੿ ĲΫλοδθ εα੿ εαλ੹θ,Ν1λἵἅ),ΝἵὁmὁΝtuἶὁΝ“ὁΝὃuἷΝfὁὄΝἵὁὀὅὁaὀtἷΝaΝἷὅὅἷΝgêὀἷὄὁ”Ν(੖ıα Ĳκ૨ 

ΰΫθκυμ ਥıĲ੿ ĲκτĲκυ ıτηφπθα, 11b5-ἄ),ΝἷΝ“ἵὁiὅaὅΝἶἷὅὅἷΝtiὂὁ”Ν(εα੿ πΪθγ’Ν੒πκıα Ĳκδα૨Ĳ’ΝਥıĲέ, 

19c7-8). Podemos, como nos sugere Bravo (2009), crer que Platão estava atento a essa 

problemática de caráter semântico (p. 36)112. Mas, ao mesmo tempo, o que vemos no diálogo 

                                                             
110 “ἒἷὅἵὁὀhἷἵἷὄΝἷὅὅἷΝἶἷὅlὁἵamἷὀtὁΝὧΝὅἷὄΝiὀὅἷὀὅívἷlΝὡΝiὄὁὀiaΝἶὁΝFilebo, que esconde um discurso no 
interior de outro: aquele acessível somente aos filósofos no interior daquele feito para convencer os 
hὁmἷὀὅΝἶἷΝὃuἷΝἷlἷὅΝὀãὁΝὅãὁΝὅὁmἷὀtἷΝaὀimaiὅ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀί1ἅ,ΝὂέΝἀἃλ)έ 
111 Cf. DIXSAUT (2017, p. 258). 
112 Bravo (2009) nos lembra a paciente análise de Migliori (1998, p. 539ss) detida na verificação em 
todo o diálogo das ocorrências desses diversos termos anteriormente apontados que poderiam causar 
alguma diferenciação semântica (por parte de Platão) entre os diversos termos hedônicos. Bravo ainda 
nos lembra que essa distinção já é apresentada por Platão no diálogo Protágoras (337c2-4), pois o 
sofista Pródico de Ceos fazia uma distinção baseado na alegria própria dos ouvintes de uma 
ἶἷtἷὄmiὀaἶaΝἶiὅἵuὅὅãὁ,ΝἵὁmὁΝ“aὃuἷlaΝὃuἷΝὅἷΝἷxὂἷὄimἷὀtaΝaὁΝἵὁmὂὄἷἷὀἶἷὄΝalgumaΝἵὁiὅaΝἷΝὂaὄtiἵiὂaὄΝ
da reflexão que pἷὄtἷὀἵἷΝ aὂἷὀaὅΝ aὁΝ ὂἷὀὅamἷὀtὁ”Ν (İ੝φλαέθİıγαδ η੻θ ΰ੹λ ਩ıĲδθ ηαθγΪθκθĲΪ Ĳδ εαῖ 
φλκθάıİπμ ηİζαηίΪθκθĲα α੝Ĳૌ Ĳૌ įδαθκέ઺)Ν“ἶὁΝὂὄaὐἷὄΝἶaΝἵὁmiἶaΝὃuἷΝὅἷΝἷὅgὁtaΝὀὁὅΝὅἷὀtiἶὁὅ,ΝiὅtὁΝὧ,ΝὧΝ
ὂὄὁἶuὐiἶὁΝuὀiἵamἷὀtἷΝὂἷlὁΝἵὁὄὂὁ”Ν(ਸ਼įİıγαδ į੻ ਥıγέκθĲΪ Ĳδ ਲ਼ ਙζζκ ਲįઃ πΪıξκθĲα α੝Ĳ૶ Ĳ૶ ıυηαĲδ). O 
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é uma esmagadora vitória do termo ਲįκθά113. O que significa, por outro lado, que por mais 

que Platão seja acusado de imprecisão terminológica, ele não deixa de dedicar atenção aos 

esforços de Pródico. O que nos leva a concluir, após tal análise seguindo pelas constatações 

de Bravo (2009) e Dixsaut (2017), que não há vestígios de uma confusão específica, porém 

Platão não parece inclinado a distinguir com termos apropriados as diferentes formas de 

prazer (Bravo, 2009, p. 37). Por isso, é rejeitada por Platão tal distinção, ou melhor, lhe parece 

desnecessária, isso não significa que ele não esteja atento a esta diferenciação, mas elas não 

estariam implicadas na afirmação de Filebo, isto é, estes termos nem são sinônimos, nem 

espécies diferentes, mas o discurso de Filebo retoma modulações de uma mesma experiência 

(a prazerosa) e à sua plenitude. Como nos explica Dixsaut (2017) elas se adicionam sem 

ὃualὃuἷὄΝἷὅὂἷἵifiἵaὦãὁ,ΝὁuΝmἷlhὁὄ,ΝἷὅtãὁΝἷmΝ“uὀíὅὅὁὀὁ”Ν(ὂέΝἀἄ1)έ 

E quanto à sequência de Sócrates? Existe algum sentido específico na sequência de 

termos por ele adotado em seu discurso? VἷjamὁὅέΝἓmΝ11ἴἄ,ΝὁΝ“ὂἷὀὅamἷὀtὁ”,ΝaΝ“iὀtἷligêὀἵia,Ν

“mἷmὰὄia”Ν(Ĳઁ φλκθİῖθ εα੿ Ĳઁ θκİῖθ εα੿ ηİηθોıγαδ)ΝἷΝ“tuἶὁΝmaiὅΝὁΝὃuἷΝlhἷὅΝfὁὄΝaὂaὄἷὀtaἶὁ”Ν(εα੿ 

Ĳ੹ ĲκτĲπθ α੣ ıγΰΰİθો, 11b6-ἅ)ΝἷΝὁΝὃuἷΝὄἷὅultaΝἶiὅὅὁμΝ“ὁὂiὀiãὁΝἵὁὄὄἷta”ΝἷΝ“ὄaἵiὁἵíὀiὁΝvἷὄἶaἶἷiὄὁ”Ν

(įσιαθ Ĳİ ੑλγ੽θ εα੿ ਕζβγİῖμ ζκΰδıηκτμ, 11b8). Ao contrário de Filebo, a série de termos de 

Sócrates varia como se pode notar: em 19d4-ἃ,Ν aὂaὄἷἵἷmΝ aΝ “ἵiêὀἵia”Ν (ਥπδıĲάηβθ), a 

“ἵὁmὂὄἷἷὀὅãὁ”Ν(ıτθİıδθ), e a arte (ĲΫξθβθ) são também resultados obtidos via inteligência 

(θκ૨θ), ausenta-se, entretanto, o termo φλσθβıδμ. Em 21a14-15, somam-se ao pensamento 

                                                             

tom irônico utilizado por Platão no diálogo nos impediria de confirmar se tal distinção realmente era 
feita por Pródico. Porém, há um testemunho de Aristóteles (Tóp. II, 112b22-24) que parece confirmar 
tal distinção, seja num caráter linguístiἵὁ,ΝὅἷjaΝὀumΝἵaὄὠtἷὄΝὁὀtὁlὰgiἵὁμΝ“ἢὄὰἶiἵὁΝἶiviἶiaΝὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝ(Ĳ੹μ 
ਲįκθΪμ) em gozo (ξαλΪ), deleite (ĲΫλοδμ) e alegria (İ੝φλκıτθβ)”Ν (Tóp. II, 112b22-24). Porém, o 
estagirita não aceita esta distinção, como também parece que Platão não a aceita, pois todos são 
nomes do próprio prazer e esses diferentes termos são aplicados atendendo as diferenças puramente 
acidentais. Bravo ainda associa estas ocorrências a duas conclusões: (i) a frequência e a diversidade 
dos termos demonstra por um lado a importância do prazer entre os gregos; (ii) como também atesta a 
sua problematicidade (do prazer) à medida em que é tomado como objeto de reflexão (Bravo, 2009, p. 
36-37). A mesma lista de ocorrências é feita por Bernadete (1993) como ela deixa transparecer em 
uma nota (n. 3), assim como também faz referência a Pródico no Protágoras, e à citação aristotélica 
contida nos Tópicos (Cf. Bernadete, 1993, p. 1); e o que se verifica é a predominância de ਲįκθά no 
diálogo (244 vezes). Às mesmas conclusões, chega Benitez (1999, p. 339, n.1). 
113 “Hedoné, de fato, provém do radical indo europeu suad, que está relacionado a uma família de 
termos, cujo significado, originalmente, concerne a tudo que é agradável ao paladar, ou pode tornar-se 
agradável para ele. Desse radical, deriva hedýs, doce, e o termo süß que, em alemão, tem o mesmo 
significado. A essa família pertence também a palavra latina suavis, que significa, igualmente, doce e, 
em um sentido mais estrito, designa o gozo dos sentidos e o que se usufruiu por meio dos sentidos. 
Por isso, em latim pode-se dizer, por exemplo, suavitas odorum, e, em termos mais gerais os prazeres 
do corpo são designados com o plural suavitates”Ν(ἑfέΝἔἓἤεἏἠI,Νἀί1ἃ,ΝὂέΝ1ἀἃ,Νὀέ1ἂ)έΝἢaὄaΝumaΝaὀὠliὅἷΝ
mais detalhada da semântica que envolve o termo (Cf. BRAVO, 2009, p. 31-37). 
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(φλκθİῖθ), o fato de conceber (θκİῖθ) e calcular (ζκΰέαİıγαδ)114. Note-se que estamos diante 

tanto de faculdades quanto de atividades, como também do que resulta disso. O termo chave 

aqui parece ser φλσθβıδμ115 que parece ser o mais recorrente, Sócrates diz em 11d9, 11e3, 

                                                             
114 Em 21b6-ἅ,Νὀὁvamἷὀtἷ,Ν“aΝiὀtἷligêὀἵiaΝaΝmἷmὰὄia,ΝaΝἵiêὀἵiaΝἷΝaΝὁὂiὀiãὁΝvἷὄἶaἶἷiὄa”,ΝἵὁmὁΝtamἴὧmΝ
em 60d4-ἃέΝ (“θκ૨θ į੻ εα੿ ηθάηβθ εα੿ ਥπδıĲάηβθ εα੿ ਕζβγો įσιαθ (...) ਕζβγો, 21b6-ἅνΝ “ηθάηβθ εα੿ 
φλσθβıδθ εα੿ ਥπδıĲάηβθ εα੿ ਕζβγો įσιαθ, 6660d4-5). 
115 Esse termo é digno de atenção e merece toda uma atenção por parte dos intérpretes. O termo 
φλσθβıδμ pode ser compreendido em sentidos distintos, apesar de estabelecerem entre si alguma 
relação. Neste caso, seria necessário, como defende Dixsaut (1997), adotar um outro princípio de 
classificação, que deixaria de lado qualquer suposição que acredite que o sentido do termo tenha 
muἶaἶὁΝἶuὄaὀtἷΝaὅΝὁἴὄaὅΝ(ἷvὁluἵiὁὀiὅtaΝὁuΝἵὄὁὀὁlὰgiἵa),ΝmaὅΝὁΝὂὄiὀἵíὂiὁΝἶaὅΝ“ἵὁὀὅtἷlaὦὴἷὅ”ΝὂὁἶἷὄiaΝ
nos dirigir a um melhor resultado. Como o termo se encontra associado a alguns outros conceitos, um 
pequeno número de constelações permitiria uma classificação das ocorrências aceitáveis (p. 336). 
ἓὅὅἷΝ tἷὄmὁ,Ν ὂὁὄtaὀtὁ,Ν ἷὅtaὄiaΝ iὀἵluíἶὁΝ ὀἷὅὅaὅΝ tὄêὅΝ “ἵὁὀὅtἷlaὦὴἷὅ”Ν (ὁuΝ “famíliaὅ”,Ν ὁuΝ “ἵamὂὁὅΝ
ὅἷmâὀtiἵὁὅ”ΝὁuΝ“ὅigὀifiἵaὀtἷὅ”ΝἵὁmὁΝἶiὐΝἦὁὄἶὁ-Rombaut (1999, p. 193, n. 1), a(o)s quais seriam: (i) a 
inteligência e o inteligível; (ii) a vida e alma; (iii) o valor e a virtude. Φλσθİıδμ seria utilizado por Platão 
nesses três sentidos, em alguns diálogos apenas em uma conotação; em outros, em duas delas; e, em 
outros, nos três sentidos (como é o caso do Filebo) (DIXSAUT, 1997, p. 336-351). No entanto, somente 
no Fédon possuímos uma explicação mais detalhada da vastidão conceitual que esse termo apresenta. 
ἡΝὅἷὀtiἶὁΝὃuἷΝmἷΝiὀtἷὄἷὅὅaΝaὃui,ΝἷΝὃuἷΝaἵὄἷἶitὁΝtἷὄΝumΝ“ὂἷὅὁΝmaiὁὄ”ΝὀaΝὀὁὅὅaΝiὀtἷὄὂὄἷtaὦãὁΝἶὁΝFilebo, 
é o sentido propriamente moral (ou axiológico) ao qual o termo possa ser efetivamente relacionado, 
iὅtὁΝὧ,ΝὀὁΝὃuἷΝἶiὐΝὄἷὅὂἷitὁΝὡΝἶiὅἵuὅὅãὁΝἶaΝviἶaΝἴὁa,ΝὂaὄtiἵulaὄmἷὀtἷΝὀaΝatὄiἴuiὦãὁΝἵὁὄὄἷtaΝἶὁΝ“valὁὄΝἴὁm”Ν
(ou bem) a uma vida, enquanto propriamente uma vida humana. Concepção expressa não somente 
em alguns trechos do Filebo (11b7, 12a, dentre outros, a despeito de, também, em algumas passagens 
estar relacionado aos outros sentidos de φλσθİıδμ), mas que pode ser lida já no Fédon na seguinte 
passagem em que ὁΝtἷὄmὁΝὧΝἷxὂὄἷὅὅὁΝὂἷlaΝmἷtὠfὁὄaΝἶaΝΟmὁἷἶaΝἶἷΝtὄὁἵa”μΝὀὁΝFédon, onde o sentido 
da φλσθİıδμ ὅἷΝtὁὄὀaΝmaiὅΝἵlaὄὁ,ΝἶiὐΝἥὰἵὄatἷὅμΝ“(έέέ)ΝὀaΝvἷὄἶaἶἷ,ΝἷxἵἷlἷὀtἷΝἥímiaὅ,ΝtalvἷὐΝὀãὁΝὅἷjaΝἷmΝ
face da virtude um procedimento correto trocar assim prazeres por prazeres, sofrimentos por 
sofrimentos, um receio por um receio, o maior pelo menor, tal como se se tratasse de uma simples 
troca de moedas. Talvez, ao contrário, exista aqui apenas uma moeda de real valor e em troca pela 
qual tudo o mais deva ser oferecido: a sabeἶὁὄia” (Ὦ ηαε੺λδİΝ΢δηη઀α,Νη੽ ΰ੹λΝκ੝ξΝα੢ĲβΝᾖ ਲ ੑλγ੽ πλઁμΝ
ਕλİĲ੽θΝਕζζαΰ੾, ਲįκθ੹μΝπλઁμΝਲįκθ੹μΝεα੿ ζ઄παμΝπλઁμΝζ઄παμΝεα੿ φંίκθΝπλઁμΝφંίκθΝεαĲαζζ੺ĲĲİıγαδ,Ν
[εα੿]Νηİ઀απΝπλઁμΝਥζ੺ĲĲπΝ੮ıπİλΝθκη઀ıηαĲα,Νਕζζ᾽ ᾖ ਥεİῖθκΝηંθκθΝĲઁ θંηδıηαΝੑλγંθ,ΝਕθĲ੿ κ੤ įİῖ π੺θĲαΝ
Ĳα૨ĲαΝεαĲαζζ੺ĲĲİıγαδ,ΝφȡόȞηıιȢ) (Féd., 69a). Como bem explica Bossi (2008, p. 238) e também Gosling 
ΤΝἦaylὁὄΝ(1λἆἀ,ΝὂέΝλἀ),ΝaΝmἷtὠfὁὄaΝἶaΝ“mὁἷἶaΝἶἷΝtὄὁἵa”ΝὀãὁΝὅigὀifiἵaΝaὂἷὀaὅΝaΝtὄὁἵaΝἶἷΝὂὄaὐἷὄἷὅΝἷΝἶὁὄἷὅΝ
por inteligência (como uma espécie de opção por uma vida ascética); mas, antes de tudo, significa que 
a vida filosófica, ou melhor, o exercício do filósofo, consiste não na redução ou acréscimo de prazeres 
e sim na seleção segundo um único e verdadeiro critério – que não a quantidade – mas o valor 
qualitativo dos prazeres atribuído pela razão: única e verdadeira moeda de troca. Por isso, o uso da 
expressão grega (ηİĲ੹ φλκθάıİπμ) em 62b, logo após a passagem acima citada, a construção (meta 
+ genitivo) só poderá indicar não os meios utilizados na execução de uma ação, mas sim o(s) modo(s) 
ou a(s) circunstância(s) de uma ação. Isso implica que não se pode compreender o significado da 
ὂaὅὅagἷmΝ ἵὁmὁΝ “ἵὁmὂὄaὀἶὁΝ ὂὄaὐἷὄἷὅΝ ἷmΝ tὄὁἵaΝ ἶἷΝ iὀtἷligêὀἵia”,Ν maὅΝ “ἵὁmὂὄaὀἶὁΝ ὂὄaὐἷὄἷὅΝ
iὀtἷligἷὀtἷmἷὀtἷ”Ν(ἑfέΝἕἡἥἜIἠἕΝΤΝἦἏYἜἡἤ,Ν1λἆἀ,ΝὂέΝλἀ)έΝPodemos bem resumir o sentido que nos 
iὀtἷὄἷὅὅaΝaὁΝὄἷὅὅaltaὄΝaὃuiΝὁΝuὅὁΝἶἷὅὅἷΝ“gêὀἷὄὁ”ΝὃuἷΝφλσθİıδμ faz referência, particularmente, no que 
ἶiὐΝὄἷὅὂἷitὁΝὡΝὃuἷὅtãὁΝἶὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝἵὁmΝὁΝὃuἷΝἶiὐΝεaὄὃuἷὅΝ(ἀί1ἄ)μΝ“Phronesis não é mera competência 
técnica, nem estratégia prática, mas ambiente ou contexto de ressignificação, atitude reflexiva, filosofia, 
compreendida como esforço e busca argumentada, no sentido de se compreender as implicações 
ontológicas subjacentes as determinações que justificam diferentes valὁὄaὦὴἷὅΝἶἷΝὂὄaὐἷὄἷὅΝἷΝἶὁὄἷὅ”Ν
(p. 257). Sobre isso, cf. SOUZA (2016, p.183-202) e BENITEZ (1999, p. 339ss). 
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ὃuἷΝὀaΝἶiὅὂutaΝaἵἷὄἵaΝἶaΝ“viἶaΝἴὁa”ΝὅἷὄiaΝaΝἶiὅὂὁsição de pensar, ou a vida de pensamento, 

ὃuἷΝὂaὄἷἵἷΝὅἷὄΝὅuὂἷὄiὁὄΝἷΝὁὅΝtἷὄmὁὅΝὄἷὅὂἷἵtivamἷὀtἷΝutiliὐaἶὁὅΝὅãὁμΝ“φλσθİῖθ”ΝἷΝ“φλκθάıİπμ”έΝ

Em determinados momentos da obra platônica, esse termo é apenas contado entre outros, 

mas aqui ele está em consonância com abordagem mais detalhada e criteriosa do termo que 

aparece no Fédon. Ela é um gênero que reúne todas essas atividades e Sócrates atenta-se 

em especificá-las (Cf. 19b, 21b9, 20, 60c-d), ela apresenta-se como rival à vida de prazer. 

Φλઁθİıδμ recobre no diálogo essa vastidão de sentidos, seja de inteligência (contato com 

essências, com o que sempre é), seja de forma de consciência (de si, ou da realidade), como 

também aquele sentido relacionado à virtude e ao valor. Todos os termos da lista socrática 

são ditὁὅΝ ὂἷlὁΝ ὂὄὰὂὄiὁΝ ἥὰἵὄatἷὅΝ ἵὁmὁΝ “aὂaὄἷὀtaἶὁὅ”Ν (ıυΰΰİθો, 11b8), que ora significarão 

momentos de uma determinada gênese na qual a memória é quem conduz à inteligência, ora 

como espécies propriamente ditas de um mesmo gênero. Tudo dependerá dos objetivos da 

análise em questão, principalmente no tocante à análise dos prazeres (verdeiros/falsos, 

puros/impuros, bons/maus), o que geraria certa confusão entre os intépretes numa primeira 

leitura rápida do diálogo. É o que detecta Benitez: 

 

No campo adversário [sic. O de Sócrates] nós reencontramos Ĳઁ φλκθİῖθ, Ĳઁ 
θκİῖθ, ηİηθોıγαδ, įσιαθ ੑλγ੽θ, εਕζβγİῖμ ζκΰδıηκτμ (note-se que ਥπδıĲάηβ 
não aparece nesse momento). Novamente, gostaríamos que em seguida 
esses elementos fossem distinguidos e ordenados, Platão parece decido a 
reuni-los. Em conjunto, os verbos φλσθİῖθ e θκİῖθ são utilizados 
indiferentemente no Filebo, e o mesmo vale para os substantivos 
correspondentes: φλσθİıδμ e θκ૨μ. A vida defendida por Sócrates é descrita 
tanto com uma ίέκμ Ĳκ૨ θκ૨μ, quanto como uma ίέκμ Ĳોμ φλκθάıİπμ, sem 
que qualquer distinção seja feita. Por duas vezes Sócrates exige que 
memória e cálculo raciocinado sejam excluídos da vida de prazer, porque eles 
são componentes da vida intelectual e somente dela (21a-c, 60d). Essa 
confusão cria certos problemas: espírito, inteligência e saber diferem um do 
outro; a memória, que encontra-se ligada a ela, não é, no entanto, idêntica a 
nenhum daqueles e nem mesmo a opinião reta e o raciocínio verdadeiro. 
(1999, p. 339). 

 

No momento, convém apenas destacar que a memória é ਙζκΰκμ enquanto 

conservação da sensação como também a opinião verdadeira116 sobre sua efetiva percepção 

(consciência) de estar sentido prazer. Portanto, elas se opõem ao raciocínio (ζκΰδıησμ), assim 

como este somado às outras duas se opõem à intelecção que diz respeito apenas ao 

inteligível. Todavia, como observa Dixsaut (2017), a contrariedade presente no gênero que 

constitui a φλσθİıδμ não exclui esse próprio pertencimento a um mesmo gênero, isto è, ao do 

                                                             
116 ἑὁὀἵὁὄἶὁΝὀἷὅὅἷΝὅἷὀtiἶὁΝἵὁmΝὁΝὃuἷΝὂὁὅtulaΝἑaὅἷὄtaὀὁμΝ“ὂaὄἷἵἷ-me que nestes passos a opinião 
verdadeira à qual se faz referência, num primeiro sentido, é simplesmente a consciência do gozar. 
Como tal, é distinta da opinião verdadeira que entra em jogo dialético com a ciência, a episteme, que 
aὂaὄἷἵἷΝἷmΝὁutὄὁὅΝἵὁὀtἷxtὁὅΝἶialὧtiἵὁὅ”Ν(ἀί1ί,ΝὂέΝ1λί)έ 
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intelecto. O que dista do discurso de Filebo do de Sócrates é que a série terminológica daquele 

soa em consonância, ao passo que a desse é vária e perfeitamente definível. Aspecto, como 

veremos, totalmente contestado por Sócrates, já que aquilo que Filebo postula como único 

pode apresentar não somente alterações de qualidade como também de intensidade, 

inumeráveis. (DIXSAUT, 2017, p. 263). 

A possibilidade adotada por Sócrates de inserir seu discurso em uma notação temporal 

(memória: passado; raciocínio (ζκΰδıησμ): futuro) confronta-se com o discurso de Filebo 

desprovido de uma notação tal. O prazer é incapaz de previsão, pois sua base assenta-se na 

experiência imediata do agradável. Passamos, então, do comparativo ao superlativo, uma vez 

ὃuἷΝὂaὄtiἵiὂaὄΝἶὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝὧΝὁΝὃuἷΝhὠΝἶἷΝ“maiὅΝvaὀtajὁὅὁ”ΝὅἷguὀἶὁΝἥὰἵὄatἷὅ,ΝiὅtὁΝὂὁὄὃuἷΝ

ele é capaz de se inserir na dinâmica do próprio tempo, pelos mecanismos diversos envolvidos 

na própria dimensão (humana) que é capaz de participar da φλσθİıδμ, seja pelo recurso da 

memória (passado), pela opinião verdadeira (resolução das decisões práticas do presente) e 

pelo raciocínio (cálculo e a previsão do futuro). 

Nesse sentido, é necessário que Filebo se distancie da argumentação, que permaneça 

calado, de tal modo de que as questões atribuídas a ele sejam agora dirigidas a Protarco. O 

prazer não combate, nem ao menos é derrotado, como vemos no decorrer do diálogo, ele 

apenas se isenta do combate e, por isso, triunfa sem combater. Como nos lembra Dixsaut 

(2017), os versos da Ilíada de Homero proferidos por Diomedes à Afrodite, estando última 

ferida pela lança enquanto Diomedes a procurava no campo de batalha117. Diante disso é 

possível notar que o prazer triunfa sem combater, e, se ele adere a luta, é vencido. 

A mudança dos discursos iniciais parece ter início quando Sócrates assim diz: 
 

Soc.: Então é preciso que a verdade (ĲαθĲ੿ ĲਕζβγΫμ) sobre esse assunto (πİλ੿ 
α੝Ĳ૵θ Ĳλσπ૳) seja, por todos os meios, delimitada (πİλαθγોθαδ). 
Prot.: Sim é preciso. 
Soc.: Vamos lá então. Com relação a isso, entremos em acordo 
(įδκηκζκΰβıυηİγα) sobre mais um ponto. 
Prot.: Qual? 
Soc.: Que agora cada um de nós tentará indicar o estado e a disposição da 
alma (ਪιδθ ουξોμ εα੿ įδΪγİıδθ capaz de fornecer a todos os homens (Ĳ੽θ 
įυθαηΫθβθ ਕθγλυπκδμ) uma vida feliz (π઼ıδ Ĳઁθ ίέκθ İ੝įαέηκθα). Não é 
assim? 
Prot.: Assim mesmo (11c9-d7). 
 

                                                             
117 A autora refere-ὅἷΝaὁΝὅἷguiὀtἷΝvἷὄὅὁμΝ “ἓxἵlamὁuΝἵὁmΝ fὁrte Diomedes, corajosa em seu grito de 
guerra: – Retira-te, filha de Zeus, do combate e da luta! Acaso não te basta enganar (triunfar) as frágeis 
mulheres? Se tu pretendes frequentar a batalha, creio que estremecerás apenas em ouvir mencioná-
la em um qualquer lugar" (Hom. Il. 2. 5. 347-351). 
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Permanecer naquele conflito anterior dos dois discursos só incorreria novamente em 

impasse, em aporia. Apenas com a mudança de interlocutor é possível esse acordo118; a 

primeira exigência (banal) de se atingir a verdade119 sobre esses pontos muda a direção do 

iὀὃuὧὄitὁ,Ν ὅἷὄὠΝ ὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝ ἵὁmὁΝ ὀὁὅΝ ἶiὐΝ ἒièὅΝ (1λἄἄ)Ν umΝ “aἶvὁgaἶὁΝmaiὅΝ ἶὰἵil”Ν (ὂέΝ ἆ). No 

ἷὀtaὀtὁ,ΝὧΝἷὅὅaΝmἷὅmaΝἴaὀaliἶaἶἷΝὃuἷΝtὁὄὀaΝὂὁὅὅívἷlΝaΝavaliaὦãὁΝἶὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅ,ΝὅuaΝ“vἷὄἶaἶἷΝ

ὁuΝfalὅiἶaἶἷ”120. A luta se instaura não para que vençam um ou outro discurso, ou teses, como 

ὂὄἷfἷὄἷmΝ alguὀὅ,Ν maὅΝ ὂaὄaΝ avἷὄiguaὄΝ ὁΝ ὃuἷΝ ὧΝ “maiὅΝ vἷὄἶaἶἷiὄὁ”Ν ὧΝ ὃuἷΝ se deve combater 

                                                             
118 Creio que esse acordo deva ser lido em dois sentidos se recuperarmos o sentido que ele 
desempenha na filosofia platônica. Primeiramente, é necessário sair do impasse e, para tal, conciliar 
os discursos e colocá-los em um ζσΰκμ único é o que pressupõe qualquer discussão. No entanto, esse 
sentido do acordo também é colaborativo, não basta apenas submeter-ὅἷΝaὁΝἶiὠlὁgὁ,ΝmaὅΝtamἴὧmΝ“ἶaὄΝ
ὄaὐãὁ”ΝὡὃuilὁΝὃuἷΝὧΝἶitὁ,ΝὄἷἵὁὀhἷἵἷὀἶὁΝaὅΝὂὄiὀἵiὂaiὅΝiὀἵὁἷὄêὀἵiaὅΝὃuἷΝὅἷuΝἶiὅἵuὄὅὁΝὂὁὅὅa a vir a sofrer 
nesse mesmo processo diálogico. Dito de outro modo, é também imprescindível no curso da 
aὄgumἷὀtaὦãὁΝ“ἷὅtaὄΝἶἷΝaἵὁὄἶὁΝἵὁὀὅigὁΝmἷὅmὁ”,ΝtἷὄΝὄἷalΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁΝἶaὃuilὁΝὃuἷΝὧΝ(ἷΝaὃuiΝὅim)ΝumaΝ
tese e que deve, então, ser defendida enquanto se é um interlocutor no processo dialógico (Basta 
retomamos o sentido do ੒ηκζκΰİδθ em alguns dos demais diálogos: Ver Górg. (461b, 468e, 482d, 487e, 
472b-c,474a5, 495a5-9) e Teet. (154e1, 171d5) que atestam essa dupla especificidade do acordo). 
Sobre isso tambémΝὧΝiὀtἷὄἷὅὅaὀtἷΝὄἷtὁmaὄΝὁΝὃuἷΝἶiὐΝἐὁἷὄiΝ(ἀί1ἀ)μΝ“ἷὅtἷΝὧΝumΝὁutὄὁΝdictum crucial para 
Platão desde os primeiros diálogos: os acordos (homologíai) entre os falantes que pressupõem 
qualquer discussão e a coerência ou consistência (homologia) do discurso e os acordos (homologíai) 
prévios que pressupõem qualquer diálogo (...) o requisito da coerência é o que possibilita mostrar que 
alguém está em contradição (...) por isso é que no argumento dialógico não faz mal tomar como 
testemunha um terceiro, porém basta tomar por testemunha o próprio lógos. Em um verdadeiro diálogo, 
ὁΝἶἷἵiὅivὁΝὀãὁΝὧΝὃuἷΝὁὅΝfalaὀtἷὅΝἷὅtἷjamΝ‘ὅἷΝtἷὅtaὀἶὁ’ΝuὀὅΝaὁὅΝὁutὄὁὅΝ(έέέ)ΝmaὅΝὃuἷΝὅἷjamΝἵaὂaὐἷὅΝἶἷΝ
manter a coerência de seus argumentos e que, sobretudo, sejam capazes de revisar suas posições se 
o exame dialético assim o requerer. Uma condição necessária para que o diálogo funcione é que cada 
interlocutor sempre diga o que lhe parece ser verdade (...). Se a disposição de conservar uma atitude 
de colaboração diante do diálogo se elimina, não pode haver progresso na conversação filosófica e no 
processo educativo de que tal conversação é uma parte decisiva. O recusar-se a responder 
aὂὄὁὂὄiaἶamἷὀtἷΝὃuaὀἶὁΝalguὧmΝὧΝiὀtἷὄὄὁgaἶὁΝὧΝaἵὁmὂaὀhaἶὁΝὂὁὄΝumΝἵἷὄtὁΝ‘ἷὅὂíὄitὁΝἶἷΝiὄὁὀia’,ΝὃuἷΝ
caracteriza as técnicas sofísticas de discussão como opostas às filosóficas. Quem está disposto a 
ὄἷὅὂὁὀἶἷὄΝ aὂὄὁὂὄiaἶamἷὀtἷ,Ν aὁΝ ἵὁὀtὄὠὄiὁ,Ν lἷvaΝ aΝ ὅὧὄiὁΝ ὁΝ ὃuἷΝ ὅἷΝ ὂἷὄguὀtaνΝ ἷὅtἷΝ ‘lἷvaὄΝ aΝ ὅὧὄiὁ’Ν aΝ
conversação não apenas significa considerar seriamente a tese discutida e o assunto da discussão, 
mas também – e talvez o que é o mais importante – ser consciente do fato de que alguém deve se 
fazer responsável daquilo que se nega de suas próprias afirmações (esse é o modo de conservar a 
homologia no diálogo), as quais pressupõem como ὂὁὀtὁΝ ἶἷΝ ὂaὄtiἶaΝ ἵἷὄtὁὅΝ “aἵὁὄἶὁὅ”Ν imὂlíἵitaΝ ὁuΝ
ἷxὂliἵitamἷὀtἷΝaἵἷitὁὅΝὂἷlὁὅΝfalaὀtἷὅ”Ν(ὂέΝ1ἃλ,ΝὀέΝἀ)έ 
119 ἑὁmὁΝἶiὐΝἑaὅἷὄtaὀὁμΝ“ἠumΝἵὁὀtἷxtὁΝἶialὰgiἵὁΝiἶἷal,ΝἵaἶaΝἶialὁgaἶὁὄΝaὂὄἷὅἷὀta-se como portador 
de uma verdade sua, na qual acredita e que defende com argumentos lógicos contra a tese do outro 
participante do diálogo. Não há, portanto, no início, uma verdade já dada com a qual se medir, mas há 
mais do que uma verdade e elas se enfrentam num plano, por assim dizer de paridade. Só no final se 
obterá (se obtiver) um acordo entre as teses contrapostas e se estabelecerá qual é o discurso 
verdadeiro, que poderá ser de um ou do outro dialogador, ou poderá ser também uma terceira tese 
encontrada e justificada no interior do diálogo vivo que se desenvolveu entre eles, como é o caso 
precisamente do Filebo”Ν(ἀί1ί,ΝὂέΝ1ἆἄ)έ 
120 ἠaὅΝ ἴἷlaὅΝ ὂalavὄaὅΝ ἶἷΝ ἒixὅautμΝ “ἓὀtãὁ,Ν ἷlἷΝ [sic. Protarco] a isto: a vida, a alegria de viver, se 
encontrará submetida e subordinada ao conhecimento, à dialética e à vontade de verdade. Eros contra 
ἷὄὁὅμΝaὃuἷlἷΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅΝὀãὁΝὧΝmἷὀὁὅΝtἷὄὄívἷlΝὃuἷΝaὃuἷlἷΝἶἷΝἔilἷἴὁ”Ν(ἀί1ἅ,ΝὂέΝἀἄἃ-266). 
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conjuntamente e esse discurso só se torna mais estável por intermédio do acordo. 

(CASERTANO, 2010, p. 188)121. É sob essa caraterística que, aqui, podemos chamá-la 

sinérgica122 que se funda o diálogo e que dista da pura disputa erística como nos mostrará 

Sócrates mais adiante no diálogo (15a-16b). 

Fica claro a partir daqui a restrição de Sócrates feita ao debate que se dirige agora 

ἷὅὂἷἵifiἵamἷὀtἷΝὀãὁΝaΝ“tὁἶὁὅΝὁὅΝὅἷὄἷὅ”Ν(ἶἷὀtὄἷΝἷlἷὅΝaὀimaiὅ, plantas), mas à vida humana, 

tão somente. A pergunta ὅἷΝἵaὄaἵtἷὄiὐaΝὂὁὄΝ tἷὀtaὄΝ iὀἶiἵaὄΝὁΝ“ἷὅtaἶὁ”Ν(ਪιδθ)ΝἷΝaΝ“ἶiὅὂὁὅiὦãὁΝ

(įδΪγİıδθ) da alma (ουξોμ)ΝὃuἷΝὅἷὄὠΝἵaὂaὐΝἶἷΝὂὄὁὂὁὄἵiὁὀaὄΝaὁὅΝhὁmἷὀὅΝaΝ“viἶaΝfἷliὐ”Ν(ίέκθ 

İ੝įαέηκθα). Basta lembrar que o homem é o ser que participa da inteligência que reside na 

alma. Este é um primeiro aspecto a ser considerado123. 

Um segundo aspecto importante é evitar conflitos inúteis, visto que a discussão sobre 

o bem já teria gerado impasses em outros momentos. Basta relembrarmos a discussão da 

República (aqui já citada) em que nem mesmo a inteligência, nem mesmo o prazer possuem 

os requisitos necessários para serem tidos como o bem (R. VII, 505b6). Esse bem agora deve 

ser uma outra coisa124, como já nos adianta Sócrates (11d11), e que ficará mais claro do que 

ὅἷΝ tὄataΝ ἷὅὅaΝ “tἷὄἵἷiὄaΝ ἵὁiὅa”Ν ὀὁΝ ἶἷἵὁὄὄἷὄΝ ἶaΝ aὄgumἷὀtaὦãὁ125. Porém, não há outros 

concorrentes além da inteligência e do prazer. Se não há como afirmarmos com veemência o 

ὃuἷΝὅἷjaΝὁΝἴἷm,ΝὃuἷΝὂἷlὁΝmἷὀὁὅΝὂὁὅὅamὁὅΝἶiὐἷὄΝὀὁΝὃuἷΝἵὁὀὅiὅtἷΝaΝ“ViἶaΝἴὁa”ΝἷΝὁΝὃuἷΝfaὐΝ

com que ela seja portadora desse qualificativo, ou seja, o que a torna uma vida realmente 

boa. Não se trata, entretanto, de eliminar ou derrotar os dois discursos, mas de colocar ambos 

me perspectiva, analisáveis sob o domínio do ζੑΰκμ.126 

                                                             
121 “ἑὁmὁΝὅἷΝvê,ΝtὁἶὁὅΝὁὅΝἵaὄaἵtἷὄἷὅΝἶὁΝἶialὁgaὄΝὅὁἵὄὠtiἵὁ-platônico, tal como foram estabelecidos nos 
ἶiὠlὁgὁὅΝἶitὁὅΝ‘ὅὁἵὄὠtiἵὁὅ’Ν– a coragem do exame, a refutação que tem como fim não a vitória erística, 
mas uma investigação em comum, a concórdia que torna estável o resultado concordado – são também 
aqui, no Platão maduro, plenamente confirmados. A verdade e não a φδζκθδεέα constitui sempre o 
horizonte e o fim do diálogὁ”Ν(ἑἏἥἓἤἦἏἠἡ,Νἀί1ί,ΝὂέΝ1ἆἆ)έ 
122 “ἡΝ ἶiὠlὁgὁΝ ὀãὁΝ ὅἷὄὠ,Ν ὂὁὄtaὀtὁ,Ν umΝ ἵὁmἴatἷ,Ν maὅΝ umaΝ vἷὄἶaἶἷiὄaΝ ἴuὅἵaΝ ἷmΝ ἵὁmum,Ν viὅaὀἶὁΝ
examinar o problema em-ὅiΝἷΝaΝἵὁὀὅtὄuiὄΝumaΝὂὁὅiὦãὁΝἵὁὄὄἷta”Ν(ἒἓἜἑἡεεIἠἓἦἦἓ,Νἀίίἄ,ΝὂέΝἁλ)έ 
123 “ἏΝ ἶiὅἵuὅὅãὁΝ ὅἷΝ iὀiἵiaΝ ἷmΝ umΝ ὀívἷlΝ ὃuἷΝ ὂὄἷὅὅuὂὴἷὅΝ aΝ lὁἵaliὐaὦãὁΝ ἶὁΝ ἴἷmΝ ὀaΝ alma”Ν
(DELCOMMINETTE, 2006, p. 37). 
124 Σ੿ įਗ ĲδμΝελİέĲπθΝĲκτĲπθΝφαθૌ; (11d11). 
125 Notomi (2010) relembra essa mesma perspectiva presente também no Sofista (250b7-ἶἂ)μΝ“IὅὅὁΝὀὁὅΝ
lembra um argumento semelhante no sofista. A investigação direta sobre o ser fica presa; Tanto o 
movimento como o resto são, mas ser não é movimento nem descanso; devemos procurar "uma 
tἷὄἵἷiὄaΝἵὁiὅaΝaὁΝlaἶὁΝἶὁὅΝἶὁiὅ”Ν(ὂέΝἅἆ)έ 
126 “ἥἷΝ ἶifiἵilmἷὀtἷΝ ὂὁἶἷmὁὅΝ ἶaὄΝ umaΝ ὄἷὅὂὁὅtaΝ ἶiὄἷtaΝ ὡΝ ὂἷὄguὀtaΝ aὀtἷὄiὁὄ,Ν ὃual dos dois é o bem, 
inteligência ou prazer, podemos examinar, em vez disso, qual é a boa vida e, além disso, o que faz a 
vida boa, em relação aos dois. Ao mudar as questões, o inquérito aborda o mesmo problema de forma 
diferente. Apesar do fracasso do diálogo entre Filebo e Sócrates, os seus dois candidatos não devem 
ser demitidos; nenhuma afirmação positiva será concluída sobre o bem, se ambos os candidatos forem 
simplesmente jogados fora. Por outro lado, a nova questão permite Protarco e Sócrates examinarem 
ὁὀἶἷΝἵaἶaΝumΝἷὅtὠΝlὁἵaliὐaἶὁΝἷmΝὄἷlaὦãὁΝaὁΝἴἷm”Ν(ἠἡἦἡεI,Νἀί1ί,ΝὂέΝἅἆ)έ 
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εaὅΝ ὁΝ ὃuἷΝ ὀἷὅὅἷΝ ἵὁὀtἷxtὁΝ ὅἷὄiaΝ ἷὅὅἷΝ “ἷὅtaἶὁ”Ν ἷΝ ἷὅὅaΝ “ἶiὅὂὁὅiὦãὁ”127 citadas por 

Sócrates? Parece claro que não podemos tomar os dois termos como sinônimos, nem reduzi-

lὁὅΝ ὅimὂlἷὅmἷὀtἷΝ aΝ tἷὄmὁὅΝ tὄaἶuὐívἷiὅΝ ὂὁὄΝ “ἶiὅὂὁὅiὦãὁ”έΝ ἓιδθΝ ἶἷὀὁtaὄiaΝ umΝ ἷὅtaἶὁ,Ν umaΝ

maneira de ser em sentido estrito (falso/verdadeiro), enquanto įδΪγİıδθ diz respeito muito 

mais a uma consequência, a um resultado128. A alma não é o termo significativo, mas, sim, a 

felicidade129; não importa tanto mais a rejeição de que a felicidade consista na posse de bens 

exteriores como a saúde, a riqueza, a beleza, que para ambos interlocutores são meios, mas 

não fins.130 Como atesta Gadamer (1983), 
 

Assim a questão do bem na vida humana já possui uma compreensão 
antecipada de seu objeto, e assim oferece à investigação uma primeira 
orientação. O bem deve ser uma certa disposição (įδΪγİıδμ) ou também uma 
certa atitude (ਪιδμ)ΝἶaΝalmaΝὃuἷΝὂὁὅὅaΝ tὁὄὀaὄΝ “fἷliὐἷὅ”Ν tὁἶὁὅΝὁὅΝhὁmἷὀὅέΝἡΝ
bem é, portanto, concebido antecipadamente como uma certa compleição da 
alma. Não é, como o crê espontaneamente o senso comum, algo que o 
hὁmἷmΝ“ὂὁὅὅui”Ν(ἵὁmὂὄἷἷὀὅãὁΝvulgaὄΝἶἷΝਕΰαγσθ), mas uma modalidade de 
seu ser. Porque o homem é precisamente sua alma. A questão se apresenta 
a partir de então nesses termos: qual é a compleição da alma suscetível de 
tὄaὐἷὄΝaΝtὁἶὁὅΝὁὅΝhὁmἷὀὅΝaΝ“viἶaΝfἷliὐ”ςΝἏΝ“fἷliἵiἶaἶἷ”Ν(İ੝įαδηκθ) não designa 
aqui um conteúdo determinado desse bem ao qual o homem aspira (no 
sentido onde, por exemplo, se possuiria uma alternativa entre a felicidade e 

                                                             
127 O sentido aqui é mais próximo daquele de 64c7, da disposição que resulta da mistura bem 
constituída, e não ao significado proveniente do uso deliberado de ambos os termos mais adiante (como 
se pode notar em 32e3-9, 48a8, 42c2, 49e3). 
128 ἒixὅaut,ΝaὁΝὀὁὅΝἶiὐἷὄΝὅὁἴὄἷΝ iὅὅὁ,Ν lἷmἴὄaΝἓὅὂἷuὅiὂὁΝὃuἷΝafiὄmavaΝὃuἷΝaΝ fἷliἵiἶaἶἷΝὧΝ “umΝἷὅtaἶὁΝ
acabado inerente a todos os seres naturais (ਪιδθ İੁθαδ Ĳİζİέαθ ੻θ Ĳκῖμ εαĲ੹ φ੝ıδθ ਧθκυıδθ), ou a posse 
ἶὁὅΝἴἷὀὅ”Ν(ਪιδμ Ĳ૵θ ਕΰαγ૵θ) (2017, p. 266). 
129 ἥὁἴὄἷΝ iὅὅὁΝ ὀὁὅΝ lἷmἴὄaΝ ἐὁὅὅiΝ (ἀίίἆ)μΝ “ἤἷἵὁὄἶἷmὁὅΝ ὃuἷΝ ὁΝ aἶjἷtivὁΝ eudaimonia não se aplica 
simplesmente a um sentimento subjetivo de satisfação senão a um estado objetivo harmonioso, ou 
saudável da alma. A palavra eudaimonia é composta de um prefixo eu (ὃuἷΝὅigὀifiἵaΝ“ἴὁm”)ΝἷΝἶaΝὂalavὄaΝ
daimon (divindade intermediária entre os deuses e heróis) que pode ser benigna ou maligna. Em geral, 
designa a boa parte ou lote que a cada um atribui o seu daimon. De modo que o conceito de eudaimonia 
está, de algum modo, relacionado com o prazer porque ambos supõem sentimentos subjetivos 
agradáveis, porém, enquanto o prazer encontra-se mais relacionado à sensibilidade, a eudaimonia, em 
Platão, se relaciona com uma certa satisfação da vida como um todo, que corresponde a um estado 
ὁὄἶἷὀaἶὁ,ΝὅauἶὠvἷlΝὁuΝhaὄmὁὀiὁὅὁΝἶaΝalma”Ν(ὂέΝἀἀλ)έ 
130 Como afirma Delcomminette (2006), o bem não é identificado com a felicidade, mas à causa da 
felicidade. O bem é, portanto, essa posse que torna a vida feliz, e inversamente a felicidade é a posse 
do bem. Observemos que essa correlação entre o bem e a felicidade, ainda não determina nada sobre 
o conteúdo do bem, porque a felicidade também é tão indeterminada quanto ele nesse momento. Por 
outro lado, embora ela não seja uma identificação, ela nos autoriza a estabelecer num primeiro 
momento nossa busca pelo bem na busca pela felicidade, já desejar o bem é querer que ele nos 
pertença, isto é, desejar ser feliz (Cf. Banquete, 204e, 205a4). Veremos, no entanto, que essa 
coincidência entre desejo do bem e desejo da felicidade só poderá ser mantida até um certo ponto: 
com efeito, a felicidade só será acessível sob a condição de deixar de desejar-se a si própria, em si 
mἷὅma,ΝἷΝἶἷΝtἷὀἶἷὄΝὂaὄaΝὁΝἴἷmΝ“ἷm-ὅi”έΝἠὁΝἷὀtaὀto, mesmo essa superação da felicidade como objeto 
do desejo será baseada na busca pela felicidade, que pode, portanto, servir de guia preliminar (p. 36-
37). 
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a virtude), mas retoma em geral ao mais alto grau do humanamente 
ἶἷὅἷjὠvἷl,ΝὀἷὅtἷΝἷὅtaἶὁΝὀὁΝὃualΝὀaἶaΝmaiὅΝ“ἶἷixaὄiaΝaΝἶἷὅἷjaὄ”Ν(ὂέΝ1ἄἄ)έ 
 

É interessante verificar que o termo İ੝įαδηκθέα não é recorrente no diálogo, só 

constatamos sua presença no diálogo duas vezes, no trecho que anteriormente destacamos 

de 11d6, e em 14b7131, no qual Sócrates está criticando os intemperantes que são tomados 

ὂὁὄΝumaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“lὁuἵuὄa”132 proporcionada pelos prazeres do corpo, acreditando serem 

ὁὅΝhὁmἷὀὅΝ“maiὅΝfἷliὐἷὅ”Ν(İ੝įαδηκθΫıĲαĲκθ) do mundo. Creio que há razões para a ausência 

do termo: prazer e inteligência encontram-se subordinados àquilo que não é propriamente um 

conteúdo último (feliἵiἶaἶἷ),Ν maὅ,Ν ἵὁmὁΝ amἴὁὅΝ “ὂὄaὐἷὄΝ (gὁὐὁ)Ν ἷΝ ἵὁὀhἷἵimἷὀtὁ”Ν ὂὁἶἷmΝ ἷΝ

ἶἷvἷmΝἵὁὀtὄiἴuiὄΝὂaὄaΝὃuἷΝumaΝviἶaΝὂὁὅὅaΝὅἷΝtὁὄὀaὄΝumaΝviἶaΝfἷliὐ,ΝumaΝ“viἶaΝἴὁa”έΝἢὄaὐἷὄΝἷΝ

pensamento estariam deste modo subordinados àquilo que constitui a felicidade e que não é 

um conteúdo formal, mas o problema geral da própria vida humana. Esse estado e disposição 

“fἷliὐἷὅΝἵὁὀὅtituἷmΝὀumΝὂὄimἷiὄὁΝmὁmἷὀtὁ,ΝaὂἷὀaὅΝἶἷΝmaὀἷiὄaΝfὁὄmal,ΝumaΝ“tἷὄἵἷiὄaΝἵὁiὅa”Ν

(ĲλੁĲκπ ਙζζκ,Ν 1ἂἴἂ),Ν ὁuΝ ὂὁὅὅiἴiliἶaἶἷΝ ὃuἷΝ ὅἷΝ tὁὄὀaὄὠΝ ὂὁὅὅívἷlΝ gὄaὦaὅΝ aΝ umΝ “ὅὁὀhὁ”Ν ἶἷΝ

SὰἵὄatἷὅΝὅὁmἷὀtἷΝἷmΝἀίἴἄ,ΝὀὁΝὃualΝὂὄaὐἷὄΝἷΝiὀtἷligêὀἵiaΝὂaὅὅaὄãὁΝaΝἶiὅὂutaὄΝὂἷlὁΝ“ὅἷguὀἶὁΝ

prêmio. Passamos, portanto, do modo de vida de todos os seres para aquele em que podemos 

escolher, o que faz do prazer não o único bem comum a todos os eres vivos, mas, apenas 

preferência de alguns seres.  

Como bem nos explica Dixsaut (2017), a felicidade 
 

(...) é esse contentamento contínuo, esse khairein que traz certa maneira de 
viver, mas que não se confunde com ela e que só é distinto do que chamamos 
prazer por sua unidade e continuidade. Para dizer como Kant: ser feliz é 
necessariamente o desejo de ser todo acabado, ou seja, sensível, e para ser 
um ser sensível dotado de uma faculdade de prazer e de pena, a consciência 
ὃuἷΝἷlἷΝtἷmΝ“ἶὁΝaἵὁὄἶὁΝἶaΝviἶaΝὃuἷΝaἵὁmὂaὀhaΝὅem interrupção toda a sua 
ἷxiὅtêὀἵiaΝὧΝaΝfἷliἵiἶaἶἷ”Ν(έέέ) Todo ser vivo deseja o prazer, é mesmo isso 
que a maioria dos homens chamam de bem, e ninguém, diz o Sócrates do 
Filebo, aceitaria uma vida sem prazer. Reconhecê-lo, me parece, não é 
enunciar uma tese eudemonista, é constatar que para um ser vivo, a 
felicidade consiste em gozar a vida, Platão nunca contesta isso, mas se 
pergunta qual forma deve tomar a vida para que possamos dela gozar 
justamente (p. 282-283). 
 

O diálogo prossegue e o questionamento é sobre a possibilidade de regular uma vida 

unicamente pela busca de um ou outro (prazer ou inteligência). Ou seja, qual modo de vida 

se deve escolher? Devemos fazer do prazer o único bem da vida (não mais de todos os 

                                                             
131 Agradeço ao Prof. Fernando Mendonça por ter me chamado atenção sobre o breve número de 
ocorrências desse termo no diálogo, o que me levou a pensar que, por não ser um termo recorrente, 
Platão pudesse ter um propósito maior no diálogo em questão e que o sentido de felicidade aqui tratado 
estaria distante do que Aristóteles, por exemplo, concebe como felicidade na sua Ética a Nicômaco.  
132 Sobre os significados que esse termo adquire no diálogo, falarei mais adiante. 
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viventes), mas apenas preferência de alguns e só assim os dois modelos de vida podem ser 

confrontados por meio da dialética, a partir do momento em que as duas afirmações 

encontram-se em pólos opostos, agora sim sob forma de teses que se excluem mutuamente, 

ambas demonstradas como insuficenteὅέΝΝἢὄὁὂὴἷΝἥὰἵὄatἷὅμΝ“ὂaὄaΝvὰὅ,ΝἷὀtãὁΝὅἷὄiaΝἶiὅὂὁὅiὦãὁΝ

de ter prazer (Ĳκ૨ ξαέλİδθ), e para nós a de pensar (Ĳκ૨ φλκθİῖθ)ς”Ν(11ἶἆ-9). 

Filebo então recusa a disputa, mesmo que agora a tese atribuída a Protarco 

demonstre-se vencedora, isto é, mesmo se ao longo da discussão essa vida se evidenciar 

como a disposição superior (o que já se pode entrever que não ocorrerá pela possibilidade de 

uma terceira coisa), transferindo-a aos cuidados de Protarco. De tal modo, aquele interlocutor 

já não possui autoridade alguma agora sobre a concordância (੒ηκζκΰέαμ) ou não, entre 

Sócrates e o próprio Protarco (12a9-11). A atitude de Filebo é, deste modo, correta: se 

purificar (ਕφκıδκ૨ηαδ) e invocar o testemunho (ηαλĲτλκηαδ da própria deusa (α੝Ĳ੽π Ĳોθ γİσθ) 

(12b1-2). A pergunta importante que ecoa das linhas do Górgias (π૵μ ίδπĲΫκθ, 492d, 500c4) 

deveria agora ser tomada em sua questão fundamental e assegurar assim como afirma o 

discurso de Filebo aquilo que a realidade atesta, o prazer de gozar, o imediato da vida, o 

próprio ξαέλİδθ, essa exigência profundamente humana da felicidade. Já não restam mais 

altἷὄὀativaὅΝὀἷmΝaΝmὁὄalΝἶὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝὀἷmΝaΝjuὅtiὦaΝaὅΝὃuaiὅΝtἷὄiamΝὅiἶὁΝaὂὄἷὅἷὀtaἶaὅΝὀaΝ“ὅὧὄiaΝ

ὃuἷὅtãὁ”Ν (ὅὁἴὄἷΝ ἵὁmὁΝ ὅἷΝ ἶἷvἷΝ vivἷὄ)Ν ἶὁΝ Górgias. Se pensamento e inteligência são 

ingredientes melhores em uma dada maneira de viver, se são os objetos preferíveis a qualquer 

outra coisa, por que não analisá-los tout et court? Não, o que se vê mais adiante é o 

desmembramento, a pluralização, o exame, baseado numa vontade de verdade. Mas, 

Sócrates, pelo contrário, não deixa de perseguir o prazer sobre essa essência de uma verdade 

tão sobre-humana a todo custo, mas Sócrates ainda pretende dar asas ao pensamento alçar 

vôo, teme que suas asas possam ser cortadas (DIXSAUT, 2017, p. 268).  

O pensamento, como explica Dixsaut (2017), só se exerce à medida que estamos 

“mὁὄtὁὅ”,ΝὃuaὀἶὁΝaΝὃuἷὅtãὁΝὅὁἴὄἷΝ“ἵὁmὁΝὅἷΝἶἷvἷΝvivἷὄ”ΝὀãὁΝὧΝmaiὅΝumΝὂὄὁἴlἷmaΝἵὁmΝὁΝὃualΝ

devemos lidar (p. 268). O Filebo vai mais a fundo e retoma/confirmando o Fédon, o 

pensamento apresentado no Filebo, não é o que está em jogo realmente133, há um outro que 

se encontra na profundidade do diálogo, ele é extremamente poderoso, mas, no caso da 

composição, é mais prudente optar pela vida boa, que é justamente aquela misturada. Por 

enquanto isso basta para a nossa reflexão, cremos que no decorrer da argumentação ficarão 

maiὅΝ ἵlaὄὁὅ,Ν taὀtὁΝ ὁὅΝ ὂὄὁὂὰὅitὁὅΝ maiὅΝ ἷviἶἷὀtἷὅΝ ἶὁΝ ἶiὠlὁgὁΝ ὃuaὀtὁΝ ὁΝ “ὅἷὀtiἶὁΝ maiὅΝ

aὂὄὁfuὀἶaἶὁ”ΝὃuἷΝἷὀvὁlvἷΝtalΝὄἷflἷxãὁέΝἑὁὀtiὀuἷmὁὅΝὁΝὂἷὄἵuὄὅὁ,ΝὂὁὄΝhὁὄa,ΝἶaὀἶὁΝὅἷὃuêὀἵia 

à intepretação das demais partes do diálogo em questão.Como nada, absolutamente nada 

                                                             
133 Dixsaut ainda diz, que em nenhum dos diálogos esse pensamento demonstraria tanto o seu poder 
(Cf. DIXSAUT, 2017, p. 268). 
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nos diálogos, é desprovido de significado, temos aqui mais um exemplo que exige atenção 

ἶἷliἵaἶaέΝἏὅὅimΝὂaὄἷἵἷΝaΝὄἷfἷὄêὀἵiaΝὡΝἶἷuὅaΝ(‘ǹφλκįέĲβθ)μΝ“ὅim,ΝἶἷvἷmὁὅΝtἷὀtaὄ,Νἵomeçando 

ἵὁmΝaΝὂὄὰὂὄiaΝἶἷuὅa,ΝὃuἷΝἷlἷΝἶiὐΝὅἷΝἵhamaὄΝἏfὄὁἶitἷ,ΝmaὅΝἵujὁΝmaiὅΝvἷὄἶaἶἷiὄὁΝὀὁmἷΝὧΝὂὄaὐἷὄ”Ν

(12b7-9)134. 

εaiὅΝaἶiaὀtἷΝ(1ἀἵ1),ΝἥὰἵὄatἷὅΝὀὁvamἷὀtἷΝὄἷtὁmaΝὁΝmἷὅmὁΝἶiὅἵuὄὅὁΝὅὁἴὄἷΝὅἷuΝ“tἷmὁὄ”Ν

em relação ao nome dos deuses135 e agora, em relação a Afrodite, convém chamá-la do nome 

“ὃuἷΝmaiὅΝlhἷΝagὄaἶa”έΝἒὁΝmἷὅmὁΝmὁἶὁ,ΝἥὰἵὄatἷὅΝalἷὄtaΝὡΝἢὄὁtaὄἵὁΝὁὅΝὂἷὄigὁὅ,ΝὀὁὅΝὃuaiὅΝἷlἷΝ

próprio (Sócrates) incorre ao tentar examinar a natureza da deusa. É preciso, como diz 

ἥὰἵὄatἷὅ,Ν“ἴἷmΝἷxamiὀaὄ”,Ν“ὄἷflἷtiὄΝἴἷm”Ν(1ἀἵἃ)έΝἏΝὀatuὄἷὐaΝ(φτıδθ ਩ξİδ) do prazer é complexa 

(πκδεέζκθ) (12c5-6). Embora, quando escutamos (ਕεκτİδθ)136 “ὂὄaὐἷὄ”ΝaὁΝὁuviἶὁΝἷlἷΝὂaὄἷἵἷΝ

simples (ਖπζκμ), algo único (ਪθ Ĳδ), mas é algo complexo (πκδεέζκθ) e, certamente, assume 

todo o tipo de formas (ηκλφ੹μ į੻ įάπκυ παθĲκέαμ İ੅ζβφİ) que são dessemelhantes 

(ਕθκηκέκυμ) umas às outras (Ĳδθα Ĳλσπκθ ਕθκηκέκυμ ਕζζάζαδμ) (12c6-8). 

O que podemos notar na passagem é que Sócrates parece fazer ressoar o preceito 

dos demais diálogos em relação à divindade, pois basta retomarmos a República (380dss). 

ἏὁΝἶiὐἷὄΝaΝὂalavὄaΝ“ἶἷuὅ”,ΝὅἷguὀἶὁΝaΝὂὄὰὂὄiaΝtἷὁlὁgiaΝἷxὂὄἷὅὅaΝὀaὃuἷlἷΝἶiὠlὁgὁ,ΝἶἷὅigὀamὁὅΝ

um ser privilegiado, de natureza única, desprovido de qualquer multiplicidade. Mas, quando 

se trata do prazer, lidamos com algo múltiplo e variado. Agora Platão faria Sócrates falar de 

um respeito ainda mais enigmático como nos diz Friedländer (2014, p. 1054). Se logo após 

isso, o discurso se desenvolve em torno da natureza do prazer, de sua essência múltipla, por 

conseguinte nada ele teria de divino. Nesse caso, como explicar essa conclusão negativa? E 

hὠΝaiὀἶaΝmaiὅΝumaΝἵὁiὅaΝaΝὅἷὄΝἶita,ΝaΝfiguὄaΝἶaΝ“ἶἷuὅa”ΝὄἷtὁὄὀaΝὡΝἵἷὀaΝἶὁΝἶiὠlὁgὁΝἷmΝἀἄἵ,Ν

agora como doadora da ordem, como aquilo que dá limite a todas as coisas. Portanto, como 

se pode notar, não se trata apenas de um ornamento moral ou retórico quando o que está em 

ὃuἷὅtãὁΝὧΝὁΝὂὄὰὂὄiὁΝὀὁmἷΝἶaΝ“ἶἷuὅa”,ΝaΝὅuaΝὀatuὄἷὐaέΝἏΝὂaὄtiὄΝἶaí,ΝὅuὄgἷmΝalgumaὅΝὃuἷὅtὴἷὅΝ

importantes: (i) Qual o sentido da alteração de Sócrates do nome da deusa? (ii) Há duas 

ǹfrodites ou dois significados que podemos atribuir à própria deusa?  (iii) Filebo realmente se 

ἷὃuivὁἵaΝὃuaὀtὁΝaὁΝὀὁmἷΝἶἷΝ“ὅua”Νἶἷuὅaς 

É necessário, em um primeiro momento que lembremos a forma ambígua como Platão 

retrata a relação entre Sócrates e os deuses convencionais, fato notável nos diálogos137. Mas, 

                                                             
134 “΢Ω. ΠİδλαĲΫκθ, ਕπ’Να૨Ĳોμ į੽ Ĳોμ γİκ૨, ਴θ ੖įİ ἈφλκįέĲβθ η੻θ ζΫΰİıγαέ φβıδ, Ĳઁ į’ΝਕζβγΫıĲαĲκθ 
α੝Ĳ੽μ ੕θκηα ‘Ηįκθάθ İῑθαδ”Ν(1ἀἴἅ-9). 
135 Basta tomarmos alguns diálogos: Cra. 400dss; Euthph. 12ass; R. II, 380dss; Phdr. 273 c8–9; Ti. 28 
b3–4). 
136 Bravo nos diz que para os gregos os prazeres do ouvido, relacionados ao canto, aos belos discursos, 
são também tidos como prazeres de alta estima, assim como o do paladar e dos demais sentidos. Pra 
uma semântica e fisiologia dos prazeres mais detalhada (BRAVO, 2009, p. 13, 14, 33, 81, etc). 
137 Ver Euthphr. 6b-c; Ap. 26b-c, Phd.118a, Phdr. 229css. 
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se podemos fazer uma afirmação genérica, ao mesmo tempo, e, em certo sentido, precisa, o 

uso que Platão faz da religião, ou melhor a compreensão que ele empresta ao religioso, 

manifesto pelas referências ainda constantes à mitologia não é o mesmo sentido atribuído 

pela tradição. Porém, Platão mantém a linguagem mítica e não vê outro meio de expor esse 

novo sentido, a não ser utilizando essa própria linguagem como instrumento para exposição 

ἶἷὅὅἷΝὀὁvὁΝmὁἶὁΝἶἷΝvἷὄΝaὅΝὃuἷὅtὴἷὅΝὄἷligiὁὅaὅέΝἡΝὃuἷΝὀãὁΝὅigὀifiἵaΝumaΝὅuὂὁὅtaΝ“ὁὂὦãὁ”ΝὂὁὄΝ

uma forma ou outra capaz de expor um conteúdo de maneira mais eficaz, mas aproveitar 

esquemas de pensamento que configuram visões de mundo reconfigurando seus significados, 

para alterá-las profundamente138. 

É preciso lembrar, como foi dito anteriormente acerca do ζσΰκμ de Filebo, que é 

apenas aquele da afirmação, que não contesta, apenas constata que o prazer é bom para 

todos se seres vivos. Ao abandonar a questão e atribuir a tarefa de dialogador a Protarco, ele 

(Filebo) não deseja submeter seu discurso à apreciação dialéticaέΝἓ,ΝὂaὄaΝtal,ΝiὀvὁἵaΝaΝ“ὂὄὰὂὄiaΝ

ἶἷuὅa”έΝἑὁmὁΝjὠΝἷviἶἷὀἵiamὁὅ,ΝὀãὁΝhὠΝὅἷὃuἷὄΝalgumaΝἵὁὀἶἷὀaὦãὁΝὁuΝἵἷὀὅuὄaΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅΝ

a essa invocação. Muito pelo contrário, o próprio temor divino é correto, louvar a deusa, exaltá-

la e é isso que deseja Filebo ao afirmar a própria agradabilidade do que consiste na natureza 

do bom (não do bem). Ao submeter-se ao dialogar, é necessário falar, mas Sócrates faz uso 

ἶaΝ ἷxaltaὦãὁΝ ἷΝ ἶaΝ glὁὄifiἵaὦãὁ,Ν ἵὁmὁΝ ἷlἷΝ mἷὅmὁΝ ἶiὐ,Ν aὂἷὀaὅΝ ὂὁὄΝ “gὄaἵἷjὁ”,Ν ὂὁὄΝ “iὄὁὀia”Ν

(ıİηθτθπθ ਥθ Ĳ૶ παੁαİδθ ਥγκλτίβıα, 28c), isto é, não para afirmar, exprimir, celebrar, mas 

para falar aquilo que é verdadeiramente. Ele (Sócrates) é quem pode incorrer em impiedade 

– e, por isso, é tomado de temor – se ousar exaltar a deusa deste modo. Por mais simples e 

óbvia que possa parecer a afirmação de Filebo, ela é de suma importância.  

O temor socrático em relação aos deuses é mantido (isso explicaria nome de outra 

deusa: Ηįκθ੽θ). A natureza dos deuses é única, e Sócrates não renega o preceito da 

República,ΝὂὁὄὧmΝὁΝὃuἷΝἷὅtὠΝἷmΝjὁgὁΝὧΝἷὅὅaΝ“ὀὁvaΝὄἷlaὦãὁ”ΝἷὀtὄἷΝὁΝἶiviὀὁΝἷΝhumaὀὁ,ΝἶὁΝὃualΝ

ele (Sócrates) é o próprio exemplo, isto é, a relação entre o filósofo e o divino, que incide 

sobre o próprio deus. Por um lado o próprio Deus afirma a sabedoria de Sócrates, mas, por 

outro, diz que sua sabedoria assenta-ὅἷΝ juὅtamἷὀtἷΝ ὀumΝ “ὅaἴἷὄΝ ἶὁΝ ὀaἶaΝ ὅaἴἷὄ”έΝ ÉΝ

                                                             
138 Neste sentido são notáveis as contribuições de Bolzani (2008) ao analisar o que ele denomina como 
“tὄagiἵiἶaἶἷ”Ν ἷΝ “aὀti-tὄagiἵiἶaἶἷ”Ν ἶἷΝ ἢlatãὁέΝ ἠὁΝ ὅἷuΝ tἷxtὁΝ ἵhama nossa atenção, partindo 
fundamentalmente da Apologia e do Oráculo de Delfos, ao procedimento platônico de retomar formas 
discursivas tradicionais para criticar as visões de mundo que as fundamentam, de modo a defender 
suas próprias ideias. O autor destaca, em dado momento, essa própria questão levantada no 
julgamento de Sócrates: a acusação de impiedade, o que demonstra como o sentido religioso é mantido 
por Sócrates, porém este reconfigura-se sob uma nova ordem, isto é, os esquemas de pensamentos 
são mantidos (teologia tradicional), porém, a filosofia de Sócrates insere-se nesta mesma tradição para 
criticá-la em vista de uma nova relação que se busca compreender e levar à compreensão entre o 
humano e o divino. Não há outro meio de inserir essa nova visão, segundo Platão, senão por meio do 
aproveitamento destas mesmas estruturas discursivas, para alterá-las profundamente.  
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investigando os pretensos sábios, que ele próprio (Sócrates) toma consciência do oráculo, ou 

se reconhece a si próprio, isto é, trata-se também de uma auto-investigação. O valor desse 

saber, ao longo do tempo, perde esse caráter meramente negativo e confirma a própria 

revelação do oráculo, pois não somente os pretensos sábios foram submetidos ao crivo da 

investigação, mas também o próprio deus é questionado nessa revelação. Ora, isso só é 

possível, a partir do momento em que uma nova relação entre o divino e o humano é pensada. 

É Sócrates que não pode (ainda) conclamar todo o sentido presente na figura de 

Afrodite. Isto porque o discurso de Filebo não é o discurso de Protarco, ele não é uma tese, 

ὂὁὄΝiὅὅὁ,ΝiὀtἷὄἷὅὅaΝὡΝἥὰἵὄatἷὅΝἵὁὀvὁἵaὄΝaΝ“ἶἷὅἵἷὀἶêὀἵia”139 (múltipla) da deusa (única), e não 

aὂἷὀaὅΝ aΝ “ἶἷuὅa”Ν ἷmΝ ὅi,Ν ήὀiἵa,Ν ὃuἷΝ ἔilἷἴὁΝ ἷxaltaέΝ ἏΝ ἵὁὄὄἷlaὦãὁΝ ἵὁmΝ aΝ ὅἷὃuêὀἵiaΝ ἶaΝ

argumentação é imediata, o prazer será analisado em suaὅΝ “ἷὅὂὧἵiἷὅ”,Ν ὁΝ ὂὄaὐἷὄΝ ὅἷὄὠΝ

ἶἷὅmἷmἴὄaἶὁΝ ἷmΝὅuaΝ “uὀiἶaἶἷ”,Ν ὂluὄaliὐaἶὁ,Ν ἵὁlὁἵaἶὁΝ ἷmΝἷxamἷ,ΝὅuἴmἷtiἶὁΝ ὡΝ ἷxigêὀἵiaΝ

ὅὁἵὄὠtiἵaΝ“ὅὁἴὄἷΝhumaὀa”Ν(ὁuΝἶἷὅumaὀa)ΝἶaΝvἷὄἶaἶἷΝ(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀί1ἅ,ΝὂέΝἀἄἆ)έΝ 

Ora, esse fato atesta ainda mais que o diálogo é muito mais rico do que o debate 

escoliasta entre hedonismo e anti-hedonismo. Dixsaut (1999) nos lembra o caráter simétrico 

do diálogo, por um lado nos remete a textos clássicos, muito próximos ao que afirma Filebo, 

como o fragmento 1 de Mimnermo140μΝ“ὃuἷΝvalὁὄΝtἷὄiaΝaΝviἶaΝἷ que alegria permaneceria sem 

aΝἏfὄὁἶitἷΝὠuὄἷaέέέ”,ΝtamἴὧmΝaΝmaiὅΝἴἷlaΝΝἶaὅΝviἶaὅΝἶἷὅἵὄitaΝὀaΝOdisseia por Homero141, citada 

por Platão na República142, e o julgamento de Páris, simplificado por Sófocles (ελέıδμ), no qual 

Páris é posto como árbitro – tarefa  a ele atribuída por Zeus –  para escolher entre Athena e 

Afrodite143. Por outro lado, evidencia descrição platônica da República144, manifestada na 

indignação de Adimanto ao ver a forma como os homens concebem o prazer, como um 

                                                             
139 Um dos atributos de Afrodite é ser protetora do Prazer, principalmente do prazer erótico, mas não 
apenas deste. Há outros sentidos que evocam a deusa Afrodite, como beleza, saúde, ordem, dentre 
outros. Mais adiante falo sobre como Platão irá jogar com esses vários sentidos que os homens 
ὀὁmἷiamΝἵὁmὁΝὅἷὀἶὁΝ“ἢὄaὐἷὄ”έΝἥὁἴὄἷΝiὅὅὁ,ΝἵfέΝἐἡἥἥIΝ(ἀίίἆ,ΝὂέΝἀἁἅ)έ 
140 Que vida, que prazer sem a áurea Afrodite? 
  Que eu morra, quando isto não me interessar mais: 
amor secreto e doces dons e leito – 
  tais são da juventude as flores atraentes 
a homens e mulheres. Mas quando chega a dolorosa 5 
  velhice, que faz similarmente vil e feio o homem, 
sempre em torno de seu peito ansiedades vis se enredam, 
  e, olhando a luz do sol, ele não se deleita, 
mas é detestável aos meninos e desonrado às mulheres: 
  aὅὅimΝὄἷὂugὀaὀtἷΝὁΝἶἷuὅΝἶiὅὂὲὅΝaΝvἷlhiἵἷ…Ν(Mimn. Fr.1).  
Utilizo a tradução de Ragusa (2008, p. 52-70). 
141 Hom. Od., 9 , 9-11 
142 R. III, 390a-b 
143 Hom. Il. 2, 24, 25–30 
144  R. II, 363c-d 



101                                                                                                      3.1.Prazer, Inteligência e Dialética 

 

 

 

banquete eterno, uma embriaguez constante, assim como o caráter de degradação moral 

instaurado pelo uso desenfreado dos prazeres, a ponto de culminarmos no livro XI145 da 

mesma obra com uma existência humana tão pouco humana, mais próxima do nível 

animalesco. A reflexão sobre a vida boa não consiste unicamente num julgamento moral, 

puramente hedonista, mas é, como nos diz a autora uma questão de gosto, refinada, diferente 

de um julgamento teórico e anti-hedonista146 (p. 12). 

No discurso de Filebo subjaz o carpe diem147, ele traduz o mesmo sentimento 

apresentado na elegia do poeta grego e esse prazer é um prazer erótico. A patrona de Filebo 

é, sem dúvida, aquela do desejo irrefreável, do gozo, da sedução, dos amores. Mas uma 

leitura dessa invocação divina (como teria feito Frede (1993) e Hackforth (1945)) nos faria 

talvez supor algumas contradições nesse próprio ato piedoso. Sócrates não rejeita, ou mesmo 

                                                             
145  R. IX, 586a-b 
146 Torres Morales (2016) vai na mesma direção de Dixsaut ao fazer um levantamento considerável 
sobre a presença da poesia homérica em algumas das principais passagens do Filebo, sobretudo em 
se tratando das divindades míticas ali representadas. Cito na íntegra suas considerações sobre a 
ὂὄἷὅἷὀὦaΝἶἷΝἏfὄὁἶitἷΝὀὁΝἶiὠlὁgὁμΝ“ἏΝiὀtἷὀὦãὁΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅΝὀὁΝiὀíἵiὁΝἶὁΝἶiὠlὁgὁΝaὀtἷὄiὁὄΝaΝἶἷΝἔilἷἴὁΝἷΝaΝ
de Protarco será privar o prazer de sua vontade divina (de sua identificação com Afrodite) para analisá-
lo como uma unidade que surge principalmente como uma experiência humana. Nesse sentido, um 
ἶὁὅΝὂὄiὀἵiὂaiὅΝὁἴjἷtivὁὅΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅΝὀaΝὂὄimἷiὄaΝὂaὄtἷΝἶὁΝἶiὠlὁgὁΝὅἷὄὠΝἶἷὅmitifiἵaὄΝὁuΝ‘ἶἷὅ-ἶiviὀiὐaὄ’ΝὁΝ
prazer. Isso apenas significa que, em toda a sua pesquisa o prazer não pode ser mostrado como um 
elemento conectado com alguma ordem transcendente; de fato, no fim de sua análise, o prazer será 
identificado com ਕπİέλπθ,ΝumaΝὄἷaliἶaἶἷΝὅἷmΝfὁὄmaΝἷΝὅἷmὂὄἷΝἷmΝmuἶaὀὦa,ΝἷlἷmἷὀtὁΝἷὅὅἷὀἵialΝἶaΝ
ordem cósmica (ver Filebo, 31a6-9; 53css.). Como acontece frequentemente, o exame platônico 
conecta - na cena dramática do diálogo - o humano com o divino e o cósmico para alcançar uma 
compreensão adequada das questões tratadas. A análise de Sócrates do prazer será desenvolvida e 
em certo sentido será seguida por Protarco, mas Filebo descansará em paz e permanecerá quase em 
silêncio o tempo todo. Ele permanecerá ao longo do diálogo como um seguidor piedoso de Afrodite: 
ὂaὄaΝἷlἷΝὁΝὂὄaὐἷὄΝἶἷvἷΝὅἷὄΝiἶἷὀtifiἵaἶὁΝἵὁmΝἷὅὅaΝἶiviὀἶaἶἷΝἷΝὁΝ ilimitaἶὁέΝ ‘ἥἷΝὀãὁΝfὁὅse de fato por 
ὀatuὄἷὐaΝ mήltiὂlὁΝ taὀtὁΝ ἷmΝ ὃuaὀtiἶaἶἷΝ ὃuaὀtὁΝ ἷmΝ iὀtἷὀὅiἶaἶἷ,Ν ὁΝ ὂὄaὐἷὄΝ ὀãὁΝ ὅἷὄiaΝ tὁtalmἷὀtἷΝ ἴὁm’Ν
(Filebo, 27e7-10). Filebo fez uma escolha, uma escolha pela vida de prazer entendida como uma 
simples e óbvia experiência (sempre maior e não menor, com alegria e sem dor), uma vida ilimitada 
sob os auspícios de Afrodite. A própria possibilidade do diálogo é construída sobre o fato de Protarco 
ainda não ter feito sua escolha definitiva. A relevância desse fato e a presença da divindade nele é o 
que permite traçar uma equivalência indireta importante entre Homero e Platão. Isto é, a divindade de 
Afrodite, é apresentada tanto no diálogo quanto no poema homérico (e, claro, em outras fontes da 
tradição grega) como um confronto, um confronto que tem que fazer em ambos os casos com uma 
escolha (...) esta escolha no diálogo pode ser um lembrete da escolha ou do julgamento de Páris, uma 
escolha que favoreceu a Afrodite perante de Hera e Atena e que no conto homérico trouxeram os 
atenienses a terrível guerra terrível contra Tróia (Il., 24, 25-30). De fato, também no diálogo Afrodite 
representa a origem do conflito entre os interlocutores. Ao longo de toda a sua jornada, Sócrates 
precisará persuadir e, em certo sentido, converter Protarco, a fim de mostrar-lhe que a melhor vida não 
é a que Filebo escolheu, dedicado aos prazeres ilimitados de Afrodite, mas uma vida dedicada a uma 
ἷxiὅtêὀἵiaΝalἷgὄἷΝmὁἶἷὄaἶaΝὃuἷΝὄἷἵὁὀhἷἵἷΝὅἷuΝἵaὄὠtἷὄΝilimitaἶὁΝὀὁΝἵamiὀhὁΝἵὁὄὄἷtὁ”Ν(ὂέΝἄί-61). 
147 Sobre isso encontram-se notáveis explicações no artigo de Ragusa (2008, p. 52-70) e em suas 
traduções da poesia arcaica em que se encontram menções diretas à Afrodite e sua caracterização 
com o desejo, com o erótico, o sexo, e ao viço presente na beleza da juvenil. 
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se mostra descrente dos poderes e honras pertencentes à deusa de Filebo, ele a exalta, 

justamente por conceder testemunho de compreensão de tão poderosa deusa. 

O medo de cair em blasfêmia ou impiedade é do próprio Sócrates, que pode ser 

assacado pela acusação de impiedade, caso não se compreenda o propósito da sua 

“ἶἷὅmiὅtifiἵaὦãὁ”ΝἶἷὅὅἷΝὅἷὀtiἶὁΝfiguὄativὁΝὃuἷΝἷὀvὁlvἷΝaΝ“ἶἷuὅa”Ν(ὁuΝὁΝὂὄaὐἷὄ)έΝἒitὁΝde outro 

modo, ainda não é possível falar do divino e Sócrates irá se precaver disso, pois ele irá se 

utilizar desse esquema de pensamento (teológico tradicional) a não ser alterando a própria 

concepção (divina) que se possui do prazer e nada melhor do que discuti-lo dentro da 

estrutura mítica e, aqui, podemos ressaltar o caráter mimético no qual também se insere toda 

a obra platônica. É digno de nota ressaltar que o ਕπİέλπθΝ (gêὀἷὄὁΝὀὁΝὃualΝὁΝὂὄaὐἷὄΝὅἷὄὠΝ

inserido) oferece a nós leitores um novo caminho para compreendermos nossa existência 

intermediária (entre a animalidade e a divindade), porque o ilimitado (ਕπİέλκθ)ΝὧΝ taὀtὁΝumΝ

elemento da realidade cósmica quanto algo presente na alma humana. Quando Sócrates 

coloca o prazer em seu devido lugar na realidade, ele oferece um novo sentido à divindade, 

tornando-a aqui muito menos um princípio, uma realidade puramente dada, transcendente, 

aceita de forma inconteste (dogmática), do que um modelo para o homem que deve buscar 

alcançar a ordem e a harmonia de sua alma, pois disto decorre uma vida boa. Do mesmo 

modo, Sócrates joga com os sentidos contidos na figura da própria deusa, pois, ela não 

somente é patrona dos mais variados tipos de desejos, mas na sua natureza encontra-se a 

beleza proveniente da ordem, da saúde, isto é, da boa constituição, da harmonia, capaz de 

doar o limite necessário tanto na ordem do universo, quanto na constituição de uma vida 

propriamente humana148.   

ἥὰἵὄatἷὅΝἶἷὅἷjaΝὁlhaὄΝ“ἵaὄaΝaΝἵaὄa”ΝὁΝὂὄaὐἷὄ,Νὄἷtiὄaὄ-lhe momentaneamente o estatuto 

áureo ὃuἷΝlhἷΝἷὀἵὁἴὄἷ,ΝmὁὅtὄaὄΝὃuãὁΝἶivἷὄὅὁΝὧΝiὅὅὁΝὃuἷΝὀὁmἷamὁὅΝuὀiἵamἷὀtἷΝ“ὂὄaὐἷὄ”,ΝiὅtὁΝ

ὧ,ΝmὁὅtὄaὄΝtὁἶaὅΝaὅΝ“tὁὀaliἶaἶἷὅ”Ν(ἷΝὁΝἷxἷmὂlὁΝἶaὅΝἵὁὄἷὅΝὅuὄgἷΝmaiὅΝὡΝfὄἷὀtἷ)ΝὃuἷΝἷὅὅἷΝἶἷὅἷjὁΝ

de prazer pode assumir. Lembremo-nos das distinções entre as duas Afrodites do discurso 

de Pausânias no Banquete. Platão não concebe duas deusas, nem altera a natureza da deusa 

(ao querer chamar Afrodite de Hedoné), que continua sendo única, a estrutura é a mesma, os 

significados também o são, mas tudo depende ao momento dialógico em questão, aos 

objetivos próprios da discussão em que se encontra em dado momento. A compreensão divina 

de Sócrates é ainda mais clara do que a tradicional, no entanto, essa mesma concepção 

                                                             
148 Filebo solenemente presta juramento à sua deusa, neste caso, à Afrodite deusa do prazer. Podemos 
aqui também retomar o Banquete (180d-181a), no qual nos são dadas maiores observações sobre a 
deusa, um retrato duplo dessa divindade é apresentado no discurso de Pausânias. Temos por um lado 
a chamada Afrodite Celestial, e por outro a Afrodite Vulgar (Cf. PRADEAU, 2002, p. 238, n.4). Brisson 
(2005) explica-nos ainda mais sobre a presença de Afrodite junto a Eros naquele diálogo. Diz ainda 
que cada uma das duas Afrodites possuía um templo nos quais eram cultuadas pelos gregos. Sobre 
isso ver mais: (BRISSON, 2005, p. 41-43). 
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(teológica) como já dissemos, por ser ainda mais clara, é vista como distinta; Sócrates não 

deixa de crer, mas ele procura saber porque se deve crer deste modo e não de outro. É por 

iὅὅὁΝὃuἷΝὀὁtamὁὅΝἷὅὅἷΝ“ἴalὧ”ΝἷὀtὄἷΝtἷὄmὁὅ,ΝἶἷΝἏfὄὁἶitἷΝὡΝώἷἶὁὀἷ,ΝἶἷΝώἷἶὁὀἷΝὡΝἏfὄὁἶitἷΝἷΝὁΝ

“tἷmὁὄ”Ν juὅtifiἵaὀἶὁΝ aὅΝ ἶifἷὄἷὀὦaὅΝ ἶἷmaὄἵaἶaὅΝ ἷὀtὄe discursos, um para louvar, exprimir, 

celebrar, outro, para falar, para pôr em debate, em discussão. Diante das possíveis e reais 

aἵuὅaὦὴἷὅΝἶἷΝimὂiἷἶaἶἷΝἷΝἴlaὅfêmia,ΝἥὰἵὄatἷὅΝvὁltaΝaΝjuὅtifiἵaὄΝὅἷuΝ“ὅἷὄΝὂiἷἶὁὅὁ”,ΝiὀvὁἵaὀἶὁΝ

a divindade, segundo aquilo que o curso da argumentação julgou como necessário após a 

investigação (dialética) do verdadeiro caráter do prazer e do sentido (bom) que é necessário 

resgatar como já dissemos: esse sentido agora é o da ordem149, o qual não deixa de pertencer 

também à deusa do “ἴἷlὁΝἔilἷἴὁ”Ν(ὁuΝmἷlhὁὄΝἶὁΝ“amaὀtἷΝἶaΝfὁὄὦaΝjuvἷὀil”)έ 

Na continuação do diálogo, Sócrates considera que tanto homem temperante 

(ıκφλκθκ૨Ĳα) como o homem intemperante (ਕεκζαıĲαέθκθĲα) possuem prazer, mas não 

apenas esses dois, também aquele homem tolo (ਕθκβĲαέθκθĲα) e o homem que pensa 

(φλκθκ૨Ĳα). Ο objeto do prazer, contudo, é diferente; o homem moderado se regozija em ser 

moderado (ıπφλκθİῖθ), o homem tolo com as opiniões tolas e com as tolas expectativas 

(ਕθκάĲπθ įκι૵θ εα੿ ਥζπέįπθ ηİıĲσθ), e o homem que pensa com a atividade de pensar 

(φφλκθİῖθ) (12d1-4). Deste modo, o próprio Sócrates é quem questiona, de que modo 

poderíamos dizer que esses prazeres são semelhantes, sendo que o objeto de prazer de cada 

um difere uns dos outros, neste caso, só um homem tolo poderia crer nisso (11d5-6). 

A resposta de Protarco é que tais prazeres encontram-se em situações opostas 

(πλαΰηΪĲπθ ਥθαθĲέπθ), mas entre eles não podem ser opostos uns aos outros, pois não se 

poderiam chamá-los a todos de prazer? Não fariam parte de algo que genericamente 

ὂὁἶἷmὁὅΝἶἷfiὀiὄΝἵὁmὁΝὅἷὀἶὁΝ“ὂὄaὐἷὄ”ςΝ“ἡΝὂὄaὐἷὄ,ΝὀἷὅtἷΝἵaὅὁ,ΝὀãὁΝὅἷὄiaΝὁΝὃuἷΝhὠΝἶἷΝmaiὅΝ

semelhante (੒ηκδσĲαĲκθ), idêntico em relação a si mesmo (α੝Ĳκ ਦαυĲ૶)ς”Ν(11ἷ1-2). 

Sócrates responde utilizando as cores, dizendo que a mesma coisa pode ser 

exemplificada ao notar que uma cor é semelhante a uma cor. Isto significa dizer que Sócrates 

não contesta a natureza do prazer enquanto agradável, que em conjunto elas digam respeito 

àquilo que é agradável, o que será reafirmado daqui há pouco (13a). Podemos, assegura 

Sócrates, dizer que preto e branco são cores e que nada as diferenciaria enquanto ambas 

são cores, apesar de notarmos que elas contêm diferenças e que são até opostas umas das 

ὁutὄaὅέΝἏlὧmΝἶὁΝmaiὅΝἥὰἵὄatἷὅΝaἵὄἷὅἵἷὀtaμΝ“(έέέ)ΝumaΝfiguὄa tamἴὧmΝὧΝumaΝfiguὄa”έΝἢὁἶἷmὁὅΝ

                                                             
149 Tal significado será realçado em 26b7 por Sócrates, semelhante ao que se encontra em Hesíodo 
(Th. 937-975). Diès reconhece em sua tradução essa mudança de sentido quaὀἶὁΝὀὁὅΝἶiὐμΝ“ἷὅὅaΝἶἷuὅaΝ
não pode ser aquela Afrodite, não aquela Afrodite de Filebo, que seria apenas o prazer sem regra (...) 
mas aquela que Sócrates quer claramente distinguir (12c). Afrodite é mãe da Harmonia (Hes. Th. 937, 
975), que tem como servas aὅΝἓὅtaὦὴἷὅ”Ν(1λἄἄ,ΝὂέΝἀἂ,Νὀέ1)έ 
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notar aqui alguma relação com a passagem do Mênon (73e ss)150, porém se trata do inverso, 

a multiplicidade antes questionada naquele diálogo, agora adota aqui o lugar da análise. Em 

suma, Sócrates deseja decompor o que é isso que nós nomeamos em uma coisa única 

“ὂὄaὐἷὄ”151, mas agora lhe interessa dividi-la, compreendê-la por meio de uma análise 

pormenorizada de sua multiplicidade.  

Sócrates então irá dizer em 13a1 que é pelo gênero (ΰΫθİδ) que elas são um todo (π઼θ 

ਦθ), mas em suas partes (ηΫλβ) desse todo elas são contrárias umas às outras e, ao mesmo 

tempo, algumas apresentam inúmeras diferenças entre si (Ĳ੹ į੻ įδαφκλσĲβĲ’Ν ηυλέαθ πκυ 

ĲυΰξΪθİδ). Do mesmo modo, o condutor da discussão recusa prima facie considerar os 

prazeres como unidade, insiste em considerar que as coisas opostas não devem ser 

conduzidas por ora a uma unidade. A justificativa é que alguns prazeres possam até se 

demonstrarem eles mesmos enquanto tais opostos a si mesmo (13a1-6). 

O questionamento de Protarco é sobre a utilidade desse procedimento porque se deve 

agir sim, já que todos nomeiam (ੑθσηαĲδ) como algo único prazer. Sócrates explica que 

geralmente se nomeiam coisas dessemelhantes (ਕθσηκδα) por um outro nome, apesar de 

serem elas uma única coisa (como é o caso já referido das cores, preto e branco são cores, 

mas, nomeamos o preto de ‘preto’ e não de ‘branco’)έΝἢὄotarco age da mesma maneira, pois 

ele afirma que todas as coisas prazerosas são boas (ਕΰαγ੹) mas, essas coisas boas são 

dessemelhantes, contrárias e até más para alguns indivíduos, a despeito de todos eles 

nomearem essas coisas como boas. Quanto à indagação de Protarco, Sócrates a responde 

ἵlaὄamἷὀtἷμΝ“ἡὄa,ΝὀἷὀhumΝaὄgumἷὀtὁΝἵὁὀtἷὅtaΝ(ਕηφδıίβĲİῖ) o fato de que coisas prazerosas 

ὅãὁΝὂὄaὐἷὄὁὅaὅ”Ν(1ἁaλ-b1). De acordo com a argumentação subsequente, Sócrates diz que 

embora grande maioria das coisas prazerosas seja má, há também coisas prazerosas boas, 

contudo, a todas elas os indivíduos designam o qualitativo bom, mas se alguém vier a 

confrontá-los com argumentos, concordarão sobre essas coisas boas que são 

dessemelhantes. O importante aqui é reconhecer que a argumentação continua em círculos 

e recorre a uma petição de princípio resultante da argumentação lógica anteriormente 

desenvolvida. Aqueles indivíduos (moderado, tolo, pensante), todos eles sentem prazer e 

denominam os seus prazeres como bons, contudo, cada um deles sente prazer com algo 

distinto, por exemplo, o moderado considera que é bom ser moderado, sente prazer com isso. 

Confrontados uns com os outros, cada um desses diria que o seu prazer é bom e o do outro 

                                                             
150 “ἑὁmὁΝἷmΝὁutὄὁΝἵaὅὁΝὃualὃuἷὄέΝἢὁὄΝἷxἷmὂlὁ,ΝὅἷΝὃuἷὄἷὅ,ΝaΝὄἷὅὂἷitὁΝἶaΝὄἷἶὁὀἶἷὐ,ΝἷuΝἶiὄiaΝὃuἷΝὧΝumaΝ
figura não simplesmente que <éρΝumaΝfiguὄaέΝἓΝἶiὄiaΝaὅὅim,ΝὂἷlaΝὄaὐãὁΝὃuἷΝhὠΝὁutὄaὅΝfiguὄaὅ”Ν(Men. 
73e3-6). O mesmo exemplo das cores é encontrado a seguir em 74c. 
151 Alguns intérpretes como Gosling (1975 pp. 76–78, 142) veem nesta passagem talvez um sinal de 
mudança no pensamento platônico, pois no Mênon (74c) a coisa única é preferida à multiplicidade, mas 
é necessário levar em conta o contexto em que se insere a passagem, isto é, os propósitos relativos à 
análise dos prazeres.  
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não, o que já demonstraria certa dificuldade em encontrar uma ideia única do que seja 

ἷfἷtivamἷὀtἷΝaΝuὀiἶaἶἷΝ“ὂὄaὐἷὄ”έΝἡὄa,ΝὁΝὂὄaὐἷὄΝἶὁΝtἷmὂἷὄaὀtἷΝὧ,Νaὅὅim,ΝἵὁὀtὄὠὄiὁΝaὁΝἶὁΝtὁlὁ,Ν

logo ele não é ἴὁmΝἷΝὅimΝmauέΝἏὁΝὃuἷΝἥὰἵὄatἷὅΝὃuἷὅtiὁὀaμΝ“ἡΝὃuἷΝhὠ,Νἷxatamἷὀtἷ,ΝἶἷΝmesmo 

(grifo do tradutor), nos maus, assim como nos bons prazeres, para que seja possível 

ἵhamaὄἷὅΝtὁἶὁὅΝὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝἶἷΝἴὁὀὅς”Ν(1ἁἴἁ-5). Cada um dos interlocutores ainda defende, 

ambos, suas posições sem adotarem uma base comum, por isso, ainda resiste o impasse. 

Protarco ainda não compreende os propósitos, ainda se apega à questão definicional, 

tautὁlὰgiἵaΝatὧ,ΝὂὄaὐἷὄΝὧΝὂὄaὐἷὄ,ΝἷΝὃuaὀἶὁΝἶiὅὅἷmὁὅΝ“ὂὄaὐἷὄ”ΝimὂliἵaΝἶiὐἷὄΝὃuἷΝalgὁΝὧΝἴὁmέΝ 

Podemos então dizer que Sócrates está disposto a combinar duas questões diferentes: 

(i) seria possível dividir o prazer em diferentes espécies, algumas delas dissemelhantes e até 

mesmo contrárias umas às outras? (ii) é possível distinguir prazeres bons de prazeres maus? 

Tais questões só serão separadas mais tarde como veremos, mas aqui elas ainda são 

analisadas conjuntamente. Protarco que até então não tinha manifestado sequer alguma 

ὁἴjἷὦãὁΝὡΝaὄgumἷὀtaὦãὁΝὂὄἷἵἷἶἷὀtἷΝὃuἷὅtiὁὀaμΝ“ὅuὂὴἷὅΝὃuἷΝalguὧm,ΝἶἷὂὁiὅΝἶἷΝmanter que 

o prazer é o bem (Ĳ੹ΰαγσθ), aceitará pacientemente esta tua afirmação de que dentre os 

prazeres alguns são bons (ਕΰαγ੹μ),ΝἷΝὁutὄὁὅΝὅãὁΝmauὅς”Ν(1ἁἴἄ-c2). Dirá Sócrates que pelo 

menos diria que eles são dessemelhantes (ਕθκηκέκυμ) e até opostos (13c3-4). 

O próprio Sócrates reconhece o andar em círculos do argumento porquê de novo o 

argumento vem à tona e novamente se insiste que o prazer enquanto prazer não se diferencia, 

ὅãὁΝtὁἶὁὅΝ“ὂὄaὐἷὄ”,ΝἵὁὀfὁὄmἷΝὁὅΝἷxἷmὂlὁὅΝjὠΝἶaἶὁὅΝaὀtἷὄiὁὄmἷὀtἷέΝἣuaὀἶὁΝἢὄὁtaὄἵὁ se dá 

conta da combinação de duas coisas distintas por Sócrates, ele tenta recuar à divisão. Mesmo 

reconhecendo que há diferentes tipos (espécies) de prazer, não aceita que se divida o prazer, 

apesar das múltiplas instâncias de prazeres, ele é incapaz de aceitar a divisão da unidade 

“ὂὄaὐἷὄ”έΝἓlἷΝὅἷΝὄἷἵuὅaΝὡΝἶialὧtiἵaΝἶὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝἶitὁΝἶἷΝὁutὄὁΝmὁἶὁ,ΝhὠΝumaΝἶifiἵulἶaἶἷΝὂὁὄΝὂaὄtἷΝ

ἶἷὅὅἷΝiὀtἷὄlὁἵutὁὄΝἷmΝὄἷἵὁὀhἷἵἷὄΝὁὅΝ“iὀtἷὄmἷἶiὠὄiὁὅ”152; segundo ele, ou é prazer ou não, não 

importa se o prazer do temperante é a moderação, ou se o prazer do tolo são as opiniões 

tolas, todos são prazeres, diferentes, mas todos prazeres. 

A rejeição de Sócrates por esse tipo de recurso parece mais uma discussão, uma 

ἶiὅὂutaΝ ἶἷΝ “iὀiἵiaὀtἷὅ”,Ν “ὃuἷΝ ὅἷΝ ὂἷὄἶἷΝ ἷΝ ὀaufὄaga”153 do que um discurso que segue 

ἶἷtἷὄmiὀaἶaΝ “ὄὁta”Ν ἷmΝ viὅtaΝ ἶἷΝ ὂὁὀtὁὅΝ ἵὁmuὀὅέΝ ἦalvἷὐΝ ὅἷὄiamΝ ὀἷἵἷὅὅὠὄiaὅΝ aἴἶiἵaὦὴἷὅΝ

recíprocas; é o que Sócrates propõe a seu interlocutor (13d3-8). A questão então é invertida, 

e do mesmo modo Sócrates forja um questionamento, agora, em relação ao conhecimento 

afirmando que eles deverão passar pelo mesmo processo. A investigação é similar, do mesmo 

                                                             
152 Ficará mais evidente o termo aqui utilizado em nossa argumentação posterior de 16d, referente ao 
“ἶὁmΝἶὁὅΝἶἷuὅἷὅ”έΝ 
153 Muniz (2012) faz uma nota (n.11) em que referencia o caráter divino da atividade dialética, como 
busca pelo que é estável, que não muda, por isso, também chamada de divina.  
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modo não podemos dizer que os conhecimentos não se diferem entre si, que são 

dessemelhantes (ਕθσηκδκέ), os mesmos conhecimentos e ciências (φλσθβıέμ εα੿ ਥπδıĲάηβ), 

diz Sócrates (13e4-7), que anteriormente ele teria dito que são bons (ਕΰαγ੹) e que são bens 

(ਕΰαγσθ). 

 
Soc.: Tomados em conjunto (ıυθΪπαıαδ), os conhecimentos 
(ਥπδıĲોηαδ) parecem (įσικυıδθ) múltiplos (πκζζαέ), e alguns deles, 
dessemelhantes (ਕθκηκδκέ) entre si (α੝Ĳ૵θ ਕζζάζαδμ). Mas, no caso de 
alguns se revelarem até mesmo opostos(ਥθαπĲέαδ), estaria eu à altura 
da nossa discussão (įδαζάΰİıγαδ) se, temendo isso, afirmasse que um 
conhecimento não é, de modo algum, dessemelhante de um 
conhecimento? E então, nosso discurso não se perderia como um mito 
perece (ਕπκζσηİθκμ)154, e estaríamos são e salvos (ı૳ακέηİγα), mas 
graças a um absurdo (ਕζκΰέαμ)? (13e9-14a5). 

 

                                                             
154 Bernadete é o único, de acordo com meu conhecimento, a tratar dessa expressão nas traduções 
ἶὁὅΝἶiὠlὁgὁὅμΝ “ἡΝὂὄὁvὧὄἴiὁΝ ‘ὁΝmitὁΝὅἷΝὂἷὄἶἷu’Ν tἷmΝ tὄêὅΝἶifἷὄἷὀtἷὅΝἷxὂlaὀaὦὴἷὅΝἷὀtὄἷΝὁὅΝ scholars de 
Platão. Aqui, se diz que foi aplicado aos que não estavam prestando atenção ao que estava sendo dito. 
Em Teeteto 164d, é dito que foi aplicado àqueles que não colocam limites (peras) na sua argumentação; 
e, no final da República (ἄἀ1ἴ),ΝἢὄὁἵlὁΝὂὁὅὅuiΝumaΝiὀtἷὄὂὄἷtaὦãὁΝἶaΝἷxὂὄἷὅὅãὁΝὅὁἵὄὠtiἵaΝ‘ὁΝmitὁΝὀὁὅΝ
ὅalvὁu’Ν ὃuἷΝ ‘ὁΝ mitὁΝ ὅἷΝ ὂἷὄἶἷu’Ν ὄἷfἷὄἷm-se ao fato de que os mitos são algo tão desinteressado 
porquanto falam de algo que não exiὅtἷm”Ν (1λλἁ,Ν ὂέΝ ἃ,Ν ὀέ1ἂ)έΝ ἠὁΝ ἷὀtaὀtὁ,Ν talvἷὐΝ ὅἷjaΝ ὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝ
discordar desse sentido de suposta desatenção e também das considerações levantadas por Proclo. 
Brisson (1999), em um importante estudo sobre os mitos e sua presença nos diálogos platônicos, irá 
demonstrar recorrendo aos manuscritos e às coleções bizantinas que o sentido aqui é realmente aquele 
que se refere à uma discussão que não possui fim, que não possui limite. O que faz todo o sentido se 
analisarmos a passagem. Mas, antes de explicar o sentido da expressão, o estudioso francês recorre 
à presença dos dois verbos (que no Filebo aparecem conjuntamente), são eles:  ਕπκζζυĲαδ (perecer) e 
ı૴αİδθ (salvar) que quando aparecem juntos retomam o proverbo (κ੅ξκδĲκ) termo omitido pela tradução 
brasileira. Verbos que aparecem em outras obras (R. X, 621b-c1, Tht. 164d8-10, Lg. I, 645b1-2) e 
ἷvὁἵamΝ ἷὅὅἷΝ ὅἷὀtiἶὁΝ ὂὄὁvἷὄἴialΝ “ὁΝ mitὁΝ ὂἷὄἷἵἷ”Ν “ὁΝ “mitὁΝ ὀὁὅΝ tἷὄiaΝ ὅalvὁ”,Ν ἵὁὀtiἶaΝ ὀaΝ ἷxὂὄἷὅὅãὁΝ ἶὁΝ
Filebo: “(έέέ)Ν੒ ζσΰκμ ੮ıπİλ η૨γκμ ਕπκζσηİθκμ κ੅ξκδĲκ, α੝Ĳκ੿ į੻ ı૳ακδηİγα ਥπέ Ĳδθκμ ਕζκΰέαμ”Ν(1ἂaἂ-
ἃ)έΝ ἏΝ mἷὅmaΝ ἷxὂὄἷὅὅãὁ,Ν ὅἷguὀἶὁΝ ἐὄiὅὅὁὀ,Ν ἷὅtὠΝ ὄἷlaἵiὁὀaἶaΝ ἵὁmΝ ὁΝ ὅἷὀtiἶὁΝ “mitὁΝ ὅἷmΝ ἵaἴἷὦa”Ν
(αεΫφαζκμ η૨γκμ),ΝlὁgὁΝἷlἷΝὄἷὅumἷΝὁΝὅἷὀtiἶὁΝἶaΝἷxὂὄἷὅὅãὁμΝ“(έέέ)ΝἷxὂὄἷὅὅãὁΝὂὄὁvἷὄἴialΝὄἷfἷὄἷὀtἷΝaΝumaΝ
história [mito] que não possui umΝfim”Ν(1λλλ,ΝὂέΝἄ1)έΝἡΝἷὅtuἶiὁὅὁΝἷxὂliἵaΝmaiὅΝἶiὐἷὀἶὁΝὃuἷΝὂὁὂulaὄmἷὀtἷΝ
o mito, assim como qualquer discurso, é comparado com um ser vivo, com um corpo vivo, que não 
pode se encontrar desordenado, não seria normal ver um corpo perambulando sem cabeça, por isso, 
um mito (ou um discurso) deve ser capaz de dizer o que tem de dizer até o fim. Isso, nos dirigiria a duas 
questões importantes: àquilo que o mito deve falar e àquilo que ele deve deixar de falar. Um mito é 
reavivado quando aquilo a que se relaciona e reformula possui o pretexto de ser imortal (BRISSON, 
1999, p. 61). Nesse sentido, é necessário compor um discurso que tenha sentido, como um corpo vivo 
bem estruturado, e não algo infinito sem pé e nem cabeça. Não por acaso, em 64a, Sócrates irá afirmar 
ὃuἷΝ tὁἶὁΝ ὁΝ ἶiὅἵuὄὅὁΝ tἷὄiaΝ ἵὁὀἶuὐiἶὁΝ aΝamἴὁὅΝ iὀtἷὄlὁἵutὁὄἷὅΝ aΝ umaΝ “ἴἷlaΝὁὄἶἷmΝ iὀἵὁὄὂὰὄἷa”έΝ εuὀiὐΝ
(2007, p. 113-123) teria reconhecido em outro texto essa semelhança, mas se esquece de evocar nessa 
passagem (14a) o que validaria ainda mais sua defesa de que o diálogo possui uma ordem invisível, 
mas visivelmente aparenta ser desordenado aos intérpretes. Para tal, ele recorre ao Fedro (264c) que 
recorre a este mesmo significado: todo discurso deve se assemelhar a um corpo vivo, dotado de ordem, 
compondo um todo unificado.  
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Protarco demonstra-se satisfeito com o suposto pé de igualde em que são colocados 

ambos os discursos (14a6-9). Digo ‘suposto’ porque Sócrates apela apenas à possibilidade 

de divisão entre conhecimentos semelhantes e conhecimentos dessemelhantes e a 

possibilidade de conhecimentos contrários, mas não submete os conhecimentos à divisão 

entre bons e maus. O que de fato veremos bem mais adiante é que todos os conhecimentos 

serão considerados bons, puros, o que não significa dizer que não serão ordenados de acordo 

com seu maior ou menor grau de bondade, o que apresenta certa semelhança com a divisão 

inicial entre prazeres bons e maus. Resta saber se o critério utilizado será o mesmo. Mas, por 

ora não devemos ainda tratar disso. 

Na discussão atual, é pertinente a Sócrates distinguir os prazeres entre bons e maus 

prazeres, mas esse tipo de divisão não decorre necessariamente da divisão em espécies do 

prazer. Ao dizer que o prazer possui espécies dentre um mesmo gênero, não somos obrigados 

a fazer uma distinção entre prazeres bons prazeres maus. Mas tudo indica que esta é a 

postura assumida no decorrer da argumentação. A divisão dos prazeres em espécies não 

pode ser realizada antes de examinarmos uma divisão em relação a sua bondade. Não é 

possível operá-la sem que assumamos que o prazer não é idêntico ao bem. Por isso, duas 

questões novamente se apresentam: (i) o prazer é idêntico ao bem? E ainda, (ii) o que é o 

bem? (Cf. 13c14b). 

Note-se que nada ainda foi adiantado, nenhum dos dois prazer e inteligência perderam 

a batalha ainda. Primeiramente convém analisar se o prazer é essencialmente o bem e, em 

segundo lugar, se alguns prazeres são bons e outros são maus e ainda, em terceiro, se o 

prazer é idêntico ao bem. Isso significa apenas dizer que se podemos considerar todos os 

prazeres como bons ou a apenas alguns deles, para tal, devemos saber o que é o bem em si 

mesmo. O mesmo deve ser feito com relação aos conhecimentos: podemos predicá-los todos 

como bons ou apenas alguns deles. Em caso de não identidade ao bem reconhecida em 

ambos (prazer e conhecimento) devemos buscar uma terceira coisa. É o que diz Sócrates: 

 

Soc.: Bem, Protarco, sem ocultar então a diferença entre a tua e a minha, 
mas expondo-a à visão de todos, vamos ousar ver se, ao serem examinadas 
(ਥζİΰξσηİθκδ), podem elas nos indicar se devemos chamar de bem (Ĳਕΰαγσθ) 
prazer (ਲįκθ੽θ) ou o pensamento (φλσθβıδθ) ou uma terceira coisa (ਵ Ĳδ 
ĲλέĲκθ ਙζζκ İੇθαδ). Pois certamente agora não entramos na disputa 
(φδζκθδεκ૨ηİθ) para dar vitória ao que eu defendo (੖ππμ ਖΰઅ Ĳέγİηαδ) ou ao 
que tu defendes (Ĳα૨Ĳ’Ν਩ıĲαδ Ĳ੹ θδε૵θĲα). Devemos, sim, combater juntos, e 
aliados (ıυηηαξİῖθ ਲη઼μ ਙηφπ) ao mais verdadeiro (Ĳ૶ į’Ν ਕζβγİıĲΪĲ૳) 
(14b1-b7). 

 

É somente depois disso que será possível fazer uma distinção entre prazeres bons e 

maus. Apenas se for demonstrado que a proposição o bem é idêntico ao prazer é equivocada. 
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ἑὁmὁΝἴἷmΝὀὁtaΝἒἷlἵὁmmiὀἷttἷ,Ν“iὅὅὁΝὅigὀifiἵaΝigualmἷὀtἷΝὃuἷΝὁΝmὧtὁἶὁΝἶἷΝἵὁlἷtaΝἷΝἶivisão 

não pode ser de alguma ajuda na determinação da natureza do bem, uma vez que o único 

uso relevante que poderíamos fazer do problema do bem pressupõe que a natureza disso já 

tἷὄiaΝ ὅiἶὁΝ ἶἷtἷὄmiὀaἶa”Ν (ἒἓἜἑἡεεIἠἓἦἦἓ,Ν ἀίίἄ,Ν ὂέΝ ἂἂ)έΝ ἥὰἵὄatἷὅΝ ὂaὄἷἵἷΝ ἷὀtãὁΝ ἷstar 

preocupado com a questão metodológica, algo que será desenvolvido logo a seguir, mas a 

própria artificialidade do método é algo consciente e tornará capaz de entrelaçar a questão 

metodológica com as questões éticas, algo que veremos bem mais adiante no diálogo.  

O que se pode notar neste início de diálogo é toda uma tentativa de Sócrates em 

oferecer à discussão uma característica propriamente dialética ao estruturá-la segundo os 

objetivos maiores que a discussão possa vir a alcançar. Portanto, a escolha do método não é 

algo casual, mas deliberada em função dos objetivos, de tal modo já é possível notar, ainda 

que implicitamente, que os aspectos metodológicos e éticos da questão estão condicionados 

mutuamente (DELCOMMINETTE, 2006, p. 49).  

Essa parte do diálogo talvez seja uma das que mais colocam em embaraço os leitores 

do texto155μΝaὃuἷlἷΝ“ὂuὄgatὰὄiὁ”,ΝἵὁmὁΝjὠΝaὂὁὀtamὁὅ,ΝὃuἷΝἔὄἷἶἷΝ(1λλἁ,ΝὂέΝ1ἁ)ΝfaὐΝmἷὀὦãὁΝἷΝ

que torna o diálogo complexo e a respeito do qual muito se discutiu e se discute ainda hoje. 

Afirmadas as diferenças entre prazeres e conhecimentos, essa mesma unidade a qual nos 

referimos ao nomear algo como prazer e conhecimento evoca a clássica e controversa 

discussão do problema da unidade e da multiplicidade. Como diz o próprio Sócrates no 

diálogo, “aὃuἷlaΝ[ὃuἷὅtãὁ]ΝὃuἷΝἵauὅaΝὂὄὁἴlἷmaὅΝὂaὄaΝtὁἶὁὅΝὁὅΝὅἷὄἷὅΝhumaὀὁὅ,ΝὃuἷὄΝὃuἷiὄam,Ν

ἵὁmὁΝalguὀὅΝὃuἷὄἷm,ΝὃuἷὄΝὀãὁΝὃuἷiὄam,ΝἵὁmὁΝὡὅΝvἷὐἷὅΝὀãὁΝὃuἷiὄam”Ν(1ἂἵἂ-5). Que questão 

ὅἷὄiaΝἷὅὅaςΝἠὁὅΝὄἷὅὂὁὀἶἷΝἥὰἵὄatἷὅμΝ“(έέέ)ΝaΝtἷὅἷΝὅuὄὂὄἷἷὀἶἷὀtἷΝὂὁὄΝὀatuὄἷὐa,ΝὃuἷΝagὁὄaΝhá 

ὂὁuἵὁΝἷὀἵὁὀtὄamὁὅΝὂὁὄΝaἵaὅὁμΝ‘ὃuἷΝὁΝmήltiὂlὁΝὅἷjaΝum e o um seja múltiplo (ਨ ΰ੹λ į੽ Ĳ੹ πİζζ੹ 

İੇθαi εα੿ Ĳઁ ਨπ πκζζ੹)”Ν(1ἂἵἆ-9). Não há como ser contestado (ਕηφδıίβĲોıαδ) qualquer um 

que sustente (ĲδγİηΫθ૳) qualquer uma das duas posições (14c9-10). 

Como nὁὅΝ ἶiὐΝ ἒixὅautΝ (ἀίί1Ν ὂέΝ ἀἆλ),Ν ἷὅtamὁὅΝ ἷmΝ umΝ “tἷὄὄἷὀὁΝ ἵὁὀhἷἵiἶὁ”,Ν iὅtὁΝ ὧ,Ν

aquele que coloca em discussão a possibilidade de algo possuir simultaneamente posições 

                                                             
155 A literatura interpretativa deste momento do diálogo é tão vasta que chega a ser impossível tratar 
de cada um dos comentadores pormenorizadamente, até porque muitos divergem entre si seja 
totalmente, seja em algumas partes. Pretendo lidar apenas com alguns comentários que são 
pertinentes e que, de certo modo, coadunam com a interpretação que procuro aqui defender, alguns 
os quais sigo bem de perto: Friedländer (2004); Striker (1970); Shiner (1974); Gosling (1975); Casper 
(1977); Hahn (1978); Moravcsik (2006); Dancy (1984); Benitez (1989); Davidson (1990); Hampton 
(1990); Mirhady (1992); De Chiara-Quenzer (1993); Barker (1996); Meinwald (1996); Frede (1997); 
Frede (1993); Carpenter (2009); Dixsaut (2001); Delcomminette (2006); Muniz & Rudebusch (2004, 
2007).  Até porque, neste momento, embora seja importante para a compreensão do diálogo, não é o 
alvo da minha análise do texto, dos temas propriamente que me são caros neste trabalho, como a 
dialetização dos prazeres; a discussão aqui se centra em torno do método, algo que tem desafiado 
leitores contemporâneos do diálogo. A meu ver, ele está a serviço da dialética, é mais uma de suas 
propriedades, sobre esse debate falarei mais adiante. 
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contrárias, essa é uma das dificuldades que conduz Sócrates a postular as Formas, 

resolvendo a questão pela participação (Phd. 102ass, R. 523e-525a, Tht. 154c). Ou seja, 

trata-se de um problema fundamental já bastante discutido, mas o que vemos parece ser um 

ἵἷὄtὁΝἶἷὅἵaὅὁΝὁuΝ“ἷὅὀὁἴiὅmὁ”ΝὂὁὄΝὂaὄtἷΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅΝἷmΝὄἷlaὦãὁΝὡΝὃuἷὅtãὁΝἵὁmὁΝtἷὄiaΝἴἷmΝ

reconhecido Frede (1993, p. 20-21). Para tal, uma justificativa plausível seria recorrer ao 

Parmênides (128-ἄ,Ν1ἁίa),ΝἷmΝὃuἷΝἥὰἵὄatἷὅΝὄἷjἷitaΝἷὅtaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“ἶiὅἵuὅὅãὁΝiὀfaὀtil”ΝἷΝfὠἵilΝ

(παδįαλδυįβ εα੿ ૧઻įδα, 14d7) para tratar de tão importantes paradoxos, partindo de coisas 

individuais (como se diz em Prm. 130c5-7 das absurdidades praticadas em relação às Formas, 

quando se pretende alcançar uma Forma de coisas em devir, de coisas desprezíveis e vis, 

como a forma da lama, do cabelo, da sujeira, e outras mais), e para tal a resposta é muito 

semelhante àquela apresentada naquele diálogo (Prm. 130d3-9). 

ἢὄὁtaὄἵὁΝὀãὁΝἶἷixaΝἶἷΝἶἷὅἵὄἷvἷὄΝἷὅὅaΝmἷὅmaΝviὅãὁΝ“ἴaὀaliὐaἶa”Ν(įİįβηİυηΫθα)156 da 

divisão, utilizando a si próprio como exemplo, ele mesmo sendo um por natureza, é também 

múltiplo, alto e baixo, pesado e leve e várias coisas desse tipo (14d1-3). Contudo, esse 

problema não deixa de ser importante, pois trata-se de algo presente em outros diálogos, nos 

quais o problema já foi discutido. A questão da multiplicidade de predicações dos sensíveis a 

um ser particular já foi algo recorrente157, e a hipótese da participação nas Formas se destina 

justamente a resolver esse problema, como dissemos anteriormente. A fala de Protarco citada 

anteriormente (14d1-3) é relevante nesse sentido porque ela retoma essa questão. Podemos 

compreendê-la de duas formas: (i) como limitante ao problema da oposição entre contrários; 

ou (ii) como inclusão dessas oposições como em casos particulares de multiplicidade158. 

Todavia, como bem notou Delcomminette (2006), o segundo sentido parece mais próximo à 

temática em torno dessa argumentação, uma vez que será relevante pensar a divisão em um 

ὅἷὀtiἶὁΝaἴὅtὄatὁΝὁuΝ“iὀtἷligívἷl”ΝἷΝὀãὁΝὂuὄamἷὀtἷΝ“ὅἷὀὅívἷl”Ν(ὂέΝἃἀ)έΝἑὁmὁΝaὀtἷὄiὁὄmἷὀtἷΝἶitὁ,Ν

                                                             
156 Delcomminette (2006) critica aqueles comentadores (referindo-se a Jackson (1882) e Dancy (1984)) 
ὃuἷΝaἵὄἷἶitamΝὃuἷΝὁὅΝὃualifiἵativὁὅΝ“ἴaὀal”,Ν“ὂuἷὄil”,Ν“fὠἵil”ΝatὄiἴuíἶὁὅΝaΝἷὅὅἷΝὂὄὁἴlἷmaΝ(ὂὄἷἶiἵaὦãὁΝἶὁὅΝ
sensíveis) denote alguma mudança no pensamento de Platão acerca da relevância do problema, já 
que em outros diálogos ele teria ganhado destaque, alcançado determinada relevância. Todavia, 
somos obrigados a concordar com esse autor, que a crítica aqui tem um outro sentido; vale lembrar 
que esta divisão tida como banal já foi rejeitada em outras obras pela recorrência à hipótese das 
Formas, isto só significa que o propósito demonstrado por Platão seria o mesmo realçado por ele no 
início do Parmênides, ou seja, agora é necessário tratar da divisão de um ponto de vista dialético e não 
banal, modo apenas pelo qual a discuὅὅãὁΝὅὁἴὄἷΝὁὅΝtἷmaὅΝtiἶὁὅΝἵὁmὁΝ“ὅὧὄiὁὅ”ΝiὄὠΝavaὀὦaὄέΝἏlgὁ,ΝὃuἷΝ
ἵὁmὁΝvἷὄἷmὁὅ,ΝumaΝἶiὅἵuὅὅãὁΝἷὀtὄἷΝ“jὁvἷὀὅ”ΝἶἷvἷὄὠΝὅἷΝatἷὄΝ(ὂέΝἃἁ-54).  
157 Cf. Sph. 251ass. 
158 Algo notado por Frede (1993, p. 21) a partir do duplo sentido desempenhado pela partícula εα੿ no 
trechὁΝὄἷfἷὄiἶὁέΝVἷjamμΝ“ΠΡΩ. ਤλ’Νκ੣θ ζΫΰİδμ ੖Ĳαθ Ĳδμ ਥη੻ φૌ ΠλυĲαλξκθ ਪθα ΰİΰθσĲα φτıİδ πκζζκઃμ 
İੇθαδ πΪζδθ Ĳκઃμ ਧη੻ εα੿ ਥθαθĲέκυμ ਕζζάζκδμ, ηΫΰαθ εα੿ ıηδελઁθ ĲδγΫηİθκμ εα੿ ίαλઃθ εα੿ εκઃφκθ Ĳઁθ 
α੝Ĳκθ εα੿ ਙζζα ηυλέαν”Ν(1ἂἵ11-d3). 
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o modo como Sócrates responde às objeções de Zenão no Parmênides é consoante com o 

que se apresenta aqui no Filebo como bem resume Delcomminette (2006): 

 

O fato de que várias qualidades, e até mesmo qualidades opostas, possam 
predicadas a um ser sensível pode ser explicado pelo fato de que ele participa 
de diferentes Idéias, de tal forma que cada uma delas é, por sua vez, apenas 
aquilo que é. Deste modo, o fato de que um ser sensível possa receber 
predicados contrários não implica a menor contradição, porque cada 
predicado corresponde a uma relação particular sob a qual esse ser é 
considerado, a saber em relação à sua participação nesta ou naquela Ideia, 
enquanto que a contradição apenas pode acontecer entre predicados que 
qualificam algo segundo a mesma relação. Então, Platão geralmente lida com 
esse tipo de problema do um e do múltiplo ao separar um e múltiplo e por 
colocá-los em dois níveis ontológicos diferentes – o um no nível sensível, e o 
múltiplo no nível inteligível (p. 53). 
 

Da mesma maneira, Sócrates apresenta sua crítica a esse tipo de divisão 

anteriormente descrito por seu interlocutor, atribuindo a ela os mesmos qualificativos antes 

destinados no ParmênidesέΝἣuaὀἶὁΝalguὧmΝὅἷΝὂὴἷΝaΝἶiviἶiὄΝἷmΝ“mἷmἴὄὁὅΝὁuΝὂaὄtἷὅ”ΝalgὁΝὂὁὄΝ

meio do discurso (੖Ĳαθ Ĳδμ ਦεΪıĲκυ Ĳ੹ ηΫζβ Ĳİ εα੿ ਚηα ηΫλβ įδİζυθ Ĳ૶ ζσΰ૳) e atesta que por 

meio da reunião dessas partes se tenha chegado ao um, não lhe faltam pessoas a dizer que 

ὅἷΝ tὄataΝ ἶἷΝ algὁΝ ὄiἶíἵulὁ,Ν afiὄmaὀἶὁΝ “mὁὀὅtὄuὁὅiἶaἶἷὅ”Ν ἵὁmὁΝ aΝ ὅἷὀtἷὀὦaΝ ἶἷΝ ὃuἷ ὁΝ “umΝ ὧΝ

múltiplo e ilimitado (ਨθ ੪μ πκζζΪ ਥıĲδ εα੿ ਙπİδλα) ou que o múltiplo é apenas um (πκζζ੹ ੪μ 

ਨθ ησθκθ) (14e3-4).  

Esse é um dos principais obstáculos impostos à atividade dialética que deve distinguir 

pelo discurso os membros que são, ao mesmo tempo, partes de uma determinada coisa. Qual 

seria então a forma correta de se utilizar a divisão, que não seja essa das coisas que nascem 

ἷΝὂἷὄἷἵἷm,ΝjὠΝὃuἷΝὀãὁΝὅἷΝtὄataΝἶἷΝumaΝ“ἶiviὅãὁΝἴaὀal”ΝὃuἷΝὀἷmΝὅἷὃuἷὄΝἶἷvἷΝὅἷὄΝlἷvaἶaΝἷmΝ

conta159: 

Soc.: É quando, meu jovem, alguém coloca o um, mas não aquele do qual 
agora há pouco falamos, das coisas que vêm a ser e perecem – pois, neste 
caso, chegou-se à admissão que esse tipo de um, ao qual nos referimos há 
pouco, não precisa ser refutado. Mas, sim, quando alguém tenta colocar o 

                                                             
159 ἑὁmὁΝ ἵὁmἷὀtaΝ ἒἷlἵὁmmiὀἷttἷΝ (ἀίίἄ),Ν “ἶἷΝ ὃualὃuἷὄΝ mὁἶὁ,Ν ἷὅὅἷΝ tiὂὁΝ ἶἷΝ ὂὄὁἴlἷmaΝ ἶὁΝ umΝ ἷΝ ἶὁΝ
múltiplo não é pertinente para a pesquisa atual, porque ele não concerne a um bom tipo de predicação. 
Com efeito, o tipo de declaração que Sócrates e Protarco estão lidando não consiste em predicar 
múltiplas qualidades de um ser particular – ὂὁὄΝἷxἷmὂlὁΝ ‘ἷu,Νἢὄὁtaὄἵὁ’Ν– mas em predicar múltiplos 
tἷὄmὁὅΝgἷὄaiὅ,ΝὂὁὅὅivἷlmἷὀtἷΝἵὁὀtὄaἶitὰὄiὁὅ,ΝἶἷΝὁutὄὁὅΝ tἷὄmὁὅΝgἷὄaiὅΝὂὁὄΝἷxἷmὂlὁΝὃuaὀἶὁΝὅἷΝἶiὐΝ ‘ὁΝ
ὂὄaὐἷὄΝὧΝἴὁm’ΝὁuΝ‘ὁΝὂὄaὐἷὄΝὧΝὄuim’έΝἏΝaὂaὄἷὀtἷΝἵὁὀtὄaἶiὦãὁΝἷὀtὄἷΝἷὅtἷὅΝἶὁiὅΝἷὀuὀἵiaἶὁὅ,ΝὃuἷΝtὁὄὀaΝὁΝ
prazer tanto um como múltiplo, apenas pode ser resolvido daquele mesmo modo anterior, ou seja, 
colocando o um e o múltiplo em dois níveis ontológicos diferentes, porque isso novamente nos 
conduziria a uma regressão ao infinito: cada predicado, podia, ele mesmo, ser qualificado de maneiras 
opostas, o que nos forçaria a introduzir uma outra distinção entre dois níveis ontológicos, e assim por 
diante ad infinitum. Pelo contrário, devemos comὂὄἷἷὀἶἷὄΝἵὁmὁΝumΝtἷὄmὁΝgἷὄalΝἵὁmὁΝ‘ὂὄaὐἷὄ’ΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝ
taὀtὁΝumΝὃuaὀtὁΝmήltiὂlὁΝὀὁΝmἷὅmὁΝὀívἷlΝὁὀtὁlὰgiἵὁ,ΝiὅtὁΝὧ,ΝὀὁΝὀívἷlΝiὀtἷligívἷl”Ν(ὂέΝἃἂ)έ 
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homem, como um, o boi como um, o belo como um e o bem como um. É 
sobre essas hênadas e sobre coisas desse tipo que muito rigor aliado à 
divisão gera controvérsia. 
Prot.: Como? 

 
΢Ω. ὉπσĲαθ, ੯ παῖ, Ĳઁ ਨv η੽ Ĳ૵θ ΰδΰθκηΫθπθ Ĳİ εα੿ ਕπκζζυηΫθπθ Ĳδμ ĲδγોĲαδ, 
εαγΪπİλ ਕλĲέπμ ਲηİῖμ İ੅πκηİθ. ਥθĲαυγκῖ η੻θ ΰ੹λ εα੿ Ĳઁ ĲκδκυĲκθ ਪθ, ੖πİλ 
İ੅πκηİθ θυθįά, ıγΰεİξυλβĲαδ Ĳઁ η੽ įİῖθ ਥζΫΰξİδθ. ੖Ĳαθ įΫ Ĳδμ ਪθα ਙθγλππκθ 
ਥπδξİδλૌ Ĳέγİıγαδ εα੿ ίκ૨θ ਪθα εα੿ Ĳઁ εαζσθ ਨθ εα੿ Ĳઁ ਕΰαγઁθ ਪθ, πİλ੿ ĲκτĲπθ 
Ĳ૵θ ਦθਕįπθ εα੿ Ĳ૵θ πκδκτĲπθ ਲ πκζζ੽ ıπκυį੽ ηİĲ੹ įδαδλΫıİπμ 
ਕηφδıίάĲβıδμ ΰέΰθİĲαδ. 
ΠΡΩ. Π૵μ; (15a1-8) 

 

Aqui mais uma vez o paralelismo com o Parmênides é visível. Não há nada de 

espantoso em alguém dizer que os sensíveis são simultaneamente um múltiplos, não haveria 

ὀaἶaΝ ἶἷΝ ἷὅὂaὀtὁὅὁΝ aí,Ν ἵὁmὁΝ ἶiὐΝ ἥὰἵὄatἷὅμΝ “(έέέ)Ν ἶiὄἷmὁὅΝ ὃuἷΝ ἷlἷΝ ἶἷmὁὀὅtὄaΝ ὃuἷΝ algὁΝ ὧΝ

múltiplas coisas e um, não que o um é múltiplas coisas, nem que o múltiplo é um, e que não 

ἶiὐΝὀaἶaΝἶἷΝἷὅὂaὀtὁὅὁ,ΝmaὅΝἵὁiὅaὅΝἵὁmΝὃuἷΝtὁἶὁὅΝἵὁὀἵὁὄἶaὄíamὁὅ”Ν(1ἀλἶἃ-8), mas dizer que 

os gêneros e as formas são afetadas por contrários, isso sim seria espantoso. Se alguém 

separa as formas mesmas em si mesmas umas das outras, demonstrando que podem ser 

misturadas e separadas, isso sim demonstraria espanto (129 c4–d6). A aparente contradição 

não nos deve levar a considerar uma diferença, tudo que nosso diálogo diz é que devemos 

fugir desses paradoxos, porque agora (no Filebo) o múltiplo não corresponde a predicados 

contrários, mas a partes que são, ao mesmo tempo, membros e que fazem parte de um 

mesmo nível ontológico, isto é, ao sensível. No Filebo, os predicados contrários um e múltiplo 

dizem respeito àquilo que são em si mesmos. Já não podemos separá-los em dois níveis 

ontológicos diferentes, mas devemos analisá-los em um mesmo nível: o inteligível. Devemos, 

pois, considerá-los como duas ideias diferentes segundo uma relação de participação às quais 

uma mesma coisa deve ser considerada. Um e múltiplo pertencem ambos a um mesmo nível 

ontológico, tanto no sensível, enquanto um todo composto de partes, quanto no inteligível em 

termos da relação de participação no um e no múltiplo. 

A abordagem contida na passagem supracitada é extremamente relevante para a 

compreensão do sentido da argumentação, como também do que se segue. Não se trata de 

desmerecer a questão, mesmo que os qualificativos utilizados não sejam os melhores, mas, 

sim, de utilizar uma discussão que era também complexa e que agora passa a ser vista de 

maneira mais simples analogamente às questões sérias, por isso, a linguagem utilizada é a 

mesma, embora os níveis ontológicos sejam diferentes. Mesmo que a discussão anterior seja 

viὅtaΝἵὁmὁΝ“ὂuἷὄil”ΝἷlaΝjὠΝὂὄἷὂaὄa o terreno para as considerações acerca do método que serão 

desenvolvidas logo a seguir e os problemas mais sérios do um e do múltiplo. 

Dixsaut (2001) nos chama atenção quanto a presença do verbo ĲέγોĲαδ, Ĳέγİıγαδ (Cf. 

15a2, 15a5) (postular/colocar). As unidades a serem dividas não são dadas, mas deverão 
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ainda serem postuladas. Tanto bem, como belo, se encontram no mesmo plano que o boi e o 

homem (neste caso, omite-se o artigo). Os últimos são seres em devir, são os homens e os 

bois. Ao serem colocados como unidades, oferece-lhes um modo de ser (essência) que lhes 

configura como termos pensáveis, estruturáveis, divisíveis. De tal forma, dessas hênadas, 

seria possível dizer já num primeiro momento que essas são Formas (p. 290). Sobre isso, ela 

ainda diz: 

 

Isto é verdade, mas insuficiente diante de uma abordagem adequada do 
texto: o problema é o embaraço criado pela identidade do uno e do múltiplo, 
identidade que é a condição de todo lógos (discurso), dito de outro modo, de 
toda linguagem e de todo o pensamento. Não é aceitável dizer que o homem 
é o bem, ou que o homem é o belo, isto implicaria restringir um ou outro. No 
entanto, como essas unidades podem ser tidas como unas, e divisíveis, e, 
portanto, múltiplas? Submeter as unidades a uma divisão imediata é algo 
problemático (DIXSAUT, 2001, p. 291). 

 

Como se pode notar a própria origem dessas unidades é controversa, assim como o 

modo como Sócrates, a seguir, descreve os problemas relacionados a tais unidades. Talvez, 

esse seja uma das passagens mais complicadas do texto: 

 

Soc.: Em primeiro lugar, é preciso supor se tais unidades realmente existem; 
em seguida, como essas – cada uma sendo sempre a mesma e não 
submetida nem ao vir a ser nem ao deixar de ser – são, entretanto, 
seguramente essa uma; e se devemos supor, depois disso, que nas coisas 
que vêm a ser e são ilimitadas, ela se dispersa e se torna múltipla ou se 
mantém um todo separado de si mesmo – o que pareceria a coisa mais 
impossível de todas: a mesma coisa uma vindo a ser simultaneamente no um 
e no múltiplo. São esses os problemas sobre esse tipo de um e múltiplo, 
Protarco, – não aqueles outros – que, quando não se chega a um belo acordo 
sobre eles, causam todo tipo de aporia, mas, quando se chega, tem-se um 
caminho sem obstáculos (15b1-c4) 
 
΢Ω. Πλ૵Ĳκθ η੻θ İ੅ Ĳδθαμ įİῖ ĲκδατĲαμ İੇθαδ ηκθΪįαμ ਫ਼πκζαηίΪθİδθ ਕζβγ૵μ 
κ੡ıαμ.  İੇĲα π૵μ α੣ ĲατĲαμ, ηέαθ ਦεΪμĲβθ κ੣ıαθ ਕİ੿ Ĳ੽θ α੝Ĳ੽θ εα੿ ηάĲİ ΰΫθİıδθ 
ηάĲİ ੕ζİγλκθ πλκıįİξκηΫθβθ, ੖ηπμ İੇθαδ ίİίαδσĲαĲα ηέαθ ĲατĲβθ; ηİĲ੹ į੻ 
Ĳκ૨Ĳ’Ν ਥθ Ĳκῖμ ΰδΰθκηΫθκδμ α੣ εα੿ απİέλκδμ İ੅Ĳİ įδİıπαıηΫθβθ εα੿ πκζζ੹ 
ΰİΰκθυῖαθ γİĲΫκθ, İ੅γ’Ν੖ζβθ α੝Ĳ੽θ αਫ਼Ĳોμ ξπλέμ, ੔ į੽ πΪθĲπθ ਕįυθαĲυĲαĲκθ 
φαέθκδĲ’Νਙθ, Ĳα੝Ĳઁθ εα੿ ਨθ ਚηα ਥθ ਦθέ Ĳİ εα੿ πκζζκῖμ ΰέΰθİıγαδ. Ĳα૨Ĳ’Ν਩ıĲδ Ĳ੹ πİλ੿ 
Ĳ੹ Ĳκδα૨Ĳα ਨθ εα੿ πκζζΪ, ਕζζ’Νκ੝ε ਥεİδθα, ੯ ΠλυĲαλξİ ਖπΪıβμ ਕπκλέαμ α੅Ĳδα 
η੽ εαζ૵μ ੒ηκζκΰβγΫθĲα εα੿ İ੝πκλέαμ [ਗθ] α੣ εαζ૵μ (15b1-c4) 

 

A passagem colocou em dúvida durante séculos muitos estudiosos160 ao ponto de 

postularem três indagações: quantos problemas são mencionados no mesmo trecho? Quais 

                                                             
160 Entre o grupo dos partidários de duas questões encontram-se: Hackforth (1945), Frede (1993), 
Waterfield (1982), Casertano (1989). No grupo daqueles que defendem três questões: Hahn (1978), 
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problemas são esses? E que relação esse trecho teria com o método descrito a seguir em 16 

c5-17 a5? Alguns creem que há dois problemas e preferem assim dividir o texto em duas 

partes, outros que há três e dividem o texto em três partes. Uma visão interpretativa mais 

grosseira poderia postular que o texto seria extremamente desproporcional se fosse divido 

em apenas duas questões, mas o argumento é insuficiente diante da complexidade do texto. 

Há ainda que examinar o conteúdo de cada questão, tanto por um aspecto filológico quanto 

pelos conteúdos filosóficos que elas exprimem. Creio, dentre as intepretações analisadas, que 

a de Carpenter (2009), de Dixsaut (2001) e de Muniz & Rudebusch (2004, 2007) explicam 

mais pormenorizadamente a questão e procuram resgatar o sentido original do texto sem 

propor emendas, clarividências ou mesmo revisões gramaticais. Pelo contrário, retomam as 

passagens anteriores, os antecedentes gramaticais de pronomes, recorrendo às braquilogias 

de acordo com sentenças anteriores do próprio texto, e estabelece uma distinção plausível 

entre dois termos que causam confusão nos intérpretes, a saber: ηκθΪįαμ e ਦθΪįπθ (cf. 

MUNIZ & RUDEBUSCH, 2007, p. 26). 

ἢὄimἷiὄamἷὀtἷ,Ν ἵὁὀfὁὄmἷΝ ἒixὅautΝ (ἀίί1,Ν ὂέΝ ἀλἀ),Ν “Πλ૵Ĳκθ η੻, İῖĲα, ηİĲ੹ į੻ Ĳκ૨Ĳ, 

articulariam claramente três teses161. E afirma que ninguém duvidaria da primeira e da terceira 

questão (controvérsia), caso a segunda questão não colocasse em dúvida as outras duas.  A 

primeira questão (controversa) proposta não suscita muitas dúvidas: trata-se de supor se tais 

unidades (mônadas) realmente existem (ਕζβγ૵μ κ੡ıαμ)162. A qual delas devemos conceder 

                                                             

Casper (1977), Dancy (1984), Benitez (1989), Bernadete (1993), De Chiara-Quenzer (1993), Barker 
(1996), Meinwald (1996), Dixsaut (2001), Muniz & Rudebusch (2004, 2007), Ide (2002), Carpenter 
(2009). Mirhady (1992) vê uma única questão dividida em três partes. Para uma descrição de todas as 
posições e de seus partidários, ver Dancy (1984), Hahn (1978), Muniz & Rudebusch (2004, 2007). 
161 Três argumentos podem ser utilizados para confirmar a tese das três questões: (i) as conjunções 
Πλ૵Ĳκθ η੻, İῖĲα, ηİĲ੹ į੻ Ĳκ૨Ĳ, recorrentemente usadas por Platão, denotam enumeração em três 
termos, o que já seria suficiente para provar tal divisão; (ii) a presença dos três verbos no infinitivo 
regidos por ਫ਼πκζαηίΪθİδθ, (İੇθαδ, İੇθαδ e ΰέΰθİıγαδ) um em cada parte; (iii) as duas ocorrências da 
partícula adversativa α੣, sendo que cada uma marcaria o início de uma nova etapa. Sobre isso, ver: 
Mirhady (1992, p. 173, 174ss) e Delcomminette (2006, p. 57). Delcomminette apresenta ainda dois 
argumentos (filosóficos) para a recusa leitura em três teses: (i) ela não faria sentido com a discussão 
precedente sobre a seriedade necessária ao problema do um e do múltiplo, isto é, que o prazer esteja 
contido nesse tipo ἶiὅἵuὅὅãὁΝ“ὅὧὄia”ΝἶὁΝumΝἷΝἶὁΝmήltiὂlὁ,ΝἶἷmὁὀὅtὄaὄiaΝὁΝἵὁὀtὄὠὄiὁΝἶὁΝὃuἷΝἥὰἵὄatἷὅΝ
disse anteriormente, daí não faria o menor sentido toda a argumentação anteriormente desenvolvida, 
ela não teria a menor relevância. A leitura em duas questões não permitiria nenhuma conexão com 
esses aspectos anteriores; (ii) além do mais ela não teria relação com a passagem anterior acerca da 
divisão, embora Sócrates trate dos problemas decorrentes da pratica da divisão (15a6-7). Deste modo, 
como propõe a interpretação em duas questões, esta passagem seria uma digressão que não se 
integraria efetivamente à progressão argumentativa do diálogo (2006, p. 57-58). 
162 Dixsaut (2001) prefere traduzir İ੅ Ĳδμ ὂὁὄΝ“ὃuaiὅ”έΝἥἷguὀἶὁΝaΝiὀtὧὄὂὄἷtἷ,ΝὀἷὀhumΝἶiὠlὁgὁΝatὧΝἷὀtãὁΝ
teria feito tal equivalência, pois se trata de saber aqui (15b1) quais unidades julgamos ser necessário 
atὄiἴuiὄΝ umaΝ ἷxiὅtêὀἵiaΝ vἷὄἶaἶἷiὄaέΝ ἓlaΝ tamἴὧmΝ ἵὁὀὅἷὄvaΝ ὁΝ tἷὄmὁΝ “੖ηπμ”Ν (ἵὁὀtuἶὁ,Ν aὂἷὅaὄΝ ἶἷ,Ν ὀὁΝ
entanto) (15b4) dos manuscritos, muitas vezes corrigidos pelos tradutores por ੖ζπμ (inteiro, perfeito, 
ἵὁmὂlἷtὁ,Νgἷὄalmἷὀtἷ),Ν ἵὁmὁ,ΝὂὁὄΝἷxἷmὂlὁ,ΝἒièὅΝ (1λἄἄ)έΝεuὀiὐΝ tὄaἶuὐμΝ “(έέέ)ΝὧΝὂὄἷἵiὅὁΝὅuὂὁὄΝὅἷΝ taiὅΝ
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uma verdadeira existência. Sócrates já não hesita mais sobre esse ponto (Cf. Prm.130b7-c6). 

No Filebo não se passa de outro modo. A mesma questão volta a ser colocada. Devemos 

conceder uma existência verdadeira, uniforme, imperecível, engendrada, isto é, 

necessariamente admitir uma forma única (hênada) para o Belo, o Bem, mas por que Homem 

e Boi? 

Para isso talvez seja necessário recorrer às explicações de Muniz & Rudebusch (2007, 

p. 133) acerca da forma como ele busca clarificar as três controvérsias. A fim de responder a 

primeira delas, primeiramente, ele divide, a partir da distinção de Sócrates, os dois modos de 

lidar com o problema do um e do múltiplo,ΝaὃuἷlἷΝ“ὂuἷὄil”ΝὃuἷΝεuὀiὐΝ& Rudebusch (2007) 

ἶἷὀὁmiὀamΝ“vulgaὄ”ΝἷΝὃuἷΝἵauὅaΝumaΝὅὧὄiἷΝἶἷΝὂὄὁἴlἷmaὅΝὡΝἶialὧtiἵaΝaὁΝliἶaὄΝἵὁmΝὁὅΝὅἷὀὅívἷiὅΝ

particulares, aquele um que é todos os membros e todas as partes (vários prazeres e que se 

ἶἷὀὁmiὀamΝἵὁmὁΝ“ὂὄaὐἷὄ”),Νpertencente ao domínio das coisas em devir; e um outro que ele 

ἶἷὀὁmiὀaΝἵὁmὁΝ“aὄiὅtὁἵὄὠtiἵὁ”έ 

Os casos não-vulgares ou aristocráticos do um são aqueles que possuem relação com 

o Belo, o Bom e, como bem notado por Muniz & Rudebusch (2007), o um homem, o um boi, 

que nem vêm a ser, nem deixam de ser (15a4-6). É por essas hênadas que Sócrates 

ἶἷmὁὀὅtὄaΝtamaὀhὁΝὐἷlὁΝ(“πİλ੿ ĲκτĲπθ Ĳ૵θ ਥθΪįπθ εα੿ Ĳ૵θ ĲκδκτĲπθ ਲ πκζζ੽ ıπκυį੽, 15a5-

ἄ)έΝ ἥὰἵὄatἷὅΝ ὅἷΝ ὄἷfἷὄἷΝ aΝ ἷlaὅΝ ἵὁmὁΝ “ἷὅὅaὅΝ hêὀaἶaὅ”έΝ ἡuΝ ὅἷja,Ν ἷὅὅaΝ iὀtἷὄὂὄἷtaὦãὁΝ parece 

consoante com o que foi dito sobre o Prazer, a Cor e a Figura. Em nenhum momento, estas 

últimas são postas em questão, por isso, segundo o teórico, ainda não há controvérsia, ela só 

existirá à medida em que se propõe a divisão (p. 133-134). Nos casos aristocráticos, a divisão 

se torna controvérsia, mas nos casos vulgares não. Vale lembrar também que o zelo em 

relação às Formas nos outros diálogos (República, Banquete) quanto à sua existência 

contrapõe-se à ignorância vulgar dos não-filósofos que não reconhecem a existência das 

                                                             

unidades ὄἷalmἷὀtἷΝἷxiὅtἷmΝ(έέέ)”Ν(1ἃἴ1-2) (2012, p. 36). Delcomminette (2006, p. 60), por exemplo, 
discorda da tradução de Dixsaut,ΝἷlἷΝἶiὐμΝ“ἥἷguὀἶὁΝἒixὅautΝ(ἀίί1),Νİ੅ ĲδμΝἷὃuivalἷὄiaΝaὃuiΝὂaὄaΝὁΝlatimΝ
si quis et tὄaἶuὐiἶὁΝὂὁὄΝ‘ὃual’έΝἏΝὃuἷὅtãὁΝὅἷὄia,Νὂὁὄtaὀtὁ,ΝὅaἴἷὄΝὃuaiὅΝuὀiἶaἶἷὅΝjulgaὄíamὁὅΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝ
conceder uma existência verdadeira. É por isso que ela propõe a seguinte tradução desse primeiro 
ὂὄὁἴlἷmaμΝ ‘ἷmΝὂὄimἷiὄὁΝ lugaὄΝὧΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝἵὁὀὅiἶἷὄaὄΝὃuaiὅΝuὀiἶaἶἷὅΝ[mὲὀaἶaὅ]ΝἶἷὅὅἷΝtiὂὁΝἷxiὅtἷmΝ
ὄἷalmἷὀtἷ’,Ν ὁΝ ὃuἷΝ aὂὁὀtaὄiaΝ ὂaὄaΝ ὁΝ ὂὄὁἴlἷmaΝ ἶaΝ ‘ἷxtἷὀὅãὁΝ ἶὁΝ muὀἶὁΝ ἶaὅΝ Iἶἷiaὅ’Ν mἷὀἵiὁὀaἶὁΝ ὀὁΝ
Parmênides, 130b8-e4. Se é verdade que essa leitura é possível (İ੅ Ĳδμ equivale perfeitamente a Ĳέμ cf. 
Kühner et Gerth (1904), pp. 573–574), ela não é necessária, e nos parece, ainda mais, difícil de conciliar 
com a repetição İੇθαδ... ਕζβγ૵μ κ੡ıαμ κ (M. Dixsaut traduziu, com efeito, como se o texto portasse 
simplesmente ਕζβγ૵μ İੇθαδ)έΝ Ἇἶἷmaiὅ,Ν aΝ tὄaἶuὦãὁΝ ἷxataΝ ἵὁmΝ ἷὅὅaΝ ἵὁὀὅtὄuὦãὁΝ ὅἷὄiaμΝ ‘ὧΝ ὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝ
ἵὁὀὅiἶἷὄaὄΝὃuaiὅΝuὀiἶaἶἷὅΝἶἷὅὅἷΝtiὂὁΝὄἷalmἷὀtἷΝὅãὁΝὄἷalmἷὀtἷΝἷxiὅtἷὀtἷὅ’,ΝὁΝὃuἷΝὂἷὄmitiὄiaΝἷὀtἷὀἶἷὄ,Ν
que outras unidades desse tipo (portanto, outras unidades inteligíveis) não seriam realmente existentes 
– ἷmἴὁὄaΝaiὀἶaΝἷxiὅtamΝἶἷΝἵἷὄtὁΝmὁἶὁς”ΝἥἷjaΝἵὁmὁΝfὁὄ,ΝvἷὄἷmὁὅΝmaiὅΝtaὄἶἷΝὃuἷ,ΝtamἴὧmΝὂἷὀὅamὁὅΝ
ὃuἷΝĲδθαμΝaὂἷὀaὅΝὅἷΝὄἷfἷὄἷΝaΝcertas Idéias. Muniz (2012) tὄaἶuὐ,ΝἵὁmὁΝἒἷlἵὁmmiὀἷttἷΝ(ἀίίἄ),Ν“ὧΝὂὄἷἵiὅὁΝ
supor se tais unidades ἷxiὅtἷmΝὄἷalmἷὀtἷ”έΝἑὁmὁΝὅἷΝὀὁta,ΝὅὰΝhὠΝumΝἶἷὅaἵὁὄἶὁΝὃuaὀtὁΝὡΝ tὄaἶuὦãὁ,Ν
mas, como diz o próprio Delcomminette (2006), que mais adiante em seu comentário à primeira 
controvérsia é possível notar que se trata de apenas algumas ideias.  
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mesmas (MUNIZ & RUDEBUSCH, 2007, p. 134). O zelo se ausenta no Filebo. Antes o termo 

utilizado para tratar das divisões foi įδİζઅθ (14e1), agora o termo utilizado é įδαδλΫıİπμ, isto 

é, trata-se de dividir pelo discurso essas hênadas e não operar uma divisão especializada, 

entre gêneros e espécies, pois naquele caso (vulgar) (14e) nem Protarco, nem Homem são 

gêneros. Logo, podemos afirmar, como Muniz & Rudebusch,Ν ὃuἷΝ “(έέέ)Ν ὀãὁΝ ὧΝ ὁΝ

estabelecimento de hênadas que produz a controvérsia, mas antes a tentativa de dividi-laὅ”Ν

(2007, p. 34). 

ἏΝ ἶiviὅãὁΝ vulgaὄΝ ὂὄὁἶuὐiaΝ ὄἷὅultaἶὁὅΝ ἵὁmὁΝ aὃuἷlἷὅΝ “ἢὄὁtaὄἵὁΝ ὧΝ umΝ ἷΝ mήltiὂlὁὅΝ

ἢὄὁtaὄἵὁὅ”,Νaltὁ,Νἴaixὁ,ΝἷtἵΝ(1ἂἵ11-1ἁ)έΝἏὂἷὅaὄΝἶὁΝtἷὄmὁΝ“hêὀaἶa”ΝὅὰΝaὂaὄἷἵἷὄΝmaiὅΝaἶiaὀtἷΝ

em 15a6, esse tipo de divisão já tinha sido pré-anunciada pelo próprio Sócrates em 14d1-4 

ao dividir Homem em Homem Temperante e Homem Intemperante, Homem Tolo e Homem 

Sábio, como também ao se dividir Prazer em Prazer Moderado e Prazer Imoderado, Prazer 

Sábio e Prazer Tolo, dentre outros. Por isso é que surgiu a controvérsia (ਕηφδıίάĲβıδμ, 15a7) 

o prazer embora sendo único assume diversas formas diferentes umas das outras, e até 

contrárias, fato que pode ser ilustrado pelo exemplo das cores e das figuras (formas 

geométricas163) (12c-13d).  

Outro fato notável, como nos alegam Muniz & Rudebusch, é que a controvérsia só 

ὅuὄgἷΝ ἷὀὃuaὀtὁΝ umaΝ “ἵὁὀtὄὁvὧὄὅia”,Ν litἷὄalmἷὀtἷ,Ν ὃuaὀἶὁΝ ἢὄὁtaὄἵὁΝ ὅἷΝ ὄἷἵuὅaΝ ὡΝ ἶiviὅãὁΝ

requerida por Sócrates dos prazeres em bons e maus prazeres (13b6-ἵἀ)μΝ“ἷmἴὁὄaΝἥὰἵὄatἷὅΝ

não descreva deste modo o impasse, entendemos que o zelo com que ambos começaram 

tἷὀhaΝὀἷὅtἷΝὂὁὀtὁΝὅἷΝtὁὄὀaἶὁΝ‘ἵὁὀtὄὁvὧὄὅia’”Ν(ਕηφδıίάĲβıδμ, 15a7) (2007, p. 135).  O artifício 

ὅὁἵὄὠtiἵὁ,Ν ὀἷὅtἷΝ mὁmἷὀtὁ,Ν ὧΝ ἵὁlὁἵaὄΝ ἷmΝ “aὂaὄἷὀtἷ”Ν ὂὧΝ ἶἷΝ igualἶaἶἷΝ ὂὄaὐἷὄἷὅΝ ἷΝ

conhecimentos, ao que Protarco assente salientando um acordo comum. Mas, vejamos, ainda 

não se contrapõem unidade e multiplicidade explicitamente, apenas são ressaltadas 

pluralidades análogas. Muniz & Rudebusch (ἀίίἅ)ΝἶἷὅtaἵamΝaΝὂὄἷὅἷὀὦaΝἶἷΝ“aἶiἵiὁὀalmἷὀtἷ”Ν

(ਧĲδ η઼ζζκθ) em 14c1, na exortação socrática logo no início da discussão sobre o problema do 

um e do múltiplo, isto é, sobre a necessidade de se estabelecer que tipo de princípio um deve 

ser levado em conta ao dizer que tanto prazeres quanto conhecimentos são um e múltiplos 

(p. 136). Logo, uma hênada Homem é muitos Homens: Homem Sábio e Homem Tolo, Homem 

Tolo, Homem Moderado e Homem Imoderado, e assim por diante (12c8-d4), o mesmo se 

aplica à Cor e às Figuras. Mas, como dizem Muniz & Rudebusch,Ν “alὧmΝἶiὅὅὁ,ΝὧΝἶe suma 

relevância para o Filebo ἵὁmὁΝumΝtὁἶὁ,ΝὅãὁΝἷviἶἷὀtἷmἷὀtἷΝaὅΝhêὀaἶaὅΝἢὄaὐἷὄΝἷΝἥaἴἷἶὁὄia”Ν

(2007, p. 136). 

Diante do que foi dito anteriormente, é possível compreender o sentido da primeira 

controvérsia e porque ela não nos gera tantos problemas. Perante à indagação de Protarco a 

                                                             
163 Cf. Men., 74d-e 
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Sócrates sobre a que tipo de um ele se refere, expressa pela pergunta: π૵μ; (Como?) (15b1), 

Sócrates responde que devemos supor se tais mônadas existem verdadeiramente (15b1-2). 

Vale ressaltar que aqui não se trata de um reconhecimento acerca das ideias serem ou não 

unidades, as ideias são unidades porque elas são colocadas como tais, são postuladas 

ἷὀὃuaὀtὁΝ uὀiἶaἶἷὅΝ ἷmΝ ὅiέΝ Ν ἏΝ ὂἷὄguὀta,Ν ὀἷὅtἷΝ ἵaὅὁ,Ν tamἴὧmΝ ὀãὁΝ ὧΝ aὃuἷlaμΝ “aὅΝ uὀiἶaἶἷὅΝ

ἷxiὅtἷmς”ΝἡuΝὅἷja,ΝὅὁἴὄἷΝὁΝἷὅtatutὁΝὁὀtὁlὰgiἵὁΝἶἷὅtaὅ,ΝmaὅΝ“ἷὅtamὁὅΝἵὁὄὄἷtὁὅΝἷmΝἶiὐἷὄΝὃuἷΝ

taiὅΝuὀiἶaἶἷὅΝἷxiὅtἷmΝὄἷalmἷὀtἷς”ΝἏlgὁΝtamἴὧmΝὃuἷΝὂὁἶἷὄiaΝὅἷὄΝὁἴjἷtὁΝἶἷΝἶiὅἵuὅὅãὁΝὧΝὁΝuὅὁΝ

num primeiro momento do termo hênadas (15a6) e o uso do termo mônadas logo em seguida, 

a ponto de supormos que se tratam de coisas completamente iguais.  

Nesse sentido, é preciso recorrer novamente ao contexto da discussão para fazer uma 

devida distinção entre essas hênadas Homem, Boi, Prazer, Sabedoria e as mônadas que não 

são termos intercambiáveis. Primeiramente, porque Sócrates já teria explicado essa distinção 

(12c7-8), ao dizer que o prazer soa aos ouvidos como uma coisa única (ਪθ Ĳδ), mas que, por 

outro lado, ele assume diversas formas (ηκλφ੹μ) dessemelhantes umas das outras, como 

também ao dizer que pelo gênero (ΰΫθİδ) todas essas coisas (prazer, cor, figura) são um todo, 

mas que pelas partes (ηΫλβ) são contrárias umas às outras, e apresentam incontáveis 

diferenças (12e7-9). Outra questão importante é que o uso dessa palavra (hênada) ocorre 

somente uma vez no Filebo, em 15a6, ao contrário de mônada. Assim, tudo parece indicar 

que a diferenciação não é circunstancial, ela possui um sentido na passagem. Podemos crer, 

ἵὁmὁΝὄἷὅὅaltaΝεuὀiὐΝ(ἀίίἅ,ΝὂέΝ1ἁἅ),ΝὃuἷΝ“ὀãὁΝhὠΝὄaὐãὁΝὂaὄaΝὃuἷΝἢlatãὁΝtivἷὅὅἷΝἵuὀhaἶὁΝumaΝ

nova palavra hênada, se pretendia utilizá-la de forma intercambiável com a palavra já 

estabelecida mônada164. Portanto, como bem explicam Muniz & Rudebusch (ἀίίἅ),Ν “(έέέ)ΝaΝ

ὂalavὄaΝ‘hêὀaἶa’ΝἵὁὀὁtaΝὁΝum de uma unidade,ΝἷὀὃuaὀtὁΝaΝὂalavὄaΝ‘mὲὀaἶa’Νἵὁὀὁta,ΝὂὁὄΝὅuaΝ

vez, a separação (...) de uma unidade com relação a outras unidades – assim o modo como 

interpretamos este significado, o resultado de uma divisão”Ν(ὂέΝ1ἁἅ)έΝValἷΝlἷmἴὄaὄΝtamἴὧmΝὃuἷΝ

as hênadas (Prazer e Sabedoria) nunca são postas em discussão por nenhum dos 

interlocutores, logo a ηİĲ੹ įδαδλΫıİπμ de 15a7 não diz respeito às hênadas divididas, como 

evidencia Muniz& Rudebusch, mas ao resultado dessa divisão (mônadas) (2007, p. 138). 

Se pela divisão da hênada Homem em Homem Imoderado e Homem Moderado, e 

assim por diante, o “ὐἷlὁΝ aὄiὅtὁἵὄὠtiἵὁ”Ν tὁὄὀa-se controvérsia, devemos supor se essas 

mônadas (Homem Imoderado, Homem Moderado, etc) realmente existem. Deste modo, a 

                                                             
164 εuὀiὐΝΤΝἤuἶἷἴuὅἵhΝ(ἀίίἅ)ΝἷxὂliἵamΝἷmΝumaΝὀὁtaΝἶὁΝaὄtigὁΝ(ὀέΝἀλ)ΝὃuἷΝaΝὂalavὄaΝ“hêὀaἶa”ΝaὂaὄἷἵἷΝ
pela primeira vez no grego que sobreviveu até em nós em 15a6 (embora seja encontrada em testimonia 
de Pitágoras, Zenão e Xenócrates). Os autores ainda nos chamam atenção ao dizerem que a 
ὁἵὁὄὄêὀἵiaΝ ὅuὂὄaἵitaἶaΝ ἶὁΝ tἷὄmὁΝ ὧΝ aΝ ήὀiἵaΝ ἷmΝ ἢlatãὁ,Ν aὁΝ ἵὁὀtὄὠὄiὁΝ ἶἷΝ “mὲὀaἶa”,Ν ὃuἷΝ ὂὁἶἷΝ ὅἷὄΝ
encontrada em outros textos do autor e também em Ésquilo, Sófocles e Eurípedes (p. 137). Na sua 
tὄaἶuὦãὁΝἶὁΝὄἷfἷὄiἶὁΝἶiὠlὁgὁ,ΝἷlἷΝ(εuὀiὐ)ΝἷmΝὁutὄaΝὀὁtaΝ(ὀέΝλ)ΝἶiὐΝὃuἷΝaΝὂalavὄaΝ“hêὀaἶa”ΝὧΝumΝhὠὂaxΝ
(palavra ou expressão de que só existe uma única abonação nos registros da língua) (2012, p. 212). 
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controvérsia parece fazer mais sentido. Fica claro, então, que não se trata da existência ou 

não da hênada Prazer, mas da realidade das mônadas (Prazer Imoderado, Prazer Moderado). 

Como já dissemos, vale lembrar que ainda que Protarco reconheça as dessemelhanças e 

oposições entre prazeres, ele é incapaz de reconhecer os intermediários, não importa se o 

prazer do intemperante é a intemperança, e a do moderado é a moderação, todos são 

ὂὄaὐἷὄἷὅΝ “(έέέ)Ν κ੝į’Νਙλα ਲįκθ੽θ ਲįκθોμ įδΪφκλκθ (έέέέ)”165 (13c7). Algo também que muitas 

vezes pode passar desapercebido, Sócrates também não tem como objetivo (em 12c8-d4), 

postular a existência de mônadas individuais e separadas da hênada Prazer, como Prazer do 

Sábio e do Tolo, lembre-se que ele atesta a complexidade (πκδεέζκθ, 12c4) característica do 

ὂὄaὐἷὄ,ΝὁΝὃuἷΝjuὅtifiἵaὄiaΝὅἷuΝ“mἷἶὁ”Ν(įΫκμ) ἷΝΝ“tἷmὁὄ”Ν(φσίκθ)166 – que ultrapassa o limite do 

humano –  maὀifἷὅtὁΝἷmΝ1ἀἵ1ΝaὁΝtὄataὄΝἶὁΝὂὄὰὂὄiὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝἷmΝὄἷlaὦãὁΝaὁΝὀὁmἷΝἶaΝ“ἶἷuὅa”Ν

(Prazer), isto porque o intemperante, o sábio, o moderado, todos eles se referem ao Prazer 

de acordo com sua própria compreensão, ou seja, afiὄmamΝὃuἷΝὁΝὅἷuΝὂὄaὐἷὄΝὧΝὁΝ“ἢὄaὐἷὄ”,ΝὁΝ

divinizam da forma como lhes aprouver. 

Dito isso, fica mais fácil compreender do que se trata a primeira controvérsia: trata-se 

de analisar se essas mônadas realmente possuem existência (Prazer Imoderado, Prazer 

Moderado), não a hênada Prazer em si se dividindo, mas aquilo que lhe é adicionado, isto é, 

as mônadas individuais e distintas resultantes dessa divisão tais como Prazer Imoderado e 

Prazer Moderado, sobre as quais Protarco teria manifestado sua profunda descrença (13c5). 

ἏΝὅἷguὀἶaΝὃuἷὅtãὁΝ(ἵὁὀtὄὁvὧὄὅia)ΝὅἷguἷΝἶiὐἷὀἶὁΝὁΝὅἷguiὀtἷμΝ“ἵὁmὁΝἷὅὅaὅ,ΝἵaἶaΝumaΝ

delas sendo sempre a mesma e sem estar sujeita nem ao vir a ser nem ao deixar de ser são 

ὅἷguὄamἷὀtἷΝ ἷὅὅaΝ uma”Ν (İੇĲα π૵μ α੣ ĲατĲαμ, ηέαθ ਦεαıĲβθ κ੣ıαθ ਕİ੿ Ĳ੽θ ਕυĲ੽θ εα੿ ηάĲİ 

ΰΫθİıδθ ηάĲİ ੕ζİγλκθ πλκıįİξκηΫθβθ, ੖ηπμ İੇθαδ ίİίαδσĲαĲα ηέαθ ĲατĲİθ)”Ν (1ἃἴἀ-4). É 

necessário identificar corretamente a que se refere ‘essas’ (ĲατĲαμ) no plural, e aquilo que lhe 

é contrastante no singular (ηέαθ ĲατĲİθ), de tal modo que se possa relacionar o conteúdo desta 

                                                             
165 “(έέέ)ΝὀãὁΝhὠΝὀἷὀhumaΝἶifἷὄἷὀὦaΝἷὀtὄἷΝumΝὂὄaὐἷὄΝἷΝὁutὄὁΝ(έέέ)”Ν(1ἁἵἅ)έ 
166 ἒἷvἷmὁὅΝ ἵὁὀἵὁὄἶaὄΝ ἵὁmΝ ἦὁὄὄἷὅΝ εὁὄalἷὅ,Ν ὃuaὀἶὁΝ ὀὁὅΝ ἷxὂliἵaΝ ὃuἷμΝ “ὂaὄἷἵἷΝ ὃuἷΝ ἷxiὅtἷΝ umaΝ
ἶifἷὄἷὀἵiaὦãὁΝἷὀtὄἷΝ‘φσίκμ’ΝἷΝ‘įΫκμ’,ΝὃuἷΝtὄaἶuὐimὁὅΝὂaὄaΝὁΝ‘tἷmὁὄ’ΝἷΝ‘mἷἶὁ’,ΝὄἷὅὂἷἵtivamἷὀtἷέΝἡΝtἷὄmὁΝ
‘įΫκμ’ΝὂaὄἷἵἷΝἶἷὅigὀaὄΝmἷἶὁ,ΝὁuΝmἷἶὁΝἷmΝtἷὄmὁὅΝgἷὄaiὅ,ΝἷὀὃuaὀtὁΝ‘φσίκμ’ΝὅἷὄiaΝumaΝἵὁὀἵὄἷὦãὁΝὁuΝ
ἷὅὂἷἵifiἵaὦãὁέΝἧmaΝἶaὅΝἷtimὁlὁgiaὅΝἶἷΝ‘įΫκμ’Νὄἷfἷὄἷ-ὅἷΝaΝ‘įΫδįκ-’ΝὃuἷΝὅigὀifiἵaΝἶiὅjuὀὦãὁΝἷὀtὄἷΝἵamiὀhὁὅΝ
ἷΝἷὅtὠΝviὀἵulaἶaΝ (έέέ)Ν ἵὁmΝaΝὂalavὄaΝ ‘ἶilἷma’έΝÉΝὁΝἵaὅὁΝἶἷΝὃuἷὅtiὁὀaὄΝὃualΝὧΝὁΝὅignificado do medo 
ὅὁἵὄὠtiἵὁ,ΝὃuἷΝ‘ὅuὂἷὄa’Ν(umΝtἷὄmὁΝὃuἷΝὅἷΝtὄaἶuὐΝἵὁmὁΝ‘πΫλα’,ΝὁΝὃuἷΝὀὁὅΝlἷmἴὄaΝἶἷΝ‘πΫλαμ’Ν(limitἷ)ΝἷΝ
significa, de fato, estar além do limite) o humano. Se considerarmos todo o argumento socrático, 
veremos como o medo de Sócrates pode ser entendido como superior ao medo humano porque, 
enquanto os homens temem a divindade como algo sobre-humano e eterno, Sócrates, por sua vez, 
tem medo da divinização do prazer porquanto conhece sua natureza e sabe que ele é algo instável, em 
mudança e, como mostrará todo o argumento do diálogo, ilimitado. Como veremos, o exercício 
argumentativo socrático tem uma clara intenção desmistificadora da figura do prazer da divindade que 
é o fundo do discurso de Filebo e, em outro sentido, de Protarco. Sua estratégia consistirá em colocar 
ὁΝὂὄaὐἷὄΝἷmΝὅἷuΝlugaὄΝἵὁὄὄἷὅὂὁὀἶἷὀtἷΝἷmΝtuἶὁΝἷΝὀaΝviἶaΝhumaὀa”Ν(ἀί1ἀ,ΝὂέΝἀ1ἁ)έ 
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controvérsia com a primeira e a terceira. De que forma essa exposição metafísica pode ser 

relacionada com a passagem anterior sobre a hênadas Prazer e Sabedoria, e 

consequentemente com o resultado de suas divisões (mônadas)? 

Diante do que foi dito acerca da primeira controvérsia, podemos afirmar que ĲατĲαμ, 

no plural, refere-se a tais mônadas (15b1): Homem Imoderado, Homem Intemperante, Prazer 

Sábio, dentre outras. Já ηέαθ ĲατĲİθ diz respeito a essas hênadas (15a6), como Homem, 

Prazer, deste modo acatamos o resumo feito por Muniz& Rudebusch (2007) dessa segunda 

controvérsia: 

 
Como essas mônadas (por exemplo, Homem Moderado e Imoderado) – cada 
uma sendo sempre a mesma e sem estar sujeita nem a vir a ser nem a deixar 
de ser (por exemplo, a mônada Homem Imoderado é sempre Homem 
Imoderado e nunca se torna Homem Moderado nem deixa de ser Homem 
Imoderado) – são entretanto de forma sólida essa hênada (por exemplo, 
Homem) (p. 139). 
 

 Se retomamos o que foi dito acerca da primeira controvérsia, tal resumo faz todo o 

sentido. Anteriormente, Protarco rejeitou a existência de tais mônadas separadas e diversas, 

mas aqui elas fazem todo o sentido. Sentido este que Sócrates implicitamente já havia se 

referido e que já dava sinais com sua alusão à tese surpreendente (γαυηαıĲઁθ, 14c7-8), com 

relação ao um e aos muitos, agora melhor configurada, isto é, na possibilidade de admitirmos 

a existência de tais mônadas além da existência das mônadas. Logo, o que torna objeto de 

controvérsia são essas mônadas que não estão sujeitas ao vir a ser e ao deixar de ser como 

ἶiὄãὁΝεuὀiὐΝΤΝἤuἶἷἴuὅἵhΝ(ἀίίἅ),ΝἷὅὅaΝὧΝaΝvἷὄὅãὁΝ“aὄiὅtὁἵὄὠtiἵa”Ν(ώὁmἷm,Νἑὁὄ,Νἔiguὄa)ΝἶὁΝumΝ

e não a vulgar de Protarco (vários Protarcos, alto, baixo, etc) (p. 140). Pois, não há nada de 

espantoso que o vir a ser e o deixar de ser sejam instáveis, dito de outro modo, o 

conhecimento se torna impossível deste modo. Mas, o espanto se dá em relação à mônada, 

estável, igual, imutável, objeto apropriado de conhecimento; como ela pode ser entretanto 

uma hênada e sê-laΝἶἷὅtaΝ fὁὄmaΝ“ὅὰliἶa”Ν (ίİίαδσĲαĲα)? (MUNIZ & RUDEBUSCH, 2007, p. 

140)167. 

                                                             
167 ἒixὅautΝ ὂaὄἷἵἷΝ iὄΝ ὀaΝ mἷὅmaΝ ἶiὄἷὦãὁΝ ὃuaὀἶὁΝ ὂὄὁὂὴἷμΝ “ἵaἶaΝ umaΝ ἶaὅΝ mὲὀaἶaὅΝ ἵujaΝ ἷxiὅtêὀἵiaΝ
verdadeira é postulada vê-se atribuir o mesmo modo de existência: cada uma é única, sempre o mesmo 
que ela própria, não-gerada e incorruptível. Unidade, Identidade, eternidade e imutabilidade são 
características que apresentam toda existência verdadeira (a de qualquer mônada, de qualquer Forma 
que seja). Mas, mesmo se todas as mônadas (que aceitemos postular) existem da mesma maneira, é 
necessário considerar como cada uma delas pode ser mais firmemente essa mônada única, isso 
significa essa unidade singular que ela é (o que justifica a presença e o lugar de ĲατĲβθ). A identidade 
de cada uma com ela mesma não leva a sua identidade com todas as outras – como seria esse o caso 
ὅἷΝfὁὅὅἷΝaΝuὀiἶaἶἷΝaὄitmὧtiἵaμΝἷὀὃuaὀtὁΝaΝaὄitmὧtiἵaΝvulgaὄΝaἶiἵiὁὀaΝaὅΝ“mὲὀaἶaὅΝἶἷὅiguaiὅ”,ΝἵὁmὁΝ
dois exércitos ou dois bois, a aritmética filosóficaΝὅἷΝὄἷἵuὅaΝaΝὁὂἷὄaὄΝ “ὅἷΝὀãὁΝὅἷΝὂὁὅtulaὄΝὃuἷΝἵaἶaΝ
mônada não difere de cada uma das inumeráveis mônadas e que nenhuma delas difere uma da outra 
(56e2-3). A aritmética filosófica suprime as diferenças sensíveis, mas a dialética deve postular as 
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A terceira questão (controvérsia) postulada também não é explicitamente mais 

resolvida do que as duas primeiras: a relação entre essas mônadas ἵὁmΝ“Ν(έέέ) as coisas que 

vêm a ser e são ilimitadas, se ela se dispersa e se torna múltipla ou se mantém um todo 

separado de si mesmo – o que pareceria a coisa mais impossível de todas: a mesma coisa 

uma vindo a ser simultaneamente no um  ἷΝ ὀὁΝ mήltiὂlὁ”Ν (“Ν (έέέ) ηİĲ੹ į੻ Ĳκ૨Ĳ’168 ਥθ Ĳκῖμ 

ΰδΰθκηΫθκδμ α੣ εα੿ απİέλκδμ İ੅Ĳİ įδİıπαıηΫθβθ εα੿ πκζζ੹ ΰİΰκθυῖαθ γİĲΫκθ, İ੅γ’Ν੖ζβθ α੝Ĳ੽θ 

αਫ਼Ĳોμ ξπλέμ, ੔ į੽ πΪθĲπθ ਕįυθαĲυĲαĲκθ φαέθκδĲ’Νਙθ, Ĳα੝Ĳઁθ εα੿ ਨθ ਚηα ਥθ ਦθέ Ĳİ εα੿ πκζζκῖμ 

ΰέΰθİıγαδ (...)) (15b4-8). Vejamos, há duas possibilidades na fala de Sócrates, estando 

presente nas coisas múltiplas, a unidade se dispersa, torna-se divisível indefinidamente em 

muitas partes, ou se unidade permanece a mesma e está, ao mesmo tempo, presente em 

uma multiplicidade, se encontra separada de si mesma, dividida de acordo com a 

transcendência e a imanência169. 

Conforme nos aponta Dixsaut (2001), temos aqui algo que deve ser lido como um eco 

das questões levantadas a Sócrates por Parmênides no diálogo homônimo (Parm. 131b1-2170, 

131c5-7171), diante de tal constatação ela nos diz que:  

 

Se Platão retoma a propósito das mônadas a crítica que Parmênides 
endereçaria às Formas, podemos presentemente concluir que existem dois 
ὀὁmἷὅΝὂaὄaΝumaΝmἷὅmaΝἵὁiὅaέΝἠὁmἷaὄΝ“mὲὀaἶaὅ”ΝaὅΝἔὁὄmaὅΝὂἷὄmitἷ,ΝὀὁΝ
entanto, insistir sobre uma das dificuldades que apresenta sua posição – 
sobre a primeira aporia da participação desenvolvida por Parmênides, a 
despeito das outras (DIXSAUT, 2001, p. 296). 

 
Poderíamos pensar que Dixsaut ao dizer que existem dois nomes para uma mesma 

coisa esteja tomando as mônadas como hênadas. Creio que não se trata disso. No fundo, ela 

ἶiὐΝ ὃuἷΝ taiὅΝ uὀiἶaἶἷὅΝ (mὲὀaἶaὅ)Ν ἷὀὃuaὀtὁΝ ὂὄὁὂὄiamἷὀtἷΝ “uὀiἶaἶἷὅ”Ν ὅἷΝ aὅὅἷmἷlhamΝ ὡὅΝ

hênadas e neste caso do diálogo elas recebem um outro nome: mônadas. Mas, de acordo 

com o que é expresso no Parmênides, é possível reconhecer que há certa semelhança ou 

                                                             

diferenças inteligíveis entre as mônadas. Para compreender isso tenho que supor um ਥεαıĲβθ 
subentendido afixado a ĲατĲαμ, é por isso que avanço nessa hipótese com certa incerteza (2001, p. 
294-295). 
168 Para os defensores da leitura em duas controvérsias, essa seria a terceira controvérsia e todo o 
restante anterior faria parte da primeira controvérsia. 
169 Cf. DIXSAUT, 2001, p. 295. 
170 “ἓὀtãὁΝὅἷὀἶὁΝuma e a mesma, estará, inteira, simultaneamente, em coisas que são múltiplas e 
separadas, e, assim, ela estaria separada de si mἷὅma”Ν(“ਮθ ਙλα ੓θ εα੿ Ĳα੝Ĳઁθ ਥθ πκζζκῖμ εα੿ ξπλ੿μ 
κ੣ıδθ ੖ζκθ ਚηα ਥθΫıĲαδ, εα੿ κ੢Ĳπμ α੝Ĳઁ αਫ਼Ĳκ૨ ξπλ੿μ ਗπ İ੅β”)Ν(Prm. 131b1-2). 
171 “Ἔὁgὁ,Ν ἥὰἵὄatἷὅ,Ν ἶiὅὅἷΝ ἷlἷ,Ν ὅãὁΝ ἶiviὅívἷiὅΝ aὅΝ fὁὄmaὅΝ mἷὅmaὅ,Ν ἷΝ aὅΝ ἵὁiὅaὅΝ ὃuἷΝἶἷlaὅΝ ὂaὄtiἵiὂamΝ
participariam de uma de suas partes, e não é mais o todo que estaria em cada uma das coisas, mas, 
ὅim,ΝumaΝὂaὄtἷΝἵaἴἷὄiaΝaΝἵaἶaΝἵὁiὅa”Ν(“ΜİλδıĲ੹ ਙλα φΪθαδ, ੯ ΢υελαĲİμ, ਩ıĲέθ α੝Ĳα Ĳ੹ İ੅įβ, εα੿ Ĳ੹ 
ηİĲΫξκθĲα α੝Ĳ૵θ ηΫλκυμ ਗθ ηİĲΫξκδ, εα੿ κ੝εΫĲδ ਥθ ਦεΪıĲ૳ ੖ζκθ, ਕζζ੹ ηΫλκμ ਦεΪıĲκυ ਗθ İ੅θ”)Ν (Prm. 
135c6-7). 
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mesmo identidade entre as aporias levantadas por Parmênides no diálogo homônimo em 

relação às Formas e essas postuladas nas controvérsias do próprio Sócrates. Mais adiante, 

Dixsaut (2001, p. 296) demonstra estar ciente de que Sócrates no Filebo insistiria nessas 

aporias levantadas pelo Parmênides, só que com uma diferença, ele não para diante dessas 

aporias agora, mas insiste em postular a real existência (uma e múltipla) dessas mônadas: 

“ὅão esses os problemas sobre esse tipo de um e múltiplo, Protarco, – não aqueles outros – 

que, quando não se chega a um belo acordo sobre eles, causam todo tipo de aporia, mas, 

quando se chega, tem-ὅἷΝumΝἵamiὀhὁΝὅἷmΝὁἴὅtὠἵulὁὅ”Ν(1ἃἴἄ-c3). Como bem notou a autora 

francesa, as dificuldades impostas por Parmênides não são insuperáveis, não é necessário 

que Platão abandone as Formas e o modo de existência que ele sempre as atribui, pois, nos 

lembra a autora, como no final do Parmênides (135b9c-2), se não admitimos uma Forma (ੁįΫα) 

a cada um dos seres, àquilo que é sempre o mesmo, é a potência dialética (Ĳκ૨ įδαζΫΰİıγαδ 

įτθαηδθ)ΝὃuἷΝὅἷΝἷὅvaiμΝ“a forma constitui a possibilidade da dialética, mas é o exercício da 

potência dialética que confirma a existência das Formas. Sua potência consiste sempre em 

saber aquilo que é (੖Ĳδ ਩ıĲδθ)ΝἵaἶaΝὅἷὄΝ(έέέ)”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀίί1,ΝὂέΝ297). 

Certamente, tudo o que foi dito diz respeito a uma clássica e intricada discussão acerca 

da questão da participação dos seres nas Formas volta a ser retomada, no Filebo, depois das 

inúmeras aporias que ela suscitou no Parmênides. Obviamente, a questão exige esforço dos 

intérpretes e ainda está longe de ser totalmente resolvida. Ambos os intérpretes aqui utilizados 

não dão como resolvidos esses clássicos problemas, mas propõem no contexto do diálogo 

sem recorrer a acréscimos que não estariam contidos na própria obra172. Utilizo-os também 

                                                             
172 Muniz e Rudebusch (2007) ainda demonstram uma série de leituras contrapostas a de ambos os 
autores em relação à segunda controvérsia, tentando evidenciar seus supostos equívocos na 
compreensão da passagem, tanto aqueles que adotam emendas, clarividência do texto, ou mesmo 
uma revisão gramatical distinta do grego antigo sob a qual o texto original platônico fora escrito. 
Destarte, ainda demonstram as deficiências das leituras contemporâneas como a de Migliori (1993) 
(tida como pleonástica ao identificar um pleonasmo dentro da própria braquilogia. A leitura de Meinwald 
(1996) também é citada no caso de clarividência a partir de outros diálogos. E, por fim, a de 
ἒἷlἵὁmmiὀἷttἷΝ(ἀίίἄ),ΝὃuἷΝafiὄmaΝὃuἷΝ“ἷὅὅaὅ”ΝἷΝ“ἷὅὅa”ΝiὀἶiἵaἶὁὅΝὂἷlaΝὅἷguὀἶaΝἵὁὀtὄὁvὧὄὅiaΝ(1ἃἴἀ-3), 
referem-se a espécies de um mesmo gênero, isto é, ele interpreta a questão como uma relação parte-
todo, entre as partes do ζσΰκμ ἷΝὁΝtὁἶὁΝὃuἷΝἷlaὅΝἵὁὀὅtituἷmέΝ“ἢaὄaΝἒἷlἵὁmmiὀἷttἷ,ΝὁΝlogos é a definição 
da espécie, de modo que a relação todo-ὂaὄtἷὅΝἷmΝὃuἷὅtãὁΝὧΝὁΝὂὄὁἴlἷmaΝἶaΝ“ἵὁὀὅtituiὦãὁΝἶaΝἷὅὂὧἵiἷ”Ν
– ὁuΝ“ὁΝὂὄὁἴlἷmaΝἶaΝuὀiἶaἶἷΝἶὁΝlogos obtido por divisão – ἷΝὀãὁΝ“ὁΝὂὄὁἴlἷmaΝἶaΝἶiviὅãὁΝἶὁΝgêὀἷὄὁΝἷmΝ
vὠὄiaὅΝ ἷὅὂὧἵiἷὅ”Ν (εἧἠIZΝ ΤΝ ἤἧἒἓἐἧἥἑώ)έΝ ἠἷὅtἷΝ ἵaὅὁ,Ν havἷὄiamΝ ἶὁiὅΝ ὂὄὁἴlἷmaὅΝ ὀaΝ lἷituὄaΝ ἶἷΝ
Delcommminete: (i) ela partilha de requerer clarividência de Protarco, mas, de acordo com 
Delcomminette (2006), só mais adiante (com a introdução do método divino, 16c5-17a4) a interpretação 
do texto faria sentido e teria sido entendida pelo interlocutor; logo, sem clarividência, Protarco não 
entenderia a fala de Sócrates em 15b, seria ininteligível; (ii) elaΝtἷὄiaΝἶἷΝὅuὂὁὄΝὃuἷΝὁΝ“mὧtὁἶὁΝἶiviὀὁ”Ν
provoca as três controvérsias, o que não ocorre, mas, como afirmam Muniz & Rudebusch, o texto prova 
ἷxatamἷὀtἷΝὁΝἵὁὀtὄὠὄiὁμΝ“(έέέ)Ν‘ὀãὁΝhὠΝmὁἶὁΝmἷlhὁὄ’Ν(κ੝ η੽θ ਩ıĲδ εαζζέπθ ੒įઁμ) do que este método para 
evitar as aporiai causadas pelas três controvérsias fornecendo euporiai (1ἃἵἀ)”Ν (εἧἠIZΝ ΤΝ
RUDEBUSCH, 2007, p. 132). 
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porque creio que possuem o mérito de tentar melhor esclarecer essa passagem intrincada do 

diálogo e porque tais soluções me parecem mais convincentes se analisamos o texto original. 

Tanto Dixsaut (2001) quanto Muniz & Rudebusch (2012) podem não ter resolvido esses 

problemas gerais, nem mesmo a passagem em questão, mas, certamente, possuem certa 

importância por as terem tornado mais inteligíveis. Esses mesmos autores apresentam suas 

ὂὁὅiὦὴἷὅΝἷὀὃuaὀtὁΝ“lἷituὄaὅ”,ΝἒixὅautΝaiὀἶaΝἶἷmὁὀὅtὄaΝὀὁΝὂὄὰὂὄiὁΝtἷxtὁΝaΝiὀὅἷguὄaὀὦaΝἵὁmΝaΝ

qual avança nesta hipótese interpretativa das três controvérsias (DIXSAUT, 2001, p. 295). 

 Voltemos ao diálogo. A discussão prossegue e todos os esforços devem agora ser 

empregados para se alcançar um caminho sem obstáculos (İ੝πκλέαμ) diante das dificuldades 

(ਕπκλέαμ), essa é a exigência demonstrada por Protarco (15c4-5) suscitadas pela controvérsia 

(ਕηφδıίβĲκτηİθα) que surgiu no diálogo (15d2). Mas por onde começar? Não seria deste 

ponto? 

 

Soc.: Dizemos que, pelo discurso (ਫ਼πઁ ζੑΰπθ), a mesma coisa, vindo a ser 
uma e múltipla (ਨθ εα੿ πκζζ੹), circula sempre em todos os sentidos e em cada 
coisa dita, tanto no passado quanto no presente. Isso não começou agora, 
nem irá parar nunca; trata-se, como me parece, de algo imortal, que não 
envelhece, inerente ao discurso humano. E sempre que um jovem (Ĳ૵θ θΫπθ) 
o experimenta173 sente tanto prazer (ਫ਼φ’Νਲįκθોμ ਥθγκυıδઽ) como se tivesse 
descoberto algum tesouro de sabedoria (੮μ Ĳδθα ıκφέαμ βਫ਼λβεઅμ γβıαυλσθ), 

                                                             
173 ἏὃuiΝὂaὄἷἵἷΝὅἷὄΝὀὁtὠvἷlΝaΝἷxὂὄἷὅὅãὁΝ“ਕγΪθαĲσθΝĲδΝεα੿ ਕΰάλπθΝπΪγκμΝਥθΝਲηῖθ”Ν(1ἃἶἆ),ΝaΝimὁὄtaliἶaἶἷΝ
ἶὁΝἶiὠlὁgὁ,ΝἴἷmΝἵὁmὁΝὁΝtἷὄmὁΝπΪγκμ,ΝὃuἷΝtaὀtὁΝὅἷΝὄἷfἷὄἷ à experiência dos homens com os discursos, 
como a uma característica (afecção) dos próprios discursos. O termo é traduzido por experiência e será 
ἶἷΝἷxtὄἷmaΝὄἷlἷvâὀἵiaΝὀaΝaὀὠliὅἷΝἶὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅέΝἓὅὅaΝἵaὄaἵtἷὄíὅtiἵaΝ“imὁὄtal”ΝἶὁὅΝἶiὅἵuὄὅὁὅΝὄἷtὁmaΝὁΝ
epíteto homérico (Od. 5, 153, VII, 94; ll. 8, 539) e também o Político (273e) ao ser descrita a renovação 
periódica do demiurgo do cosmos. Note-se aqui que Sócrates já deixou claro que esse tipo de problema 
sobre o um e de múltiplo que deseja tratar; podemos dizer também que os próprios ζσΰκδ são postos 
em questão na medida em que pretendem dizer a realidade (crítica à antilógica: Cf. R. VII, 539 b1–7; 
Sph. 251 b6–c6; Plt. 285a-b). Outro fator importante são os termos utilizados ao se referir à atitude 
experimentada ὂἷlὁὅΝ “jὁvἷὀὅ”Ν ἷmΝ ὄἷlaὦãὁΝ aΝ ἷὅὅἷὅΝ ἶiὅἵuὄὅὁὅ,Ν tὁἶὁὅΝ ἷὅtãὁΝ ligaἶὁὅΝ aὁΝ ὂὄaὐἷὄΝ
(ἒἷlἵὁmmiὀἷttἷΝ (ἀίίἄ,Ν ὂέΝ ἆἅ,Ν ὀέΝ ἄἅ)Ν tamἴὧmΝ faὐΝ ὅἷmἷlhaὀtἷΝ ἵὁὀὅtataὦãὁ),Ν ΟΰİτπΟΝ (gὁὅtὁΝ 1ἃἶλ),Ν
"ਸ਼įκηαδΟΝ(ἶἷΝὅἷὀtiὄΝὂὄaὐἷὄΝ1ἃἶλ),ΝΟΝਙıηİθκμΝΟ(ὄἷjuἴila,Ν1ἃἷἀ),Ν“ਲıγİέμ”Ν(ὄἷgὁὐijaΝ1ἃἶλ), ਲįκθોμ (15e1). 
ἢaὄἷἵἷΝaὃuiΝὅἷὄΝjuὅtὁΝἶaὄΝvὁὐΝὡΝἦὁὄὄἷὅΝεὁὄalἷὅΝ(ἀί1ἀ),ΝἵὁὀἵὁὄἶaὀἶὁΝἵὁmΝἷlἷΝὃuἷμΝ“(έέέ)ΝἷὅὅἷΝfatὁΝὀãὁΝ
apenas restaura o vínculo estreito e, muitas vezes, despercebido entre prazeres e discursos ou 
julgamentos, mas, sim, reforça a ideia de que Protarco é também um filólogo que sente prazer em dizer 
e ouvir discursos, o que o impede de ver além das palavras (...). Finalmente, (...) achamos interessante 
acrescentar que, novamente, a enumeração socrática não é aleatória, mas mostra uma gradação ou 
ordem: em primeiro lugar, a série jovem e contemporânea parece nos enviar claramente para o futuro, 
para o passado e para o presente); o conjunto pai-mãe parece referir-se à origem e formação do mais 
novo; e a série homens-bárbaros parece designar uma gradação entre homem e animal onde o bárbaro 
seria colocado no meio e, ao mesmo tempo, se refere ao alcance do interior e exterior da cidade. Na 
vἷὄἶaἶἷ,ΝὁὅΝἴὠὄἴaὄὁὅΝ(«ίΪλίαλκδ»)ΝὂaὄἷἵἷmΝἷὅtaὄΝὅἷὂaὄaἶὁὅΝἶὁὅΝhὁmἷὀὅΝἵὁmὁΝ«ὁutὄὁὅΝὅἷὄἷὅΝvivὁὅ»Ν
(«Ĳ૵θΝਙζζπθΝα૴πθ») e esta referência refere-se à questão política da transmissão do conhecimento ou 
perplexidade fora da própria cidade: a perplexidade dos jovens não só afeta a cidade, mas também tem 
um efeito no exterior. O Filebo não desenvolve esta questão, mas acreditamos que essa é uma 
ὂὄἷὁἵuὂaὦãὁΝἶὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝὂlatὲὀiἵὁΝἷΝἶaΝἷἶuἵaὦãὁ”Ν(ὂέΝἀἀ1-222, n. 37). 
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e não só fica entusiasmado pelo prazer, como se rejubila (ਲıγİέμ) em mover 
todo e qualquer argumento (πΪθĲα εδθİῖ ζσΰκθ), ora revirando-o e o 
misturando em um só, ora desenrolando-o de novo e dividindo-o em partes. 
Em primeiro lugar, lança sobretudo a si mesmo na aporia (İੁμ απκλέαθ); em 
segundo, lança também quem quer que esteja perto dele seja mais jovem, 
mais velho, ou da mesma idade dele – não poupando pai, nem mãe, nem 
nenhum outro ouvinte. Mas não apenas os ouvintes humanos – por pouco 
não poupa nem os animais – e bastaria ter um intérprete para não poupar 
sequer os bárbaros (15d4-16a3). 
 
 

Diante de uma descrição extremamente cômica, o que não é surpreendente quando 

em se tratando de Sócrates e da sua crítica aos jovens empolgados com o prazer dos 

discursos174 e dos usos impróprios que, por vezes, fazem deles. A resposta de Protarco é uma 

investida com certo tom de indignação ao relembrar a Sócrates que aquela discussão é uma 

discussão entre jovens, rodeada por um público jovem! (16a4). No entanto, o desejo de sair 

das aporias é ainda maior, as discussões que geram as controvérsias só poderão encontrar 

algumaΝὅὁluὦãὁΝaΝὂaὄtiὄΝἶἷΝalgumΝ“ἵamiὀhὁΝmaiὅΝἴἷlὁ”Ν(੒įઁθ įΫ Ĳδθα εαζζέπθ) do que o anterior 

(14b1). Torna-se imprescindível que Sócrates coloque todo o seu ardor juntamente com seus 

interlocutores, para que Protarco possa acompanhá-lo diantἷΝἶἷΝ“umaΝἶiὅἵuὅὅãὁΝὃuἷΝὀãὁΝὧΝ

ὀaἶaΝὂἷὃuἷὀa”Ν(κ੝ ΰ੹λ ıηδελઁμ ੒ παλઅθ ζσΰκμ, ੯ ΢υελαĲİμ) (16b3). A partir daí o tom é 

acalmado, pode-ὅἷΝὀὁtaὄΝiὅὅὁΝὂἷlὁΝmὁἶὁΝἵὁmὁΝἥὰἵὄatἷὅΝὅἷΝὄἷfἷὄἷΝaΝὅἷuὅΝiὀtἷὄlὁἵutὁὄἷὅΝ“mἷuὅΝ

jὁvἷὀὅ”Ν(੯ παῖįİμ) (16b4), utilizando-se do modo como Filebo trata seus amigos. De fato, essa 

questão não é pequena, isto é, o método, confirma Sócrates (16b4), não poderia haver 

“ἵamiὀhὁΝ maiὅΝ ἴἷlὁΝ ἶὁΝ ὃuἷΝ ἷὅtἷ”Ν (“κ੝ η੽θ ਩ıĲδ εαζζέπθ ੒įઁμ κ੝į’Ν ਗθ ΰਥθκδĲκ”), do qual 

Sócrates insistentemente se declara como amaὀtἷΝ(“-਷μ ਥΰઅ ਥλαıĲ੽μ ηΫθ İੁηδ ਕİέ”)175, caminho 

que muitas vezes lhe escapou, deixando-ὁΝ ἶἷὅὁlaἶὁΝ ἷΝ ἷmΝ aὂὁὄiaΝ (“πκζζΪεδμ įΫ ηİ ਵįβ 

įδαφυΰκ૨ıα ਩λβηκθ εαĲΫıĲβıİθ”) (16b6-7). 

Perante a indagação de Protarco sobre qual caminho seria esse, torna-se possível 

estabelecer o ponto que Sócrates há muito tempo já almejava chegar. Sua resposta adverte 

a respeito das dificuldades de se utilizar este caminho, mostrá-lo não é difícil, difícil, porém é 

                                                             
174 Cf. R. VII, 539 b1–7; Sph. 251 b6–c6; Plt. 285a-b. 
175 Há aqui uma ressonância daquilo que foi dito no Fedro: “ἓuΝmἷὅmὁ,Νἔἷἶὄὁ,ΝὅὁuΝamaὀtἷΝἶἷὅὅaὅΝ
divisões (įδαδλΫıİπθ) e reuniões (ıυθαΰπΰ૵θ)”Ν (ἀἄἄἴἁ-4). A passagem apresenta certa literalidade 
com o método das divisões descrito no Fedro (265e-266b). Podemos também aqui nos lembrar tanto 
do Sofista (253d1-3), onde se afirma que a divisão por gêneros (Ĳઁ εαĲ઼ ΰΫθβ įδαδλİῖıγαδ)ΝὧΝ“ὁἴὄaΝἶaΝ
ἵiêὀἵiaΝἶialὧtiἵa”Ν(Ĳોμ įδαζİεĲδεોμ... ਥπδıĲάηβμ); como também do Político, advertindo que, no uso do 
método dialético para a definição do político, esta não é feita em vista deste personagem, mas para 
“ὀὁὅΝtὁὄὀaὄmὁὅΝmἷlhὁὄἷὅΝἶialὧtiἵὁὅΝἷmΝtὁἶὁὅΝὁὅΝἶὁmíὀiὁὅ”Ν(Ĳκ૨ πİλ੿ πΪθĲα įδαζİεĲδεπĲΫλκμ ΰέΰθİıĲαδ) 
(285d6-7). A questão sobre o método da divisão e suas implicações no contexto do Filebo é um dos 
importantes problemas que ainda dividem os intérpretes. Sobre isso falarei mais adiante. Para uma 
análise mais detalhada, cf. BRAVO (2007, p. 11-37). 
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utilizá-lὁέΝ“ἦὁἶaὅΝaὅΝἵὁiὅaὅΝὄἷlativaὅΝὡὅΝĲΫξθβμ (técnicas) descobertas vieram à luz por meio 

ἶἷlἷ”Ν(1ἄἵ1-2). Segue a descrição do caminho: 

 

Soc.: Eu vejo esse caminho como um presente dos deuses, lançado dos 
deuses, de algum lugar, junto com um fogo de intenso brilho por algum 
Prometeu. E os mais antigos, que eram superiores a nós e habitavam mais 
ὂἷὄtὁΝἶὁὅΝἶἷuὅἷὅ,ΝtὄaὀὅmitiὄamΝἷὅὅaΝtὄaἶiὦãὁμΝ“aὅΝἵὁiὅaὅΝὃuἷΝὅἷΝὂὁἶἷΝὅἷmὂὄἷΝ
dizer que são vêm do um e do múltiplo, e têm nelas mesmas um limite e uma 
ilimitaὦãὁΝ “iὀatὁὅ”έΝ ἥἷΝ aὅΝ ἵὁiὅaὅΝ fὁὄamΝ ἴἷlamἷὀtἷΝ ἶiὅὂὁὅtaὅΝ ἷmΝ talΝ ὁὄἶἷm,Ν
devemos, então, admitir sempre, para cada caso, apenas uma forma para 
qualquer uma delas e devemos buscá-la; e certamente a encontraremos 
presente. Se, então, a apreendermos, devemos depois de uma, examinar 
duas, se houver; caso não haja duas, devemos examinar três ou qualquer 
outro número. Devemos examinar da mesma maneira cada uma delas até 
que se veja essa unidade original, não apenas como uma, múltipla e ilimitada, 
mas também que se vejam quantos elementos ela tem; mas não devemos 
aplicar a forma do ilimitado à pluralidade antes de percebermos o número 
total da pluralidade que existe entre o ilimitado e o um, e só então podemos 
nos despedir dessas coisas e abandonar cada uma delas no ilimitado. Como 
disse, os deuses ofereceram-nos essa tradição para examinarmos, 
aprendermos ensinarmos uns aos outros. Mas os sábios atuais produzem o 
um e o múltiplo ao acaso, mais rápido ou mais lento do que deveriam fazer. 
Vão de imediato do um ao ilimitado, deixando escapar os intermediários. Mas 
são esses intermediários que distinguem a discussão dialética que travamos 
uns com os outros de seu contrário a erística (16c5-17a5). 
 
΢Ω. γİ૵θΝη੻θΝİੁμΝਕθγλυπκυμΝįσıδμ,Ν੮μΝΰİΝεαĲαφαέθİĲαδΝਥηκέ,Νπκγ੻θΝਥεΝγİ૵θΝ
ਥλλέφβΝ įδΪΝ ĲδθκμΝ ΠλκηβγΫπμΝ ਚηαΝ φαθκĲΪĲ૳ Ĳδθ੿ πυλέμΝ εα੿ κੂ η੻θΝ παζαδκέ,Ν
ελİέĲĲκθİμΝਲη૵θΝεα੿ ਥΰΰυĲΫλπΝγİ૵θΝκੁεκ૨θĲİμ,ΝĲατĲβθΝφάηβθΝπαλΫįκıαθ,Ν੪μΝ
ਥιΝਦθઁμΝη੻θΝεα੿ πκζζ૵θΝ੕θĲπθΝĲ૵θΝਕİ੿ ζİΰκηΫθπθΝİੇθαδ,ΝπΫλαμΝį੻ εα੿ ਕπİδλέαθΝ
ਥθΝαਫ਼ĲκῖμΝıτηφυĲκθΝਥξσθĲπθέΝįİῖθΝκ੣θΝਲη઼μΝĲκτĲπθΝκ੢ĲπΝįδαεİεκıηβηΫθπθΝ
ਕİ੿ ηέαθΝ ੁįΫαθΝ πİλ੿ παθĲઁμΝ ਦεΪıĲκĲİΝ γİηΫθκυμΝ αβĲİῖθ—İਫ਼λάıİδθΝ ΰ੹λΝ
ਥθκ૨ıαθ— ਥ੹θΝκ੣θΝηİĲαζΪίπηİθ,ΝηİĲ੹ ηέαθΝįτκ,Νİ੅ ππμΝİੁıέ,Νıεκπİῖθ,Νİੁ į੻ 
ηά,ΝĲλİῖμΝਵ ĲδθαΝਙζζκθΝਕλδγησθ,Νεα੿ Ĳ૵θΝਨθΝਥεİέθπθΝਪεαıĲκθΝπΪζδθΝ੪ıατĲπμ,Ν
ηΫξλδπİλ ਗθΝĲઁ εαĲ᾽ ਕλξ੹μΝਨθΝη੽ ੖ĲδΝਨθΝεα੿ πκζζ੹ εα੿ ਙπİδλΪΝਥıĲδΝησθκθΝ੅įૉ 
Ĳδμ,Νਕζζ੹ εα੿ ੒πσıαμΝĲ੽θΝį੻ Ĳκ૨ ਕπİέλκυΝੁįΫαθΝπλઁμΝĲઁ πζોγκμΝη੽ πλκıφΫλİδθΝ
πλ੿θΝਙθΝĲδμΝĲઁθΝਕλδγηઁθΝα੝Ĳκ૨ πΪθĲαΝεαĲέįૉ Ĳઁθ ηİĲαιઃ Ĳκ૨ ਕπİέλκυΝĲİΝεα੿ Ĳκ૨ 
ਦθσμ,ΝĲσĲİΝį᾽ ਵįβΝĲઁ ਨθΝਪεαıĲκθΝĲ૵θΝπΪθĲπθΝİੁμΝĲઁ ਙπİδλκθΝηİγΫθĲαΝξαέλİδθΝ
ਥ઼θέΝ κੂ η੻θΝ κ੣θΝ γİκέ,Ν ੖πİλΝ İੇπκθ,Ν κ੢ĲπμΝ ਲηῖθΝ παλΫįκıαθΝ ıεκπİῖθΝ εα੿ 
ηαθγΪθİδθΝεα੿ įδįΪıεİδθΝਕζζάζκυμμΝκੂ į੻ θ૨θΝĲ૵θΝਕθγλυππθΝıκφκ੿ ਨθΝηΫθ,Ν
੖ππμΝਗθΝĲτξπıδ,Νεα੿ πκζζ੹ γ઼ĲĲκθΝεα੿ ίλαįτĲİλκθΝπκδκ૨ıδΝĲκ૨ įΫκθĲκμ,ΝηİĲ੹ 
į੻ Ĳઁ ਨθΝਙπİδλαΝİ੝γτμ,ΝĲ੹ į੻ ηΫıαΝα੝ĲκઃμΝਥεφİτΰİδ—κੈμΝįδαεİξυλδıĲαδΝĲσΝĲİΝ
įδαζİεĲδε૵μΝ πΪζδθΝ εα੿ Ĳઁ ਥλδıĲδε૵μΝ ਲη઼μΝ πκδİῖıγαδΝ πλઁμΝ ਕζζάζκυμΝ ĲκઃμΝ
ζσΰκυμΝ(1ἄἶἃ-17a5). 
 

ἢἷlaΝὂaὅὅagἷmΝaἵimaΝfiἵaΝaiὀἶaΝmaiὅΝἷviἶἷὀtἷΝὃuἷΝ“ὁΝἵamiὀhὁΝmaiὅΝἴἷlὁ”Ν(εαζζέπθ 

੒įઁμ) que Sócrates se declara como amante (ਥλαıĲ੽μ)Ν(1ἄἴἅ)ΝὧΝaΝἶialὧtiἵaέΝ“ἓlἷΝὧΝὁΝmaiὅΝἴἷlὁΝ

caminho não porque seja infalível, mas porque apenas ele permite compreender o que cada 

ὅἷὄΝὧΝvἷὄἶaἶἷiὄamἷὀtἷ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀίί1,ΝὂέΝἀλἆ)έΝἏiὀἶaΝὀὁὅΝὧΝἶitὁ,ΝὂὁὄΝἥὰἵὄatἷὅ,ΝὃuἷΝἷlἷΝὧΝ

um “ἶὁmΝἶiviὀὁ”Ν(1ἄἵἃ),ΝlaὀὦaἶὁΝaΝὀὰὅΝὂὁὄΝ“algumΝἢὄὁmἷtἷu”Ν(įδΪΝĲδθκμΝΠλκηβγΫπμ)Ν(1ἄἵἄ)Ν
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tὄaὀὅmitiἶὁΝ aΝ ὀὰὅΝ ὂἷlὁὅΝ ἏὀtigὁὅΝ (κੂ η੻θΝ παζαδκέ)Ν (1ἄἵἅ)έΝ ἡὅΝ ἵὁmἷὀtaἶὁὄἷὅ,Ν ἷmΝ gἷὄal,Ν ἶὁΝ

diálogo atribuem à Pitágoras176 atestando certa evidência de que Pitágoras teria recebido tal 

revelação divina e transmitido a seus discípulos, esses antigos aos quais Sócrates faria 

referência nessa passagem que viviam mais perto dos deuses. A hipóteses dos tradutores se 

baseia em dois pontos principais: (i) Pitágoras seria visto por Platão como uma espécie de 

semi-deus que teria transmitido uma revelação divina a seus seguidores; (ii) Platão 

reconheceria em Pitágoras um filósofo da natureza177. 

Carl Huffman (1999) certamente possui o mérito de ter contestado ambas as 

hipóteses, diante de um vasto estudo sobre as relações entre os pitagóricos e Platão, 

especialmente, ao analisar esse conteúdo em específico do Filebo. Ele nos diz: 

                                                             
176 Dois dos mais importantes tradutores do Filebo apostam nessa hipótese: Gosling (1975) e Hackforth 
(1945). 
177 Huffman (199) apresenta vários motivos para descartarmos essas hipóteses. Antes, porém, ele 
destaca que a interpretação de que Pitágoras pudesse ser considerado um ser divino por Platão 
remonta à própria antiguidade posterior ao nosso filósofo. Na própria Academia surge essa 
controvérsia, por um lado Espeusipo e os acadêmicos defendiam que o platonismo seria uma 
elaboração dos temas pitagóricos. E, por outro, estavam os aristotélicos que faziam uma clara distinção 
entre Platão e os pitagóricos. O teórico destaca também que muitos como Aristóteles, Aristoxeno 
consideravam Pitágoras como divino, mas, quanto a Platão, muito se supunha (entre acadêmicos e 
aristotélicos) se talvez também essa não fosse a sua visão sobre Pitágoras. No entanto, como diz 
ώuffmaὀμΝ“tἷὄíamὁὅΝἵἷὄtaὅΝἶifiἵulἶaἶἷὅΝἷmΝὅuὂὁὄΝὃuἷΝἢlatãὁΝὂὁἶἷὄiaΝtἷὄΝaἶὁtaἶὁΝaΝὁὂiὀiãὁΝὅἷgundo a 
qual Pitágoras teria recebido uma revelação divina, a partir da qual, ele, Platão, desenvolveria sua 
ήltimaΝfilὁὅὁfia”Ν(1λλλ,ΝὂέΝ1ἂ)έΝώuffmaὀΝaiὀἶaΝἶἷὅtaἵaΝὃuἷΝἷὅtaΝaὅὅimilaὦãὁΝἶἷΝἢitὠgὁὄaὅΝaΝumΝfilὰὅὁfὁΝ
da natureza é extremamente problemática, apoiando-se em Burket, e que talvez seria melhor admitir 
que Platão se apoia nas concepções dos pitagóricos do século V a.C que veem na filosofia do ilimitado 
e do ilimite e que deve ser considerada como um conhecimento particular e, por isso, atribua a ela uma 
revelação divina que talvez remontasse ao próprio Pitágoras. De acordo com o teórico, Pitágoras é 
uma personagem xamânico, inventor de uma forma de viver (a Comunidade pitagórica). Ele recorre a 
passagem da República (X, 600a-b), na qual Pitágoras é citado, mas, mesmo nessa passagem, o 
filósofo antigo não é citado como um filósofo da natureza, nem como um personagem divino, mas como 
alguὧmΝ ὃuἷΝ ὧΝ vἷὀἷὄaἶὁΝ ὂὁὄΝ tἷὄΝ ἶἷὅἵὁἴἷὄtὁΝ umaΝ fὁὄmaΝ ἶἷΝ vivἷὄ,Ν ὂὁὄΝ iὅὅὁΝ ὧΝ ἵhamaἶὁΝ ἶἷΝ “ਲΰİηυθ 
παδįİέαμ”ΝἷΝ tἷὄiaΝἶἷὅἵὁἴἷὄtὁΝumΝ Πυγαΰσλİδκμ Ĳλσπκμ Ĳκ૨ ǺੁκέΝ “ἣuaὀἶὁΝἢlatãὁΝἶiὅἵutἷ,ΝmaiὅΝaἵimaΝ
nesse mesmo diálogo (R. X, 530d5), sobre os trabalhos técnicos pitagóricos sobre a música, ele se 
refere aos pitagóricos e não ao próprio Pitágoras. Por consequência, a imagem que nós temos de 
Pitágoras e dos pitagóricos na República está totalmente de acordo com aquela que nós encontramos 
em Aristóteles, na qual todas as doutrinas filosóficas, envolvendo o limite, o ilimitado, o número e a 
harmonia, são atribuídas aos pitagóricos do quinto século e na qual o próprio Pitágoras é mal citado ou 
associado a histórias infundadas. Mas, essa visão de Pitágoras sustentada por Aristóteles e pelo Platão 
da República, na verdade, não concorda com a interpretação corrente do Filebo que representa 
Pitágoras como um Prometeu enviando dos deuses a intuição filosófica central do pitagorismo do quinto 
século (p. 15). Para uma análise ainda mais aprofundada, e que segue esta mesma visão, torna-se 
imprescindível recorrer à interpretação ítalo-brasileira do Prof. Cornelli em dois textos em que ele 
discute claramente as passagens do Filebo em paralelo com o pitagorismo do quinto século, 
especialmente os fragmentos de Filolau, oferecendo-nos uma compreensão renovada dos traços 
neopitagóricos presentes no Filebo, distantes, porém, da visão clássica que procura atribuir as questões 
metafísicas desse diálogo a um protopitagorismo (Cf. CORNELLI, 2010a, p. 210- 216; 2010b, p. 35-
72). 



125                                                                                                      3.1.Prazer, Inteligência e Dialética 

 

 

 

 

(...) nada em Platão nos sugere que o sistema do limite e do ilimitado remonta 
a Pitágoras. Nós podemos estimar por consequência que Platão se refere ao 
sistema de Filolau, sistema que data do quinto século sobre o qual Aristóteles 
ὂaὄἷἵἷΝaΝὅuaΝmaὀἷiὄaΝὅἷΝaὂὁiaὄΝὀἷὅὅaΝὅuaΝἶἷὅἵὄiὦãὁΝἶὁΝὂitagὁὄiὅmὁ”Ν(1λλλ,Ν
p. 17). 
 

Antes, porém, de nos referirmos às questões do limite e ilimitado, fundamentais à 

nossa discussão, voltemos, pois aos aspectos externos relativos à dialética, tal como ela é 

descrita. Talvez, ao invés de ir em busca da personagem histórica que esteja por trás desse 

Prometeu, seja necessário retomar o sentido mítico que essa personagem traz consigo e o 

uso que Platão faz dele aqui neste momento do diálogo. Primeiramente, é preciso observar a 

expressão utilizada em que há um certo tom que tira a proeminência de divindade, dado que 

ὅἷΝἶiὐΝ“algumΝἢὄὁmἷtἷu”έΝἢὄὁmἷteu está ligado intimamente à técnica (ĲΫξθβ), sobre ele é dito 

tἷὄΝὄὁuἴaἶὁΝὁΝ“fὁgὁΝὅagὄaἶὁ”ΝἶὁὅΝἶἷuὅἷὅ,ΝἷlἷmἷὀtὁΝfuὀἶamἷὀtalΝὂaὄaΝaΝὂὄὁἶuὦãὁΝἶἷΝtὁἶaὅΝaὅΝ

técnicas e tê-lo doado aos homens. No entanto, em Platão, esse mito adquire uma nova 

interpretação, esse fogo não é fruto de um roubo, mas, sim, é um presente dado aos homens 

pelos próprios deuses, Prometeu então seria um desses deuses178.  

A menção a Prometeu não é inédita na obra platônica, o Filebo não é o único exemplo, 

basta voltarmos ao Protágoras (321 c7–322 a2), onde temos uma visão mais fiel à tradição, e 

no Político (274 c5–d2) que contrasta com aquele diálogo, podendo, como nos diz 

Delcomminette (2006), serem explicados ambos em relação às regras estabelecidas na 

República (II, 378 e4–380 c10) acerca do modo como devem ser regrados os discursos aos 

ἶἷuὅἷὅΝ(ὂέΝλἂ)έΝἡὄa,ΝὀãὁΝtἷὄiaΝἥὰἵὄatἷὅ,ΝaὀtἷὅΝἶἷΝἷxὂὁὄΝἶἷtalhaἶamἷὀtἷΝὁΝ“mὧtὁἶὁΝἶiviὀὁ”,Ν

dito em 16c1-ἁΝ ὃuἷΝ ὁΝ “ἵamiὀhὁΝmaiὅΝ ἴἷlὁ”Ν (mὧtὁἶὁ)Ν ὅἷὄiaΝ aΝ ὁὄigἷmΝ ἶἷΝ tὁἶaὅΝ aὅΝ tὧἵὀiἵaὅΝ

(ĲΫξθβμ), que todas vieram à luz através desse método? Portanto, esse sentido permanece 

fiel à ressignificação platônica do mito de Prometeu. Sobre isso são esclarecedoras as 

palavras de Huffman: 

 

Platão encontra-se mais preocupado em mostrar que o método que ele quer 
apresentar é decisivo para o conjunto das artes e das ciências (ĲΫξθαδ). Ele 
mesmo faz essa declaração impressionante: todas as descobertas que teriam 
sido feitas nesse domínio devem ser atribuídas a esse método. Não é 
surpreendente que, quando relata a origem desse método, ele se refira ao 
santo patrono de todas as ĲΫξθαδ, Prometeu. Também no Prometeu 
acorrentado, Prometeu declara que ele doou o fogo aos homens e que estes 
tiraram do fogo as variadas técnicas (ਕφ κ੣ ΰİ πκζζ੹μ ਥεαηαγάıκθĲαδ ĲΫξθαμ, 
252-254). Quando Platão diz que o método que ele irá descrever foi lançado 
das alturas divinas por algum Prometeu ao mesmo tempo que o fogo 
luminoso, ele está realmente dizendo que esse método possui tanto valor 

                                                             
178 Sobre isso, cf. DELCOMMINETTE (2006, p. 94); PUCCI (2005, p. 31-70); VERNANT (2008, p. 313-
325).  
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para as artes assim como o próprio fogo, símbolo do poder tecnológico da 
humanidade. Obviamente, um método filosófico que não pode ser atribuído 
ao Prometeu da tradição mitológica, é por isso que Platão nos convida a 
ἵὁὀὅiἶἷὄaὄΝ“algumΝἢὄὁmἷtἷu”,ΝumΝἢὄὁmἷtἷuΝὄἷviὅtὁΝἷΝἵὁὄὄigiἶὁΝὃuἷ,ΝjuὀtὁΝἵὁmΝ
o fogo, transmite um método filosófico (1999, p. 15-16). 
 
 

Diante disso, é preciso reconhecer esse tom de diversão aplicado à descrição de 

Prometeu na passagem. Essa intepretação parece nos dar um sentido mais preciso dessa 

invocação, ou seja, se retomamos o momento que se insere a passagem, ao voltarmos aos 

trechos anteriores (16c1-3) a ela, faz mais sentido essa interpretação. Neste sentido, nada 

nos dirige a algo que esteja por trás (da máscara) de Prometeu como, por exemplo, uma 

mἷὀὦãὁΝaΝἢitὠgὁὄaὅέΝἑὁmὁΝἶiὐΝώuffmaὀΝ(1λλλ),Ν“algumΝἢὄὁmἷtἷuΝὧΝὅimὂlἷὅmἷὀtἷΝἢὄὁmἷtἷu”Ν

(p. 16). 

O tom de solenidade expresso por Sócrates em sua descrição do método, atestando 

ainda maiὁὄΝὄἷὅὂἷitὁΝὂἷlὁὅΝ“aὀtigὁὅ” (κੂ η੻θΝπαζαδκέ), que estavam mais próximos dos deuses 

e que transmitiram tal tradição, dotado de humildade, é algo que também deve ser melhor 

compreendido. Antes de tudo, como já foi dito, a mesma solenidade é comum em outros 

diálogos, isto é, talvez seja melhor realçar o sentido altamente persuasivo desta declaração, 

já que é necessário dar a dialética, em um primeiro momento, um estatuto de técnica eficiente 

para vida dos homens. As alusões à doutrina dos ilimitado e do ilimite e, posteriormente, à 

analogia musical recobrem ainda mais esse sentido. Lembre-se que no final da descrição 

Sócrates diz que essa técnica permite que se examine (ıεκπİῖθ), que ela se destina ao 

aprendizado (ηαθγΪθİδθ) e ao ensino (įδįΪıεİδθ) (16e3-4). Como nos diz Delcomminette, 

“ὂarece, portanto, que a dialética seja descrita aqui como a contraparte "teórica" de todas as 

ĲΫξθβμ, isto é, dizer como o que é transmissível através da aprendizagem e ἷὀὅiὀὁ”Ν(ἀίίἄ,ΝὂέΝ

95). Todo o restante do diálogo parece confirmar esse sentido à medida em que a dialética 

serve como instrumento para a classificação dos prazeres e conhecimentos a serem incluídos 

na boa vida (mista). A dialética irá se deter na investigação dessa melhor composição 

resultante da vida boa. A vida boa que não pode ser descrita unicamente pela via teórica, mas 

precisa ser descrita em sua real efetividade prática, isto é, não apenas como essa vida é, mas 

como ela deveria ser. Ao mesmo tempo, nem mesmo a dialética se livra, como se poderá ver, 

desta ambiguidade que carrega consigo, sendo ao mesmo tempo divina porque esta também 

é a sua origem, ela se insere no campo humano das técnicas, dos conhecimentos. 

A caracterização solene do método possui, deste modo, quando analisamos o contexto 

da discussão, um sentido fortemente persuasivo. Primeiro, porque, como se nota, é preciso 

que Protarco em sua extrema piedade (Cf. 28b7-10, e1-6) não ousa reconhecer um método 

divino como absurdo. Desta maneira, em um primeiro momento, na pesquisa atual é possível 

ainda não tratar dos problemas sérios do um e do múltiplo, questão que será retomada mais 
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a frente por Sócrates e aí então ficarão mais claros os objetivos de Sócrates em relação ao 

método. Ora, se a dialética é um dom dos deuses, torna-se possível a aceitação dela por parte 

de Protarco, a despeito dos problemas que ela origina e que permanecem sem solução, em 

dado momento, para o interlocutor179.  

Enquanto essas soluções, para nós, podem ser esclarecidas caso retomemo outros 

diálogos, para Protarco, ainda não estão suficientemente claras (DELCOMMINETTE, 2006, 

ὂέΝλἃ)έΝἒὁΝmἷὅmὁΝmὁἶὁ,ΝὅἷὄὠΝὂὁὅὅívἷlΝaΝἢlatãὁΝἷxiἴiὄΝὀὁvὁὅΝἷlἷmἷὀtὁὅΝaὁΝὅἷὄΝἶitὁΝὃuἷΝ“ὅἷΝaὅΝ

ἵὁiὅaὅΝ fὁὄἷmΝ ἴἷlamἷὀtἷΝ ἶiὅὂὁὅtaὅΝ ἷmΝ talΝ ὁὄἶἷm,Ν ἶἷvἷmὁὅΝ aἶmitiὄΝ (έέέ)”Ν (ĲκτĲπθΝ κ੢ĲπΝ

įδαεİεκıηβηΫθπθ) (16d1-2), ou seja, os antigos nos disseram que as coisas que se podem 

dizer sempre que são vêm do um e do múltiplo e têm nelas um limite e uma ilimitação inatos 

(੪μΝਥιΝਦθઁμΝη੻θΝεα੿ πκζζ૵θΝ੕θĲπθΝĲ૵θΝਕİ੿ ζİΰκηΫθπθΝİੇθαδ,ΝπΫλαμΝį੻ εα੿ ਕπİδλέαθΝਥθΝαਫ਼ĲκῖμΝ

ıτηφυĲκθΝ ਥξσθĲπθ) (16c4-5), sem dar nenhuma argumentação acerca deste fato, mas, 

apenas: os antigos disseram assim. Sobre isso explicita ainda mais Delcomminette: 

 

Nestas circunstâncias, se não somos tão piedosos como Protarco, que razão 
devemos dar crédito a esta afirmação e à ontologia. O que isso pressupõe? 
Na verdade, a situação é mais uma vez muito mais complicada do que parece 
à primeira vista: com efeito, veremos que a ontologia que parece ser 
simplesmente pressuposta nesta passagem será desenvolvida mais tarde, 
em uma passagem que consistirá em uma aplicação do método aqui descrito. 
Em outras palavras, a ontologia pressuposta pela dialética será trazida à luz 
por uma aplicação da dialética e a aparente prioridade lógica da ontologia 
sobre a dialética será substituída por uma aparente prioridade lógica da 
dialética sobre a ontologia. O fato de que esta passagem descreve a dialética 
como revelação divina, portanto, não tem apenas por resultado a quebra do 
círculo entre a concepção correta do bem e o método a ser utilizado para 
alcançá-lo: ele também introduz um novo círculo entre dialética e ontologia e 
nos oferece os meios para entrar neste círculo. Como veremos, esse segundo 
círculo tem relações íntimas com o primeiro. Esta estrutura extremamente 
complexa apresenta um problema fundamental para o intérprete (2006, p. 95-
96). 

 

ἒiaὀtἷΝἶὁΝὃuἷΝfὁiΝἶitὁ,ΝaΝmἷὀὦãὁΝaὁὅΝ“aὀtigὁὅ”Νtὁὄὀa-se mais clara ainda. É necessário 

investigar o conteúdo trazido por esta tradição. Retomando Huffman (1999), podemos notar 

que ele nos traz evidênciaὅΝaiὀἶaΝmaiὅΝὄἷlἷvaὀtἷὅΝὅὁἴὄἷΝiὅὅὁΝaὁΝἶiὐἷὄΝὃuἷΝ“ὀaἶaΝἷmΝἢlatãὁΝ

                                                             
179 ἏΝ mἷuΝ vἷὄ,Ν aΝ ἷxὂliἵaὦãὁΝ ἶἷΝ ἑὁὄὀἷlliΝ ὅὁἴὄἷΝ ὁΝ ὅἷὀtiἶὁΝ ἶaΝ “ὄἷvἷlaὦãὁΝ ἶiviὀa”Ν ὂaὄἷἵἷΝ ὅἷὄΝ aΝ maiὅΝ
ὂἷὄtiὀἷὀtἷΝἶἷὀtὄἷΝaὅΝὃuἷΝἷὀἵὁὀtὄἷi,ΝaὅὅimΝἷlἷΝἶiὐμΝ“ἷὅὅaΝὄἷfἷὄêὀἵiaΝiὀὅiὅtἷὀtἷΝaΝumaΝὁὄigἷmΝἶiviὀaΝ[ὃuἷΝ
novamente reaparecerá em 23c-d] pode sublinhar o valor que Platão dá à teoria do limitante e do 
ilimitado. Sócrates havia declarado diversas vezes seu temor para com os deuses nas primeiras 
páginas do diálogo (12c). Ao mesmo tempo, a revelação não deve ser pensada como algo completo, 
definitivo – como poderia sugerir certa influência sobre a leitura dos antigos da concepção dogmática 
da matriz judaico-cristã-iὅlâmiἵa,Ν iὅtὁΝ ὧ,Ν ἶaὅΝ aὅὅimΝ ἵhamaἶaὅΝ ‘ὄἷligiὴἷὅΝ ἶὁΝ Ἔivὄὁ’έΝ ἏΝ ὄἷvἷlaὦãὁ,Ν aὁΝ
contrário, pode ser pensada como algo de origem nobre e que pede para ser continuado: como um 
ἵὁmὂὄὁmiὅὅὁΝaΝὅἷὄΝtὁmaἶὁΝὀὁΝfutuὄὁμΝὀãὁΝἵὁmὁΝalgὁΝἷὅtὠtiἵὁ,Νἶὁgmὠtiἵὁ”Ν(ἀί1ί,ΝὂέΝἀ1ἂ)έ 
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sugere que o sistema do limite e do ilimitado remonte à Pitágoras. Podemos estimar por 

ἵὁὀὅἷὃuêὀἵiaΝὃuἷΝἢlatãὁΝὅἷΝὄἷfἷὄἷΝaὁΝὅiὅtἷmaΝἶἷΝἔilὁlau”Ν(ὂέΝ1ἅ)έΝἓὅὅἷὅΝaὀtigὁὅΝἷmΝὃuἷὅtãὁΝ

seriam os pitagóricos do século V a.C.180, pois Filolau é o primeiro dos pitagóricos que insurge 

em resposta aos filósofos da natureza que o precederam ao construir o sistema de limite e 

ilimitado, colocando-os no mesmo plano, ambos igualmente como dois princípios, em 

resposta à prioridade dada ao ਙπİδλκθ, logo após as obras de Anaxágoras e de Zenão, ele 

nos lembra o fragmento 1 do pitagórico: 

 

A natureza do universo foi harmonizada a partir de ilimitados e de limitadores 
— não apenas o universo como um todo, mas também tudo o que nele existe 
(Fr.1) 
 
ਖ φ઄ıδμΝįΥΝਥθΝĲ૶ εંıη૳ ਖληંξγβΝਥιΝਕπİ઀λπθΝĲİΝεα੿ πİλαδθંθĲπθΝεα੿ ੖ζκμΝۃ੒ۄ 
εંıηκμΝεα੿ Ĳ੹ ਥθΝα੝Ĳ૶ π੺θĲα. (Fr. 1)181 
 

Podemos também retomar o fragmento 2: 

 
Forçosamente é que as coisas que existem sejam, todas elas, ou limitadoras 
ou ilimitadas ou simultaneamente limitadoras e ilimitadas. Mas não podiam 
ser apenas ilimitadas ... Portanto, uma vez que elas parecem não dever a sua 
existência nem às coisas que são todas limitadoras nem às que são todas 
ilimitadas, é evidente, por conseguinte, que tanto o universo como aquilo que 
nele existe foram harmonizados a partir simultaneamente dos limitadores e 
dos ilimitados. É isto o que demonstram, também, as coisas tal como 
efetivamente existem. É que algumas delas, provenientes dos limitadores, 
limitam; outras, procedentes tanto dos limitadores como dos ilimitados, 
limitam e não limitam ao mesmo tempo; e as outras, que provêm dos 
ilimitados, são, evidentemente, ilimitadas (Fr. 2). 
 
ਕθΪΰεαΝ Ĳ੹ ਥσθĲαΝ İੇηİθΝ πΪθĲαΝ ਲ਼ πİλαέθκθĲαΝ ਲ਼ ਙπİδλαΝ ਲ਼ πİλαέθκθĲΪΝ ĲİΝ εα੿ 
ਙπİδλα·ΝਙπİδλαΝį੻ ησθκθΝκ੡εΝਕİέέΝਥπİ੿ ĲκέθυθΝφαέθİĲαδΝκ੡ĲΥΝਥε πİλαδθσθĲπθ 
πΪθĲπθ ਥσθĲα κ੡Ĳ' ਥι ਕπİέλπθ πΪθĲπθ, įોζκθ Ĳਛλα ੖Ĳδ ਥε πİλαδθσθĲπθ Ĳİ εα੿ 
ਕπİέλπθ ੖ Ĳİ εσıηκμ εα੿ Ĳ੹ ਥθ α੝Ĳ૵δ ıυθαλησξγβ. įβζκῖ į੻ εα੿ Ĳ੹ ਥθ Ĳκῖμ 

                                                             
180 Huffman diz que essa hipótese não deve ser descartada tendo em vista que Filolau é contemporâneo 
de Platão, isto é não há uma distância de séculos entre ambos. Se colocamos na boca de Sócrates 
(hiὅtὰὄiἵὁ)ΝiὅὅὁΝὂaὄἷἵἷὄiaΝὂὁuἵὁΝὂὄὁvὠvἷl,ΝiὅtὁΝὧ,ΝὀὁmἷaὄΝἔilὁlauΝἵὁmὁΝumΝ“aὀtigὁ”έΝεaὅ,ΝὅἷΝlἷvaὄmὁὅΝ
em conta o fato de que realmente o Filebo é um dos últimos diálogos escritos por Platão, faz todo o 
sentido. Além do maiὅ,ΝἷlἷΝὀὁὅΝἵὁὀviἶaΝὡΝ iὀtἷὄὂὄἷtaὄΝἶaΝἷxὂὄἷὅὅãὁΝ“ὁὅΝaὀtigὁὅ”ΝἵὁὀfὁὄmἷΝὁΝὅἷὀtiἶὁΝ
“hὁmἷὀὅΝἶἷΝaὀtἷὅΝἶἷΝὀὁὅὅὁΝtἷmὂὁ”,ΝἷΝὀãὁΝἵὁmὁΝgêὀiὁὅΝἶἷΝumaΝaὀtiguiἶaἶἷΝimἷmὁὄialέΝἡΝtἷὰὄiἵὁΝaiὀἶaΝ
recorre ao exemplo do Fedro (235b), diálogo no qual Anacreonte ainda em atividade no sexto século, 
ὧΝἵὁὀὅiἶἷὄaἶὁΝumΝἶἷὅὅἷὅΝ“aὀtigὁὅ”,ΝἷΝtamἴὧmΝὄἷlἷmἴὄaΝὁΝHípias Maior (181c), em que os κੂ παζαδκέ 
são divididos em dois grupos de épocas diferentes, o mais antigo incluindo os sete sábios, e o mais 
recente estendendo-se até Anaxágoras no quinto século (Cf. 1999. p. 16). 
181 Utilizo os textos recolhidos da doxografia dos pré-socráticos e traduzidos por Kirk et al (1983) com 
apresentação do texto original grego também fornecido pelos tradutores. A segunda parte do 
Fragmento 6, não traduzida pelos autores, utilizo a tradução e o texto original estabelecidos por Cornelli 
(2010). Ambas as obras se encontram devidamente referenciadas ao final deste trabalho na seção 
pertinente às referências. 
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਩λΰκδμ. Ĳ੹ η੻θ ΰ ੹λ α ੝Ĳ૵θ ਥε πİλαδθσθĲπθ πİλαέθκθĲδ, Ĳ ੹ į' ਥε πİλαδθσθĲπθ 
Ĳİ εα ੿ ਕπİέλπθ πİλαέθκθĲέ Ĳİ εα੿ κ੝ πİλαέθκθĲδ, Ĳ੹ į' ਥι ਕπİέλπθ ਙπİδλα 
φαθΫκθĲαδ. (Fr.2) 

 
Pelos fragmentos, nota-se que Filolau sempre se refere a esses princípios, não 

enquanto princípios abstratos como fará Platão no Filebo (πΫλαμ, ਕπİδλέα) e Aristóteles (Ĳઁ 

πİπİλαıηΫθκθ, Ĳઁ ਙπİδλκθ). Muito pelo contrário, ele fala de limitantes e de ilimitados no 

plural, ambos como constituintes do cosmos e de tudo aquilo que ele contém. O universo é 

uma combinação de coisa limitantes e de coisas limitadas. Na referência aos limitantes e 

utilizando o particípio ativo no plural (πİλαέθκθĲα) e não um particípio perfeito no singular como 

teria feito Aristóteles (πİπİλαıηਥηκθ, Metaph, 987a16)182. As coisas no mundo são, portanto, 

feitas de contínuos intermináveis de onde provém a mudança e as estruturas perfeitas e 

completas que se introduzem neles. O cosmos não poderá ser um caos, e jamais será, porque 

o limite é tão originário quanto o ilimitado. Obviamente, como veremos, Platão interpretará à 

sua maneira essa tradição recebida dos antigos (HUFFMAN, 1999, p. 18). Pois, como atesta 

o próprio Fragmento 3 de Filolau: 

 
Pois nada haverá que, em princípio, possa conhecer, se todas as coisas são 
ilimitadas (Frag. 3) 
 
ਕλξ੹θΝΰ੹λΝκ੝į੻ Ĳઁ ΰθπıκ઄ηİθκθΝਥııİῖĲαδΝπ੺θĲπθΝਕπİ઀λπθΝਥંθĲπθ. (Fr. 3)  
 

Há algo ainda a ser dito. Os limitantes e os ilimitadores não compõem eles unicamente 

o cosmos, é necessário que esses elementos estejam harmonizados (ਖλησξγβ), devem 

estabelecer um acordo conjunto, donde surge a realidade. Vejamos κ Fragmento 6 e o 

Fragmento 7: 

 

Acerca da natureza e da harmonia a posição e a seguinte. O ser tios objetos, 
por ser eterno, e a própria natureza admitem o conhecimento divino, mas não 
o humano — com a exceção de que não era possível a qualquer das coisas, 
que existem e que nós conhecemos, o terem nascido, sem a existência do 
ser daquelas coisas de que foi composto o universo, os limitadores e os 
ilimitados. E, visto estes princípios existirem sem serem semelhantes ou da 
mesma espécie, teria sido impossível para eles o serem ordenados num 

                                                             
182 ἑὁὄὀἷlliΝ(ἀί1ί)ΝὅὁἴὄἷΝiὅὅὁΝὀὁὅΝἵὁὀfiὄmaμΝ“hὠΝumΝἶἷtalhe terminológico que merece ser destacado. 
Filolau não utiliza os termos limitado/ilimitado e, sim, sempre e somente o plural: ápeira e peiránonta, 
iὅtὁΝὧ,ΝἷmΝumaΝtὄaἶuὦãὁΝmaiὅΝfilὁlὁgiἵamἷὀtἷΝmaiὅΝfiἷlΝἷΝmaiὅΝfilὁὅὁfiἵamἷὀtἷΝfἷἵuὀἶaΝ“ἵὁiὅaὅΝilimitaἶaὅΝ
e ilimitaὀtἷὅ”,ΝὂὁὄΝὅἷΝtὄataὄ,ΝἷὅtἷΝήltimὁ,ΝἶἷΝumΝὂaὄtiἵíὂiὁΝὂὄἷὅἷὀtἷΝἶὁΝvἷὄἴὁΝperaínô. Ao contrário, tanto 
no Filebo de Platão quanto na Metafísica de Aristóteles, os termos são pensados e utilizados no 
singular: o nome péras ὂaὄaΝ ‘limitἷ’Ν ὁuΝ ὁΝ ὂaὄtiἵíὂiὁΝ ὂassivo do verbo peraínô, peperasménon, para 
‘limitaἶὁ’ΝἷΝὁΝaἶjἷtivὁΝὀἷutὄὁΝὅiὀgulaὄΝápeiron, precedido de artigo (tò ápeiron),ΝὁΝ‘ilimitaἶὁ’,ΝtὁἶὁὅΝἷlἷὅΝ
ὀὁΝὅiὀgulaὄέΝἏΝiὀὅiὅtêὀἵiaΝὀὁΝfatὁΝἶἷΝὃuἷΝἷὅὅἷὅΝ‘ὂὄiὀἵíὂiὁὅ’ΝὅἷjamΝὂluὄaiὅΝiὀἶiἵaΝἶiὄἷtamἷὀtἷΝὁΝfatὁΝἶἷΝ
eles não serem compreendidos por Filolau como princípios metafísicos à maneira que serão 
compreendidos em seguida por Platão e Aristóteles, que exatamente por esse motivo preferem utilizar 
o singular (p. 218). 
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universo, se a harmonia não tivesse sobrevindo — fosse qual fosse o modo 
como ela se gerou. As coisas que eram semelhantes e da mesma espécie 
não precisavam de harmonia, mas sim as que eram dissemelhantes e de 
diferente espécie e de ordem desigual — necessário era para tais coisas o 
terem sido intimamente unidas pela harmonia, se é que hão-de manter-se 
juntas num universo ordenado. 
A grandeza do acordo é formada pelos intervalos da quarta e de quinta. A 
quinta é maior do que a quarta por um tom. De fato da corda/tom mais alta à 
corda do meio é uma quarta, da do meio à última, é uma quinta. Da última à 
terça é uma quarta, e da terceira à mais, alta uma quinta, O intervalo entre a 
do meio e a da terceira é um tom (9:8) a quarta é expressa pela relação 
epítrita (4:3) e a quinta pelo emiólio (3:2) e a oitava pelo duplo (2:1). Assim, o 
acordo (a escala harmônica) compreende cinco tons e dois semitons 
menores, a quinta, três tons e um semitom menor; a quarta, dois tons e um 
semitom menor (Fr. 6) 
 
πİλ੿ į੻ φ઄ıδκμΝεα੿ ਖληκθ઀αμΝੰįİΝ਩ξİδ· ਖ η੻θΝਥıĲઅ Ĳ૵θΝπλαΰη੺ĲπθΝਕ઀įδκΝ਩ııαΝ
εα੿ α੝Ĳ੹ η੻θΝਖ φ઄ıδμΝγİ઀αθΝΰαΝεα੿ κ੝εΝਕθγλππ઀θβθΝਥθį੼ξİĲαδΝΰθ૵ıδθΝπζ੼κθΝΰαΝ
ਲ਼ ੖ĲδΝ κ੝ξΝ κੈંθΝ Ĳ᾿ ਷θΝ κ੝γ੻θΝ Ĳ૵θΝ ਥંθĲπθΝ εα੿ ΰδΰθπıεંηİθκθΝ ਫ਼φ᾿ਖη૵θΝ ΰαΝ
ΰİθ੼ıγαδΝ η੽ ਫ਼παλξκ઄ıαμΝ Ĳ઼μΝ ਥıĲκ૨μΝ Ĳ૵θΝ πλαΰη੺Ĳπθ,Ν ਥιΝ ੰθΝ ıυθ੼ıĲαΝ ੒ 
εંıηκμ,Νεα੿ Ĳ૵θΝπİλαδθંθĲπθΝεα੿ Ĳ૵θΝਕπİ઀λπθέΝਥπİ੿ į੻ Ĳα੿ ਕλξα੿ ਫ਼π઼λξκθΝ
κ੝ξΝ੒ηκῖαδΝκ੝į᾿ ੒ηંφυζκδΝ਩ııαδ,ΝਵįβΝਕį઄θαĲκθΝ਷μΝεαΝα੝ĲαῖμΝεκıηβγોθαδ,Νİੁ 
η੽ ਖληκθ઀αΝ ਥπİΰ੼θİĲκΝ ੪δĲδθδ૵θΝ ਚįİΝ ĲλંππδΝ ਥΰ੼θİĲκέΝ Ĳ੹ η੻θΝ ੯θΝ ੒ηκῖαΝ εα੿ 
੒ηંφυζαΝ ਖληκθ઀αμΝ κ੝į੻θΝ ਥπİį੼κθĲκ,Ν Ĳ੹ į੻ ਕθંηκδαΝ ηβį੻ ੒ηંφυζαΝ ηβį੻ 
ੁıκĲαΰો ਕθ੺ΰεαΝĲ઼δΝĲκδα઄ĲαδΝਖληκθ઀αδΝıυΰεİεζİῖıγαδ,Νκ੆αδΝη੼ζζκθĲδΝਥθΝεંıηπδΝ
εαĲ੼ξİıγαδέ 
ਖληκθ઀αμΝį੻ η੼ΰİγંμΝਥıĲδΝıυζζαί੹ εα੿ įδ᾿ ੑιİδ઼θ·ΝĲઁ į੻ įδ᾿ ੑιİδ઼θΝηİῖακθΝĲ઼μΝ
ıυζζαί઼μΝ ਥπκΰįંπδέΝ ਩ıĲδΝ ΰ੹λΝ ਕπઁ ਫ਼π੺ĲαμΝ ਥπ੿ η੼ııαθΝ ıυζζαί੺, ਕπઁ į੻ 
η੼ııαμΝਥπ੿ θİ੺ĲαθΝįδ᾿ ੑιİδ઼θ,Νਕπઁ į੻ θİ੺ĲαμΝਥμΝĲλ઀ĲαθΝıυζζαί੺, ਕπઁ į੻ Ĳλ઀ĲαμΝ
ਥμΝ ਫ਼π੺ĲαθΝ įδ᾿ ੑιİδ઼θ·Ν Ĳઁ į᾿ ਥθΝ η੼ıπδΝ η੼ııαμΝ εα੿ Ĳλ઀ĲαμΝ ਥπંΰįκκθ·Ν ਖ į੻ 
ıυζζαί੹ ਥπ઀ĲλδĲκθ,ΝĲઁ į੻ įδ᾿ ੑιİδ઼θΝਲηδંζδκθ,ΝĲઁ įδ੹ παı઼θΝį੻ įδπζંκθέΝκ੢ĲπμΝ
ਖληκθ઀αΝπ੼θĲİΝਥπંΰįκαΝεα੿ į઄κΝįδ੼ıδİμ,Νįδ᾿ ੑιİδ઼θΝį੻ Ĳλ઀αΝਥπંΰįκαΝεα੿ į઀İıδμ,Ν
ıυζζαί੹ į੻ į઄᾿ ਥπંΰįκαΝεα੿ į઀İıδμΝ(ἔὄέΝἄ) 
 

Ora, a semelhança com o Filebo aqui é surpreendente, uma vez que o exemplo que 

ilustra tal harmonia entre limitantes e ilimitados é a harmonia presente na escala diatônica 

musical, analisada pela relação entre números inteiros que compõem um tom inteiro e a 

quarta, a quinta e a oitava (įδαπαıυθ)183. Serão esses mesmos exemplos, que como 

veremos, Platão utilizará em 17bss para tratar ainda mais da questão do limite e do ilimitado 

diante da incompreensão manifestada por Protarco acerca destes temas. A imagem aqui 

utilizada da teoria musical, parece ser a mesma utilizada por Platão em nosso diálogo. Trata-

se de uma corda, de um contínuo ilimitado, na qual se definem tons específicos, limitados, 

iὀtἷὄvalὁὅΝἷὅὂἷἵífiἵὁὅέΝεaὅΝὅὁἴὄἷΝiὅὅὁΝὀὁὅΝaἶvἷὄtἷΝἑὁὄὀἷlliΝ(ἀί1ί)μΝ“maiὅΝumaΝvἷὐΝaΝhaὄmὁὀia,Ν

                                                             
183 A mesma escala diatônica que aparecerá no Timeu (Ti. 35b) 
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o acordo, não devem ser nunca confundidos com o limitante: o acordo funciona pelo número, 

maὅΝὁΝὀήmἷὄὁΝἷΝὁΝaἵὁὄἶὁΝὀãὁΝὅἷΝὅuἴὅtituἷmΝὂἷlὁὅΝlimitaὀtἷὅ”Ν(ὂέΝἀ23)184. 

A passagem da harmonia à escala musical evoca outro elemento importante, não é 

nada surpreendente essa passagem se levarmos em conta que a introdução da harmonia 

para explicar a origem da realidade, do cosmos constituído por limitantes e ilimitados, a busca 

pelos intervalos sonoros, pelos tons específicos, caracteriza-se pela busca de um número. 

Atentemo-nos ao Frag. 4: 

 

E o certo é que todas as coisas que se conhecem têm número; 
pois sem ele nada se pode pensar ou conhecer (Fr. 4). 
 
εα੿ π੺θĲαΝΰαΝη੹θΝĲ੹ ΰδΰθπıεંηİθαΝਕλδγηઁθΝ਩ξκθĲδ·Νκ੝ ΰ੹λΝκੈંθΝĲİΝκ੝į੻θΝκ੡ĲİΝ
θκβγોηİθΝκ੡ĲİΝΰθπıγોηİθΝਙθİυΝĲκ઄ĲκυΝ(ἔὄέΝἂ) 
 

A partir da introdução da harmonia no sistema de Filolau é possível notar que o número 

possui um papel fundamental nesse sistema, há aqui como se nota uma preocupação 

epistemológica. No caso da escala diatônica, os tons específicos identificados sobre o 

contínuo sonoro ilimitado, pode-se notar que estes não distribuídos de forma aleatória, mas 

de acordo com as proporções de números inteiros que determinam os intervalos da oitava 

(2:1), (4:3) e (3:2), respectivamente oitava, quarta e quinta. É possível dizer que Filolau 

compreende o cosmo como uma articulação em função de relações numéricas específicas, o 

ὃuἷΝὀãὁΝimὂliἵaΝἶiὐἷὄΝὃuἷΝ“tuἶὁΝὧΝὀήmἷὄὁ”,ΝmaὅΝὃuἷΝἷὅὅaὅΝὄἷlaὦὴἷὅΝὀumὧὄiἵaὅΝὀὁὅΝὂἷὄmitἷmΝ

compreender, conhecer, o que são as coisas185. Filolau se recusa a dizer o que são esses 

princípios (limitantes e ilimitados), a enumerar tais realidades, o que possam ser tais princípios 

limitantes e ilimitados, como seria o caso de ser o fogo, a água, ou outros. Pode-se dizer que 

aqui Filolau está instaurando uma polêmica com seus predecessores, não só com 

Anaximandro, mas com o próprio Anaxágoras, devido às suas postulações, seus múltiplos 

ਕλξαέ186. Diferentemente, portanto, do uso que Filolau faz desses elementos para tratar deste 

                                                             
184 ώuffmaὀΝ(1λλλ)ΝἷὅἵlaὄἷἵἷΝaiὀἶaΝmaiὅμΝ “ὀὁΝἵaὅὁΝἶἷΝἔilὁlaὁ,ΝὀãὁΝhὠΝiὀἶiἵaὦãὁΝἷxὂlíἵitaΝὃuaὀtὁΝaὁΝ
papel exato que os limitantes e os ilimitados desempenham nesse seu exemplo, mas ele parece 
naturalmente supor que o ilimitado é o contínuo sonoro enquanto os tons específicos identificados sobre 
esse contínuo formam os limitantes. O papel da harmonia é o de determinar um arranjo agradável e 
ἷὅὂἷἵífiἵὁΝἶἷὅὅἷὅΝlimitaὀtἷὅΝiἶἷὀtifiἵaἶὁὅΝὅὁἴὄἷΝὁΝἵὁὀtíὀuὁ,ΝiὅtὁΝὧ,ΝἵὁὀὅtituiὄΝumaΝἷὅἵalaΝmuὅiἵal”Ν(ὂέΝ
19). 
185 ViἶἷΝtamἴὧmΝἔὄέΝἃΝἶἷΝἔilὁlauμΝ“De facto, o número tem duas espécies que lhe são peculiares, a 
ímpar e a par, e uma terceira, derivada da combinação destas duas, a par-ímpar. Cada uma das duas 
espécies tem muitas formas, que cada coisa em si mesma ὄἷvἷla”έΝ“੖ ΰαΝη੹θΝਕλδγηઁμΝ਩ξİδΝį઄κΝη੻θΝ੅įδαΝ
İ੅įβ,ΝπİλδııઁθΝεα੿ ਙλĲδκθ,ΝĲλ઀ĲκθΝį੻ ਕπ᾿ ਕηφκĲ੼λπθΝηİδξγ੼θĲπθΝਕλĲδκπ੼λδĲĲκθ·ΝਦεαĲ੼λπΝį੻ Ĳ૵ İ੅įİκμΝ
πκζζα੿ ηκλφα઀, ਘμΝਪεαıĲκθΝα੝ĲαυĲઁ ıβηα઀θİδ”Ν(ἔὄέΝἃ)έ 
186 “ἡΝἵamiὀhὁΝἶἷΝἔilὁlauΝὧΝἵἷὄtamἷὀtἷΝὁὄigiὀal,ΝmἷὅmὁΝὀὁΝiὀtἷrior da filosofia pré-socrática, pois, por 
um lado não expressa uma posição monista, uma vez que o ser resulta da pluralidade de 
ilimitados/limitantes; por outro lado ceticismo epistemológico do Fr. 6 é moderado pela possibilidade de 
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acordo, desta harmonia, que torna possível a compreensão da realidade, como é o caso do 

fogo no Fr. 7: 

A primeira coisa que está harmonizada, o um que está no meio da esfera, é 
chamado fogo (Fr. 7) 
 
Ĳઁ πλ઼ĲκθΝਖληκıγ੼θ,ΝĲઁ ਪθ,ΝਥθΝĲ૵δΝη੼ıπδΝĲ઼μΝıφα઀λαμΝਦıĲ઀αΝεαζİῖĲαδ (Frag. 7) 
 

O fogo que se encontra no centro do cosmos é o fogo central em torno do qual gravitam 

a terra, o sol, a lua, a contra-terra e os cinco planetas. É necessário destacar que Filolau 

ressalta aqui o fogo como um exemplo de algo acordado, harmonizado. O fogo é esse símbolo 

do ilimitável que é limitado pelo limitante, neste caso, o centro de uma esfera (HUFFMAN, 

1999, p. 19)187. Mas voltemos à questão do número.  

A realidade configura-se por uma pluralidade ordenada, esse é o sentido aqui de 

ਕλδγηઁθ,Ν“tuἶὁΝὧΝἴaὅiἵamἷὀtἷΝὀήmἷὄὁ”ΝἷΝὧΝgὄaὦaὅΝaὁΝfatὁΝἶaΝὄἷaliἶaἶἷΝ“ὂὁὅὅuiὄΝὀήmἷὄὁ”ΝὃuἷΝ

ele pode ser conhecida, porque passível de descrição numérica, isto é, passamos pelo 

reconhecimento de um sentido propriamente ontológico/cosmológico para um sentido também 

epistemológico (CORNELLI, 2010, p. 224). Por fim, podemos concluir com Cornelli: 

 

Essas passagens do Filebo, centrais para a definição da dialética do 
limitado/ilimitado, revelam as raízes pitagóricas da teoria dos princípios 
platônica e – como tais – constituem um achado pré-aristotélico da filosofia 
pitagórica. Raízes afirmadas e conhecidas pelo próprio texto platônico (...) e 
que – como fontes para a elaboração filosófica platônica – são reinterpretadas 
pela Academia, que se percebe nesse sentido como continuadora e 
mediadora do esforço dialético-metafísico pitagórico. Todavia, para além do 
argumento dialético-ontológico, a construção da dialética no Filebo é fruto da 
concepção filosófica platônica (2010, p. 215). 

 

Depois de ter analisado detalhadamente tais influências pitagóricas e o paralelismo 

estabelecido entre elas e nosso diálogo, podemos agora novamente retomar a exposição de 

Sócrates em 16c5-17a5. Vimos que é a partir dessa tradição de origem divina que Sócrates 

pretende expor aqui a reflexão acerca da dialética, agora de modo diferente nesse diálogo.  

Sócrates nos diz que se todas as coisas estão assim ordenadas, ou seja, se todas as 

coisas sobre as quais se pode dizer que são vêm do um e do múltiplo, e que elas têm em si 

                                                             

conhecer ao menos duas coisas: isto é, esta mesma pluralidade e a harmonía que a mantém unida, 
aἵὁὄἶaἶa”Ν(ἑἡἤἠἓἜἜI,Νἀί1ί,ΝὂέΝἀἀ1)έ 
187 ἓὅὅaΝὧΝ tamἴὧmΝaΝhiὂὰtἷὅἷΝἶἷΝἑὁὄὀἷlliΝ (ἑfέΝἑἡἤἠἓἜἜI,Νἀί1ί,ΝὂέΝἀἀἀ)έΝἓlἷΝaiὀἶaΝaἵὄἷὅἵἷὀtaμΝ “ÉΝ
possível que exatamente essa referência filolaica ao fogo como um no centro da esfera possa explicar 
a citação prometética relativas às origens pitagóricas da teoria do limitante/ilimitado no Filebo. Ainda 
que seja possível trata-ὅἷ,Νaὃui,ΝἶἷΝὅimὂlἷὅΝaὅὅὁὀâὀἵiaὅΝἵὁὀἵἷituaiὅέ”ΝἓlἷΝaiὀἶaΝfaὐΝὄἷfἷὄêὀἵiaΝἷmΝὀὁta 
(n. 511) ao âmbito médico-antroplógico, que possa ser extraído do fragmento, num paralelismo 
estabelecido entre o fogo e o calor da vida humana.  
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mesmas um limite e uma ilimitação inatos (16c-9), devemos postular sempre, em casa caso, 

uma única ideia (ηέαθ ੁįΫαθ)188189 para todas as coisas e temos de encontrá-la e iremos 

encontrá-la na própria coisa (16d2). Esse momento correspondente à reunião (ıυθαΰπΰά190) 

é aquele que se busca a ੁ įΫα imanente e não uma multiplicidade de coisas que são singulares, 

mas à cada espécie e a cada gênero. O condutor ainda diz que forçosamente a 

encontraremos, o que significa dizer que começamos a pressupor uma unidade própria em 

cada coisa em questão, do contrário não a procuraríamos. Tal necessidade fica ainda mais 

clara em 25A2-4 quando Sócrates irá novamente reafirmar essa reunião das diferentes 

espécies de ilimitado em um único gêneὄὁμΝ“ἶἷΝaἵὁὄἶὁΝἵὁmΝὁΝἶiὅἵuὄὅὁΝaὀtἷὄiὁὄ,ΝafiὄmamὁὅΝὃuἷΝ

devemos reunir todas as coisas repartidas e cindidas em pedaços e imprimir tanto quanto 

possível o sinal de uma natureza única – ὅἷΝὧΝὃuἷΝtἷΝὄἷἵὁὄἶaὅ”Ν(εαĲ੹ ĲઁθΝ਩ηπλκıγİθΝζσΰκθΝ

੔θΝ ਩φαηİθΝ ੖ıαΝ įδΫıπαıĲαδΝ εα੿ įδΫıξδıĲαδΝ ıυθαΰαΰσθĲαμΝ ξλોθαδΝ εαĲ੹ įτθαηδθΝ ηέαθΝ

ਥπδıβηαέθİıγαέΝĲδθαΝφτıδθ,Νİੁ ηΫηθβıαδ)Ν(ἀἃaἀ-4).  

Sem dúvida, devemos a Dixsaut (1991)191 a distinção entre κυıέα, İੇįκμ e ੁįΫα, termos 

muitas vezes traduzidos como sinônimos, sendo que não haveria distinção entre o que Platão 

                                                             
188 ἢὄaἶἷauΝἷxὂliἵaΝὃuἷμΝ“(έέέ)Ν‘ὀatuὄἷὐaΝήὀiἵa’ΝὄἷmἷtἷΝὡΝmian idéan. Idéa ὂὁἶἷὄiaΝὅἷὄΝtὁmaἶὁΝὂὁὄΝ‘iἶἷia’,Ν
mas os usos filosóficos do termo dificilmente refletiriam o que aqui é designado por Platão, na 
ὁἵὁὄὄêὀἵia,ΝumaΝὄἷaliἶaἶἷΝήὀiἵaΝ(umaΝ‘ὀatuὄἷὐa’ΝὀἷὅὅἷΝὅἷὀtiἶὁ)ΝὂἷὄἵἷὂtívἷlΝὂἷlὁΝiὀtἷlἷἵtὁέΝἏΝaὂὄἷἷὀὅãὁΝ
dessa unidade inteligível é evocada por termos idênticos na República, VI, 507a-c. A maior parte dos 
intérpretes não hesitam em tomar ideia ὂὁὄΝ‘fὁὄma’Ν(iὀtἷligívἷl),ΝἷὅtimaὀἶὁΝὃuἷΝἢlatãὁΝfaὄiaΝumΝuὅὁΝἶἷΝ
palavras sinônimas dos termos idéa e eidos; me parece que idéa designa a realidade ou natureza 
inteligível, enquanto eîdos designa a forma dessa realidade, assim como podemos encontrá-la nas 
ἵὁiὅaὅΝὅἷὀὅívἷiὅΝὃuἷΝἶἷlaΝὂaὄtiἵiὂamΝ(ἵὁmὁΝἷὀἵὁὀtὄamὁὅΝaΝfὁὄmaΝἶὁΝἴἷlὁΝὀaὅΝἴἷlaὅΝἵὁiὅaὅ)”Ν(ἀίίἀ,ΝὂέΝ
240, n. 241). 
189 Agradeço ao Prof. Rubens por ter me feito atentar à ocorrência deste termo na passagem, mas não 
somente. Também por ter me feito reconhecer que ela se faz presente também em outros diálogos, 
como Parmênides (132a, 157d8), Teeteto (204a), Sofista (253d5-6) e a relevância deste termo, 
principalmente o significado que ele adquire na obra platônica em geral. 
190 Os correspondentes ao termo aparecem no Filebo nas seguintes passagens: 23e5, 25a3, 25d6-8, 
que aparecem cunhado nesta sua forma origina no Fedro em 266b4. 
191 Explica Dixsaut (1991, p. 497) que a ੁįΫα diz respeito ao ζσΰκμ que discorre sobre os contrários 
indiretos. Ela não é aqui sinônimo da Forma, nem uma imagem de natureza espiritual menos ou mais 
elevada do que a Forma, nem sequer se trata de uma propriedade P que a forma F – imporia em uma 
determinada coisa x. Ela se define por verbos, pelas suas ações, ela avança sobre as coisas, aproveita-
se destas, e não pode ser recebida por essas coisas caso lhes seja contrária, ou seja, se é um contrário 
indireto de uma propriedade essencial deste algo. As İ੅įβ são causas de determinação que elas 
impõem, elas forçam à coisa possuir sua própria ੁįΫα. Algo não pode receber e não receber a 
determinação simultaneamente. É importante que ele receba a determinação, porém, só pode ser 
determinado se sofrer o feito da determinação daquilo que o determina. Além do mais, determinada 
coisa só se torna ordenável apenas participando, isto é, deixando-ὅἷΝ “iὀfὁὄmaὄ”Ν ὂὁὄΝ umaΝ ὁuΝ maiὅΝ
Formas. Logo, o domínio da forma sobre a coisa é a ੁįΫα. A ੁįΫα é a ação da Forma (İੇįκμ) sobre a 
coisa, ela surge a partir das Formas, para as quais ela doa menos da sua inteligibilidade e da sua 
determinação que elas lhes impõem. A ੁįΫα testemunha a participação possessora, dominadora, 
conquistadora das Formas por meio do discurso da coisa que dela(s) participa(m). As Formas se 
apoderam da coisa, restringem-nas, avançam em direção às coisas. As coisas da φτıδμ só existem 
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ἶἷὀὁmiὀaΝἵὁmὁΝ“iἶἷia”,Ν“ἔὁὄma”ΝἷΝ“ἷὅὅêὀἵia”,ΝmaὅΝὃuἷΝaὀaliὅaὀἶὁΝaὅΝὅuaὅΝὁἵὁὄὄêὀἵiaὅΝὀὁὅΝ

diálogos podemos notar que possuem sentidos diferentes uns dos outros. Dixsaut confirma 

em um outro texto a mesma interpretação, ao dizer assertivamente: 

 

A ideia não é o eidos. Podemos observar que todas as vezes que Platão quer 
evitar empregar eidos falando de uma realidade não corporal, ele utiliza idea: 
assim na República, trata-se da idea da luz e, quando lhe é atribuída uma 
potência suplementar, da idea do Bem. A luz não é uma essência, e o Bem 
tampouco. Uma por falta, o outro por excesso. Nesse caso, idea não tem seu 
sentido platônico habitual. O termo é empregado porque não é possível 
nomear propriamente eidos a coisa da qual se fala ao mesmo tempo dotando-
a de uma potência particular de ligação: luz e Bem têm uma mesma função 
de jugo (zugon), eles submetem objetos à faculdade capaz de os apreender 
(visão, tratando-se da luz; intelecção tratando-se do Bem) (2017, p. 61-62). 

 

Ἔὁgὁ,ΝtἷὀἶὁΝalἵaὀὦaἶὁΝἷὅὅaΝ“ὀatuὄἷὐaΝήὀiἵa”,ΝἷὅὅaΝੁįΫα, é necessário, então, dividi-la. 

Trata-se de reconhecer o número de intermediários entre essa unidade inicial e o ilimitado. É 

isso que distingue (įδαεİξυλδıĲαδ) o dialético (įδαζİεĲδε૵μ) do erístico (ਥλδıĲδε૵μ) (17a4). Para 

ὁΝἶialὧtiἵὁΝἷὅὅἷὅΝ“iὀtἷὄmἷἶiὠὄiὁὅ” que os sábios atuais deixam escapar (Ĳ੹ į੻ ηΫıα α੝Ĳκઃμ 

ਥεφİτΰİδ) devem ser respeitados. O mesmo se diz do um e do múltiplo, e do abuso que os 

jovens fazem dele192 (15d-16a), quando abusam dessa própria estrutura que é a linguagem 

em si, espantados com o poder dos ζσΰκδέΝἡὅΝ“ὅὠἴiὁὅΝἶὁΝὂὄἷὅἷὀtἷ”ΝvãὁΝὁὄaΝmaiὅΝlἷὀtὁ,ΝὁὄaΝ

mais rapidamente, imediatamente do um ao ilimitado (ηİĲ੹ į੻ Ĳઁ ਨθ ਙπİδλα İ੝γτμ) (17a2-3). 

Se vão mais lentamente levantam um grande número de espécies, de tal modo que sequer 

conseguem impor essa marca única, se vão mais rápido nunca conseguem enumerar um 

número suficiente, sempre se equivocando. O próprio Sócrates diz em 16d6-ἷἁμΝ“(έέέ)ΝmaὅΝὀãὁΝ

devemos aplicar a forma do ilimitado à pluralidade antes de percebermos o número total da 

                                                             

devido à participação, e a ੁįΫα não é indeterminação, mas é esse índice de sobredeterminação 
ἷὅὅἷὀἵialΝ ἶἷΝ algὁΝ ὂἷlaΝ ἔὁὄmaέΝ ἠὁὅΝ ἶiὐἷὄἷὅΝ ἶἷΝ ἒixὅautΝ (1λλ1),Ν “aΝ ὂaὄtiἵiὂaὦãὁ,Ν aΝ ἵauὅaliἶaἶἷΝ ἶaὅΝ
Formas, permite dizer não apenas de Formas ou de propriedades contrárias, mas de coisas que 
ἵὁὀtὄὠὄiaὅΝἷΝἷxἵluἶἷὀtἷὅ”Ν(ὂέΝἂλἆ)έΝἏΝimὂὁὅiὦãὁΝἶἷΝumaΝfὁὄmaΝiὀtἷὄὄὁmὂἷΝaΝmuἶaὀὦa,ΝὁΝdevir, impede 
ὃuἷΝalgὁΝἶἷixἷΝἶἷΝὅἷὄ,ΝἷlaΝimὂἷἶἷΝaΝἵὁὀtiὀuaὦãὁΝἶὁΝὂὄὁἵἷὅὅὁΝἶἷΝmuἶaὀὦaΝiὀἶἷfiὀiἶaμΝ“aΝligaὦãὁΝἷὀtὄἷΝ
a Forma e a coisa é mais estreita no caso das Formas e das que possuem um contrário indireto. A idea, 
nem a Forma, nem a coisa, é a instância de ligação: sua presença na coisa manifesta a conformidade 
das coisas ao seu eîdos ὃuἷΝἶὁaΝὡΝἵὁiὅaΝὅuaΝἵὁὀfὁὄmaὦãὁ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Ν1λλ1,ΝὂέΝἂλἆ)έΝἏΝ ੁįΫα torna 
manifesta a ação da causalidade da Forma, ela (a ੁįΫα) torna possível compreender que tipo de efeito 
pode produzir uma causa dessa espécie: o efeito é que a coisa restrita à aquisição da sua idéa não é 
mais um processo, ela é conformada pela Forma, ela é obra do İੇįκμ, que se torna traduzível e dizível 
(DIXSAUT, 19991, p. 479-500). Para uma análise ainda mais detalhada, cf. NUNES SOBRINHO (2007, 
p. 89-117). 
192 Cf. Euthd. 272a-b, 275ess; Phdr. 261c6. Nas passagens citadas podemos notar a mesma descrição 
dos jovens que se deixam levar pela erística e pelos poderes dos discursos que visam contradizer os 
interlocutores (adversários) por meio da antilógica, ao simularem a discussão dialética (filosófica). 
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pluralidade que existe entre o ilimitado e o um, e só então podemos nos despedir dessas 

ἵὁiὅaὅΝἷΝaἴaὀἶὁὀaὄΝἵaἶaΝumaΝἶἷlaὅΝὀὁΝilimitaἶὁ”έΝἑὁmὁΝἷxὂliἵaΝἒixὅautΝ(ἀίί1), 

 

Ir imediatamente da unidade ao ilimitado significa, com efeito, que a unidade 
possui segundo eles [os sábios atuais] por conteúdo unicamente uma 
pluralidade indeterminada de indivíduos, assim eles ignoram as diferentes 
espécies entre as quais esses indivíduos poderiam se distribuir. Assim, a 
ideia não tem apenas por conteúdo uma multiplicidade sensível, mas 
primeiramente uma multiplicidade inteligível (p. 301). 
 

Até aqui tudo nos parece distanciar da hipótese de que Platão utilizaria da vida boa 

ὂaὄaΝἷxiἴiὄΝὅuaΝ“ὀὁvaΝtἷὄmiὀὁlὁgia”,ΝὂὁiὅΝὁὅΝprocedimentos adotados em relação à dialética 

ὅãὁΝaὃuἷlἷὅΝἶitὁὅΝ“haἴituaiὅ”έΝἒitὁΝἶἷΝὁutὄὁΝmὁἶὁ,ΝmaiὅΝumaΝvἷὐ,ΝὅἷΝatἷὅtaΝaΝὀἷἵἷὅὅiἶaἶἷΝἶἷΝ

buscar essa ideia única (ηέαθ ੁįΫαθ) a fim de poder dividir essa unidade postulada em tantas 

unidades que seja necessáὄiὁέΝἏΝfimΝἶἷΝἷὅtaἴἷlἷἵἷὄΝumaΝἶiὅἵuὅὅãὁΝἶialὧtiἵaΝἷmΝtὁὄὀὁΝἶaΝ“ἴὁaΝ

viἶa”,ΝὧΝimὂὄἷὅἵiὀἶívἷlΝaὀaliὅaὄΝὁὅΝἵaὀἶiἶatὁὅΝaΝὅἷὄἷmΝἷὅἵὁlhiἶὁὅΝὂaὄaΝἵὁmὂὁὄἷmΝἷὅtaΝviἶa,Ν

a saber: prazer e conhecimento. É imprescindível saber, em primeiro lugar, como cada um 

destes é um e múltiplo. Mais uma alusão à potência dialética se pode notar aqui, são nos 

dadas maiores informações acerca dela: ela deve postular um número de intermediários, 

sendo cautelosa ao dividir, sem passar imediatamente do um ao múltiplo, assim como fazem 

os praticantes da erística193. 

Protarco não entende bem aquilo que Sócrates está querendo dizer (17a6-8), 

Sócrates recorre ao exemplo das letras do alfabeto e à φπθ੽ (voz), pois a φπθ੽ é ਙπİδλκμ 

(Cf. 17b3-ἂ,Ν1ἆἴἄ)μΝ“aΝvὁὐΝἶἷΝtὁἶὁὅΝἷΝἶἷΝἵaἶaΝumΝἶἷΝὀὰὅΝὃuἷΝὅaiΝὂἷlaΝὀὁὅὅaΝἴὁἵaΝὧΝuma, mas 

ὧΝtamἴὧmΝumaΝὂluὄaliἶaἶἷΝilimitaἶa”Ν(φπθ੽ η੻θΝਲηῖθΝਥıĲέΝπκυΝηέαΝįδ੹ Ĳκ૨ ıĲσηαĲκμΝੁκ૨ıα,Νεα੿ 

ਙπİδλκμΝα੣ πζάγİδ,ΝπΪθĲπθΝĲİΝεα੿ ਦεΪıĲκυ)Ν(1ἅἴἁ-4). Sócrates irá dizer, então, que não nos 

tornamos letrados por conhecer esse ilimitado, nem o um das letras e dos sons, mas porque 

sabemos quantos são e de que tipo são esses sons. É isso que nos torna competente no 

ἵὁὀhἷἵimἷὀtὁΝἶaὅΝlἷtὄaὅΝ(“εα੿ κ੝į੻θΝਦĲΫλ૳ ΰİΝĲκτĲπθΝਥıηΫθΝππΝıκφκέ,Νκ੡ĲİΝ੖ĲδΝĲઁ ਙπİδλκθΝ

α੝ĲોμΝ੅ıηİθΝκ੡γ᾽ ੖ĲδΝĲઁ ਪθμΝਕζζ᾽ ੖ĲδΝπσıαΝĲ᾽ ਥıĲ੿ εα੿ ੒πκῖα,ΝĲκ૨ĲσΝਥıĲδΝĲઁ ΰλαηηαĲδεઁθΝਪεαıĲκθΝ

πκδκ૨θΝਲη૵θ”)Ν(1ἅἴἄ-9). Gallop (1963) é quem melhor nos explica a passagem: 

 

Isso, no entanto, deve ser lido com o devido respeito ao contexto. As letras 
fornecem um modelo não, como parece, para entender a relação entre 
palavras e frases e seus significados, mas para discutir a classificação. Platão 

                                                             
193 É possível ir mais adiante em 56e2-3. Sócrates ao fazer uma distinção entre a aritmética vulgar e a 
aritmética filosófica. Aquela adiciona mônadas desiguais, como dois exércitos ou dois bois. Enquanto 
esta (a aritmética filosófica) se recusa operar desta maneira, caso não se postule uma diferença entre 
as incontáveis as mὲὀaἶaὅ,ΝὃuἷΝὀἷὀhumaΝἶἷlaὅΝὅἷΝἶifἷὄἷΝumaΝἶaΝὁutὄaμΝ“aΝaὄitmὧtiἵaΝfilὁὅὰfiἵaΝὅuὂὄimἷΝ
aὅΝἶifἷὄἷὀὦaὅΝὅἷὀὅívἷiὅ,ΝmaὅΝaΝἶialὧtiἵaΝἶἷvἷΝὂὁὅtulaὄΝaὅΝἶifἷὄἷὀὦaὅΝ iὀtἷligívἷiὅΝἷὀtὄἷΝaὅΝ mὲὀaἶaὅ”Ν
(DIXSAUT, 2001, p. 294-295). 
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usa a classificação de sons sobre os quais um alfabeto se baseia para ilustrar 
o método de divisão, em antecipação ao seu próprio procedimento mais tarde 
no diálogo (p. 368). 
 

Poderíamos, assim, perguntar como Filebo postula o primeiro princípio de relevância: 

“(έέέ)ΝmaὅΝὁΝὃuἷΝiὅὅὁΝagὁὄaΝtἷmΝaΝvἷὄΝἵὁmΝὁΝὀὁὅὅὁΝtἷma,ΝἷΝὁὀἶe ele [Sócrates] está querendo 

ἵhἷgaὄΝἵὁmΝiὅὅὁς”Ν(1ἆa1-2). É aí que Sócrates torna mais evidente o que há por trás de seus 

exemplos gramática e música194, utilizados anteriormente (17b11-e6): 

 

No caso de alguém que já aprendeu uma unidade qualquer (ਨθ), o que digo é 
que ele não deve olhar imediatamente para a natureza do ilimitado (κ੝εΝਥπ᾽ 
ਕπİέλκυΝ φτıδθΝ įİῖ ίζΫπİδθΝ İ੝γઃμ), mas sim para um número determinado 
(ਕζζ᾽ ਥπέΝĲδθαΝਕλδγησθ), assim também como no caso contrário (κ੢ĲπΝεα੿ Ĳઁ 
ਥθαθĲέκθ), quando alguém é forçado a aprender em primeiro lugar o ilimitado 
(੖ĲαθΝĲδμΝĲઁ ਙπİδλκθ), não deve olhar imediatamente para o um (ਕθαΰεαıγૌ 
πλ૵ĲκθΝζαηίΪθİδθΝη੽ ਥπ੿ Ĳઁ ਨθΝİ੝γτμ), mas deve discernir, novamente, um 
número que constitui qualquer pluralidade determinada (ਕζζ᾽ ਥπ᾽ ਕλδγηઁθΝα੣ 
ĲδθαΝπζોγκμΝਪεαıĲκθΝ਩ξκθĲΪΝĲδΝεαĲαθκİῖθ) e, a partir de todos eles, finalmente 
olhar o um (18a6-b4). 
 

Sócrates decide, então, voltar ao exemplo das letras citando Teuth (como fez no Fedro 

274c-275b), o deus ou homem divino egípcio inventor da escrita que, aqui, no caso relatado 

pelo Filebo teria discernido o som da voz como ilimitado (ਥπİδį੽ φπθ੽θΝਙπİδλκθ)Ν(1ἆἴἄ-7). 

Primeiramente ele teria distinguido as vogais195 neste ilimitado (੔μΝπλ૵ĲκμΝĲ੹ φπθάİθĲαΝਥθΝĲ૶ 

ਕπİέλ૳),Ν ὀãὁΝ ἵὁmὁΝ uma,Ν maὅΝ ἵὁmὁΝ muitaὅΝ (εαĲİθσβıİθΝ κ੝ξΝ ਨθΝ ੕θĲαΝ ਕζζ੹ πζİέπ),Ν ἵὁmὁΝ

também teria verificado a existência de outras emissões que não são propriamente sons 

vocais, mas, certa espécie de ruído (ਪĲİλαΝ φπθોμΝ η੻θΝ κ੡,Ν φγσΰΰκυΝ į੻ ηİĲΫξκθĲΪΝ Ĳδθκμ),Ν

existindo também em número determinado (ਕλδγηઁθ įΫ Ĳδθα εα੿ ĲκτĲπθ İੇθαδ). Depois foi feita 

também uma distinção de uma terceira espécie de letras, em seguida, as dividiu em sem-

ruído e as mudas até a unidade de cada uma, e dividiu as vogais e as intermediárias do 

mesmo modo, até que se obtivesse o número delas e a cada uma delas deu o nome de letra 

(ĲλέĲκθΝį੻ İੇįκμΝΰλαηηΪĲπθΝįδİıĲάıαĲκΝĲ੹ θ૨θΝζİΰσηİθαΝਙφπθαΝਲηῖθμΝĲઁ ηİĲ੹ Ĳκ૨ĲκΝįδ૊λİδΝĲΪΝ

ĲİΝ ਙφγκΰΰαΝ εα੿ ਙφπθαΝ ηΫξλδΝ ਦθઁμΝ ਦεΪıĲκυ,Ν εα੿ Ĳ੹ φπθάİθĲαΝ εα੿ Ĳ੹ ηΫıαΝ εαĲ੹ ĲઁθΝ α੝ĲઁθΝ

Ĳλσπκθ,ΝਪπμΝਕλδγηઁθΝα੝Ĳ૵θΝζαίઅθΝਦθέΝĲİΝਦεΪıĲ૳ εα੿ ıτηπαıδΝıĲκδξİῖκθΝਥππθσηαıİ)Ν(1ἆἴἆ-

c6). O inventor divino sabendo que não aprenderíamos qualquer letra apenas por ela mesma, 

isolada de todas as demais, estabeleceu esse elo (įİıηઁθ) que liga todas as letras e faz delas 

                                                             
194 Sobre este último falo mais adiante. 
195 É necessário lembrar que, como nos diz Muniz (2012), os Gregos antigos classificavam as letras 
segundo a quantidade de sopro empregada na emissão das mesmas; as que possuem um emprego 
de sopro maior são as vogais (as que soam) (p. 214, n. 21). 
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uma unidade, proclamando um só conhecimento para elas ao atribuir-lhes o nome de 

gramática (ΰλαηηαĲδε੽θΝĲΫξθβθ)196. 

O mesmo se dá com o exemplo da música197 (Ĳઁ ηκυıδεઁθ) que aparece logo em 

seguida da primeira apresentação da gramática, em 17b11-1ἀμΝ“ἶἷΝaἵὁὄἶὁΝἵὁmΝἷὅὅaΝtὧἵὀiἵa,Ν

o som de algum modo, é também em si mesmo, um (φπθ੽ ηΫθΝπκυΝεα੿ Ĳઁ εαĲ᾽ ਥεİέθβθΝĲ੽θΝ

ĲΫξθβθΝਥıĲ੿ ηέαΝਥθΝα੝Ĳૌ) (17c1-2), Sócrates então identifica três sons: o grave (ίαλτ), o agudo 

(ੑιτ) e o médio (੒ησĲκθκθ198) (17c4-5). Mas, ao mesmo tempo admite que de ninguém é dito 

ser competente (ıκφઁμ) em música (Ĳ੽θ ηκυıδε੽θ) por saber disso, mas, caso não soubesse, 

não teria mérito algum no assunto (17c7-9). Ele explica em uma longa digressão: 

 
Soc.: Mas, meu caro, quando apreenderes qual é o número (Ĳઁθ ਕλδγηઁθ) de 
intervalos (੒πੑıα įδαıĲ੽ηαĲα) do som, tanto do agudo (ੑιτĲβĲσμ) quanto do 
grave (ίαλτĲβĲκμ), de que tipo são, e também os limites dos intervalos 
(įδαıĲβηΪĲπθ), e quantos são os sistemas (੖ıα ıυıĲάηαĲα) que resultam 
deles – que nossos predecessores (κੂ πλσıγİθ), observando-os, os 
transmitiram a nós, seus seguidores, nomeando-ὁὅΝἶἷΝ“ἷὅἵalaὅ” (ਖληκθέαμ) – 
e quais afecções ocorrem, nos movimentos dos corpos que, segundo dizem, 
devem ser medidas por números (ਕλδγη૵θ ηİĲλβγΫθĲα) e chamadas de 
ritmos (૧υγηκઃμ) e metros (ηΫĲλα), e, ao mesmo tempo, que é preciso 
compreender que é desse modo, que as investigações (ıεκπİῖθ) sobre tudo 
que é um e múltiplo, devem ser feitas... Quando apreenderes essas coisas 
desse modo, ter-te-ás tornado sábio(ıκφσμ); e quando qualquer unidade que 

                                                             
196 Rudebusch (ἀίίἅ),ΝaΝmἷuΝvἷὄ,ΝὧΝὃuἷmΝmἷlhὁὄΝἷxὂliἵaΝaΝὂaὅὅagἷmμΝ“aΝvὁὐΝvἷmΝaΝὅἷὄΝum ou entre 
ὄuíἶὁὅΝἶíὅὂaὄἷὅΝἷΝmutuamἷὀtἷΝἵὁὀtὄὠὄiὁὅέΝἡὅΝὄuíἶὁὅΝὅãὁΝiὀἶἷfiὀiἶὁὅΝὀὁΝtἷmὂὁ,ΝἵuὄtὁὅΝὁuΝlὁὀgὁὅμΝ‘aὁi’,Ν
‘aaaὁὁὁuuuiii’έΝἥãὁΝtamἴὧmΝiὀἶἷfiὀiἶamἷὀtἷΝmἷὀὁὅΝὁuΝmaiὅΝὠὅὂἷὄὁὅμΝ‘aaahhhhἵhἵhἵh’έΝἓΝὅãὁΝfἷitὁὅΝ
ὂὁὄΝvaὄiaὦὴἷὅΝiὀἶἷfiὀiἶaὅΝἶaΝlíὀguaΝἷΝlὠἴiὁὅμΝ‘ἴlὄὄmὀἶὐὐὂt’έΝἔiἵaΝἵlaὄὁΝὃuἷ,ΝὃuaὀἶὁΝaὂὄἷὀἶἷmὁὅΝaΝfalaὄ,Ν
aprendemos a combinação correta dos limites destes ruídos. As vogais gregas têm qualidade limitada 
– por exemplo, ao contrário de υ ou δ – e têm quantidade limitada. Vogais longas são duas vezes mais 
longas que vogais breves, por exemplo, π e κ, β e İ. As consoantes gregas são limitadas a formas 
definidas (labiais, dentais e velares), como ou sem uma forma definida de aspiração e de som, de 
nasalidade, etc. O conhecimento da gramática é o conhecimento das combinações corretas, para dar 
ὀaὅἵimἷὀtὁ,ΝἷὀtὄἷΝὁὅΝmuitὁὅΝ ὄuíἶὁὅΝἶíὅὂaὄἷὅΝὀὁΝ muὀἶὁ,ΝὡὅΝὂalavὄaὅ”Ν (ὂέΝἂἂ)έΝἥὁἴὄἷΝ iὅtὁ,ΝἵfέΝἕallὁὂΝ
(1963, p. 364-376) e Menn (1998, p. 291-305). 
197 Pradeau (2002) retoma uma questão também fundamental à nossa argumentação posterior em 
tὁὄὀὁΝἶaΝὂaὅὅagἷmμΝ“aΝmousiké gὄἷgaΝὧΝἷὀtἷὀἶiἶaΝὀumΝὅἷὀtiἶὁΝmaiὅΝamὂlὁΝὃuἷΝὀὁὅὅaΝ“mήὅiἵa”νΝἷlaΝ
envolve tanto a dança, como o canto e a práticas do discurso. Ela reúne, de fato, o conjunto das práticas 
artísticas musicais e literárias que relacionamos às Musas; é a razão pela qual os exemplos do canto 
ἵὁmὁΝἶaΝmὧtὄiἵaΝἷΝἶὁὅΝtὁὀὅΝtἷὄiamΝὅiἶὁΝaὃuiΝiὀἵluíἶὁὅ”Ν(ὂέΝἀἂἁ,ΝὀέΝἀἆ)έ 
198 ἑὁὀἵὁὄἶὁΝἵὁmΝεὁutὅὁὂὁulὁὅΝ(ἀίίἀ)ΝὃuaὀἶὁΝἶiὐμΝ“ἢlatãὁΝfalaΝἶὁΝlimite e do ilimitado, assim como da 
mistura entre ambos, inspirando-se na música. O percurso de seu pensamento se orienta de tal modo 
a referir-se simultaneamente a dois planos distintos, vale dizer ao plano metafísico do qual ele fala e 
ao concreto plano musical do qual tratada sua argumentação, não se pode sustentar a definição do 
limite assim como se encontra formulada no Filebo responda a uma concessão unicamente musical. A 
dificuldade imposta ao termo ੒ησĲκθκθ,ΝtὄaἶuὐiἶὁΝἵὁmὁΝ“iὀtἷὄmἷἶiὠὄiὁ”,ΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝὅuὂἷὄaἶaΝtἷὀἶὁΝἵὁmΝ
conta a dúplice valência do pensamento platônico. Este termo, que indica o uníssono, é, de fato, muito 
feliz, porque aí se tem presente a linguagem metafórica de Platão; com efeito, este termo designa 
perfeitamente o ponto no qual a mistura dos contrários alἵaὀὦaΝὅuaΝὂἷὄfἷiὦãὁ”Ν(ὂέΝἆί)έ 
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seja apreenderes investigando assim, sobre isso ter-te-ás tornado bem 
informado. Entretanto, a pluralidade ilimitada de coisas e a pluralidade em 
cada coisa, só podem fazer de ti, a cada caso, uma pessoa inexperiente no 
pensar (Ĳઁ į᾽ ਙπİδλσθ ıİ ਦεΪıĲπθ εα੿ ਥθ ਦεΪıĲκδμ πζોγκμ ਙπİδλκθ ਦεΪıĲκĲİ 
πκδİῖ Ĳκ૨ φλκθİῖθ) e que ninguém leva em conta, nem dá conta de nada, já 
que jamais terás voltado teu olhar para qualquer número de qualquer coisa 
(ਚĲ᾽ κ੝ε İੁμ ਕλδγηઁθ κ੝įΫθα ਥθ κ੝įİθ੿ πυπκĲİ ਕπδįσθĲα) (17c11-e6). 
 

É impossível, ao analisar essa passagem, não levar em conta a herança pitagórica do 

quinto século que Platão visa ressignificar, sobre a qual nos detemos longamente nesta seção 

mais acima. A estrutura musical, com seus sons (φπθોμ), o conhecimento dos intervalos (Ĳ૵θ 

įδαıĲβηΪĲπθ), dos limites desses intervalos (Ĳκઃμ ੖πκυμ)199, as correlações (consonâncias)200 

                                                             
199 εὁutὅὁὂὁulὁὅΝἷxὂliἵaμΝ“ἦἷὀἶὁΝἵὁὀὅtataἶὁΝὃuἷΝaΝvὁὐΝἷΝὁὅΝὅὁὀὅΝmuὅiἵaiὅΝaὂὄἷὅἷὀtamΝamἴὁὅ,ΝὃuἷΝ
são ao mesmo tempo idênticos e diferentes, uno e múltiplo, Platão passa ao estudo dos intervalos 
musicais, fundados sobre a relação numérica dos sons. Ὅλκμ indica um dos termos da relação 
numérica que exprime um intervalo. A expressão Ϊλδγηκ૨ πλઁμ ਕλδγηઁθ, utilizada também no Timeu 
(36b), se refere à explicação dos fenômenos musicais obtidos por meio dos números que têm um valor 
absoluto e bem definido. Os autores musicais descrevem os métodos de precisão usados para definir 
esta relação: divisão do comprimento dos tubos sonoros, suspensão de pesos nas extremidades da 
corda vibrante, enchimento de vasos, nos quais o peso, a capacidade e o comprimento servem como 
medida e conferem aos sons medidos o valor de parâmetro. As relações de quarta e de quinta, como 
aquelas deduzidas dos dois procedimentos e que representa o tom, enfim, a relação 243/256 que 
exprime o intervalo chamado lemma, resultante da subtração de dois tons da quartam encontram-se 
na base da linguagem que Platão utiliza no Filebo, sob o propósito de determinar a concepção 
pitagórica dos intervalos musicais, que, além disso, coincide com a sua. Da combinação desses 
intervalos se obtém os sistemas, tradicionalmente chamados harmonias, reconhecidas não 
aὄἴitὄaὄiamἷὀtἷ,ΝmaὅΝaΝluὐΝἶἷΝumΝἷxamἷΝmatἷmὠtiἵὁ”Ν(ἀίίἀ,ΝὂέΝἆί)έΝ 
 200 Wersinger (1999) em um importante estudo retoma o termo ıυηφκθέα que designa a consonância, 
ou seja, o acordo (matemático) elaborado entre dois sons, que são chamados sinfônicos e que são 
fixados por uma relação matemática, um ζσΰκμ, de acordo com a teórica. Os pilares inamovíveis da 
harmonia são esses sons fixados por um acordo elaborado matematicamente. A consonância concerne 
às relações da oitava (įδαπαıυθΝἀμ1),ΝἶaΝὃuiὀtaΝ(ὁuΝਲηδσζδκμ,Νἁμἀ)ΝἷΝἶaΝὃuaὄtaΝ(ਥπέĲλδĲκμ,Νἂμἁ)έΝἠὁΝFilebo 
(25ae1-2), Sócrates explica que a consonância suspende as diferenças, o conflito de contrários, ao 
colocar o número em termo de igualdade, de dobro, e de quantida em geral. Como noz diz Wersinger, 
a consonância é vizinha, ou mesmo sinônima, da comensurabilidade, no diálogo expressa pelo termo 
ıυηηİĲλέα, isto é, como aquilo que põe fim à contrariedade. Note-se pelo exemplo do įδαπαıυθΝἵὁmo 
exemplo claro da homofonia, pois a relação de oitava se estabelece graças à consonância (sonoridade 
comum) entre a nota mais grave (ਫ਼πΪĲβμ)ΝaΝmaiὅΝaguἶaΝ(θİΪĲβμ)Ν(R. IV, 443d). Este tipo de relação 
(homofonia) se encontra em um domínio preciso da comensurabilidade, tal como a mistura de 
qualidades psíquicas (quente e frio), como o das misturas de vinho e água nos ritos simpósicos, é desse 
tipo que as relações de consonância são feitas, de maneira mais nuançada entre agudo e grave, como 
o vinho é misturado com a água de maneira gradual, de tal modo que não corrompa por completo a 
mistura. Logo, Wersinger solicita a atenção para a distinção entre uma assimilação rápida entre 
consonância e proporção. A consonância é uma relação matemática na qual um número se encontra 
em relação com um outro número, expressão que aparece no Filebo (25b) próximo à justa medida 
(ηΫĲλκθ πλσμ ηΫĲλκθ), ela é, então, um ζσΰκμ de dois números. Em um contexto político-moral, assim 
como os sons, os elementos da alma são postos em relação de forma a produzirem uma mesma opinião 
ou uma mesma atitude, a consonância é acordo (੒ηκζκΰέα) (cf. Smp. 187b4). A consonância, como 
visto na República (IV, 442d2), produz a amizade e a temperança (ıπφλκıτθβ) e que deve sua 
existência à opinião comum (੒ηκįκιέα, 442d2) que permite que a irascibilidade e o desejo submetam-
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existentes entre eles, isto é, o número (Ĳઁθ ਕλδγηઁθ) que encontra-se por trás das diferentes 

escalas (ਖληηκθέαμ) 201,Ν ὁuΝ “mὁἶὁὅ”Ν ἵὁmὁΝ ὃuiὅἷὄἷm202. O número permite a identificação 

destes intervalos203, uma espécie de medida racional, por intermédio do número, torna capaz 

identificar esses acordos entre limitantes e ilimitados, diferentemente de uma medição 

empírica baseada na conjectura como faziam os deslumbrados com a música, contudo 

                                                             

se à razão, do mesmo modo que dois sons se acordem mutuamente em uma consonância. Logo, 
homofonia e homodoxia encontram-se em estrita relação (p. 63-64). 
201 Conforme nos diz Wersinger (1999) é necessário compreender a polissemia do termo ਖληκθέα, já 
que este termo pode ser confundido com a consonância, tendo em vista que se diz também que a 
oitava é harmônica. Na República (443d6c3), lembremo-nos que o homem justo é aquele que possui 
sua alma harmonizada, ou seja, aquela alma cuja tripla especificidade (irascibilidade, desejo e razão) 
encontram-se direcionados à parte melhor, analogamente à música que constrói suas escalas ou seus 
“mὁἶὁὅ”ΝaΝὂaὄtiὄΝἶaὅΝtὄêὅΝὂaὄtἷὅΝhaὄmὲὀiἵaὅΝ(ਫ਼πΪĲβμ,ΝθİΪĲβμ,ΝηΫıβμ)έΝἦὁἶὁὅΝἷὅὅἷὅΝmήltiὂlὁὅΝἷlἷmἷὀtὁὅΝ
se unem e se tornam um, temperando-se (diferentemente de música temperada, o que Platão reprova 
como se pode notar: R. VII, 530e-531a) e alcançando plena harmonia. A harmonia, diferentemente da 
consonância, se estabelece a partir de uma relação não entre um elemento e outro, mas de dois a dois 
elementos, em uma cadeia de proporção, isto é, uma igualdade de relações. As consonâncias recebem 
um fundamento matemático que torna possível a relação de umas com as outras a fim de formarem 
uma progressão musical, como já dito, para formarem as escalas de quinta (entre a nota mais aguda e 
a média), a de quarta (entre a mais grave e a média). Harmonizar, neste sentido, significa colocar em 
relações as próprias relações, identificar as razões comuns, estabelecer uma progressão musical, 
“maiὁὄΝἶὁmΝἶaὅΝεuὅaὅ”ΝἶἷΝaἵὁὄἶὁΝἵὁmΝEpinomis (991a5-b5) (p. 64). Ainda, nos dizeres de Wersinger: 
“aΝhaὄmὁὀia é, sobretudo, analogia (ਕθαζκΰέα). Ela é um meio de criar a unidade. Ela depende no Filebo 
ἶaΝaὦãὁΝὄἷἵὁὀἵiliaἶὁὄaΝἶὁΝ“gêὀἷὄὁ”ΝἶὁΝlimitἷΝ(πΫλαμ)”Ν(1λλλ,ΝὂέΝἄἂ-65). 
202 Platão faz referência aos modos (harmonias) permitidos no âmbito da cidade ideal, note-se aí uma 
correspondência entre os nomes origem étnica (lídio, dório, frígio, jônio, etc) e as harmonias musicais 
dos gêneros (cromático, enarmômico e diatônico), ou seja, uma correspondência ética e mimofônica 
(R. III, 398e-399a). 
203 Algo mais é necessário ressaltar sobre os intervalos. Afirmada a polissemia da noção de harmonia, 
ela também diz respeito aos sons e notas que não são sinfônicos, ou seja, esses sons variáveis, móveis, 
que se encontram acordados definitivamente nas três consonâncias. Platão, na República (IV, 443d6-
e3), teria feito alusão a estes sons intermediários por meio termo ηİĲαιτ. O estudo dos intermediários 
é a parte mais importante da música: aquela que trata das repartições dos intervalos no tetracorde, ou 
seja, aquela que porta o nome da harmonia dos Gêneros. O tetracorde é uma das partes disjuntas do 
heptacorde ou do octacorde que coincide com a oitava. O tetracorde é composta de quatro notas em 
escala descendente da nota média até a nota mais grave. Reunir o tetracorde é dar um estatuto aos 
intermediários entre as consonâncias, esta tarefa compete unicamente a verdadeiro músico 
matemático. ǼὅὅaΝὁὂἷὄaὦãὁΝὄἷὂὁuὅaΝὅὁἴὄἷΝaΝiὀtἷὄὂὄἷtaὦãὁΝἶaΝζδξαθσμΝ(ὂὁὅiὦãὁΝἶὁΝἶἷἶὁΝiὀἶiἵaἶὁὄΝὃuἷΝ
tὁἵaΝ aΝ ὂὄimἷiὄaΝ ὀὁtaΝ ἶὁΝ tἷtὄaἵὁὄἶἷ)Ν ἷΝ ἶaΝ παλυπΪĲβΝ (ὀὁtaΝ maiὅΝ gὄavἷήΝ ὂὄimἷiὄa),Ν ἶiὅὂὁὅtaΝ ἷmΝ tὄêὅΝ
modelos harmônicos: diatônico, enarmônico e cromático. No Timeu (36a1-b5), o gênero escolhido é o 
diatônico no qual os dois intervalos superiores eram tons inteiros e o inferior um meio tom. Nos diz 
WἷὄὅiὀgἷὄΝ (1λλλ)Ν ὃuἷΝ “ὀaΝ ἷlaἴὁὄaὦãὁΝ ἶὁὅΝ gêὀἷὄὁὅΝ aΝ matἷmὠtiἵaΝ ἶἷὅἷmὂἷὀhaΝ tamἴὧmΝ umΝ ὂaὂἷlΝ
fundamental. E é nesssa acepção matemática da música que nós devemos interpretar as passagem 
dos Diálogos nos quais a temperança é descrita em termos de tensão e suavidade (...) o gênero 
diatônico que preside, no Timeu, a constituição da estrutura da alma (cinco oitavas e uma quinta e um 
tom) pode ser considerada como uma matemática da temperança (...) Platão, aqui chega a se divertir 
com as matemáticas, parece admitir, portanto, na maioria das vezes que a vida moral, assim como a 
música, se ajusta matematicamente. A musa filosófica é medida, o que significa que ela pratica o 
gênero da harmonia diatônica e as matemáticas da ıπφλκıτθβ”Ν(ὂέΝἄἅ-68). 
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inexperientes recorrendo ao monocórdio204. É imprescindível identificar também os sistemas 

(ıυıĲάηαĲα) de intervalos e as combinações (੖ıα) provenientes de tais sistemas – lembremos 

aqui de Aristoxeno e sua teoria musical, segundo a qual esses intervalos compunham 

determinada harmonia205. As afecções que ocorrem nos corpos por meio dos ritmos (૧υγηκઃμ) 

e metros (ηΫĲλα)206 e que devem ser medidas pela utilização de um determinado número. 

ἐaὅtaΝlἷmἴὄaὄmὁὅΝἶaΝfamὁὅaΝ“ἵὁmaΝὂitagὰὄiἵa”207, das várias referências à música presente 

no Timeu à escala diatônica208, a harmonia universal, a música suas relações com a geometria 

e a aritmética, além da gama tonal (a oitava) da qual encontramos referência também em 

                                                             
204 Rizek (1998), em artigo que busca resumir a teoria da harmonia platônica, nos fala sobre esse 
processo ainda simplório da afinação por meio do monocórdio que os inexperientes recorriam, aos 
quais Platão crítica ao propor uma ciência harmônica séria baseada em termos exclusivamente 
matἷmὠtiἵὁὅ,Ν aὅὅimΝ ἷlἷΝ ἶiὐμΝ “ἶaἶaΝ aΝ ὂὄὰὂὄiaΝ ὅimὂliἵiἶaἶἷΝ ἶaΝ tἷὁὄiaΝ ἶaΝ afiὀaὦãὁ,Ν ἷὅtaΝ ἵiêὀἵiaΝ [aΝ
harmônica], em comunhão com a base empírica dada pelo monocórdio, foi a primeira, dentro da Física, 
a tornar-se plenamente matematizada (...) Platão dá evidências inquestionáveis de ter conhecido o 
monocórdio– um aparato técnico destinado a manter constante todos os outros fatores enquanto 
somente o comprimento da corda é variado –, o que fica claro, por exemplo, na passagem onde 
ironicamente ele brinca com os músicos que não se libertam da prisão sensível determinada pelo apego 
aΝἷὅtἷΝiὀὅtὄumἷὀtὁμΝ‘[ἷὅὅἷὅΝmήὅiἵὁὅΝviὄtuὁὅὁὅ] agregam dificuldades às cordas e inclusive torturam-nas, 
valendo-ὅἷΝἶὁΝtὁὄmἷὀtὁΝἶaὅΝἵὄavἷlhaὅ’”Ν(ΝἑfέΝR. 531 b1-2) (RIZEK, 1998, p. 259). Para mais passagens 
sobre isso, cf. R. 531a1-c1). 
205 Segundo Aristoxeno os sistemas musicais (ou harmonias) são compostos por um ou mais intervalos. 
Para um exame mais detalhado dos elementos musicais do peripatético Aristoxeno presentes no Filebo, 
ver Kucharsky (1959, p. 41-72). 
206 ἥὁἴὄἷΝiὅὅὁΝἷxὂliἵaΝεὁutὅὁὂὁulὁὅΝ(ἀίίἀ)μΝ“ἡὅΝὂὄὁἵἷἶimἷὀtὁὅΝ‘ὂlatὲὀiἵὁὅ’ΝiὀὅὂiὄaἶὁὅΝὀaὃuἷlἷὅ dos 
harmonistas, são descritos ainda mais claramente: A quantidade numérica dos intervalos do som em 
relação ao agudo e ao grave, a sua natureza qualitativa, os limites dos intervalos e quantos acordos 
surgem (acordos que os antigos reconheciam e que tranὅmitiὄamΝaΝὀὰὅΝἵὁmΝὁΝὀὁmἷΝἶἷΝ“haὄmὁὀia”,Ν
bem como outras afecções semelhantes que estão nos movimentos do corpo): dizendo que todas estas 
coisas, medidas por meio do número, devemos chamá-laὅΝ‘ὄitmὁ’ΝἷΝ‘mἷtὄὁ’μΝἷὅὅἷΝὧΝὁΝήὀiἵὁΝmὁἶὁΝἵὁὄὄἷtὁ”Ν
(p. 79). Dito de outro modo, assim como harmonia que oscila entre agudo e grave, o ritmo também é, 
em certa disposição, uma sequência de movimentos lentos e rápidos. Platão teria dado uma nova 
acepção mais precisa à questão tradicional. Sobre isso, cf. Muniz (2012, p. 213, n. 19). Wersinger 
chega a afirmar que graças ao ritmo e à harmonia que a saúde do corpo (indissociável com a da alma) 
alcance o equilíbrio, sem a qual não teríamos sequer consciência do prazer. Logo, o prazer é também 
uma tarefa musical, porque a alma é musical, como nos diz o Timeu (36ass, 86css). Tanto progressão 
geométrica quanto progressão musical compõem esta ਕθαζκΰέα psíquica e, consequentemente, moral, 
em que o que está me questão é a saúde e o equilíbrio entre corpo e alma. Wersinger chega a concluir 
ἷ,ΝὀὰὅΝἵὁmΝἷla,ΝὃuἷμΝ“ἷxiὅtἷΝὅἷguὀἶὁΝἢlatãὁΝumΝὂὄaὐἷὄΝἶὁΝὅaἴἷὄ,ΝligaἶὁΝὡΝtἷmὂἷὄaὀὦaΝἷΝὡΝὅaήἶἷΝὃuἷΝ
procura o equilíbrio da alma e do corpo. Esse prazer obedece a uma estrutura que pertence a mesma 
matemática que possibilita definir os dois conceitos musicais que são a consonância e a harmonia, 
aὅὅimΝἵὁmὁΝtamἴὧmΝἷὅtἷὅΝήltimὁὅΝἵὁὀὅtituἷmΝumaΝὂὄὁgὄἷὅὅãὁΝmuὅiἵal”Ν(1λλλ,ΝὂέΝἄἄ)έΝ 
207 Trata-se do intervalo microtonal seja entre a ζİῖηηα (semitom pitagórico da escala diatônica) seja 
entre o ਕπκĲκηά (semitom da escala cromática). Essas divisões dos semitonais são também chamadas 
de įέİıδμ, essas divisões relativas ao temperamento (afinação) musical resultavam no εσηηα 
(531441:524288!), pois o semi-tom não poderia ser um número irracional, por isso a divisão do tom se 
dava por meio de duas partes desiguais (ζİῖηηα 243:256/ ਕπκĲκηά ἀ1ἆἅμἀίἂἆ)ΝἷΝumaΝ“ἵὁma”Ν(ἑfέΝTi. 
31b-36b). 
208 Cf. Tim. 36ass. 
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Epinomis209, que no Filebo dá lugar à gama dos prazeres. Podemos concluir, a respeito disso, 

seguindo as considerações de Moutsopoulos que 

 

O Filebo reflete o conhecimento musical científico de Platão, devido aos 
estudos dos pitagóricos que determinavam os intervalos em virtude da 
“mἷἶiἶaΝὄaἵiὁὀalΝἷfἷtuaἶaΝὂὁὄΝmἷiὁΝἶὁὅΝὀήmἷὄὁὅ”έΝἓὅtἷΝgêὀἷὄὁΝἶἷΝὂἷὅὃuiὅaΝ
consitia em realidade no método matemático de dois fenômenos musicais, 
método oposto àquele empírico que se baseava unicamente sobre o ouvido 
[veremos Sócrates em 56a3-8 fazer uma distinção entre a música que ajusta 
suas harmonias por meio da medida, e àquela que se utiliza de conjecturas, 
tida como imprecisa]. Platão, pode rejeitar esta última, não poderia, por sinal, 
ignorá-la de tudo pela grande difusão que ela tinha naquele tempo e pela 
importância louvável da criação musical que, se baseava unicamente seus 
princípios imutáveis derivados unicamente do cálculo mental, tornando-a 
muito mais rígida (2002, p. 81).  
 

O ensinamento dos primeiros pitagóricos encontra-se degenerado no tempo de Platão. 

A música que anteriormente era objeto da doutrina filosófica dos pitagóricos do quinto século, 

ponto de pertencimento a essas doutrinas, se tornará, então, mais tarde, uma evidente 

especialização de uma determinada pesquisa. Ela (a música) se torna uma matéria científica 

por direito próprio, estudada a partir de si mesma. O papel da matemática no campo musical 

deve ser levado em conta como algo de suma importância, dado que os números possuem o 

poder de iniciação à atividade dialética. O Filebo reafirma essa afinidade entre a matemática 

e a música, o essencial não é a quantidade de conhecimentos, mas o modo como esse saber 

é adquirido. As diferenças entre o um e o múltiplo devem ser agora estudas tendo em vista 

também a multiplicidade (não qualquer multiplicidade, como se pode já notar). Dito de outro 

modo, é essa diferenciação entre o estudo de tal questão (um e múltiplo) que suscita também 

a distinção entre aqueles que adotam o método dialético e aqueles que utilizam-se da erística. 

Lembrando que a exigência de Sócrates nesse trecho em relação à música não se trata de 

uma requisição, de um conhecimento extremo da ciência harmônica, tal como os musicistas, 

ou seja, não se trata de tornar músicos os seus interlocutores, mas a incentivá-los a 

reconhecer na ciência harmônica aqueles princípios básicos (consonância, harmonia) 

propícios à caracterização do modo como a dialética deve ser dirigir em relação aos objetos 

que visa investigar. No caso do nosso diálogo, devido a uma influência dos pitagóricos, a 

                                                             
209 “ἔiὀalmἷὀtἷ,Ν ὀaΝ ἷὅἵalaΝ ὃuἷΝ vaiΝ ἶὁΝ ἶὁἴὄὁΝ aὁΝ tἷὄmὁΝ mὧἶiὁ,Ν umaΝ ἶaὅΝ mὧἶiaὅΝ ὧΝ ἷὃuiἶiὅtaὀtἷΝ ἶὁὅΝ
extremos, já que excede ao termo menor em uma quantidade igual àquela em que é excedida pelo 
termo maior; a outra excede o termo menor e é excedida pelo maior pela mesma fração dos termos 
respectivos; e assim se formam as razões de 3:2 e 4:3 que serão encontradas como médias dentro da 
gama que vai de 6 a 12. É por esta progressão, com o duplo sentido direcional efetivado por meio 
destas últimas razões, que recebemos uma dádiva do abençoado coro das Musas, às quais a 
humanidade deve o benefício do jogo da consonância e da medida, com toda a contribuição ao ritmo e 
mἷlὁἶia”Ν(λλ1Νa-b). 
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beleza é essencialmente proporção e medida, duas características traduzíveis na noção de 

número. O papel ativo da beleza consiste na introdução do número no indeterminado 

platônico, vago, incerto, a determinação matemática, que atua como elemento concreto 

(MOUTSOPOULOS, 2002, p. 82). 

Filebo compreende os usos desses exemplos elencados por Sócrates como 

demonstra em 18d3. Mas ainda falta algo na visão do interlocutor. Sócrates se atenta ao 

“ὂὄiὀἵíὂiὁΝἶἷΝὄἷlἷvâὀἵia”ΝaὀtἷὄiὁὄmἷὀtἷΝὄἷquerido. Agora é o próprio Sócrates quem se atenta 

aΝἷὅὅaΝἷxigêὀἵiaμΝ“o que está faltando, de novo, Filbebo, é a relação disso com o nosso tema 

ὀãὁΝὧς”Ν(η૵θ,Ν੯ Φέζβίİ,ΝĲઁ ĲέΝπλઁμΝ਩πκμΝα੣ Ĳα૨Ĳ᾽ ਥıĲέθν)Ν(1ἆἶἄ)έΝÉ,Νὄἷlaὦãὁ,ΝaἶmitἷΝἔilἷἴὁ,Ν

que este último e Protarco procuravam há muito tempo, e que, então, Sócrates admite que 

ela estaria bem diante deles (18e1-2): 

 

Soc.: Nossa discussão não era desde o início (ਥι ਕλξોμ ੒ ζσΰκμ) sobre o 
pensamento (φλκθάıİπμ) e o prazer (ਲįκθોμ), e sobre qual dos dois deve 
ser escolhido (੒πσĲİλκθ α੝Ĳκῖθ αੂλİĲΫκθ)? 
Fil.: Como não? 
Soc.: Ora, afirmamos também que cada um deles é um. 
Fil.: Sim certamente. 
Soc.: É exatamente essa questão que nossa discussão anterior (੒ πλσıγİθ 
ζσΰκμ) nos exige resposta: como cada um deles é um e é múltiplo (਩ıĲδθ ਨθ 
εα੿ πκζζ੹), e como não são eles imediatamente (İ੝γτμ) ilimitados (ਙπİδλα), 
possuindo, um e o outro, um número (ਕλδγηઁθ) determinado antes de se 
tornar ilimitado (ਙπİδλα) (18e8-19a2). 
 

A reação de Protarco é, então, dirigida a Filebo, o que teria feito desde o início do 

diálogo taὀtὁΝἷlἷΝὃuaὀtὁΝἥὰἵὄatἷὅΝ“aὀἶaὅΝἷmΝἵíὄἵulὁὅ”Ν(κ੝εΝκੇį᾽ ੖θĲδθαΝĲλσπκθΝετεζ૳ ππμΝ

πİλδαΰαΰઅθΝ ਲη઼μΝ ਥηίΫίζβεİ) (19a3-4). A indignação de Protarco chega a tal ponto de 

considerar-ὅἷΝἷlἷΝὂὄὰὂὄiὁΝ“ὄiἶíἵulὁ”Ν(ΰİζκῖκθ) ao tentar responder a uma questão tão árdua, ao 

ter assumido o papel de interlocutor no diálogo doado a ele por Filebo, mas ainda mais ridículo 

seria se nem ele, nem Sócrates fossem capazes de responder a tais questões anteriormente 

tratadas (19a8-b1). Neste momento, o próprio Protarco, emite um testemunho de 

compreensão:  

Prot.: (...) Sócrates, na realidade, está nos perguntando, segundo me parece, 
pelas espécies de prazer – se existem ou não (İ੅įβ ΰ੹λ ηκδ įκεİδ θ૨θ ਥλπĲ઼θ 
ਲįκθોμ (...) İ੅Ĳİ ਩ıĲδθ İ੅Ĳİ ηά), quantas são e de que tipo são (εα੿ ੒πσıα ਥıĲ੿ 
εα੿ ੒πκῖα), e a mesma coisa em relação ao pensamento (Ĳોμ Ĳ’Ν α੣ 
φλκθάıİπμ) (19b1-4). 
 

E Sócrates responde imediatamente: 
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Soc.: Nada mais verdadeiro (ਕζβγΫıĲαĲα ζΫΰİδμ), filho de Cálias. Se nós não 
pudermos fazer (įλ઼θ)210 isso em relação a todo tipo de unidade (εαĲ઼ παθĲઁμ 
ਦθκμ), semelhança (੒ηκέκθ), identidade (Ĳα੝Ĳκ૨) e também ao oposto 
(ਥθαθĲέκυ), como o argumento passado nos revelou, nenhum de nós será 
digno de valor (ਙιδκμ) em relação a nada (19b5-8). 

 

Protarco supõe que esse realmente é o modo correto de agir em se tratando desses 

tipos de problemas, isto é, com a intrincada questão do um e do múltiplo, um problema do 

qual a dialética reiteradamente arroga-se também no Filebo. Platão então coloca na boca de 

Protarco a clássica expressão do Fédon (99c-ἶ),Ν aΝ ὅaἴἷὄμΝ “εaὅΝ ὅἷΝ ὧΝ ἴἷlὁΝ (εαζઁθ) para o 

temperante (Ĳ૶ ıυφλκθδ) conhecer todas as coisas (η੻θ Ĳઁ ıτηπαθĲα), existe para ele, 

segundo me parece, umaΝ “ὅἷguὀἶaΝ ὀavἷgaὦãὁ211” (įİτĲİλκμ į’Ν İੇθαδ πζκ૨μ įκεİῖ), que 

                                                             
210 Dixsaut (2004) chama nossa atenção para o verbo įλ઼θ (fazer) – também utilizado por Platão no 
Sofista – o uso do verbo marca o caráter predominantemente ativo do processo plasmático que 
configura a atividade dialὧtiἵaΝ ἷΝ ὅuaΝ ἵaὄaἵtἷὄíὅtiἵaΝ fuὀἶamἷὀtalmἷὀtἷΝ uὀifiἵaἶὁὄaέΝ “ἑὁmΝ ὁΝ mἷὅmὁΝ
direito que a retórica, a dialética permite falar, porém, diferentemente daquela, permite também pensar. 
Pensar é ter em vista uma unidade e uma multiplicidade tanto como a relação natural que as une. Ter 
em vista (horan), segundo Platão, é fazer (dran, o mesmo verbo novamente é encontrado, a propósito 
do dialético, no Sofista [Cf. 235d5] e no Filebo [19b6, 25b2]), pôr em relação o uno e o múltiplo 
resultantes de um certo número de operações do dialético, operações orientadas por um propósito 
uὀifiἵaἶὁὄ”Ν(ὂέΝ1ἃ)έ 
211 Dixsaut (1991), em uma nota da sua tradução do Fédon (99c-ἶ),Ν ὄἷfὁὄὦaΝὁΝὅἷὀtiἶὁΝἶaΝ “ὅἷguὀἶaΝ
ὀavἷgaὦãὁ”Ν(įİτĲİλκμΝπζκ૨μ) e cita o sentido consoante entre essa mesma expressão retomada neste 
trecho do Filebo ἵὁmΝaὃuἷlἷΝὂὄimἷiὄὁΝἶiὠlὁgὁέΝἓlaΝaὅὅimΝἶiὐμΝ“ἷὅtὠΝἵlaὄὁΝὃuἷΝ[ὀὁΝFilebo]ΝἷὅὅaΝ‘ὅἷguὀἶaΝ
ὀavἷgaὦãὁ’Ν ὀãὁΝ ἶἷὅigὀaΝ umaΝ ὅimὂlἷὅΝ muἶaὀὦaΝ ἶἷΝ mἷiὁὅΝ ὂaὄaΝ alἵaὀὦaὄΝ umΝ mἷὅmὁΝ fim,Ν mas uma 
mudança de orientação e, neste caso, uma virada completa: o saber não é mais pensado em extensão, 
mas como um conhecimento refletido pelo sujeito que conhece, que deve tomar consciência do fato 
que se ignora a si mesmo. Essa reflexão constitui um pré-requisito: a segunda navegação (deúteros 
ploûs) é a primeira por direito, se não em fato, e ela evita as divagações da primeira (...) não designa 
nem o recurso a um método inferior àquele da primeira navegação, nem um método de substituição 
que permite alἵaὀὦaὄΝumΝmἷὅmὁΝὁἴjἷtivὁμΝἷlaΝὧΝumΝ“ἶἷὅviὁΝἶἷΝὂἷὄὅὂἷἵtiva”Ν(ἶὁΝἷxtἷὄiὁὄΝὂaὄaΝὁΝiὀtἷὄiὁὄ)Ν
ὃuἷΝmἷtamὁὄfὁὅἷiaΝὁΝὁἴjἷtivὁ,ΝiὅtὁΝὧ,ΝtaὀtὁΝὁἴjἷtὁΝἵὁmὁΝaΝὀatuὄἷὐaΝἶὁΝὅaἴἷὄ”Ν(ὂέΝἁἅ1-372). Podemos 
certamente dizer que Platão rejeita o modo das explicações fisiológicas, baseadas no plano dos 
fἷὀὲmἷὀὁὅ,ΝὂὄὁmὁvἷὀἶὁΝumaΝὄἷviὄavὁltaΝὃuἷΝἷlἷΝἶἷὀὁmiὀaΝἵὁmὁΝ“ὅἷguὀἶaΝὀavἷgaὦãὁ”,ΝἷΝὃuἷΝtἷmΝ
ἵὁmὁΝὄἷὅultaἶὁΝaΝ“hiὂὰtἷὅἷΝἶaὅΝἔὁὄmaὅ”έΝἢlatãὁΝὂὄὁἵuὄaΝfaὐἷὄΝἶὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝumΝἶiὠlὁgὁΝἶaΝalmaΝἵὁmΝ
ela mesma, e não com a Natureza. O saber dialético, que parte das Formas inteligíveis, circula apenas 
entre estas últimas, e apenas delas resultam os conhecimentos mais elevados. A ciência das causas 
primeiras ou não, não é senão secundária, diante deste saber da alma consigo mesma – e que, como 
ἶiὐΝἒixὅautΝ(1λλ1)μΝ“(έέέ)ΝὧΝaὂἷὀaὅΝὁutὄaΝfaἵἷΝἶἷΝumΝmἷὅmὁΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁΝ(έέέ)”Ν(ὂέΝἁἅἀ)Ν– em relação 
ao ζσΰκμ, que busca, ao máximo, explorar essas relações entre as Formas. Se pensamos que a 
“ὅἷguὀἶaΝὀavἷgaὦãὁ”ΝὧΝaὂἷὀaὅΝumaΝ muἶaὀὦaΝὃuaὀtὁΝὡΝutiliὐaὦãὁΝἶἷ meios, esses mesmos meios 
deveriam fazer com que Sócrates alcançasse essa mesma espécie de causas, ou seja, causas finais, 
aὅΝὃuaiὅΝtἷὄiamΝlhἷΝἶiὄigiἶὁΝὡΝfὄuὅtὄaὦãὁΝἷmΝὅuaΝὂὄimἷiὄaΝὀavἷgaὦãὁΝὂἷlaΝ“ἵiêὀἵiaΝἶaΝὀatuὄἷὐa”έΝεaὅ,Ν
não é esse o caso, as causas finais pressupõem sua posição por uma inteligência que é sempre interna, 
isto é, da alma (individual ou universal). Essas causas não podem ser válidas para todos os casos, nem 
para cada um em particular, não se encontra em questão aqui a dimensão maior ou menor de ser, não 
importam aqui os detalhes fisiológicos nesse novo tipo de explicação, mas a participação nas Formas 
que explica suas determinações e não as considerações relativas aos seus fins. No caso de uma 



144                                                                   O Prazer segundo Platão: uma análise a partir do Filebo 

 

 

 

consiste em não ignorar-se a si mesmo (η੽ ζαθγΪθİδθ α੝Ĳઁθ αਫ਼Ĳσθ)”Ν (19c1-4). Feitas as 

alusões à dialética, Protarco recapitulará en passant as posições iniciais que deram início ao 

diálogo, num primeiro momento entre Filebo e Sócrates (19c3-e5). Filebo teria afirmado que 

a maior das aquisições humanas é o prazer e as coisas desse tipo. Sócrates, no entanto, se 

contrapôs àquele dizendo ser outras coisas que não estas e que essas outras seriam ainda 

melhores, superiores ao prazer, como a inteligência, o conhecimento, a técnicas e todas as 

coisas semelhantes a estes últimos. Ambas as posições foram postas em controvérsia 

(ਕηφδıίβĲάıİπμ), tanto a do condutor comκ a dos interlocutores se inseriam nessa espécie 

ἶἷΝ “ἴὄiὀἵaἶἷiὄa” (παδįῖαμ) a fim delimitarem a discussão para que ela adquirisse um limite 

suficiente na determinação dos argumentos apresentados por tal discussão (Ĳ૵θ ζσΰπθ πΫλαμ 

ੂεαθઁθ ΰਥθβĲαέ Ĳδ įδκλδıγΫθĲπθ). Protarco, então exige uma nova postura de Sócrates, qual 

seja: recusar manifestar constantemente oposição aos assuntos que desejam tratar, isto é, 

sobre qual dos dois (prazer e conhecimento) possa ser considerado o bem. É imprescindível 

a Protarco a saída da aporia que surge diante de tais perguntas sobre coisas que permanecem 

sem uma resposta suficiente dos interlocutores, como estes problemas relativos à divisão e 

ao problema do um e do múltiplo, mas Sócrates com essas discussões continua lançando-os 

ὀἷὅὅἷΝ “ἵamiὀhὁΝ ὄἷὂlἷtὁΝ ἶἷΝ ὁἴὅtὠἵulὁὅ”έΝ ἦὄata-se aqui novamente, insisto, de afirmar o 

“ὂὄiὀἵíὂiὁΝἶaΝὄἷlἷvâὀἵia”,ΝmaὅΝὃuἷ,ΝἵὁmὁΝjὠΝὀὁtamὁὅ,ΝὁΝὂὄὰὂὄiὁΝἥὰἵὄatἷὅΝὂaὄἷἵἷΝἷὅtaὄΝἵiἷὀtἷΝ

dessa necessidade. É impossível admitir, ou mesmo presumir, que toda essa discussão 

acabará em aporia, o que não significa dizer que ela irá terminar como veremos. Para 

Protarco, Sócrates deve tomar para si a responsabilidade de direção da discussão e fazer 

com que todo o discurso alcance um sentido, ou seja, que ele não seja pueril e sem sentido, 

mas, sobretudo, uma discussão séria. Diz finalmente Protarco: 

                                                             

determinada alma, ela se determina por meio da postulação das Formas (beleza, justiça, coragem, etc) 
que são fins, diferentemente dos seres inanimados; a participação dessas coisas em uma ou mais 
fὁὄmaὅΝ aὅΝ tὁὄὀaΝ iὀtἷligívἷiὅ,Ν maὅΝ aiὀἶaΝ ὂἷὄmaὀἷἵἷΝ algὁΝ ὀἷlaὅ,Ν umaΝ ὂaὄtἷΝ ἶἷΝ “ὀἷἵἷὅὅiἶaἶἷ”,Ν ἶἷΝ
ininteligibilidade, de opacidade irredutível. A causa final pode ser válida para ao mundo quando tomada 
em conjunto; necessariamente é considerada a melhor imagem (modelo) inteligível para a 
compreensão, mas ela não se aplica ao detalhe. Logo, Sócrates não descobre – por meio da segunda 
navegação – para cada coisa o melhor que pode ser, mas as causas que, por participação, são causas 
de inteligibilidade (finais no caso dos seres (almas) inteligíveis, não-finais no caso dos demais seres). 
Sobre a segunda navegação devemoὅΝ ὂἷὀὅaὄμΝ “(έέέ)Ν ὃuἷΝ ἷlaΝ ὧΝumΝ ὁutὄὁΝ ἵamiὀhὁ,Ν ὃuἷΝ ὀὁὅΝ ὂἷὄmitἷΝ
postular um outro tipo de causas (as Formas), mas, sobretudo, possuir um outro tipo de discurso. Ela 
ὂἷὄmitἷΝὄὁmὂἷὄΝἵὁmΝὁΝἶiὅἵuὄὅὁΝἷxὂliἵativὁΝἷΝmἷἵaὀiἵiὅtaΝἶὁὅΝ‘fiὅiὰlὁgὁὅ’,ΝaΝἷxigêὀἵiaΝἶἷΝἵauὅas finais 
ὀãὁΝὧΝὅufiἵiἷὀtἷΝὂaὄaΝἵὁὀὅumiὄΝἷὅὅaΝὄuὂtuὄaέΝἒἷixaὄΝ“ἷὅἵaὂaὄ”ΝὀὁὅΝlógoi, as razões, é passar a um outro 
tiὂὁΝἶἷΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁ,ΝatὄiἴuiὄΝἵὁmὁΝ ‘ἵauὅa’Ν ὀãὁΝaὃuilὁΝὃuἷΝἷὀgἷὀἶὄaΝ – mesmo da melhor maneira 
possível –,Ν maὅΝ aὃuilὁΝ ὃuἷΝ tὁὄὀaΝ iὀtἷligívἷlέΝ “ἓὅἵaὂaὄ”Ν ὧΝ ὂὄimἷiὄamἷὀtἷΝ ἵἷὅὅaὄΝ ἶἷΝ ὂἷὄguὀtaὄΝ ὁΝ ὃuἷΝ
produz a beleza de uma coisa para começar a perguntar o que é, em si, o belo. A maneira de questionar 
muἶaμΝὀãὁΝmaiὅΝ‘ὂὁὄΝὃuἷΝἷὅtaΝἵὁiὅaΝὧΝἴἷlaς’,ΝmaὅΝ‘ὂὁὄΝὃuἷΝὧΝlἷgítimὁΝἶiὐἷὄΝὃuἷΝἷlaΝὧΝἴἷlaς’”Ν(ὂέΝἁἅἁ)Ν
(cf. DIXSAUT, 1991, p. 372-373). Para uma análise ainda mais detalhada da expressão do Fédon, cf. 
Nunes Sobrinho (2007, p. 115-116). 
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Decide, então, por ti mesmo, se deves dividir as espécies de prazer e de 
conhecimento ou se deves abandoná-las (ਲįκθોμΝ İ੅įβΝ ıκδΝ εα੿ ਥπδıĲάηβμΝ
įδαδλİĲΫκθΝਲ਼ εα੿ ਥαĲΫκθ), se fores capaz e se quiseres esclarecer de um modo 
diferente nossa controvérsia (İ੅ πૉ εαγ᾽ ਪĲİλσθΝ ĲδθαΝ ĲλσπκθΝ κੈσμΝ Ĳ᾽ İੇ εα੿ 
ίκτζİδΝįβζ૵ıαέΝππμΝਙζζπμΝĲ੹ θ૨θΝਕηφδıίβĲκτηİθαΝπαλ᾽ ਲηῖθ) (20a5-8). 

 

Diante da requisição e Protarco não há um outro caminho, a não ser, como veremos, 

ἶiὅὂὁὄΝ ἶἷΝ umaΝ “ὀὁvaΝ mὠὃuiὀaΝ ἶἷΝ guἷὄὄa”Ν (įİῖθ ਙζζβμ ηβξαθોμ, 23b7-8). A primeira nos 

forneceu os meios para se tratar dialeticamente o indeterminado. Antes de passarmos, então, 

a ἷὅὅaΝ “ὀὁvaΝmaὃuiὀaὦãὁ”Ν ὃuἷΝὅἷὄὠΝ ὂὄἷἵἷἶiἶaΝ ὂὁὄΝ umaΝ ὄἷtomada às questões iniciais do 

ἶiὠlὁgὁ,ΝὧΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝὄἷὅumiὄmὁὅΝaΝ“ὂὄimἷiὄaΝmaὃuiὀaὦãὁ”ΝἵὁὀtiἶaΝὀἷὅὅaΝ lὁὀgaΝὂaὅὅagἷmΝ

repleta de alusões à atividade dialética e suas contribuições para a compreensão do que vem 

a ser o ilimitado (ਙπİδλκθ). O que podemos dizer a respeito da dialética nesse primeiro 

momento do diálogo? 

Primeiramente, o que se diz é que a dialética e o ζσΰκμ em si são sempre um caso do 

um e do múltiplo. Em 14e3-ἂ,ΝalgὁΝaΝmaiὅΝὧΝἶitὁΝὅὁἴὄἷΝaΝmultiὂliἵiἶaἶἷΝὀἷὅὅἷΝ“ἴalὧ”ΝἶἷΝtἷὄmὁὅΝ

que oscila entre o um e o múltiplo, se afirma que o um é multiplicidade e mais indefinida (ĲσΝ

ĲİΝਨθΝ੪μΝπκζζΪΝਥıĲδΝεα੿ ਙπİδλα), assim como se diz que o múltiplo é um (Ĳ੹ πκζζ੹ ੪μΝਨθΝ

ησθκθ). Nota-se aqui a introdução de um novo termo ਙπİδλα. Qual o significado que este termo 

adota neste primeiro momento? Quais são suas relações com a dialética aqui nesta 

passagem? Primeiro, como vemos ao longo deste trecho diálogo, é que é possível afirmar 

que essa multiplicidade (ਙπİδλα) se opõe à unidade, isto porque a pluralidade ilimitada e a 

unidade consistem em dois extremos da atividade dialética (17a, 18a, 18e-19a); mas também 

se diz que ela pode predicar uma unidade (14e), como também uma multiplicidade (16d); 

também foi dito que ela se encontra relacionada às coisas em devir, diante da análise do 

emblemático trecho que corresponde às noções tratadas em 15bss. Logo, a participação é 

pensada como presença, seja imanente ou transcendente de uma unidade (mônada) nas 

coisas que estão em devir e são ilimitadas (particulares sensíveis) (15b5); e, por último, se diz 

que a multiplicidade numerável deixa escapar essa pluralidade de unidades incontáveis 

notáveis como estando contidas em uma unidade dada (16e, 17e). 

Nos diz Sócrates, em 17e3-4, que a pluralidade ilimitada de coisas e a pluralidade em 

cada coisa só podem fazer de alguém, nestes casos, um inexperiente no pensar, que 

ninguém, leva em conta (Ĳઁ į᾽ ਙπİδλσθΝıİΝਦεΪıĲπθΝεα੿ ਥθΝਦεΪıĲκδμΝπζોγκμΝਙπİδλκθΝਦεΪıĲκĲİΝ

πκδİῖ Ĳκ૨ φλκθİῖθΝεα੿ κ੝εΝਥζζσΰδηκθΝκ੝į᾽ ਥθΪλδγηκθ). Neste caso, parece haver dois sentidos 

envoltos na noção de ਙπİδλκθ, tanto o de multiplicidade vária quanto o de uma multiplicidade 
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determinada ou, como nos diz Dixsaut (2001)212,Ν “ἢlatãὁΝ ὂaὄἷἵἷΝ gὁὅtaὄΝ ἶὁΝ jὁgὁΝ ὃuἷΝ faὄiaΝ

ὂaὅὅaὄΝἶἷΝumΝhὁmὲὀimὁΝaΝὁutὄὁ”Ν(ὂέΝἁίἀ)έΝἜὁgὁ,ΝὁΝiὀἶἷtἷὄmiὀaἶὁΝὧΝumaΝ“ὂἷἶὄaΝἶἷΝtὄὁὂἷὦὁ”Ν

para o pensamento, ele coloca em questão o próprio pensamento. 

Um primeiro modo de dividir é partir de uma unidade até alcançar uma multiplicidade 

determinada e, segundo o Filebo (16e1-3), não devemos imediatamente aplicar a forma do 

ilimitado à pluralidade, mas só depois de percebermos o número total da pluralidade que 

existe entre o ilimitado e o um, para, somente depois disso, abandonar tais espécies (várias), 

se despedir dessa multiplicidade deixando na indeterminação tudo aquilo que não inclui essa 

escolha (dessa unidade) realizada pelo dialético ao dividir. Porém, há ainda uma situação 

contrária (Ĳઁ ਥθαθĲέκθ) a essa tarefa do dialético de dividir uma dada unidade como nos diz o 

tἷxtὁΝἷmΝ1ἆaλ,ΝiὅtὁΝὧ,Ν“ὃuaὀἶὁΝalguὧmΝὧΝfὁὄὦaἶὁΝaΝaὂὄἷἷὀἶἷὄΝἷmΝὂὄimἷiὄὁΝlugaὄΝὁΝilimitaἶὁ”Ν

(੖Ĳαθ Ĳδμ Ĳઁ ਙπİδλκθ ਕθαΰεαıγૌ πλ૵Ĳκθ ζαηίΪθİδθ), ou seja, partir de uma multiplicidade 

indeterminada. Esta unidade presente nesta multiplicidade só pode ser nominal e 

indeterminada. Ela também não pode ser tornada imediatamente (İ੝γτμ) uma unidade real 

(18b1), mas antes se deve discernir um número (ਕλδγηઁθ) que constitui qualquer pluralidade 

determinada (α੣ ĲδθαΝπζોγκμΝਪεαıĲκθΝ਩ξκθĲΪΝĲδΝεαĲαθκİῖθ) e só depois disso se deve olhar 

para o um.  

Sem a postulação de uma unidade real não há divisão possível.  Logo, essa também 

passa a ser uma tarefa do dialético, antes de postular uma unidade real, ele deve constituir 

uma multiplicidade numerável. E, como isso poderá ser feito? Pela classificação, pela 

distinção na multiplicidade indeterminada inicial todas as espécies que exigem o número que 

nós lhe damos juntamente com aquelas que não o exigem e, então, ordenar essas espécies 

ou elementos no interior de uma estrutura. Trata-se de substituir essa multiplicidade 

incontável, essa indeterminação – seja entre as coisas, seja entre as variadas coisas dentro 

de uma unidade – por uma multiplicidade determinada, que oferece conteúdo a essa nova 

unidade, unidade real, tornando-a verdadeira. Postular um número determinado de 

intermediários que existe entre o ilimitado e o um (ηİĲαιઃ Ĳκ૨ ਕπİέλκυΝĲİΝεα੿ Ĳκ૨ ਦθσμ, 16e1) 

é o que distingue o dialético do erístico e por essa estrutura intermediária deve passar todo 

movimento dialético. Se vamos por um sentido ou por outro, ou seja, do um ao ilimitado, ou 

do ilimitado ao um, só podemos falar em unidade real à medida em que essa unidade torna-

se uma unidade determinada, isto é, se envolver uma multiplicidade constituída de forma 

precisa. Ora, se vamos imediatamente do ilimitado à unidade, é o mesmo que ir do ilimitado 

ao ilimitado. É apenas esse processo de circularidade do um e do múltiplo pode retirar a 

indeterminação: o um torna-se apenas esse um sob a condição de ser a unidade de 

                                                             
212 Sigo de perto a intepretação desta autora em relação à interpretação do ilimitado (Cf. DIXSAUT, 
2001, p. 302-310) e também seguindo em grande parte as considerações postas por Delcomminette 
(2002, p. 96-159). 
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determinada multiplicidade, ao mesmo tempo que uma multiplicidade, para ser múltipla, deve 

ser simultaneamente uma multiplicidade de unidades e ser incluída em uma unidade, pois, 

ἵaὅὁΝἵὁὀtὄὠὄiὁ,Ν“havἷὄiaΝἶiὅὂἷὄὅãὁΝὅἷmΝlimitἷΝἷΝὅἷmΝligaὦãὁ,ΝἷΝὀãὁΝmultiὂliἵiἶaἶἷ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Ν

2001, p. 304)213. 

Penso que Dixsaut (2001) está correta ao dizer que ਕλδγηઁθ significa em grego, antes 

de mais nada, uma estrutura (p. 304)214έΝἣuaὀἶὁΝὅὁmὁὅΝ“fὁὄὦaἶὁὅΝaΝὂaὄtiὄΝὂὄimἷiὄamἷὀtἷΝἶὁΝ

                                                             
213 Delcomminette (2002) também explica a passagem recorrendo ao exemplo do deus egípcio Teuth. 
Theuth - ou melhor, um deus ou um homem divino - deverá distinguir as letras do alfabeto grego para 
iὀὅtituiὄΝaΝΰλαηηαĲδε੽θΝĲΫξθβθέΝἢaὄaΝtal,ΝἷlἷΝἶἷvἷὄὠΝὂὁὅtulaὄΝὁΝὅὁmΝvὁἵalΝἵὁmὁΝumΝgêὀἷὄὁΝaΝὅἷὄΝἶiviἶiἶὁέΝ
Semelhante posição o coloca na presença não da infinita variedade de sons já individualizados, mas 
de um som indefinido. De fato, Theuth não chega à compreensão dos sons individuais antes do final 
do processo. Nessas condições, o problema do status das entidades reunidas é um problema falso: 
não são nem coisas particulares nem universais porque nem sequer são entidades; elas simplesmente 
formam um halo indiferenciado que acompanha a unidade que postulamos como a possibilidade para 
essa mesma ideia de ser participada, de estar envolvida nessa relação (p. 107). Ainda nos diz 
ἒἷlἵὁmmiὀἷttἷΝ(ἀίίἀ)μΝ“ÉΝὂὁὄΝiὅὅὁΝὃuἷΝὁΝapeiron não deve ser tomado em um sentido exclusivamente 
ἷxtἷὀὅiὁὀalέΝἥἷΝ‘apeiron ὀaΝmultiὂliἵiἶaἶἷ’Νὄἷfἷὄἷ-se a uma multiplicidade indiferenciada, então ela é 
tanto uma noção extensional como intensional: ela pode se referir tanto à multiplicidade ilimitada e 
indiscriminada de participantes na ideia que nós postulamos, que estão virtualmente presentes em 
nosso pensamento, quanto à parte de indeterminação de nosso pensamento quando pensamos nessa 
Ideia que pode ser determinada de muitas maneiras diferentes. Esses dois aspectos são correlativos e 
qualquer ação sobre um implica uma ação sobre o outro: qualquer limitação da multiplicidade de 
participantes implica uma determinação da indeterminação de nosso pensamento e vice-versa. O 
objetivo da reunião é precisamente fazer a ponte entre esses dois aspectos e permitir que o dialético 
ὅἷΝmὁvaΝἶἷΝumΝὂaὄaΝὁΝὁutὄὁέΝεaiὅΝἷὅὂἷἵifiἵamἷὀtἷ,ΝὁΝaὅὂἷἵtὁΝ‘ἷxtἷὀὅiὁὀal’ΝὧΝὁΝiὀὅtὄumἷὀtὁΝὃuἷΝὂἷὄmitἷΝ
ao dialético determinar seu pensamento, por exemplo, usando o contraste entre vários participantes 
para descobrir as diferenças que os distinguem. E na medida em que qualquer determinação 
subsequente reduza a multiplicidade de participantes, esse aspecto também pode servir como critério 
para testar a integridade de sua atividade determinante. Esta circulaὦãὁΝiὀἵἷὅὅaὀtἷΝἷὀtὄἷΝ‘ἷxtἷὀὅãὁ’ΝἷΝ
‘iὀtἷὀὅãὁ’ΝὧΝὂὁὅὅívἷlΝgὄaὦaὅΝaΝamἴiguiἶaἶἷΝiὀἷὄἷὀtἷΝaὁΝtἷὄmὁΝapeiron, que se refere a tudo aquilo que 
ὧΝiὀἶἷfiὀiἶὁ,ΝtaὀtὁΝὃuaὀtitativamἷὀtἷΝ(ἵaὅὁΝἷmΝὃuἷΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝtὄaἶuὐiἶὁΝἵὁmὁΝ‘ilimitaἶὁ’ΝἶἷὅἶἷΝὃuἷΝὀãὁΝ
o entendamos como um termo referente a um número ilimitado, mas ainda mais à ilimitação que o 
impede de ser um número no sentido grego do termo) quanto qualitativamente (caso este em que 
podemos traduzi-lὁΝἵὁmὁΝ‘iὀἶἷtἷὄmiὀaἶὁ’)έΝἡΝfatὁΝἶἷΝὃuἷΝaΝὂὁὅtulaὦãὁΝἶἷΝumaΝIἶἷiaΝὂὁὅὅa trazer à tona 
um apeiron tendo esses dois aspectos resulta do fato de que a reunião é um processo virtual, em vez 
de uma enumeração de participantes já diferenciados. De forma geral, podemos provisoriamente 
propor essa definição puramente negativa do apeiron: o apeiron é indeterminação ou ilimitação no 
sentido de que escapa à determinação ou à limitação. Deste ponto de vista, o apeiron é o oposto do 
pensamento, e até mesmo seu inimigo, e este antagonismo é reforçado pelo jogo de palavras sobre 
esse termo, iἶêὀtiἵὁΝἷmΝgὄἷgὁΝὡὃuἷlἷΝὃuἷΝὅigὀifiἵaΝ‘iὀἷxὂἷὄiἷὀtἷ’”Ν(ὂέΝ1ίἅ-108). 
214 ἠaΝmἷὅmaΝἶiὄἷὦãὁΝὅἷguἷΝἒἷlἵὁmmiὀἷttἷμΝ“ὁΝiὀtἷὄἷὅὅaὀtἷΝaὃuiΝὧΝaΝἵlaὄaΝἵὁὀἷxãὁΝἷὀtὄἷΝὁΝὂὄὁἵἷὅὅὁΝ
de aprendizagem individual e a transição da indeterminação para a determinação, tanto quantitativa 
quanto qualitativa, que é obra da dialética (...) o que é aprendido é sempre uma estrutura determinada, 
na qual todos os elementos estão conectados de tal forma que é impossível conhecer algum 
independentemente de todos os outros. O aprendizado envolve a imposição de uma estrutura  (grifo 
nosso) definitiva sobre a primeira indeterminação do nosso pensamento, uma estrutura que constitui o 
campo de aplicação de uma tekhnè correspondente - neste caso, a grammatikè tekhnè do nosso 
pensamento, (18 c7-8) (...) Sócrates irá dizer, não sem prejuízo, que o apeiron é aquilo que torna 
alguém ਙπİδλκμ Ĳκ૨ φλκθİῖθΝ ,Ν iὅtὁΝὧ,Ν iὀἷxὂἷὄiἷὀtἷΝὀὁΝὂἷὀὅaὄΝ(1ἅΝἷἁ-6): pensar não é possível sem 
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ilimitaἶὁ”Ν ἷΝ ὧΝ ἷὅὅἷΝ ὁΝὂὁὀtὁΝὃuἷΝ ἥὰἵὄatἷὅΝ ἶἷvἷὄὠΝ aὃuiΝ ὄἷtὁmaὄΝ aὁΝ ἶiὐἷὄΝ ὃuἷΝ ἷὅtaΝ ὅituaὦãὁΝ

também se configura enquanto uma atividade do dialético, que nos encontramos perante a 

uma situação simétrica à da divisão. Contudo, reunir e dividir aqui, ao que tudo indica, trata-

se de estruturar, problema semelhante ao encontrado por Teuth o criador do alfabeto fonético, 

como ilustrado no exemplo do diálogo. Dito de outro modo, é imprescindível agora ao tomar 

uma realidade ilimitada, produzir um conjunto ordenado de elementos que se encontram 

interligados, interdependentes, como no caso da φπθ੽ (voz) e dos demais exemplos dados 

por Sócrates na argumentação precedente215. Diante de uma realidade ilimitada, como é o 

caso da voz, Teuth é o primeiro a tentar converter esse ilimitado indefinidamente variável em 

uma pluralidade numerável. Da realidade sonora indeterminada, de um conjunto ilimitado de 

modulações, fora possível retirar uma quantidade determinada, limitada de espécies fonéticas 

(vogais, semi-vogais e mudas), como também foi possível determinar o número de elementos 

próprios de cada uma dessas espécies a fim de instituir uma totalidade, uma estrutura 

coerente (o alfabeto fonético, o conjunto das letras) detendo-se apenas nessas mesmas 

espécies. 

O problema do prazer é semelhante ao caso do alfabeto, antes de determinarmos se 

o prazer é o bem devemos analisar essa realidade em que consiste ser o prazer e que recobre 

uma pluralidade indeterminada. Antes, então, devemos constituir uma unidade real e para tal, 

é necessário alcançar uma pluralidade determinada, uma multiplicidade contável. Vale 

lembrar que prazer e conhecimento estão submetidos a uma escolha sobre qual dos dois 

possa ser considerado o bem. Antes, devemos saber em que medida ambos (prazer e 

conhecimento) são simultaneamente um e múltiplo, ao invés de considerá-los como ilimitados 

já à primeira vista, melhor dizendo, como cada um deles adquire em dado momento um 

número antes de se tornar ilimitado (Cf. 18e9-1λaἀ)μΝ“‘ἓmΝumΝἶaἶὁΝmὁmἷὀtὁ’Ν(πκĲİ, 19a1), 

porque não é sempre em um mesmo momento  do processo dialético que se é conquistada a 

pluralidade determinada: ela pode acontecer antes ou após o posicionamento da unidade 

ἶἷtἷὄmiὀaἶa”Ν (ἒIXἥἏἧἦ,Ν ἀίί1, p. 305, grifos da autora). Ela irá acontecer antes caso 

iniciemos pelo ilimitado e ocorrerá depois se já partimos de uma unidade determinada e a 

dividimos. A incompreensão de Protarco e de Filebo versa sobre a necessidade de maiores 

esclarecimentos por parte de Sócrates: por que um interlúdio tão exaustivo sobre a divisão? 

Sócrates não poderia perguntar diretamente – e Filebo concorda com Protarco, pois, 

                                                             

referências, e essas referências são fornecidas pelas estruturas determinadas aprendidas pela 
ἷἶuἵaὦãὁ”Ν(ἀίίἀ,ΝὂέΝ1ἁἁ-134)  
215 Sobre isto conferir o que dissemos sobre a música anteriormente e a ambiguidade presente em dois 
tipos de música praticadas na época grega clássica, aquela que visava o número, herdada prática 
matematizante da caraterização das harmonias; e aquela baseada na medição (empírica) infinita dos 
intermediários, dos intervalos musicais visando a criação e sistemas, como é o caso Dos elementos 
harmônicos presentes nas doutrinas de Aristoxeno (Cf. DELCOMMINETTE, 2002, p. 134-143). 
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ἵὁὀὅtaὀtἷmἷὀtἷ,ΝἷὅtὠΝaΝἷxigiὄΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅΝὁΝ“ὂὄiὀἵíὂiὁΝἶaΝὄἷlἷvâὀἵia”Ν– se o objetivo maior 

dessa discussão é a divisão dos prazeres e conhecimentos, se eles possuem realmente 

espécies, quais são e quantas são? (19b1-4). O fato é, que neste caso, Sócrates não está a 

solicitar de seu interlocutor principal uma divisão de prazeres e conhecimentos, porque isso 

seria impossível, não se pode começar a dividir pelo ilimitado, antes se deve postular um 

número, para, então, constituir uma unidade verdadeira, real, somente essa unidade é que 

poderá ser constituída objeto da divisão. Nos dizeres de Dixsaut (2001), 

 

O que Sócrates exige, de fato, é a constituição de um alfabeto ou gama dos 
prazeres, a fim de substituir a indeterminação inicial do prazer pela 
multiplicidade de prazeres (daquilo que é verdadeiramente, e não falsamente 
ou ilusoriamente, nomeado prazer). É precisamente isso que ele irá fazer 
durante uma longa análise (p. 306, grifos da autora). 
 

Todos os três exemplos (alfabeto fonético, teoria musical, gramática) ilustram de 

maneira significativa o modo como o dialético deve operar diante do ilimitado. A multiplicidade 

ὧΝtὄaὀὅfὁὄmaἶaΝὂἷlὁΝἶialὧtiἵὁ,Ν“iὀfὁὄmaἶa”,ΝaΝilimitaὦãὁΝaἶὃuiὄἷΝὁΝὅtatuὅΝἶἷΝumaΝmultiὂliἵiἶaἶἷΝ

determinada, ela é constituída a partir de uma pluralidade incontável, se torna uma pluralidade 

determinada que não está dada. Música e fonética estruturam um ilimitado sonoro. No caso 

da abordagem dialética dos prazeres não se passa de outra maneira, ela exige uma outra 

abordagem dialética que é, também, uma abordagem prévia. Será necessário tomar a 

questão de uma maneira diferente, isto porque o prazer não se apresenta nem como uma 

multiplicidade de unidades distintas ou diferenciáveis (multiplicidade determinada), nem como 

uma unidade articulada propícia à divisão.  

Já o conhecimento, muito pelo contrário, pode ser examinado diretamente pelo 

processo dialético da divisão, ele lida com espécies reais. Embora se reconheça qualquer 

contrariedade ou diversidade que seja entre os conhecimentos, ele (o conhecimento) 

comporta unidades reais, ele é uma unidade real, porque exclui diretamente suas 

contrariedades, ou seja, os conhecimentos falsos. Neste caso, se trataria de uma contradição 

em termos, já que também existem prazeres falsos, mas o tipo de falsidade do conhecimento 

não é o mesmo tipo de falsidade que envolve os prazeres; ou porque o prazer, diferentemente 

do conhecimento não é algo determinado, mas indeterminado, essas talvez possam ser 

algumas das principais saídas diante do que será tratado mais adiante no diálogo por Platão 

ao se referir aos prazeres falsos, por hora deixemos isso de lado. 

Portanto, de acordo com o que se pode verificar na análise desta primeira parte do 

diálogo, o ਙπİδλκθ é um predicado aplicado tanto a uma unidade quanto a uma multiplicidade 

também ilimitada, por isso, aqui ele desempenha um duplo papel. A ilimitação tem tanto um 

sentido quantitativo quanto um sentido quantitativo. Quantitativo pois ela caracteriza uma 
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multiplicidade numérica distinta (ਙπİδλκθ πζોγκμ, πζάγİδ, 16d7; 17b4; 18b2)216. Para ser uma 

unidade real, essa unidade prescinde compreender: (i) uma multiplicidade numerável, as 

espécies obtidas no processo de divisão (ii) uma multiplicidade de espécies não-numeráveis, 

seja aquelas espécies que o dialético deverá deixar no âmbito da ilimitação; ou aquelas 

espécies indivisíveis em espécies (ínfimas espécies) que compreendem uma população 

incontável de indivíduos singulares. Qualitativo porque ambos os casos (i e ii) recebem o 

qualificativo ਙπİδλκμ,ΝἵὁmὁΝἴἷmΝἷxὂliἵaΝἒixὅautμΝ“(έέέ)ΝἷὅὅaὅΝὅãὁΝmultiὂliἵiἶaἶἷὅΝiὀἵὁὀtὠvἷiὅΝ

de fato (ou em ato), enquanto que aquelas [multiplicidades contáveis] permanecem contáveis 

ὂὁὄΝἶiὄἷitὁΝ(ὁuΝἷmΝὂὁtêὀἵia)”Ν(ἀίί1,ΝὂέΝἁίἅ)έΝἏἶἷmaiὅ,Νela nos explica: 

 

Cada Gênero, Cada Forma contém esse gênero de multiplicidade, o que não 
ὅigὀifiἵaΝumaΝ“matὧὄiaΝiὀtἷligívἷl”,ΝὂὁὄὃuἷΝumaΝtalΝmatὧὄiaΝἶἷvἷὄiaΝὂὄἷἵἷἶἷὄ,Ν
ou ao menos ser independente de sua determinação pela forma, enquanto 
que a multiplicidade indeterminada resulta dos movimentos de determinação 
(DIXSAUT, 2001, p. 307-308). 
 

Ora, esse ponto é decisivo na interpretação do Filebo e sugere que refutemos qualquer 

compreensão que tente duplicar as Formas inteligíveis, separando-as em matéria e forma. 

Como todas as coisas, elas contêm limite e ilimitado (indeterminação e determinação), porém 

não são resultantes da imposição de um limite ao ilimitado. Essa seria uma primeira 

tὄaὀὅὂὁὅiὦãὁΝὃuἷΝἥὰἵὄatἷὅΝ faὄiaΝὅὁfὄἷὄΝaΝ “tὄaἶiὦãὁΝἶiviὀa”Ν (ἒIXἥἏἧἦ,Νἀίί1,Νὂ. 308, n.1)217. 

Dentre as alusões feitas à dialética já realçadas em nossa análise desse tema no Filebo, ainda 

é possível notar que, aqui, a dialética se evidencia como uma tarefa dotada de certa 

parcialidade, as unidades obtidas em conjunto apenas são frutos de uma multiplicidade 

determinada, logo, limitada, como também a multiplicidade é derivada de uma unidade 

particular, tomada desde um ponto de vista particular, por exemplo, o Sofista, o Político e o 

Filebo, todos esses diálogos realizam uma espécie de divisão das técnicas, ou melhor, dos 

conhecimentos, mas em todos eles se parte de um ponto de vista distinto, o que não nos 

permite dizer que partem da multiplicidade, mas de uma unidade dada. Ou seja, a ideia é a 

mesma, os resultados nem sempre o são. O que atesta ainda mais que nenhuma divisão é 

exaustiva, que sempre permanece um resíduo de indeterminação nas divisões. O que não 

significa dizer que se vai do um ao ilimitado diretamente (compreendido no sentido de unidade 

                                                             
216 Dixsaut (2001) nos chama a atenção para a recorrência em outros diálogos da exprἷὅὅãὁΝ“ਙπİδλκθ 
(Ĳઁ) πζોγκμ: (Cf. R. IX, 591d8; Tht. 147d7; 147d7; Prm. 144a6, e3-ἂ)νΝ“ਙπİδλκθ πζάγİδ”μΝ(ἑfέΝTht. 156a6, 
8; Prm. 144a6, 145a3, 158b6, 164d1, 165c4, e6; Sph. 256e6; Lg. IX, 860b4. 
217 A discussão sobre as Formas será retomada no momento em que nos detivermos na ontologia 
quádrupla (23c-31b), é sobre este momento que muitos estudiosos colocam em questão a presença 
ou ausência das Formas no diálogo. 
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não-numerável). Da mesma maneira, se vamos imediatamente do ilimitado (multiplicidade 

não-contável) ao um, é a própria unidade, ela mesma, que se encontrará indeterminada. 

No Filebo, torna-ὅἷΝaiὀἶaΝmaiὅΝἷviἶἷὀtἷΝἷὅtἷΝἵaὅὁ,ΝὀὁΝὃualΝ“ὅὁmὁὅΝfὁὄὦaἶὁὅΝaΝὂaὄtiὄΝ

ἶὁΝ“ilimitaἶὁ”,Νὂὁiὅ,ΝὀἷὅὅἷΝἵaὅὁ,Νtanto a multiplicidade quanto a unidade não nos são dadas, 

elas são igualmente indeterminadas, completamente diferente das operações dialéticas 

fuὀἶamἷὀtaiὅ,Ν aὅΝ ἶitaὅΝ “haἴituaiὅ”έΝ ἦἷmὁὅΝ umΝ ὂὄὁἴlἷmaΝ maiὁὄΝ aὃui,Ν viὅtὁΝ ὃuἷΝ ἷὅὅἷΝ

indeterminado impede a atividade dialética caso ele não aceite recuar; por isso, torna-se 

necessária instauração de uma multiplicidade não-dada, para, então, a partir dela, postular 

uma determinada unidade, diante daquilo que parece excluir qualquer determinação. Nesse 

primeiro momento do diálogo, nesta primeira parte o estatuto do ਙπİδλσθ é desenvolvido tendo 

vista a démarche dialética. Se o pensamento é capaz de tolerar esse resíduo de 

indeterminação, se toda divisão executada pela dialética não é exaustiva, de que modo 

poderia a dialética controlar essa indeterminação que busca constantemente se impor ao 

pensar? Há algum recurso que possa ser utilizado pelo dialético? De que nos adiantaria a 

postulação do indeterminado enquanto um termo extremamente oposto à unidade, já que 

ambos os termos não pudessem se relacionar de forma alguma? Por certo, o ilimitado, não 

teria utilidade alguma ao dialético. 

É aqui que o caso egípcio, anteriormente realçado, faz todo o sentido, principalmente 

no que diz respeito à resultante desse caso, a saber: a gramática, esse elo que permite que 

compreendamos cada unidade que tivera como ponto de partida uma multiplicidade não-

numerável, mas que só pode ser aprendida em uma relação conjunta (multiplicidade 

contável), essa unidade que torna possível a compreensão ao aprendizado, como no caso 

das letras, que isoladas uma das outras não teriam sentido algum, mas somente por meio 

desse elo que as une e faz delas certa unidade proclama-se que possuímos um único 

conhecimento acerca delas, o qual se denominou como gramática218. Isso quer dizer que não 

                                                             
218 Gallop (1963) explica suficientemente a passagem ao tratar deste caso do alfabeto fonético, pois, 
nada se diz acerca da escrita, mas, apenas às letras e à perícia fonética, da divisão entre vogais, 
consoantes e mudas. No entender de Gallop (1963) isso deve ser lido com o devido respeito ao contexto 
dialógico. As letras fornecem um modelo não, como se pode parecer num dado momento, para se 
compreender a relação entre palavras e frases e seus significados, não é este o sentido da passagem 
aqui apresentada, mas, para se discutir a classificação. A classificação dos sons sobre os quais um 
alfabeto é baseado é utilizada para ilustrar o método da divisão. Assim, seria equivocado dizer que a 
aprendizagem das letras é equiparada à perícia fonética. Sócrates irá dizer em 17b que nos tornamos 
ΰλαηηαĲδεઁθ não porque conhecemos o ilimitado, nem porque conhecemos o um, mas, porque 
sabemos quantos são e de que tipo são os sons vocais. Teuth depois de classificar os sons atribui-lhes 
uma única arte que engloba a todos, chamando-a de ΰλαηηαĲδε੽θ ĲΫξθβθ (18d). Mas, porque aqui não 
encontramos uma menção à escrita, por que classificar os sons e não designar caracteres gráficos que 
representariam esses sons tal como se relata no Fedro (274c) que Teuth teria feito? Por que alguém 
deveria antes aprender a natureza e o número dos sons, se não para dominar esses caracteres que os 
representam? Em 18d também se diz que o deus egípcio considerou que não poderíamos aprender 
qualquer letra por ela mesma, isolada de todas as outras, sem aprendê-las todas em conjunto. O que 
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basta que cada termo seja determinado somente em-si, mas relativamente a todos os outros, 

por isso, esse recurso é a própria estruturação dessa multiplicidade indeterminada tornando-

a determinada. É por meio desse esse recurso, dessa determinação relativa, da 

interdependência dos elementos no interior de um todo que a indeterminação pode ser 

superada219. 

Logo, parece compreensível a apresentação da dialética deste modo no início do 

diálogo, pois se o dialético se depara como uma unidade real, uma unidade verdadeira, ele 

se contenta em dividi-laΝἷmΝumaΝmultiὂliἵiἶaἶἷ,Ν“aἴaὀἶὁὀaὀἶὁ”,ΝἶἷixaὀἶὁΝἶἷΝlaἶὁΝὁΝilimitaἶὁΝ

essas espécies múltiplas, já que, como já dissemos, essa divisão não é nunca exaustiva. 

Contudo, ainda é necessário mencionar o papel principal do ਙπİδλκθ na discussão, cujo 

propósito se configura por demarcar a situação presente, ou seja, no caso em que se lida com 

                                                             

se quer dizer aqui não é que não possamos aprender suficientemente algumas letras do alfabeto, por 
exemplo 6 ou 7 letras, sem aprender as demais, o que seria obviamente falso. Logo, o que se afirma, 
ἷΝἵὁmΝὂὄἷἵiὅãὁ,ΝὧΝὃuἷΝὀãὁΝὂὁἶἷὄíamὁὅΝ“ἵὁὀhἷἵἷὄΝὄἷalmἷὀtἷ”ΝὀἷὀhumaΝἶἷlaὅΝ[sic. As letras] se não 
somos capazes de distinguir pela língua e pelo ouvido a diferença, por exemplo, o som da consoante 
“ἴ”ΝἶὁΝὅὁmΝἶaΝἵὁὀὅὁaὀtἷΝ“ἵ”,ΝἷΝaὅὅimΝὂὁὄΝἶiaὀtἷέΝἡἴviamἷὀtἷΝὂὁἶἷὄíamὁὅΝἵὁὀhἷἵἷὄΝἷΝὀὁmἷaὄΝtὁἶὁὅΝὁὅΝ
ὅὁὀὅΝiὀiἵiaiὅΝἶaὅΝὂalavὄaὅΝiὀiἵiaἶaὅΝἵὁmΝaΝἵὁὀὅὁaὀtἷΝ“ἴ”,ΝὁuΝὅἷja,ΝἵὁὀhἷἵἷὄΝaΝἵὁὀὅoante, sem necessitar 
ἵὁὀhἷἵἷὄΝὀἷὀhumaΝὁutὄa,ΝἵὁmὁΝὂὁὄΝἷxἷmὂlὁ,ΝaΝἵὁὀὅὁaὀtἷΝ“ἵ”Νἷ,ΝἷὀtãὁΝaΝἵὄἷὀὦaΝἶἷΝἦἷuthΝὅἷὄiaΝfalὅaΝὅἷΝ
se tratasse apenas de nomear uma letra, caso isso fosse suficiente para o conhecimento dela. Mas, 
ὃuaὀἶὁΝὅἷΝ tὄataΝἶἷΝ “ἵὁὀhἷἵἷὄΝ ὄἷalmἷὀtἷ”ΝaὅΝἵὁὀὅὁaὀtἷὅΝ“ἴ”,Ν “ἵ”Ν “ὅ”,ΝὂὁὄΝἷxἷmὂlὁ,ΝὁΝἵὄitὧὄiὁΝὂaὄaΝὅἷΝ
“ἵὁὀhἷἵἷὄΝὄἷalmἷὀtἷ”ΝἷὅὅaὅΝlἷtὄaὅΝὧΝὁΝmἷὅmὁ,ΝὁΝfatὁΝἶἷΝἷὅἵὄἷvê-las não garante o aprendizado das 
mesmas, se diz que alguém realmente sabe as letras quando se consegue distinguir à primeira vista, 
seja pelo olho, pela língua, pela audição, o que som que aquela letra representa verdadeiramente, isto 
ὧ,ΝὁΝfὁὀἷmaΝὃuἷΝἷlaΝἷvὁἵaνΝὃuaὀἶὁΝὀumΝὂὄimἷiὄὁΝmὁmἷὀtὁΝὅἷΝὂὁἶἷΝἶiὅtiὀguiὄΝὂἷlaΝiὀiἵialΝἶἷΝ“ὅaὂὁ”ΝΝἷΝ
ὂἷlaΝiὀiἵialΝἶἷΝ“ὂaὂὁ”ΝὃuἷΝἷὅὅἷὅΝὅὁὀὅΝἶaὅΝlἷtὄaὅΝ iniciais são distintos e que devem ser pronunciados 
também de forma distinta, não importando aqui nenhuma diferença de significado, mas, apenas uma 
distinção fonética. Deste modo, faz todo sentido a reflexão (puramente fonética) de Teuth, enquanto 
isso que ela propriamente é, uma pura reflexão fonética. Não, há, portanto, aqui, uma distinção entre 
lἷituὄaΝἷΝἷὅἵὄita,Νmaὅ,ΝὅἷΝὂaὅὅaΝἶἷΝumaΝaΝὁutὄaΝ“ὅἷmΝhἷὅitaὦãὁ”,ΝiὅtὁΝὧ,ΝὀãὁΝhὠΝumaΝἶiὅtiὀὦãὁΝὄἷalΝἷὀtὄἷΝ
fonema e letra (GALLOP, 1963, p. 367-368). 
219 “ἦὁἶaὅΝaὅΝἷὅpécies e subespécies que descobrimos são um sistema que tem sua própria coerência 
como tudo, consistência garantida pela completude de nossas divisões. Neste sistema, cada divisão é 
necessária e depende de todos os outros. Logo, é essencial notar que Sócrates não relaciona essa 
ordem sistemática com a natureza das coisas em questão, mas com nossa capacidade de aprendê-las 
e conhecê-las; é porque elas não podem ser aprendidas independentemente umas das outras que as 
letras são consideradas constituintes de uma certa unidade. Isso confirma que a estrutura descoberta 
pela dialética não pertence como tal às próprias coisas, mas apenas ao conhecimento que temos delas; 
e essa estrutura é o que constitui o campo conceitual de uma arte - neste caso, o da tekhnè grammatikè. 
Além disso, deve-se ressaltar que a necessidade de divisões em um determinado sistema é apenas 
interna: não significa que a divisão que realizamos seja a única possível ou a única válida, mas apenas 
que ela é coerente e completa em si mesma (...) A necessidade interna das divisões realizadas não 
deve ser confundida com uma necessidade externa que faria desta divisão particular a única possível. 
ἠἷὅtaὅΝἵὁὀἶiὦὴἷὅ,ΝaΝὃuἷὅtãὁΝὀãὁΝὧΝ‘ὃualΝὅiὅtἷmaΝἶἷΝlimitaὦãὁΝ(ὁuΝἶἷtἷὄmiὀaὦãὁ)ΝὧΝὁΝἵἷὄtὁς’,ΝεaὅΝ‘ὃuaiὅΝ
diviὅὴἷὅΝὅãὁΝaὅΝἴὁaὅΝὀὁΝὅiὅtἷmaΝatualς’έΝἥἷὄiaΝὂἷὄfἷitamἷὀtἷΝὂὁὅὅívἷlΝὃuἷΝὁΝἶἷuὅΝὁuΝὁΝhὁmἷmΝἶiviὀὁΝ
dividisse a φπθ੽ de outra forma, desde que sua divisão fosse completa, regular e possuísse 
ἵὁὀὅiὅtêὀἵiaΝiὀtἷὄὀa”Ν(ἒἓἜἑἡεεIἠἓἦἦἓ,Νἀίίἀ,ΝὂέΝ1ἃἂ-155, grifos do autor). 
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uma situação que deve operar num sentido contrário àquele primeiro supracitado. Logo, são 

dois movimentos que o dialético deve seguir, e mais, dois movimentos contrários. A fim de se 

ἷὅtaἴἷlἷἵἷὄΝumaΝὅimἷtὄiaΝἷὀtὄἷΝumΝmὁvimἷὀtὁΝἷΝὁutὄὁΝὧΝὃuἷΝἵἷὄtὁΝὀήmἷὄὁΝἶἷΝ“iὀtἷὄmἷἶiὠὄiὁὅ”Ν

– que não devem ser saltados pelo dialético passando-se de um para o outro rapidamente – 

devem ser buscados nesse processo dialético inverso. Explica Dixsaut (2001): 

 

ἣuἷΝἷὅὅaὅΝἷὅὂὧἵiἷὅΝὅἷjamΝaὃuiΝὀὁmἷaἶaὅΝ“iὀtἷὄmἷἶiὠὄiὁὅ”ΝὀãὁΝἵὁὀfiguὄaΝἷmΝ
alusão a nenhuma doutrina representante de realidades dessa ordem. Isso 
simplesmente quer dizer que quando se deve partir do indeterminado, o 
dialético não obtém um número determinado de espécies por divisão, as, 
deve constituir essas espécies, que se tornam ao mesmo tempo 
intermediários entre a realidade indeterminada de partida e sua unidade. Ao 
dizer que aqueles também foram obtidos pela divisão, Sócrates quer 
simplesmente mostrar que os dois percursos são também dialéticos tanto um 
ἵὁmὁΝὁΝὁutὄὁ,ΝἷΝaΝfὁὄmulaὦãὁΝὃuἷΝἷlἷΝἶὠΝἶὁΝὂἷὄἵuὄὅὁΝ“ὀὁὄmal”ΝtἷmΝὁΝήὀiἵὁΝ
propósito de demarcar que nos dois casos trata-se do mesmo caminho, ainda 
que esse seja percorrido num sentido inverso (p. 309-310). 

 

ἒiaὀtἷΝἶἷΝtuἶὁΝὁΝὃuἷΝfὁiΝἷxὂὁὅtὁΝὂaὄἷἵἷΝἵlaὄaΝaΝὄἷlaὦãὁΝἷὀtὄἷΝὁΝ“mὧtὁἶὁΝἶiviὀὁ”ΝἷΝὁΝ

assunto do diálogo, a despeito de muitos intérpretes contemporâneos acreditarem que estas 

passagens não desempenham um papel importante na economia interna do diálogo. Uma 

ideia que não é nova. Se olharmos atentamente o diálogo, veremos que esses intérpretes 

estão prefigurados no mesmo questionamento de Protarco. Como tratar de algo que nem é 

uma unidade verdadeira, nem mesmo uma multiplicidade verdadeira, como é o caso do 

prazer? Qual caminho se deve adotar? Ora, por isso, torna-se necessário um exame 

metodológico capaz de delinear claramente uma nova abordagem, porém também pertinente 

ao dialético enquanto uma tarefa, desafiadora, mas ainda uma tarefa do próprio dialético que 

deve agora utilizar um recurso próprio para lidar com essa situação contrária, quando se tem 

como ponto de partida uma multiplicidade e uma unidade não dadas. 

O papel desempenhado por essa primeira parte (14b-20a) é, um dos maiores, senão 

o maior, objeto de controvérsia entre os intérpretes como já dissemos. Isto porque, como 

veremos logo a seguir, diante da requisição de Protarco em 19e-20a acerca da saída das 

aporias lançadas pelo condutor anteriormente, Sócrates retorna à problemática inicial do 

diálogo (a vida boa) a partir de 20c, um primeiro fato que demonstraria que a discussão inicial 

ὅἷὄiaΝ umaΝ ἷὅὂὧἵiἷΝ ἶἷΝ “ὂaὄêὀtἷὅἷὅ”Ν ὡΝ ἶiὅἵuὅὅãὁΝ ἵἷὀtὄalΝ ἶaΝ ὁἴὄaέΝ ἏΝ mἷtὠfὁὄaΝ ἶaΝ “ὅἷguὀἶaΝ

navἷgaὦãὁ”Ν(1λἵ),ΝὅaliἷὀtaὄiaΝaΝὀἷἵἷὅὅiἶaἶἷΝἶἷΝumaΝaἴὁὄἶagἷmΝἶaὅΝἷὅὂὧἵiἷὅΝἶἷΝὂὄaὐἷὄΝἷΝἶἷΝ

conhecimento fundada na dialética e que evitaria as aporias da primeira abordagem. Outro 

fatὁΝ ὧΝ ὃuἷΝ ἷὅὅaΝ mἷὅmaΝ ὃuἷὅtãὁΝ ὂaὅὅaΝ aΝ ὅἷὄΝ tὄataἶaΝ ὅἷguὀἶὁΝ umaΝ “lἷmἴὄaὀὦa”Ν (ἀίἴ)Ν de 

Sócrates e de que não precisariam mais das espécies de prazer para a divisão. Essa aparente 

“ὃuἷἴὄa”ΝἶὁΝἶiὠlὁgὁΝὅuὅἵitὁuΝumΝἶἷἴatἷΝἵὁὀtἷmὂὁὄâὀἷὁΝaἵἷὄἵaΝἶὁΝὅἷὀtiἶὁΝἶaΝἶiviὅãὁΝtaὀtὁΝὀὁΝ
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Filebo ἵὁmὁΝἷmΝὄἷlaὦãὁΝaὁΝἶἷὀὁmiὀaἶὁΝ“mὧtὁἶὁ ἶaΝἶiviὅãὁ”ΝὂlatὲὀiἵὁΝ(įδαέλİıδμ). Este debate 

pode ser resumido em três eixos principais: (i) muitos220 julgam que o Sócrates do Filebo 

estaria no decorrer do diálogo aplicando aos prazeres e conhecimentos o método 

anteriormente tratado por ele no início do diálogo, esse método seria uma variante do célebre 

Método da Divisão (įδαέλİıδμ) do qual se fala no Fedro, mas que concretamente se torna 

aplicável explicitamente no Sofista e no Político; (ii) outros221 acreditam que este método 

apresentado no início da obra tem uma função classificatória no decorrer da argumentação 

em relação aos prazeres e conhecimentos, e que, no caso do Filebo não podemos encontrar 

neste diálogo em absoluto este Método da Divisão presente em algum dos demais diálogos; 

(iii) há ainda outros222 ainda que acreditam que não se trata nem do Método da Divisão nem 

do próprio método exposto no Filebo. 

Diante das limitações impostas por esse trabalho, um estudo capaz de avaliar todas 

essas questões demandaria uma ampla análise em um outro momento. Primeiramente seria 

necessário adentrar às especificidades do Método da Divisão na filosofia platônica, o sentido 

geral atribuído por nosso autor a esse procedimento dialético; posteriormente teríamos de   

esclarecer a relação das Divisões do Filebo com esse célebre Método da Divisão; como 

também explicar a especificidade das Divisões desse diálogo e; por fim, ressaltar a 

importância dessas divisões em relação ao objetivo geral do diálogo. Se nos é possível 

adiantar algo sobre a nossa posição em relação a esse debate contemporâneo que envolve 

a questão das divisões no Filebo, poderíamos ressaltar o que já dissemos: a abordagem do 

método das divisões possui objetivos próprios no diálogo como a demarcação dialética da 

situação contrária em relação ao um e ao múltiplo que se deve partir no caso do tratamento 

dos prazeres, em que uma unidade e uma multiplicidade determinada não nos são dadas. 

Porém, discordo de ὃuἷΝἷὅὅaΝἶiviὅãὁΝ(įδαέλİıδμ)ΝὀãὁΝtἷὀhaΝὄἷlaὦãὁΝἵὁm o conteúdo do diálogo 

e que ela não desempenhe um papel relevante na economia interna do diálogo. No entanto, 

ἵὄἷiὁΝὃuἷΝἷὅὅaΝἶiviὅãὁΝ(įδαέλİıδμ)ΝὀãὁΝὅἷΝἷὅtἷὀἶἷΝaὁΝἵaὅὁΝἶὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝἷΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁὅ,ΝὁΝ

que se verá mais adiante é uma classificação de ambos e não divisão, pois, vale lembrar, no 

caso dos prazeres estamos partindo do ilimitado. Portanto, toda a abordagem do método 

ilustra muito bem essa nova abordagem dialética em questão a saber: a análise dos prazeres 

e dos conhecimentos para a composição da boa vida mista.  

Ainda que não se trate do caso de divisão dos prazeres e conhecimentos, essa 

primeira parte do diálogo não deixa de ter um papel fundamental e indispensável às análises 

que se seguem, cujas consequências poderão ser notadas mais adiante. Isso ficará ainda 

mais claro, no momento em que nosso texto tratar de ambas as análises (dos prazeres e dos 

                                                             
220 Ackrill (1971); Bravo (2009); Delcomminette (2002); Moravcsik (2006) e outros. 
221 Dixsaut (2001); Rowe (1999), Trevaskys (1960) e Benitez (1999). 
222  Vanhoutte (1956) e Frede (1993). 
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conhecimentos). Logo, como já disse, sigo nesta posição com todo o cuidado possível e ciente 

da necessidade de uma investigação mais pormenorizada sobre todas as posições 

conflitantes acerca das divisões anteriormente citadas, minha opção por uma determinada 

posição deve-se num primeiro momento a uma análise direta do que me parece mais evidente 

ser possível verificar no diálogo. Uma tal crítica especializada que confronte essas posições, 

e que possa defender com mais veemência a posição adotada por este trabalho exigirá um 

esforço maior a ser apreendido em um momento posterior. Passemos então aos 

desdobramentos posteriores do diálogo na tentativa de compreender, então,Ν ἷὅὅaΝ “ὀὁvaΝ

maὃuiὀaὦãὁ”ΝutiliὐaἶaΝὂὁὄΝἥὰἵὄatἷὅΝagὁὄaΝἷΝὃuἷΝἶἷfiὀiὄὠΝὁΝὄumὁΝἶἷΝtὁἶaΝaΝiὀvἷὅtigaὦãὁΝultἷὄiὁὄέ 

 

3.2 Prazer, Bem, Vida Mista e Intelecto 

 

Diante da insistência de Protarco sobre a dificuldade de permanecerem nas aporias 

relativas à divisão (20a), Sócrates deverá retomar as questões iniciais do diálogo, e 

novamente tratar da disputa inicial entre prazer e inteligência pelo primeiro prêmio. No caso 

aὀtἷὄiὁὄ,ΝὁΝἵíὄἵulὁΝἷὀtὄἷΝaΝviἶaΝἴὁaΝἷΝaΝἶialὧtiἵaΝὄἷὅultὁuΝὀaΝaὂὄἷὅἷὀtaὦãὁΝἶὁΝ“mὧtὁἶὁΝἶiviὀὁ”Ν

(16c-17a), das divisões com as quais deve lidar o dialético quando se depara com algo 

ilimitado, como é o caso do prazer. A identidade entre prazer e bem, assim como a identidade 

entre inteligência e bem gerava um círculo vicioso (14b) e a única saída seria a busca por 

umaΝ “tἷὄἵἷiὄaΝ ἵὁiὅa”Ν (ਵ ĲδΝ ĲλέĲκθΝ ਙζζκ)Ν caso nenhum dos dois (prazer ou inteligência) 

demonstrassem não ser o bem. Para tal, Sócrates postulou a divisão entre os prazeres com 

base nas diferenças e até mesmo contrariedades existentes nisso que denominamos como 

algo único, “ἢὄaὐἷὄ”,Ν como também postulou uma divisão tendo em vista a bondade dos 

prazeres distinguindo prazeres maus de prazeres bons. Este último tipo de divisão, como 

vimos, não fora aceito por Protarco (13c) e, a fim de sanar o impasse, Sócrates se refere à 

multiplicidade e à contrariedade que também envolve os conhecimentos sem, no entanto, 

tocar na questão da bondade ou maldade dos conhecimentos.  

ἢὄὁtaὄἵὁ,Νἷὀtãὁ,ΝafiὄmaΝὄἷἵὁὀhἷἵἷὄΝἷὅὅἷΝ“ὂὧΝἶἷΝigualἶaἶἷ”Ν(1ἂa)ΝἷὀtὄἷΝamἴὁὅΝ(ὂὄaὐἷὄΝ

e conhecimento), o que, na verdade, é uma equidade apenas aparente, pois sobre os 

conhecimentos apenas se diz que são diferentes, variados, e até mesmo contrários uns aos 

outros. Logo, o interlúdio (14b- 20a) que irá tratar dos problemas relativos ao um e ao múltiplo, 

possuem uma relação direta – por mais que alguns defendam que não – com o conteúdo do 

diálogo. Fica claro que a forma de se tratar dos prazeres deve ser dialética, porém essa 

própria abordagem dos prazeres exige um tratamento prévio que foge das alusões aos 

ὂὄὁἵἷἶimἷὀtὁὅΝ ἶialὧtiἵὁὅΝ ἶitὁὅΝ “haἴituaiὅ”έΝ ἢὄὁtaὄἵὁΝ ὀãὁΝ ὄἷἵὁὀhἷἵἷΝ ἷὅὅaΝ imὂὁὄtâὀἵiaΝ ἶὁΝ

“mὧtὁἶὁΝἶiviὀὁ”ΝἷΝὅἷΝvêΝiὀἵaὂaὐΝἶἷΝὄἷaliὐaὄΝaὅΝἶiviὅὴἷὅΝὁὂἷὄaἶaὅΝὂὁὄΝἥὰἵὄatἷὅ,Νἷxigindo que 
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a questão inicial sobre a vida boa, capaz de tornar os homens felizes, seja retomada, como 

tamἴὧmΝὃualΝἶὁὅΝἶὁiὅ,ΝὂὄaὐἷὄΝὁuΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁ,ΝὧΝiἶêὀtiἵὁΝ(Ĳα੝Ĳσθ,Νἀίἵἀ)ΝaὁΝἴἷmέ 

É importante notar que Sócrates não o refuta, mas deixa que Protarco manifeste sua 

insuficiência diante do virtuosismo das divisões socráticas e a rapidez em suas transições. 

Talvez isso aconteça para mostrar a diferença entre o exame dialético-filosófico rigoroso e o 

jogo retórico-sofístico antes de adentrar às questões dos dialéticos experientes, aquelas que 

versam sobre o bem, categoria a que Protarco evidentemente não pertence. Todavia, no 

momento em que assume sua ignorância e teme cair no ridículo, justamente por se auto 

reconhecer como ignorante, não querendo fazer de sua incompreensão objeto de escárnio 

para os demais, ele dá o primeiro passo para a filosofia, mesmo sem saber, sem estar ciente 

disso, ainda que ela não lhe agrade, pois, como se pode notar (19c-d), ele ainda permanece 

preso ao círculo vicioso devido à sua defesa da tese reelaborada na discussão que ele mesmo 

defende: a identidade entre bem e prazer (Cf. DELCOMMINETTE, 2002, p 162).  

A demarcação dialética se oferece nesta primeira abordagem como uma saída para 

tratar da questão dos prazeres, da multiplicidade que lhes é característica, tornando evidente 

que o prazer é algo complexo, múltiplo e não algo único. Os conhecimentos são também 

múltiplos, porém, estes lidam com unidades reais e que excluem imediatamente os 

conhecimentos contrários ou falsos. Vale lembrar que a dialética é capaz de apresentar 

divisões coerentes, mas nunca exaustivas, esgotadas; ela é sempre parcial. De tal modo, 

analisados prazeres e conhecimentos sob a perspectiva da unidade e multiplicidade, vemos 

que ambos não sãὁΝἷὅὅἷΝalgὁΝ“ήὀiἵὁ”,Ν“iἶêὀtiἵὁ”ΝὂaὄaΝὃuἷΝὅἷjam tomados como o bem.  

Note-se que esse círculo vicioso entre prazer e bem não foi de tudo rompido. Ainda 

falta dizer porque alguns prazeres podem ser ditos bons e outros maus, ou melhor, porque o 

prazer não é o bem. A deficiência de Protarco em seguir as divisões anteriores não é 

ingênua223, sua incapacidade de seguir o caminho da dialética (19b, 20a), que resulta na 

“ὅἷguὀἶaΝὀavἷgaὦãὁ”Ν(1λἵ)Νἵὁlὁἵaἶa ὂὁὄΝἢlatãὁΝὀaΝἴὁἵaΝἶἷΝἢὄὁtaὄἵὁ,ΝὀὁὅΝἶiὄigἷΝaΝumaΝ“ὀὁvaΝ

faὅἷ”ΝἶὁΝὂἷὄἵuὄὅὁΝaὄgumἷὀtativὁΝἷΝἶὁὅΝfiὀὅΝaΝὃuἷΝὅἷΝἶiὄigἷΝὁΝἶiὠlὁgὁέ Ao que tudo indica, após 

a demarcação da dialética que envolve os prazeres, será possível tratar do bem e da vida 

                                                             
223 ἒἷlἵὁmmiὀἷttἷΝἵὁmὂὄἷἷὀἶἷΝἴἷmΝἷὅὅaΝὃuἷὅtãὁΝὃuaὀἶὁΝἶiὐμΝ“ὂὁὄΝὁutὄὁΝlaἶὁ,ΝἷὅὅἷΝὄἷtὁὄὀὁΝὅὁἴὄἷΝὅiΝ
mesmo leva Protarco a reconhecer sua incapacidade de praticar a dialética. Essa incapacidade não é 
contingente: como vimos, ela é a consequência necessária do seu hedonismo. Nesta fase do diálogo, 
Protarco ainda não tem nenhuma razão para desistir de sua posição hedonista; e enquanto ele o adotar, 
não poderá praticar dialética. Nesse sentido, também o valor metodológico da dialética não pode ser 
pressuposto porque conceder tal valor à dialética já implica que o hedonismo radical de Protarco foi 
refutado. Sócrates certamente tornou este valor plausível apresentando a dialética como um presente 
dos deuses, mas para aceitá-lo plenamente, Protarco deve primeiro estar livre de seu hedonismo 
radical. É, portanto, a identidade proclamada entre o prazer e o bem que serão abordados agora, e 
ὅἷmΝὄἷἵὁὄὄἷὄΝὡΝἶialὧtiἵa,ΝὅἷmΝaΝὃualΝaΝἶἷmὁὀὅtὄaὦãὁΝὅἷὄiaΝἴaὅἷaἶaΝἷmΝumΝἵíὄἵulὁΝviἵiὁὅὁ”Ν(ἀίίἀ,ΝὂέΝ
162, grifos do autor) 
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boa, prescindindo das divisões das espécies de prazer, o que, por sinal, irá eliminar de vez o 

impasse do círculo inicial. 

Lembremos que todo o processo argumentativo culminará no artifício socrático 

habitual consistindo em faὐἷὄΝ ἵὁmΝ ὃuἷΝὅἷuΝ iὀtἷὄlὁἵutὁὄΝ ὅἷΝ tὁὄὀἷΝ umΝ ἶἷfἷὀὅὁὄΝ ἶaΝ “tἷὅἷΝ da 

multiἶãὁ”ΝὃuἷΝὂὁὅtulaΝὁ prazer como o bem. A primeira abordagem da dialética como vimos 

não fazia sair do impasse, daquela tese em quἷΝ“ὁὅΝὄἷfiὀaἶὁὅ” diziam ser a inteligência o bem; 

os intemperantes, ser o prazer o bem224. Pode-se afirmar que, em um primeiro momento, a 

dialética é um meio oferecido por Sócrates para tratar definitivamente da saída desse impasse 

por meio de uma segunda tentativa que irá configurar a vida mista, ou seja, o proceder 

dialético será ofertado por quem não a pratica ainda, mas permanece circunscrito em um 

discurso fechado, que não se põe em discussão e que busca se afirmar sempre. A 

modificação no discurso inicial de Filebo que diz que o prazer é bom para todos os seres vivos 

e que todos o desejam, reconfigura-ὅἷΝὀaΝ“tἷὅἷΝἶaΝmultiἶãὁ”ΝὂἷlaΝaὦãὁΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅ225 e de 

Protarco226 que emprestam ao personagem que nomeia o diálogo um discurso transmutado 

em tese. Em um segundo momento, a dialética, agora, pode se voltar sobre o outro aspecto 

relativo à análise do prazer, a saber: sua bondade, ouΝὅἷja,ΝὁΝaὅὂἷἵtὁΝ“ὧtiἵὁ”ΝὄἷἵὁἴὄἷΝἷὅὅaΝ

segunda parte, evidenciando uma aparente derrocada metodológica, uma separação artificial 

e forçada, pois ambos os aspectos (metodológico/ético) se implicam mutuamente como se 

pode notar. Estamos agora de volta àquele círculo vicioso inicial, porém em uma outra 

extremidade. Agora será o bem que deverá ser tratado para, afinal, se decidir se um dos dois, 

prazer ou conhecimento, pode ser tido como o bem.  

Anteriormente, a dialética era tratada em vista da abordagem múltipla, indeterminada 

dos prazeres, a fim de demonstrar a coerência interna faltante na tese do gênero comum dos 

prazeres. Agora, a dialética deixa aos poucos transparecer sua parcialidade, trata-se aqui da 

ὂὁὅὅiἴiliἶaἶἷΝἶἷΝviὅlumἴὄaὄΝaΝ“ἴὁaΝviἶa”,ΝἷὅὅἷΝtἷὄἵἷiὄὁΝtἷὄmὁ,ΝἷὅὅἷΝἵὁὀtἷήἶὁΝvaὐiὁ,ΝaΝὃualὃuἷὄΝ

um que não é capaz de praticar a dialética, de onde essa concepção (a vida boa) resulta. Isso 

explica, como bem observa Delcomminette, que “nestas circunstâncias, não é surpreendente 

que Sócrates use exatamente o mesmo estratagema que no caso anterior para quebrar o 

                                                             
224 (Cf. R. VI, 505b7-8) 
225 Como bem notou Dixsaut (2017) Sócrates inverte pura e simplesmente a afirmação primeira no 
decorrer do diálogo, a ponto de chegar a dizer que o Filebo não teria, no final das contas, afirmado que 
todo prazer é bom, mas ele teria dito que o bem é o prazer. A afirmação de Filebo quanto à bondade 
do prazer transforma-ὅἷΝἷmΝumaΝ(mὠ)ΝἶἷfiὀiὦãὁΝἶὁΝἴὁm,ΝἷlaΝaiὀἶaΝaἵὄἷὅἵἷὀtaμΝ“ἓὀtὄἷΝaΝfὰὄmulaΝiὀiἵialΝ
e sua inversão final, há todo um percurso bastante complicado do Diálogo, sendo um de seus 
resultados ter triunfado em estabelecer uma simetria perfeita entre as duas teses e diferenciar 
ὄaἶiἵalmἷὀtἷΝὅἷuὅΝὂaὄtiἶὠὄiὁὅ”Ν(ὂέΝἀἃἄ-257).  
226 “ἏΝὂὄimἷiὄaΝtὄaὀὅfὁὄmaὦãὁΝὧΝὁὂἷὄaἶaΝὂὁὄΝἢὄὁtaὄἵὁέΝἡὅΝἶὁiὅΝ logoi (o de Filebo e o de Sócrates) são 
apresentados por ele como duas respostas a uma mesma questão, o que confere àquele de Filebo um 
valὁὄΝὄἷiviὀἶiἵativὁΝauὅἷὀtἷΝἶaΝὂὄimἷiὄaΝfὰὄmulaμΝὁΝὂὄaὐἷὄΝἵἷὅὅaΝἶἷΝὅἷὄΝ‘ἴὁmΝὂaὄaΝtὁἶὁὅΝὅἷὄἷὅΝvivὁὅ’Ν
para tornar-ὅἷΝ‘aΝmἷlhὁὄΝἶaὅΝἵὁiὅaὅΝhumaὀaὅ’ΝἷΝἷὀtὄaὄΝἷmΝἵὁὀἵὁὄὄêὀἵiaΝἵὁmΝὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ, 
2017, p. 255). 
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ἵíὄἵulὁ,Ν aΝ ὅaἴἷὄ,Ν umaΝ ὄἷvἷlaὦãὁΝ ἶiviὀa”Ν (2002, p. 162-163). Vejamos do que trata essa 

lembrança divina227 (πλઁμΝį੻ α੣ ĲκῖμΝηθάηβθΝĲδθ੹ įκεİῖ ĲέμΝηκδΝįİįπεΫθαδΝγİ૵θΝਲηῖθ) (20b3-4):  

 

Soc.: Vêm agora à minha mente certos discursos (ζσΰπθ) que há muito 
escutei, em sonho ou em vigília, sobre o prazer e o pensamento (πİλέ Ĳİ 
ਲįκθોμ εα੿ φλκθάıİπμ). Tais discursos afirmam que nenhum dos dois é o 
bem (੪μΝκ੝įΫĲİλκθΝα੝ĲκῖθΝਥıĲδΝĲਕΰαγσθ), mas, sim, uma terceira coisa (ਕζζ੹ 
ਙζζκΝ ĲδΝ ĲλέĲκθ), diferente deles (ਪĲİλκθΝ η੻θΝ ĲκτĲπθ), e melhor que ambos 
(ਙηİδθκθΝį੻ ਕηφκῖθ). Mas se isso de revelar agora com toda clareza para nós 
(εαέĲκδΝĲκ૨ĲσΝΰİΝਗθΝਥθαλΰ૵μΝਲηῖθΝφαθૌ θ૨θ), então o prazer fica afastado da 
vitória (ਕπάζζαεĲαδΝη੻θΝਲįκθ੽ Ĳκ૨ θδε઼θ), pois o bem não poderia mais ser a 
mesma coisa que o prazer (Ĳઁ ΰ੹λΝਕΰαγઁθΝκ੝εΝਗθΝ਩ĲδΝĲα੝ĲઁθΝα੝Ĳૌ ΰέΰθκδĲκ). 
Não é assim? (20b6-c2) 
 

 
A possibilidade de umaΝ “tἷὄἵἷiὄaΝ ἵὁiὅa”,Ν ἵὁmὁΝ jὠΝ ἶiὅὅἷmὁὅ,Ν jὠΝ tἷὄiaΝ ὅiἶὁΝ aὀuὀἵiaἶaΝ

(11d11-12a4) aqui. Ela apenas se concretiza, passa a ser o meio pelo qual torna-se possível 

ὅaiὄΝἶὁΝἷὀfὄἷὀtamἷὀtὁΝἷὀtὄἷΝἶuaὅΝtἷὅἷὅΝiὀἵὁmὂatívἷiὅέΝἏΝ“lἷmἴὄaὀὦaΝἶἷΝἥὰἵὄatἷὅ”ΝὧΝὁΝmἷiὁΝ

encontrado para prescindir da divisão das espécies de prazer (20c4-6). De certa forma, a 

questão sobre o bem já antecipa a conclusão que virá mais adiante: a vida boa é uma vida 

mista resultante da combinação ἷὀtὄἷΝὂὄaὐἷὄΝἷΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁΝ(“੒ ıυθαηφσĲİλκμΝ(έέέ)ΝਥιΝਕηφκῖθΝ

ıυηηİδξγİ੿μΝεκδθઁμΝΰİθσηİθκμν”) (22a1-2). Mas de que maneira se pode compreender essa 

mistura? Os deuses apenas se contentam em nos informar a ὂὁὅὅiἴiliἶaἶἷΝἶἷΝ“uma terceira 

ἵὁiὅaΝὅἷὄΝὁΝἴἷm”,Νἷὀtὄἷtaὀtὁ esse conteúdo ainda permanece vazio, nada sabemos acerca da 

vida boa, exceto que ela é uma vida mista e que prazer e inteligência só podem agora lutar 

pelo segundo prêmio. O que exige que Sócrates e Protarco entrem em acordo 

(įδκηκζκΰβıυηİγα) sobre alguns pequenos pontos (ηέελ’Ν ਙĲĲα) (20c8): sobre o lote que 

compete ao bem (Ĳ੽θ Ĳਕΰαγκ૨ ηκῖλαθ) (20d1), o bem (Ĳ੽θ Ĳਕΰαγκ૨) deve ser perfeito (ĲΫζİκθ) 

(20d1-2), suficiente (ੂεαθઁθ) (20d4), quando reconhecido perseguido por todos, e todos 

tendem a ele querendo capturá-lo e adquiri-lo (“੪μΝπ઼θΝĲઁ ΰδΰθ૵ıεκθΝα੝Ĳઁ γβλİτİδΝεα੿ ਥφέİĲαδΝ

ίκυζσηİθκθΝਦζİῖθΝεα੿ πİλ੿ αਫ਼Ĳઁ εĲάıαıγαδ”),Ν “(...) e não se preocupa com nenhuma outra 

coisas exceto aquelas que se completam emΝἵὁὀἷxãὁΝἵὁmΝalgumΝἴἷm”Ν(εα੿ Ĳ૵θΝਙζζπθΝκ੝į੻θΝ

φλκθĲέαİδΝπζ੽θΝĲ૵θΝਕπκĲİζκυηΫθπθΝਚηαΝਕΰαγκῖμ)Ν(ἀίἶἅ-10). 

Em 20e, a questão reconfigura-se. As duas hipóteses aventadas no início do diálogo 

acerca do bem transformam-se agora em modelos de vida que passam a ser confrontados: 

vida de prazer (Ĳઁθ ਲįκθβμ ίέκθ) e vida de pensamento (Ĳઁθ φλκθάıİπμ ίέκθ) (20e1-2). Não 

ὅἷΝtὄataΝmaiὅΝἶὁΝ“ἷὅtaἶὁΝὁuΝἶiὅὂὁὅiὦãὁΝἶaΝalmaΝὂaὄaΝὂἷὀὅaὄ”,ΝὀἷmΝἶὁΝ“ἷὅtaἶὁΝὁuΝἶiὅὂὁὅiὦãὁΝ

ἶaΝalmaΝὂaὄaΝὅἷὀtiὄΝὂὄaὐἷὄ”έΝἡΝὃuἷΝὂaὅὅaΝaΝὅἷὄΝἵhamaἶὁΝἶἷΝἴἷmΝé um modo de vida (ίέκμ), 

                                                             
227 Essa ação de recordar é comum em outros diálogos como se nota em: Chrm. 178a; Tht. 201c-d; Lg. 
800a, 960b. 
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que passa do modelo de vida unicamente dos seres vivos para um modelo que podemos e 

devemos escolher, o qual depende necessariamente da atuação de certos estados e 

disposições da alma que conduzem à felicidade. Essa vida boa só pode ser a vida feliz, que 

necessariamente depende da maneira de ser (estado), do cultivo desses estados e do 

resultado dessas disposições.  

A vida boa é a única que pode receber tais atributos, se, de fato, estamos a considerar 

uma vida propriamente humana. ἥἷΝἶἷὅἷjaὄmὁὅΝὃuἷΝἷlaΝὅἷjaΝumaΝ“ἴὁaΝviἶa”,ΝὧΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝ

que nos atenhamos àquilo que consideramos ser o bem. Isso não significa considerar o bem 

como algo metafísico ou abstrato. Temos aqui um experimento mental, ambas as vidas (de 

prazer e de conhecimento) são examinadas (ıεκπ૵ηİθ) e julgadas (ελέθπηİθ) 

separadamente sob o propósito de se verificar alguma identidade entre elas e o bem (20e1-

2). Ora, se alguma destas vidas é o bem, elas não devem prescindir de mais nada. Deste 

modo, não se poderá admitir nem pensamento na vida de prazer, nem prazer na vida de 

pensamento. Caso algumas das vidas demonstre insuficiência, ela não poderá ser o bem. 

(21a4-8). É aqui que tais vidas são postas à prova e o critério é simples: como alguém aceitaria 

regular a sua existência inteira e unicamente pela busca de um ou de outro, isto é, unicamente 

de prazer ou unicamente de inteligência. 

A proposta então é feita a Protarco. São testadas no próprio interlocutor. 

Primeiramente, poderia este aceitar viver a vida inteira desfrutando dos maiores prazeres 

(ਲįκθ੹μ ηİΰέıĲαμ) (21a8-9). Isso seria suficiente? Sócrates alega que não, visto que sem o 

pensamento e a inteligência (φλκθİῖθ εα੿ Ĳκ૨ θκİῖθ) torna-se impossível a realização do cálculo 

(ζκΰέαİıγαδ) daquilo que é necessário ao indivíduo; ele ignoraria o próprio fato de estar 

sentindo prazer, já que não possui pensamento (21b6). Também não poderia se lembrar dos 

prazeres passados, nem conservar a lembrança do prazer presente, pois não possuiria, neste 

caso, a memória (ηθάηβθ) (21c1-4). Sem a opinião verdadeira (įσιαθ ਕζβγો), não se pode 

julgar (įσιααİδθ) que há prazer, nem mesmo calcular (ζκΰδıηκ૨) o prazer vindouro (21c4-6). 

  

Soc.: Não viverias, no entanto, uma vida humana (ਕθγλυπκυ ίέκθ), mas a 
vida de algum molusco ou de uma dessas criaturas marinhas que vivem em 
corpos de ostras. Será assim mesmo ou podemos conceber isso de modo 
diferente? (21c6-8). 

 

ἜἷfἷἴvὄἷΝ(1λλλ)ΝἷxὂliἵaΝὁΝὅἷὀtiἶὁΝἶὁΝ“ὂulmãὁΝmaὄiὀhὁ”ΝἷΝἶaὅΝ“ἵὄiatuὄaὅΝaὃuὠtiἵaὅέΝἡΝ

teórico nos explica que aqui se faz menção à falta de consciência do prazer e também não se 

trata de uma pura oposição entre o animal e o humano.  Os seres aquáticos ocupam o último 

grau da hierarquia dos viventes, que não respiram pelo ar, mas pela água, impuros como sua 

alma porque são os mais ignorantes. O pulmão marinho é um nível, uma direção assintótica, 

mais baixa no sentido de uma hierarquia das almas. A alma do pulmão marinho é ainda mais 
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pobre que a das plantas e que não participam da transmigração das almas (Cf. Ti. 92b-c). 

Plantas possuem sensações prazerosas e dolorosas juntamente como desejo, o pulmão 

marinho não (Ti. 77b6-7), estão fixados, imóveis na sensação de um prazer sem dor.  Mas, o 

prazer em si lhe falta. O pulmão marinho carece de sensibilidade porque lhe falta um elemento 

nomeado φλσθδηκθ (Cf. Ti. 64b6)228 (p. 81-84).  

No Filebo, a vida de prazer puro é, como dito anteriormente, desprovida de memória, 

de opinião correta e de reflexão. Antecipação, conhecimento, lembrança, conservação, seriam 

ações impossíveis ao prazer sem o conhecimento. Passado, presente e futuro são as 

dimensões temporais que caracterizam o fluxo no qual o prazer se encontra. Sem essas 

dimensões, o prazer seria apenas instantâneo, ou menos do que isso. O Filebo nos dirá em 

33d-34a que há insensibilidade (ਕθαδıĲγβıέα) quando a impressão (πΪγβηα), fraca, apenas 

toca o corpo sem afetar a alma, ou seja, no caso em que um ser vivo é totalmente desprovido 

de φλσθβıδμ. Isso não significa que as sensações desses seres aquáticos não alcançariam 

suas almas, uma vez que eles a possuem, eles teriam, sim, sensações (α੅ıγβıδμ) e não 

insensibilidade, mas sem memória, imediatamente após a sensação, esta não se conservaria, 

desapareceria instantaneamente.  

Poderíamos dizer que esta alma (do pulmão marinho) é uma alma desejante, por 

conseguinte, sentiria falta de prazer, ou seja, dor? Esse tipo de alma seria um sujeito 

desejante? Essa pergunta é complicada e talvez só terá resposta mais adiante, a dor ainda 

ὀãὁΝὧΝ tὄataἶaΝaὃuiέΝÉΝ imὂὁὅὅívἷlΝὅaἴἷὄΝὅἷΝἷὅὅἷΝὂὄaὐἷὄΝ “ἵὁmὂlἷtὁ”ΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝcomparado ao 

sujeitos dos prazeres mistos, que será analisado mais adiante (31d-36c, 46b-47b). Nenhum 

prazer que seja da alma ou do corpo, exceto os prazeres puros, pode ser separado da dor da 

alma ou do corpo, anterior ou simultânea em relação ao prazer. Quem tem sede, sofre essa 

sede em seu corpo, mas se alegra em sua alma de poder saciar-se ou sofre por não poder 

fazer tal ação. O corpo tanto sofre quanto se alegra quando sacia sua sede. Os maiores 

prazeres (ਲįઁηİθκμ ਲįκθ੹μ Ĳ੹μ ηİΰέıĲαμ, 21a9, b4-5) oferecidos a Protarco em um estado 

hipotético de vida de puro prazer serão tomados no diálogo enquanto pertencentes ao gênero 

ἶὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝmiὅtὁὅΝὃuἷΝἵὁὀtὧmΝmaiὁὄΝvivaἵiἶaἶἷ,ΝὁὅΝὃuaiὅΝὅãὁΝὄἷὀἷgaἶὁὅΝὂἷlὁὅΝ“iὀimigὁὅΝ

ἶὁὅΝ ὂὄaὐἷὄἷὅΝ ὄἷὂugὀaὀtἷὅ”,Ν iὅtὁΝ ὧ,Ν ὁὅΝ ὂὄaὐἷὄἷὅ desmesurados (45d3-ἄ)”,Ν ὂὄἷἵἷἶiἶὁὅΝ ὂὁὄΝ

grandes desejos e acompanhados por dores (46a-b), os prazeres excessivos que deixam 

loucos os indivíduos intemperantes. Aqui, não se trata de intemperança, não é a vida de 

                                                             
228 “ἡΝὂulmãὁΝὀãὁΝὧΝlimitaἶὁΝaὁΝὂὄaὐἷὄΝἶἷΝtὁἵaὄ,ΝὂὁὄὃuἷΝἷlἷΝὅἷὃuἷὄΝtἷmΝὂὄaὐἷὄμΝἷlἷΝὧΝὅἷmΝphronesis e, 
portanto, absolutamente desprovido de sensações em geral. O pulmão não é prazer sem pensamento 
porque uma impressão sobre a carne de um pulmão marinho ou de um molusco consiste no máximo 
em uma impressão extremamente lenta a se propagar em um corpo cujas partes não irão captar jamais 
o eco e que não alcançará jamais algum phronimon. O pulmão marinho, então, quase não é nada no 
todo, porque o prazer totalmente desprovido de phronèsis é no máximo uma alma (਩ηουξα, Filebo, 
21c8; Timeu,Νλἀἴἁ)Ν(έέέ)”Ν(ἜἓἔἓἐVἤἓ,Ν1λλλ,ΝὂέΝἆἂ)έ 
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prazeres desmedidos, mas a vida de prazer ausente de memória, exceto no caso da vida de 

prazer puro. Como veremos, não há desejo sem memória (33c5-34d6)229, a memória ainda 

não possui um papel particular na discussão, mas ela será fundamental na análise do prazer. 

O prazer dele (do pulmão marinho) é, o máximo possível, um prazer da πζ੽λκıδμ (repleção) 

ἷΝὀãὁΝumΝὂὄaὐἷὄΝὂaὅὅagἷiὄὁ,ΝὃuἷΝimὂliἵaὄiaΝiὄὄitaὦãὁΝἷΝἶὁὄέΝ“ἡΝὂulmãὁΝmaὄiὀhὁΝὀãὁΝὧ,Νaὅὅim,Ν

apenas o limite do pensável mas o mais inferior, o mais baixo de todos os viventes, alguns 

desses vivem uma vida de prazeres mistos, prazeres que se acompanham de dores e de 

mἷmὰὄia”Ν(ἜἓἔἓἐVἤἓ,Ν1λλλ,ΝὂέΝἆἄ)έΝ 

Não nos interessa tanto essa descrição do prazer sem nenhuma φλσθİıδμ e sem 

nenhuma dor, pois o pulmão marinho goza sem saber e nem deseja um prazer que não seja 

defectivo; em suma, é um vivente totalmente atípico.  Esse tipo de vida não é um tipo de vida 

que possa ser escolhido enquanto uma vida tipicamente humana. Não temos aqui uma 

tripartição entre divino, animal, humano e vida marinha. Essa hierarquia – se é que há uma 

hierarquia – é mais continuísta do que separatista como o diálogo irá nos mostrar. Sócrates, 

então, dá lugar a uma segunda hipótese: a vida de pensamento sem o prazer (ίέκθ 

φλκθάıİπμ ίέκθ) (21d9-e2), ou seja, uma vida unicamente em que se possui pensamento e 

inteligência e a memória completa de todas as coisas, mas sem tomar parte, nem muito nem 

pouco nem do prazer nem da dor, isto é, uma vida sem experimentar (ਕπαγ੽μ) nenhuma 

ἶἷὅὅaὅΝἶuaὅΝἵὁiὅaὅέΝ“ἠἷὀhumaΝἶaὅΝἶuaὅΝviἶaὅΝὧΝἶigὀaΝἶἷΝἷὅἵὁlhaΝ(αੁλİĲઁμ) (...)”,ΝἶiὄὠΝἢὄὁtaὄἵὁΝ

(21e3-4), nem para o interlocutor, nem para a escolha de ninguém. Ressalta-se que tanto a 

vida de prazer instantâneo sem memória (moluscos e pulmão marinho) como a vida de puro 

ὂἷὀὅamἷὀtὁΝὅãὁΝἷxtὄἷmὁὅΝἶἷΝviἶaὅμΝ “(έέέ)ΝumaΝἷΝὁutra indicam duas direções que não são 

humanamente desejáveis, mas que não estão totalmente fechadas à escolha do homem” 

(LEFREBVRE, 1999, p. 87). Mas, em se tratando da discussão ali encetada, quanto à vida 

boa humana, a única escolha possível é uma vida de pensamento e de prazer.  

As posições iniciais são, de fato, falas não por um juízo de valor, um juízo moral, neste 

caso, equivocado. Esses extremos não podem ser escolhidos.230 Podemos notar tal fato pela 

discussão que segue: 

                                                             
229 “(έέέ)ΝaὂἷὀaὅΝὂodemos desejar a repleção, tocá-la de alguma maneira, não pelo corpo que é vivo, 
mas pela alma cuja memória permanece sempre plena disso que ela goza com o corpo. A memória é 
a condição de possibilidade do desejo e, em geral, o princípio vital, a origem do todo movimento em 
direção ao prazer (35d1-3); a memória, que conserva e evoca, indica para o vivente os caminhos do 
prazer já empregados e suscetíveis de ser uma novidade. Um vivente sem memória não poderia, 
portanto, desejar nada e nem buscar como objeto do prazer: permanecendo inteiramente passivo, vindo 
até ele em permanência um prazer que ele não teria desejado, que não seria conservado e sobre o 
ὃualΝἷlἷΝὀãὁΝὅaἴἷὄiaΝὃuἷΝἷὅtaὄiaΝgὁὐaὀἶὁ”Ν(ἜἓἔἓἐVἤἓ,Ν1λλλ,ΝὂέΝἆἄ)έ 
230 Gadamer (2009) é um dos que percebem essa contradição que se apresenta nas propostas 
aὂὄἷὅἷὀtaἶaὅΝὂaὄaΝaΝἷὅἵὁlhaΝἶὁὅΝmὁἶὁὅΝἶἷΝviἶaμΝ “aὅὅim,ΝὀaΝvἷὄἶaἶἷ,Ν lὁgὁΝὀaΝἵἷὀaΝ iὀiἵialΝἷmΝὃuἷΝ
amἴὁὅΝ ὁὅΝ iἶἷiaὅ,Ν ‘ὂὄaὐἷὄ’Ν ἷΝ ‘ἵὁὀhἷἵimἷὀtὁ’,Ν ὅãὁΝ ἵὁὀtὄaὅtaἶὁὅ,Ν ὧΝ ὂἷὄὂaὅὅaἶaΝ ὂὁὄΝ umaΝ ἵὁὀtὄaἶiὦãὁΝ
latente. A maneira ἵὁmὁΝ tὁἶὁὅΝ ὁὅΝ ὅἷὄἷὅΝ vivὁὅΝ ὁἴἷἶἷἵἷm,Ν ὡὅΝ ἵἷgaὅ,Ν aὁΝ imἷἶiatὁΝ ὂὄiὀἵíὂiὁΝ ‘ὂὄaὐἷὄ’,Ν
impulsionados pelo poder secreto do ímpeto vital, não satisfaz a possibilidade do ser humano de levar 
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Soc.: E o que me dizes, Protarἵὁ,ΝἶaΝἵὁmἴiὀaὦãὁΝ(ĲέΝį᾽ ੒ ıυθαηφσĲİλκμ)ΝἶἷΝ
ambas proveniente da mistura comum das duas (ਥιΝ ਕηφκῖθΝ ıυηηİδξγİ੿μΝ
εκδθઁμΝΰİθσηİθκμ)ς 
Prot.: Estás falando da mistura de prazer de inteligência e de pensamento 
(ਲįκθોμΝζΫΰİδμΝεα੿ θκ૨ εα੿ φλκθάıİπμ)ς 
Soc.: Estou falando exatamente disso. 
ἢὄὁtέμΝἥἷmΝἶήviἶa,ΝὃualὃuἷὄΝum,ΝὅἷmΝἷxἵἷὦãὁ,ΝἷὅἵὁlhἷὄiaΝ(αੂλάıİĲαδ)ΝἷὅὅaΝ
vida de preferência a qualquer uma das outras duas. 
Soc.: Será que nós agora compreendemos qual a consequência do presente 
argumento? 
Prot.: Sim, certamente. Três vidas foram propostas (੖ĲδΝ ΰİΝ ĲλİῖμΝ η੻θΝ ίέκδΝ
πλκυĲΫγβıαθ),ΝἷΝἶuaὅΝἶἷlaὅΝὀãὁΝὅἷὄiamΝὅufiἵiἷὀtἷὅΝ(ੂεαθઁμ)ΝὀἷmΝἶigὀaὅΝἶἷΝ
ἷὅἵὁlhaΝ (αੂλİĲઁμ)Ν ὅἷjaΝ ὂaὄaΝ ὁὅΝ hὁmἷὀὅ,Ν ὅἷjaΝ ὂaὄaΝ ὃualὃuἷὄΝ ὅἷὄΝ vivὁΝ (κ੡ĲİΝ
ਕθγλυππθΝκ੡ĲİΝα૴πθΝκ੝įİθέ)έ 
Soc.: No que diz respeito a elas, fica claro, então, que nenhuma das duas 
possui o bem (੪μΝκ੝įΫĲİλκμΝα੝ĲκῖθΝİੇξİΝĲਕΰαγσθ)ςΝἢὁiὅ,ΝὅἷΝὁΝὂὁὅὅuíὅὅἷm,Ν
elas seriam suficientes (ੂεαθઁμ),ΝὂἷὄfἷitaὅΝ(εα੿ ĲΫζİκμ),ΝἷΝἶigὀaὅΝἶἷΝἷὅἵὁlha,Ν
ὂaὄaΝ tὁἶaὅΝ aὅΝ ὂlaὀtaὅΝ ἷΝ aὀimaiὅΝ (εα੿ π઼ıδΝ φυĲκῖμΝ εα੿ α૴κδμΝ αੂλİĲσμ),Ν ὃuἷΝ
ὂὁἶἷὄiamΝvivἷὄΝὅἷmὂὄἷΝaὅὅim,ΝaΝviἶaΝiὀtἷiὄaΝ(κੈıπİλΝįυθαĲઁθΝ਷θΝκ੢ĲπμΝਕİ੿ įδ੹ 
ίέκυΝαોθ)νΝmaὅ,ΝὅἷΝalgumΝἶἷΝὀὰὅΝἷὅἵὁlhἷὅὅἷΝὁutra coisa, estaria agindo contra 
a natureza do que é verdadeiramente digno de escolha e contra a vontade, 
ὂὁὄΝἵauὅaΝἶaΝigὀὁὄâὀἵiaΝὁuΝὂὁὄΝἵauὅaΝἶἷΝalgumaΝfἷliὐΝfataliἶaἶἷΝ(İੁ įΫΝĲδμΝਙζζαΝ
ᾑλİῖγ᾽ ਲη૵θ,Ν παλ੹ φτıδθΝ ਗθΝ Ĳ੽θΝ Ĳκ૨ ਕζβγ૵μΝ αੂλİĲκ૨ ਥζΪηίαθİθΝ ਙεπθΝ ਥιΝ
ਕΰθκέαμΝਵ ĲδθκμΝਕθΪΰεβμΝκ੝εΝİ੝įαέηκθκμ)Ν(ἀἀa1-b8). 
 

Protarco teria ficado mudo diante da possibilidade da fruição e uma vida unicamente 

de prazer (21d4-5), mas essa sua afonia não significa que ele não tenha escolha. Penso que 

Platão aqui não diz que a vida unicamente de prazer é ruim ou boa, não se trata de uma 

questão valorativa, mas de pura constatação de que uma vida unicamente de prazer é uma 

vida inferior, mesmo as plantas e os animais, que são também seres desejosos, perseguem 

o prazer e possuem certo grau de memória, por isso também encontram-se submetidos nesse 

ciclo de repleção e de vazio, de prazer e de dor. Perseguir naturalmente o prazer e fugir da 

dor é uma ação que envolve tanto corpo como alma. Como já dissemos, envolve maior ou 

menor grau de φλσθβıδμ em uma dada alma e em um determinado corpo, isto é, utilizando 

umΝtἷὄmὁΝἵὁὀtἷmὂὁὄâὀἷὁ,ΝaΝἵaὂaἵiἶaἶἷΝἶἷΝ“ὅἷὀἵiêὀἵia”ΝἷmΝmaiὁὄΝὁuΝmἷὀὁὄΝgὄauΝὧΝὃuἷΝὀὁὅΝ

possibilita fazer escolhas, perseguir aquilo que nos traz prazer e fugir daquilo que nos causa 

dor. O caso dos animais é um caso intermediário entre as duas vidas extremas, assim como 

o caso da vida humana. Não se trata, então, de uma diferença entre animalidade, humanidade 

e divindade, mas de uma diferenciação em graus de inteligibilidade do sujeito desejante em 

                                                             

a sua própria vida. Essa questão é exposta assim logo no início, de modo que, no final, terá de resultar 
a contradição de que aqui algo seja colocado para escolha, mas que efetivamente, não possa ser 
escolhido. A cegueira do ímpeto vital, o qual sobre tudo impera, é a falta de escolha. Mas do outro lado 
da escolha encontra-se aquilo que, por si só, já está escolhido por estar posto para escolha: o próprio 
ἷὅἵὁlhἷὄΝatὄavὧὅΝἶὁΝἵὁὀhἷἵimἷὀtὁΝἵὁὀtiἶὁΝὀὁΝaὃuilὁ”Ν(ὂέΝ111)έΝ 

http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=i%28kano%5Cs&la=greek&can=i%28kano%5Cs1&prior=a)/n
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relação ao objeto prazeroso. É necessário aqui concordar com Lefka (2010) que esses 

estágios de vida extremados são apenas suposições de Sócrates, modos de vida presentes 

no início do diálogo e que são descartados totalmente agora, mais do que indignos de escolha, 

eles nos são, na verdade, impossíveis. Nossa constituição humana, encarnada, biológica, não 

nos permite tal escolha (p. 173-174). 

A alusão aos animais e às plantas só pode ser, neste caso, uma insinuação irônica 

porque parece impossível aos animas e plantas escolherem algum tipo de vida. Eles podem 

escolher como gozar e como fugir da dor em um dado estado de vida que lhes é pertinente, 

ou seja, naquele em que eles se encontram situados, mas, caso pudessem escolher entre ter 

mais memória, mais inteligibilidade para que gozem de prazeres mais permanentes, dos quais 

teriam uma melhor consciência ou inteligibilidade, obviamente escolheriam estar mais 

próximos do estado de permanência de prazer e de ausência, em maior medida, de dor, ou 

seja, a apatia ἶaΝviἶaΝὃuἷΝἢlatãὁΝἵhamaὄὠΝἶἷΝ“maiὅΝἶiviὀa”Ν(ἁἁἴἅ)έΝεaὅΝὁΝὃuἷΝὀἷmΝmἷὅmὁΝὁὅΝ

animais e as plantas, nos diz Sócrates em 22b, podem escolher são também esses tipos de 

vida extremados porque suas configurações anímicas não se situam nem na ausência total 

de φλσθβıδμ, ou seja, a apatia, anestesia, o prazer dotado de imediaticidade, como é o caso 

do pulmão marinho que possui sensibilidade em menor grau, nem no mais alto grau de 

φλκθ੽ıδμ da pura inteligibilidade, de permanência, de pensamento puro.  

Logo, tanto a vida humana como a vida animal são intermediárias entre essas 

concepções impossíveis de vida. Ambas apenas se diferenciam perante as possibilidades de 

escolha segundo os graus diferentes de φλσθβıδμ, pois a vida humana mista, diferentemente 

da vida mista dὁὅΝaὀimaiὅ,ΝὂὁἶἷΝὅἷΝὂὄἷὅtaὄΝaΝὅἷὄΝumaΝ“viἶaΝἴὁa,”ΝumaΝviἶaΝἷmΝὃuἷΝὅἷΝgὁὐaΝ

melhor, em que tais indivíduos se abrem aos prazeres puros e necessários, como também a 

todas as formas de conhecimento e que pode merecidamente ser tributária da caracterização 

de uma vida mista (humana) propriamente boa. Basta analisar a constatação do próprio 

ἢὄὁtaὄἵὁμΝ“ἓὅtὠὅΝfalaὀἶὁΝἶaΝmiὅtuὄaΝἶἷΝὂὄaὐἷὄΝἶἷΝiὀtἷligêὀἵiaΝἷΝἶἷΝ[ὂὄaὐἷὄΝἶἷ]Νὂἷὀὅamἷὀtὁς”Ν

(22a1-2). Apesar de franqueáveis, ambos os modelos de vida, devido a nossa dada condição 

(humana), nos são-nos impossíveis, por isso o prazer e o conhecimento da vida mista é 

diferente do puro prazer e do puro conhecimento. Aqui, portanto, se pode dizer que na vida 

mista, seja a de um animal ou de um homem, tem-se um pensamento que resulta prazeroso 

e prazeres que apenas existem a partir do pensamento. A mistura num primeiro momento 

parece ser uma mistura desses elementos tomados (unicamente) como no início do diálogo, 

mas aos poucos vemos que isso não possível, que não se trata disso. O prazer da vida mista 

não é o prazer puro e o pensamento da vida mista não é o pensamento puro.  

ἏΝ“viἶaΝἶiviὀa”,ΝὂὄὰὂὄiaΝἶὁὅΝἶἷuὅἷὅ,ΝὃuἷΝἷxἵluiΝὃualὃuἷὄΝὂὄaὐἷὄΝἷ,ΝὂὁὄΝἵὁὀὅἷguiὀtἷ,ΝὁΝ

tὄâὀὅitὁΝ “ὂὄἷἷὀἵhimἷὀtὁ-vaὐiὁ”,Ν ὂἷὄmaὀἷἵἷΝ ἵὁmὁΝ mὁἶἷlὁ,Ν umaΝ vἷὐΝ ὃuἷΝ ὁΝ hὁmἷm pode 

apenas aspirar a esse estado divino de puro pensamento quando se põe a refletir sobre uma 
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vida em que se pode gozar mais e da melhor maneira possível; entretanto, devido à sua 

condição, jamais atingirá o nível puro de inteligibilidade. O homem e também o filósofo não se 

guiam pelo discurso inspirado nas paixões eróticas dos animais, mas por aqueles inspirados 

pela força da Musa filosófica nos dirá o final do Filebo (67b). Dizer que a busca dos animais 

pelo prazer e a fuga da dor seria uma prova de que o prazer é o bem implica em desconsiderar 

que a vida humana dispõe de um modelo de vida –  apesar de misto como os animais – em 

que tanto o prazer quanto o conhecimento dessa vida mista (humana) são diferentes, isto por 

que os graus de inteligibilidade que tornam possíveis a fruição dos prazeres ordenadamente 

nessa vida é diferente daquela dos animais; e, por ser diferente, ela possui outras e até 

melhores possibilidades de fruição desses prazeres daquela dos animais. 

Em um nítido e bom tom, ele (o filósofo) tem algo a mais para se preocupar do que se 

lamentar quanto à sua condição presente, colocando em atividade máxima sua criatividade 

ὂaὄaΝtἷὀtaὄΝtὄaὀὅgὄἷἶiὄΝἷὅὅaὅΝ“ὄἷgὄaὅ”ΝfiὄmἷmἷὀtἷΝἷὅtaἴἷlἷἵiἶaὅΝὂἷlaΝὀatuὄἷὐa,Νtὄaὀὅgὄἷἶiὀἶὁ-

as por meio da possibilidade de um discurso que irrompe com essa situação primariamente 

humana presente de repleção e de vazio, não eliminado esse ciclo, mas tornando seus efeitos 

mἷὀὁὅΝ ἶaὀὁὅὁὅΝ aὁΝaὅὂiὄaὄΝ ὅἷΝ aὂὄὁximaὄΝ ἵaἶaΝvἷὐΝmaiὅΝ ἶἷὅtἷΝ ἷὅὅἷΝ ἷὅtὠgiὁΝ “maiὅΝ ἶiviὀὁ”,Ν

visando essa superioridade. Ousadia de nossa parte? Talvez sim, talvez não, mas já que 

dispomos de um maior grau de inteligibilidade porque não tentar explorar suas possibilidades 

máximas, mesmo sabendo dessa ilimitação própria de nossa constituição limitada? Por que 

não toὄὀaὄΝὁὂἷὄaὀtἷὅΝὀὁὅὅaὅΝfaἵulἶaἶἷὅΝὀἷὅὅἷΝἷxἷὄἵíἵiὁΝfilὁὅὰfiἵὁΝἶἷΝ“ὅἷὂaὄaὦãὁ”Ν(mὁὄtἷ)Ν(ὀaΝ

medida do possível) indo em direção àquilo que é próprio da alma, essa estabilidade, essa 

permanência da vida de pensamento puro e que pode nos auxiliar a orientar com certa clareza 

uma vida e que se possa gozar com maior qualidade, nessa nossa vida mista de prazer e de 

conhecimento? Como nos diz sabiamente Bossi (2008), 

 

observemos que Sócrates não apresenta a alternativa em forma excludente 
senão hierárquica: pode aceitar que o prazer seja bom para os seres vivos, 
que cegamente perseguem sua perpetuação como espécie, porém o melhor 
para o homem é o uso de suas capacidades intelectuais porque a vida 
humana é uma vida que deve decidir-se a cada momento, que não está 
traçada de antemão pela força do instinto (...) ao comparar e buscar não 
fazemos outra coisa que seguir os passos para escolher, e ao fazê-lo, já 
estamos dando mostras de dar prioridade ao cálculo racional, já elegemos 
conforme nosso modo de ser humano (p. 228-229). 
 

Até então a inteligência possui uma atribuição meramente procedimental. Cabe a ela 

organizar devidamente a vida mista humana, ou não-humana, para que esses tipos de vidas 

sejam vidas suficientes, satisfatórias, dotadas de razoabilidade. Mas, veremos, no caso da 

vida humana, a inteligência ocupará um papel maior além daquele de constituinte da vida 

mista. A inteligência apenas organiza a fruição do prazer nesse primeiro momento. Sem o 
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pensamento, como já vimos, não é possível fruir o prazer, sua duração é tão instantânea que 

ele (o prazer) escapa da própria temporalidade reconhecidamente própria enquanto condição 

em que se situam os seres vivos por meio da inteligência, alguns partilhando em menor ou 

maior grau dela. Não há nenhum meio do prazer ser bem sucedido sem o pensamento. 

 Prazer e conhecimento não são tratados da mesma maneira, isso é um fato, já que a 

inteligência encontra-se em um nível acima porque ela é capaz de tornar possível a resultante 

do desejo, do prazer; ela é um meio que torna um fim possível, mas também ela não se 

encontra separada do prazer na vida mista, pois a própria faculdade intelectiva caminha para 

a realização desse fim, isto é, para o prazer, ela busca a maneira correta e mais bem ordenada 

para a realização do desejo e do prazer. Ora, não temos aqui nenhuma relação de 

anterioridade entre prazer e inteligência, nem mesmo uma relação de causalidade entre 

ambos, mas cada um dos dois (prazer e conhecimento) executam suas funcionalidades 

próprias nesse conjunto da vida mista humana, ou seja, uma correlação. Contudo, no caso do 

homem, ele não apenas recorda ou deseja, ele avalia, emite cálculos e juízos com maior 

fecundidade acerca dessa própria organização que prescinde de satisfação em um dado 

modelo de vida, numa dada condição, e mais, ele pode tentar alcançar, dentro desta sua vida 

mista entre prazer e conhecimento, melhores arranjos que possam levá-lo a fruir não apenas 

de forma satisfatória o prazer, mas também em abundância e melhor, ou seja, uma vida em 

que seja capaz de atender em maior grau as nossas aspirações propriamente humanas. 

É por isso que Sócrates considera, diante do que foi exposto, já ser suficiente admitir 

ὃuἷΝaΝ“ἶἷuὅaΝἶἷΝἔilἷἴὁ”Ν(Φδζάίκυ γİઁθ) não poder ser o bem (Ĳਕΰαγσθ) (22c1-2). Ǽ Filebo 

retruca dizendo que nem mesmo a inteligência (θκ૨μ) de Sócrates é o bem (਩ıĲδ Ĳਕΰαγσθ). 

ἥὰἵὄatἷὅ,Νἷὀtãὁ,ΝfaὐΝὃuἷὅtãὁΝἶἷΝἶiὅtiὀguiὄμΝ“ἥim,ΝtalvἷὐΝaΝmiὀhaΝ(੖ ΰ’Νਥησμ), Filebo. Mas, não 

aΝiὀtἷligêὀἵiaΝvἷὄἶaἶἷiὄaΝἷΝἶiviὀa,Νἵὄἷiὁ,ΝὂὁiὅΝἵὁmΝἷlaΝaὅΝἵὁiὅaὅΝὅἷΝἶãὁΝἶἷΝmὁἶὁΝἶifἷὄἷὀtἷ” (“κ੝ 

ηΫθĲκδΝĲσθΝΰİΝਕζβγδθઁθΝਚηαΝεα੿ γİῖκθΝκੇηαδΝθκ૨θ,Νਕζζ᾽ ਙζζπμΝππμΝ਩ξİδθ”)Ν (ἀἀἵἃ-6). A partir 

disso a discussão adquire a forma de um ranking, o primeiro prêmio (Ĳ૵θΝη੻θΝκ੣θΝθδεβĲβλέπθ) 

já foi atribuído à vida conjunta (ĲઁθΝεκδθઁθΝίέκθ), mas agora o que está em jogo é o segundo 

prêmio (įİυĲİλİέπθ) (22c6-7). Neste momento, cada um dos interlocutores pode reclamar, 

ambos, para si o segundo prêmio, devem lutar por ele, um para o prazer outro para a 

inteligência enquanto causa (α੅Ĳδκθ) dessa vida conjunta (22d1-4).  

Ora, como visto, nenhuma das vidas anteriores, isoladas, vida de prazer e vida de 

conhecimento, seria o bem, ou melhor, esses estados ou disposições da alma para a vida 

humana, enquanto uma vida mista de prazer e conhecimento porque nenhuma das vidas 

anteriormente mencionadas possui o grau máximo de suficiência na vida humana mista, 

ambas exigindo a presença uma da outra. É isto que conduz Sócrates à pergunta sobre a 

causa dessa mistura, ou seja, o que torna possível esse arranjo em uma dada condição de 

vida. Mas, aqui, Sócrates avança ainda mais, ao dizer que essa causa é também um elemento 
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que compõe a própria mistura. Já que cada um dos interlocutores deve agora guerrear cada 

um como partidário de um dos dois elementos, prazer e inteligência, em favor do segundo 

prêmio, que não é o bem, mas causa dessa mistura que lhe confere existência efetiva naquilo 

que ela é propriamente: uma mistura. Como um elemento poderá ser responsável pela própria 

fórmula dessa mistura e, ao mesmo tempo, um elemento constituinte dessa própria mistura? 

Simultaneamente, esse elemento deverá tornar-se possível por intermédio de sua ação, um 

efeito, um resultado, estando ele próprio também presente nesse efeito sendo incluído nessa 

mistura da qual ele próprio é o agente e, por conseguinte, causa. 

 

Agora, sobre esse ponto, eu gostaria de enfrentar Filebo com muito mais 
energia, sustentando que, nessa vida mista (ਗθΝ੪μΝਥθΝĲ૶ ηİδεĲ૶ ĲκτĲ૳ ίέ૳), 
o que quer que seja aquilo que, tendo sido obtido por ela, a torne digna de 
escolha e boa (αੂλİĲઁμΝਚηαΝεα੿ ਕΰαγσμ), não é o prazer (κ੝ξΝਲįκθ੽), mas a 
inteligência (θκ૨μ) que lhe é mais aparentada e semelhante (ĲκτĲ૳ 
ıυΰΰİθΫıĲİλκθΝ εα੿ ੒ηκδσĲİλσθΝ ਥıĲδ); e, de acordo com esse argumento, 
poderíamos então afirmar que não se pode atribuir ao prazer, nem o primeiro, 
nem o segundo prêmio (ਗθΝĲ૵θΝπλπĲİέπθΝκ੝į᾽ α੣ Ĳ૵θΝįİυĲİλİέπθ); e se, no 
momento, devemos dar algum crédito à minha inteligência (İ੅ ĲδΝĲ૶ ਥη૶ θ૶ 
įİῖ πδıĲİτİδθΝ ਲη઼μΝ Ĳ੹ θ૨θ), ele está muito longe até do terceiro prêmio 
(πκλλπĲΫλπΝį᾽ ਥıĲ੿ Ĳ૵θΝĲλδĲİέπθ) (22d5-e3). 

 

Sócrates se alia à inteligência em favor do segundo prêmio somente depois de ter 

chegado à conclusão, juntamente com Protarco, de que o primeiro prêmio apenas pode ser 

atribuído à vida mista de prazer e de conhecimento e que nenhum deles pode ser unicamente 

o bem, como nenhuma das duas vidas, vida de prazer unicamente e vida de conhecimento, 

possui o bem. Por isso, Sócrates diz agora que irá enfrentar com mais vigor a Filebo, lutando 

em favor do segundo prêmio ao disputar o lugar da causa da mistura. Nos é dito que a 

iὀtἷligêὀἵiaΝ ὧΝ maiὅΝ aὂaὄἷὀtaἶaΝ ἷΝ ὅἷmἷlhaὀtἷΝ (ıυΰΰİθΫıĲİλκθΝ εα੿ ੒ηκδσĲİλσθ)έΝ ἥὁmἷὀtἷΝ aΝ

disposição para o conhecimento pode gerar e, concomitantemente, ser parte constituinte da 

mistura, pois ao prazer falta essa capacidade ordenadora própria da inteligência. O posto de 

causa lhe seria negado ao prazer em virtude da sua pouca eficácia ordenadora quando 

comparada à inteligência. A inteligência, o conhecimento, é semelhante à forma inteligente da 

vida ordenada. Dito isso, o pensamento agora deixará de ser tratado apenas segundo essa 

função (procedimental) de tornar possível a fruição dos prazeres, sua participação na mistura 

em questão deixa de ser meramente a de um constituinte como também seria o prazer. Assim, 

o pensamento adquire o status de constituinte fundamental como causa dessa mistura. Além 

de ordená-la, ele produz um efeito nessa mistura, cujo resultado também o incluirá como um 

elemento fundamental, indispensável naquilo que ele próprio constitui: essa mistura de prazer 

e conhecimento que configura a vida humana. 



167                                                                                             3.2 Prazer, Bem, Vida Mista e Intelecto 

 

 

 

Tratar do segundo prêmio e de o porquê ele é indispensável nessa mistura poderá nos 

dizer algo a mais sobre o valor do prazer nessa mistura, assim como o porquê de ele não 

pode ser a causa dessa misturaέΝἢὁὄΝagὁὄa,ΝὧΝmἷlhὁὄΝὀãὁΝtὁὄtuὄaὄΝὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝὧΝmἷlhὁὄΝ“ἶἷixὠ-

lὁΝἷmΝὂaὐ”,ΝὀãὁΝ“ἵauὅaὄΝἶὁὄΝaὁΝὂὄaὐἷὄ”,ΝὀὁὅΝἶiὄὠΝἥὰἵὄatἷὅΝ(ἀἁaἄ-8). Ainda não é o momento 

de examiná-lo com profundidade e rigor, ou melhor, refutá-lo (ਥιİζΫΰξκθĲα)Ν(ἀἁaἅ)έΝ 

Para marchar em favor da inteligência e obter para ela o segundo prêmio, iremos agora 

aἶἷὀtὄaὄΝὡΝὀὁvaΝ“maὃuiὀaὦãὁΝἶἷΝguἷὄὄa”Ν(įİῖθΝਙζζβμΝηβξαθોμ),ΝἷmΝὃuἷΝὅἷὄãὁΝutiliὐaἶaὅΝaὄmaὅΝ

(ίΫζβ)Ν ἶifἷὄἷὀtἷὅΝ ἶὁὅΝ aὄgumἷὀtὁὅΝ aὀtἷὄiὁὄἷὅΝ (਩ξİδθΝ ਪĲİλαΝ Ĳ૵θΝ ਩ηπλκıγİθΝ ζσΰπθ),Ν ἷmἴὁὄaΝ

algumas possam ser as mesmas (਩ıĲδ į੻ ੅ıπμ ਩θδα εα੿ Ĳα੝ĲΪ) (23b6-8). Sócrates, então, diz 

aΝἢὄὁtaὄἵὁΝὅὁἴὄἷΝaΝὀἷἵἷὅὅiἶaἶἷΝἶἷΝἵautἷlaΝaὁΝἷὅtaἴἷlἷἵἷὄΝ(ĲδγΫηİθκδ)ΝἵἷὄtὁΝὂὄiὀἵíὂiὁΝ(Ĳ੽θΝįΫΝ

ΰİΝ ਕλξ੽θ)Ν ὃuἷΝ ἷlἷΝ ἶἷὀὁmiὀaΝ ἵὁmὁΝ “ὀὁὅὅὁΝ ὂὄiὀἵíὂiὁ”Ν (ἀἁἵ1-2). A tarefa que Sócrates faz 

mἷὀὦãὁΝ ὀἷὅtἷΝ mὁmἷὀtὁΝ ἵὁὀὅiὅtἷΝ ἷmΝ “ὅἷὂaὄaὄΝ tὁἶaὅΝ aὅΝ ἵὁiὅaὅΝ ὃuἷΝ agὁὄa existem no 

universo231”Ν (πΪθĲαΝ Ĳ੹ θ૨θΝ ੕θĲαΝ ਥθΝ Ĳ૶ παθĲ੿ įδξૌ įδαζΪίπηİθ)Ν (ἀἁἵἂ-5)232. Talvez seja 

                                                             
231 Concordo com alguns autores como (Delcomminette 2006, p. 213) e (Carone, 2008, p. 131-132) que 
ἷὅὅἷΝ “agὁὄa”Ν (θ૨θ) indica que as Formas não são incluídas aqui, em nenhuma das categorias, as 
Formas são eternas e imutáveis. A passagem cosmológica trata da demiurgia específica, cujos 
exemplos são retirados da realidade sensível, compreendidos em uma dimensão universal, do todo 
cosmológico. Rejeito a argumentação revisionista que postula uma substituição de das Formas 
ὂὁὅtulaἶaὅΝὀὁὅΝἶiὠlὁgὁὅΝἶitὁὅΝ“mὧἶiὁὅ”ΝὂaὄaΝὅἷΝὄἷὅὁlvἷὄἷmΝὁὅΝὅuὂὁὅtὁὅΝὂὄὁἴlἷmaὅΝlἷvaὀtaἶὁὅΝὂὁὄΝἷlaὅΝ
realçados pelas aporias do Parmênides, como também uma compreensão de que essas divisões 
seriam Formas, ou os Gêneros Supremos como são chamadas nos Sofista. Há motivos que ficarão 
claros para tal rejeição a partir de nosso comentário sobre a ontologia quádrupla como: (i) as Formas 
não são limitadas por determinações numéricas e métricas, nem relações matemáticas, por isso não 
são πΫλαμ; (ii) as Formas são seres puros, simples, e não podem ser misturados assim como todos os 
seres gerados do mundo que pertencem a esse gênero, as Formas devem ser eternas, não-geradas, 
não submetidas ao movimento, ao devir, logo, não podem ser ηδεĲઁθ (mistura); (iii) as Formas também 
ὀãὁΝὅãὁΝaΝ“ἵauὅa”Ν(αੁĲέα), pois, a criação depende do Demiurgo que cria a partir da Forma, sozinha elas 
não dão origem a nada, elas são modelos para a produção da atividade demiúrgica; (iv) por fim, não 
podem ser ਙπİδλκθ porque este gênero é indeterminado num duplo sentido (multiplicidade 
indeterminada e gênero das coisas dispostas no devir), que é tornado uma unidade multiplicidade 
apenas por meio da atividade dialética. Enquanto que as Formas são pura determinação. 
Essencialmente limitadas e definidas, ou seja, não estão sujeitas a qualquer tipo de variação, seja ela 
ὃualitativaΝὁuΝὃuaὀtitativaέΝἢaὄaΝumaΝaὀὠliὅἷΝmaiὅΝἶἷtalhaἶaΝἶἷὅὅaΝ“ἵlὠὅὅiἵaΝἶiὅὂuta”,ΝvἷὄΝἑἏἤἡἠἓΝ
(2008, p. 143-149). 
232 Dixsaut (2001) acredita que a referência feita em 23c à divisão quádrupla é distinta (em propósitos) 
ἶaΝaἴὁὄἶagἷmΝἶὁΝ“mὧtὁἶὁΝἶiviὀὁ”Ν(ἶialὧtiἵa)ΝἶἷΝ1ἄἵέΝἓmΝἀἁἵΝὁΝὃuἷΝὅἷΝὂὄὁὂὴἷΝὧΝumaΝἶiviὅãὁΝἶἷΝtὁἶaὅΝ
ἵὁiὅaὅΝὃuἷΝἷxiὅtἷmΝagὁὄaΝὀὁΝuὀivἷὄὅὁΝ(πΪθĲαΝĲ੹ θ૨θΝ੕θĲαΝਥθΝĲ૶ παθĲ੿). Segundo a autora francesa, é 
muito provável que haja uma ligação entre as duas passagens, mas as abordagens não são idênticas. 
ÉΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝlἷmἴὄaὄmὁὅΝὃuἷΝaὃuiΝἷὅtamὁὅΝἶiaὀtἷΝἶἷΝumaΝ“ὀὁvaΝmaὃuiὀaὦãὁ”μΝ“(έέέ)ΝἷΝὃuἷΝἷΝὃuἷΝὅἷΝὁΝ
termo ápeiron deve ser entendido em dois sentidos diferentes, esses dois sentidos não devem ser 
relacionados entre si. O dialético, como foi dito, pode ser forçado a começar pelo indeterminado: mas, 
por que poderia sê-lo? Porque é necessário reconhecer a existência de duas espécies de realidades. 
Enquanto alguns (a ciência ou a virtude, a constituição política ou delírio, por exemplo) se apresentam 
como unidades compreendidas por articulações naturais, o que permite dividi-las, outras, pelo contrário, 
apenas oferecem indeterminação. A primeira maquinação teria fornecido o meio para reduzir essa 
indeterminação tomando o ápeiron como um predicado quantitativo, mas o deus no início, ele próprio, 
teria precisado que o ápeiron é um modo de ser. Para determinar esse modo de ser, é necessário 
dividir, não o ápeiron ὂὁὄὃuἷΝiὅὅὁΝὧΝimὂὁὅὅívἷl,Νmaὅ,Ν“tuἶὁΝaὃuilὁΝὃuἷΝἷxiὅtἷΝatualmἷὀtἷΝὀὁΝuὀivἷὄὅὁ”,Ν
ἷmΝὃuatὄὁΝgêὀἷὄὁὅ,ΝiὅtὁΝὧ,ΝὅuἴὅumiὄΝaΝtὁtaliἶaἶἷΝἶaΝἷxiὅtêὀἵiaΝὅὁἴΝὃuatὄὁΝἵatἷgὁὄiaὅ”Ν(ἒIXἥἏἧἦ,Νἀίί1,Ν
p. 311-312). 

http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=e%29%2Fsti&la=greek&can=e%29%2Fsti0&prior=lo/gwn
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=de%5C&la=greek&can=de%5C1&prior=e)/sti
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=i%29%2Fsws&la=greek&can=i%29%2Fsws0&prior=de/
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=e%29%2Fnia&la=greek&can=e%29%2Fnia0&prior=i)/sws
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=kai%5C&la=greek&can=kai%5C2&prior=e)/nia
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/morph?l=tau%29ta%2F&la=greek&can=tau%29ta%2F0&prior=kai/


168                                                                   O Prazer segundo Platão: uma análise a partir do Filebo 

 

 

 

necessário dividir em dois, ou em três, ou em quatro, todas essas partes denominadas como 

ὅἷὀἶὁΝfὁὄmaὅΝ(Ĳ૵θΝİੁį૵θ)Ν(ἀἁἵ1ἁ)έΝἥὰἵὄatἷὅΝὄἷlἷmἴὄaΝὁΝἶiὅἵuὄὅὁΝaὀtἷὄiὁὄΝque teria mostrado 

aΝ ἷxiὅtêὀἵiaΝ ἶὁΝ limitἷΝ (πΫλαμ)Ν ἷΝ ἶὁΝ ilimitaἶὁΝ (ਙπİδλκθ)Ν ἶὁὅΝ ὅἷὄἷὅΝ (ἀἁἵλ-10), ambos agora 

ὂaὅὅamΝaΝὅἷὄΝtiἶὁὅΝἵὁmὁΝumΝἵaὅalΝἶἷΝfὁὄmaὅΝ(ĲκτĲπΝį੽ Ĳ૵θΝİੁį૵θΝĲ੹ įτκΝĲδγυηİγα)Ν(ἀἁἵ1ἁ-

d1). No entanto, é preciso ainda uma terceira forma da unidade proveniente do intercurso 

ἷὀtὄἷΝὁὅΝἶὁiὅΝ(Ĳઁ į੻ ĲλέĲκθΝਥιΝਕηφκῖθΝĲκτĲκδθΝਪθΝĲδΝıυηηδıΰσηİθκθ),ΝἷΝaiὀἶaΝumΝὃuaὄtὁΝgêὀἷὄὁΝ

(ĲİĲΪλĲκυΝηκδΝΰΫθκυμ)ΝὃuἷΝὅἷὄiaΝaΝἵauὅaΝ(Ĳ੽θΝαੁĲέαθ)ΝἶἷὅtἷΝiὀtἷὄἵuὄὅὁΝ(ıυηηİέιİπμ)ΝἷὀtὄἷΝὁὅΝ

dois primeiros gêneros (23d1-8). 

 

Em primeiro lugar, então, tendo separado (įδİζσηİθκδ) três dos quatro (η੻θΝį੽ 
Ĳ૵θΝĲİĲĲΪλπθΝĲ੹ Ĳλέα), tentemos com dois deles (Ĳ੹ įτκΝĲκτĲπθΝπİδλυηİγα) 
– uma vez observado que cada um dos dois se cindiu e se despedaçou em 
muitos (πκζζ੹ ਦεΪĲİλκθΝਥıξδıηΫθκθΝεα੿ įδİıπαıηΫθκθΝੁįσθĲİμ) – reconduzi-
los em conjunto, cada um dos dois, de novo ao um, e conceber de que modo 
cada um deles era um e múltiplo (İੁμΝਨθΝπΪζδθΝਦεΪĲİλκθΝıυθαΰαΰσθĲİμ,ΝθκોıαδΝ
πૌ πκĲİΝ਷θΝα੝Ĳ૵θΝਨθΝεα੿ πκζζ੹ ਦεΪĲİλκθ) (23e3-6). 

 

É possível observar como a passagem retoma as questões suscitadas no início do 

ἶiὠlὁgὁΝ ὃuἷΝ ἵὁlimamΝὀaΝ aὂὄἷὅἷὀtaὦãὁΝ ἶὁΝ “mὧtὁἶὁΝ ἶiviὀὁ”Ν (1ἂἴ-18d). Protarco parece não 

compreender o sentido da fala anterior de Sócrates e o condutor o faz lembrar da discussão 

anterior, sobre o que tem limite (Ĳઁ į੻ πΫλαμΝ ਩ξκθ) e o ilimitado (Ĳઁ ਙπİδλκθ), chamados 

tamἴὧm,Νagὁὄa,ΝἶἷΝgêὀἷὄὁὅΝὀἷὅtaΝὂaὅὅagἷmνΝὂὁὄὧm,ΝἥὰἵὄatἷὅΝἶἷὅἷjaΝmaiὅ,ΝἷlἷΝἶiὐμΝ“(έέέ)ΝἷuΝ

tἷὀtaὄἷiΝmὁὅtὄaὄΝὃuἷΝἶἷΝalgumΝmὁἶὁ,ΝὁΝ ilimitaἶὁΝὧΝmήltiὂlὁ”Ν (੖ĲδΝį੻ ĲλσπκθΝĲδθ੹ Ĳઁ ਙπİδλκθΝ

πσζζ᾽ ਥıĲέ, πİδλΪıκηαδΝφλΪαİδθ) (24a1-4). 

A discussão irá tratar primeiramente do ਙπİδλκθ. Nesse gênero são colocados tudo 

aquilo que não pode receber a marca do limite, como o caso do mais quente e do mais frio. 

Neste último caso, não poderíamos conceber algum limite (੖λαΝπΫλαμ) ao mais quente e ao 

mais frio, porque ambos possuem em si o mais e o menos (Ĳઁ η઼ζζσθΝĲİΝεα੿ ਸĲĲκθ), temos, 

assim, tanto mais quente e menos quente como mais frio e menos frio. Esse gênero (ĲκῖμΝ

ΰΫθİıδθ) de coisa, enquanto presente em ambos, nos impediria de chegar a qualquer fim (η੽ 

ĲΫζκμΝ਩ξİδθ), pois, caso chegassem, um eliminaria o outro (24b7-8). Por isso, bastaria analisar 

esse discurso para que se possa notar que esse par nunca tem fim e que, sem dúvida, neste 

caso lidamos com ilimitados (ਕπİέλπ) (24b8). 

O uso do advérbio ıφσįλα em 24b9 é a oportunidade vista por Sócrates para explicar 

ainda mais a natureza do ilimitado, por um jogo de palavras que brinca, ora com o sentido 

denotado pelo advérbio extremamente, ora com o sentido conotativo deste termo presente 

ἷmΝἁλἶΝaὁΝὅἷΝtὄataὄἷmΝἶὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝfalὅὁὅΝἶaΝaὀtἷἵiὂaὦãὁέΝἏἶvὧὄἴiὁὅΝἵὁmὁΝ“ἷxtremamἷὀtἷ”Ν

ἷΝ“lἷvἷmἷὀtἷ”,ΝἵὁmὁΝtamἴὧmΝὁὀἶἷΝὃuἷὄΝὃuἷΝἷὅtἷjaΝὁΝὂaὄΝlimitἷ-ilimitado, no mais intenso e no 
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mais suave, o demasiado, o mais eco e o mais úmido, o muito e o pouco, o maior e o menor, 

tὁἶὁὅΝὂὁὅὅuἷmΝἷὅὅaΝ“ὂὁtêὀἵia”Ν(įτθαηδθ) do mais e do menos.  

O ilimitado impede que as coisas possuam uma quantidade determinada (κ੝εΝਥ઼ĲκθΝ

İੇθαδΝπκıઁθΝਪεαıĲκθ) e, ao introduzir o mais e o menos em todas as coisas, faz desaparecer 

essa quantidade determinada (Ĳઁ į੻ πκıઁθΝਕφαθέαİĲκθ). Porém, caso o ilimitado surja com a 

medida (Ĳઁ ηΫĲλδκθ), e não faça desaparecer a quantidade determinada, eles próprios, ou 

mἷlhὁὄ,ΝἷὅὅaὅΝἵὁiὅaὅΝ“ἷὅἵὁaὄiam”ΝὂὁὄΝὅiΝὂὄὰὂὄiaὅέΝἏΝὃuaὀtiἶaἶἷΝἶἷtἷrminada é a única capaz 

ἶἷΝ ἵὁὀtἷὄΝ ἷὅὅἷΝ “avaὀὦaὄ”,Ν ἷὅὅaΝ “ὂὄὁgὄἷὅὅãὁ”Ν ἶὁΝ ilimitaἶὁ,Ν aΝ ὃuaὀtiἶaἶἷΝ ἶἷtἷὄmiὀaἶaΝ

permanece estável (24c1-d7). Sócrates deseja o assentimento de Protarco – sendo o próprio 

interlocutor de Sócrates a propor essa consonância (ıυηφπθκ૨θĲαμ) necessária sobre essas 

questões – para que se possa colocar no gênero do ilimitado todas essas coisas, dito de outro 

mὁἶὁ,Ν“(έέέ)ΝaἵἷitaὄΝἷὅὅἷΝὅiὀalΝ(ıβηİῖκθ) da natureza do ilimitado (ਙπİδλκθ)”Ν(ἀἂἷ1-5). Todas 

essas coisas, de acordo com o discurso anterior, devem ser colocadas nesse gênero (Ĳઁ Ĳκ૨ 

ਕπİέλκυΝΰΫθκμ), nos diz Sócrates, pois fora dito que era necessário reunir (ıυθαΰαΰσθĲαμ) 

essas coisas separadas, repartidas (įδΫıπαıĲαδ), cindidas (įδΫıξδıĲαδ) em pedaços impondo-

lhes (tanto quanto possível), esse sinal de uma natureza única (εαĲ੹ įτθαηδθΝ ηέαθΝ

ਥπδıβηαέθİıγαέΝĲδθαΝφτıδθ) (24e7-25a4). 

É preciso especificar do que se trata aqui quando se diz que o ਙπİδλκθ, κ ilimitado é 

um gênero. Pode se dizer que o indeterminado, qualquer indeterminado que seja, contém, 

assim várias espécies das quais cada uma é determinada. Uma enumeração não-exaustiva 

ὅἷὄiaΝὅufiἵiἷὀtἷΝὂaὄaΝὂὄὁἶuὐiὄΝἷὅὅἷΝ “ὅiὀal”ΝἶἷΝὃuἷΝ falaΝἥὰἵὄatἷὅΝἶἷΝumaΝὀatuὄἷὐaΝήὀiἵaΝὀὁΝ

indeterminado. Ao dizer que o ilimitado pode, por meio desse caráter distintivo, determinar 

sob um mesmo gênero determinadas espécies de qualidades, todas aquelas que passam pelo 

mais e pelo menos, não exclui o fato de que ele também pode determinar quantitativamente 

em um mesmo gênero determinadas espécies, como já fora visto, a voz, o prazer e a dor (Cf. 

27e). Ἄπİδλκθ é tudo aquilo que carece de limite, tudo aquilo que se encontra desmedido, 

seja em excesso, seja em falta ou, como bem sugere Dixsaut (2001, p. 312), é tudo aquilo: 

“(έέέ)ΝὃuἷΝὧ,ΝὂὁὄΝaὅὅimΝἶiὐἷὄ,ΝaΝtὄaὀὅgὄἷὅὅãὁΝἷmΝatὁ”έ 

 

O apeiron não é uma matéria que o limite viria a informar, é um devir que o 
limite viria a estabilizar, uma perpétua desigualdade em-ὅi,ΝumΝὂὄὁἵἷὅὅὁΝ ‘aὁΝ
ὃualΝὀãὁΝὂὁἶἷmὁὅΝatὄiἴuiὄΝὀἷmΝἵὁmἷὦὁ,ΝὀἷmΝmἷiὁ,ΝὀἷmΝfim’Ν [Phlb., 31a-10, 
Prm., 137d]. Não é mais considerado como uma pluralidade indefinida de 
unidades discriminadas, termo para o qual tenderia uma multiplicidade 
quantitativa, ele é constituído de um determinado tipo de realidades, enquanto 
que o devir incessante exclui qualquer fixação, afasta qualquer determinação 
(DIXSAUT, 2001, p. 312-313). 
 

Aqui podemos notar claramente o duplo movimento do processo dialético, aquele que 

vai do um ao múltiplo e do múltiplo ao um, ao se deparar com aquilo que é um devir constante, 
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uma perpétua ΰΫθİıδμ. A saída é a mesma, devemos reunir (ıυθαΰαΰσθĲαμ) esses devires, 

essas diferentes espécies e imprimir nelas o sinal de uma natureza única, determinada. Como 

nos adverte Dixsaut (2001, p. 313), sem adentrar às infindáveis discussões da auto 

predicação das Formas, Platão jamais teria dito que a ideia de Neve seria fria, nem a ideia de 

Maldade, má, nem a ideia de quadrado, quadrada, o que por conseguinte, não implica 

necessariamente que a forma do indeterminado seja ela também indeterminada. Muito pelo 

contrário, Sócrates insiste em sua determinação. Assim ela nos esclarece: 

 
O α privativo significa que o termo que ele prefixa não pode, e nem sequer 
deseja, receber seu contrário. Ele não conota uma simples negação lógica, 
mas uma recusa do termo contrário, uma exclusão dinâmica. O termo apeiron 
recupera essa semântica: ele não é a simples ausência de qualquer 
determinação (então impensável), ele a recusa, a transgressão perpétua de 
qualquer determinação, transgressão que não se realiza de qualquer modo, 
mas sempre da mesma maneira, por excesso e por falta (DIXSAUT, 2001, p. 
313). 
 

Parece ser necessário se atentar ao estatuto que o ਙπİδλκθ adquire a partir de então. 

No caso da passagem do método divino, lidávamos com uma multiplicidade indeterminada e 

que passa a uma espécie de multiplicidade determinada – mas ela ainda não é uma espécie 

de gênero indeterminado. No caso do ਙπİδλκθ, estamos lidamos com umaΝ “(...) 

iὀἶἷtἷὄmiὀaὦãὁΝὁὀtὁlὁgiἵamἷὀtἷΝ iὀiἵialΝἷΝὀãὁΝmaiὅΝἶialἷtiἵamἷὀtἷΝ tἷὄmiὀalΝ (έέέ)”Ν (ἒIXἥἏἧἦ,Ν

2001, p. 315). Esse ਙπİδπκθ (gênero do indeterminado) não deve nada a dialética, ele nem 

ὅἷὃuἷὄΝὧΝumaΝ“ἵὁiὅa”,ΝmaὅΝumΝtiὂὁΝἶἷΝἶἷviὄΝὃuἷΝὅὁfὄἷΝaἵὄὧὅἵimὁΝἷΝἶimiὀuiὦãὁέΝÉΝaΝὀatuὄἷὐaΝ

propriamente desse devir que devemos começar a caracterizar, que somos forçados a 

desigὀaὄέΝ ἑaὅὁΝaΝ iὀἶἷtἷὄmiὀaὦãὁΝ ὅἷjaΝ iὀiἵial,Ν ἷlaΝ ἷxigiὄὠΝ aΝ “ὂὄimἷiὄaΝ maὃuiὀaὦãὁ”Ν ἷΝ ὀãὁΝaΝ

ὅἷguὀἶaέΝἏΝὅἷguὀἶaΝiὄὠΝ“iὀfὁὄmaὄ”ΝἷmΝumΝgêὀἷὄὁ,ΝὂὁὄΝmἷiὁΝἶaΝimὂὁὅiὦãὁΝἶὁΝὀήmἷὄὁΝἷΝἶaΝ

estrutura, essa unidade indeterminada, irá reuni-la em um gênero: o gênero do ilimitado. A 

ὂὄimἷiὄaΝmaὃuiὀaὦãὁΝὂaὄtἷΝἶἷΝumaΝὂluὄaliἶaἶἷΝiὀfiὀἶaΝἷΝ“aἴaὀἶὁὀa”,ΝὂὁὄΝmἷiὁΝἶἷΝumΝὂὄὁἵἷὅὅὁΝ

dialético, aquelas que não lhe interessam. Já o procedimento dialético que consiste em reunir 

o ਙπİδλκθ ἷmΝumΝὅὰΝgêὀἷὄὁΝliἶaΝἵὁmΝἷὅὂὧἵiἷὅΝἶἷΝ“ἵὁiὅaὅ”ΝὃuἷΝὅãὁΝnaturalmente ilimitadas 

ontologicamente, as quais devemos reunir em um gênero. Como observa Dixsaut: 

 
A ilimitação é própria de determinadas gêneses, de determinados processos. 
Já não se trata mais de uma pluralidade indefinida de unidades discriminadas 
(todas aquelas que, durante umaΝἶiviὅãὁ,ΝὂὁvὁamΝὡΝ “ἷὅὃuἷὄἶa”ΝὂὁὄὃuἷΝaὅΝ
deixamos sem as dividir, e todas aquelas residentes nessas últimas espécies 
ὁἴtiἶaὅΝὂἷlaΝἶiviὅãὁ,ΝaὅΝὃuaiὅΝὀὰὅΝ“ἶiὐἷmὁὅΝaἶἷuὅ”,ΝmaὅΝἶἷΝumΝmὁvimἷὀtὁΝ
ἶἷΝ tὄaὀὅgὄἷὅὅãὁΝ ὂἷὄὂὧtuaΝ ἶἷΝ ὃualὃuἷὄΝ limitἷΝ ὂὁὄΝ ἷxἵἷὅὅὁΝ ὁuΝ ὂὁὄΝ faltaΝ (“ὁΝ
ilimitado, o mais e o menos, faria desaparecer a quantidade definida, 24c) 
(2001, p. 315-316). 
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Podemos resumir em um quadro, como bem observa Dixsaut (2001, p. 315) as duas 

situações contrárias, as quais o dialético enfrenta quando se depara com ਙπİδλκθ: 

 

1ª Situação 

(Primeira Maquinação) 

2ª Situação 

(Segunda Maquinação) 

 

- o dialético parte de unidade 

indeterminada; 

- ele a divide em uma multiplicidade 

determinada; 

- da qual ele deixa escapar uma 

multiplicidade quantitativamente 

indeterminada. 

 

- O dialético parte de uma entidade 

abrangente do gênero indeterminado; 

- e a impõe uma estrutura e a constitui em 

uma multiplicidade determinada; 

- que ele pode então unificar em uma unidade 

determinada. 

 

Quadro 01- As duas maquinações relativas ao ἄπειρον (adaptado) 

(DIXSAUT, 2015, p. 315). 

 
No lado oposto a isso, dito anteriormente, temos o gênero do limite (πΫλαμ), no qual 

devemos colocar o igual e a igualdade (੅ıκθΝεα੿ ੁıσĲβĲα),ΝὁΝἶuὂlὁΝ(įδπζΪıδκθ)ΝἷΝ“(έέέ)ΝtuἶὁΝὃuἷΝ

ὧΝὄἷlaὦãὁΝἶἷΝὀήmἷὄὁΝaΝὀήmἷὄὁΝὁuΝἶἷΝmἷἶiἶaΝaΝmἷἶiἶaΝ(έέέ)”Ν(“εα੿ π઼θΝ੖ĲδπİλΝਗθΝπλઁμΝਕλδγηઁθΝ

ਕλδγηઁμΝ ਲ਼ ηΫĲλκθΝᾖ πλઁμΝ ηΫĲλκθ”)Ν (ἀἃaἅ-b2). Sobre o terceiro gênero se diz que ele é a 

miὅtuὄaΝ(Ĳઁ ηİδεĲઁθ)ΝἶὁὅΝἶὁiὅΝὂὄimἷiὄὁὅ233 (25b5-6). Sócrates reconhece a passagem breve 

que a discussão faz ao tratar do limite e a ausência de maiores especificações sobre o gênero 

do limite, ele apenas diz logo depois em 25d6-ἅ,ΝὃuἷΝaΝ“família”ΝἶὁΝlimitἷΝtamἴὧmΝἶἷvἷΝὅἷὄΝ

reunida, assim como fizeram com o ilimitado tornando-o uma unidade. Novamente se afirma 

que a introdução do número (ਕλδγηઁθ)ΝὀaὅΝἵὁiὅaὅΝὃuἷΝὅãὁΝἶuὂlaὅ,Ν iguaiὅΝ(Ĳ੽θΝĲκ૨ ੅ıκυΝεα੿ 

įδπζαıέκυ),ΝὂὴἷmΝfimΝὀaὅΝἵὁiὅaὅΝἶíὅὂaὄἷὅΝ(įδαφσλπμ),ΝmutuamἷὀtἷΝὁὂὁὅtaὅΝ(ਙζζβζαΝĲਕθαθĲέαΝ

įδαφσλπμΝ਩ξκθĲα),Νtὁὄὀaὀἶὁ-aὅΝἵὁmἷὀὅuὄaἶaὅΝ(ıτηηİĲλα)ΝἷΝἵὁὀὅὁaὀtἷὅΝ(ıτηηİĲλα)234 (25e1-

                                                             
233 ἥὰἵὄatἷὅΝὀὁvamἷὀtἷΝὄἷἵὁὄὄἷΝaὁΝ“ἶiviὀὁ”ΝὀἷὅtἷΝὂaὅὅὁΝ(ἀἃἴ),Ν iὀἶiἵaὀἶὁΝὃuἷΝἷlἷΝ tὁὄὀaὄὠΝὂὁὅὅívἷlΝaΝ
compreensão de ambos os dialogantes acerca da natureza do misto que requer a introdução da ordem 
pelo número (ਕλδγηઁθ) (25e2). A meu ver, essa passagem mais uma vez indica proximidade, mas não 
semelhança, visto que agora a multiplicidade adquire o estatuto de gênero e o dialético deverá lidar 
com a indeterminação em um sentido genérico, diferentemente da passagem inicial sobre o um e o 
mήltiὂlὁ,ΝἷὅtaΝὃuἷΝtἷmΝἵὁmὁΝὄἷὅultaὀtἷΝaΝἷxὂὁὅiὦãὁΝἶὁΝ“mὧtὁἶὁΝἶiviὀὁ”ΝhἷὄἶaἶὁΝἶὁὅΝaὀtigὁὅ,ΝὃuἷΝἵὁmὁΝ
dissemos, é herdada dos pitagóricos do quinto século. 
234 É necessário atentar que o limite difere da mistura, não podemos tomá-lo como sinônimo ao número, 
o número possibilita a introdução do limite nas coisas iguais, duplas, mas ele não deixa também de ter 
muitos gêneros, como nos dirá Sócrates em 26d, diante da inquietação e Protarco que não entende 



172                                                                   O Prazer segundo Platão: uma análise a partir do Filebo 

 

 

 

ἀ)έΝ ἓxἷmὂlὁὅΝ ἶἷὅtaὅΝ miὅtuὄaὅ,Ν ἶἷὅὅἷὅΝ iὀtἷὄἵuὄὅὁὅΝ ἶὁὅΝ ὃuaiὅΝ ὄἷὅultamΝ ἵἷὄtaὅΝ “gἷὄaὦὴἷὅ”Ν

(ΰİθΫıİδμ): a saúde que é engendrada a partir da imposição da medida; a música produzida a 

partir da justaposição de grave, agudo, rápido e lento; as estações do ano que regulam o 

inverno rigoroso e o calor sufocante; esse e os demais são exemplos dessa combinação 

correta, que estando presente, remove o demasiado excessivo e o ilimitado, produzindo o que 

tem medida e o comensurável (25e3-26a8). 

 

Soc.: Quando as coisas ilimitadas e aquelas que têm limite têm intercurso 
(ਥξσθĲπθΝıυηηİδξγΫθĲπθ), não é delas que nascem as estações e todas as 
coisas que para nós são belas (੖ıαΝεαζ੹ πΪθĲαΝਲηῖθΝΰΫΰκθİ)? 
Prot.: Como não? 
Soc.: Sem falar, é claro, em incontáveis outras coisas, tais como a beleza 
(εΪζζκμ) e o vigor (ੁıξτθ) que acompanham a saúde, e, nas almas, tantas 
outras coisas perfeitamente belas (εα੿ ਥθΝ ουξαῖμΝ α੣ πΪηπκζζαΝ ਪĲİλαΝ εα੿ 
πΪΰεαζα). E essa deusa (ਲ γİσμ), belo Filebo (੯ εαζ੻ Φέζβίİ), percebendo o 
excesso (੢ίλδθ), e a superabundância de maldade em todas as coisas (εα੿ 
ıτηπαıαθΝπΪθĲπθΝπκθβλέαθΝα੢ĲβΝεαĲδįκ૨ıα), e percebendo que não havia 
nelas limite nem dos prazeres, nem das saciedades (πΫλαμΝ κ੡ĲİΝ ਲįκθ૵θΝ
κ੝į੻θΝκ੡ĲİΝπζβıηκθ૵θΝਥθઁθΝਥθΝα੝Ĳκῖμ), colocou nelas lei (θσηκθ) e ordem 
(ĲΪιδθ) – aquilo que dá limite (πΫλαμΝ਩ξκθĲ᾽ ਩γİĲκ); e enquanto tu dizes que 
ela os corrompe, eu, pelo contrário, digo que ela os salva (εα੿ ıઃ η੻θΝ
ਕπκεθαῖıαδΝφૈμ  α੝Ĳάθ,Νਥΰઅ į੻ Ĳκ੝θαθĲέκθΝਕπκı૵ıαδΝζΫΰπ). E a ti, Protarco, 
como te parece? (26b1-c2).   

 

Estão apresentados os três gêneros, Protarco apenas compreende dois deles: o limite 

e o ilimitado, permanecendo em dúvida acerca do gênero misto (26c5-7). Sócrates, por sua 

vἷὐ,ΝἷxὂliἵaΝὃuἷΝἷὅὅaΝ“iὀἵὁmὂὄἷἷὀὅãὁ”ΝὅἷΝἶἷvἷΝὡΝ“ὂluὄaliἶaἶἷ”ΝἶἷὅὅaΝ tἷὄἵἷiὄaΝgἷὄaὦão, ou 

seja, o misto, o próprio ilimitado foi tomado como unidade, mas não apenas como uma 

unidade, mas como várias unidades, vários gêneros tornados um, marcados pelo sinal do 

mais e do menos, mas foram transpostos esses vários gêneros em vários um235. Como 

também aconteceu com o limite (26c8-d5). Esse terceiro gênero surge também como uma 

“gἷὄaὦãὁΝ ἷmΝ ἶiὄἷὦãὁΝ aὁΝ ὅἷὄΝ (ΰΫθİıδθ İੁμ κ੝ıέαθ)236”,Ν ὂὄὁἶuὐiἶὁΝ aΝ ὂaὄtiὄΝ ἶaΝ imὂὁὅiὦãὁΝ ἶaὅΝ

medidas que acompanham o limite, ele é também uma unidade (26d7-9). 

                                                             

ἴἷmΝἷmΝὃuἷΝmἷἶiἶaΝὁΝ limitἷΝὅἷΝἶifἷὄἷὀἵiaΝἶὁΝ tἷὄἵἷiὄὁΝgêὀἷὄὁΝ(ὁΝἶaΝmiὅtuὄa),ΝἷlἷΝἶiὄὠμΝ “maὅΝὁΝ limitἷΝ
também tinha muitos gêneros e nem por isso ficamos descontentes por ele não ser um ὂὁὄΝὀatuὄἷὐa”Ν
(“εα੿ η੽θΝĲσΝΰİΝπΫλαμΝκ੡ĲİΝπκζζ੹ İੇξİθ,Νκ੡Ĳ᾽ ਥįυıεκζαέθκηİθΝ੪μΝκ੝εΝ਷θΝਨθΝφτıİδ”)Ν(ἀἄἶἂ-5). Também 
em 25e1-ἀΝἥὰἵὄatἷὅΝutiliὐaΝ“ὃuaὀtaὅ”Ν(੒πσıβ)ΝὀὁΝὂluὄal,ΝaὁΝfalaὄΝὅὁἴὄἷΝὁΝlimitἷμΝ“ὡΝἶὁΝigualΝἷΝἶὁΝἶuὂlὁ,Ν
e quantas sejam aquelas que, ao introduzir o número, põem fim às ἵὁiὅaὅΝἶíὅὂaὄἷὅΝ(έέέ)”έ 
235 Dixsaut (2001) diz que já na primeira parte ao ਙπİδλκθ é conferido dois sentidos, seja aquele que 
caracteriza quantitativamente uma multiplicidade (ਙπİδλκθ πζોγκμ, πζβγİδ), seja aquele que constitui 
um gênero. Toda a realidade, enquanto um devir, sofre acréscimo e diminuição, passa, 
necessariamente, pelo mais e pelo menos. Primeiramente, afirma a teórica, o ਙπİδλκθ estrutura 
dialeticamente, é esse o seu sentido num primeiro momento, mas já nesse momento da divisão 
quádrupla ele passa a ser gênero, e adquire, como tal, um status ontológico (DIXSAUT, 2001, p. 314). 
236 Pradeau (2002) antecipa 54a-c ao tratar do sentido de ΰΫθİıδθ İੁμ κ੝ıδαθ que aparece primeiramente 
ἷmΝἁίἶἆίμΝ“(έέέ)ΝaΝὄἷaliἶaἶἷΝἶἷΝumaΝἵὁiὅa,Νaὃui,ΝἶἷὅigὀaΝὅuaΝὀatuὄἷὐaΝde forma axiológica: é em função 
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Resta ainda o quarto gênero a ser examinado. Torna-se necessário uma causa (įδέ 

Ĳδθα αੁĲέαθ) para que todas as coisas que venham a ser venham a ser por meio desta causa 

(26e1-4). Falar de causa é falar de um produtor (πκδκ૨θĲκμ), que significa, contudo, falar de 

uma mesma coisa (26e7-8). O que está subordinado à causa é aquilo que é produzido 

(πκδκτηİθκθ), aquilo que vem a ser em virtude dessa mesma causa ou desse mesmo 

produtor. Esses sim, causa e devir, ὅãὁΝ ἶifἷὄἷὀtἷὅέΝ Ἔὁgὁ,Ν ὅἷὄὠΝ ἵhamaἶὁΝ “aὄtἷὅãὁ” 

(įβηδκυλΰκ૨θ) de todas as coisas (Ĳઁ į੻ į੽ πΪθĲα) aΝἵauὅaμΝ“(έέέ)ΝἶiὐἷὄΝὃuἷΝὁΝὃuaὄtὁΝ[gêὀἷὄὁ]Ν

ὧΝaΝἵauὅaΝἶaΝmiὅtuὄaΝἷΝἶaΝgἷὄaὦãὁΝὅἷὄiaΝtὁἵaὄΝumaΝὀὁtaΝἶiὅὅὁὀaὀtἷς”Ν(ἀἅἴἅ-c1). É o que diz 

Sócrates, e Protarco assente dizendo que não faz todo sentido nomear o artesão como a 

causa. 

Logo após concluir a apresentação dos quatro gêneros, o próximo ponto será a 

retomada da discussão do segundo prêmio no ranking geral dos candidatos ao posto de bem. 

Sócrates reafirma como vitoriosa nessa colocação, em primeiro lugar, a vida mista de prazer 

e pensamento (θδε૵θĲαΝη੻θΝ਩γİηΫθΝπκυΝĲઁθΝηİδεĲઁθΝίέκθΝਲįκθોμΝĲİΝεα੿ φλκθάıİπμ) (27d1-2). 

Fica mais claro, deste modo, a que tipo de gênero essa vida pertence. Nos diz Sócrates (27d7-

10) que ela não é apenas a mistura de duas coisas, mas é a mistura de todas as coisas 

ilimitadas encadeadas pelo limite (κ੝ ΰ੹λΝ੒ įυκῖθΝĲδθκῖθΝਥıĲδΝηδεĲઁμΝਥεİῖθκμΝਕζζ੹ ıυηπΪθĲπθΝ

Ĳ૵θΝ ਕπİέλπθΝ ਫ਼πઁ Ĳκ૨ πΫλαĲκμ). Sócrates interroga Filebo sobre qual gênero de vida 

pertenceria a vida de prazer sem mistura, mas ele sequer abre caminho para a resposta. O 

fato é que essa vida unicamente de prazer já fora demonstrada como impossível e até 

inelegível por uma vida que se diga humana (27e1-4).  

É por isso que Sócrates irá dizer que o prazer e a dor (ਲįκθ੽ εα੿ ζτπβ) fazem parte 

dessas coisas ὃuἷΝὄἷἵἷἴἷmΝ“ὁΝmaiὅΝἷΝὁΝmἷὀὁὅ”Ν(Ĳ૵θΝĲઁ η઼ζζσθΝĲİΝεα੿ ਸĲĲκθΝįİξκηΫθπθ) e 

elas não têm um limite. Filebo volta a se manifestar no diálogo para novamente afirmar que o 

                                                             

disso que ela deve ser (conforme sua natureza) que a coisa é dissolvida ou reconstituída, e experimenta 
ἶἷὅὅἷΝmὁἶὁΝumaΝἶὁὄΝὁuΝumΝὂὄaὐἷὄ”Ν(ὂέΝἀἄί,ΝὀέΝ11ἃ)έΝἓὅὅἷΝtἷὄmὁΝὧΝumΝἶὁὅΝtἷὄmὁὅΝmaiὅΝ“ὂὄὁἴlἷmὠtiἵὁὅ”Ν
do Filebo e usado pelὁὅΝὄἷviὅiὁὀiὅtaὅΝὂaὄaΝἶἷfἷὀἶἷὄἷmΝὃuἷΝhὠΝumaΝ“ὀὁvaΝὁὀtὁlὁgia”ΝὀὁΝFilebo e que 
ela substitui o papel das Formas na filosofia platônica. Carone (2008) explica essa dificuldade e 
apresenta alguns argumentos que contestam a visão revisionista: (i) κυıੁα e İੇθαδ não se prestam 
unicamente no corpus para se referirem às Formas; podem designar algo mais simplório como 
realidade, existência, aplicável a qualquer tipo de ser; (ii) há uma distinção clara no Filebo entre o mero 
vir-a-ser (ΰδΰθσηİθα 24e7-8) relacionado ao ਙπİδλκθ que progride sempre, nunca repousando, sem 
ὀἷὀhumaΝἷὅtaἴiliἶaἶἷ,ΝἷΝaΝ“gἷὄaὦãὁΝἷmΝviὅtaΝἶὁΝὅἷὄ”ΝἵaὄaἵtἷὄíὅtiἵὁΝἶἷΝἵὁmἴiὀaὦὴἷὅΝgἷὀuíὀaὅΝἷΝἷὅὅaΝ
resulta quando é transmitida ao ਙπİδλκθ uma orientação teleológica através do limite (πΫλαμ); (iii) Em 
53c-ἃἂἶΝtἷmὁὅΝumaΝaἴὁὄἶagἷmΝὃuἷΝatἷὅtaΝumaΝ“ἵὁmὂὄἷἷὀὅãὁΝmaiὅΝamὂlaΝἶἷΝὅἷὄ”,ΝὁΝἵὁὀtὄaὅtἷΝatὧΝ
ἷὀtãὁΝἷὅtὄitὁΝἷὀtὄἷΝgêὀἷὅἷΝἷΝὅἷὄΝiὀἵluiΝumaΝὀὁὦãὁΝἷὀtὄἷΝὂὄὁἵἷὅὅὁΝἷΝὄἷὅultaἶὁΝ“Ν(έέέ)ΝὀaΝὃualΝἷὅtἷΝήltimὁΝ
pode ser visto como uma combinação que representa a meta ἶὁΝὂὄὁἵἷὅὅὁ”Ν(ἑἏἤἡἠἓ,Νἀίίἆ,ΝὂέΝ1ἂἅ),Ν
(iv) Ser é tratado em 53c-54d como uma noção axiológica, isto é, como algo que pertence à categoria 
do bem, aquilo por cujo motivo acontece a geração, logo, o universo sensível possui ser não só porque 
é estável em algum sentido (estrutura matemática que forma a base da aparência) e, por isso, 
inteligível, mas também na medida em que essa ordem e essa estrutura constituem um fundamento de 
sua excelência (CARONE, 2008, p.144-149). Ver, sobre isso, o importante artigo de Iglésias do qual 
destaco as concepções fundamentais sobre o termo problemático supracitado (2007, p. 108-112) sobre 
aΝὄἷlaὦãὁΝἷὀtὄἷΝaΝὁὀtὁlὁgiaΝἷΝ“mἷtὄὧtiἵa”ΝἶὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅ,ΝὃuἷΝὅἷguἷΝὀἷὅὅaΝmἷὅmaΝἶiὄἷὦãὁέ 
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prazer não seria totalmente bom (π઼θ ਕΰαγઁθ), caso não fosse naturalmente ilimitado 

(ਙπİδλκθ πİφυεઁμ), tanto em quantidade quanto em intensidade (πζ੽γİδ εα੿ Ĳ૶ η઼ζζκθ) (27e6-

8). Sendo assim, Sócrates nega essa identificação total do bem com o prazer, assim como da 

dor com o mau (28a1-3). É preciso, então, considerar que o ilimitado dos prazeres pode 

ὄἷἵἷἴἷὄΝumΝlimitἷΝὃuaὀἶὁΝiὀἵluíἶὁΝὀaΝviἶaΝmiὅta,ΝὂὁἶἷὀἶὁΝἷὀtãὁΝὄἷἵἷἴἷὄΝumaΝ“ὂaὄtἷΝἶὁΝἴἷm”Ν

(Ĳ੿ ηΫλκμ ਕΰαγκ૨, 28a3). A imposição do limite que é gerado pela constituição da vida mista 

torna possível que o prazer tome parte no bem.  

Fica mais claro o projeto de Sócrates para romper com tal identificação (bem/prazer) 

quando se nota sua vigorosa insistência em atribuir à inteligência (θκ૨θ), ao pensamento 

(φλσθβıδμ) e ao conhecimento (ਥπδıĲάηβθ) o segundo prêmio, colocando-os no gênero da 

ἵauὅaΝ(ἀἆa)έΝἥὰἵὄatἷὅΝἷvὁἵaΝaὅΝὁὂiὀiὴἷὅΝἶὁὅΝ“ὅὠἴiὁὅ”ΝἶὁΝὂaὅὅaἶὁ”Ν(εαγΪπİλ κੂ πλσıγİθ ਲη૵θ 

਩ζİΰκυ)ΝἶἷΝὃuἷΝ“aΝ iὀtἷligêὀἵiaΝἷΝἵἷὄtὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁ ὅuὄὂὄἷἷὀἶἷὀtἷ”Ν (θκ૨θ εα੿ φλσθβıδθ Ĳδθα 

γαυηαıĲ੽θ) coordena e dirige (ıυθĲΪĲĲκυıαθΝįδαευίİλθ઼θ) o conjunto de todas as coisas do 

universo (Ĳ੹ ıτηπαθĲαΝεα੿ ĲσįİΝĲઁ εαζκτηİθκθΝ੖ζκθ) (28c6-28d9). Ela não apenas ordena a 

iὀtἷligêὀἵia,Ν “ὁὄἶἷὀaΝ ἴἷlamἷὀtἷΝ tὁἶaὅΝ aὅΝ ἵὁiὅaὅ”Ν (Ĳઁ į੻ θκ૨θΝ πΪθĲαΝ įδαεκıηİῖθ), nos dirá 

Protarco (28e1-6). Podemos contemplar tal ordem: nos astros das órbitas celestes (28e4-6); 

na ordem dos elementos, matérias que compõem os corpos dos animais (29a8-10) e na 

própria composição do universo (29e1-ἁ)έΝἑἷὄtamἷὀtἷ,ΝἶἷὅtἷΝmὁἶὁΝὧΝὃuἷΝ“ὁΝgêὀἷὄὁΝἶaΝἵauὅaΝ

está presente em tὁἶaὅΝaὅΝἵὁiὅaὅ”Ν(“Ĳઁ ĲોμΝαੁĲέαμΝΰΫθκμ ਥθΝਚπαıδΝĲΫĲαλĲκθΝਥθσθ,ΝĲκ૨ĲκΝਥθΝη੻θΝ

ĲκῖμΝ παλ᾽ ਲηῖθ”)Ν (ἁίa1ί-ἴ1)έΝ ἡὄa,Ν ὀὁὅΝ ἶiὐΝ ἥὰἵὄatἷὅ,Ν aΝ “ὅaἴἷἶὁὄiaΝ ἷΝ aΝ iὀtἷligêὀἵiaΝ jamaiὅΝ

ὂὁἶἷὄiamΝὅἷΝἷὅtaἴἷlἷἵἷὄΝὅἷmΝalma”Ν(“ıκφέαΝη੽θΝεα੿ θκ૨μΝਙθİυΝουξોμΝκ੝εΝਙθΝπκĲİΝΰİθκέıγβθ”)Ν

(30c9-10), nós temos alma e o universo também tem uma alma. A alma do universo, ao que 

tudo indica, é a causa inteligente de sua ordem, assim como a alma humana é causa 

inteligente da ordem da vida boa (PAULA, 2016, p. 265). O argumento centrado no quarto 

gênero e a consequente inclusão da inteligência nesse gênero se tornou um importante 

“aliaἶὁ”Ν ὂaὄaΝ ὃuἷΝ ἷὅὅaΝ ήltimaΝ ὂuἶἷὅὅἷΝ ὁἴtἷὄΝ ὁΝ ὅἷguὀἶὁΝ ὂὄêmiὁΝ (ἁίἶἄ-e3). A inteligência 

demonstrou toda a sua potência (įτθαηδθ) a partir da sua pertença (evidenciada) no gênero 

da causa (31a1-3). 

Da mesma forma veio à luz o gênero do prazer (31a5), e Sócrates resume: 

 

Lembremos também, então, sobre ambos o seguinte: a inteligência é 
aparentada à causa e pode ser dita do mesmo gênero (੖ĲδΝθκ૨μΝη੻θΝαੁĲέαμΝ਷θΝ
ıυΰΰİθ੽μΝεα੿ ĲκτĲκυΝıξİįઁθΝĲκ૨ ΰΫθκυμ), mas o prazer é ele mesmo ilimitado 
(ਲįκθ੽ į੻ ਙπİδλσμΝĲİΝα੝Ĳ੽) e do gênero que não tem e não terá jamais, em si 
e por si mesmo, nem começo, nem meio e nem fim (εα੿ Ĳκ૨ ηάĲİΝਕλξ੽θΝηάĲİΝ
ηΫıαΝηάĲİΝĲΫζκμΝਥθΝαਫ਼Ĳ૶ ਕφ᾽ ਦαυĲκ૨ ਩ξκθĲκμΝηβį੻ ਪικθĲσμΝπκĲİΝΰΫθκυμΝ(ἁ1aἅ-
10). 

  



175                                                                                             3.2 Prazer, Bem, Vida Mista e Intelecto 

 

 

 

É imprescindível, no contexto da exposição dessa ontologia quádrupla, perceber o 

duplo movimento realizado por Sócrates. Tendo sido demonstrado que uma vida unicamente 

de prazer seria um extremo, próximo à inferioridade animal, e que uma vida unicamente de 

conhecimento de permanência, de estabilidade, de pensamento puro, a mais divina possível, 

são ambas impossíveis e inelegíveis no contexto da vida humana que só poderá ser uma vista 

mista de prazer e conhecimento, há um avanço maior a partir da exposição do argumento 

cosmológico contido característico dessa ontologia quádrupla. A natureza dessa vida mista 

humana possui como condição necessária para a realização desse ηδεĲσθ (mistura) a 

introdução do limite no ilimitado realizada pelo Demiurgo, de tudo aquilo que é produto de 

gἷὄaὦãὁ,ΝἶἷΝumaΝgἷὄaὦãὁΝὃuἷΝviὅaΝὁΝὅἷὄ,ΝἷὅὅaΝ“gἷὄaὦãὁΝὂaὄaΝὁΝὅἷὄ”Ν(ΰΫθİıδθ İੁμ κ੝ıδαθ). Deste 

modo, também a vida humana é uma vida mista possível em virtude dessa inteligência (causa 

universal), e não de uma inteligência particular humana. Insisto sobre esse ponto, uma vida 

ὃuἷΝὂὁἶἷὄíamὁὅΝἶiὐἷὄΝἷmΝ tἷὄmὁὅΝἵὁὀtἷmὂὁὄâὀἷὁὅΝ “ἴiὁlὁgiἵamἷὀtἷΝὅatiὅfatὰὄia”,ΝmaὅΝἷὅὅaΝ

justificação não pode ser compreendida de forma meramente fisiológica, sim em uma 

concepção cosmológica universal num sentido grego lato.  

ÉΝὂὄἷἵiὅὁΝἵὁmὂὄἷἷὀἶἷὄΝὁΝὅἷὀtiἶὁΝἶἷὅὅaΝ“miὅtuὄa”ΝὃuἷΝaὃui,ΝὀἷὅtaΝὂaὅὅagἷm,ΝὂὄἷἵἷἶἷΝ

o sentido ético, pois esse último sentido é sustentado, é interdependente, desse sentido 

cosmológico. Nesse último sentido, toda vida humana é boa porque a causa inteligente assim 

nos constitui mediante as potencialidades dessa nossa alma humana, tal como o universo é 

constituído por uma Alma que dispõe todas coisas de uma forma bela (εαζ੹, 26b1-3). A 

distinção entre uma vida boa ética e uma boa vida cosmológica nunca é feita; só podemos 

utilizá-laΝἶἷΝumaΝfὁὄmaΝ“ἶiἶὠtiἵa”ΝὂaὄaΝἵὁmὂὄἷἷὀἶἷὄmὁὅΝἷὅὅaΝtὄaὀὅiὦãὁΝἶiὄἷtaΝἶἷΝumΝὅἷὀtiἶὁΝ

ao outro, o que não diz respeito a uma atitude peculiar de Platão, que evoca o próprio sentido 

ἶἷΝumaΝviἶaΝἴὁaΝ“hὁlíὅtiἵa”ΝἷmΝὃuἷΝὀãὁΝfaὐΝtaὀtὁΝὅἷὀtiἶὁΝὅἷὂaὄὠ-los na visão greco-platônica. 

Esse termo soa contemporâneo, mas, como visto o próprio Filebo, se refere a tal concepção, 

é um atestado dessa compreensão (Cf. 28d5-9). Explica Carone (2008) que 

 

(...) naturalmente, temos o exemplo da vida boa como uma vida de 
combinação de prazer e ordem (...) Mas todos esses exemplos e muitos 
outros (tais como beleza, força física, etc. (...)) representam casos 
particulares dentro de uma estrutura mais geral do universo (ouranos, to pan, 
cf. 30a9-c7), do qual se diz que os constituintes são maravilhosamente belos 
(...), e que também e primariamente existe em virtude de uma combinação de 
apeiron e peiras. Na verdade, se diz ser o corpo do mundo dotado de alma 
(empsuchon, 30a6), e todas as coisas dotadas de alma (cf. to epsuchon 
eidos), lemos em 32a9-b1, surgem como um resultado de apeiron e peras.  
Assim, parece que apeiron e peras estão apropriadamente combinados não 
só em coisas individuais mas também no cosmos como um todo. E porque 
peras é causa formal de excelência numa combinação podemos perceber 
como o universo possui excelência de origem interior, de um modo que 
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ἵὁmἷὦaΝ aΝ ἷxὂliἵaὄΝ aΝ ἵὁὀἵἷὂὦãὁΝ “ἷlἷvaἶa”Ν ἶὁΝ muὀἶὁΝ ὅἷὀὅívἷlΝ ὂresente no 
diálogo (p. 143, grifos da autora). 

 

O texto do Filebo nos permite dizer que uma certa e bela ordem nos é dada por meio 

da inteligência universal que dirige e coordena todas as coisas do cosmo, mas um resíduo 

dessa ordenação que compete ao homem realizá-la. Essa combinação (vida mista) é uma 

combinação que deve ser excelente, tornar-se, na medida do possível, excelente por meio da 

inteligência particular dos indivíduos.  

Não se pode, a meu ver, confundir a atividade demiúrgica como algo isolado, 

transcendente. Esse θκ૨μ deve ser entendido naquilo que ele é: causa eficiente e ele é 

imanente tanto no universo quanto na composição da vista mista humana. A função dessa 

“iὀtἷligêὀἵia”Ν ὧΝ ἵὁmὂὁὄΝ ἴὁaὅΝ miὅtuὄaὅΝ uὀivἷὄὅaiὅ ou particulares, por isso, no Filebo, 

diferentemente do Timeu (28c3, 29a3) se utiliza o termo įβηδκυλΰκ૨αφλκθ (27b1, 26e6-8, 

ἀἅaἃ)Ν ὀὁΝ ὀἷutὄὁ,Ν ὀὁΝ lugaὄΝ ἶἷΝ “ἵὄiaἶὁὄ”Ν (įોηδκυλΰσμ) no singular masculino; assim como 

também, no Filebo, essas combinações são combinações particulares realizadas em um todo, 

sem alusão clara à geração do cosmos em sua totalidade. Assim, por mais que o limite (πΫλαμ) 

informe essa combinação, ou melhor, seja a causa formal da mistura, a explicação eficiente 

dessa estrutura cosmológica misturada provém da inteligência, desse θκ૨μ. Como nos diz 

ἑaὄὁὀἷΝ(ἀίίἆ),Ν“ὅἷΝὧΝaὅὅim,ΝtἷmὁὅΝὄaὐãὁΝὂaὄaΝὅuὅὂἷitaὄΝἶἷΝalgumΝtiὂὁΝἶἷΝiὀtἷὄἶἷὂἷὀἶêὀἵiaΝ

mἷὀtἷήἵὁὄὂὁΝmἷὅmὁΝὀumΝὀívἷlΝἵὰὅmiἵὁΝ(έέέ)”Ν(ὂέΝ1ἃί)έ 

No contexto da discussão sobre uma vida boa e consequentemente uma vida feliz, o 

aspecto cosmológico é levado em conta por Sócrates ao estabelecer um paralelismo entre 

inteligência humana e cósmica, entre micro e macro-cosmo. Penso que, aqui, o propósito não 

seja demarcar estritamente uma assimetria, ou mesmo oposição, entre um e outro, mas a 

análise do argumento cosmológico deve ser cuidadosa, porque dada oposição não nos traria 

resultados proveitosos em se tratando de uma compreensão acertada sobre a passagem237.  

Devemos, antes de tudo compreender esse paralelismo feito por Sócrates no contexto 

da discussão maior acerca da vida boa. Ora, o condutor da discussão talvez esteja afirmando 

que o universo possui uma mente cósmica que opera essas misturas de uma forma excelente, 

que governa, dirige e preserva a boa ordem de todas coisas que mistura belamente. Dito isso, 

o paralelismo passa a ser estabelecido entre esse θκ૨μ cósmico e os organismos individuais 

                                                             
237 Sobre isso é possível ver a análise detalhada e a recomposição do argumento por Carone (2008, p. 
152), que aborda com clareza que a interpretação incorreta do paralelismo não alcança resultados 
satisfatórios, principalmente quando esse paralelismo é interpretado sob o ponto de vista da 
distinção/separação da causa do mundo, seja pela equivocada compreensão rasa da relação sensível-
inteligível, ou melhor, entre teológico e fisiológico. A teórica diz, com toda clareza, que o argumento 
desenvolvido na passagem é físico-teológico, e não somente teológico (no inteligível) ou somente físico 
(no plano sensível), ele é físico-teológico e ambos os planos de realidade (CARONE, 2008, p. 150-
151).  



177                                                                                             3.2 Prazer, Bem, Vida Mista e Intelecto 

 

 

 

(28c-29d). Ora, se reconhecemos em nós a existência de um corpo e esse corpo provém do 

corpo do universo, também em relação a alma podemos pressupor o mesmo, isto é, que ela 

provém de uma alma universal e superior. É porque reside nessa alma (a cósmica) que essa 

inteligência (θκ૨μ) governa sempre o universo. Logo, não se trata aqui de uma distinção nítida 

entre sensível/inteligível, corpo/alma, caso defendêssemos isso, ou seja, que a natureza da 

causa, o intelecto demiúrgico estivesse além dessa interdependência mente-corpo, de tal 

mὁἶὁΝὃuἷΝἷὅὅἷΝ“ZἷuὅΝὄὧgiὁ”Ν(ǻδઁμ ίαıδζδεઁθ, 28d1-4), como é chamada a causa, essa última 

estivesse além da alma, perderíamos a grandeza do paralelismo aqui estabelecido. Sabedoria 

e inteligência, nos diz Sócrates, não existem sem alma (Cf. 30c-910). A alma do mundo, assim 

como a alma humana são, ambas, princípios de organização238, de sustentação, a causa 

existe em todas as coisas, o que sugere ainda mais inerência da causa do que sua separação 

ontológica.  

Essa alma do mundo é singular, mas sua tarefa ordenadora dirige-se às entidades 

particulares, das quais reconhecemos a natureza das coisas mais e belas e mais nobres em 

porções maiores no universo como nos astros celestiais. Reconhecemos que essa beleza e 

essa nobreza é fruto desse ordenamento, dessa sustentação que a inteligência realiza nas 

almas desses seres, ou seja, dessa geração inteligível em direção ao ser. Esse θκ૨μ que 

realiza a combinação no universo tem de ser a inteligência na alma do mundo, o θκ૨μ cósmico. 

Da mesma maneira, ocorre em nós essa tarefa criadora e ordenadora excelentemente 

realizada pela demiurgia que compõe essa nossa natureza humana mista de prazer e 

inteligência, na qual também podemos reconhecer esse belo ordenamento (saúde, 

constituição corpórea adequada, vigor físico, etc.) em menores porções e que, por vezes, se 

desfaz e novamente se restabelece, ou seja, esse θκ૨μ que possibilita que tenhamos uma 

vida mista de acordo com essa própria condição (humana).  

Contudo, no caso dos seres humanos nem sempre alma e θκ૨μ coincidem, pois nossa 

alma possui outras capacidades psíquicas e fisiológicas próprias à nossa condição natural. 

No caso do cosmos, também resultante dessa mistura de limite e ilimitado, a identidade entre 

θκ૨μ e alma é possível porque no inteligível esse ordenamento natural se conserva de forma 

excelente, diferentemente do caso humano. A inteligência cósmica não permite que o caos se 

instaure, que o universo seja caótico e desordenado. Por isso, Sócrates chamará essa 

inteligêὀἵiaΝ ὃuἷΝ ὄἷὅiἶἷΝ ὀaΝ almaΝ humaὀaΝ ἶἷΝ “ὅaἴἷἶὁὄiaΝ ἵὁmὂlἷtaΝ ἷΝ vaὄiaἶa”Ν (εα੿ παθĲκέαθΝ

ıκφέαθΝਥπδεαζİῖıγαδ, 30b4), tendo em vista que ela nos possibilita muitos ganhos como a 

                                                             
238 ἑaὄὁὀἷΝ ἶiὐΝ ὅὁἴὄἷΝ iὅὅὁΝ ὃuἷμΝ “(έέέ)Ν ὂἷὄmaὀἷἵἷΝ vἷὄἶaἶἷiὄὁΝ ὃuἷΝ ἷὅὅἷΝ vὁἵaἴulὠὄiὁΝ ἶifiἵilmἷὀtἷΝ ὅἷὄiaΝ
empregado por alguém que considera o corpo um mero acessório da alma, como alguns entendem que 
sugerem os diálogos intermediários de Platão. Em lugar disso, a analogia macro/micro cosmo pareceria 
ressaltar a presença da alma no universo primordialmente como um princípio de sua organização, 
semelhante à alma em nós (à qual se diz que pertence a função de ser um archê em Fil. ἁἃἶ)”Ν(ἀίίἆ,Ν
p. 152). 
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saúde que se restaura pela medicina e pela ginástica quando o corpo falha. Mas, no universo 

em que a inteligência cósmica também produz constantemente essas misturas, ela sempre 

as faz de uma maneira legítima, com regularidade e sempre de forma excelente.  

Logo, essa suposta inferioridade não parece ser aqui justificada em vista dessa 

distinção entre planos (sensível/inteligível) porque no universo também há corpos e corpos 

com almas permitem serem ordenados belamente, nem que a demiurgia seja algo 

(transcendente) que esteja além da imanência do mundo, mas ela é causa eficiente que, pela 

introdução limite, torna excelente qualquer mistura239, por isso a alternância socrática ao dizer 

que a alma é cósmica e que a causa é θκ૨μ. Já no caso da vida humana mista, somos 

convocados a sempre voltarmos à essa constituição originária a qual fomos destinados, a vida 

ética, boa é essa vida que realiza essa harmonização entre a finalidade cósmica estabelecida 

pela inteligência cósmica ao criar o homem (num sentido universal/genérico) e a finalidade 

estabelecida pela causa individual humana, ou seja, a inteligência particular de cada indivíduo.  

A vida humana, destarte, é sempre mista e isso Platão jamais negou, mas o que se 

nega é que nem sempre ela é uma legítima mistura, à vista disso, nem sempre boa (num 

ὅἷὀtiἶὁΝὧtiἵὁ)έΝἏΝtaὄἷfaΝhumaὀaΝἵὁὀὅiὅtἷΝἷmΝumΝ“afiὀamἷὀtὁ”ΝὃuἷΝὄἷὃuἷὄΝumΝὄἷtὁὄὀὁ,ΝὅἷmὂὄἷΝ

que possível, a esse modelo originário belamente disposto pela inteligência cósmica, ou seja, 

à finalidade originária atribuída à alma humana pela inteligência cósmica no momento de sua 

criação, tarefa que deve ser realizada pela ação humana e que consiste em conservar essa 

originalidade que tem como paradigma, como modelo, a ordem universal cósmica. O universo 

possui uma organização interior na qual a inteligência sempre cumpre da melhor maneira o 

seu papel. Nós também possuímos uma composição natural dotada de intelecto devido à 

presença da alma e também afetiva devido ao corpo, uma organização interior, mas perdemos 

constantemente essa excelência quando realizamos más misturas, na qual os ingredientes 

não são bem dosados e corrompem nossa mistura (condição) originária tornando-a 

ἶἷὅὂὄὁviἶaΝἶἷΝtalΝἷxἵἷlêὀἵiaΝὃuἷΝaΝ“viἶaΝἵὰὅmiἵaΝuὀivἷὄὅal”Νmaὀtὧm,ΝiὅtὁΝὂὁὅtὁ,ΝἷlaΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝ

tὁmaἶaΝἵὁmὁΝὂaὄaἶigma,ΝἵὁmὁΝmὁἶἷlὁΝὁu,ΝὀὁὅΝἶiὐἷὄἷὅΝὂlatὲὀiἵὁὅ,ΝἵὁmὁΝaΝ“maiὅΝἶiviὀa”έΝ 

O universo é um corpo, um corpo dotado de alma, com os mesmos elementos que 

residem em nós em maiores porções de quantidade (nos diz o Filebo em 30d-e). A diferença 

se encontra, portanto, na conservação da ordem firmemente estabelecida, no arranjo 

(qualitativo) presente no universo que permanece fiel à sua finalidade originária240. Quanto ao 

homem, somos corpos, corpos dotados de alma, com os mesmos elementos do universo em 

menores porções (de quantidade), porém não conservamos nossa finalidade originária da 

                                                             
239 ἠãὁΝὃualὃuἷὄΝἵὁmἴiὀaὦãὁ,ΝmaὅΝumaΝ“ἵὁὄὄἷtaΝἵὁmἴiὀaὦãὁ”Ν(ੑλγ੽ εκδθπθέμ) é louvada por Sócrates 
em 25e7. 
240 Sócrates dirá em 30c3-ἄμΝ“(έέέ)Νὀo universo há tanto excesso de ilimitado quanto suficiência de limite, 
e sobre eles uma causa não inferior, ordenado belamente e coordenando os anos, as estações e os 
mἷὅἷὅ,ΝὃuἷΝὂὁἶἷὄiaΝὅἷὄΝἵhamaἶa,ΝἵὁmΝtὁἶὁΝὁΝἶiὄἷitὁ,ΝἶἷΝὅaἴἷἶὁὄiaΝἷΝἶἷΝiὀtἷligêὀἵia”έ 
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criação, somos infiéis quanto à nossa constituição originária. Precários e ignóbeis, realizamos 

más misturas e precisamos retomar, por meio de nossa faculdade intelectiva individual, a 

busca pela conservação dessa ordem belamente estabelecida e perdida a qual tornaria, de 

fatὁ,ΝὀὁὅὅaΝviἶaΝὄἷalmἷὀtἷΝumaΝ“viἶaΝἴὁa”έΝἡΝὃuἷΝὁΝFilebo deixará claro, a meu ver, é que 

essa nossa vida mista de prazer e inteligência só poderá ser efetivamente boa quando a vida 

particular humana se esforçar ao máximo para adquirir a natureza de uma forma genérica que 

participa da Forma do Bem, que é a única coisa boa de forma absoluta, que é boa 

ἷxἵἷlἷὀtἷmἷὀtἷΝἷ,ΝὂὁὄΝiὅὅὁ,ΝὂὁἶἷΝὅἷὄΝἶἷὀὁmiὀaἶaΝἵὁmὁΝumaΝ“viἶaΝἴὁa”ΝὀὁΝὅἷὀtiἶὁΝἷὅtὄitὁέΝ 

Cosmologia e ética, portanto, permanecem conjugados e não separados, pois aquilo 

a que todas as coisas aspiram, sejam elas universais (cosmológicas), ou mesmo o próprio 

homem, enquanto também um desses seres presente no universo, é o Bem, e, que na vida 

humana, permanece como a orientação maior para que uma vida seja realmente uma vida 

boa, e como nos diz o Filebo, deve ser buscado na vida mista entre prazer e conhecimento. 

Dito de outro modo, o bem humano não é este ou aquele bem, mas, uma vida boa, a boa vida 

humana. A questão que envolve o Filebo vai além de uma simples e fácil mistura, essa é uma 

das misturas mais relevantes, porque trata de compreender a todo instante se uma vida tal 

como ela é, ela mesma se basta a si pópria. O prazer teria essa ilusão que o pensamento 

denuncia, mas, nenhum nem outro, nem prazer nem inteligência, devem ser tratados de forma 

polarizada, mas a ética define-se por uma pergunta muito mais complexa a partir da 

introdução da mistura que visa o bem. O prazer é parte da vida boa, seu fascínio encanta, 

mas como introduzir algo ilimitado em si-mesmo naquilo que essencialmente, por natureza, é 

limitado, como é o caso da boa vida?241 

 Quando o ਙπİδπκθ reina, quem impera é o acaso e a necessidade (Ĳυξ੽ ਥιΝ

ਕθΪΰεβμ)242, não a ordem243, não o planejamento e a inteligência. O universo não é irracional, 

ambos dialogadores chegam a tal conclusão, muito pelo contrário, nele impera a ordem e a 

regularidade de forma excelente. Considerar o prazer como bem é dizer que nossa vida inteira 

deve ser regulada em função de algo que pertence ao gênero do ਙπİδλκθ, o prazer é ਙπİδλκθ, 

ou seja, passa pelo mais e pelo menos, é pura geração, pura transgressão que recusa a 

imposição do limite, um devir e o devir torna-se, mas não é ser, o prazer só se torna ser depois 

da atividade dialética que o estrutura, que o limita, primeiramente em multiplicidade 

                                                             
241 NaὅΝἴἷlaὅΝὂalvὄaὅΝἶἷΝἐὁὅὅiμΝ“ἏΝvἷlhaΝὂaixãὁΝἶἷΝἑὠliἵlἷὅΝὄἷἷὀἵaὄὀaΝἷmΝἔilἷἴὁμΝὁΝἴὁmΝἶὁΝὂὄaὐἷὄΝἷmΝ
seu caráter ilimitado, não impedido, sempre possível de ser levado um pouco mais adiante. Talvez 
poderíamos dizer que toda a ética socrático-platônica não tem outro objetivo principal que desmascarar 
ἷὅtaΝatὄaἷὀtἷΝviὅãὁΝἷΝἶἷὅtὄuiὄΝaΝ faὅἵiὀaὦãὁΝὃuἷΝaΝὂἷὄὅὂἷἵtivaΝἶὁΝὂὄaὐἷὄΝ ilimitaἶὁΝἷxἷὄἵἷΝὅὁἴὄἷΝὀὰὅ”Ν
(2008, p. 241). 
242 (Cf. Ti. 46e5-6). 
243 O termo desordem (ਕĲΪεĲπμ) aparece em 29a4 relacionado anteriormente com o acaso (Ĳυξ੽ cf. 
28d5-9, Ti. 46e, Lg. 889c), pois Sócrates questiona a Protarco (28d5-7) se poderíamos dizer que o 
universo é governado pela potência do irracional (ਕζσΰκυ) e de arbitrariedade e daquilo que acontece 
ὂὁὄΝaἵaὅὁΝ(Ĳ੽θΝĲκ૨ ਕζσΰκυΝεα੿ İੁεૌ įτθαηδθΝεα੿ Ĳઁ ੖πૉ ਩Ĳυξİθ)έ 
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determinada, e depois disso, em uma unidade indeterminada que se denomina prazer, mas, 

que são vários prazeres.244 O prazer ilimitado prescinde da ação da inteligência na 

composição da vida mista  boa, nesta ele só pode ser bom após essa imposição do limite, 

pois, essa vida, para ser uma boa vida realmente deve saber dosar corretamente prazer e 

inteligência tendo como referência o ordenamento executado pela inteligência cósmica 

universal, a finalidade originária da sua criação pela Inteligência universal que se deu por meio 

de sua alma (humana) , ordenamento que agora deverá ser retomado e consiste propriamente 

a uma ação executável pelo próprio homem. Nos belos dizeres de Carone (2008) 

 

(...)um importante contraste torna-se aparente aqui ao observarmos como 
num nível cósmico a prevalência do nous sobre o acaso, a necessidade ou o 
ilimitado constitui um fato determinado e digno do aspecto dos céus (Fil. 28e). 
Ao contrário, para os seres humanos, isso não é determinado, cabe a nós 
optar por uma vida irracional de prazer excessivo ou, então, nos decidir a 
governá-la com nosso nous (...) Mas como podemos compreender nossas 
próprias tendências de modo que nos capacitemos a controlá-las melhor? 
Como podemos alcançar vidas humanas estavelmente felizes? É para esse 
tipo de problema ético que a passagem cosmológica que estivemos 
discutindo serve para estabelecer o conhecimento de base apropriado, uma 
vez que é igualmἷὀtἷΝ imὂὁὄtaὀtἷΝ aὂὄἷὀἶἷὄΝ “ὁΝ ὃuἷΝ ὧΝ ἴὁm,Ν taὀtὁΝ ὀὁὅΝ ὅἷὄἷὅΝ
humaὀὁὅΝἵὁmὁΝὀὁΝuὀivἷὄὅὁ”Ν(ἄἂa1-2) (p. 157, grifos da autora). 

 

Por fim, vemos que mesmo aqui nessa fundamentação cosmológica, toda e qualquer 

geração tem como fim o bem, por isso, ela é (tanto no caso cosmológico quanto no caso ético) 

propriamente axiológica, tem em vista sempre o melhor, o bom, o bem, e tudo o que é 

consoante ao valor maior pelo qual todas as coisas anseiam, como nos ficará claro em 53-

54d. 

 

3.3 Prazer, Conhecimento e Valor 

 

Foi dito que a questão do prazer na vida humana é tratada segundo as questões da 

teleologia universal cósmica. A vida boa se define pela sua finalidade. É isso que importa para 

Platão. Antes do conteúdo da mistura da vida boa, é preciso investigar qual forma este tipo 

de vida deve tomar. É necessário delineá-la, pois a partir disso será possível ao indivíduo 

                                                             
244 ἒixὅautΝ(ἀίί1)ΝἴἷmΝὁἴὅἷὄvaμΝ“ἒiὐἷὄΝἶἷΝalgὁ,ΝἷΝὂaὄtiἵulaὄmἷὀtἷΝἶὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝὃuἷΝἷlἷΝὅἷΝἷὀἵὁὀtὄaΝὀὁΝ
gênero do apeiron não significa apenas devolver negativamente a ele qualquer limite, mas determina-
lo positivamente como uma espécie de realidade capaz de recusar qualquer determinação, qualquer 
limite, qualquer medida. Era, portanto, necessário, antes de submeter o prazer à análise, refletir sobre 
a maneira de como lidar com uma realidade desse gênero, começando por definir o gênero (...) A 
ilimitação própria ao prazer é essa ilimitação dinâmica, essa recusa de qualquer quantidade 
determinada, de qualquer medida e de qualquer fim. É a ela que o dialético deve impor número e 
estrutura (aruthmos)”Ν(ὂέΝἁ1ἂ,Νἁ1ἄ)έ 
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atuar na composição da mistura, dosando corretamente os ingredientes que devem ser 

incluídos em tal composição. Primeiramente, esse indivíduo deve conhecer a forma dessa 

vida, a vida mista, seu lugar na teleologia cósmica e, posteriormente, realizar a composição 

da vida mista boa, concretizá-la, atualizá-la. É a forma desta vida mista que determina o 

conteúdo dessa boa vida, mas essa vida deve ser capaz de atender às finalidades do εσıηκ.  

O pensamento presente nesta fórmula da vida boa consegue extrapolar a função de 

mero possibilitador da fruição de prazeres, do cálculo dos prazeres realizados pela memória; 

a inteligência nos oferece outros atributos, ela é capaz de conhecer a fundo essa mistura, de 

instaurar as finalidades mais amplas em nossa existência concreta. Todavia, ela deve 

exercitar-se a fim de conhecer a real dimensão da sua potência para aplicá-las na vida 

humana; logo, conhecê-las (estas possibilidades) permitirá, também, conhecer a forma que a 

vida humana pode e deve assumir se, de fato, ela deseja ser uma vida boa. O pensamento, 

assim, possui um valor inestimável, pois além de participante e constituinte da vida mista, ele 

é capaz de tornar uma vida mista humana, uma vida boa, ele dispõe de vários recursos, como: 

traçar estratégias, calcular, rememorar, investigar, imaginar, avaliar, julgar, dentre outras. O 

pensamento e o conhecimento ainda serão definidos mais claramente no espectro desse texto 

platônico. O pensamento possui um poder amplo na vida boa e no argumento que perscruta 

acerca do bem e da vida boa no contexto dialógico aqui tratado. Desta maneira, a finalidade 

da vida humana não pode ser o prazer, já que o conhecimento não se encontra ocupado 

somente com a fruição dos prazeres.  

O hedonismo, enquanto uma teoria ética, deve ser refutado por Sócrates, tendo em 

vista a dimensão do pensamento, do conhecimento que, na vida humana excede, extrapola 

essa única função de fruição dos prazeres. Logo, o prazer não pode ser o bem. Todavia, o 

prazer reclama a todo instante sua existência no conjunto da vida boa, uma vida de 

pensamento unicamente não é desejável dada a nossa condição humana afetivo-intelectual. 

O bem precisa ser algo que possua limites que o próprio prazer não possui. Mas, o prazer, 

enquanto um ilimitado que é, pode ser limitado pela atuação do pensamento, pode se tornar 

bom, por isso, defendemos consistentemente que o Filebo é um diálogo que vai muito além 

do embate hedonismo vs. anti-hedonismo quando falamos em vida mista de prazer e 

inteligência, a forma e o conteúdo da vida boa mista altera essa oposição drástica, pois 

nenhum desses dois elementos (prazer e inteligência) podem ser eliminados drasticamente 

da vida humana.  

Os bens humanos passam a ser discutidos de uma outra maneira e essa teoria ética 

tradicional, convencional precisa ser transposta criticamente pelo Sócrates do Filebo. O bem 

para uma vida, enquanto vida humana, só pode ser uma vida boa. A explicação de Sócrates 

para tais temas éticos reconfigura-se; no caso do Filebo, como se pode notar, vai mais a fundo 

permitindo uma análise psicológica e fisiológica, e, por último, ética, muito mais complexa do 
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que posições dogmáticas estritas em torno do problema ético tradicional sobre as ações 

humanas, sobre o modo como se deve viver.  A busca pela definição de uma ética, se assim 

podemos dizer, em Platão, foge de posições extremas, polarizadas. Muito pelo contrário, a 

pergunta relevante, a mais simples e a mais enigmática da ética é uma questão complexa e 

dialética. Agora sim é o momento de analisar os conteúdos da mistura da forma da boa vida 

desejada como ideal para os indivíduos. Quais e que tipos prazeres entram nessa mistura? 

Quais e que tipos de conhecimentos devem ser incluídos nessa vida mista para que ela seja 

boa? Já que o prazer pode receber determinação e se tornar algo bom nessa mistura e a 

inteligência não se restringe unicamente à tarefa de tornar possível a fruição dos prazeres, 

mas desempenha outros melhores e maiores papeis nessa composição, vejamos então qual 

a relevância destes dois elementos nessa forma da vida boa mista. 

A análise dos prazeres ocupa grande parte do diálogo (31b-55c). Não pretendo aqui 

tratar exaustivamente dessa análise devido às finalidades redutivas que nosso trabalho nos 

impõe. O trecho é permeado de passagens complexas que evocam uma compreensão clara 

de vários temas presentes no corpus que podem e devem ser retomados para o tratamento 

dessa importante questão filosófica da filosofia platônica. Minha hipótese de leitura pretende 

ressaltar brevemente dois aspectos que, a meu ver, são importantíssimos para compreensão 

da análise dos prazeres, a saber: em primeiro um aspecto gnosiológico e, em seguida, um 

aspecto valorativo, ou axiológico, como pretendo chamar aqui245. 

Primeiramente, o prazer deve ser analisado em relação ao seu contrário, ou seja, no 

prazer e dor jamais poderíamos analisar sob tortura o prazer separado da dor, nos diz 

ἥὰἵὄatἷὅΝἷmΝἁ1ἴἄΝ(ζτπβμΝį੻ α੣ ξπλ੿μΝĲ੽θΝਲįκθ੽θΝκ੝εΝਙθΝπκĲİΝįυθαέηİγαΝੂεαθ૵μΝίαıαθέıαδ)έΝ

Dor e prazer agora são incluídos em um gênero comum, o que dista da sua classificação 

anterior no gênero do ilimitado. Devemos, antes de qualquer alarde, nos atentar para o sentido 

ἶἷὅὅἷΝ“ἵὁmum”Ν(εκδθ૶) utilizado aqui por Platão. Sócrates diz que por natureza (εαĲ੹ φτıδθ) 

ambos (prazer e dor) residem neste gênero do comum. 

O exemplo da saúde é retomado (31d10-11). Quando em nós se desata a harmonia 

(ĲોμΝਖληκθέαμΝη੻θΝζυκηΫθβμΝਲηῖθ),ΝὁἵὁὄὄἷΝaΝἶiὅὅὁluὦãὁΝἶaΝὀatuὄἷὐaΝ(ζτıδθΝĲોμΝφτıİπμ)ΝἷΝἶaíΝ

simultaneamente resultam as dores (31d4-6). Quando, porém, a harmonia se recompõe 

                                                             
245 Sigo bem de perto certos autores contemporâneos que hora ou outra ocupam parte do meu texto, 
me alio a essa visão interpretativa do diálogo e principalmente da questão do prazer por considerá-la 
mais entusiasmante e mais atenta aos problemas complexos que envolve essa intrincada questão do 
prazer na filosofia de Platão. Recentemente, essa visão é defendida por alguns autores, nos quais me 
fundamento para a construção da minha análise, como: (Marques (2012), Teisserenc (1999, 2010), 
Bossi (2008), Dixsaut (1999, 2001, 2017) – considero importante também retomar (Delcomminette, 
Bravo) enquanto grandes especialistas da temática, mas não sigo em alguns momentos seus 
posicionamentos, principalmente no que diz respeito a esse momento da análise dos prazeres. 
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novamente retornando a sua própria natureza surgem os prazeres (πΪζδθΝį੻ ਖληκĲĲκηΫθβμΝĲİΝ

εα੿ İੁμΝĲ੽θΝαਫ਼ĲોμΝφτıδθΝਕπδκτıβμΝਲįκθ੽θΝΰέΰθİıγαδ) (31d8-10). 

Alguns exemplos ofertados por Sócrates (31e6-32a8) facilitam a compreensão como: 

a fome, porque há dissolução (ζτıδμ), e dor (ζτπβ), enquanto o ato de comer é um 

preenchimento (πζάλπıδμ) de retorno (ΰδΰθκηΫθβ πਕζδθ) à situação normal e prazer; do 

mesmo modo, a sede que é corrupção (φγσλα) do estado natural fisiológico e dor, e o 

preenchimento (πζβλκ૨ıα) com líquido que preenche a secura, prazer; o calor insuportável e 

a refrigeração são exemplos do mesmo tipo, dor-restauração, separação e dissolução do 

estado natural (įδΪελδıδμ εα੿ įδΪζυıδμ ਲ παλ੹ φτıδθ), sendo o resfriamento, nesse caso de 

calor extremo, restauração do equilíbrio natural; o congelamento (frio extremo) contrário à 

natureza que congela os líquidos do animal, e a restauração por meio do retorno ao acordo 

natural (εαĲ੹ φτıδθ į’ΝπΪζδθ ਕπσįκıέμ), ou seja, ao se liquidificarem, é um retorno à natureza 

e, por isso, prazeroso. Logo, conclui-se que, quando essa harmonia natural se corrompe 

(φγσλαθ) entre limite e ilimitado, o resultado é a dor e o caminho do retorno tem como 

resultado nos seres vivos o prazer e ele é retorno ao próprio ser (Ĳ੽θΝį᾽ İੁμΝĲ੽θΝαਫ਼Ĳ૵θΝκ੝ıέαθΝ

੒įσθ,ΝĲατĲβθΝį੻ α੣ πΪζδθΝĲ੽θΝਕθαξυλβıδθΝπΪθĲπθΝਲįκθάθ) (32b1-5). Em 32e1-2, Sócrates irá 

ἵὁὀἵluiὄΝ “ὃuaὀἶὁΝ hὠΝ ἵὁὄὄuὂὦãὁΝ ἶἷὅὅaὅΝ ἵὁiὅaὅ,Ν hὠΝ ἶὁὄ,Ν ἷΝ ὃuaὀἶὁΝ hὠΝ ὄἷὅtauὄaὦãὁ,Ν ὂὄaὐἷὄ”Ν

(“įδαφγİδλκηΫθπθΝη੻θΝα੝Ĳ૵θΝਕζΰβįυθ,Νਕθαı૳ακηΫθπθΝį੻ ਲįκθά”)έ 

Na passagem da ontologia quádrupla, a saúde era tomada como um exemplo do 

gênero misto dentre aqueles outros três gêneros. Ou seja, toda a descendência desse misto 

ἷὄaΝtὄataἶὁΝἵὁmὁΝumaΝ“gἷὄaὦãὁΝἷmΝviὅtaΝἶὁΝὅἷὄ”Ν(ΰਥθİıδθ İੁμ κ੝ıδαθ). Pela introdução do limite 

no ilimitado, o devir, a geração, adquiriam estabilidade e deixavam de ser um movimento 

contínuo ininterrupto, deixavam de ὅἷὄΝumaΝmἷὄaΝ“gêὀἷὅἷ”ΝἷΝὅἷΝtὁὄὀavamΝ“gἷὄaὦãὁΝὂaὄaΝὁΝ

ὅἷὄ”έΝ ἦamἴὧmΝ aΝ viἶaΝ humaὀaΝ fὁiΝ ἵὁὀsiderada uma vida mista, a constituição orgânica, 

fisiológica, dos seres humanos pertenciam ao gênero da mistura. Os elementos dessa vida 

misturada estavam sujeitos ao devir, pois passavam pelo mais e o menos, num contínuo 

movimento, ou seja, o ilimitado foi tratado como uma ilimitação dinâmica que recusava uma 

quantidade determinada, qualquer medida, qualquer fim. Estes movimentos do ilimitado ora 

se aproximavam, ora se distanciavam da condição saudável ideal. Esses movimentos agora 

estão relacionados aqui à dor e ao prazer. O prazer deve ser parte dessa mistura porque ele 

é também bom nessa mistura da vida humana, mas não deixa, por outro lado, de pertencer 

ao gênero do ilimitado enquanto esse movimento de restauração da própria natureza do ser 

vivo, de restauração da harmonia, do estado saudável natural, livrando-se da degradação 

anterior. Por mais que as coisas estejam em devir e, por vezes, a saúde se dissolve e a 

harmonia desse estado natural se corrompe, se dilui e, embora vivamos nesta oscilação 

constante entre saúde e doença, há um estado mínimo em que as condições fisiológicas 

tentam preservar o máximo possível dessa harmonia original. Harmonia planejada pela 
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inteligência cósmica que impõe limites na mistura por intermédio da alma tornando esta vida 

ordenada. Esse é o modo de vida mista louvado por Sócrates no diálogo, vida de pensamento 

e de prazer como a mais digna de ser escolhida. 

O prazer do corpo não é apenas um sinal de satisfação sentida, mas também é um 

alerta de que a constituição saudável, a natureza harmônica fisiológica está retornando ao 

seu estado natural em certo indivíduo. O prazer também atesta a desordem, pois quando ele 

se ausenta progressivamente ele já dá indícios de que a dor está por vir. Por isso, também 

ele é ilimitado nesse aspecto, pois ele dá sinais de variação que já passam a reclamar seu 

contrário: a dor. O limite permite apenas que ele adentre na mistura quando aquele (o prazer) 

permite que sua indeterminação seja contida e possua o mínimo de variação possível. A vida 

humana como um modo de vida que é ciente, inteligente, nota essas variações. Logo, o prazer 

se inclui no Ilimitado comparativamente à sua presença no gênero misto de ilimitado e de 

limite, há níveis distintos e movimentos distintos em que ora ele se inclui totalmente e ora se 

inclui totalmente no misto de limite e ilimitado. Assim observa Bravo (2007): 

 

Como entender esta aparente dupla inclusão genérica do prazer, agora 
inseparável da dor? Não sem a definição fisiológica do prazer que vem na 
continuação (...) a saber, do prazer como repleção (πζάλπıδμ) de um vazio 
(εΫθπıδμ 35b, 42d1). Esta definição (...) mostra que a Ilimitação do prazer é 
a de um movimento (εέθβıδμ, R. 583e10), que passa do vazio à plenitude e 
comporta necessariamente um mais e um menos destes dois estados. Por 
conseguinte, tanto o prazer como a dor são, de certo modo, um misto de vazio 
e plenitude. A plenitude que é o prazer provém sempre de um vazio que é 
atual ou potencialmente dor e se encontra constantemente ameaçada por ele. 
O vazio que é a dor, por sua vez, tende naturalmente à plenitude que é o 
ὂὄaὐἷὄΝἷΝὃuἷΝὁΝautὁὄΝiἶἷὀtifiἵaΝἵὁmΝaΝ“haὄmὁὀia”ΝἶaΝὀatuὄἷὐaΝ(ἁ1ἶ)έΝÉΝaὅὅimΝ
que o prazer se inclui tanto no gênero do Misto quanto no do Ilimitado, mas 
não ao mesmo tempo e no mesmo nível: se inclui no Ilimitado mediante sua 
inclusão no Misto de Ilimitado e Limite. Com efeito, o que se inclui no todo, 
também se inclui em suas partes (p. 29) 

 

É interessante notar o modo como Platão conjuga a análise fisiológica do prazer com 

a ontologia anteriormente tratada fundamentalmente sobre os quatro gêneros. O prazer 

desempenha um papel importante em se tratando do modo de vida que adotamos, ele possui 

um valor moral inquestionável seja no aspecto fisiológico, seja no aspecto ético, o prazer na 

vida mista, composta de prazer e de dor, deve ser equilibrado corretamente entre os 

elementos que constituem essa dada mistura. A introdução do limite nestes elementos 

ilimitados se torna necessária em ambos os aspectos, fisiológico e ético. Tal ação nos permite 

integrá-los em uma condição estável, ordenada, saudável. Prazer e conhecimento cumprem 

um papel nessa ordenação básica, mas não apenas isso. É importante notar o modo como 
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essa ordenação é feita para que a mistura não seja corrompida, pervertida e nossa condição 

natural não sofra grandes alterações ou mesmo se corrompa totalmente.  

ἑaὅὁΝὀãὁΝὀὁὅΝὂὄἷὁἵuὂἷmὁὅΝὅὁἴὄἷΝὁΝὂaὂἷlΝἶἷὅὅaΝviἶaΝhumaὀaΝmiὅtaΝὀaΝ“viἶaΝἵὰὅmiἵa”,Ν

em arranjá-la em sintonia com a harmonia universal, primeiramente, em nossa vida puramente 

fisiológica e, posteriormente, ética, faremos isso de uma forma inteligente à semelhança da 

ordenação universal, encontraremos restrições de toda parte; o próprio universo nos restringe 

quando optamos por uma vida desenfreada, que foge ao curso natural das coisas. Somos 

frustrados quando tentamos levar uma vida depravada, desordenada, sob a ilusão de que ela 

seria a mais correta e nos bastaria; a depravação manifesta esse sinal de oposição ao natural.  

O resultado da transgressão perpétua, da corrupção desse modelo de vida mista, é a 

dor. O contrário, uma vida de prazer. Obviamente, temos aqui um argumento ético, mas o 

caráter valorativo dessas proposições encontra-se impregnada a uma visão ética que 

relaciona indivíduo e todo sem menosprezar nem um nem outro, assim como prazer e 

inteligência não são desprezados nem um nem outro na defesa da vida boa e feliz porque 

assim exige nossa condição humana. Se pervertemos essa ordem tornando o prazer como 

fim a ser buscado, levando uma vida irrefreada de prazeres intensos, imoderados, rompendo 

com os limites da nossa constituição natural por viver intensamente sob o domínio das paixões 

e extravasando ao máximo possível nossa fruição dos prazeres a fim de podermos gozar 

sempre desse prazer que promove a reconstituição do equilíbrio original natural, invertemos 

os papéis confundindo os papéis dos limites e dos prazeres e atentamos contra a κτıέα cuja 

essência é o limite e não o ilimitado (IGLÉSIAS, 2007, p. 112). 

Iglésias (2007, p. 11-112), em um notório artigo na coletânea de artigos organizados 

pelo Benoit sobre nosso diálogo,ΝὀὁὅΝἶiὐΝὃuἷΝὁΝὂὄaὐἷὄΝὧΝumΝ“aὄautὁ”ΝὃuἷΝaὀuὀἵiaΝὃuἷΝἷὅtὠΝ

sendo refreada uma ameaça ao ser vivo, que a integridade deste ser está sob ameaça, e que 

ele caminha para a recuperação do ser. Um organismo vivo é um ηİδεĲઁθ, um ser que nasce 

da imposição de limites acertados  em variado tipo de continuum da ordem do ilimitado 

(ਙπİδλκθ), um ser, ele próprio, que está saindo dos limites constantemente devido à sua 

própria natureza pondo em risco sua integridade; ele mantém, no seu ser, esse sensível que 

ele é, uma κ੝ıέα na ΰΫθİıδμ, uma ΰਥθİıδθ İੁμ κ੝ıδαθ. Toda vez que isso ocorre, quando o ser 

pode se encontrar em estado de dissolução da harmonia corporal, de perder os limites e 

chegar ao ਙπİδλκθ, a dor é sentida, mas, quando essa harmonia retorna temos prazer. Assim 

nos diz Iglésias (2007): 

 

Assim embora sendo da ordem da desmedida, a natureza do prazer pode ser 
captada na conexão essencial que ele guarda com a medida que constitui os 
limites ideias que mantêm o ser vivo em equilíbrio. É verdade que esta tese 
parece especialmente apropriada para compreender a natureza do prazer 
ὄἷὅultaὀtἷΝἶaΝὅatiὅfaὦãὁΝἶὁὅΝἶἷὅἷjὁὅΝ“fíὅiἵὁὅ”,ΝligaἶὁὅΝaὁΝἵὁmἷὄ,ΝaὁΝἴἷἴἷὄΝἷΝ
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ao sexo. Mas, ela pode, e deve, ser estendida para todo o tipo de prazer vindo 
da satisfação de um desejo, isto é, de uma falta. E compreendida dessa forma 
a verdadeira natureza do prazer, sua função aparece com clareza na 
ontologia do Filebo: ele, como a dor, é como que um dos guardiões da 
integridade do ser vivo. Um anuncia que os limites de sua integridade estão 
ameaçados, o outro, que eles estão voltando ao normal. Essa é a função do 
prazer. E quando se entende isso, encontra-se o verdadeiro lugar do prazer 
na criação divina (...) O prazer é um ápeiron, sim, mas um ápeiron a serviço 
de uma genesis eis ousian. A chamada tese dos delicados (kompsoi) que 
Sócrates apresenta adiante (53c4) é justamente essa: o prazer é genesis e 
não ousia. Ora, algo que devém, devém em busca de algo, e não é o devir, 
mas esse algo em vista do que se faz o devir, no caso a ousia, que é o bem 
(...) E até mesmo para o cumprimento de tarefas maiores, que podem exigir 
que nos exponhamos a perigos, temos de tentar, na medida do possível, 
conservar os limites ideais que nos mantêm no ser que nos é próprio. Ora, o 
prazer ligado à satisfação dos desejos, sejam quais foram, é apenas o 
subproduto que acompanha a restauração dos limites que nos mantêm em 
equilíbrio, limites que estamos, constantemente, pela nossa própria natureza, 
perdendo, e que buscamos, o tempo todo restaurar (IGLÉSIAS, 2007, p. 111-
112, grifos nossos). 
 

Platão, em 32c-d, já dá alguns indícios que a problematização dialética do prazer a ser 

desenvolvida em nosso diálogo deverá levar em conta as questões psíquicas amplamente 

desenvolvidas em contextos dialéticos anteriores. Essa abordagem, sem dúvidas, irá lidar 

com as questões imagéticas do psiquismo que se envolvem em uma intrínseca relação entre 

prazer, desejo, imagem, reflexão e valor. Na passagem supracitada, Sócrates nos fala a 

respeito das afecções próprias da alma, expectativas (ਥζπδασηİθκθ) prazerosas diante de 

coisas prazerosas e expectativa atemorizante (φκίΫλκθ) e dolorosa diante de coisas 

dolorosas. Vale lembrar que essas afecções são afecções pertencentes à própria alma (α੝Ĳોμ 

Ĳોμ ουξોμ 32b9), é necessário insistir. De acordo com Sócrates e Protarco esses tipos de 

afecções (παγβηΪĲπθ) são antecipações (πλκıįσεβηα, πλκıįκεέαμ, 32c1, 32c4).  

Aqui vale a pena ressaltar que a dimensão natural não é pensada unicamente numa 

dimensão fisiológica, mas, sobretudo, em perspectiva ontológica. A natureza possui um valor, 

um parâmetro capaz de regular os movimentos dos seres vivos, tanto na dor como no prazer, 

como já dissemos acima. Também já dizemos que no fundo do argumento cosmológico residia 

uma dimensão fortemente axiológica que orienta todas as coisas à busca da realização 

daquilo que é o bem, o bom. Como diz Marques (2012), 

 

Na medida em que o parâmetro utilizado para a constatação e subsequente 
avaliação o prazer é pensado em base ontológica, isso significa, em Platão, 
que se trata de uma essência inteligível, forma investida com o máximo de 
valor, valor que orienta os movimentos (ou transformações) de todos os seres 
(p. 214-215). 
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Penso que não se trata de um novo gênero de prazeres em relação ao argumento 

fisiológico que envolve a primeira parte da análise dos prazeres, por mais que alguns 

discordem que o esquema fisiológico possa ser estendido aos prazeres da antecipação246. 

Sem dúvidas temos aqui um prazer que é produzido a partir da produção de opiniões pela 

alma que antecipa certas afecções. Afecções que são mais ou menos independentes do 

corpo, da experiência empírica ou das determinações corpóreas (MARQUES, 2012, p. 215).  

Sócrates insiste aqui (32d) na investigação dessa espécie/forma (İੇįκμ) de prazer, se 

alguns deles possam ser bons e, assim, incluídos na mistura, ou seja, se em algum momento 

são bens e em outros não. É imprescindível verificar se esses prazeres são puros 

(İੁζδελδθΫıδθ) e, puros aqui se refere a não-misturado com dores (ਕηİδεĲκδμ ζτπβμ), deste modo 

é que se poderá discutir se podemos considerar alguns prazeres como puros e dar acolhida 

a este gênero de prazeres puros, pensados como um todo ou não. A conclusão disso já 

aparece indicada tacitamente na passagem, poderá ser verificado que alguns prazeres serão 

puros, desejáveis em si mesmo, não misturados com dores, unos e, por outro lado, outros 

serão múltiplos, mistos e recusados por serem prejudiciais. Nem todos os prazeres, isso o 

diálogo irá mostrar, podem ser bens, mas apenas alguns são bons e recebem a marca 

distintiva do bom. Ora, se alguns prazeres não são bons, já é suficiente dizer que ele não 

pode ser o bem. 

Creio que o prazer da restauração puramente fisiológico está englobado em uma 

dimensão maior do que seja o prazer. A transição drástica, a da restauração para a 

antecipação, nesse interlúdio breve em que anteriormente se trava da restauração, a meu ver, 

só pode indicar tal que a repleção de um vazio se estende e deve se estender a todo prazer 

que provém da satisfação do desejo. Penso que não há um abandono, mas, como nos diz 

Marques (2012, p. 217), uma ressignificação da estrutura repletiva fisiológica do prazer. O 

preenchimento das afecções suscitadas pela antecipação exige um outro tipo de 

preenchimento em que o que está em jogo é uma saciedade de outra ordem que, a meu ver, 

apelam à valoração. Ou, como nos diz Marques (2012, p. 216-217), o prazer da antecipação 

“ὧΝumaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝavaliaὦãὁΝὂὄὧviaΝ(ὂὄὁgὀὰὅtiἵa)ΝἶaὅΝafἷἵὦὴἷὅΝfutuὄaὅΝἶὁΝἵὁὄὂὁ,Νpela alma (o 

que alguns chamam de condição objetiva para que ocorra o prazer)247. 

                                                             
246 Como Delcomminette (2006, p. 219) acredita que o esquema fisiológico é válido apenas para o 
referido caso, isto é, para dizer que o prazer é restauração da harmonia corporal, da constituição 
saudável da vida humana mista. Só nesse momento se pode falar de vazio e repleção. 
247 Marques observa ἵlaὄamἷὀtἷΝaΝὂaὄtiἵulaὄiἶaἶἷΝἶaΝaὀὠliὅἷΝἶὁΝὂὄaὐἷὄΝὂὁὄΝaὀtἷἵiὂaὦãὁμΝ “ἏΝaὀὠliὅἷΝ
ἵὁὀtὄaὂὴἷΝ ὁΝ ὄἷgiὅtὄὁΝ ἶaΝ ‘ὄἷὅtauὄaὦãὁ’Ν (ἶἷΝ ἵἷὄtὁΝ mὁἶὁ,Ν ὄἷtὄὁὅὂἷἵtivὁ)Ν aὁΝ ὄἷgiὅtὄὁΝ ἶaΝ ‘aὀtἷἵiὂaὦãὁ’Ν
(aparentemente referido ao futuro). Mas nem a restauração é apenas um retorno a um estado anterior, 
nem a antecipação é mera projeção numa linearidade temporal. A restauração é movimento na direção 
de uma essência (ou natureza), o caso mais simples e, por isso, exemplar, sendo a passagem do vazio 
da sede para a repleção da saciedade. Se, num primeiro momento, há efetivamente um processo 
corpóreo, por outro lado, trata-se também de uma busca de harmonia, de um movimento na direção de 
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A menção de uma terceira disposição (įδΪγİıδμ) (neutra) em que não há nem dor nem 

prazer, um momento no qual um ser vivo nem está restaurado, nem corrompido (ਛλαΝκ੝ π઼ıαΝ

ਕθΪΰεβ π઼θΝਥθΝĲ૶ ĲσĲİΝξλσθ૳ α૶κθΝηάĲİΝĲδΝζυπİῖıγαδΝηάĲİΝਸ਼įİıγαδΝηάĲİΝηΫΰαΝηάĲİΝıηδελσθ) 

(32e3-7), também suscita dúvidas entre os intérpretes. Há algo estranho nessas linhas, pois 

em seguida se diz que nada impede que alguém possa optar por uma vida de puro 

pensamento (33a8-9). Note-se o caráter hipotético levantado por Sócrates nessa passagem. 

Dizer que é possível viver sem prazer e sem dor não significa que esse tipo de vida ocorre 

concretamente em nossa dada condição, em uma vida humana. Mas, na comparação dos 

estados de vida ficou assentido que vida unicamente de inteligência e vida unicamente de 

prazer são impossíveis e indignas de escolha. Mais ainda é dito em 33b6-7 sobre esse estado 

de vida considerado como o mais divino de todos (γİδσĲαĲκμ). Os deuses não podem ter prazer 

ou dor (33b10c-3). 

É necessário notar que não há nada de comum entre a vida divina e a vida de escolha, 

de exclusiva do pensamento além do fato da ausência das duas espécies de prazeres 

anteriormente mencionados (antecipação e restauração)έΝ ἑὁmὁΝ ἶiὐΝ ἒixὅautΝ (ἀί1ἅ),Ν “ὀἷmΝ

ἢὄὁtaὄἵὁΝὀἷmΝἥὰἵὄatἷὅΝἶiὐἷmΝὃuἷ,ΝalὧmΝἶἷΝὅἷὄἷmΝimὂaὅὅívἷiὅΝὁὅΝἶἷuὅἷὅΝὂἷὀὅam”Ν(ὂέΝ111ί)έΝ

Essa vida mais divina, como já dissemos, atua em um extremo assim como a vida unicamente 

de prazer em que se diz estar em estado de impassibilidade, de uma atividade que basta a si 

mesmo e que determina, assim, uma vida autossuficiente. Por mais que o Teeteto diga, em 

1ἅἄἴ,ΝὃuἷΝἶἷvἷmὁὅΝὀὁὅΝaὂὄὁximaὄΝἵaἶaΝvἷὐΝmaiὅΝἶἷὅὅaΝ“viἶaΝἶiviὀa”,ΝἵὁmὁΝὁΝmὁἶὁΝἶἷΝviἶaΝ

ideal e que deve ser ambicionado pelos homens, aqui não temos um juízo puramente 

teológico ou mesmo moral que desqualifique a vida mista humana dado que ela só pode ser 

uma mistura de prazer e inteligência. Caso se deseje que uma vida de pensamento seja digna 

ἶἷΝἷὅἵὁlha,ΝἵhamaἶaΝἶἷΝ“ἶiviὀa”, que seja comandada pelo desejo de aprender (e não de 

saber) o verdadeiro, o que é cada realidade inteligível, nos dirá Sócrates em 58d, 59d, ao 

tratar da dialética, essa vida de pensamento é guiada por esse desejo (da alma) pelo 

verdadeiro, é ele quem a orienta. Logo, essa vida de pensamento deve deixar de ser pura, 

unicamente pura (no sentido anterior do diálogo) e deve se tornar mista para que seja de fato 

uma vida boa, deixando de lado as duas espécies de prazer (antecipados e restaurativos), e 

buscando o prazer próprio da inteligência.  

A questão do estado neutro será melhor explicada a partir do surgimento de dois 

termos extremamente relevantes para a análise dos prazeres: desejo (ਥπδγυηέαθ), memória 

(ηθάηβμ), e também a sensação (α੅ıĲİıδμ). O estado de satisfação e o estado doloroso são 

                                                             

alguma plenitude, para além da mera descrição fisiológica. Nem é a antecipação um mero 
deslocamento para o futuro. Na medida em que é constituída pelo desejo, a opinião prévia ou a 
expectativa é também, em parte constitutiva do seu objeto, ou, pelo menos, de seu valor, da significação 
da experiência antecipada (2012, p. 217). 
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estados próprios dos viventes mortais e a vida divina, neste caso, é o paradigma deste terceiro 

estado (o neutro). Mas, Sócrates diz que em determinados momentos não sentimos nem dor, 

nem prazer, não somos afetados nem pela dor, nem pelo prazer: 

 

Soc.: Aceita que dentre nossas afecções corporais, algumas se extinguem no 
corpo, antes de penetrar a alma, deixando-a impassível, outras atravessam 
ambos e provocam em ambos uma espécie de abalo que é tanto peculiar a 
cada um quanto comum aos dois (33d2-6). 
 
γ੻μΝ Ĳ૵θΝ πİλ੿ Ĳઁ ı૵ηαΝ ਲη૵θΝ ਦεΪıĲκĲİΝ παγβηΪĲπθΝ Ĳ੹ η੻θΝ ਥθΝ Ĳ૶ ıυηαĲδΝ
εαĲαıίİθθτηİθαΝπλ੿θΝਥπ੿ Ĳ੽θΝουξ੽θΝįδİιİζγİῖθΝਕπαγો ਥεİέθβθΝਥΪıαθĲα,ΝĲ੹ į੻ 
įδ᾽ ਕηφκῖθΝੁσθĲαΝεαέΝĲδθαΝ੮ıπİλΝıİδıηઁθΝਥθĲδγΫθĲαΝ੅įδσθΝĲİΝεα੿ εκδθઁθΝਦεαĲΫλ૳ 
(33d2-6). 
 
Prot.: Que fique estabelecido 
Soc.: Se dissemos, então, que nossa alma não se dá conta daquelas 
afecções que não atravessam, mas se dá conta daquelas que atravessam 
ambos, será que estaremos falando corretamente? 
Prot: Como não? 
 

Certas afecções podem não ser sentidas (tanto pelo corpo quanto pela alma), mas, se 

são sentidas, afetam ambos tanto o corpo quanto a alma; se alma sente, o corpo sente e se 

o corpo sente, a alma também sente. Não há nenhuma relação aqui de anterioridade ou de 

causalidade. Mas, note-se e, é importante insistir sobre isso, o corpo também pode 

permanecer insensível à algumas afecções e não é somente a alma que também pode ser 

insensível. Sabemos, pois, que os únicos seres insensíveis são os deuses que possuem a 

impassibilidade do imutável. Embora estejamos dispostos no devir, no movimento, no fluxo e 

estamos sempre em movimento, nem todas as mudanças são sentidas pelo corpo, mas 

aὂἷὀaὅΝaὅΝ“gὄaὀἶἷὅΝmuἶaὀὦaὅ”,ΝὃuaὀἶὁΝὧΝὂὄὁvὁἵaἶὁΝἷὅὅaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“aἴalὁ”ΝὃuἷΝ“(έέέ)ΝὧΝtaὀtὁΝ

peἵuliaὄΝaΝἵaἶaΝumΝὃuaὀtὁΝἵὁmumΝaὁὅΝἶὁiὅ”Ν(ἁἁἶἃ-6). Nos diz Dixsaut (2017), 

 

Portanto, mesmo a vida dos seres vivos pode comportar momentos de 
insensibilidade, mas a impassibilidade só caracteriza de modo contínuo os 
imortais e os mortos. Ora desde o Fédon, sabemos que há apenas uma 
maneira de morrer (p. 112). 
 

E continua a teórica francesa: 

 

Quando pensa, a alma desligada e livre é capaz de não ser atingida pelo fato 
que afeta esse corpo e ela tem mais o que fazer, ao invés de esperar ou de 
temer o que ela se tornou capaz de não sentir, não graças a uma ascese 
corporal (digamos: aquela dos faquires), mas porque sensível a outra espécie 
de realidade, inteligível, ela torna-se insensível a tudo que não é essa 
realidade (p. 112)248. 

                                                             
248 Dixsaut (2017, p. 112) retorna ao Fédon. 
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O Filebo iluὅtὄaΝἷὅὅaΝ“ὅἷὂaὄaὦãὁ”Ν– na medida do possível – ao tratar da escolha divina 

daquele que pretere o pensamento. A separação entre fisiológico e psicológico e vice-versa. 

A alma se separa quando suas disposições, seus estados, não tem como causa afecções do 

corpo. Mas, como nota bem Dixsaut (2017), essa independência manifesta-se no interior 

dessa união, ela permanece sendo alma desse corpo que ela anima e do qual ela sofre o 

peso, não está livre dele, não está livre de deixar de ser movida por ele, não deixa de ser esse 

“autὁΝ(α੝Ĳ੽ ਥθ ਦαυĲૌ, 34b7) – mὰvἷl”,ΝἷὀὃuaὀtὁΝtamἴὧmΝὂὁὅὅuiΝaΝiὀἵiativaΝἶἷΝὅἷuὅΝὂὄὰὂὄiὁὅΝ

movimentos, sem, portanto, se livrar do apetite, dos desejos que animam o corpo, dos 

apetites, das afecções 

 

O modo de desligamento do Fédon é próprio somente ao filósofo: o filósofo 
desliga sua alma, tanto quanto ele pode, de toda a associação com o corpo, 
de um modo que o distingue de todos os outros homens (65a). É o modo de 
desligamento que é próprio ao filósofo, não o desligamento, ligado, em todo 
homem, à capacidade psíquica de lembrar-se e antecipar (DIXSAUT, 2017, 
p. 113) 

 
 Os prazeres separados do corpo só podem nascer devido à memória (ηθάηβμ) (33c5-

7). Essa outra espécie (ਪĲİλκθ İੇįκμ) de prazer surge exclusivamente pela memória, ela é 

esse tipo de afecção (παγβηΪĲπθ, 33d2) que permite que esses prazeres surjam unicamente 

ὀaΝ almaέΝ ἏΝ almaΝ fiἵaΝ iὀὅἷὀὅívἷlΝ ὡὅΝ afἷἵὦὴἷὅΝ ὃuaὀἶὁΝ “ὀãὁΝ ὅἷΝ ἶὠΝ ἵὁὀtaΝ ἶἷlaὅ”,Ν ὃuaὀἶὁΝ ὅἷΝ

“ἷὅὃuἷἵἷ”,Νmaὅ,Νaὃui,ΝἥὰἵὄatἷὅΝἶiὐΝὃuἷΝἷὅὅἷΝἷὅὃuἷἵimἷὀtὁΝὀãὁΝὧΝ“ἷὅἵaὂἷΝἶaΝmἷmὰὄia”,ΝὂὁiὅΝ

ὅἷὃuἷὄΝἷlaΝὅuὄgiu,ΝmaὅΝ“ἷὅὃuἷἵimἷὀtὁ”ΝὧΝὅiὀὲὀimὁΝἶἷΝiὀὅἷὀὅiἴiliἶaἶἷέΝἏΝalmaΝὀãὁΝὅἷΝἶὠΝἵὁὀta,Ν

porque sequer essa afecção a tocou (33d6-34a1). 

 

Soc.: Isso que ocorre em comum (εκδθૌ), nesse movimento conjunto 
(εδθİῖıγαδ εκδθૌ) do corpo e da alma (Ĳ੽θ ουξ੽θ) em uma mesma afecção (Ĳઁ 
į’Ν ਥθ ਦθ੿ πΪγİδ) ... chamar (ੑθκηΪαπθ) ἷὅὅἷΝ mὁvimἷὀtὁΝ ἶἷΝ “ὅἷὀὅaὦãὁ” 
(α੅ıγβıδθ) não seria inapropriado. 
Prot.: É a pura verdade. 
ἥὁἵέμΝ ἑὁmὂὄἷἷὀἶἷmὁὅΝ agὁὄaΝ ὁΝ ὃuἷΝ ὃuἷὄἷmὁὅΝ ἵhamaὄΝ ἶἷΝ “ὅἷὀὅaὦãὁ” 
(α੅ıγβıδθ)? 
Prot.: Como não? 
Soc.: Bem, então. Se alguém dissesse que a memória é a conservação da 
sensação(ıπĲβλέαθΝĲκέθυθΝαੁıγάıİπμΝĲ੽θΝηθάηβθ), na minha opinião estaria 
falando corretamente. 
Prot.: Sim, corretamente. 
Soc.: E não dizemos que a reminiscência difere da memória (ηθάηβμ į੻ 
ਕθΪηθβıδθΝਛλ᾽ κ੝ įδαφΫλκυıαθ)? 
Prot.: Talvez. 
Soc.: E não será esta a diferença? 
Prot.: Qual? 
Soc.: Quando a alma sozinha e em si mesma, sem o corpo, recupera, o 
quanto possível, as afecções que uma vez experimentou com ele, não 
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dizemos que alma tem uma reminiscência? (੖Ĳαθ ਘ ηİĲ੹ Ĳκ૨ ıυηαĲκμ 
਩παıξΫθ πκγ᾽ ਲ ουξά, Ĳα૨Ĳ᾽ ਙθİυ Ĳκ૨ ıυηαĲκμ α੝Ĳ੽ ਥθ ਦαυĲૌ ੖Ĳδ ηΪζδıĲα 
ਕθαζαηίΪθૉ, ĲσĲİ ਕθαηδηθ૊ıεİıγαέ πκυ ζΫΰκηİθ. ਷ ΰΪ;) 
Prot.: Certamente. 
Soc.: E também, quando, depois de perder a memória de uma sensação (εα੿ 
η੽θΝεα੿ ੖ĲαθΝਕπκζΫıαıαΝηθάηβθΝİ੅Ĳ᾽ αੁıγάıİπμ), ou de um aprendizado (İ੅Ĳ᾽ 
α੣ ηαγάηαĲκμ), ela os recobra novamente, sozinha e em si mesma (α੣γδμΝ
ĲατĲβθΝਕθαπκζάıૉ πΪζδθ α੝Ĳ੽ ਥθΝਦαυĲૌ), chamamos todos esses casos, com 
certeza de reminiscência (εα੿ Ĳα૨ĲαΝıτηπαθĲαΝਕθαηθάıİδμΝεα੿ ηθάηαμΝπκυΝ
ζΫΰκηİθ). 
Prot.: Falas corretamente. 
Soc.: Eis o porquê de todas as coisas que falamos... 
Prot.: Qual? Para que nós venhamos a apreender o mais claramente possível 
tanto o prazer da alma separada do corpo (Ĳ੽θΝουξોμΝਲįκθ੽θΝξπλ੿μΝıυηαĲκμ) 
quanto o apetite (εα੿ ਚηαΝਥπδγυηέαθ), pois parece que ambos ganham clareza 
através dessas coisas. (34a3-c8); 
 

Sócrates introduz um termo novo, de suma importância para o novo tipo de prazeres 

que ele deseja tratar. É imprescindível, neste caso, para investigar os tipos de prazeres e a 

própria gênese do prazer recorrer a essa instância fundamental: o desejo. Esse exame requer 

imἷἶiatiἵiἶaἶἷΝἵὁmὁΝὄἷὃuἷὄΝἢὄὁtaὄἵὁΝ(ἁἂἶἂ)ΝἷΝὀãὁΝὧΝὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝfugiὄΝἶaὅΝ“aὂὁὄiaὅ”Ν(ਕπκλέαθ) 

(34d7) às quais esses assuntos possam nos conduzir. Mais uma vez devemos à Dixsaut 

(2017, p. 113) uma clara compreensão deste último termo que não significa um vazio, mas 

uma perplexidade que impulsiona ao saber249. Apenas aquele que se sabe carecente, que é 

capaz de reconhecer o que sabe e o que não sabe pode se encontrar em aporia. Aquilo que 

já se possui não precisa ser buscado, mas deseja o que é faltante. Aquilo que alma perde (a 

aporia), perde porque tem desejo de saber. Antes de adentrar a análise do apetite, do desejo, 

é preciso lembrar da força de ਯλπμ que torna possível a saída da perplexidade, aprender 

aὃuilὁΝ ὃuἷΝ ὀãὁΝ ὅἷΝ ὅaἴiaέΝ ἓΝ ὂaὄaΝ tal,Ν ὁutὄaΝ ἶimἷὀὅãὁΝ ὂὄἷἵiὅaΝ ὅἷὄΝ ὄἷtὁmaἶaμΝ “aὂὄἷὀἶἷὄ,Ν ὀὁΝ

Mênon e no Fédon, consiste para a alma em lembrar-se. O termo acaba de ser pronunciado 

no Filebo (DIXSAUT, 2017, p.115). 

Sócrates irá radicalizar ainda mais aquilo que disse no Górgias, no Fédon e na 

República a respeito dos apetites (ਥπδγυηέαθ), sem, contudo, mudar de opinião. É isso o que 

podemos constatar nas linhas seguintes (35a-c). Três dimensões passam a ser de tal maneira 

integradas, que o exame se complexifica. A vida divina, a reminiscência e ਩λπμ invocam três 

questões fundamentais, segundo Dixsaut (2017, p. 115), estritamente relacionadas no 

diálogo, tais como: uma maneira de viver, uma maneira de aprender e uma maneira de 

desejar. Elas acompanham Sócrates e, segundo a autora, justificam seu retorno à cena do 

diálogo para tratar dialeticamente das questões relativas aos prazeres (Cf. 2017, p. 115). Não 

há outra forma, a não ser pela dialética, pois não basta a satisfação da vida satisfatoriamente 

                                                             
249 A autora recorrerá ao Mênon (84b-c) alegando a necessidade da aporia que suscita o desejo de 
saber e o prazer que se tem em procurar tal conhecimento. E também, claro do Banquete, do ਩λπμ 
filosófico, que tem por natureza a miséria, a carência, a falta, mas não apenas, o que lhe permite sair 
dessa condição é a força desiderativa, o desejo de satisfação (Cf. DIXSAUT, 2017, p. 114). 
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misturada, a vida filosófica deseja ultrapassar esse limite imposto pela condição natural, sem 

contudo, eliminá-lo. Ao falar de uma vida divina, Sócrates não se esquece que a vida boa 

humana é necessariamente uma vida mista, mas se esforça por demonstrar que uma vida 

direcionada, ao pensar, pode ser melhor porque ela mesma se coloca em questão quando se 

questiona sobre um modo correto de aprender, de viver e de desejar. Nisso, a vida filosófica 

difere das demais porque ela se põe a aprender e não a saber (reminiscência), esse aprender 

ὂὄὁvὧmΝἶἷΝumΝἶἷὅἷjὁΝὂaὄaΝἵὁmὂὄἷἷὀἶἷὄΝmἷlhὁὄΝ“aὃuilὁΝὃuἷΝὧ”ΝὅἷmὂὄἷέΝἓὅὅaΝamἴiguiἶaἶἷΝ

ὂἷὄmaὀἷἵἷΝἵὁmὁΝἷὅὅἷὀἵialΝὀἷὅὅaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“hὁmἷm-ἶiviὀὁ”έΝἠãὁΝἷὀἵὁὀtὄἷiΝἷmΝtodo este 

trabalho algo melhor que possa dizer isso do que o que está contido nessas palavras de 

Dixsaut: 

 

O eros que preside a dialética é a forma mais alta ou a mais intensa de 
epithumia, mas não há entre eles diferença de natureza. Um é como a 
verdade de outra, mas eles são radicalmente heterogêneos. Tal continuidade 
só é possível à condição de se afirmar que todo o desejo é desejo da alma. 
Pois, caso contrário, se fosse o corpo que desejasse, se todo o desejo 
nascesse em um corpo animado ou em uma alma encarnada, a alma 
pensante, ou seja, completamente desligada do corpo, seria estranha ao 
desejo. É possível acreditar que, enquanto nós pensamos, somos 
impassíveis como os deuses; possível, mas não necessário. A separação do 
corpo não é a separação do desejo. De modo contrário, é o desejo que, 
mesmo sob sua forma mais elementar, efetua a separação da alma e do 
corpo. O que permite à alma evadir-se do corpo e concentrar-se em si mesma 
ὧΝaiὀἶaΝἶaΝὁὄἶἷmΝἶὁΝἶἷὅἷjὁμΝaΝὅἷὂaὄaὦãὁΝὧΝὂὁὅὅívἷlΝὂὁὄὃuἷΝaΝalmaΝ“aὅὂiὄaΝ
ao ὃuἷΝὧ”Ν(Fédon, 65c). A ruptura da união com o corpo é a consequência 
desse desejo de conhecer os seres, e ela é a condição desse conhecimento. 
Ora, a experiência do desejo é sempre para a alma a experiência de uma 
ruptura – com o estado presente do corpo, quando ela deseja prazeres 
sensíveis; com o corpo todo, quando ela aspira aos inteligíveis. No primeiro 
ἵaὅὁΝὧ,Νaliὠὅ,ΝmaiὅΝἷxatὁΝἶiὐἷὄΝὃuἷΝὧΝὁΝἵὁὄὂὁΝὃuἷΝtἷmΝaΝiὀiἵiativaμΝ“tὁἶaὅΝaὅΝ
vezes que existem em nós o que chamamos apetites, o efeito dessas 
afecções é que o corpo se divorcia da alma e se separa dela. Essa afirmação 
não é incompatível com aquela do Fédon: se é na experiência do apetite que 
o corpo e alma se divorciam, é também o apetite que prega uma alma a seu 
corpo (p. 116-117). 

 

Sócrates diz, em 35b-d, que o apetite é sempre um apetite de preenchimento (ਥπδγυηİῖ 

πζβλυıİπμ) de repleção, que surge no momento em que o corpo se encontra vazio 

(εİθκ૨Ĳαδ), mas somente a alma pode gerar esse desejo de repleção da memória (Ĳૌ ηθβηૌ), 

uma vez que apenas ela tem contato com preenchimento (Ĳોμ πζβλυıİπμ ਥφαπĲİıγαδ), que 

o corpo por si só não tem. Dito de maneira ainda mais clara, todo desejo só pode ser desejo 

da alma (ουξોμ) e não existe desejo do corpo (ıυηαĲκμ ਥπδγυηέαθ), que tem contato com 

esse preenchimento que o corpo não possui. Logo, se conclui que não há apetite do corpo. 

Vejamos a passagem: 
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Soc.: Não afirmamos ainda há pouco que a fome, a sede e muitas outras 
coisas desse tipo são apetites (Ĳδθαμ ਥπδγγηέαμ)? 
Prot.: Sim, certamente. 
Soc.: Mas o que vemos de mesmo, quando denominamos com um só nome 
tantas coisas diferentes? 
Prot.: Por Zeus, Sócrates. Talvez não seja fácil dizer, mas, no entanto, 
devemos dizer. 
Soc.: Retomemos mais uma vez a questão a partir do mesmo ponto. 
Prot.: De onde? 
ἥὁἵέμΝ“ἓlἷΝtἷmΝὅἷἶἷ”,ΝὀãὁΝὧΝalgὁΝὃuἷΝfὄἷὃuἷὀtἷmἷὀtἷΝἶiὐἷmὁὅς 
Prot.: Como não? 
ἥὁἵέμΝἓΝὃuἷὄΝἶiὐἷὄμΝ“ἷlἷΝἷὅtὠΝvaὐiὁ” (ਥıĲέ εİθκ૨θĲαδ)? 
Prot.: E daí? 
Soc.: E então, será a sede um apetite (įੁοκμ ਥıĲέθ ਥπδγυηδα)? 
Prot.: Sim, e de bebida. 
Soc.: De bebida, ou de preenchimento de bebida (ਲ਼ πζβλυıİπμ πυηαĲκμ)? 
Prot.: De preenchimento (πζβλυıİπμ), eu penso. 
Soc.: Então, qualquer um de nós que esteja vazio (੒ εİθκτηİθκμ ਲη૵θ ਙλα), 
como parece, tem apetite, pelo contrário daquilo que experimenta (੪μΝ਩κδεİθ,Ν
ਥπδγυηİῖ Ĳ૵θΝਥθαθĲέπθΝਲ਼ πΪıξİδ): pois, estando vazio, deseja preencher-se 
(εİθκτηİθκμΝΰ੹λΝਥλઽ πζβλκ૨ıγαδ).  
Prot.: É o que há de mais claro. 
Soc.: E então? O que dizes acerca disso: quem está vazio pela primeira vez 
(ĲέΝ κ੣θνΝ ੒ Ĳઁ πλ૵ĲκθΝ εİθκτηİθκμΝ ਩ıĲδθΝ ੒πσγİθ), há algo a partir de que 
manteria contato (ਥφΪπĲκδĲ᾽) com o preenchimento, seja sensação seja 
memória, se não está experimentando no presente momento, nem nunca 
experimentou no passado esse preenchimento (İ੅Ĳ᾽ αੁıγάıİδΝ πζβλυıİπμΝ
ਥφΪπĲκδĲ᾽ ਗθΝİ੅ĲİΝηθάηૉ,ΝĲκτĲκυΝ੔ ηάĲ᾽ ਥθΝĲ૶ θ૨θΝξλσθ૳ πΪıξİδΝηάĲ᾽ ਥθΝĲ૶ 
πλσıγİθΝπυπκĲİΝ਩παγİθ) (34d10-35a9). 
 

 Sócrates dizia na República (IV, 347d) e no Fedro (238a-b) que a fome é desejo de 

comida, a sede desejo de bebida, e o desejo erótico, desejo de belos corpos. No Fédon, se 

falaΝiὀὅiὅtἷὀtἷmἷὀtἷΝἷmΝ“ὂὄaὐἷὄΝἵὁὄὂὁὄal”,Νmaὅ,Νaὃui,ΝἷlἷΝὧΝὅuἴὅtituíἶὁ,ΝaὅὅimΝἵὁmὁΝtamἴὧmΝ

é radicalizada a postura da República da tripla-especificação (como prefiro, e não tripartição) 

da alma e os três tipos de desejos correlatos a essa tríplice especificação. O desejo é desejo 

de algo e não de um objeto, ele é um movimento, um movimento de repleção que resulta em 

um estado. Ο objeto é apenas o meio que permite essa passagem de um estado contrário a 

outro, o desejo é o impulso que faz um determinado sujeito tocar um estado contrário daquele 

ὃuἷΝὀὁΝmὁmἷὀtὁΝἷlἷΝἷὅtὠΝἷxὂἷὄimἷὀtaὀἶὁέΝÉΝὂὄἷἵiὅὁΝὀὁtaὄΝaΝὂὄἷὅἷὀὦaΝἶὁΝtἷὄmὁΝ“ἵὁὀtatὁ”,Ν

ἵὁmὁΝ tὄaἶuὐΝ εuὀiὐ,Ν ὃuἷΝ ὂὁὅὅuiΝ umΝ ὅἷὀtiἶὁΝ ἶἷΝ “tὁἵaὄ”,Ν aΝ ὄἷὂlἷὦãὁΝ ὧΝ umΝ ἶὁὅΝ ἷxἷmὂlὁὅΝ

particulares que Sócrates utiliza para explicar o mecanismo do desejo, desse movimento de 

ruptura de uma harmonia natural, dissolução-restauração, vale lembrar dos exemplos do 

ὄἷὅfὄiamἷὀtὁΝἷΝἶὁΝἵalὁὄΝὃuἷΝὅãὁΝtamἴὧmΝumaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“vaὐiὁ”,ΝumΝἵὁὀtὄὠὄiὁέΝἠἷmΝὅἷmὂὄἷΝ

temos um estado de satisfação, mas sempre uma harmonia fisiológica é restaurada pelo 

desejo, por uma falta ou insuficiência de algum dos elementos corporais.  
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Quando não há memória não há desejo, quando um bruto desequilíbrio se instaura 

não pode haver desejo, por isso a memória é aqui ambivalente. Por um lado, ela propicia ao 

desejo seu objeto e orienta-o, ela permite que o sofrimento presente não se torne constante. 

Mas, por outro lado, ela não livra esse mesmo ser da sucessão dos contrários. O desejo não 

é uma simples vacuidade, pois, nesse caso, teríamos dor redobrada, é um transcender-se em 

busca da superação do estado atual, retornado ao passado e ao futuro250 (Cf. DIXSAUT, 2017, 

p. 122-123). 

A análise do desejo será extremamente relevante para a seção seguinte do diálogo 

em que serão tratadὁὅΝἶἷtalhaἶamἷὀtἷΝὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝἵlaὅὅifiἵaἶὁὅΝἷmΝ“ὂὄaὐἷὄἷὅΝfalὅὁὅ”Ν(umaΝ

das maiores polêmicas que envolvem o diálogo) e os prazeres puros (36c-55c). Sócrates irá 

constituir uma gama dos prazeres substituindo o prazer por uma multiplicidade de prazeres, 

esses prazeres serão classificados e não divididos segundo dois princípios: (i) segundo seus 

lugares de origem, na alma unicamente, na mistura de corpo e alma, e aqueles que são 

produzidos unicamente pelo corpo; (ii) segundo a oposição puro e misturado, sendo puro, 

aqui, os prazeres que não são precedidos por dores e não misturados com dores. Em virtude 

das finalidades redutivas de nosso trabalho, falarei de forma muito geral dessas 

ἵlaὅὅifiἵaὦὴἷὅ,Ν iὅtὁΝ ὂὁὄὃuἷ,Ν ἶἷviἶὁΝ ὡΝ ὂὁlêmiἵaΝ iὀὅtauὄaἶaΝ ὂἷlὁὅΝ “ὂὄaὐἷὄἷὅΝ falὅὁὅ”,Ν ὅἷὄiaΝ

ὀἷἵἷὅὅὠὄiὁΝmἷΝἶἷtἷὄΝlὁὀgamἷὀtἷΝὀaΝ“aὀὠliὅἷΝἶὁὅΝὂὄaὐἷὄἷὅΝfalὅὁὅ”ΝἷΝὀaὅΝὄἷlaὦὴἷὅΝἵὁmὂlἷxaὅΝ

que eles envolvem. Relações estas que envolvem complexas dimensões do psiquismo como 

a imaginação, a memória, a sensação, o desejo, a opinião, e principalmente valores. O prazer 

da antecipação é uma espécie de prognóstico que faz crer certo indivíduo de que o prazer 

possui pretensões éticas que ele não possui, por isso ele é num primeiro momento semelhante  

à opinião. O caráter duplo do prazer (fenomênico-judicativo) promove por meio do desejo, ou 

melhor, por meio da representação imagética associada ao desejo, uma articulação entre a 

percepção efetiva, ou sua conservação que é a memória a uma dimensão avaliativa 

(MARQUES, 2012, p. 213). 

Epistemologia/Gnoseologia estão entrelaçados na descrição do prazer que nos 

conduz a um exame do psiquismo humano por meio de um processo que envolve tanto 

representação como valoração. Será que o prazer possui o valor que ele nos leva a crer que 

ele é, que ele tem a pretensão de ser? O que está em jogo no prazer da antecipação é a 

esperança, pois a expectativa do prazer sempre o postula como bom e útil. Como nos diz 

Marques (2012), 

 

                                                             
250 Para uma análise mais detalhada (Cf. DIXSAUT, 2017, p. 105-128), neste texto a autora trata 
especificamente dessa “ἵἷὄtaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝviἶa”Ν(ίέκθ ΰ੹λ İੇįκμ, 35d9), humana de que nos fala o Filebo, 
no caso a vida humana, nunca determinada, oscilando sempre entre o animal e o divino. 
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Só a análise crítica, dialogada (dialética), poderá mostrar o alcance do papel 
da imaginação e a legitimitade das valorações que a experiência do prazer 
nos suscita, no âmbito da discussão do que é a vida boa para todos os seres 
(p. 214). 

 

Mas voltemos à gama dos prazeres, resumidamente eles podem ser apresentados em 

uma tabela que ilustra o desenvolvimento do diálogo em torno dos prazeres, aqui, utilizo a 

tabela sugerida por Dixsaut (2001): 

 

Corpo Sozinho União de alma e corpo Alma sozinha 

Misturados 

resultado de uma 

restauração do equilíbrio 

corporal: = necessários 

 

 

 

(31d-32b, 46c-47c) 

Misturados 

antecipações 

esperanças 

 

 

 

 

(32b-c) 

Puros  

se ocupa 

das belas 

formas, 

cores, sons 

puros, 

perfumes 

(51d-50c) 

Misturados 

Afetos 

(cólera, 

medo, etc.) 

 

 

 

(47d-50c) 

Puros 

relativos às 

ciências 

 

 

 

 

(52a-b) 

 
Quadro 02- Gama dos Prazeres  

(Cf. DIXSAUT, 2001, p. 317) 
 

A classificação é detalhada e criteriosa, os prazeres produzidos pelo corpo são sempre 

prazeres misturados, pois estão envolvidos no processo de restauração-dissolução que 

engendra a dor, por isso, o prazer alcançado, nesse caso, é sempre um prazer do gênero 

misto como já vimos anteriormente. Ele é misturado com a dor e precedido por uma dor. Os 

prazeres puros são provenientes da união da alma com o corpo, não porque eles não são 

precedidos por uma falta, mas porque essa falta não é sentida (51b1). Já as afecções 

unicamente da alma, cólera, ciúme, inveja, amor, ódio, são dores da alma misturas com 

prazeres, como é o caso dos ingredientes da comédia e da tragédia. Os prazeres puros da 

alma relacionados aos conhecimentos (ηαγάηαĲα) (52a). 

Parece que no fundo todo o objetivo do diálogo é perpassar todas as dimensões 

(fisiológicas, ontológicas, epistemológica) do prazer para culminar em um sentido fortemente 

axiológico (valorativo) – não nego que as dimensões anteriores estão articuladas no 

desenvolvimento do diálogo – é isso que, a meu ver, fragmentou a análise do Filebo em 

diversas leituras que ora priorizam um ou outro aspecto desse texto platônico. Μas essa 

análise do prazer parece admitir um crescendum complexo que investigado a fundo pretende 

conjugar conhecimento e valor, mas não discriminando-os, de um lado, conhecimento, por 

outro, valor. Isso demonstra a dificuldade de uma definição genérica do prazer. Creio que isso, 
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só pode ser explicado mediante uma questão simples e, ao mesmo tempo, a mais enigmática 

de todas que diz respeito a vida boa mista. Como nos diz Dixsaut (2001), 

 

os dois princípios de distinção adotados são todos axiológicos, as diferenças 
resultantes necessariamente também o são. Desse modo, a tabela é 
realmente hierárquica, e consiste em ordenar os prazeres de acordo com seu 
gὄauΝ ἶἷΝ ὂuὄἷὐa,ΝἷΝ ὅἷguὀἶὁΝ maiὁὄΝ ὁuΝ mἷὀὁὄΝ ἶἷΝ “ὀὁἴὄἷὐa”Ν ἶaὃuἷlἷΝ ὃuἷΝ ὁὅΝ
experimenta (p. 318). 
 

A hierarquia dos prazeres pode assim ser constituída no final da análise dos prazeres: 

(i) prazeres puros unicamente da alma (incluídos na mistura), (ii) prazeres puros da união do 

corpo e da alma (incluídos na mistura); (iii) prazeres necessários do corpo somente (são 

incluídos na mistura?); (iv) prazeres misturados unicamente da alma (não-incluídos na 

mistura); (v) prazeres misturados da união do corpo com a alma (não incluídos na mistura). 

Enquanto alguns prazeres conservam o caráter do ilimitado sendo necessariamente ilimitado, 

outros são em algumas vezes ilimitados isto porque, em dado momento, pertencem ao misto 

e adquirem moderação e medida, outros prazeres, são necessariamente sempre puros. 

Apenas os prazeres moderados e medidos podem pertencer à mistura, ou seja somente os 

puros, seja porque não são precedidos por dores ou acompanhados por elas, seja porque se 

originam unicamente na alma (Cf. 62d-64a). 

Os conhecimentos também são analisados (55c-59c) sendo, portanto, elaborada uma 

classificação. O critério de análise será, primeiramente, a pureza e, posteriormente, a 

verdade. Não há ciências falsas como existem prazeres falsos, por mais que as ciências 

contenham erros, elas não são falsas, mas imprecisas. A primeira divisão se dá em vista das 

técnicas destinadas à formação/educação e as técnicas destinadas à produção, 

ὂὁὅtἷὄiὁὄmἷὀtἷΝ aὅΝ ὂὄὰὂὄiaὅΝ aὄtἷὅΝ ἶitaὅΝ “ἶἷmiήὄgiἵaὅ”Ν (artesanais) são divididas em artes 

métricas e artes estocásticas (da conjectura). As métricas são hegemônicas em relação às 

estocásticas, por isso, as artes métricas são as mais puras. Nesse caso, pureza, aqui é 

sinônimo de precisão (αελδίİέα). Μais quando se trata da distinção entre as ditas 

“matἷmὠtiἵaὅΝfilὁὅὰfiἵaὅ”ΝἷΝaὅΝ“matἷmὠtiἵaὅΝvulgaὄἷὅ”,ΝὁΝἵὄitὧὄiὁΝὂaὅὅaΝaΝὅἷὄΝὁΝvalὁὄΝἷΝὀãὁΝὅuaΝ

natureza. Por isso, a dialética se situa no topo dessa escala, por sua utilidade, precisão 

clareza e verdade. Mas, nesse caso, a retórica também poderia ser útil. Vemos que a dialética 

possui uma exaltação no diálogo, dotada de valor ambíguo, como nos diz Dixsaut (2001, p. 

321), ela apenas pode reivindicar que por mais que ela se sirva das utilidades do discurso 

seus propósitos são distintos das demais técnicas, porque é o desejo pelo verdadeiro, de 

amar o verdadeiro, no seu desejo pelo Bem enquanto princípio de todas as diferenças, 

enquanto possibilidade de conhecimento e de ser, tal como exposto na República (VI).  

Marques (2015, p. 206), resume a divisão/classificação das ciências: 
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Técnica/ ciência 

                                     educação, formação   produção 

                                     música, aulética         construção de navios 

                                     medicina                    carpintaria, técnicas manuais 

                                     agricultura                  técnica da medida 

                                     navegação                 técnica do peso 

                                     estratégia                   técnica dos números 

 

                   técnica popular dos números      técnica filosófica dos números 

                                    não filosófica              geometria 

                               construção, comércio  

                                    cosmologia                 dialética         

 

Quadro 03: A divisão/classificação das ciências 
(Cf. MARQUES, 2015, p. 206) 

 

Logo a dialética está destituída do valor de utilidade que busca o prestígio, a fama, 

mas, que, se importa unicamente com o mais verdadeiro. Porém, na vida boa, na vida humana 

miὅtaΝἷὅtaΝἶialὧtiἵaΝὧΝὅἷmὂὄἷΝ“ἵὁὀtamiὀaἶa”,ΝἵὁmὁΝἴἷmΝὁἴὅἷὄvaΝἒixὅautΝ(ἀίί1)ΝὂὁὄΝἷὅὅἷὅΝ

valores extrínsecos, por essas considerações de valor e de visões hierárquicas, quando ela 

se insere na composição da vida mista boa. A mistura só será uma mistura se seus 

componentes o forem, caso contrário a própria mistura se corrompe (64d-e), mas quanto a 

isso a dialética pode sustentar no âmbito da mistura sua natureza intrínseca que tem por meta 

o verdadeiro, o bom, o bem, o que também, por sinal, atesta sua prioridade em relação ao 

ὂὄaὐἷὄΝὀὁΝὃuἷΝἶiὐΝὄἷὅὂἷitὁΝaὁΝ“ὅἷguὀἶὁΝὂὄêmiὁ”ΝὀὁΝranking da composição da boa vida mista, 

já que o primeiro foi lugar foi atribuído a esta última.  

Já sabemos que nem o conhecimento nem o prazer podem ser o bom, mas apenas 

que a vida boa humana é uma vida mista de ambos. Não sabemos nada sobre o que é bom, 

o bem, e o Filebo, mais uma vez, não nos diz nada sobre sua natureza, nesse caso, 

ὂἷὄmaὀἷἵἷmὁὅΝ fὄuὅtὄaἶὁὅέΝ ἥaἴἷmὁὅ,Ν ἵὁὀtuἶὁ,Ν ὁΝ ὃuἷΝ ὁΝ “ὂὄimἷiὄὁΝ ὂὄêmiὁ”Ν ὂἷὄtἷὀἵἷΝ ὡΝ viἶaΝ

mista que pode se prestar a ser uma vida boa. Para tal precisamos ter, senão uma apreensão 

clara, uma indicação geral (Ĳδθα Ĳτπκθ) (61a4). Como nos sugere Dixsaut (2001, p. 330), um 

Ĳτπκθ é um modelo não dado por algo existente, mas, algo a ser construído, uma fórmula 

geral, um esquema obtido em linhas gerais, os traços principais de algo.  

Beleza, Verdade e Proporção/Medida, manifestações do Bem que devem se fazer 

presentes na boa mistura. Encontramos um determinado caminho (੒įઁθ Ĳδθα) (61α7), que se 
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não o mais belo, pode nos dirigir ao pórtico da morada do bem, ao seu vestíbulo (πλκγτπκδμ, 

64c1-3). Já que pretendemos capturar o bem na vida mista, ou melhor, seus efeitos na vida 

vista, antes foi necessário das as principais indicações daquilo que ele possa ser, tudo aquilo 

ὃuἷΝὀὰὅΝἵὁὀὅiἶἷὄamὁὅΝ“ἴὁm”,ΝἷΝὂὁὄΝmἷiὁΝἶἷὅὅaὅΝ tὄêὅΝmaὀifἷὅtaὦὴἷὅ,Νhiἷὄaὄὃuizar os bens 

dessa vida mista. 

Por fim, a classificação dos bens, o ranking da composição da vida boa apresentado 

no final do Filebo (66a-67b) é assim disposto: (i) a medida e o que é medido (πİλ੿ ηΫĲλκθΝεα੿ 

Ĳઁ ηΫĲλδκθ) e as coisas desse tipo; (ii) proporção, beleza, perfeito, o suficiente, e seus 

correlatos familiares (πİλ੿ Ĳઁ ıτηηİĲλκθΝεα੿ εαζઁθΝεα੿ Ĳઁ ĲΫζİκθΝεα੿ ੂεαθઁθΝεα੿ πΪθγ᾽ ੒πσıαΝ

ĲોμΝΰİθİ઼μΝα੣ ĲατĲβμΝਥıĲέθ)νΝ(iii)ΝaΝiὀtἷligêὀἵiaΝἷΝὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝ(θκ૨θΝεα੿ φλσθβıδθ) – neste 

caso, não nos desviaríamos muito da verdade (Ĳδγİ੿μΝκ੝εΝਗθΝηΫΰαΝĲδΝĲોμΝਕζβγİέαμΝπαλİιΫζγκδμ); 

(iv) conhecimentos, as técnicas e opiniões corretas (ਥπδıĲάηαμΝĲİΝεα੿ ĲΫξθαμΝεα੿ įσιαμΝੑ λγ੹μ): 

coisas ditas próprias da alma (ਘ ĲોμΝουξોμΝα੝ĲોμΝ਩γİηİθ) – depois das que estão em terceiro 

estas são mais aparentadas com o bem  do que o prazer (İ੅πİλΝĲκ૨ ਕΰαγκ૨ ΰΫΝਥıĲδΝη઼ζζκθΝਲ਼ 

ĲોμΝਲįκθોμΝıυΰΰİθો); (v) os prazeres indolores (ਕζτπκυμ) e os chamados de puros (εαγαλ੹μ) 

pertencentes à própria alma e que acompanham os conhecimentos e algumas sensações 

(ਥπκθκηΪıαθĲİμΝĲોμΝουξોμΝα੝Ĳોμ,ΝਥπδıĲάηαδμ,ΝĲ੹μΝį੻ αੁıγάıİıδθΝਦπκηΫθαμ). 
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CONCLUSÃO 

 

. O prazer, no supracitado diálogo, demonstrou toda a sua potência enquanto uma 

questão filosófica de alto nível sendo capaz de enfrentar frente-a-frente, cara-a-cara, o próprio 

pensamento. Diversos recursos foram utilizados por Sócrates para se livrar da indeterminação 

do prazer, do seu caráter ilimitado, de tal modo que fosse possível suavizar toda a sua força 

na vida humana. Prazer, unidade que se torna pensável a partir de uma multiplicidade de 

prazeres, de uma ੁįΫα. O ilimitado que restringe a atividade dialética não se impõe a essa 

“vὁὀtaἶἷΝἶἷΝvἷὄἶaἶἷ”Νὅὁἵὄὠtiἵa,ΝἷlἷΝὧΝὁΝὂὄaὐἷὄ,ΝἷlἷΝὧΝaΝὂὄὰὂὄiaΝvaliἶaἶἷ,ΝaΝὂὄὰὂὄiaΝlἷgitimiἶaἶἷέΝ 

ἠãὁΝhὠΝumaΝmἷἶiἶaΝἷὅtὄita,ΝἶaἶaΝaὅὅimΝἵὁmὁΝumΝtἷὄmὲmἷtὄὁΝgὄafaΝumΝ“ἷὅtaἶὁΝfἷἴὄil”Ν

a partir dos 37 graus e meio centígrados, não há mais quente e mais frio, não há hipotermia, 

hipertermia ou estado neutro, não podemos esquecer que estamos diante de uma 

ἵlaὅὅifiἵaὦãὁΝhiἷὄὠὄὃuiἵaΝἷmΝὃuἷΝὀãὁΝὅἷΝἶiὐΝ “iὅὅὁΝὧΝ iὅὅὁ”,Ν iὅὅὁΝὧΝ fὄiὁ,Ν iὅὅὁΝὧΝmὁὄὀὁ,Ν iὅὅὁΝὧΝ

quente, mas o caso do prazer exige relações hierárquicas complexas mediante as estruturas 

complexas do psiquismo humano e as dimensões do desejo, ambos avaliativos, ambos 

recorrendo a uma avaliação implícita do bem, do bom, do útil, do melhor. 

Apenas o pensamento é capaz de impor limite ao prazer, o pensamento conhece essa 

relação entre ΰΫθİıδμ e κυıέα, ele pode transformar algo que é puro devir, pura geração, em 

ser, a vida não pode ser caótica, ela não é caótica, por mais confusa que possa ser, ela 

necessita ser, ainda que tão precária, uma vida, e não um estado inerte, desprovido de 

movimento, pois o pensamento é movimento puro que busca um sentido orientador a todo o 

momento. Há também o prazer, os prazeres, e a vida. Vida humana, vida mista de prazer e 

de inteligência. O prazer é uma dimensão da vida, não podemos negá-la, nem Platão teria 

feito isso, muito pelo contrário, demonstrou toda a sua força nesse movimento contínuo que 

é a vida e que só cessa sua atividade pela morte no sentido estritamente fisiológico ou no 

ὅἷὀtiἶὁΝmἷtafὰὄiἵὁΝἶaΝ“mὁὄtἷΝfilὁὅὰfiἵa”ΝὃuἷΝaὀtἷἵiὂa,ΝὀaΝmἷἶiἶaΝἶὁΝὂὁὅὅívἷl,ΝἷmΝlaὄga escala, 

ἷὅὅaΝ“vivêὀἵiaΝἶiviὀa”ΝὂὁὄΝmἷiὁΝἶaΝἷὅtaἴiliἶaἶἷ,ΝἶaΝὂἷὄmaὀêὀἵiaΝὃuἷΝὁΝὂἷὀὅamἷὀtὁΝaἶὃuiὄἷ,Ν

isto é, sua não-fugacidade, mas seu prazer, isso mesmo, o prazer do pensar como 

“liἴἷὄtaὦãὁ”,ΝἵὁmὁΝumΝἶἷὅligamἷὀtὁΝὂὄὰὂὄiὁΝἶaΝviἶaΝfilὁὅὰfiἵaέ 

A bela ǹφλκįέĲβ de Filebo foi derrotada? O limite conseguiu dominar completamente 

o prazer ou apenas moderá-lo? Questão que permanece em aberto. Ele continua sendo esse 

desejo que quer se afirmar a todo instante enquanto o próprio gozo da existência, a alegria, o 

deleitável, o carpe diem. O prazer entrou na batalha, mas, não foi de tudo nocauteado, ele 

permanece enquanto uma dimensão da própria vida, passou de bom e foi colocado na disputa 

ὂἷlὁΝἴἷm,ΝfὁiΝaὀaliὅaἶaΝὅuaΝmultiὂliἵiἶaἶἷ,ΝὅἷΝtὁὄὀὁuΝumaΝἷὅὂὧἵiἷΝἶἷΝ“gἷὄaὦãὁΝἷm vista do 
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ὅἷὄ”,ΝἶiὅἵὄimiὀaἶὁΝἷmΝfalὅὁὅΝἷΝvἷὄἶaἶἷiὄὁὅ,ΝfὁiΝἵὁlὁἵaἶὁΝἶiaὀtἷΝfὄἷὀtἷ-a-frente com seu oposto 

a dor, e teve a coragem suficiente para enfrentar o pensamento.  

Também o conhecimento possui suas intermitências no diálogo, na combinação da 

mistura fiὀalΝ ἥὰἵὄatἷὅΝ ὀãὁΝ hἷὅitaΝ ἷmΝ ἷvὁἵaὄΝ ὁὅΝ ἶἷlἷὅ,Ν ὂὄimἷiὄὁ,Ν ἒiὁὀíὅiὁΝ “ὁΝ ἶἷuὅΝ ἶaΝ

ἷmἴὄiaguἷὐ”,ΝὂἷlὁΝὃualΝfiguὄaΝaΝmiὅtuὄaΝἶaΝὂὄὰὂὄiaΝviἶa,ΝὅuaΝὂὄὰὂὄiaΝiὀἶἷtἷὄmiὀaὦãὁ,ΝὀaΝὃualΝ

a forma dessa boa vida ainda permanece em aberto e que, na visão platônica, deve lidar com 

essa dialética em torno da pergunta fundamental do bem viver, por isso, segundo Hefesto, o 

deus da técnica também preside juntamente àquele deus supracitado (61c), o deus que 

ἵaὄὄἷgaΝἵὁὀὅigὁΝaΝmaiὅΝaltaΝ“tekhnologia”,Νὅaliἷὀtaὀἶὁ,Νἢlatãὁ,ΝὃuἷΝἷὅὅaΝmiὅtura não pode ser 

uma mistura qualquer e que cabe a nós pela força do pensamento submeter ao exame 

constantemente essa vida e o prazer. Nem sempre nos importamos sobre o modo como essa 

mistura é feita. Dessa maneira, raramente ele é uma boa mistura. Se Sócrates está certo, se 

a mistura só é boa quando dosamos corretamente os ingredientes, prazeres e conhecimentos, 

quando refletimos por intermédio do pensamento não só sobre os ingredientes, mas, 

principalmente, sobre a forma como se deve operar essa dosagem contínua. Acerca do valor 

dessa mistura, o pensamento tem prevalência sobre o prazer, haja vista sua semelhança com 

o intelecto divino sendo atribuído o segundo prêmio à causa, o prazer já não pode mais 

lamentar.  

Ainda que nossa existência esteja submetida ao devir, ela necessita ser algo, uma vida 

minimamente organizada que seja, de fato, uma vida, o fluxo contínuo não é nada, ele é pura 

ΰΫθİıδμ, mas, a vida enquanto mistura de elementos, do mesmo modo que o universo, é 

geração para o ser, isso porque tanto o universo como a vida particular dos indivíduos, torna 

possível a ordem porque ambos possuem alma, possui razão, inteligibilidade, um modo de 

funcionamento, de regularidade própria, originária e belamente disposta. Contudo, no curso 

da vida humana, nós indivíduos perdemos essa bela combinação ultrapassando os limites de 

nossa própria condição, invertendo os papéis, tomando aquilo que é ilimitado pelo limite. 

A dificuldade de se compreender o prazer no Filebo, a meu ver, e o que o torna um 

dos diálogos mais aprofundados de Platão – característica que gerou uma série de 

infidelidades a esse texto platônico – um diálogo rigoroso e que exige toda cautela de qualquer 

intérprete que deseja adentrar as linhas desse diálogo, é que alguns prazeres são, de fato, 

ilimitados, outros devem ser sempre ilimitados, outros geralmente são ilimitados e alguns 

poucos são, por natureza limitados (DAVIDSON, 1990, p. 185-187). 

O Filebo demonstrou as insuficiências do prazer e dos conhecimentos enquanto 

candidatos ao bem e, consequentemente, a uma vida boa. Nem um nem outro podem 

sozinhos realizar essa justa composição. O que será feito agora do pensamento? Perdeu todo 

o seu valor? E os louvores e exaltações à vida mais divina de todas, ao pensamento puro, à 

potência da dialética e vontade de verdade socrático-platônica? O pensamento não se livra 
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do prazer, pois na vida humana, toda as coisas aspiram pelo bem, pelo bom, e deseja esse 

“ἴὄilhὁ”ΝἷὅὅaΝἴἷlἷὐaΝὂὄὁvἷὀiἷὀtἷΝἶἷὅtaΝjuὅtaΝἵὁmὂὁὅiὦãὁΝὃuἷΝὂἷὄmaὀἷἵἷΝἵὁmὁΝumΝ“mὁἶἷlὁΝ

de vida”ΝὃuἷΝaὦãὁΝhumaὀaΝἶἷvἷὄὠΝὄἷἵuὂἷὄaὄΝaὁΝὅaiὄΝἶaΝiὀἶἷtἷὄmiὀaὦãὁέΝἑὁmὁΝliἶaὄΝἵὁmΝἷὅὅἷΝ

ὅἷὄΝὃuἷΝἴuὅἵaΝὅἷὄΝἷmΝtὁtaliἶaἶἷΝaὃuilὁΝὃuἷΝἷlἷΝὧ,ΝumΝὅἷὄΝ“ὅἷὀὅívἷl”,ΝὃuἷΝὅἷΝmaὀtὧmΝὀἷὅὅἷΝ

sensível.  

O pensamento só pode reivindicar para si o fato de estar prioritariamente na escala 

hierárquica dos bens acima do prazer enquanto capaz de promover essas combinações, 

esses arranjos de uma melhor forma, ou seja, ele está no princípio de uma vida melhor. Ele 

não apenas delimita a correta fruição dos prazeres, mas, sua potência, seu desejo pelo 

verdadeiro o insere em um movimento criativo que desafia a temporalidade natural, 

transcendendo-a em direção àquilo que lhe é mais relevante do que apenas organizar o 

ὀatuὄal,Νmaὅ,ΝἶἷὀtὄὁΝἶaὅΝὄἷgὄaὅΝἶὁΝ“jὁgὁΝἶaΝviἶa”ΝὂἷὄἵἷἴἷὄΝumaΝfὁὄmaΝἶἷΝtὄansgredi-las, sem, 

portanto, se ausentar deste jogo, e sem romper com aquilo que não pode ser rompido. Estou 

falando aqui da força criativa do pensamento que vai em busca sempre do melhor, que não 

se basta, que não aceita a fugacidade das afecções psico-corporais das afecções e das 

antecipações dos prazeres, mas, que se torna mais atento àquilo que ele é, ou melhor, aquilo 

que a alma é, propriamente inteligível.  

ἢὁὄΝiὅὅὁ,ΝὀãὁΝhὠΝ“ὄἷἵἷitaΝὂὄὁὀta”,ΝὀἷὀhumΝἶὁὅΝἶὁiὅΝὂὁἶἷΝgaὀhaὄΝἷὅὅἷΝjὁgὁ,ΝὀἷὀhumΝ

dos dois cessam, eles continuam, não cessam nem na vida e nem na morte. Se olhamos à 

distância, tudo parece muito óbvio e a impostura nos confunde, pois a vida é sorridente, bela, 

o prazer nos enfeitiça, mas caso escolhamos essa limitação da vida temos também que 

aceitar a corrupção, o seu contrário, o que não é morte, mas uma indefinida corrupção, uma 

fugacidade extrema e, por isso, caótica. Talvez, seja necessário não salgar tanto o pranto e 

não adoçar demais a alegria, e aceitar o quão desesperador possa ser essa vida mista 

humaὀa,ΝὂὁὄὃuἷΝaiὀἶaΝὀãὁΝalἵaὀὦamὁὅΝἷὅὅἷΝ“ὂaἶὄãὁΝἶὁὅaἶὁὄ”ΝἵὁὄὄἷtὁέΝἥiὀtὁΝiὀfὁὄmaὄ,ΝmaὅΝ

teremos que voltar, pois sequer acabamos e talvez não se queira que nem mesmo acabemos, 

ὂὁὄΝ iὅὅὁ,Ν “ὀἷmΝ aὂὁὄia”,Ν “ὀἷmΝ ἵὁὀἵluὅãὁ”,Ν ὁΝ Filebo resiste a essas duas classificações 

habitualmente destinadas à classificarem os Diálogos. Mas, nem tudo está perdido, se 

juntarmos os cacos dos prazeres, as falhas do prazer e dos conhecimentos, talvez desses 

cacos resulte uma boa mistura, algo que manifeste esta beleza, porque toda a discussão nos 

dirigiu a uma espécie a umaΝ“ἴἷlaΝὁὄἶἷmΝiὀἵὁὄὂὰὄἷa” (εσıηκμ Ĳδμ ਕıυηαĲκμ ਙλιπθ εαζ૵μ) 

para comandar um corpo animado (64b), porém não há ninguém a quem possamos 

responsabilizar a não ser nós mesmos. O filósofo é essa espécie de juiz, um expert que pode 

reivindicar para si que sua vida é a vida boa, mas, que ele pode presidie, tendo a inteligência 

alcançado o segundo prêmio, por meio dos conhecimentos que dispõe – dentre eles  

fundamentalmente a dialética, mas não apenas já que se trata de uma vida mista de prazer e 

conhecimento – uma vida melhor, uma vida feliz, aquela que possui maior valor e mais 
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“aὂaὄἷὀtaἶa”ΝἵὁmΝὁΝmaiὁὄΝἴἷmΝὂaὄaΝὁὅΝhὁmἷὀὅΝἷΝὂaὄaΝὁὅΝἶἷuὅἷὅ,Νὂὁiὅ,ΝὀὁὅΝἶiὐΝἥὰἵὄatἷὅμΝ“(έέέ) 

Quanto a mesclar a ambos, reflexão e prazer, dizer que somos como fabricantes diante do 

que temos de fabricar e amalgamar na ὂὄὁἶuὦãὁ,Ν ὅἷὄὠΝ ἶiὐἷὄΝ ἴἷlamἷὀtἷ”έ(Ν (έέέ)Ν Ĳઁ η੻θΝ į੽ 

φλκθάıİυμΝĲİΝεα੿ ਲįκθોμΝπΫλδΝπλઁμΝĲ੽θΝਕζζάζπθΝηİῖιδθΝİ੅ ĲδμΝφαέθΝεαγαπİλİ੿ įβηδκυλΰκῖμΝਲηῖθΝ

ਥιΝੰθΝਲ਼ ਥθΝκੈμΝįİῖ įβηδκγλΰİῖθΝĲδΝπαλαεİῖıγαδ,Νεαζ૵μΝਗθΝĲ૶ ζσΰ૳ ਕπİδεΪακδ”)Ν(ἃλἶ-e). Sócrates 

coloca na boca de Protarco a necessidade de parar 67b11-13, antes que as forças daquele 

homem-filósofo (Sócrates) se esgotem, e talvez, as próprias forças de Protarco já também se 

findaram, num outro momento retornaremos aos assuntos que aqui foram tratados. É preciso 

agora parar! Assim soa o imperativo implícito na fala do interlocutor, já que também as nossas 

forças também possam ter chegado ao limite, para depois retornar ao que aqui foi exposto, 

pois, 

 

(...) coisas ainda restam (įέ ıİ Ĳὰ ȜİιπόȝİȞα)... 

(67b12-13). 
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ANEXOS 

 

Tabela: Normas de Transliteração251 

 

 Ignorar completamente os acentos, bem como a distinção entre longas e breves:  
 

 

 

 

 

 

                                                             
251 (Cf. ARCHAI. (2014). Novas Normas de Transliteração. Archai, n° 12, p. 193). 
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Lista de Abreviações252 

 

Platão 

Pl. = Plato (Platão) 

Alc. 1 = Alcibiades 1 (Primeiro Alcibíades) 

Ap. = Apologia (Apologia de Sócrates) 

Cra. = Cratylus (Crátilo) 

Cri. = Crito (Críton) 

Ep. = Epistulae (Cartas) 

Epigr. = Epigrammata 

Euthd. = Euthydemus (Eutidemo) 

Euthphr. = Euthyphro (Eutífron) 

Epin. = Epinomis (Epinomis) 

Grg. = Gorgias (Górgias) 

Hp.Ma. = Hippias Major (Hípias Maior) 

Ion = (Íon) 

Lg. = Leges (As Leis) 

Men. = Meno (Mênon) 

Phd. = Phaedo (Fédon) 

Phdr. = Phaedrus (Fedro) 

Phlb. = Philebus (Filebo) 

Plt. = Politicus (Político) 

Prm. = Parmenides (Parmênides) 

Prt. = Protagoras (Protágoras) 

R. = Respublica (A República) 

Smp. = Symposium (O Banquete) 

Sph. = Sophista (Sofista) 

Tht. = Theaetetus (Teeteto) 

Ti. = Timaeus (Timeu) 

 

Demais autores clássicos 

Arist. = Aristotle (Aristóteles) 
Metaph. = Metaphysica (Metafísica) 
Ph. = Physica (Física)

                                                             
252  O uso das abreviações aqui apresentado segue o Greek-English Lexicon (LSJ) acessível em: 
http://www.stoa.org/abbreviations.html. 
 

http://www.stoa.org/abbreviations.html
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Po. = Poetica (Poética) 
Pol. = Politica (Política) 
Rh. = Rhetorica (Retórica) 
 
Diog. Laert. = Diôgenes Laêrtios (Diógenes Laércio) 
 
X. = Xenophon (Xenofonte) 
Ap. = Apologia Socratis (Apologia de Sócrates) 
Mem. = Memorabilia (Ditos e feitos memoráveis de Sócrates). 
Oec. = Oeconomicus (Econômico) 
Smp. = Symposium (Banquete) 
 
Sapph. = Sappho (Safo) 
 
Mimn. = Mimnermo (Mimnermo) 
 
Hom. = Homerus (Homero) 
Il. = Ilias (Ilíada) 
Od. = Odyssea (Odisséia)  
 
Hes. = Hesiodus (Hesíodo) 
Th. = Theogonia (Teogonia). 
 
Dam. = Damascius (Damáscio) 


